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7  de  Janeiro. 


12  de  Janeiro. 
12  de  Janeiro. 

26  de  Janeiro. 
2Ó  de  Janeiro. 

30  de  Janeiro. 

4  de  Fevereiro. 


17  de  Fevereiro. 


SI  de  Fevereiro. 


I  de  Março. 


I    8    I    I. 


Lvará  ,  Providenciando  aos  remias  rendimentos 
dos  Magistrados  das  Ilhas  da  Madeira  ,  e  Açores ,  e 
E^^tabelecenclo  que  percebão  os  emolumenios  péla 
Taxa  do  Alvará  de  10  de  Oiuiifcro  de  1754;  e  os 
Juizes  de  Fora  delJas  venção  de  Ordenado  20c:ooo 
reis  cada  hum  anno. 

Alvará,  Mandando  dar  o  Tratamento  de  Senhoria  ao 
Lugar  de  Vice-Reiror  da  Universidade  de  Coimbra. 

Alvará  ,  Mandando  dar  o  Tratamento  cie  Senhoria  aos 
Lugares  de  ChancelJer  da  Casa  da  Supplicação  ,  e 
da  Relação  e  Casa  ds  Porto. 

Alvará  ,  Estabelecendo  a  forma  da  participação  das 
Reaes  Resoluções  de  huns  para  outros  Tribunaes. 

Decreto,  Determinando  os  Direitos  de  dous  por  cento 
somente  de  baldeação  ,  que  deveráõ  pagar  0^  Géne- 
ros., do  Brazil,  que  das  Alfandegas  de  Lisboa  e 
Porto  sahirem  para  portos  Estrangeiros,  ou  se  bal- 
dearem dos  Navios  com  esse  destino. 

Alvará,  Declarando  o  de  Regimento  de  22  de  Janei- 
ro do  anno  passado,  e  Ordenando,  que  o  Sallario 
das  Visitas  das  Boticas,  e  Lojas  de  Drogas  seja  de 
6:400  reis;  e  o  dobro  quando  Boticados  forem 
também  Droguistas ,  &c. 

Alvará ,  Regulando  e  Promovendo  o  Commercio  Na- 
cional nos  Estabelecimentos  Portugueses  da  Costa 
de  Malabar,  dos  mais  Portos  de  Azia,  Africa,  do 
Estado  do  Brazil,  dos  Reinos  de  Portugal,  e  Algar- 
ves  ,  e  Ilhas  Adjacentes  ;  Mandando  Crear  hum 
Estabelecimento  de  Deposito  na  Cidade  de  Goa;  e 
Legislando  outras  Providentes  Disposições ,  &c.  ' 

Alvará,  Concedendo  aosRéos,  em  Conselho  dcGuer- 
ra,  do  Corpo  da  Real  Marinha,  novas  facilidades 
para  melhor  conduzirem  a  defeza  das  culpas,  de 
que  são  accusados ,  &c. 

Alvará.  Erigindo  em  Villa  com  a  denominação  de  S. 
João  do  Príncipe  o  Arraial  e  Fregaezia  de  S.  João 
Marcos;  desmembrando-o  do  Termo  da  Villa  de 
Rezende  ,  e  Creando  as  Justiças  necessárias. 

Alvará,  Da  Creação  da  Real  Junta  da  Fazenda  dos 
A-rsenaes,  Fabricas,  e  Fundições  desta  Capitania ,  &c. 
'  I  16 


i6  de  Maiço.  Alvará,   Da  Creação    do  Lugar,  de  juiz    de  Fora  do 

Civel ,  Crime  ,  e  Órfãos  de  Bissáo  ,  e  Caclieo  ,  e 
suas  Dependências. 

£7  de  Março.  Alvará  ,  Ordenando  ,  que  o  despacho  do  levantamen- 

to dos  Depósitos  feitos  no  Banco  Nacional  ,  se  fa- 
ça por  Precatórios  para  a  Juntado  inesuio  Banco  ,&c. 

26  de  Abril.  Decreto  ,  Concedendo    a  isenção   da  Decima  aos  que 

ediíicarem  na  Cidade  Nova  ,•  na  forma  ,  e  pelo  tem- 
po nelle  especificado. 

§  de  Maio.  Aívará  ,  Da  Creação   da  Vilía  de  Marajó  na  Ilha  de 

joannes  da  Capitania  do  Pará;  e  de  Juiz  de  Fora 
do  Civel ,  Crime  ,  e  Órfãos  para  ella. 

8  de  Maio.  Alvará ,  Da  Creação  de  Juiz  de  Fora    do  Civel  ,  Cri- 

me,  e  Órfãos  para  as  ViUas  de  .S.  João  da  Pamai- 
ba  ,  e  Carapo-Maior  na  Comarca  de  Piauhi. 

20  de  Maio.  Alvará,  Isentando  a  Casa  da  Misericórdia  de  S.  Chris- 

tovão  da  Cidade  de  S.  Filippe  de  Benguella  do 
Pagamento  do  Sello  das  Quitações  dos  Legados  , 
que  lhes  forem  deixados ;  e  Ampliando  esta  Dispo- 
sição a  favor  de  todas  as  mais  Casas  da  Miseri- 
córdia ,j  &c. 

28  de  Mai©.  Provisão  da  Real  Junta  do  Commercio ,  em  Resolução 

d«  Consulta  de  15  do  dito  ,  sobre  as  Provisões  da 
mesma  Junta ,  que  devem  ,  ou  não  ^  pagar  novos 
Direitos ,  e  transitar  pela  Chancellaria  Mór ,  para 
terem  validade. 

17  de  Junho.  Alvará,  Da  Creaçlo   do    Lugar  de  Juiz   de   Fora  do 

Civel ,  Crime  ,  e  Órfãos  para  a  Villa  do  Desterro , 
e  seu  Termo  ,   na  Ilha  de  Santa  Catharina. 

2.0  de  Junlijo.  Alvará,  Determinando  ,  que  todos  os  Navios  que  vie- 

rem de  Portos  Estrangeiros ,  e  derem  entrada  nos 
do  Reino  e  nos  deste  Estado  ,  devem,  para  serem 
admittidas  a  despadio  as  Mercadorias  de  sua  Car- 
ga ,  trazer  livro  delia ,  ou  do  Portaló ,  Passaporte 
do  Governo,  Facturas  das  Manufacturas  onde  se  fa- 
bricarão as  Mercadoria.s ,  Despachos  das  Alfandegas 
dos  Portos  de  que  sahirão ,  e  Certidões  dos  Officiaes 
delias ,  legalizadas  pelos  Cônsules  Portuguezes ,  ou 
pelos  que  os  substituírem  ;  começando  esta  providen- 
cia a  praticar-se  9  raezes  depois  da  data  deste  Aii/arà. 

€  de  Julho.  Alvará  ,  Declarando  ,  que  os  Attanados  devem  pagar 

de  contribuição  para  as  despezas  da  Real  Junta  do 
Commercio  o  mesmo  que  pagão  os  Couros  em  ca- 
bello ,  ou  sem  elle  ,  secGos  ,  ou  salgados ,  ckc. 

d  de  Julho.  Alvará  ,  da  Creação.  de  hum  Juiz   dos  Feitos  para  a 

Santa  Casa  da  Misericórdia. 

33  de  Julho.  Alvará  ,  Declarando  o  §.  IL  do  AIv.   de  28  de  Abril 

de  1809  ,  a  favor  da  isenção  dos  Direitos  d'Enf ra- 
da nos  Portos  doBrazil,  e  Domínios  UltranDarinos, 
das  mercadorias  de  manufactura  Portugueza  3  &c. 
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27  cie  Julho. 


i9  de  Agosto. 


5  de  Setembro. 


10  de  Setembro. 


i8  de  Setembro. 


-J^ 


i8  de  Setembro. 


2  de  Outubro. 


2  de  Outubro. 


Alvará,   da  Greação   das  Villas    do  Cabo   de    Santo 
Agostinho  ,  dt  Santo  Anião  ,  do  Páo    de  Ailio  ,  e 
do  Limoeiro  ,  da  Comarca  de  Pernambuco  ,  com  os 
Officios  respectivos,  Termos,  e  Rendiínentos ,  &g. 
Decreto  ,  Ampliando    a  todos  os  Réos  exisi entes  nas 
Cadêas  de  todos  os  Domínios  Ultramarinos ,  que  es- 
tejfio  cornprehendidos    nas  ciicunstancias  declaradas 
no  Decreto    de  22    de  Outubio   de  1810  ,   a  Graça 
do  Perdão  concedido  no  mesmo  Decreto  pelo  plau- 
sível motivo  do  iVIatiiinouio  cia  Sereníssima  Princeza 
D.  Maria  Tiíereza  cem  o  Sereníssimo  Senhor  Infante 
D.  Pedro  Carlos. 
Carta  Regia  ,   para   o  Governador   e  Capitão  General 
de  Goyaz  ;  approvando    o  plano    do  estabelecimen- 
to de  huma  Sociedade    de  Commercio  entre  a  dita 
Capitania,    e    o  Pará;    concedendo    vários  privilé- 
gios   aos  accionistas  ;    e  dando    varias  providencias 
sobre  a  civilização  dos  Índios  mansos  ,   e  a  respei- 
-     to   das  Nações  Canajá  ,    Apinajé  ,    Chavante  ,  Che- 
rente  ,  e  Canoeíro  ;  como  tãobem  sobre   a  navega- 
ção dos  Rios  Tocantins,  e  Maranhão  &c. 
Alvará,  Estabelecendo  nas  Capitães  dos  Governos,  e 
Capitanias  dos  Domínios  Ultramarinos,  Juntas  para 
resolver  aqueiles  Negócios,  qtie  antes    se  expedíão 
pelo  recurso  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço, 
Alvará,  Junto  com  a  Carta  Regia  de  20  de  Julho  de 
18 10  ao  Governador,  e  Capitão  General  da  Ilha  da 
./,  Madeira  ;  Permíttindo  (naqueíle)  o  Emprazamento 
■  dos  Baldios,    ou  pertencentes   á  Coroa,  ou  a  Mor- 
gados e  Capellas  ,  em  beneficio  dos  Habitantes  das 
Ilhas    da   Madeira   e   Porto  Santo  ,   Açores  ,  Cabo 
Verde  ,  S,  Thomé  ,  .e  Príncipe  ;  Dispensando  (^nesta) 
a  beneficio  dos  Habitantes   da  Ilha   de  Porto  Santo 
no  Alvará  de  3  de  Julho  de  1760  ,  e  dando  varias 
providencias  tanto  a  favor  da  Cultura    das    terras 
e  praias,  como  das  Pescarias. 
Alvará  ,Derogaado  o  de  6  de  Dezembro  de  1755,  e 
todos   os  mais  relativos    á  prohibiçao  ,    e  restricção 
dos  Cdm.missarlos  Volantes,  e  Homens  d.o  Mar  •  oa- 
ra  eíFcito  de  iicar  livre  a  todas  asclasses  de  pessoas  , 
que  não  tiverem  prohibiçao  ,  o  commerciar  nos  gé- 
neros ,    fazendas,   e   mercadorias,    que  não  forem 
vedadas  ,  ou  de  Estanco  Real. 
Alvará,    Determinando    que    os   Testamenteiros  não 
p03são    fazer   pagamentos   aos  Herdeiros  ,    e  Lega- 
tários ,    sem    que  primeiramente   tenha  sido  paga  a 
taxa  ordenada  no  Alvará  de  lydejunhode  1809,  &c. 
Alvará ,   Ordenando    que   0   pagamento  da   Siza    das 
compras  e  arremataçOes  dos  Bens  de  Raiz  ,    se  faça 
da  quantia  ,  que  sedei  á  vista  ,  e  se  continue  afa- 

zer 


S2  de  Outubro. 


2í  de  Outubro, 


31  de  Outubro. 


19  de  Novembro. 


£  de  Dezembro. 
6  de  DezcTibro. 


7  de  Dezembro. 


9  de  Dezembro. 


zer   das   quantias  ,    que  se  forem   dando  em  paga» 
meiiro. 

Decreto  ,  Mandando  processar  no  Real  Erário  do  Bra- 
zi!  annualmente  luima  folha  das  quantias  legitima- 
das ,  pertencentes  á  Divida  aadga  ,  para  se  satisfa- 
zer aos  proprietários  no  íim  de  cada  anno  a  impor- 
tância de  seis  por  cento  ,  metade  em  premio  ,  me» 
rade  em  amortização  do  capital  ,  &C. 

Alvará,  Declarando,  e  ampliando  o§.  líl.  do  Tit.  X» 
do  Liv.  III.  da  Ordenação  ,  a  favor  dos  que  achan- 
do-se  ausentes  por  causa  de  chamamento  Real,  ou  em- 
pregados  na  Guerra,  Embaixadas,  ou  Legações,  ti- 
verem antes  sido,  ou  forem  depois  chamados  a  Juízo. 

Alvará,  Da  Creação  da  Villa  de  Caxias  das  Aldeias 
Altas,  e  do  Lugar  de  juiz  de  Fora  do  Civel , 
Crime,  e  Órfãos,  e  dos  Oflicíos  respectivos  da  mes- 
ma Villa,  no  Arraial  de  Aidêas  Altas  da  Comar- 
ca do  Maranhão. 

Decreto,  Determinando,  em  declaração  ao  §.  28  do 
Alvará  de  4  de  Fevereiro  do  dito  anno,  que  deve 
permanecer  a  prohibição  de  que  se  trata  no  dito  §. 
28,  somente  a  respeito  dos  Navios  estrangeiros  com- 
prados depois  da  publicação  do  mesmo  Alvará ,  os 
quaes  ficarão  sujeitos  ás  penas,  que  lhe  são  impos- 
tas ;  e  não  a  respeito  dos  que  se  achavão  compra- 
dos ,  na  forma  das  Reaes  Leis ,  por  Vassallos  Portu- 
guezes ,  quando  elíe  se  publicou. 

Alvará,  Da  Creação  da  Nova  Comarca  de  Itú  na  Ca- 
pitania de  S.  Paulo  ,  &c. 

Alvará ,  Da  Creação  dos  Lugares  de  Juiz  de  Fora  do 
Cível,  Crime,  e  Órfãos ,  nasVillas  de  S.  João  d'Èl- 
Rei ,  Sabará,  Villa-Rica ,  e  Villa  do  Príncipe,  na 
Capitania  de  Minas-Geraes ;  e  da  Extinção  dos  de 
Intendentes  do  Oiro,  que  extstião  nas  três  primjeiras. 

Decreto,  Determinando  que  se  não  pertendão  Direitos 
de  Baldeação  todas  as  vezes,  que  hum  Navio  qual- 
quer, por  cazo  sinistro  se  vir  na  precisão  de  con- 
certar ,    &C. 

Alvará  ,  Porque  S.  A.  R.  Ha  por  bem  ,  que  o  Filho 
Recém  nascido  da  Princeza  D.  Maria  Thertva  ,  Sua 
Muito  Amada  e  Prezada  Filha,  e  do  Infante  de 
Hespanha  D.  Pedro  Carlos ,  Seu  Muito  Amado  e 
Prezado  Sobrinho,  goze  nestes  Reinos,  Estados,  e 
Domínios  do  Titulo,  e  Tratamento  de  Infante,  è 
de  todas  ss  Honras,  Preeminências,  e  Precedên- 
cias ,  que  como  tal  ll)e  são  devidas ,  assim  e  da 
mesma  sorte ,  que  nelles  goza  o  mesmo  Infsnte 
Seu  Pai» 
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ÍNDICE     CHRONOLOGICO. 


•^BBSEsassarn 


25  de  Janeiro. 
19  de  Fevereiro. 

2  de  Março. 


<$(àe  Março. 

13  de  Maio. 
2,6  de  Maio. 


4  de  Setembro. 


20,  de  Setembro. 
3  de  Ontubro. 


I     8     I    2. 


Dl 


'Ecreto  ,   da  Creação  de  liiim  Laboratório  Cliymi- 
co-Pratico  ,  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 
Alvará  ,  da  Creação  do  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Cí- 
vel,   Crime,   e  Órfãos    da  Villa    de  Peranagoá,   e 
da  nova  Denominação    desta  Comarca    na    de  Co- 
marca de  Peranagoá  e  Coritiba. 
Alvará  ,    da  Creação    da  Junta    da  Direcção  Medica , 
Cirúrgica ,  e  Administrativa  do  Hospital  Real  Mili- 
tar desta  Cidade  e  Corte  do  Rio  de  Janeiro :  com  o 
fim  de  estabelecer  neste  Hospital  o  melhor  Systema 
de  Administração ,  assim  relativamente  ao  curativo 
e  tratamento  dos  Enfermos ,    como    no  que  respeita 
á  bem  entendida  economia  da  Fazenda  Real. 
AvizO'  Régio,    Expedido    pela   Secretaria    de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  ao  Marquez 
de   Vagos ;    Sobre  vários   pontos    de  Disciplina  do 
Exercito. 
Alvará  ,  Dando  Regimento  para  regulação  e  governo 
da  Relação  creada  na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão. 
Alvará,  Estabelecendo  os  Direitos,  que  se  devem  pa- 
gar pelos  Géneros   de  Commercio,   que  tendo  dado 
entrada  nos  Armazéns  das  Alfandegas  ,  delles  sahi- 
rem ,  para  serem  re-exportados :  Fixando  o  tempo, 
que  as  Mercadorias  poderáó  demorar-se  nos  Arma- 
zéns da  Alfandega  á  disposição  de  seus  donos:  E  Es- 
tabelecendo a  pena,  em  que  devem  incorrer  os  Na- 
vios, e  Embarcações  Nacíonaes  ,  e  Estrangeiras ,  que 
extraviarem  suas  Mercadorias  constantes  do  Livro  da 
Carga  ,  ou  do  Portaló,  que  devem  trazer,  e apresentar. 
Decreto,  Ordenando  que  o  Regedor  daCaza  daSnpli« 
cação  do  Brazil  nomeie  algum  dos  Juizes  do  Crime» 
ou  o  de  Fora  do  Civel  para  servirem  os  Lugares  de 
Ouvidor  da  Cidade,  e  Comarca  do  Rio  de  Janeiro,  e 
cie  Juiz  dos  Órfãos  da  mesma  Cidade  ,  nos  impedimen- 
tos e  faltas  dos  Proprietários. 
Alvará,    Ordenando,    que  fiquem  sem  observância  as 
Disposições  do  Alvará  de  vinte  de  Junho  do  anno  pas- 
sado ,  por  terem  embaraços ,  e  difficaldades  na  pratica. 
Alvará ,  Ordenando  que  as  Mezas  de  inspecção  sirvao 
iiosseus  districtos  de  Juiz  Executor  das  Sentenças  da 
Real  Junta  do  Commercio  deste  Estado  nasCauzas  de 
Seguro  e  suas  dependências ,  e  nas  mais  de  gue  lhes 

a  per. 


9  de  Outubro. 
20  de  Outubro. 


7  de  Novembro. 


27  de  Novembro. 


â7  de  Novembro. 


i5  de  Dezembro. 


pertence  o  conhecimento  .  e  de  Juiz  Conservador  das 
raDricas.  &'c. 

Decreto  ,  Dando  varias  providencias  sobre  os  Mili- 
cianos ,  e  Ordenanças. 

Alvará,  Estabelecendo  Impostos  para  auxiliar  efficaz- 
mente  o  banco  doBiazil,  e  promover  o  concurso  de 
novos  Accionistas  particulares,  seguraado-lhes  van- 
tajosos  lucros  dcs  seus  cabed^es  postos  no  Cofre  do 
JDânco. 

Decreto,  Ordenando  ,  que  os  Prezos  por  ordem  do  In. 
tendente  Geral  da  Policia  não  sejão  soltos  por  outra 
qualquer  Authondade  ,  sem  que  o  mesmo  Intendente 
seja  sciente ,  e  os  dê  por  correntes 
Decreto  .Determinando  que  os  Juizes  das  Contas  deto- 
dos  os  Testamentos  cornprehendidos  no  Alvará  de  17 
de  Junho  de  1S09  ,  apenas  os  abrirem  ,e  tomarem  dei- 
les  conhecimento  .  remettâo  ao  Real  Erário  Certidão 
authentica  de  quaesquer  artigos,  que  incluão  dispo- 
siçoe    a  favor  de  Herdeiros  ,  e  Legatários ,  que  não  se- 
jao  descendentes ,  ou  ascendentes  do  falecido     &c. 
Alvará    Derrogando  o  §.  I.  do  Alvará  de  3  de  Dezembro 
de  1810  ,  e  Instaurando  o  §.  XIX.  do  de  27  cíe  Tunl  ^ 
de  ,808 ;  para  que  se  facão  os  lançamentos^  e  cob-n 
ças  da  decima  dos  Prédios  Urbanofa  S^^estres 
Alvará.    Determinando  que  aViila  de  Pono  A    '^re 
fique    sendo    a  Cabeça    da  Comarca   de   S    Pelo 
do  Rio  Grande  e  Santa  Catharina  ;  ficando  a  mesma 
Comarca  ,   que  anteriormente  se  chamava  de  Santa 
Catliarma,  com   esta  nova  denominação. 


I  8  I  3. 
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I    8    I    3' 


21  de  Janeiro. 


a6  de  Janeiro. 
12.  de  Fevereiro. 


i6  de  Fevereiro. 


IO  de  Março. 


I  de  Abril. 


%  de  Abrii. 
13  de  Maio, 


_'Ecreto,    Determinando  que    a    izenção    dos   Di- 
reitos  facultada   no   paragrafo    segundo    do  Alvará 
de  vinte  e  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  nove, 
comprdiende  somente  os  Géneros  fabricados  nas  Ma- 
nufacturas em  grande  estabelecidas   por  immediatas 
Ordens     de  S.  A.  R. ,     ou  Provisões  da  Real  Junta 
do  Commercio  ,    Agricultura ,    Fabricas  ,  e  Navega- 
ção ;    e  que  todos    os  mais    de  Industria  Portugiieza 
paguem  os  Direitos  estabelecidos,  e  que  nas  Alfan- 
degas se  arrecadarão  atégora. 
Edital    do    Conselho    da    Fazenda    sobre   as    licenças 
.  necessárias  para  cortes  do  Pâo  Brazil  &c. 
Decreto  ,     Determinando  ,    que    os  Prezes    á    ordem 
do  Intendente  Geral    do  Policia,   e  remettidos    aos 
competentes  Magistrados ,  a  cuja  ordem  tiverem  la- 
vrados os  assentos  do  costume  ,   sejâo  soltos  em  vir- 
tude das  Sentenças,  em  que  forem  julgados  livres, 
sem  dependência    de   nova   determinação    do    mesmO 
Intendente;   entendendo-se  por  esta  maneira   o  Dç- 
cceto  de  7  de  Novembro  do  aiino  passado. 
Decreto  ,    Determinando   que  os  Cazaes    de  Ilhéos  dos 
Açores,    e  seus  filhos,   que  vierao  a  pediraento  do 
Intendente  Geral  da  Policia    para   se  estabelecerem 
nas  diversas  Capitanias  do  Brazil ,    e  para  o  futuro 
vierem  da  mesma  sorte,  fiquem  izentos   do  recruta- 
mento Militar  ,  e  do  serviço  de  Milícias  contra  sua 
vontade. 
Decreto  ,   Concedendo  ás  Pessoas  empregadas    no  Ser- 
viço   da  Fabrica   das  Cartas    de  jogar   desta  Corte, 
ou  na  venda  delias ,   os  Privilégios ,  Faculdades ,  e 
IzençÕes,    que    pelos  Alvarás    de  trinta   e   hum   de 
Julho  de  mil  setecentos  sessenta    e  nove,    e  seis  de 
Agosto  de  mil  setecentos  e  setenta  ,  são  concedidos 
aos  Empregados  na  Fabrica  de  Lisboa  ,    e  indicados 
nas  Condições  ,    e  Parágrafos ,   a    que  os  ditos  Al- 
varás se  referem. 
Decreto  ,  Approvando  o  Plano  de  Estudos  de  Cirurgia 
offerecido    por    Manoel    Luiz  Alvares   de  Carvalho , 
Medico  Honorário  da  Real  Camará  .  &c.  ;  junto  com 
o  mesmo  Plano  que  sirva  de  Estatutos  ao  Curso  de 
Cirurgia  no  Hospital  da  Santa  Caza    da  iMizericor- 
dia  desta  Corte. 
Alvará  com  força  de  Lei ,    da   extinção    do  Tribunal 

da  Junta  dos  Três  Estados ,  òcc. 
Alvará -com  força  de  Lei,  Estabelecendo  numero  cer- 
to dé  Ministros  elíectivos   na  Caza  da  Suplicação, 

e 
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ê6  de  Junho. 


2.6  de  Julho. 


29  de  Julho. 

29  de  Julho. 

35  de  Agosto. 


e  na  Relação  e  Gaza  do  Porto  ;  extinguindo  duas 
Gazas  de  Aggravos ,  duas  Varas  da  Correição  do 
Givel  da  Cone  ,  e  a  Commissão  das  dividas  Reaes 
pretéritas  na  Caza  da  Suplicação  ;  e  aiigmentando 
as  Alçadas  de  todos  os  Ministros. 

Alvará,  Declarando  o  de  2c  de  Outubro  de  1809,  e 
Determinando  que  as  AppellaçÕes  Crimes  interpos- 
tas por  parte  da  Justiça  pelos  juizes  de  Primeira 
Instancia  sejão  dirijidas  aos  Ouvidores  das  Comar- 
cas ,  quando  o  caso  das  Sentenças  couber  na  alça- 
da destes ;  e  ás  Relações  do  Districto  ,  quando  a 
exceder. 

Decreto  ,  Ordenando  a  demarcação  dos  Aforamentos 
incluídos  na  Fazenda  de  Santa  Cruz ,  e  sua  redu- 
ção a  perpétuos ,  &c.  ;  e  outrosim  que  no  Sitio  de 
Sepitiba  se  demarque  terreno  conveniente  para  liu- 
ma  Povoação  &c.  &c. 

Alvará ,  da  Greação  de  hum  Juiz  de  Fora  do  Givel  , 
Grime,  e  Órfãos  para  a  Cidade  de  N.  S.  das  Neves 
da  Paraiba  do  Norte ,  &c. 

Alvará ,  Erigindo  em  Villa  o  lugar  de  Macahé  ,  com 
o  nome  de  Villa  de  S.  João  de  Macahé. 

Decreto  ,  Extinguindo  o  Julgado  estabelecido  no  Ar- 
raial de  S.  Pedro  d'El-Rei ,  e  as  Nomeações  de  Jui- 
zes Ordinários,  e  de  Órfãos,  e  Gommíssarios  de 
.:  Auzeates  ,  e  seus  respectivos  Officiaes ;  e  annexan- 
jdo-o  outra  vez  ao  Termo  da  Villa  de  Cuiabá,  da 
■  qual  o  Juiz  de  Fora  com  a  Camará  nomeará  os  Jui- 
zes da  Vintena  necessários  para  o  dito  Arraial. 

Alvará ,  Creando  o  lugar  de  Juiz  de  Fora  de  Vilíit 
Bella  na  Capitania  do  Matto  Grosso  ;  e  augmentan- 
do  o  ordenado  ,  e  predicamentando  do  Ouvidor  em 
primeiro  banco,  com  posse  e  Beca  na  Relação  da 
Bahia. 
13  de  Setembro.  Alvará ,  da  Greação  de  huma  Junta  em  Villa  Bella  , 
na  Capitania  de  Matto  Grosso,  para  o  despacho  de 
alguns  negócios  pertencentes  á  Meza  do  Desembar- 
go do  Paço,  &c. 

Alvará ,  Izentando  de  quaesquer  Direitos  de  Entrada 
ou  Sabida  ,  em  todas  as  Alfandegas  dos  Estados  e 
Domínios  de  Sua  Alteza  Real,  as  manufacturas  do 
Sabão  de  Azeite  de  Palma,  e  o  mesmo  Azeite,  da 
Ilha  de  S.  Thomé. 

Carta  Regia  ao  Conde  de  Palma  ,  Governador  e  Ca- 
pitão General  da  Capitania  de  Minas  Geraes,  De- 
clarando abusiva  a  pratica  da  Junta  de  Justiça  de 
Villa  Rica  era  remetter  indistinctamente  os  Réos  de 
Crimes  Capitães  perpetrados  naquella  Capitania  ás 
Cadêas  desta  Corte,  &c.  ;  e  Ordenando  que  mais  se 
flão  pratiquem  taes  réaiessas,,  ^c. 

as 


25  de  Agosto. 


20  de  Setembro. 


aa  de  Setembro. 


S3  de  Oiitiibro. 


1 

Alvará  ,  Ordenando  que  em  todas  as  terras  do  Reino 
de  Portugal,  e  Algarves  ,  era  que  hú  Juizes  de  Fo- 
ra ,  se  lhes  annexein  desde  já  os  Officios  de  Juizes 
dos  Órfãos,  que  nSo  tiverem  Proprietários;  e  os 
que  os  tiverem,  quando  forem  vagando  por  falleci- 
^  mento   delles ,    ou   pelos  haveiem  perdido  por  sen- 

tenças ,  &c. 
27  de  Outubro.      Decreto ,  Ordenando  que  os  Professores  Régios  de  Fi- 
losofia ,    e    das  Escolas    das  Primeiras  Letras   gozem 
da  Aposentadoria  activa,  da  mesma  sorte  que  os  de 
Rhetorica  e  Grammatica  Latina  e  Grega  ,   pelo  De- 
creto  de  3  de  Setembro  de  1759. 
13  de  Novembro.    Decreto,     no   qual    he  Sua  Alteza  Real  Servido  Lou- 
var os  Altos  Feitos  do  Seu  Exercito    na  Famosa    e 
Memorável   Batalha    de  21    de  Junho    do    presente 
aiino  ;   junto  á  Cidade  de  Victoria ;    e  que  os  Seus 
Reaes    e  agradecidos    sentimentos ,    suggeridos    pelo 
Paternal    Amor,   que    Consagra    a  Seus    tão    Fieis, 
Leaes ,  e  Valerosos  Vassallos ,  sejão  a  todos  constan- 
tes e  notórios.    E  igualmente  premiar  com  a  nobre 
recompensa    de  hum  Distinctivo    de  Honra  os  qua- 
tro Regimentos  de  Infantaria  N."  9,21,11,623, 
nas  suas  Bandeiras;  e  os  dois  Batalhões  de  Caçado- 
res N."  7  ,  e  II,  Concedendo-lhes  Bandeiras,  para 
uzarem    delias    nas   Parada?,    com   o  Distinctivo    e 
Inscripção    mencionadas   no    mesmo  Decreto:   pelos 
motivos  nelle  declarados,  &c. 
Alvará  com  força  de  Lei ,  Ampliando  a  todos  os  Mi- 
neiros sem  excepção  o  Privilegio  concedido  pelo  De- 
creto de  19  de  Fevereiro  de  1752  ,  e  Resolução  de 
vinte  e  dous    de  Junho    de  1758,    tenhão    ou    não 
trinta  escravos,  e  sejão  quaesquer  que  forem  as  di- 
vidas ,  comprehendidas  as  Fiscaes ;   não  excedendo  , 
ou  não  igualando  ao  valor  das  Fabricas  ,  escravos  , 
terras .  e  mais  pertenças. 
Alvará,    Regulando  a  Arqueação    dos  Navios  empre- 
gados   na    conducção    dos  Negros  ,    que    dos  Portos 
de  Africa  se  exportão  para  os  do  Brazil ;    dando  as 
mais  saudáveis    e  benignas  providencias   em  benefi- 
cio daquelles  Indivíduos. 
a6  de  Novembro.   Decreto  ,  Ordenando  ,  que  os  Magistrados  empregados 
nos  Lugares    de  Inspectores  dos  Transportes,   e  nos 
de  Commissarios ,    e  os  Auditores   do  Real  Exercito 
de  Portugal,   tenhão   no  fim    de  cada  Triennio    os 
accessos ,  que  lhes  competirem  nos  Lugares ,  a  que 
estiverem  a  caber  até  â  Relação  e  Casa  do  Porto  &c. 
6  de  Dezembro.      Alvará  ,  Annullando  o  Assento  da  Gaza  da  Supplica- 
ção    de  Lisboa    de  10    de  Abril   do  corrente  anno  , 
em  que  se  decidio    que   uão  podião  os  Impetrantes 
das   Revistas    embargar   as  SentençsiS   contra   elles 

pro- 


17  de  Novembro. 


24  de  Novembro. 


è 


proferidas ,  ainda  no  caso  de  se  lhes  accrescentar 
alguma  cousa  de  novo ;  e  ordenando  que  daqui  era 
diante  seja  licito  a  qualquer  das  Partes  embargar 
®  J"ig^<^0  em  gráo  de  Revista  ,  quando  lhes  for 
coiíljpano  em  todo,  ou  em  parte;  devendo  os  Jui- 
zes ,  á  vista  da  sua  matéria ,  deliberar  se  merecem 
que  deiles  se  conheça. 
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35  de  Fevereiro. 


9  de  Março. 
$és  Maio. 

5  de  Maio. 

r-h  ■: 

t4  de  Maio. 
a6  de  Maio. 
18  de  Juniio. 


ao  de  liinhd. 


A 


Lvará,  Da  Creação  da  Villa  de  S.  João  da  Pal- 
ma ,  a  qual  será  a  Cabeça  da  Comarca  de  S.  João 
das  duas  Barras  ,  na  Capitania  de  Goiaz ;  com  a 
isenção  de  Decima  e  Dízimos  por  dez  annos  a  quem 
edificar  caza ,  ou  estabelecer  de  novo  roça  ou  fa- 
zenda dentro  do  seu  Termo. 

Alvará  ,  Da  Creação  da  Villa  de  S.  Pedro  de  Canta- 
gallo  ,  e  dos  Officios  respectivos  ,  no  Arraial  de 
Cantagallo. 

Alvará ,  Ampliando ,  c  declarando  o  outro  Alvará  de 
ar  de  Janeiro  de  1809  ;  Comprehendendo  nos  Pri- 
vilégios canferidos  aos  Proprietários  dos  Engenhos 
de  Assucar  ,  e  Lavradores  de  Canas ,  âs  dividas  „  e 
execuçoens  Fiscaes. 

Alvará ,  Declarando  que  das  daçosns  in  solutum  se 
deve  Siza  como  verdadeiras  compras  e  vendas  ;  « 
Ordeoando  se  pague  de  semelhantes  Contractos  ce- 
lebrados desde  a  tbta  do  Alvará  de  3  de  Junho 
de  1809. 

Alvará  ,  Da  Creação  do  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do 
Crime  da  Cidade  de  Angra. 

Alvará  ,  Erigindo  era  Villa  a  Povoação  de  Maricá 
com  o  nome  de  Villa  de  Santa  Maria  de  Maricá. 

Decreto ,  Ordenando  que  desde  a  data  delle  se  não 
empeça  a  entrada  dos  Navios  de  quaesquer  Nações 
nos  Portos  dos  Estados  de  S.  A.  R. ,  nem  se  emba- 
irace  a  sahida  das  Embarcações  Nacionaes ,  que  se 
destinarem  para  os  Portos  de  algumas  delias. 

Juiitamenie  o  Edital  do  Desernbargo  do  Paço 
sobre  a  mesma  matéria ,   de  7  de  Julho. 

Provisão  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  em  Resolu- 
ção da  Consulta  ,  Declarando  capciosas,  nullas ,  ir- 
ritas ,  vãas ,  c  de  nenhum  eífeito  as  excommnnhóes 
fulminadas  pelo  Vigário  da  Villa  Nova  do  Príncipe 
contra  seis  Soldados  Milicianos ,  que  auxiliarão  a 
|)risão  do  Padre  Francisco  José  Monteiro  Batalha , 
ordenada  pelo  Juiz  Ordinário  daquella  Villa,  para 
o  remetter  ao  seu  Foro  com  a  culpa  respectiva ;  e 
outros  jprocediffien tos  do  mesmo  Vigário  ,  &.G. 
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7  de  Julho. 
19  de  Julho. 

5  de  Agosto. 
30  de  Agosto 


I 
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Edital  do  Desembargo  do  Paço  em  execução  do  De- 
cfèfíb-  acima  de  18  de  Junho. 

Alvará  ,  Determinando  os  limites  do  Tera)o  da  Villa 
da  Campanha  da  Princeza  ;  Crcando  as  Vilias  de 
Santa  Maria  de  Baependy  ,  e  de  S.  Carlos  de  Ja- 
cuhy  ;  e  Determinando  o  Território,  .que  fica  per- 
tencendo ao  Termo  da  Viha  de  S.  João  d'ElRei,  &c. 

Decreto ,  De  perdão  aos  Desertores  dos  differentes 
Corpos  do  Exercito   do  Brasil. 

Alvará,  Erigindo  em  Villa  a  Povoação  da  Barra  do 
Jardim  na  Capitania,  do  Seara  Grande  com  a  deno- 
minação de  Vilía:  de.  Santo  António  do  Jardim;  Des- 
í  rriembrando«9í  do.,TetXBO«  da  Villa  do  Crato ;  Crean- 

;    do  as  Justiças^  e.  Qffieiaes  necessa,rios ;  e  Conceden- 

.  do4he   para  ^u,Paíxrin*on;ÍG;  hnq|a  Sesmaria  de  hu- 

Híá   legòa  de  tèr-ra  em  ^luadjjo  ç:<ínjuncta,  ou  sepa- 

Alvará,  Arapliandoí  o  de  13  d^e  Maio  do  aniio  passa- 

do,    e  Mandando    elevar    ao -trêèdobro    as  multas, 

■  penas  à  dinheiro  ,  é  taixas  da  Lei  do  Reino,  e-Dar 

outras   providíaQciàá    a;fí»tf  de'  sim^^iacar  a  adminis- 

ivarár  Concedendo  áV  dividas  do  Banco  do  Brasil  o 

privilegio   executivo^ para  serem  ,cobfadas  como  di- 

,.  ^..vidas:,fisc;afs,;;\  Vy^;;^/^^^^^      '  '"■^T        -^^^ -tv^-^w---, 

^Alvará ,  Que,  manda  p^^^^  eífectivà  execução  as  pro- 

4   ,:     .4,4.  ,v,videncias  aíbj^m  d^ 

'^      : \,^,  Cidas  ntf  Regimento   dos  Juizes  delles  ;   Nomeando 
-  ífiara  Provedoií  Mâr  Inim  dos  Desembargadores  da 

V     ;        i   Mesa  da  Desembargo  de  .Paço,  e  dando  outras  muf- 
:  :  iii^íf  \      i  tais^piovSdencias  para  o  amparo  e  educação  dos  mes- 
mòs  Órfãos.  ■■"■■■    ''■    ,  .         -i  •■-•-■;   ')& 

IO  de  Dezembro.   Descreto,  Aliviando  da  Imposição  de  4800  reis,   orde- 
nada no  Alvará  de  20  de  Outubro  de  181  a,  todas 
V  .    ãs  Canoas   de  serviço   particular,   e  de  pescaria;    e 

;    declarando  ^uaesfi cão  siígeitas  á  mesma  Imposição. 


i5  éè  Setembro. 


©4  dè  S^tíembW) 
â4  de  Ouwbyo 
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IO  de  Janeiro. 
31  de  Janeira, 
sade  Janeira. 

afíib  Marca, 
íi  de  Abfil. 


E 


í2,8  de  Ábrii. 

g^ãe  Maio„ 
47:de  Maio 


_  Ditai  da  Real  Junta  do  Comercio  ,  pelo  qual  se  pnblieá 
a  Declaração  que  faz  o  Enviado  extraordinário  de  Sua 
.  Magestade  Britânica  ,  das  Condições  que  são  necessárias 
para  que  os  Navios  Portuguezes  ténMo  direito  ás  recla- 
mações espeèificadas  n  >  Tratado  do  Comercio. 
Convenção  entre  Sua  Magestatíe  Britânica  ,  e  Sua  Al- 
tetáReal  ô  Priíicipe  R«^génte  de  Portugal ,  para  termi- 
ttíir  as  giiestões  y  «  ^tíâ^mniz?Lr   asr.perdas  dos  Vassallos 
éoirtii^ãesíes  no  tr  aíiío  de  CS  ctava^^      Africa  ,  feita  em 
Vienna  pelos  Pienipotenciarios  d*  hum  a  e  outra  Corte. 
Tratado    da  Abolição  dos  Escravos  eín  todos  os  lugares 
.  é^  Gostá  dè  Africa  ,  ao  Morre  do  Equador,    entre  Saa 
Magestade  Britânica  ,,e  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
..Ejegeaíe  A  Portugal   ;     .     . ,.  . 
iUvará  «m  ^líe,  se  prorioga  ©  femõ  de  outros  vinte  ân- 
uos á  Coínpanllia  gíjral  <ia  Ágrieult>ira  d^§  Vír^^^^^^ 
Alto  Doure.    \ 
Decreto  qtíe  âaôGÍona  as  Providencias  dadas  em  bene- 
ficio   do  Hospital  dos  I^azaros  d^ta  Corte  ,  e  para  a 
«cacta    observância    da  R^alRosòâ%ç§ o"  dé  31  de  Ja- 
neira de  1765  ,  e  do  Reguíamenfo  de  17  de  Feverei- 
ro-de  r766.  •"  '.'i  ''^  .-      -=■-;'■  5 
Alvará  Com  foí^ái  de  1j^  pfelo;  §«^1  se  outorga  a  izen- 
çâo  de  Direitos  /    6  Peáí5;ôes  pot  'dez  ,  vinte  ,  e  trinta 
annosy  aos  que  r©mper,«íH  efeari^ecas  ,  e  Baldios  incul- 
tos, abrirem  Paúes  jurito  ao  Jejo  ,  e  em  toda  a  Ex- 
tremadura ,  e  aos  que  tirarem  teçras  ás  marés ,  como 
Sapaes  ,e  Arcas  em  todos  os  Rios  •.  e  outras  provi- 
dencias- píira  os  aforamentos  cios  terrenos  incultos. 
Alvará   em  que.:.se  Manda  impor  o  Direito  de  oitenta 
reis  por  tonelada    éffl  cada  Navio  de  coberta  ,   assim 
Nacional   como  Estrangeiro  ,    que   entrar    no  Porto 
do  Recife  de  Pernambuco  para  ser  applicado  ás  Obras 
do  mesmo  f&rto-s,.  uí^ 
Alvará  Com  força   de  lei  pelo   qtfal    se  mandão  aug- 
.  inentaf  os  Ordenados  dos  Ministros  da  Casa  da  Sup- 

plicaifãa  de  Lisboa  ,  e  da  Relação  e  Casa  do  Porto, 
Alvàrâ  Com  força  de  Lei  Creando  liuma  nova  Comarca 
no  Distrito  da  Villa  de  Paracatu  ;  extinguindo  o 
Lugar  de  Juiz  de  Fora  que  alii  havia  desmembrando» 
se  da  Comarca  do  Sabará  ,  creando  também  Officiaes  £ 
e  assignando  os  limites  á  mesma  Comarca. 
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iSde  Maio.  Alvará  creando  em  villa  a  Povoação  do  Brejo  da  Área 

da  Comarca  da  Parahiba  do  Norte  com  a  denominação 
de  Villa  Real  do  Brejo  da  Área  ,  creando  também 
Camera  ,   e  Officiaes  delia. 

20  de  Maio.  Alvará  Creando  na  Cidade  de  Cabo  Frio  ,  e  ViUa  de 

São  João  de  Macahe  hum  Lugar  de  Juiz  de  Fora  , 
Crime  ,  e  Órfãos. 

30  de  Maio,  Alvará  Com  força  de  Lei  Creando  huma  nova  Comarca 

e  Ouvidoria  geral  na  Cidade  de  Olinda  ;  desmembran- 
do os  termos  de  Olinda  ,    e  das  Villas  de  Iguarassú  , 
■''"'"'"  Pap   do  Al  lio  ,  e  Limoeiros,  da  Comarca  de  Pernam- 

buco ,  e  o  Term,)  de  Goiana  da  Comarca  da  Parahiba 
para  território  da  nova  Comarca  ;  Creando  os  Officios 
competentes ;  e  siipprimindo  o  Lugar  de  Juiz  de  Fora 
em  Olinda  ;  Mandando  em  seu  lugar  eleger  Juizes 
Ordinários,  para  ficar  somente  o  lugar  de  Juiz  de  Fo- 
ra   de  Pernambuco  na  Villa  e  Termo  do  Recife. 

&7de  JunhOo  Alvará  Creando    em  Villa  o  Lugar    de  Itapemerim  da 

Comarca  da  Capitania  do  Espirito  Santo  ,  com  a  de- 
nominação de  Vilía  de  Itapemerim  ;  creando  igual- 
mente as  Justiças  1  e  Oficio?  resgçctivos  á  mesma 
Villa  í  dcterminartdo  o  T^rnaav-,  eJlendiiiientos  qiie 
fíie  devem  pertencer. 

3  de  Julho.  Alvará  Com  força  de  Lei  que  manda  prorogar  por  mais 

dez  annos  âComplanhta  das  Reaes  Pescarias  das  Costas 
do  Algarve  .debaixo  das  condições  com  que  foi 
instituida  ,  e  com  algumas  modificações ;  e  Concedendo 
por  dez  annos  is^énçlo  dos  direitos  de  pescado  seco , 
e  salgado.  ,  '''  ;  f 

12  de  Julho,  Alvará  Com  força  de  Lei  ,    declaraiidò   e  modificando 

o  paragrafo  quarto  de  outro  do  primeiro  de  Dezem- 
bro de  1804  ;  Ordenando  que  o  voto  e  parecer  dos 
Lentes  Censores  das  Dissertações ,  q^ueannualmente  de- 
vem fazer  e  entregar  os  Doutores  Qppotzitores  da  Uni- 
versidade d€  Coimbra  não  seja  dicisivo  ;  e  áCongre- 
gaçrão  das  Faculdades  fique  pertencendo  approvar  ,  e 
reprovar  as  referidas  Dissertações. - 

13  de  Julho.  Decreto   qufe  extingue  os   Lugares    dç  Intendente  do 

Ouro  da  Comarca  do  serro  do  Frio  ,  na  Capitania  de 
Minas  Geraes  ,  como  se  havia  disposto  para  as  Co- 
marcas do  Ouro-Preto  ,  Rio  das  Velhaf  ,  e  Rio  das 
Mortes  na  ínesma  Çapit?inia  ,  Servtiido  o  dito  Lugar 
o  Juiz  de  Fora  da  quella  Comarca. 

15  de  Julho.  Alvará  que  cria  hum  Lugar  de .  Juiz  dç.Fora  do  Civel , 

Crime  ,  ê  Órfãos  na  ViUa  de  Pitángui  da  Comarca 
do  Sabará ,  tendo  anexa  a  Provedoria  dos  Defuntos  e 
Ausentes  do  seu  respetivo  Termo. 

S4<ie  Jii&o.  Alvará  Com  força  de  Lei  revogando  ,   e  declarando  o 

{)aragrafo  26  doEegimeato  de  a*  de  Janeiro  dei8iQ; 


^m 
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11  de  Asostó. 


Ií2  de  Agosto. 
26  de  Secembro. 


<  ordeiiíi  qite'  delle  em  diante  só  os  Guardas  Mores 
da  Saúde  ,  como  Delegados  do  Provedor  Mor  ,  exer- 
ção  todas  as  incumbências   desta  Repartição. 

Alvará  Com  força  de  Lei  que  revoga  e  abole  a  Carta 
Regia  de  30  de  ]ulho  de  1766  ;  franqueando  aos  Ou- 
rives de  Ouro  ,  e  Prata  o  trabalharem  nestes  metaes  ,  e 
negociarem  nas  Obras  que  delles  fizerem  como  lhes 
convier. 

Alvará  Com  força  de  Lei  regulando  p  tempo  ,  e  Juris- 
dição dos  Juizes  Ordinários  das  Vííla.s. 

Alvará  com  força  de  Lei  declarando  'è; Real  Resolução 
de  29  de  Desembro  de  1814  ,  toniacía  em  Consulta  da 
]unta  do  Comercio  para  ter  lugar  a  dispozição  delia, 
e  a  remessa  para  o  Juizcfda  PíóyedQjia  dos  Ausentes 
somente  nas  Administrà^ções  ,  que  .julgadas  íindas  , 
não  còm|)aféíéera''por  st  ,  ou  por  seus  bastantes  Pro- 
curadores'  os-fieroèin^^^^  dos  que  falecem, 
tehtfo 'sociedade,  mefCarttii',  ou  devendo  a  Negocian- 
tes 4^arttías,  di^iiâ,s'àe  attéhÇão  a  pedi^ 
bens.''adminfstràdos';;^,é  declara^,  e  amplia  os  Alvarás 
.  '  de  17  de  Junho  dè  r^ÔíS  ,  .e^e"  10  de  Novembro  de 
i8it>",'  dom  ,á:'S  i!rovfd'e'hcia^  ,gue  tem 
'  mos'frddo  necessárias' ài-es^ipeTío  dás 'mesmas  Adminis- 
trações ,  comparecendo  os  herdeiros.'  ^ 
5  de  Dezembro»  Alvará  Com  força  de  Ler  qxie  ';ria  na  Villa  do  Peíiedo, 
Comarca  das  Alagoas  ,Mium  Lugar  de  Jiiiz  de  Fora: 
do  CiVel  ,  Crime  ,  èOrfãoá  com  ó  mesmo  Ordenado, 
Aposentadoria  ,  e  Propinas  ,  q\ie  vence  o  Juiz  de 
Fora  dá  Villa  do  Recife  de  Pernambuco  :  e  erige  erai 
Villas  as  Povoações  de  Maceió  ,  e  Porto  das  Pedras, 
Creaudo  para  cada  huma  delias  os  OíRciós  respectivos , 
e  determina  os  termos  que  liies  devenj  pertencer. 

Alvará  Com  força  de  Lei  erégindo  em  Villa  o  Lugar 
do  Cartacho  ,  e  cria  para  ella  hum  Juiz  de  Fora  do 
Civel  1  Crime  ,e  Órfãos  ,  assignaaáo-llíe  o  Ordenado  , 
e  Propinas.  t. 

II  de  Dezembro*  Decreto  Creando  hum  Corpo  cie)  Veteranos  para  o 
qual  hajãocle  passar  os  Officíkes  ,  è  Officiacs  inferiores 
dè  Infantcria  ,  Cavalleiia,  e  Artetheria ,  e  d.à  Gúat.'. 
da  Real  da  Polícia.  Plano  para  a  Organisação  do  Corpo 
Veteranos  Ordenado  pelo  Decreto  acima, 
■16  de  Dezembro.  Carta  de  Lei  elevando  o  Estado  do  Brazil  á  graduação 
-  'V  e  câthegoria  de  Reino,  e  unindo-o  aos  Reinos  dePor- 

tngal ,  e  dos  Algarves  ,  de  maneira  que  formem  hum 
só  Corpo  Politico  de  baixo  do  Titulo  àè  Reino  Unido 
de  Porm^al ,  e  do  Bra:^il ,   e  dos  Algarves, 


10  de  Dezembro. 
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Lvará  Com  força  de  Lei  approvandoo  plano  para 
melhoranieiito  do  aumento,  arrecadação,  e  distribui- 
ção da  Fazenda  da  Cidade  de  Lisboa,  Instaurando  a 
Junta  creada  pelo  Alvará  de  23  de  Dezembro  de  1775 
/e  as  mais    providencias    nelle    estabelecidas,    e  dan- 
f  (do.  oiitras  providencias  para  o  mesmo  fim. 


,^rí: 


cie  Salsete  ,  e  luim  Lugar  de  Ouvidor  ,  e  juiz  das 
Cominunidades.  da  Província  de  Bardez  tom  predica- 
mento de  Primeiro  Banco  ,  eaccesso  regular  á  Relação 
de  Goa  ,  ficando  extinctos  os  Lugares  que  vão  subs- 
tituir ,   que  erão  exercidos  por  Leigos, 

t6deFe  ver  eiró.    Carta  de  Lei  que  manda  estabelecer  na  Cidade  da  Ba- 
hia ,   e  succecivamente    nas  outras  Cidades    e  Vilías 
deste  Reino    do,Brazil  ,  Caixas,  de  descontos  ,  filiaes 
da  Caixa  cexitral  do  Bancíp  do  Brazil  existente  nesta 
Corte  do  Rio  de  ]au,eifôi.  Ésíatutos  para  a  Cnixa    de 
.  descontos  mandada  estabelecer  .pela  Carta  de  Lei  acima, 
ãi  de  Fevereiro.    Alvará  que' 'estabelece   hum,methodo   de  Thesousarias 
Geraes:  para. o  Exercito >-de  Poirtugal  ,    extinguindo  as 
Thesouraíias,  e  Pagadorias  que  existião. 
Decreto    concedendo   o  perdão   do  Crime   de  Dezerção 
a  todos  Os  Officiaes  Inferiores  ,  Anspeçadas  ,  SoldaJÓs  , 
.é  Tambores  do  Reino  de  Portugal  ,  por  occasião  em  que 
se  melhora  a  situação  das  tropas  pelas  providencias  da- 
das no  novo  Regulamento  para  bllas. 
Alvará    que  desannexa  da  Capitania  ,    e  Comarca    de 
Goyaz    os  dois  julgados    e  Freguezias   do  Araxà   ,  e 
:  Pesernboque  ,  mandando  que  fiquem  pertencendo  á  Capi- 
tani*   de  Minas  Geraes  ,.e  á  Gom&rca-   do  Paracatií  ", 
fazendo  parte  dos  limitas  desta. 
Alvará  que  ftxa  a  verdadeiira  inteligência  do  Regimento 
de  2  de  Maio  de  i73ii,;c  declara  ,  qne  aos  Tnqj^iirt- 
doies ,    e  Contadiores>das- Villas />' e  Cidades  do  Bra- 
zil pertencem  as  Inqiaài-iderias  »  êíCòntadorias  dos  Fei- 
tos protessartos  nos  Juízos  d dât  órfãos  ,  na  forma  da 
Ordenação   da    livro  1.°  TiuM^^r  ,  e  91  ,   e  que  s<5 
no  caso   de  não.  baver  Inq^urrídá»','  ou  Gontâdor.,  no 
.,  _        Di.stricto  ,  e-nos  casos  expressos ^m  Direito  ,  Ue  que 

os  Juizes  dos  Órfãos  p.odem  inqiiiiir  ,  cu  contar  nos 
seus  Juízos.  .  -  -      " 

7^de  Maio.  Decreto  que    perdoa    o  çriined.ef., Deserção  aos  Indivi 


é  de  Março 


4  de  Abril. 


â6  de  AbrU, 
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13  de  Maio. 
15  de  Maio. 
2  de  Junho. 


2j  de  Junho 


5  de  Julho. 
19  de  Julho. 

3  de  Julho. 

a  3  de  {Julho. 
17  de  Agosto, 

4  de  Pez^mbro. 
4  dç  Dezembro 


cíaos  que  desertarão  dos  diffefeiites  Corpos  Militarei; 
da  Capitania  do  Rio  Grande  de  São  Pedro. 
Carta  de  Lei  queda  Armas  ao  Reino  do  Brazil  ,  e  incor- 
póra  em  bum  sd  Escudo  Real ,  as  Armas  de  Portugal  , 
Brazil  ,  e  Alí^arves. 
Alvará  Creando  na  Villa  do  Rio  Grande  da  Capitania 
de  São  Pedro  hum  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Civel , 
Crime  ,  e  Órfãos.  ^ 

Decreto  que  ordena  no  Ministro  Âf5SÍ$reftre  ao  Despa» 
cho  do  Real  Gabinete,  e  ao  Sectetario  de  Estado  dos 
Negocies  da  Marinha  ,  e  Dominips  UnltraínarÍBoç, con- 
voquem Coníerencias   de  pesstjàs' doutas   para  jfelíks 
se  discutirem  os    pontos  mais  inter esaafires^  ao  bem  e 
augmento  das  relações  Commercíael  da  Mon^r^tíia. 
A' vara  com  força  de  Lei,  dividindo  a  Goíiwirca  do  Ceará 
e  creando  outia    com    a  denominação  de  Conitirça   do 
Crato  do  Cear^  e  os  Officios  de  Escrivão  e  Meirinho  , 
para  ella.  Annexando  ao  lugar  de  juiz  de  Fora  da  Villa 
da  Fortaleza  as  Villas  de  Aronches  ,  Messejana  ,  Sou^ 
re  ,  e  Aquiraz. 
Alvará  Com  íorça  de  Lei  que  Ordena  ,  que  os  Negócios 
dos    habitantes    das  Ulias    dos  Açores  »  Madeira  ,   e 
Porto  Santo";  cuja   expedição  pertence  a  os  Tribunaes  , 
se  decidão'-  inc's  da  Cidade  de  Lisboa  .  ficando  porém 
os  que  estiverem  correndo  pertencendo  aos  dfsta  Corte» 
Gaita  Regia  ao  Governador  e  Capitão  GeUt-ral  da  Capi- 
tania de  São  Pedro  do  Rio  Grande  determinando  qu© 
sejão  ali  punidos  coin  pena  ultima  os  Kéos  que  forem 
delia  híciecedores  ,  estabelecendo  o  modo  com  que  se 
deve  proceder   para  esie  efteito. 
Alvará  que' concede  vinte   e  três  reis  diários  por  cada 
Praça  dos  treà  Regimentos  de  Infariteria  de  Linha,  e 
do  de  Artínieria  dcsta  Còrie  ,    para  fundo  de  farda- 
mento í  eih  lugar  dos  treze  reis  ordenados  pelo  Alvaiá 
de  ia'' de   Março  de  tHio. 
,  Decreto  mandando  aumentar    de  mais  2c  reis  diários  o 
Sotdo  que  s*e  acha  estabelecido    áos  OflFxiaes  Inferio- 
res ,  =  SólcFátíõs  ,    e  Tambores  dos  trcs  Regimentos  de 
;--  Tnfaiitériá  tfe  Linha,  edo  de  .Artelheria  desta  Corte. 
Alvará  Gi-ean do  na  Ilha  de  Joannes  ,  Capitania  do  Para  , 
htima  nova  Comarca  ,  extinguindo  o  Lugar  de  Juiz 
de  fora  cíà  Villa  de  Marajó  na  mesma  Ilha  ,  edesmcm- 
brandò*a   cíà  Comarca  do  Pará  ,  creando  também  os 
Officios  ^u^  lhe  sáo  respectivos. 
Carta  Regia  ao  Governador  ,    e  Capitão  General    de 
Minas  Gerães  ,    dando    varias    providencias  sobre   a 
abertura  de  estradas  pelo  interior   da    dita  Capitania 
Carta    Regia   ao  Governador   da    Capitania  do  Espiri- 
to Santo  sabre    o  mesmo  assumpto. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  prezente  Alvará  com  força  de 
Lei  virem :  Que  convindo  muito  ao  bem 
do  Meu  Reai  Serviço,  que  os  Emprega- 
dos nos  Lugares  da  Administração  Pu- 
blica tenhão  sufficientes  rendimentos 
para  se  manterem,  conservando  o  neces- 
sário decoro ,  e  independência ,  e  não  se  deslizarem 
em  concussões,  e  prevaricações  por  falta  de  meios 
de  subsistência,  maiormente  os  Magistrados,  que 
encarregados  das  funções  importantes  da  admuiis- 
traçâo  da  Justiça  ,  cumpre  que  tenhao  ,  de  que  viver 
comnioda,  e  decorosamente,  e  possão  assim  praticar 
a  inteireza,  e  imparcialidade,  que  devem  ser  inheren- 
tes  aos  seus  Empregos  para  bem  dos  Meus  fieis  Vas- 
salios,  e  utilidade  publica  ;  Foi-Me  prezente  em  Con- 
sulta da  Meza  doDezembargo  doPaço  que  o  contra- 
rio se  verificava  com  os  Magistrados  das  Ilhas  da  Ma- 
deira, e  Açores ,  que  vencendo  os  Ordenados ,  e  e^mo- 
Jumentos  estabelecidos  para  os  Magistrados  do  Reino, 
e  sendo  estes  limitadissimos  em  razão  da  quantidade 
arbitrada  ,  pobreza  das  Ilhas ,  principalmente  dos  Aço- 
res ,  e  perda  do  Cambio  da  moeda,  não  podião  ter  o  ne- 
cessário rendimento ,  não  só  para  a  sua  decente  sus- 
tentação, mas  também  para  acodir  ás  despezas  das  via- 
gens de  ida,  e  volta  j  e  que  nesta  consideração ,  e  na 
de  se  deverem  reputar  hoje  em  dia  as  Ilhas  adjacentes 
antes  a  este  Estado  do  que  ao  Reino ,  segundo  estava 
declarado  em  algumas  Determinações  Minhas  novis- 
simamente  promulgadas  ,  importava  ao  bem  do  Meu 
Real  Serviço  ;  e  era  muito  conforme  á  Justiça ,  que 
Costumo  praticar  com  todos  os  Meus  fieis  Vassallos ,  que 
elles  percebessem  os  emolumentos  taxados  para  os 
Magistrados  de  Beira  Mar  ,  e  Sertão  deste  Estado  , 
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aiigmentando'Se    oiitrosim   os    Ordenados    aos  Juizes 
de  Fora,  que  são  actualmente  por  extremo  diminutos  : 
E  Tendo  Consideração  a  tão  justificados  motivos ,  e  De- 
zejando  que  por  falta  de  providencias  desta  natureza 
não  periguem  os  direitos  dos  Meus  íieis  Vassallos  habi- 
tadores desta  parte  dos  Meus  Estados,  que  muito  Quero 
favorecer ,  e  beneficiar,  nem  deixe  de  administrar-se  a 
justiça  com  a  integridade ,  e  dignidade,  que  convém  j 
Sou  Servido,  Conformando-Me  com  a  referida  Consulta, 
Determinar,  que  daqui  em  diante  os  Juizes  de  Fora  do 
Funchal,  e  de  todas  as  Ilhas  dos  Açores  venção  de  Or- 
denado duzentos  milreis  emcada  hum  anno,  e  todos 
os  Magistrados  das  Ilhas  da  Madeira,  e  Açores ,  inclui- 
dos  os  mesmos  Juizes  de  Fora,  percebão  os  emolumentos 
segundo  a  Taxa  do  Alvará  de  dez  de  Outubro  de  mil 
setecentos  GÍncoenta  e  quatro. 

Pelo  que  :  Mando  áMeza  doDezembargo  do  Paço ; 
Prezidente  do  Meu  Real  Erário  5  Conselho  da  Minha 
Real  Fazenda  -,  Regedor  da  Caza  da  Supplicação  -,  e  a 
todos  os  Tribunaesj  Ministros  de  Justiça j  e  mais  pes- 
soas, a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer, 
o  cumprão,  e  guardem ,  não  obstantes  quaesquer  Leis 
ou  Dispozições  em  contrario,  que  todas  Hei  porde- 
rogadas  para  este  eíFeito  somente  ,  ficando  no  mais 
em  seu  inteiro  vigor,  e  plena  observância,  e  como  se 
delias  Fizesse  especial  menção.  E  valerá  como  Carta 
passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar,  e  que  o  seu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario. 
Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  sete  de  Janeiro  de  mii 
oitocentos  e  onze» 

príncipe 
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J\  Lvard  com  força   de  Lei ,   pelo  qual   Vossa  Alteia  Real  Ha 

por  bem  ,  Querendo  providenciar  aos  ténues  rendimentos  dos  Mams- 
irados  das  Ilhas  da  Madeira  ,  e  Açores  ,  Estabelecer  ,  que  percebão 
os  emolumentos  pela  Ta\a  do  Alvará  de  dei^  de  Outubro  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  quatro ,  e  os  Jui-^es  de  Fora  delias  venção 
de  Ordenado  duientos  mil  reis  em  cada  hum  anno. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real 
de  tréz  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  dez  ,  em 
Consulta  da  Meza  do  Dezembnrgo  do  Paço,  e  Des- 
pacho da  mesma  de  dez  do  dito  mez,  e  anno. 


Monsenhor  Miranda.         Francisco  Amónio  de  Souia  da  Silveira, 


Bernardo  Joi^e  de  Sou^a  Lobato  o  fez   escrever. 


Jmo  Fedro  Maynard  d^Affonceca  e  Sá  p  fez* 


•■• 


Na  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  prezente  Alvará  virem:  Que 
Tendo  consideração  a  que  o  Lugar  de 
Vice-Reitor  da  Universidade  de  Coimbra 
he  de  muita  distinção,  e  honra  pela  im- 
portância das  obrigações,  a  que  tem  de 
satisfazer  o  que  o  exercita :  E  Querendo 
honra-lo  e  distingui-lo :  Hei  por  bem ,  que  o  actualmen- 
te empregado  neste  Lugar,  e  os  que  para  o  diante  o 
occuparem ,  tenhão  o  Tratamento  de  Senhoria ,  e  com 
elle  se  lhes  falle ,  e  escreva. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém ,  não 
obstante  quaesquer  Dispoziç5es  em  contrario  5  e  va- 
lerá como  Carra  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que 
por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação 
em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  onze. 

príncipe     : 


Conde  de  Aaular» 

-ljL  Lvard ,  pelo  qual  Vossa  Altei^a  Real  Ha  por  bem  fai^er  Mercê  do 
Tratamento  de  Senhoria  ao  Lii^ar  de  Vice-Reitor  da  Universidade 
de  Coimbra  ;  na  fórmá  acima  exposta. . 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver, 

Joaquim  António  Lopes  da  Costa  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  dê  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  ao  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Car- 
tas Regias  a  folhas  cento.oitenta  e  quatro.  Rio  de  Ja- 
neiro  em  doze   de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  onze. 


Jo^e  Manoel  de  Azevedo» 


Na  Impressão  Regia. 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  virem:  Que 
Atteudendo  á  Representação,  e  Digni- 
dade dos  Lugares  de  Chancelier  da  Casa 
da  Suppiicaçáo ,  e  da  Relação  e  Casa  do 
Porto,  não  só  pelas  funções  importan- 
tes, que  lhes  estão  inherentes  pelas  Mi- 
nhas Leis  e  Ordens  Regias ,  como  também  por  serem 
occupados  por  Ministros  provectos ,  e  próximos  a  en- 
trar no  exercicio  dos  Tribunaes  :  E  Querendo  por  isso 
honra-los  como  he  de  razáo  e  justiça:  Hei  por  bem , 
e  Me  praz,  que  os  empregados  actualmente  nestes 
Lugares ,  e  os  que  para  o  diante  os  occuparem ,  tenhão 
o  Tratamento  de  Senhoria ,  e  com  elle  se  lhes  falle , 
e  escreva.  i 

E  este  se  cumprirá  como  nelie  se  contém,  não 
obstante  quaesquer  disposições  em  contrario  5  e  va- 
lerá como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto 
que  por  ellanãohade  passar,  e  que  o  seu  eíFeitohaja 
de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Or- 
denação em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocencos  e  onze. 


príncipe 


A 


Conde  de  Aamar» 


Lvàrá  ,  pelo  qual  Vossa  Altei^a  Real  Ha  por  bem  fay^er  Msrce 
do  Tratamento  de  Senhoria  aos  Lugares  de  Chancelier  da  Casa  da 
Supplicação ,  e  da  Relação  e  Casa  do  Porto  ;  na  forma  acima  exposta* 


Para  Vossa  Alteza  Real  vet 


]oão  Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 
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Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Livro  primeiro  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e 
Cartas  Regias  a  folhas  cento  e  oitenta  e  quatro.  Rio  de 
Janeiro  em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  onze* 

Jo^s  Manoel  de  Ai^evedoi 
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Na  impressão  Regia. 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
que  o  prezente  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
DWW cn^  rem  ;  que  sendo  muitas  vezes  necessário  no 
_^]Sm1^j  expediente  dos  negócios  comrriunicarem-se  de 
ff  ^WlWhí  htms  para  outros  '1'ribunaes  as  minhas  Keaes 
à^l^^^H^  Resoluções  ,  ou  para  ficar  constando  o  que 
^^^2^\{  nellas  foi  decidido,  e  determinado,  ou  porque 
a  execução  se  deve  fazer  em  tudo  ,  ou  em  parte  em  outro 
Tribunal  diverso  daquelle  onde  baixarão  as  referidas  Reaes 
Resoluções ;  e  convindo  ao  bem  do  Meu  Real  Serviço  não 
só  evitar  os  embaraços ,  que  podem  haver  nestas  participa- 
ções ,  mas  também  estabelecer  huma  regra  geral ,  que  as 
torne  promptas  ,  fáceis ,  e  com  o  conveniente  decoro  :  Hei 
por  bem  Ordenar,  que  sempre  que  for  necessário  fazerem- 
se  semelhantes  participações  nos  casos  acima  referidos ,  se 
façHO  por  meio  dos  Escrivães  ,  ou  Secretários  ,  escrevendo 
huns  para  os  outros  em  nome  dos  Tribunaes  respectivos  ,  re- 
mettendo  copias  aiithenticas  do  que  Eu  Houver  Deliberado. 
Pelo  que  :  Mando  a  todos  os  Tribunaes  do  Reino  , 
e  deste  Estado  do  Brasilv^e  a  todas  as  mais  Pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer  ,  o  cumprão , 
e  guardem  como  nelle  se  contém ,  não  obstante  quaesquer 
Decisões  em  contrario.  E  valerá,  como  Carta  passada  pe- 
la Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e 
que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  sem 
embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  janeiro  de  mil  oitocen- 
tos e  onze. 


príncipe 


Conde  dn  Aguiar, 
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Lvarã  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alte\a  Real  Ha 
por  bem  estabelecer  huma  regra  geral  para  a  forma  das  participa^ 
çÕes  das  Suas  Reaes  Resoluções  de  huns  para  outros  Tribunaes ; 
na  forma  acima  declarada» 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Jod.0  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel  o  fez. 
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Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brasil  no  Livro  primeiro  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Re- 
gias a  foi.  cento  oitenta  e  cinco.  Rio  de  Jan^íiro  vinte  9 
©ito  de  Janeiro  de  mH  oitocentos  e  onze. 


Filipe  Coma  Picmç^, 


r- 


Na  Impressão  Regia» 
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DECRETO 


TTENDENDO  ao  estado  de  abatimento,  em  que 
está  o  Commercio,  e  Navegação  Nacional  pelas  actuaes 
circunstancias  politicas ,  e  a  qae  os  géneros  da  pro- 
ducção  deste  Estado  do  Brazil ,  que  de  Lisboa ,  e  Por- 
to forem  levados  aos  Mercados  da  Europa  ,  não  podem 
ali  ter  concurrencia  com  os  que  a  elles  chegao  con- 
duzidos em  direitura  ,  por  haverem  pago  Direitos  nas 
Alfandegas  daquellas  Cidades  :  E  Querendo  promover, 
e  animar  a  Marinha  Mercantil ,  e  o  Commercio ,  e 
Agricultura  destes  géneros  tão  importantes,  ainda  com 
algum  sacrifício  das  Minhas  Rendas  Reaes  :  Hei  por 
bem,  que  todos  os  géneros  produzidos  neste  Estado 
áo  Brazil ,  e  que  das  Alfandegas  de  Lisboa ,  e  Porto 
sahirem  para  Portos  Estrangeiros,  ou  se  baldearem 
dos  Navios,  quê  08  conduzirão ,  para  outros  com  o  mes- 
mo destino,  paguem  somente  dous  por  cento  de  Di- 
reitos de  baldeação,  prestando  seus  donos  as  fíanças 
do  estilo,  até  se  verificar,  que  realmente  entrarão 
em  Dominios  estranhos.  O  Conselho  da  Fazenda  o 
tenha  assim  entendido ,  e  o  faça  executar  com  os  Des- 
paclios  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vin- 
te e  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  onze. 

Com  a  Rubrica  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  N.    S. 


Na  Impressão  Regia» 
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_,  M     V  O  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
í^j^-      q„g    ggfg   Aivará  virem  :    Que  sendo-Me  pre- 

J^  sente  em  Consulta  da  Meza  do  Desembarco 
\  do  Paço  o  Rec|iierimeDio  dos  Boticários  ,  e 
^^^XM^  i^roguístas  da  Cidade  de  íJsboa  ,  em  que 
^p.kvf^cr^  Me  pedião,  que  os  Salíarios  das  Vizitas  das 
„,^^jí^^^)  Boticas  ,  e  Lojas  de  Drogas  estabelecidos  no 
Paragrafo  decimo  do  Alvará  de  Regimento  de  vinte  e  dons 
de  Janeiro  do  anuo  passado  se  reduzissem  á  quantia  de  seis 
mil  e  quatrocentos  reis  regulada  uíiimamente  no  Plano 
Provizional  da  extincta  Junta  do  Preto  Medicato  ,  n.andado 
executar  por  Aviso  de  vinte  e  oito  de  Março  de  mil  e  oito- 
centos ;  e  parecendo  ao  referido  Tribunal  attendiveis  os  fun- 
damentos ,  e  motivos  deste  Requerimento ,  por  serem  as  ac- 
tuaes  circunstancias  pouco  favóYaveis  ao  comm^ercio,  e  acha- 
rem-se  gravados  com  muitos  encargos  ,  e  contribuições  os 
que  se  empregão  neste  género  de  trafico  ,  e  negocio  ,  pelas 
notórias  e  urgentes  necessidades  do  Estado  :  Tomando  em 
consideração  estes  ,  e  outros  motivos  mui  dignos  da  Mi- 
nha Real  Attenção :  Hei  por  bera ,  Conformando-Me  com  o 
Parecer  dá  Meza,  Declarar  o  sobredito  Paragrafo  decimo  do 
Alvará  de  vinte  e  dous  de  Janeiro  do  anno  passado ,  e  Or- 
denar., que  o  Sallarlo  das  Vizitas  das  Boticas ,  e  Lojas 
de  Drogas  determinado  no  mesmo  Paragrafo  seja  a  quantia 
de  seis  mil  e  quatrocentos  reis ,  como  dantes  se  achava 
estabelecido  pele.  Plano  Proviziotial  da  extincta  Junta  do 
Proto  Medicato  ,  que.  nesta  parte  se  observará  também 
quanto  á  repartição  dos  emolumentos ,  pertencendo  ao  Fi- 
zico  Mor  a  parte  destinada  para  o  cofre,  e  devendo  pagar 
o  dobro  desta  quantia  os  Boticários  ,  quando  forem  Dro- 
guistas  ao  mesmo  tempo  ,  como  estava  determinado  no 
Paragrafo  doze   do  citado   Regimento. 

Pelo  que  :  Mando  a  todos  os  Tribunaes  do  Reino ,  e 
deste  Estado  do  Brasil ,  e  a  todas  as  mais  Pessoas  ,  a  quem 
o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer ,  o  cumprão  e  guar- 
dem como  nelle  se  contém ,  não  obstante  quaesqner  De- 
cizões    em    contrario  :    E   valera    como    Carta    passada    na 
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^^  í.iio   ríãn  ha  de  passar  ,    e  que 

l  'Z  f  O^len^io  e:^    1-io.  Dado  no  Palácio  do  Rio 
Í;     nÍo  eÍ  «inta  de  Janeiro  de  «ii  oitocen.o.  e  on.e. 


P  RIN  CIP 
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Conde  de  Aguiar 
IXLvará,  pelo  ^l  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  he,n,  Declaran- 

Lí  fl  .-'  ^  í-^-^c-fo.  re^s ,  em  co„/omí..&  c/o  ?lano  Po- 
'Lo/  d.  -*-cm  ]nnta  Jo  F.o.o  M.d,c..o  ,  .  o  dobro,  ,uan 
Tnoticarios  forem  iamb.ra   Drogmstas  ,  se^mio  o  que  se  acha 
Iposto   no  Farasraío   i^e  io  cuado  M.arA  ;    na  forrr^  acuna 

"'F'*"-  Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Joaquim  António  Lopes  da  Cosia  o  tm. 
ResJstado   nesta    Secretaria    de  Estado    dos  Negócios 

do  BrÍfn"  Livro  ..<>  de  Leis,  AWarà-  ^  ^^^r.sfT 
a  foi.  i8s  Vers.  Rio  de  Janeiro  5  de  Fevereiro  de  i8... 

José  Manoel  de  A\evedo.. 


Na  Impressão  Regia. 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  âoâ 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que, 
Havendo  Eu,  pela  Carta  Regia  de  vinte  e  oito 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  oito ,  e  outras 
subsequentes  Determinações  Minhas,  aberto 
os  Portos  deste  Estado  do  Brazil,  e facilitado, 

««_«„    mediante  os  mais  generosos  Princípios  e  amplas 

Concessões,  o  Commercio  e  Navegação  assim  Nacional  como 
Estrangeira,   em  geral    beneficio    e  utilidade  dos  Meus    fieis 
Vassallos,  e  dos  Estados  e  Nações  em  Alliança,  Paz  e  Ami- 
zade com   a  Minha  Real  Coroa  :  E  Julgando  próprio  das  Mi- 
nhas Paternaes  Disposições,  que  todos  os  Meus  fieis  Vassal- 
Jos  ,  residentes  nos  vastos  e  distantes  Dominios  ,  pertencentes 
à  Monarchia  Portugueza,  hajão  de  gozar,  sem  distinção,  de 
todas  as  vantagens  ,  que  Tenho  facilitado  por  huma  bem  en- 
tendida liberdade  de  Commercio  :  Determinei  extende-las  e  am- 
plia-las a  benefício  do  Commercio  assim  nos  Meus  Dominios  na 
Costa  de  Africa  Occidental  e  Ilhas  Adjacentes  ,  como  em  to- 
dos os  mais  Estados  além  do  Cabo  da  Boa  Espsrança ,  para 
que,  por  este  vasto  e  geral  systema  de  Commercio,  se  repro- 
duzão  novos   meios    de  correspondência^©  relações   entre   os 
Meus  Vassallos ,  residentes  nos  importantes  e  preciosos  Domi^ 
nios  ,  que  Possuo  nas  mais  felizes  e  ricas  paragens  do  Globo ,  e 
venha  aformar-se  hum  novo  nexo,    que,  ligando  as  distantes 
Possessões ,  sugeitas  ao  Meu  Império,  pelo  desenvolvimento  de 
novas  especulações  e  relações  Commerciaes  ,  haja  não  somente 
de  facilitar  aos  Meus.  Vassallos  grandíssimos  interesses,  mas  de- 
va também  concorrer  para  consolidar  a  força,  a  energia,  eo 
poder  do  Corpo  do  Estado  :  E  tendo  Me  sido  presente^  que  as 
Disposições ,   que   em  diíTerentes  tempos   se  havião  legislado 
pelo  Alvarás  de  oito  de  Janeiro  de  mil  setecentos  e  oitenta  e  três  ^ 
Decreto  de  vinte  enove  de  Janeiro  de  mil  setecentos  e  oitenta  e 
nove,  e  Alvará  de  dezassete  de  Agosto  de  mil  setecentos  e  no^ 
venta  e  cinco  ^  e  de  vinte  e  cinco  de  Novembro  de  mil  eoitocen- 
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Estado.  naLa,  e ICurif  i^t^-e^^al!"' '"^ ''r ^ 

Dominior    É  r  '  T  °""°'  P"*"'""  ''°'  Meus  próprios 

geog.    ca-doSfr"??°'   °""  P^''^'    quea^sVao 

P.1,  para  sf  rsttH  E^pr:  TÍ  '"'''^^'  '  '^"" 
treposto  entre  a  Eurooa   e  A.!    '^  p       ,  ■  ^°™"'ercio  de  En- 
das  amplas  CoceS     L         ''         "i"  ^''"''"^  '  1^°'  «>«o 
Meus  fieis  Vass*.ô  Colme""  .^''\f'^^«  Liberaliso   aos 
Mares  da  índia,  Ch na    En,rTn-''^'^'«'''*'''  '"í^^^"  ""^ 
Nacionaes,  co;?S;„^;TrÍ'^erd;"S,;1r^^^ 

Africa  Occidental,  ellLr AH  ''''  ^°"°*  ''='  ^osta  dè 

Kea.  Coroa;  ^Á^^^t^^^^^    ^.Mini. 

nos  obstruirão  os  Canaés  da  prosperidade    Ln^  ''°'  """""'  '"" 
qae  e,-n  outro»  tempos  elevarão  !  w    -    ',  "P"'*""^  '  ^  poder, 

a«ge  de  Gloria ,  E,p  e„do    e  1 P       *""       ""«"''"  ''^  "'«'"^ 
«o  poder  de  outrarM;r-.'^"*'''^'l"^P''"^''do  depois 

.'      ,    "    outras  JNaçoes  industriosac      ii„    ^    -i-     . 
meios  de  Força  e  Grandeza    cZ  '  facihíarão  os 

dependência,   se  fizerãn  nn  l'  ''"^'  '"'dentando  a  sua  In- 

Revogando     s  Di,porões  f  °''7  f^P^"^^^''' ^^  ^="'*0  = 

-    da^il  .eteí„r 'r  ite^re  tref "/ ^^°'■'•'  ''^J^"^'" 
e  nove  de  Janeiro  de  mil     !  '  ''°  ^*""°  ^«  >''nte 

Alvares  de  de:^'^^     ^71^  "T ".  ^  "°^'^ '  ^  '^ 
^inco,  e  de  vinte  e  cín.^   i    .t  setecentos  e  noventa  e 

«-  Servido  iSUirVÍeS     ''^  '^""  ^  °'""'°^  = 


hmm 


íM 


Millp 


I.  Haverá  no  Porto  da  Cidade  de  Goa  hum  Estabeíe- 
cimento  de  Depozito ,  em  que  sejâo  recebidas  todas  as  quali- 
dades de  Géneros  ,  Mercadorias ,  e  Fazendas ;  assim  Nacionaes 
como  Estrangeiras,  que  a  elle  forem  con^'uzidas  de  quaesquer 
Portos  da  Ásia,  Europa,  America,  e Africa;  e  deverá  este 
Estabelecimento  de  Depozito  ficar  sugeito  á  Administração 
e  Regência  do  Juiz  da  Alfandega  ,  que  se  acha  estabelecida 
n'aqueila  Cidade ,  com  a  assistência  de  hum  Escrivão  de  Depo- 
sito, e  dos  mais  Ofricia^s,  que  se  julgarem  necessários  para 
o  Expediente. 

II.     Todos    os  Géneros,  Effeitos ,   e  Mercadorias ,  que 
entrarem  por  Deposito,  deveráÕ,   como   taes ,    ser   manifes- 
tadas perante  o  Juiz  da  Alfandega  dentro  do  espaço  de  vinte 
e  qaatro  horas  depois  que  a  Embarcação  ou  Navio ,   que  as 
conduzir,    houver   entrado;   declarando  os  Mestres,  Importa- 
dores ,  Proprietários ,  ou  Consignatários   em  hum  Manifesto 
em  forma  o  nome  do  Navio  ,  Mestre ,  Porto ,  onde  carregarão 
os   Volumes,   Numero,  Marcas,  e  conteúdo   neiíes  por  me- 
didas solidas,  liquidas,  ou  de  extensão,  a  qualidade  e  quanti- 
|iíide  da  Fazenda,  e  nomes  dos  Proprietários,  e  Consignatários. 
;  V       líl.     Em  quanto  se  não  estabelecerem  os  Armazéns  pró- 
prios e  Edifícios  convenientes  para  o  Depozito,  que  Me  Pro- 
ponho Mandar  construir,   deveráÕ  os  Importadores,    Proprie- 
tários ou  Consigaatarios  declarar  ao  Juiz  da  Alfandega ,  antes 
de  se  proceder  â  Descarga  ,   os  Armazéns  para  onde  as  Fa- 
zendas houverem.de  *e  descarregar  ,'■  a- fim  de  serem   estes 
visitados  e  approvados ,  e  de  se  porem  nas  portas  delles  dons 
çadegdos,   que    o  Juix  da  Alfandega    n'ellas   mandará   fixar  l 
cujas  chaves,  que  seráõ  de  diíterentes  fechaduras,  se  entre- 
gatáõ  huma  ao  Juiz  da  Alfandega,  outra  ao  Porteiro  d'ella ; 
ficando  a  chave  da  porta  do  Armazém  no  poder  do  Prcprie- 
tarioQw  Dono   das  Mercadorias,   Géneros ,  Eíleitos ,  que  se 
íefiolherera.aQ  proposto. Armazém, 
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IV.  Todos  os  Géneros,  e  Mercadorias,  manifesísdas 
para  Deposito,  serão  descarregadas  sem  a  menor  demora 
,  para  os  Armazéns  competentes  ;  e  o  Escrivão  do  Deposito 
fará  a  sua  devida  Entrada  em  hum  Livro  de  Entrada  e  Sahi- 
<da,  numerado  e  rubricado  pelo  Juiz  da  Alfandega,  e  pela 
fórraa,  que  lhe  será  prescripta;  tomando  huma  exacta  conta 
de  tudo  o  que  fica  indicado :  e  em  quanto  se  não  effecíuar  a 
Descarga,  se  mandaráõ  sellar  as  Escotilhas  com  o  Sello  da 
Alfandega,  meítendo-se  a  bordo  os  Guardas  necessários. 

V.  Os  Ofíiciaes ,  que  forem  nomeados  peio  Juiz  da 
Alfandega,  assistiráõ  á  inspecçSo,  e  verificação  ,  da  Descarga  , 
e  assignaráõ  com  a  Parte  o  Termo  de  Vestoria  e  Entrada  nos 
respectivos  Livros,  e  farão  marcar  sobre  cada  volume  ,  pelo 
modo  mais  claro  e  intelligivel  que  possível  for,  a  qualidade  e 
quantidade  delles.  ^ 

VL  Haverá  todo  o  cuidado  na  arrumação  das  Fa-en* 
í3as,  que  forem  recolhidas  130  Deposito  ,  e  se  observará  a  me- 
lhor ordem  que  possível  fojr  na  collocação  delias  ,  a  fim  de  qtiê 
mYohim^à  poRsão  ser  accessiveis  y;«omarem;^e^;.e?exaBmiai 
íem  se  eo^  toda  a,facilidade;e  qualquer  Proprietária^  Alentei 
ou  Guarda  do  Armazém ,  que  que  deixaruassiip  de  o  ex^utar, 
pagará  a  Despeza  da  novai  arrumação,  além  da  condemna* 
ç^;de  vmte  my  reis,  de  que  metade  entrará  no  Cofre;^ 
Mí^ndega,    e  a  outra  Se). distribuirá,  pelos:  Oíidae^  do  Dal 

pO^SltO^   _  ,r,0  iilSq   isíiasjiffil/.    •  ,      .  Kg-jjj-r  ■      ,  , 

,;:  ,  m  Todaà  Fazenda,  que  pasj^ar  por'aíto,  oui  íb^^dê- 
^ncanimhark  aiites  ou  depoisL:  éu  entregai  ,xb^;Manií^sí<^;dõ 
J:^ntrada,  ou  de  Sabida ,  será  tomada  por  perdida peâquefe, 
que  aextraviarem,  serão  castigados  com  as  ^jenas  impdstá^ 
pelas  Leis  exislentes.  ..  „.,  :....,.  ,b  i^rf/oc  ísnuiíj  òêir^ 
_  yUL  Os  Armazéns,  etnqifié?etivereV^f0(<ôlMtóp^ 
^eposito  as  Fazendas,  que  neílér  se  admitir^íiív  nunca^W 
iT^a''  a^^''\  '^"^''  "^  presença ,  e  com  a:  assistência  ia 
JUIZ  da  Alfandega,  du  Porteiro  da  mesma,  e  do  Dono  das 
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Fazenilas  Consignatário  ,  ou  Procjrador ;  e  deverão  íaes  Peá- 
soas  permanecer  no  Armazém  em  quanto  este  se  achar  aber- 
to; ficando  responsáveis  pela  segurança  dos  mesmos  Arma- 
zéns ,  e  das  Fazendas  nelles  existentes :  E  deveráõ  os  Donos 
dos  Efleitos  depositados  ,  seus  Consignatários  ,  ou  Procura- 
dores pagar  as  despezas  e  alugueis  dos  Armazéns ,  ou  estes 
sejão  pertencentes   á  Minha  Real  Fazenda,  ou  a  Particufares. 

IX.  Os  Géneros,  ou  Fazendas,  que  entrarem  no  De- 
posito, que  na  Cidade  de  Goa  Mando  estabelecer,  pagaráõ, 
sendo  Nacionaes  ,  hum  por  cento  a  titulo  de  protecção  ,  e 
Deposito;  devendo  os  Géneros,  e  Manufacturas  Estrangeiras 
pagar  o  Direito  de  dous  por  cento,  além  das  despezas  de 
Armazém,   e   Emolumentos  do   costume. 

X.  Deveráõ  ser  pagos  os  Direitos  á  sahida  das  Fazen- 
das do  Armazém,  em  que  estiverem  depositadas;  e  só  senão 
deveráõ  exigir  das  que  forem  consumidas  pelo  estrago  do 
fogo. 

XI.  Os  Géneros,  e  Fazendas  porém,  que  sahirem  do 
Deposito  para  gastos  dos  Meus  Domínios  na  índia,  e  Cos- 
tas de  Africa. Oriental,  pagaráõ  os  Direitos  de  consumo  na 
forma  que  abaixo  vai  declarada. 

XIÍ.  Nenhuma  Mercadoria, Effr-itos, ou  Fazenda  sahiráõ 
do  Armazém  do  Deposito  ,  sem  que  o  Dono  ,  Consignatá- 
rio, ou  seu  Procurador,  ou  Agente,  legitimamente  Huthori- 
sado,  apresente  Bilhete  do  Thesoureiro  da  Alfandega,  por 
onde  conste,  que  pagou  os  Direitos  na  forma  dos  Despa- 
Gho>-,  e  sem  que  tenha  dado  fiança  pelo  tresdobro  do  valor 
da  Fazenda  para  segurança  de  que  será  descarregada  nos  Por- 
tos ,  para  onde  se  diz  ser  destinada,  e  de  que  com  ella  se 
não  pertende  fazer  contrabando;  e  deverá  o  Escrivão  do  De* 
poslto  descarregar  da  fiança  o  Dono  da  Fazenda,  ou  o  Fiador, 
logo  que  a  Parte  produzir  huma  Certidão  authentica  da  des4 
carga  detaes  Mercadorias  no  Porto,  a  que  se  destinavão,  den- 
tro dos  prazos  abaixo  assignados. 
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Xnl.  Dos  Portos  da  Europa,  Costa  de  Africa  Occi- 
dental, Mediterrâneo,  Oceano  Septentrional ,  Mar  do  Nor- 
te, Estados  da  America  Septentrional ,  e  Meridional,  lllias , 
e  Portos  de  mar  pacifico ,  dous  annos  e  meio ;  dos  Portos 
da  Costa  de  Africa  Oriental ,  Mar  vermelho ,  Golfo  Pérsi- 
co, Guzarate,  Golfo  de  Cambaia  ,  Costa  de  Malabar,  Co- 
ro mandei ,  Golfo  de  Bengala,  Portos  da  China,  e  em  ge- 
ral de  todos  os  mais  Portos  ou  Ilhas  dos  Mares  da  índia 
Oriental,  dezoito  mezes, 

XIV.     Para    se  descarregar   a  Fiança,  se  deverá   apre- 
sentar huma  Certidão    de  descarga    nos  Portos,   cnde  hou- 
ver Alfandega,  munida  com  a  Rubrica  do  respectivo   Juiz; 
e   na    dita   Certidão    se   deverá    declarar,   que  taes   Fazendas 
forão    regularmente    descarregadas    na   forma    do    Manifesto. 
No  caso  de  não  haver  Alfandega,  deverá  ser  passada   a  Cer- 
íidao  pelo  Juiz   de  Fora;    e  não  o  havendo,  pelo  Governa- 
dor ;  e  nella  se  declarará  terem   sido  pagos  os  competentes 
Direitos   de  Descarga.    Nos  Portos  Estrangeiros    se  deveráõ 
requerer  aquellas  Certidões  pela  Repartição  das  Alfandegas, 
nelles  existentes  ;  e  na  falta  delias    se  deveráõ  requerer    aos 
Magistrados  Municipaes    ou  Territoriaes ,    sendo    reconheci- 
das pelos   Cônsules  Poríuguezes  ,  ali  residentes  ;    e  faltando 
estes ,   por   três    Negociantes    acreditados ;    mas    nos   caso* 
de  naufrágio  ,    ou    de  ser   o  Navio  aprezado    pelo  Inimigo , 
se    deverá    descarregar    a  Fiança    provando*se    satisfãctoria- 
mente  taes  acontecimentos. 

XV.  Todos  os  Géneros ,  e  Fazendas^,  que  forem  feexpoi* 
tadas  dos  Armazéns  do  Deposito,  deveráõ  ser  novamente 
examinadas;  e  quando  pela  confrontação  do  Manifesto  sq 
reconheça  que  existe  falta,  pagará  o  Proprietário,  Consi- 
gnatário, ou  Agente  o  Direito  do  Consumo  por  inteiro  de 
toda  aquella  parte,  que  faltar. 

XVI.  Não  se  deverá  permittir  a  sahida  de  Fazendasr 
para  fora   dos  Armazéns  do  Deposito ,   se  se  não  acharem 
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encerradas   nos  mesmos  Volumes  ,   oii  Fardos  ,   com  que  en- 
trarão, exceptuando  somente  Assucar,  Café,   Cacáo,  Agua- 
ardente    de  Cana,    Vinhos,    que   para    melhor   commodidade 
de  reexportação  •>   se   poderáõ   dividir   em   menores   porções , 
com  tanto    que  huma  tal    divisão   se  faça    debaixo   da  inspec- 
ção  dos  Officiaes    da  Alfandeg-a  ,   e   do  Escíivão   do  Deposi- 
to,    que  tomará  conta    dos  Voíumes ,  pezo,  e  medida.  Nu- 
mero, e  Marca  ,  para  o  declarar  na  sahida  ,   que  der  dos  re- 
feridos Géneros,  e  no  seu  competente  Manifesto,  e  Despacho. 
XVlí.     Os  Eííèitos  taes  como  Café,  Cacáo,  e  Pimen- 
ta,   sendo  sugeitos   a  quebras    e  avarias;   gozaráõ    do  benefí- 
cio   de    hum    rebate    de    dous    por    cento;   e   no    caso   que 
alguns   Géneros ,   por  eííeito   do  calor   ou  humidade   dos  Ar- 
mazéns ,    possão  soífrer   algum  augmento    ou  diminuição   no 
pexo  ,  não  sendo  esta  considerável,   se  não  deverá,  impedir  a 
sahida   delles. 

XViíI.  Os  Géneros,  Mercadorias,  e  qnaesquer  outros 
EfFeltos ,  que  entrarem  por  Deposito  ,  não  poderáÕ  ser  con- 
servados nelle  além  do  termo  de  dous  annos ,  a  contar  da 
data  da  entrada  nos  Armazéns  :  Passando  este  termo,  serão 
os  Donos  obrigados  a  reexporta-los ,  ou  a  pagar  o  Direito 
de  consumo  por  inteiro. 

XIX.  Quando  os  Donos  ou  Proprietários  dos  ditos 
Géneros,  Mercadorias,  e  Fazendas,  ou  seus  bastantes  Pro- 
Guradoies .  jião  as  tirarem  dos  Armazéns  depois  de  passar  o 
sobredito  prazo ,  deveráõ  os  Officiaes  da  Alfandega  tirar 
dos  Armazéns  as  referidas  Fazendas,  Géneros,  e  Mercado- 
rias ,  e  procsder  á  venda  delias  em  Leilão  para  pagamento 
dos  Direitos ,  do  aluguel  dos  Armazéns,  e  mais  gastos; 
entregando-se  ao  Dono ,  ou  ao  seu  bastante  Procurador,  o 
resto  q«e  ficar,  depois  de  reduzidas  aquellas  despezas. 

'  X*X;  Os  Navios ,  que  carregarem  Géneros  ,  Merca- 
dorias,  Fazendas ,  e  EíFeitos,  que  se  pertenderem  reexportar 
dos   Armazéns    do  Deposico»    cíeveráõ   receber    a  bordo^qs 


n| 


8 
Guardas,  que  o  Juiz  da  Alfandega  julgar  necessários;  e  es- 
tes deveráÕ  ser  coaservados  a  bordo  em  quanto  se  não  con- 
cluir a  Carga  :  E  devendo  cessar  o  trabalho  de  carregar 
ao  pôr  do  Sol ,  se  fecharáõ  logo  as  Escotilhas ,  sendo  seí- 
ladas  com  o  Sello  da  Alfandega;  e  o  mesmo  se  praticará 
com  os  B-arcos,  empregados  na  condução  da  Carga  do 
Navio.  O  Manifesto  da  Carga ,  que  se  tiver  recebido ,  e 
íBais  Despachos  relativos,  se  deveráÕ  conservar  a  bordo, 
sob-pena  de  confisco  da  Embarcação  e  Carga ,  quando  se 
conheça  ter  havido  descaminho  de  alguma  Fazenda  embarcada. 
-ííy  XXL  O  Escrivão  do  Deposito  deverá  dar  ao  Impor- 
tador, depois  da  reexportação,  huma  Declaração  da  sahida 
dos  seus  Géneros,  Mercadorias,  e  Fazendas,  que  lhe  ser- 
virá  d©  Resalva. 

XXII.  Para  regular  os  Emolumentos  dos  Officiaes  da 
Alfandega  nas  diligencias  e  serviço  do  Deposito;  Tenho 
Mandado  proceder  á  Pauta,  que  os  deverá  determinar,  era 
quanto  Eu  não  Houver  de  estabelecer  os  convenientes  Or- 
denados,  .a  fina  de  Abolir  os  Emolumentos ,  que  a  experiên- 
cia tera  mostrado  ser  prejudiciaes  ao  bem  do  iiieu  Real  Ser- 
viço, e  das  Partes. 

XXIÍI.  Todas  as  Fazendas  ,  Manufacturas ,  e  EfFeiíos  , 
que  forem  recebidos  no  Deposito,  gozaráÕ  da  mais  perfeita 
e  limitada  segurança ,  de  sorte  que  ainda  no  caso  de  Guer^ 
ia  com  outra  qualquer  Nação  ou  Potencia,  o  quç  Peos  não 
permitia,  cujos  Vassallos  se  acharem  interessados  eom  Fa- 
zendas e  EíFeitos,  existentes  no  Deposito,  quaesquer  que  eílas 
sejão,  se  não  fará  embargo,  sequesto,  ou  represália;  an- 
tes ficaráõ  de  tal  modo  isentas,  livres,  e  segura?,  como  se 
cada  hum  as  tivesse  na  sua  própria  Caza ,  paia  dispor  dei- 
las,  como  julgar  mais  conveniente  aos  seus  interesses. 

XXIV.  Aquelles  Géneros ,  e  Fazendas  ,  que  forem  im- 
portados em  quaesquer  Navios  ou  Embarcações  Portuguezas , 
pagaráõ  nas  Alfandegas  dos  Meus  Domiaioi  dai  C^sía  áe  A- 
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frica  Oriental,  e  Mares  da  Ásia,  e  Cíiína,  os  Direitos  de 
Entrada  ,  e  sahida  ,  que  até  agora  se  achão  nelles  estabeleci- 
dos ;  e  o  mesmo  se  praticará  a  respeito  das  Embarcações 
Indianas ,  que  a  elles  conduzirem  os  seus  próprios  Produ- 
çtos,  e  Mercadorias  Nacionaes;  os  mais  Géneros  e  Fazen- 
das, que  entrarem  em  Navios  Estrangeiros  a  pagaráò  o  Di- 
reito de  consumo  de  vinte  e  quatro  por  cento. 

XXV.  Os  Effditos,  que  sahirem  do  Deposito  de  Goa 
para  qualquer  Porto  dos  Meus  Domínios,  e  que  não  tive- 
reín  pago  ali  os  Direitos  de  Entrada  e  Sahida,  seráÕ  repu* 
tados  em  todas  as  Alfandegas  dos  Meus  Estados  ,  como  se 
viessem  directamente  de  Portos  Estrangeiros ;  e  como  taes  , 
pagaráo  os  Direitos  de  Entrada  por  inteiro  ,  na  forma  de- 
clarada no  Artigo  precedente  :  o  mesmo  se  practicará  com 
os  Géneros,  que  forem  exportados  por  Baldeação  de  quaes- 
quer  Portos  dos  Meus  Domínios  ,  além  do  Cabo  da  Boa 
Esperança. 

XXVI.  Os  Effeitos  porém,  que  sahirem  do  Deposito 
de  Goa  ,  e  tiverem  pago  na  Alfandega  daquella  Cidade  os 
Direitos ,  ali  estabelecidos ,  de  Entrada  e  Sahida  ,  pagaráÕ 
somente  nos  Portos  de  Portugal,  Brazil ,  Ilhas  dos  Aço^ 
ifes.  Madeira,  Cabo  Verde,  Costa  de  Africa  Occidental,  e 
Ilhas  Adjacentes,  os  meios  Direitos,  trazendo  a  necessária 
Guia  da  Alfandega ,  por  onde  conste  ,  que  ali  pagarão  os 
competentes  Direitos.  ,j 

XXVII.  As  Náos  de  Viagem ,  ou  Navios  Nacionaes  9 
çu  Estrangeiros,  que  dos  Portos  de  Portugal ,  Brazil,  Ilhas 
dos  Açores ,  Madeira ,  Cabo  Verde  ,  Portos  da  Costa  de 
Africa  Occidental,  e  Ilhas  Adjacentes,  pertencentes  á  Minha 
í^eal  Coroa,  navegarem  para  os  Portos  da  Ásia,  e  Costa 
de  Africa  Oriental,  não  seráÕ  obrigados  a  descarregar  nos 
sobreditos  Portos  maior  quantidade  de  Géneros ,  do  que  a 
que  quizérem;  e  a  porção,  que  se  não  dezembarcar,  não 
será  SLigeita  a  pagar  Direito  algum;  seráD  com  tudo  ali  ad- 
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anittidos  os  Géneros   a  Descarga  por  Franquia ,   requerendo-a 
t)s  Donos,  ou  Caixas  dos  Navios;  e  só  pagaráõ  Direitos  de 
Entrada  do  que  venderem  para  consumo  dos  mesmos  Portos ; 
e  em  cjuanto  aos  que  se  tornarem  a  embarcar,  e  se  reexpor- 
tarem ,    pagaráõ    somente   dous   por   cento   de  Baldeação  ;   e 
o  mesmo  se  entenderá  a  respeito  da  Moeda  de  Ouro,  e  Prata. 
XXVlII.     Nenhum  Navio,  nem  Embarcação,  não  sendo 
Portugueza  ,  pertencente  a  Vassallos  Portugnezes ,  estabelecidos 
nos  Meus  Estados,   construídas  nos  Portos  dos  Meus  Domi- 
nios ,  e  navegada  por  Mestre  e  três  quartas  partes   de  Vasal- 
los  Meus ,  e  devidamente  munidos  de  seus  competentes  Passa- 
portes, serão  admittidos  a  importar  nos  Pertos  de  Portugal, 
Brazíl,  Ilhas    dos  Açores,  Madeira,  Cabo  Verde,  Portos    da 
Costa  de  Africa  Occidental ,  e  lhas  Adjacentes ,  sugeitas  á  Mi- 
nha Real  Coroa,  ProducçÕes  ,  ou  Manufacturas  da  Ásia  e  Chi- 
na, ou  de  qualquer  Porto,   ou  Ilhas  Nacionaes,  ou  Estrangei- 
ras, além  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  Mares  do  Sul. 

XXIX.  Todos  os  Géneros,  e  Manufacturas,  que  em 
Navios  Portuguezes  se  embarcarem  nos  Portos  do  Reino  de 
Portugal,  do  Estado  do  Brazil,  Ilhas  dos  Açores,  Madeira ^ 
Ilhas  de  Cabo  Verde,  Portos  da  Costa  de  Africa  Occidental  , 
e  Ilhas  Adjacentes,  pertencentes  á  Minha  Real  Coroa,  e  que 
forem  destinados  para  quaesquer  Portos  das  Costas,  Ilhas  Na- 
cionaes ,  ou  Estrangeiras ,  além  do  Cabo  da  Boa  Esperança , 
e  Mares  do  Sul ,  gozaráõ  do  beneficio  de  Baldeação  ,  pagando 
dous  por  cento. 

XXX.  Os  Navios,  e  Embarcações  Portuguezas ,  que 
sahirera  dos  Portos  de  Portugal,  Brazil,  Ilhas  dos  Açores, 
Madeira,  Cabo  Verde,  Portos  da  Costa  de  Africa  Occiden- 
tal,  e  Ilhas  Adjacentes,  pertencentes  á  Minha  Real  Coroa  » 
com  destino  para  os  Portos  dos  Mares  da  Ásia,  e  China,  ou 
para  qualquer  parte  além  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  que 
entrarem  no  Porto  de  Goa  ,  ou  qualquer  outro  dos  Meus 
Domínios,  além  do  referido  Cabo,  se  nelles  descarregaremi 
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toda,  ou  parte  da  Carga,  e  pagarem  ali  os  Direitos  de  En- 
trada, lhes  serão  estes  restiiuidos  nas  Alfandegas  dos  Portos , 
d*unde  fizerão  as  suas  exportações,  quando  apresentem  hu» 
ma  Certidão  autentica  das  Alfandegas ,  onde  pagarão  os 
Direitos  de  Entrada;  e  confrontando-se  aquella  Certidão  com 
o  Manifesto  e  Despachos  da  Sahida,  se  restiturá  aos  Donos 
ou  Despachantes  da5  ditas  Fazendas  os  Direitos  de  Entrada, 
que  tiverem  pigo  no  Porto  de  Exportação ;  retendo-se  so- 
mente dous  por  cento  de  Baldeação,  no  caso  que  não  os  ti- 
vessem pago  á  Sahida,  As  averiguações  ,  qtie  se  deverão 
praticar  antes  de  se  proceder  á  restituição  de  taes  Direitos, 
deveráo  consistir  em  produzir  o  Manifesto  da  Alfandega  , 
donde  as  sobreditas  Fazendas  forão  exportadas;  e  se  declara- 
rá no  Manifesto  os  Sellos  e  Marcas,  por  onde  conf?te  terem 
pago  os  Direitos  de  Entrada,  e  a  quantia  do  Direito  corres- 
pondente por  extenso;  devendo  este  Direito  ser  regulado  re- 
lativamente ao  da  Importação  por  Navios  Nacionaes,  depcis 
que  os  Oiliciaes  da  Alfandega  tiverem  feito  a  competente 
Vestoria  e  verificação ;  e  deveráõ  taes  Actos  de  Vestoria  íicFr 
depositados  na  Alfandega ,  para  se  conferirem  com  o  Mani- 
festo, quando  necessário  for;  e  em  examinar,  se  a  Certi- 
dão aiithentica  da  Descarga  concorda  exactamente  com  as 
declarações  do  Manifesto,  e  se  faz  menção  expressa  de  haver 
pago  o  direito  de  Entrada  n'aquelle  Porto  de  Descarga  ; 
circunstancias  estas  que  a  Certidão  da  Descarga  indispenss- 
velmente  deverá  conter;  e  esta  Certidão  deverá  ser  apresen- 
tada na  Alfandega  de  Exportação  dentro  do  prefixo  tem.po 
de  dous  annos  da  data  do  Manifesto  de  Sahida 

XXXÍ.  Os  Navios ,  e  Embarcações  Portugnezas,  que 
carregarem  nos  Portos  de  Portugal,  Brazil ,  ilhas  dos  Aço- 
res, Madeira,  Ilhas  de  Cabo  Verde,  Portos  da  Costa  de  Afri- 
ca Occidental,  e  Ilhas  Adjacentes,  pertencentes  á  Minha  Real 
Coroa ,  e  forem  destinados  para  qualquer  parte  da  Costa  de 
Africa  Occidental »  não  serão  sugeitos  a  pagar  Direitos  de  En- 
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trada  pelas  Fazendas  ,  que  importarem  «'aqiielles  Portes  da 
Costa  de  Africa  Occidental,  ou  as  Fazendas  sejão  Nacionaes, 
ou  Estrangeiras,  quando  estas  os  tenlião  já  pago  no  Porto, 
d'onde  a  exportarão  ;  e  para  gozarem  deste  beneficio  ,  desti- 
nado a  animar  o  Commercio  de  Meus  fieis  Vassallos  nos 
Portos  de  Africa,  deveráÕ  os  Proprietários,  ou  seus  Consig™ 
natarios  apresentar  a  Certidão  authentica  da  Alfandega  de  Ex- 
portação, por  onde  conste  haverem  taes  Géneros,  ou  Fazen- 
das pago  ali  os  competentes  Direitos. 

XXXíl.     Os  Géneros  da  Prodacção  ,  e  Manufacturas  da 
Ásia,  e  China,  ou  de  qualquer  Porto,  e  ilhas  Nacionaes ,  ou 
Estrangeiras   além    do  Cabo    da  Boa   Esperança  ,    que  ferem 
importadas  em  Navios,  ou  Ennbarcações  Portuguezas,  paga- 
láõ   dezeseis  por   cento  de  entrada   nos  Portos     de  Portugal , 
Brazil,  Ilhas    dos  Açores,    Madeira,    Ilhas    de  Cabo   Verde, 
Portos    da  Costa   de  Africa  Occidental,   e  Ilhas  Adjacentes, 
pertencentes  á  Minha  Real  Coroa ;  e  estes  Direitos  de  Entra- 
da  serão   regulados   pela  avaliação    da  Pauta   das   respectivas 
Alfandegas  ,   onde  descarregarem.  Os  Navios  Nacionaes    po- 
rém, que  carregarenn  em  Goa,  ou  forem  áquelle  Porto  des- 
pachar as  Cargas,  que  tiverem  carregado  nos  Portos  Estran- 
geiros dos  Mares  da  Ásia ,  China ,  e  do  Sul ,  pagando  na  Alfan- 
dega de  Goa  os  costuiuados  Direitos  de  Entrada  ,  e  Sabida  , 
^ozaráÕ  de  isenção  dos  meios  Direitos  de  Entrada  nas  Alfa n- 
degas  de  Portugal,  Brazil,  Ilhas  dos  Açores  ,  Madeira,  Ilhas 
de  Cabo  Verde,   Portos   da  Costa   de  Africa  Occidental,  e 
Ilhas  Adjacentes  ,  pertencentes  á  Minha  Real  Coroa  ,  apresen- 
tando  as  Certidões   authenticas  de  os  haver  pago  na  forma , 
que  fica  declarada  no  paragrapho  trinta. 

XXXIII.  Querendo  Favorecer  as  ProducçÕes  ,  Manu- 
facturas ,  e  Industria  dos  meus  Dominios  na  Costa  de  Africa 
Oriental,  e  em  Diu,  Damão  ,  e  Estado  de  Goa;  Sou  Servi- 
do, que  taes  Manufacturas,  e  objectos  de  Industria  não  ha- 
jão  de  pagar  mais  do  que  meios  Direitos  de  Entrada ,  sendo 


■Uli'. 


^.y-^i 


dkMi 


^3 
importadas  em   Navios  Portuguezes  nos  Portos  de  Portugal « 

Brazil,  Ilhas  dos  Açores,  Madeira,  Ilhas  de  Cabo  Verde, 
Costa  de  Atrica  Occidental ,  e  Ilhas  Adjacentes ,  pertencen- 
tes á  Minha  Real  Coroa,  sendo  taes  Manufacturas,  e  Objectos 
de  Industria  acompanhados  de  authenticas  Certidões  das  res- 
ipectiva?  Alfandegas,  e  Governadores  Locaes  ;  que  attestem 
e  declarem  as  Fabricas  Nncionaes ,  onde  taes  Fazendas  forão 
manufacturadas  ;  mas  se  taes  ProducçÕes ,  e  Manufacturas  fo- 
rem importadas  para  Portos  Nacionaes  nos  Mares  de  Azia, 
e  China  era  Navios  Pòrtuguezès  ,  serão  isenta?  de  Direitos 
de  Entrada,  e  Sahida  ,  sendo  acompanhadas  por  authenticais 
Certidões,  que  attestem  serem  dos  Meus  referidos  Domí- 
nios ;  vindo  os  ditos  Productos  ,  e  Fazendas  munidos  dos 
competentes  Sellos ,  e  Marcas  das  Alfandegas,  d' onde  origi- 
nariamente sahirão:  em  quanto  porém  a  Géneros  ,  e  Manu* 
facturas  Estrangeiras,  que  sê  exportarem  de  Diu  ,  è  Damão, 
e  dos  Meus  Dominios  além  do  Cabo  da  Boa  Esperança , 
em  Navios  Portuguezes  para  os  Portos  de  Portugal,  Brazil, 
Ilhas  dos  Açores,  Madeira,  Ilhas  de  Cabo  Verde,  Costa  de 
Africa  Occidental,  e  Ilhas  Adjacentes,  pertencentes  á  Minha 
Real  Coroa  ,  havendo  pago  n'aqtiellas  Alfandegas  os  Direitos 
de  Entrada,  e  Sahida,  não  pagaráõ  mais  de  meios  Direitos 
de  Entrada  nas  Alfandegas  de  Portrgal ,  Brazil,  e  Ilhas  dos 
Açores ,  Madeira ,  Ilhas  de  Cabo  Verde  ,  Costa  de  Africa 
Occidental,  e  Ilhas  Adjacentes,  pertencentes  á  Minha  Real 
Coroa.s  ji  jí; 

-s.^.iXXXlV.  Não  terão  Despacho  para  consumo  nas  Al- 
fíindégas  dè  Portugal,  Brazil,  Ilhas  dos  Açores,  Madeira, 
Ilhas  de  Cabo  Verde,  Portos  da  Costa  de  Africa  Occiden- 
tal, e  Ilhas  Adjacentes,  pertencentes  á  Minha  Real  Coroa, 
Fazendas  algumas  manufacturadas  com  cores,  sejão  tecidas , 
pintadas ,  ou  estampadas  ,  á  excepção  das  que  vierem  despa- 
chadas pelas  Alfandegas  de  Goa ,  Diu  ,  e  Damão,  e  mais  Por** 
tos    dos  Meus  Domínios  além  do  Cabo  da  Boa  Esperança; 
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mas  as  Fazendas  brancas  ,  e  Lençaria  de  cor  serão  admittidas 

a  Despacho,  qualquer  que  seja  o  Porto  de  Ásia,  d*onde  venhâo. 

XXXV.  Todos  e  quaesquer  Géneros,  e  Manufacturas, 
que  forem  importados  nos  Portos  de  Portugal,  Brazil,  Ilhas 
cbs  Açores,  Madeira,  Ilhas  de  Cabo  Verde ,  Portos  da  Cos- 
ta de  Africa  Occidental ,  e  lhas  Adjacentes ,  pertencentes  á 
Minha  Real  Coroa,  vindos  da  Azia,  e  Ciiina,  e  mais  Portos 
Nacionaes,  e  Estrangeiros  além  do  Cabo  da  Boa  Esperança,. 
e  Mar  do  Sul,  carregados  em  Navios  Portuguezes,  gozaráõ 
da  Baldeação  para  os  Reinos  Estrangeiros,  pagando  dous  por 
cento;  e  quando  tenhão  pago  o  Direito  de  Entrada,  se  res- 
tituirá este  aos  Exportadores  ,  relendo-se  porém  os  dous 
por  cento  de  Baldeação. 

XXXVI.  As  Fazendas  conhecidas  pelos  nomes  de  Ele- 
fantes, Bafetás  ,  Callepaties  ,  Doties,  Doreas  ,  Garrazes,  Lac- 
coreas ,  Bizamputs ,  e  todas  as  mais  qualidades  de  Pannos 
de  Algodão ,  Caças ,  e  Metins  brancos ,  e  mais  Fazendas 
brancas  da  índia,  que  se  despacharem,  para  se  tingir,  pin- 
tar, e  estampar,  ou  bordar  nas  Fabricas  Nacionaes,  gozaráÕ 
da  restituição  da  metade  dos  Direitos ,  que  tiverem  pago 
de  entrada  nos  Portos  de  quaesquer  dos  Meus  Domínios  > 
quando  voltaren  ao  Sello ,  depois  de  tintas ,  estampadas , 
pintadas,  ou  bordadas. 

XXX VII.  Serão  livres  de  Direitos  de  Entrada  nos  Meus 
Portos  de  Ásia ,  e  Costa  de  Africa  Oriental  todas  as  maté- 
rias primeiras,  que  servirem  de  base  ás  Manufacturas  Na- 
cionaes dos  Meus  Domínios  além  do  Cabo  da  Boá  Espe- 
rança ;  observando-se »  em  quanto  ao  mais ,  as  Disposições 
dos  Alvarás  de  vinte  e  oito  de  Abril  de  mil  oiiocentos  e 
nove,  e  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dez. 

XXXVIII.  Para  promover,  e  animar  a  Marinha  Mer- 
cante nos  meus  Domínios  de  Africa ,  e  Ásia :  Determino  « 
que  pagaráõ  somente  meios  Direitos  de  Entrada  todos  os 
materiaes  próprios  para  construcção  e  armação  de  Navios, 
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pregos  ,  massaraes  ,  lona ,  pez ,  alcatrão 
sendo  transportados  em  Navios  Nacionaes.  ' 

XXXIX.     Ampliando  as  Disposições  do  Decreto  de  vin- 
te e  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  nove  :  Determino 
que  todas  as  producções  ,  e  Manufacturas  da  Ásia,  e  China' 
dos  mais  Portos    e  Ilhas  além  do  Cabo  da  Boa  Esperança,' 
e  Mar  do  Sul ,  havendo  pago  os  Direitos  de  Entrada ,  e  Sa- 
hida    em  quaesquer  dos  Portos    de  Portugal ,  Brazil ,  Ilhas 
dos  Açores ,  Madeira ,  Ilhas  de  Cabo  Verde  ,  Costa  de  Afri- 
ca  Occidental,    e  Ilhas    Adjacentes,   pertencentes  â    Minha 
Real  Coroa  ,  serão  isentas  de  os  pagar  nos  Portos ,  para  on- 
tíe  forem    reexportados  ,  apresentando  Certidões    authenticas 
das  Alfandegas ,  onde  já  os  tiverem  pago,  pelas  quaes  cons- 
te haverem  eífecti vãmente  satisfeito  os  ditos  Direitos  de  en- 
trada no  Porto  de  exportação;  e,  não  apresentando  taes  Cer- 
tidões,   fícaráõ  sujeitas    a  pagar  os  Direitos   de  Entrada   de 
taes   Géneros   e  Fazendas,   segundo   a  Disposição    do  para- 
grafo trinta  e  dou5. 

XL.     Todas  as  Manufacturas    de   Fabricas   Nacionaes , 
que  forem  despachadas  dos  Portos  de  Portugal ,  Brazil ,  Ilhaá 
dos  Açores,  Madeira,  Ilhas  de  Cabo  Verde,  Costa  de  Afri- 
ca   Occidental,    e   Ilhas  Adjacentes,   pertencentes    á  Minha 
Real  Coroa,  com  destino  para  quaesquer  Portos  Nacionaes, 
ou  Estrangeiros,   seraõ  isentas  de  todos  os  Direitos  de  Sa- 
bida ,  nem  pagaráõ  Direitos  de  Entrada   em  qualquer  Porto 
dos  Meus  Domínios,  apresentando   os   Proprietários,  ou  seus 
Consignatários ,  Certidões  authenticas  das  competentes  Alfan^ 
degas  ,  que  declarem  e  certifiquem  sér  de  Fabricas  Nacionaes. 
^       Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  ;  e  da 
Consciência  e  Ordens,  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Re- 
gedor    da  Caza   da   Siipplicaçao;   Conselho    da   Minha  Real 
i:*azenda;  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura ,  Fabricas, 
e  Navegação;  Vice-Rei  e  Capitão  General  do  Estado  da  ín- 
dia ,  e  mais  Governadores ;  Dezembargadores  ;  Corregedores  • 
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Ouvidores ;  Juizes ;  e  mais  Officiaes ,  e  Pessoas  a  quem  o  co- 
nhecimento deste  Alvará  pertencer,  o  cumprão  e  guardem  5 
e  facão  cumprir  e  guardar,  como  nelle  se  comtém,  náo  obs- 
tantes  quaesquer  Leis ,  Regimentos ,  ou  Ordens  em  contrario. 
E  valerá,  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que 
por  ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  eííeito  haja  de  du- 
rar mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  con- 
trario. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatro  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  e  onze. 

príncipe  ■■■ 

Conde  das  Galveas. 


Lvard  com  força  de  te í ,  pelo  qual  Vossa  Alte-^a  Real  Ha  por 
bem  ,  mediante  as  Generosas,  e  Paternaes  Providencias,  nelle  esta- 
belecidas. Regular  e  Promover  o  Commercio  Nacional  nos  Esta^ 
belecimentos  Portu^uei^es  da  Costa  de  Malabar ;  dos  mais  Portos 
de  Aj^ia  ,  Africa  ,  do  Estado  do  Brai^il ,  dos  Rànos  de  Portugal  e 
A{garves ,  e  Ilhas  Adjacentes ;  Mandando  Crear  hum  Estabeleci, 
mento  de  Deposito  na  Cidade  de  Goa  ;  Legislando  outras  Provi- 
dentes  Disposições  em  commum  beneficio  dos  Seus  Vassallos;  tu- 
do na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Domingos  Linch  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Dominios  Ultramarinos  a  f.  43.  vers.  do  Li- 
vro  I.  de  Leis,  Cartas,  e  Alvarás.  Secretaria  de  Estado  em 
sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  onze. 

:í  António  Alves  de  Brito. 

Na  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  prezente  Alvará  com  força  de 
Lei  virem:  Que  tendo  sido  frequentes,  e 
mui  repetidos  os  Recursos,  e  Reprezenta- 
ções  ,  que  tem  subido  á  Minha  Real  Pre- 
zença  por  parte    dos  Empregados    no  Corpo 

da  Minha    Real    Marinha  ,    que    tendo    sido 

julgados     cm    Conselho   de  Guerra ,    e    nelle   sentenciados , 
pertendem     que  taes    Sentenças  não  tenhão    sido   proferidas 
com  aquella    imparcialidade,    exame,   e  legalidade,    que   tão 
pozitivamente     Tenho    ordenado    que    haja     de   obser\/ar-se 
impreterivelmente  ;     allegando    os  Réos ,    que    em  taes   Jul- 
gados   não   fora    a   evidencia    dos  factos,    nem     o    sincero 
depoimento    das   Testemunhas,    mas    sim   a  intriga,    a  ri- 
validade,   e   antigas    discórdias     as   que   influirão,    e  predo- 
minarão   na  declaração    dos   votos,    e  decizão  dos  Julgado- 
res :    Não    convindo    nem    ao  bem    do  Meu  Real  Serviço  , 
nem    á  authoridade ,   e  decoro    do  Juizo    Militar,   que  sub- 
sistão    pretextos,    ainda  que    mal  fundados,    que   hajão    de 
dar   motivos   a  semelhantes    ReprezentaçÕes ,    ofFensivas    da 
dignidade,     e    respeito,    devido    a    taes  Julgados,    e  des- 
tructivas  do  saudável  effeito ,  que  resulta,     em  beneficio  do 
Meu  Real   Serviço ,  da  imperiosa  necessidade  de  castigar  os 
delinquentes ,  e  prevenir   com  taes  exemplos   a  repetição   de 
crimes  tão  sérios,  e  consequentes,  como   os  que   respeitão 
o  Serviço  Militar ,  principalmente    na  direcção ,   e  emprego 
das  Minhas   Forças    Navaes ;   pois    que    da  regularidade    da 
conducta,    intrepidez,    e  exacto    cumprimento    das  obriga- 
ções, disciplina,  e  subordinação   dos  Empregados    no  Corpo 
da  Minha    Real    Marinha ,    depende    aquella    segurança ,   e 
protecção ,  que  as  mesmas    Forças  Navaes    estão     no  cazo 
de  prestar    para    a  preservação     dos  Meus    Estados    e    Do- 
mínios ,     do   Commercio ,     e    Navegação     dos  Meus    fieis 
Vassallos :  E  Considerando   por  outra  parte  que  tão  irregu- 


Í|!ÍÍ: 


a.,sim  aos  Reos,  como  CS^   ^°"'"   T  '^'™    f"^"'««r 

festar    a  legalidade    daT  p  ova^^  for'  "'-'''V    ^  "^'"'- 

quer  suspeita   de  parcialiLde    'co.luVao      n""•'°'^  ^  "5"^'- 

Servido  Determinar:  0„e  seia  n.r^      .  '      "  '"J"^*'^»  =  Sou 

Pessoa,    empregada    nn  cTr  ^    T  ít°   " '°'^'  '  «JU^Oq^^ 

<l"e    se  achar'    L   cônseSo'  .     V^""'^  «^"'   ^^-i''-' 

jufeada    das   Culpas  ,     dl    "e  t      """^P''"    "««^    -^ 

as  Testemunhas   perante   o  r!      m    ^""^»''="     contradictar 

acareação,  ou  que    se  repereuntlf  °'  ^  ''^'l""*^  ^ 

bem    da  sua   deíeza;   m.fsfZlZlr  7  '"™    °   ''"g^^   ^ 
proponha    alguma    questão ,     ou      1'  ^        'e  suscite,    ou 
pareça  ter  ligação  com  o  cazo     d.      ^'■°^''°"° '   ^"^    ""^° 
Conselho   decidir  ,  pela  pIuralM.  1      T  '^  ""'"'  '  ^^"»^  o 
ou    não     admittir    'Í  qÍesS    '„  '^  ^°'°''  '«   -   deve; 
«íerá    o    Conselho     r.LrZ'n..T  ZT'"'"""'   '  P"' 
qu.zer,e  Julgar    conveniente,  Sjuert    "    '''''    ">''' 
lhe  parecer    em  estado    de  facilir  c  ffl  .^^'"'»""h«'  que 
independentemente   de  qualauL  '"^"««e    informação, 

do  acoutado,  o„   do  U  ttas  Te?? '    '^J\^^  P-- 
do     a  principal   obrigação,   L   oT'     f  T"^"-"''  '^"- 
wsta,  a  de  coUigir  tfda  a  ma  sa  °.^°"f^°    '^'^^    ter  em 
possível   obter-se,    para    ,ZZ    ■    ,   '°^°™ação,   que    seja 
i^e   que   devem    er^^fondal     ^  ""''^'«'''  ''^  ^^'''^''e,  so- 

E  este  se  cumprirá    ã^T .  ''"'  •f^"S^''°'- 

-«  duvida,  ouSalVCm^T-.^T"^"^''^-'^-''* 
Leis,  Regimentos,  Oídenan^^'  l,"'"."*""'"'"  'J"^'='3"" 
«etos,  ou  Ordens  aZ  ^  ^  ^^'^''  «ezoluções.  De- 
dos, e  todas  Dar"g;,THn  ''"V"-  -•'-'  P-q-  to. 
ogo,  e  Hei   por  derogadas,  de  Meu  Mo- 
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to   Propr.0,    Certa   Sciencia,   Poder  Real,  Pleno,    e  Suom 
nio,    co„.o   sedelles,   e  delia,    Fizesse  esenal  ^en^S'  J 
.qu.    fossem    msertas  ,    em    quanto    forem    óppo  tas     'ou 
tiverem   cjualquer   implicância    com   o  disposto    nej  Alva 
ra,    sem  embargo    da  Ordenação    em  contrario      que     '" 

si  percha  '  ?^'"°   ''"^   ''''   ^«"-  --  Car      p    : 

passar"^    .  ÍT'"    P°''°   "^"^    P°^    ^"«   ""^°    haja  ^e 
W,   e  ainda  que  o  seu    eíFeito    haja    de  durar    mais   de 
iHim    anno ,   nao    obstante    as  outras   Ordenações     aue    o 
contrano    determinSo.    Dado    no  Palácio   do  Rio    de 'janei 
ro  era  dezasete   de  Fevereiro   de  mil  oitocentos  e  onze 

príncipe 

Conde  das  Calveas, 

los  e,ncon.iuo  ^f  GueJ:Td":  Zi^::i  ^i^t  z 

vas  faculdades  fará  melhor  condu^lrej  a  defeJdas"Zl  Z 
que  são  accujados  além  de  outras  Paterr^aeÍtoMas  J^ 
dentes  a  melhor  mdagação  da  verdade  em  taes  Professos  uTo 
na  forma  nelle  ordenada,  i^futcàsos^   tudo 


Para  Vossa  Alteza  Real 


ver. 


Domicjos  Linch  o  fez. 


^        Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,   e  Dominios   Ultramarinos    no  Livro    I. 'de  Leis 
Cartas,  e  Alvarás  a  foi.  5..    Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
tevereiro  de  mil  oitocentos  e  onze. 


António  Alves  de  Brito, 


Na  Impressão  Regia, 
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U    o   príncipe    regente    Faço    saber 
aos   que  o  prezente  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  :     Que    verilkando-se    na  Ivlinha  Real 
Prezença    em   Consulta  da  Meza   do  Desem- 
bargo  do  Paço   os  justos  motivos,  com  que 
os     moradores    do   Arrayal    e   Freguezia    de 
— ==:^^^«3    S-    JoiJo    Marcos   requererão,  que  fosse  erigi- 
drem"Vmã"  separando-se  da  de  Rezende  de  novo  creada  , 
por    evitar    os    inconvenientes,    que  resultão   da  distancia, 
em  que  o  referido  Arrayal  se  acha  desta  Corte,  e  da  men- 
cionada Villa  de  Rezende  ,  sendo  por  isso  mui  penozo  aos 
Meus    fieis   Vassallos ,  que    ali   residem  ,   virem  solhcitar  as 
suas    dependências   eiveis,    e  criminaes  muito  longe  do  seu 
domicilio  ,  e  por  caminhos  muitas  vezes  impraticáveis ,  com 
grande  prejuizo    de    suas  lavoiras  ,    e  detrimento    da  publica 
utilidade  ,  "pela    difficuldade    de   se  punirem    os  delictos  com 
ápromptidao,  e  certeza,  que  convém,  e  de  se  executarem 
as    mais    diligencias    do  Meu    Real  Serviço:  Constando-Me 
putro  sim  que  o  mesmo   Arrayal    e  Freguezia  contêm  sufíi-. 
ciente  povoação,  que  crescerá  cada  vez  mais  com  o  augmento 
da  agricultura,  que  está  já  muito  adiantada,  abrindo-se,  e  culti- 
vando-se    com  grande  fervor    terrenos    vastíssimos   ate  agora 
incultos  ,  e  desaproveitados :  E  Querendo  atalhar  os  referidos 
inconvenientes,  e  promover  mais  por  este  meio  a  felicidade 
dos   Meus  fieis  Vassallos,  eo  augmento    da  agricultura,  po- 
pulação, e  riqueza  nacional:  Sou  Servido     Conformando-Me 
com  a  referida  Consulta,  Desmembrar  do  Termo  da  ViHa  de 
Rezende    o  Arrayal   e  Freguezia  de  S.  João  Marco^,  e  Ln- 
2Íllo  em  Villa  com   a  denominação   de  S.  João   do  l  rincipe , 
e  Crear  para  ella  dois  Juizes  Ordinários,  e  hum  dos  Orphaos, 
Vereadores  ,  e  Officiaes   da  Camará ,  e  Almotaces ,  na  forma 
da  Lei    do   Reino,   e  dois  Tabelliães  do  Publico ,  Judicial ,  e 
Notas,  ficando  annexo  ao  primeiro  delles  os  Ofecios  d  Escr  - 
vão  da  Camará,  Sizas  ,  e  Almotaceria  ,  e  ao  segun ^^^^^^^ 
crlvão  dos  Orphãos;    e  mais  hum  Alcaide:  E  Hei   outrosim 
por  bem,  quedas  Cazas     da  Camará,   e  Cadeia  -Jao  fe   as  á 
custa  dos  habitantes,  como  requererão  ,  e  se  obrigarão,     debai- 
xo  da  direcção,  e  aprovação  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço. 
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Pelo  que;  Mando  á  dita  Meza  do  Desembargo  do 
Paço;  Prezidente  do  Real  Erário;  Concelho  da  Minlia  Real 
Fazenda;  Regedor  da  Gaza  da  Supplicação ;  e  a  todos  os 
Tribunaes ,  Ministros  de  Justiça ,  e  mais  Pessoas ,  a  quem 
pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará,  o  cumprão,  e  guar- 
dem ;  e  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto 
que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  efféito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno,sem  embargo  da  Lei  em  contrario. 
Dado  no  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  e  onze. 


príncipe 


A 


Lvarà  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha  por 

bem  Eriair  em  Vil  la  com  a  denominação  de  S.  João  do  Príncipe  o 

Arrayal   e   Fre^uei^ia    de   S,   João  Marcos  ;   Desmembrando-o  do 

Termo    da  Villa  de  Resende ,  e  Crear   as  Justiças  necessárias ;  na 

forma    acima    exposta. 

Para   Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  sete  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  e  dez ,  tomada  em  Consulta  da  Meza  do  De- 
sembargo do  Paço,  e Despacho  da  mesma  de  vinte  e três  do 
dito  mez    e  anno. 

Monsenhor  Miranda.         Francisco  António  de  Soui^a  da  Silveira, 
Bernardo  Joj^e  de  Sou^a  Lobato  o  fez  escrever. 
João  Pedro  May  na  rd  d' Affonceca  e  Sd  o  fez. 

Registado  no  Livro  primeiro  dos  Decretos  a  folhas  no- 
venta e  seis  verso ,  nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo  do 
Paço.  Rio  de  Janeiro,  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  eonze. 

António  Lui^  Alves. 


Na  Impressão  Regia» 
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U  o  príncipe  regente  :  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que 
Havendo-Me  sempre  proposto  estabelecer  a  me- 
lhor, e  mais  severa  ordem  económica  na  Ad- 
ministração dos  Arsenaes  Reaes  Militares  ,  pro- 
_  ^^f*^  curando  animar  nelles  a  creação  ,  e  educação 
"MI*^^^  de  Oíliciaes  ,  e  Artistas  hábeis  ,  que  ,  para  o 
futuro  promovão ,  e  adiantem  sempre  todos  os  objectos  do 
Meu  Real  Serviço,  que  tanto  servem  a  conservar  a  Indepen- 
dência ,  e  Segurança  da  Minha  Real  Coroa  ;  e  sendo-Me  pre- 
sente que  ,  ^achando-se  agora  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
a  Sede  da  Monarquia,  se  fazia  necessário  dar  ao  antes  de- 
nominado Trem  toda  a  extensão  de  hum  grande  Arsenal  do 
Exercito  ,  e  estabelecer  nelle  para  o  futuro  huDua  Ad- 
ministração análoga  á  que  antes  havia  Mandado  praticar  no 
Arsenal  Real  do  Exercito  de  Lisboa,  tanto  mais  que  os  no- 
vos grandes  Estabelecimentos,  que  Tenho  Creado  ,  da  Fabri- 
ca da  Pólvora  na  Lagoa  de  Freitas,  e  da  Fabrica  de  Canos  de 
Espingarda ,  que  se  acha  principiada  na  Fortaleza  da  Concei- 
ção ,  como  também  das  outras  Fabricas ,  e  Fundições ,  que 
successivamente  Me  Proponho  estabelecer,  exigião  huma  Ad- 
ministração bem  organisada ,  económica  ,  e  que  sfitisfaça  aos 
grandes  fins,  que  Tenho  em  vista;  e  Conhecendo  igualmen- 
te que  toda  esta  Administração  se  deve  formar  em  hum  sá. 
todo,  estabelecendo-se  a  necessária  separação  do  que  até  aqui 
tem  sido  rep-ido  em  comraum  pela  Intendência  da  Marinha, 
e  que  necessariamente  deve  produzir  confusão  ,  e  demoras  no 
Meu  Real  Serviço  ,  alem  de  que  sempre  fica  duvidoso  ,  e  dif- 
ficil  de  conhecer  o  que  pertence  a  huma  ou  outra  Reparti- 
ção: Sou  Servido  Crear  huma  Junta  para  a  Administração  da 
Minha  Real  Fazenda  dos  Arsenaes  Militares  ,  Fabricas  ,  e 
-  Fundições  ,  que  existem  nesta  Capitania  ,  a  qual  se  denomi- 
nará :  ;=í  Real  Junta  da  Fazenda  dos  Arsenaes  do  Exer- 
cito ,  Fabricas  ,  e  Fundições  ,  :=  com  os  mesmos  at- 
tributos  ,    e  jurisdicção  ,  que   Fui  Servido  Conceder  á  que 
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se  acha  estabelecida  na  Cidade  de  Lisboa  ,  e  que  sii- 
periníenderá  a  Contadoria  ,  que  igualmente  Sou  Servido 
Crear,  e  se  denominará:  -:  Contadoria  dos  Arsenaes  Reaes, 
Praças,  Fabrica  de  Pólvora^  e  Fundições  t=  ;  servindo  de 
Regimento  á  mesma  junta  ,  e  Contadoria  ,  no  que  íbr  ap- 
piicavel  ,  o  que  Tinha  ,  e  Tenho  estabelecido  para  a 
mencionada  junta  da  Fazenda  do  Arsenal  cie  Lisboa  : 
E  debaixo  de  tão  justos  principios  ,  Mando  ,  e  Ordeno  que 
tudo  se  observe  nesta  forma,  segundo  vai  disposto,  e  prescri- 
to nos  Artigos  seguintes  ,  com  as  addições  ,  e  alterações  que 
Me  parecerão    convenientes. 

I.  A  Junta  da  Real  Fazenda  será  composta  do  seu.  Pre- 
sidente ,  que  devera  ser  sem.pre  o  Tenente  General  de  Arte- 
Iharia  ,  inspector  Geral ,  e  Direclor  das  Fabricas  ,  e  Fundi- 
ções do  Arsenal  Real  do  Exercito  ,  e  de  sete  Deputados  ;  a 
saber,  do  Intendente  dos  Armazéns,  ou  quem  suas  vezes  fi- 
zer ;  dos  dous  Ajudantes  do  Inspedor  Geral ,  hum  como  Vi- 
ce-Inspedor  das  Officinas  do  Arsenal,  e  outro  como  Vice-ínspe- 
dor  da  Fabrica  da  Pólvora ,  e  Fazenda  da  Lagoa  de  Freitas  ,  onde 
deverá  residir;  do  Thesoureiro  do  Cofre  do  Arsenal,  e  da  Pólvo- 
ra; do  Contador,  que  ficará  encarregado  de  dirigir  toda  a  Es- 
crituração na  Contadoria  do  Arsenal ,  e  na  Lagoa  de  Freitas  ; 
do  Fiscal  da  Minha  Real  Fazenda  nesta  Repartição ,  que  será 
sempre  hum  Magistrado  de  grande  consideração ,  que  Eu  For 
Servido  Nomear;  e  do  Secretario  da  mesma  junta. 

II.  Haverá  mais  ,  para  servirem  no  expediente  da  jun- 
ta ,  d  otis  Offieiaes  de  Secretaria  ,  hum  Porteiro,  e  hum  Con-- 
tiniio. 

ÍIL  A  Junta  terá  as  suas  Sessões  na  Salía  do  Arsenal, 
que  para  esse  effeiío  se  destinar,  onde  o  Presidente,  e  De- 
putados se  juntaráõ  regularmente  três  vezes  na  semana  ;  a  sa- 
ber ,  nas  Segundas ,  Quartas  ,  e  Sextas  feiras  ;.  devendo  prin- 
cipiar as  Sessões  ás  nove  horas  da  manhã  ,  e  durar  todo  o 
tempo  que  o  Presidente  julgar  necessário  para  o  despacho  dos 
negócios  occorrentes ;  o  qual  poderá  também    convocar  ex-» 


traordinariamente  a  Junta,  quando  o  julgar  conveniente.  Nao 
se  achando  á  qiiella  hora  o  Presidente  no  Tribunal,  estando 
presentes  três  Deputados  ,  principiará  logo  o  despacho  ordi- 
nário ;  e  quando  algum  dos  mesmos  Deputados  não  puder  ir 
á  Junta ,  maodar-se-ha  excuzar. 

IV.  Assentar-se-hão,  o  Presidente  na  Cabeceira  da  Me- 
za,  em  huma  Cadeira  de  espaldar,  e  os  Deputados  em  ban- 
cos, também  de  espaldar;  no  primeiro  lugar  da  direita  sen- 
tar-se-ha  o  Intendente  ,  ou  quem  suas  vezes  fizer ;  no  primei- 
ro da  esauerda  o  Vice-ínspedtor  das  Oíiicinas  do  Arsenal; 
no  segundo  da  direita  o  Vice-Inspeclor  da  Lagoa  de  Frei- 
tas ;  no  segundo  da  esquerda  o  Thesoureiro  do  Cofre ;  íio 
terceiro  da  direita  o  Contador;  no  terceiro  da  esquerda  o 
Fiscal;  e  no  quarto  da  direita  o  Secretario.  As  pessoas,  que 
vierem  á  Junta,  sentar-se-hão  em  assento  razo ,  quando  não 
forem  de  tal  graduação  ,  que  a  Junta  entenda  ,  que  devam  ter 
assento  no  banco  dos  Deputados. 

V.  Todos  os  negócios  se  despacharão  na  Junta  por  vo- 
tos ,  principiando-se  pelo  ultimo  Deputado ;  e  o  que  fizer  al- 
guma Proposta  na  Junta,  votará  primeiro,  e  depois  seguiráõ 
os  outros  na  forma  dita;  o  Presidente  votará  em  ultimo  lu- 
gar. Havendo  nas  matérias ,  que  se  Me  houverem  de  con- 
sultar, ditferença  de  votos,  far-se-ha  declaração  delles  nas  Con- 
'sultas.  O  Secretario  tomará  lembrança  do  que  se  assentar, 
nas  costas  dos  mesmos  Requerimentos  ,  ou  papeis  ,  e  esta 
lembrança  será  rubricada  pelo  Presidente  e  Deputados ,  e  por 
ella  fará  o  Secretario  as  Consultas ,  as  quaes  serão  assinadas 
pelo  Presidente ,  e  Deputados  todos ,  em  regra. 

VI.  As  Cartas ,  Provisões  ,  e  outros  Despachos  ,  que 
o  Secretario  íizer  ,  e  houverem  de  ser  assinadas  por  Mim  , 
serão  referendadas  pelo  Presidente  da  Junta,  como  se  pratica 
nos  outros  Tribunaes  Régios,  cujos  attribuLos  Sou  Servido 
Conceder-lhe  pelo  presente  Alvará. 

VIL  Nenhum  negocio  se  despachará  por  conferencia , 
mas  sim  por  votos ;  e  em  quanto  hum  dos  Deputados  estiver 
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votando,  não  será  interrompido ,  nem  se  fallará  em  outra  ir.a- 

teria ,  em  quanto  se  não  acabar  o  negocio  ,  de  que  se  tratar. 
VIÍl.  Deverá  haver  o  maior  segredo  em  todos  os  ne- 
gócios ,  que  se  tratarem  21a  Junta  ,  de  sorte  que  não  possa 
vir  á  noticia  das  partes  o  que  se  votou  ,  nem  quen:i  foi  por 
ellas  ,  ou  contra  ellas.  Deverá  igualmente  haver  todo  o  cuida- 
do ,  e  diligencia  no  pronto ,  e  bom  expediente  dos  oegòcios » 
provendo-se  a  tudo,  como  melhor  convier  á  importante 
administração  ,   que  Sou  Servido  confiar  á  junta. 

IX.  Pertencerá  á  Junta  o  Despacho  de  todos  os  ne- 
gócios da  sua  competência,  e  dos  requerimentos,  em  que  de- 
vão  ser  ouvidos  os  Deputados  ,  ou  quaesquer  Chefes  das 
diíFerentes   Repartições  ,  que  lhe  são  subordinadas. 

X.  Perlencer-lhe-ha  igualmente  a  decizao  de  tudo  quan- 
to for  receita  ,  e  despeza  de  géneros ,  ou  dinheiro  ;  e  no  prin- 
cipio de  cada  anno  dará  conta  da  importância  ,  que  será  ne- 
cessário despender-se  nelle  por  hum  calculo  de  aproximação  , 
acomraodado  ás  circunstancias  ,  declarando-se  as  diferentes 
applicações  ,  em   que  poderá  ser  distribuída. 

XI.  Pertencerá  á  Junta  consultar  todos  os  Lugares , 
Occupações,  ou  Empregos,  assim  da  mesma  Junta ,( excepto 
os  Lugres  de  Deputados  )  como  dos  Armazéns  ,  Arsenal , 
Fabricas ,  e  de  todos  os  Ramos  ,  e  Repartições  da  sua  com- 
petência. 

XII.  Perteiicer-ihe-ha  a  nomeação  dos  Praticantes  dá 
Contadoria,  Escriturários  do  Almoxarifado,  Meirinho,  e  sen 
Escrivão  ,  Fieis,  Porteiros  ,  Contínuos,  e  Guardas  ,  tanto  dos 
Armazéns,  como  do  Arsenal,  Fabricas,  e  mais  Estabeleci- 
mentos* 

XIIÍ.  Nomeará  a  Junta  os  Mestres ,  Contra-Mestres , 
e  Aparelhadores  dos  differentes  Officios  do  Arsenal,  e Fabricas, 
e  das  Officinas  ,  que  lhes  são  annexas. 

XIV.     Vagando  alguns  Lugares ,  ou  Empregos  ,  que  não 
sejão  da  nomeação  da  Junta,  mas   sim    dos    que  Me  devão, 
ser  consultados,  elía  proverá  as  serventias  delles ,  por  tempo 


de  seis  mezes ,  e  assim  também  nas  faltas,  e  impedimentos 
dos  Officiaes ,  pelo  mesmo  tempo. 

XV.  Pertencerá  á  Junta  mandar  fazer  assentamentos  na 
Contadoria  dos  Ordenados  ,  e  Pensões  anniiaes  ,  e  diárias  , 
pagas  pelos  Armazéns  ,  á  vista  dos  Títulos  das  Mercês  ,  não 
devendo  nas  Ferias  compreiíender-se  outras  pessoas  ,  que  nao 
sejão  Mestres ,  Contra-Mestres  ,  Aparelhadores  ,  Officiaes ,  Ap- 
prendizes  ,  e  homens  de  trabalho. 

XVí.  Qualquer  dos  Deputados  terá  liberdade  de  propor 
na  Junta  as  providencias,  que  lhe  lembrarem,  ou  para  mais 
útil  administração,  e  arrecadação  da  Real  Fazenda,  ou  para 
melhor  arranjamento,  e  economia  do  Arsenal,  ou  das  Repar- 
tições commettidas  á  Junta.  As  decisões  sobre  semelhantes 
propostas  serão  escritas  por  Termos  feitos  pelo  Secretario 
em  hum  Livro  para  isso  destinado,  e  assinados  pelo  Prés iden« 
te  ,  e  Deputados.  Por  este  modo  se  lançaráÕ  também  todas 
as  decisões  da  Junta  ,  que  não  forem  sobre  requerimentos  de 
Partes  ,  para  ficarem  constando  ;  e  só  nas  Relações  ,  e  Folhas 
dos  pagamentos ,  e  dos  géneros  que  entregar ,  ou  dispender  o 
Almoxarife,  cuja  mukiplicidade  não  permittir  íavrarem-se  Ter- 
mos de  cada  hum  ,  se  porá  por  Despacho  „  Vista  ,  e  aprova- 
da „  sendo  este  Despacho  rubricado  por  dous  Deputados, 

XVÍÍ.  Os  Deputados ,  fora  da  Junta,  terão  as  inspecções 
correspondentes  aos  seus  Empregos  ,  e  segundo  vão  declara- 
das neste  Alvará  a  respeito  de  cada  hum  delles  ,  de  maneira 
que  ,  depois  de  conferirem  sobre  o  melhor  modo  de  executar 
as  Ordens  ,  que  se  dirigirem  á  Junta  ,  cada  hum  dos  Depu- 
tados as  ponha  em  execução  ,  pela  parte  que  lhe  tocar  ;  fican- 
do todos  unidos  ,  e  cada  hum  na  sua  inspecção ,  responsáveis 
pela  execução  das  mesmas  Ordens. 

XViíL  Todas  as  Ordens ,  que  forem  á  Junta ,  e  as  que 
esta  expedir,  serão  registadas  na  Secretaria,  ou  na  Contado- 
ria, segundo  a  sua  natureza  ,  evitando-se,  quanto  íor  possí- 
vel, a  duplicação  de  registos.  Os  Alvarás  ,  e  mais  papeis  serão 
registados  na  Contadoria ;  porque  ficando  esta  immediatamen- 
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te  sujeita  á  Junta,  qualquer  dos  Deputados  poderá  haver  as 
noticias,  ou  copias  que  precisar. 

XIX.  Todos  os  Livros  da  Arrecadação  de  Fazenda  se- 
rão rubricados   por  hum  dos   Deputados  da  Junta. 

XX.  Em  hum  dos  primeiros  dias  de  cada  mez ,  dará  conta 
por  escrito  cada  hum  dos  Deputados,  do  estado  em  que  se 
acharem  os  negócios  da  sua  particular  competência.  Averi- 
guar-se-ha  a  receita ,  e  despeza  do  mez  antecedente  ,  tanto 
em  dinheiro,  como  em  géneros;  serão  propostas  pelo  Inten- 
dente na  Junta  as  Relações  do  Almoxarife  ,  para  se  decidir  as 
compras  de  géneros  necessários  para  provimento  do  Arsenal, 
e  dos  mais  Estabelecimentos  ;  e  finalmente  nesta  conferencia 
se  conhecerá  de  tudo  quanto  se  tiver  feito  no  mez  anteceden- 
te ,  e  se  daráÕ  todas  as  providencias  para  o  futuro  ,  formali- 
zando-se  huma  Conta  exaóla  do. estado  das  cotisas  ,  para  Me 
ser  presente. 

XXÍ.  A  Junta  fica  incumbida  de  fazer  subir  todos  os 
seis  mezes  á  Minha  Real  Presença,  pela  competente  Secreta* 
ria  d'Estado  da  Guerra  ,  os  quadros  da  receita  ,  e  despeza 
das  Fabricas,  e  mais  Estabelecimentos  ,  afim  de  que  por  el- 
les  possa  Eu  conhecer,  não  só  a  sua  boa  administração,  mas 
o  progresso  das  mesmas  Fabricas  ,  e  a  utilidade  ,  que  delias 
resulta  á  Minha  Real  Fazenda. 

XX!I.  Deverá  a  Junta  no  principio  de  cada  anno  fi- 
xar o  preço  ,  que  hotiver  de  pagar  pelo  Salitre  ,  que  vier  do 
interior  de  Minas  Geraes ,  dirigindo-me ,  pela  competente  Se- 
cretaria d'  Estado  ,  huma  Consulta  a  tal  respeito ,  para  Eu  re- 
solver como  fôr  Servido. 

XXiíI.  Devendo  todas  as  Despezas  do  Exercito  ficar  d* 
aqui  em  diante  separadas  d'  aquellas,  que  Mando  fazer  pela  Re- 
partição da  Marinha;  Sou  Servido  Ordenar,  que  a  Junta  proce- 
da logo  a  organizar  este  objecto,  e  a  Constiltar-Me  o  que  julgar 
conveniente,  para  que  se  estabeleça  huma  Ordem  permanente  a 
este  respeito ,  e  para  que  a  Administração  proceda  na  m.elhor. 
forma  5  e  de  baixo  dos  princípios  da  mais  severa  economia. 


XXIV.  A  Administração  dos  Armazéns  da  Pólvora  ,  e 
tudo  o  que  diz  respeito  á  arrecadação,  e  venda  deste  géne- 
ro 5  assim  como  as  Guias  ,  que  se  deverem  passar  aos  que  o 
comprarem,  para  o  revender  fora,  e  dentro  dos  Meus  Esta- 
dos, ficará  pertencendo  á  Junta,  e  muito  especialmente  ao 
seu  Presidente,  que  terá  sobre  este  objecto  huma  particular 
inspecção.  O  mesmo  se  entenderá  a  respeito  de  todas  as  Fa- 
bricas ,  Fundições  ,  e  Gazas  de  Armas  pertencentes  aos  Meus 
Reas  Arsenaes  ,  assim  como  a  Lagoa  de  Freitas  ,  e  Estabe- 
lecimentos ,  que  Tenho  ali  mandado   crear. 

XXV.  A  Contadoria  dos  Arsenaes  Reaes,  Praças  ,  Fa- 
brica de  Pólvora,  e  Fundições  será  composta,  (  além  do  Con- 
tador )  do  numero  de  Escriturários,  e  Praticantes,  que  a  Junta 
julgar  indispensáveis  ,  e  que  ella  deverá  ,  com  a  maior  brevi- 
dade ,  consultar-Me  ,  tendo  em  vista  estabelecer  hum  metho- 
do  de  Escrituração  simples ,  claro ,  e  adaptado  ás  circun- 
stancias. 

XX Vi.  O  Local  da  Contadoria  será  o  mais  próximo 
possivel  ao  da  Junta. 

XXVÍÍ.  A  Contadoria  terá  exercício  todos  os  dias  de 
manhã  ,  que  não  sejão  de  guarda ,  entrando  os  Officiaes  ás 
nove  horas,  e  sahindo  ás  duas  da  tarde,  e  sendo  necessário  ás 
três. 

XXVÍIÍ.  Deverá  servir  de  Regimento  á  Contadoria 
aquelle  mesmo  ,  que  Fui  servido  dar  pelo  Alvará  de  dous  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dous  para  regimen  da  Contado- 
ria da  Junta  da  Fazenda  do  Arsenal  Real  de  Lisboa  ;  apro- 
priando-se  á  direcção  desta  nova  Contadoria  tudo  o  que  con- 
tém o  dito  Regimento,  e  que  for  compatível  com  as  ac- 
tuaes  circunstancias  ,  e  com  as  addiçÕes  ,  e  alterações  no 
systema  de  Adminitração  de  Fazenda  ,  que  determina  o  pre- 
sente Alvará. 

XX!X.  Ficará  a  mesma  Contadoria  encarregada  de  to- 
da  a  Escrituração ,  que  presentemente  se  faz  pela  Contadoria 
do  Arsenal  da  Marinha,  e  lavrará  todas  as  Folhas  de  Receita 


e  Despeza  de  qualquer  natureza  que  sejão  ,  para  se  dirigi- 
rem ao  Real  Erário,  afim  de  serem  ali  pagas  ,  como  até  a- 
qui  se  tem  praticado  pela  Repartição  da  Marinhei, 

XXX.  A  Junta  fará  tirar,  nos  primeiros  Mezes  de  ca- 
da anno  ,  na  Contadoria  liuma  Conta  exacta  ,  e  circaoslan- 
ciada  de  toda  a  Despeza  ,  que  tiver  feito  no  anno  ,  que  aca- 
bar ,  indicando  miudamente  os  principaes  artigos  ,  como  -> 
Géneros ,  Materiaes  ,  e  Ordenados  de  todos  os  empregados , 
que  trabalhão  no  Arsenal,  e  Fabricas  Militares ;  e  notando  o 
que  fica  em  ser,  e  o  que  se  consumirá  nos  trabalhos  do  mes- 
mo Arsenal,  assim,  como  apontando  toda  a  despeza,  que  se 
tiver  pago  9  e  toda  aquella  ,  que  não  estiver  paga  ,  e  passar 
em  divida  para  o  anno  futuro.  Igualmente  a  junta  fará  pre- 
parar na  Contadoria  ,  depois  de  se  ouvirem  todos  os  Mem- 
bros da  Junta,  huma  Relação  exacta  de  todos  os  Fundos, 
ou  Receita ,  que  será  necessária  para  pagar  toda  a  Despeza , 
que  o  Serviço  Real  exigir  se  faça  no  Arsenal,  no  anno  que 
principiar.  Juntamente  com  esta  Relação  fará  ajunta  subir  á  Mi- 
nha Real  Presença  a  Conta  dos  Fundos ,  que  a  Junta  necessitará , 
que  em  cada  mez  se  lhe  adiantem  pelo  Meu  Real  Erário,  a 
íim  que  entre  as  duas  Repartições  se  estabeleça  a  necessária 
harmonia  ,  e  que  o  Thesoureiro  da  Junta  receba  os  fundos 
necessários  ,  e  nas  convenientes  épocas  ,  para  o  fim  de  que  na- 
da falte   do  que  for  essencial  para  o  Meu  Real  Serviço. 

XXXI.  A  Junta  fará  entrar  na  Contadoria  todos  os 
Livros ,  e  Documentos  do  actual  Thesoureiro  ,  para  serem  exa- 
minados ,  e  ter  presentes  todos  os  passos  que  se  derão  na 
venda  da  Pólvora,  compra  de  Salitre,  e  Despezas  das  Fabri- 
cas ,  para  se  proseguirem  estes  objectos  com  pleno  conheci- 
mento de  causa  ,  e  de  todos  os  Avisos  Régios  ,  que  a  este 
respeito  forão  dirigidos  ao  Thesoureiro,  e  que  servem  de  jus- 
tificação ,  e  autorização  aos  seus  procedimentos  nos  diversos 
Ramos,  que  lhe  forão  incumbidos  ;  donde  também  resultará 
á  Junta  o  melhor  conhecimento  de  tudo  o  que  elíe  possa  ter 
obrado  5  e  meios  cora  que  terá  procurado.?   em. beneficio  da 


Real  Fazenda,  promover  tudo  o  que  diz  respeito  á  mesma. 
Estas  Contas  serão  depois  remettidas  ao  Real  Erário,  para 
receberem  ali  a  finai ,  e  necessária  fiscalisaçâo. 

Do  V residente. 

XXXíI.  O  Presidente,  que  será  sempre,  como  fica  di- 
to,  o  Tenente  General  de  Artelharia,  Inspecior  Gerai  dos 
Arsenaes ,  e  Fabricas  ,  deverá  ter  a  suprema  inspecção  ,  e  di- 
recção de  todos  os  trabalhos  dos  Arsenaes ,  e  das  Fabricas  de 
Pólvora  ,  refino  do  Salitre,  e  Carvoaria,  e  de  quaesquer  outras 
Fabricas  ,  e  Estabelecimentos  dos  Arsenaes  Reaes  ,  que  Eu 
For  Servido  Crear ;  como  serão  na  Lagoa  de  Freitas  as 
Olarias,  Gaeiras  ,  Cortes  de  Madeiras  ,  e  sua  extração ,  por 
meio  de  caminhos,  que  se  hajao  de  praticar;  dirigindo  tam- 
pem hum  Estabelecimento  de  hum  Jardim  Botânico  da  cul- 
tura em  grande  de  Plantas  exóticas,  que  Mando  se  haja  de  for- 
mar na  dita  Fazenda  da  Lagoa  ,  e  de  que  será  encarregado » 
debaixo  das  suas  ordens  ,  o  Deputado  Vice  Inspector  delia  , 
promovendo  a  cultura  das  Moscadeiras  ,  Alcanforeiras  ,  Cravos 
da  índia,  Canella  ,  Pimenta,  e  os  Gados  com  a  Cochoni- 
lha ;  fazendO"se  as  necessárias  experiências  ,  para  vir  a  conhe- 
cer-se  o  melhor  meio  de  as  cultivar,  e  propagar,  e  de  levar 
ao  maior  gráo  de  perfeição  possível  a  plantação  dos  bosques 
artiliciaes  de  Madeiras  de  Lei,  como  sãoParóbas,  Tapinhoans ,, 
Caoeilas  ,  Vinhaticos,  I'écas  <Stc  ;  e  finalmente  dirigindo, 
e  promovendo  a  criação  de  bons  pastos  para  o  sustento  dos 
gados  da  Fazenda  ,  e  todos  os  mais  artigos  concernentes  á 
sua  boa  agricultura. 

XXXin.  Eile  proporá  na  Junta  tudo  o  que  julgar  con- 
veniente a  bem  dos  mesmos  Estabelecimentos,  economJa  da 
Minha  Real  Fazenda,  e  progresso  dos  diíFerentes  ramos  da  sua 
inspecção  ,  especialmente  pelo  que  respeita  aos  interessantes 
objetos  da  manipulação  da  Pólvora  ,  reíino  do  Salitre,  e  Carvoa- 
ria ;  pertencendo-lhe  também  o  exame  dos  Armazéns  da  Pol= 
Yora,  e  do  estado  em  que  ella  deve  conseryar-se. 
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Do  Intendente. 


XXX IV.  O  Intendente  será  obrigado  a  ir  aos  Arma- 
zéns todos  os  dias  de  manhã ,  que  não  forem  de  guarda , 
ou  houver  Junta,  e  assistirá  na  meza  três  horas,  entrando  ás 
nove  do  primeiro  de  Abrií  até  o  ultimo  de  Setembro,  e  ás 
oito  do  primeiro  de  Outubro  até  o  uitimo  de  Março.  Dará 
as  informações  que  ajunta  lhe  pedir;  despachará  os  Requerimentos 
das  Partes ,  e  fará  todo  o  expediente  das  cousas  necessárias 
para  os  Armazéns  ,  segundo  tiverem  sido  approvadas  peia 
Junta.  Visitará  todos  os  dias  os  Armazéns  de  arrecadação  dos 
géneros ,  para  ver  se  estão  em  boa  ordem,  e  se  o  Almoxarife, 
e  mais   Empregados   cumprem  com   as  suas  obrigações. 

XXXV.  O  Intendente  fará  dar  pronta  execução  ás  or- 
dens da  Junta,  passando  para  esse  efeito  os  despachos  neces- 
sários ás  pessoas ,  que  lhe  forem  sugeitas. 

XXXVI.  Proporá  na  Junta  as  Relações  do  Almoxarife 
para  conhecimento  dos  géneros,  que  forem  necessários,  e  se 
devão  comprar;  fazendo  ajunta  publicar  os  mesmos  géneros, 
aítm  de  que  possão  concorrer  os  Negociantes  ,  que  quizerem 
encarregar-se  de  os  fornecer ,  preferindo  sempre  a  Junta  os  de 
melhor  qualidade,  e  preço  mais  commodo,  á  vista  das  amos- 
,íras  ,  qne  lhe  forem  apresentadas;  e  o  mesmo  Intendente  pas- 
sará as  ordens  necessárias  ao  Almoxarife  ,  e  assistirá  á  entra- 
da dos  géneros ,  para  ver  se  elles  combinão  com  as  amos- 
tras ,  ou  se  diversiíicâo  em  qualidade;  dando  de  tudo  con- 
ta na  Junta  ,  que  ao  menos  huma  vez  por  mez  ,  e  todas  as 
que  julgar  conveniente,  irá  verificar,  se  o  Intendente  cum- 
prio  com  o  seu  dever ,  e  se  os  géneros ,  que  entrarão  para 
os  Armazéns,  são  com  eíFeito  iguaes  em  quahdade  ás  amostras 
apresentadas. 

XXXVII.  Assistirá  ao  pagamento  das  Ferias ,  oao  con- 
sentindo que  estas  se  feção  sem  conhecimento  dos  Mestres  5 
e  Apontadores ,  nem  nas- horas  de  trabalho.  - -  — 


II 


XXXVIII.  Passará  as  ordens,  para  se  apontar  toda  a 
gente  de  trabalho  ,  na  forma  que  a  Junta  tiver  ordenado  ;  to» 
mando  todo  o  cuidado  eníi  que  o  Ponto  se  faça  com  a  maior 
exacçâo.  - ; 

XXXíX.  Mandará  passar  as  Certidões  ,  que  se  lhe  pe- 
direm ,  e  que  houverem  de  ser  feitas  pelos  Ofíiciaes ,  que 
lhe  íicão  subordinados.  .„;vi  i.. 

XL.  Proporá  na  Junta ,  no  caso  de  vacatura  ,  as  pes- 
soas ,  que  julgar  próprias  ,  para  occuparem  os  Lugares  dé 
Alnaoxarife,  Escrivães  da  Intendência  ,  e  do  Almoxarifado, 
Compradores ,  Apontadores ,  Porteiros ,  e  Guardas ,  que  forem 
indispensáveis  ;  tendo  em  vista  que  devem  ter  acce-sso  em 
Ofíiciaes   da  Contadoria,  e  Armazéns. 


Dos  Dous  Vice-Inspectores, 


ím^li .  o 


XLÍ.  Os  dous  Vice-ínspedores  terão  a  privativa  inspec- 
ção, hum  das  Oííicinas  do  Arsenal  Real,  e  outro  da  Fazen* 
da  da  Lagoa  de  Freitas  ,  que  dirigiráÕ  nos  seus  trabalhos, 
para  cujo  fim  os  Mestres ,  e  Contra-Mestres ,  e  OíBciaes  lhes 
serão  subordinados  ;  porém  os  ditos  Vice-Inspedores  íicaráÕ 
sempre  de  baixo  das  ordens  do  Inspedor  Geral 

XLIL  Eíles  farão  executar  todas  as  Ordens  da  Junta, 
e  não  darão  execução  a  outras  algumas ,  sem  que  primeiro 
o  participem   nella, 

,  XLIÍÍ.  Não  consentirão  que  Mestre  algum  tome  em- 
preitada ,  nem  que  os  Officiaes  se  empreguem  em  trabalhos, 
que  não  pertenção  ao  Meu  Serviço. 

XLIV.  Assistirão,  ou  mandaráÕ  assistir  ao  Ponto,  fa- 
zendo distribuir  a  gente,  segundo  os  trabalhos  que  forem 
necessários. 

XLV.  Terão  grande  cuidado  em  evitar  os  extravios  de 
géneros  ,  como  também  os  fogos ,  propondo  na  Junta  todas 
as  providencias  que  julgarem  próprias  para  estes  importan- 
tissimos  fins. 
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y  XÍ.VI.     Serão  obrigados  a  residir  diariamente  nas  suas 

respectivas  Repartições ,  não  podendo  auzentar-se  sem  licen- 
í^a  da  Junta,  que  nunca  a  concederá  por  mais  de  oito  dias, 
sem  que  prinrieiro  Me  consulte. 

XLVII.  Proporão  na  Junta  o  numero  de  Aparelhado- 
íes  ,  Officiaes  ,  e  homens  de  trabalho  necessários  para  as  suas 
respectivas  Repartições ;  e  depois  da  Junta  decidir  ,  mandaráÕ 
fazer  Relações  dos  seus  nomes  ,  e  dos  jornaes  ,  que  merece- 
icen:i ;  ouvindo  por  escrito  os  Mestres  a  este  respeito,  e  dan- 
do conta  na  Junta,  para  que,  approvando  ella ,  mande  que  o 
Jníendente  passe  ordem  para  que  sejão  apontados. 

XLVIII.  Nos  mezes  de  Junho  ,  e  Dezembro  de  cada 
anno  passaràÕ  revistas  geraes  aos  Aparelhadores ,  Oíriciaes  , 
e  Aprendizes ,  e,  ouvindo  sempre  os  Mestres  por  escrito, 
proporáÕ  na  Junta,  o  augmento  de  saíarios  aos  que  o  mere- 
cerem, o  qual  augmento  só  então  terá  lugar;  e  acontecendo 
^ue  algum  mereça  hum  Jornal  extraordinário,  a  Jtinía  Me 
consultará. 

XLIX.  Poderáo  mandar  prender  todas  as  Pessoas,  que 
lhe  são  subordinadas,  e  que  desobedecerem  ás  suas  ordens, 
e  as  que  desencaminharem  ,  consentirem  ,  ou  não  evitarem  o 
extravio  de  géneros;  dando  parte  na  Junta,  ou  para  decidir 
a  forma  do  castigo,  ou  para  as  remetter  ao  Juiz  competente, 
para  serem  processadas  na  conformidade  das  Minhas  Leis. 

L.  Além  das  sobreditas  obrigações ,  que  são  communs 
aos  dous  Deputados  Vice-Inspectores  ,  pelo  que  respeita  á 
Repartição  de  cada  hum  delles ,  pertencerá  privativamente  ao 
Vice-Inspector  da  Fazenda  da  Lagoa  o  tomar  conta  exacta  da 
cobrança  ,  assim  do  producto  dos  géneros  da  dita  Fazenda  ? 
que  se  houverem  de  vender  ,  como  das  rendas  ,  que  satisfize- 
rem os  Rendeiros  da  mesma,  fazendo  entrar  todos  estes  pro- 
ductos  no  respectivo  Cofre,  depois  de  propor  na  Junta  o  me- 
Uior  methodo ,  que  para  este  eíFeito  se  deva  observar» 
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Do  Thesourelro  do  Cofre. 

LI.  O  Thesoureiro  do  Cofre  do  Arsenal  ^  'e'do  produ- 
cto  da  Pólvora ,  e  Real  Fazenda  da  Lagoa  terá  a  seu  cargo 
toda  a  Receita,  e  Despeza  do  mesmo  Cofre;  receberá  do  Real 
Erário  os  dinheiros  destinados  para  manutenção  dos  Arsenaes ; 
receberá  igualmente  o  producío  da  venda  da  Pólvora  ,  e  da 
Real   Fazenda ,  e  suas  annexas. 

Líí.  Pagará  todas  as  despezas  ,  e  Jornaes  ,  tanto  dos  Ar« 
senaes,  como  das  Fabricas  ,  e  mais  Estabelecimentos ,  segundo 
as  ordens,  e  despachos,  que  se  lhe  apresentarem  da  Junta. 

LIII.  No  principio  de  cada  mez  apresentará  na  Junta  as 
Contas  da  Receita  ,  e  Despeza  do  Cofre  do  mez  antecedente, 
para  que  a  Junta  veja  a  sua  legalidade  ,  e  mande  por  ellas  for- 
mar os  quadros  ,  que  deve  fazer  subir  á  Minha  Real  Presença 
pela  competente  Secretaria   de  Estado. 

LIV.  O  Thesoureiro  proporá  na  Junta  as  pessoas  que  jul* 
gar  capazes  ,  para  occuparem  os  Lugares  de  Fieis ,  e  para 
serem  empregadas  nas  Pagadorias;  tendo  em  vista,  que  ellai 
deveráõ  ter  accesso  aos  lugares  da  Contadoria  5  ou  do  Almo« 
xarifado. 

Do  Contador, 

LV.  O  Contador  executará,  e  fará  executar  na  Conta- 
doria todos  os  Despachos  da  Junta  ,  com  a  maior  exacção. 

LVI.  O  Contador,  que  também  he  Fiscal  da  Fazenda 
na  sua  Repartição  ,  responderá  a  todos  os  Requerimentos ,  e 
Propostas,  que  lhe  forem  dirigidas  pela  Junta,  e  terá  todo  o 
cuidado,  em  que  se  execute  tudo  o  que  determina  este  Alva- 
rá ,  e  o  Regimento  ,  que  Mando  seguir  na  direcção  da  Con- 
tadoria ,  em  tudo  o  que  for  compatível  com  as  circunstancias 
actuaes  ,  participando  na  Junta  qualquer  alteração  ,  que  nisto 
se  faça ,  ou  pertenda  fazer-se. 
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LVn.  Será  obrigado  a  apresentar  na  Junta ,  no  prin- 
cipio de  cada  mez  ,  os  Livros  da  Receita,  e  Despeza  do 
Almoxarifado,  do  mez  antecedente,  e  igualmente  dos  Arma- 
zéns das  Fabricas. 

LVlíí.  Nos  impedimentos  do  Intendente,  assignará  o 
Contador  todos  os  papeis  do  seu  expediente,  e  o  Primeiro 
Escriturário  da  Contadoria  assignará  os  do  expediente  do  Con- 
tador. 

LIX.  O  Contador  proporá  na  Junta  as  pessoas ,  que 
deveráõ  occupar  os  lugares  de  Escriturários ,  Praticantes  da 
Contadoria ,  Escriturários  do  Almoxarifado ,  e  Porteiro  da 
Contadoria. 

Do  Fiscal  da   Fazenda, 

LX.  O  Fiscal  da  Fazenda  terá  a  seu  cargo  o  vigiar 
sobre  a  íiel ,  e  inteira  execução  de  tudo  o  que  determina  es- 
te Alvará,   que  Mando  se  observe  literalmente. 

LXI.  Será  sempre  ouvido  pela  Junta  em  todas  as  reso- 
luções, que  se  tomarem,  pertencentes  a  Minha  Real  Fazenda, 
e  responderá  a  todos  os  Requerimentos ,  e  Propostas  em  que 
se  lhe  der  vista. 


Do  Secretario. 


LXIl.  O  Secretario  proporá  nella  os  negócios ,  e  Re- 
querimentos ,  e  terá  o  maior  cuidado  em  todos  os  papeis  -i  e 
despachos  que  estiverem  a  seu  cargo;  fazendo  a  relação  delles 
na  Junta  ,  e  lembrando  as  Resoluções ,  ou  Ordens ,  que  se  op- 
poserenn  ,  ou  que  fizerem   a  bem   dos  negócios ,  que  proposer. 

LXIIT.  Naoccasião  das  assinaturas  das  Cartas,  Alvarás, 
Provisões,  Consultas,  ou  Ordens  que  passar, metterá  dentro  o 
lembrete,  por  onde  se  determinarão,  para  que  o  Presidente  ,  e 
os  mais  Deputados  vejão ,  se  estão  conformes  ao  que  votarão , 
©  ao  que  Fui  Servido  Resolver, 
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LXIV.     Fará  registar  todas  as  Ordens ,  e  despachos ,  que 

se  expedirem  da  Junta;  e  remetterá  Copias  ,  por  elle  assinadas , 

dos   termos    que    lavrar  das    decisões  da  Junta  (quando  não 

forem  postas  em  Requerimentos   )    aos   Deputados ,  a  quem 

competir  a  sua  execução. 

LXV.     Os  Oíticiaes  da  Secretaria  cumpriráõ   as  oídens 

do  Secretario ,  em  tudo  o  que  for  pertencente  a  seus  Empregos. 

Do  Porteiro  da  Junta» 

LXVL  O  Porteiro  da  Junta  terá  as  mesmas  obrií^acões . 
que  competem  aos  Porteiros  dos  Meus  Tribunaes ;  não  entrará 
dentro  da  Junta,  era  quanto  durar  o  Despacho,  senão  para 
levar  algum  recado  das  Secretarias  de  Estado , Tribunaes  ,  ou 
das  pessoas  subordinadas  á  Junta  ,  ou  que  a  ella  forem  cha- 
madas ,  para  o  que  baterá  primeiro  á  porta  ,  que  terá  sempre 
fechada,  em  quanto  durar  o  Despacho  ,  e  não  entrará,  sem  que 
o  Presidente  toque  a  campainha. 


Do  Continuo, 

LXVÍL  O  Continuo  da  Junta  servirá  para  os  avisos  9 
e  diligencias,  que  forem  necessárias ,  assistindo  infallivel mente 
no  Tribunal  todos  os  dias ,  que  houver  Junta. 


I 


Do  Meirinho ,  e  seu  Escrivão, 

LXVIÍL  O  Meirinho,  e  seu  Escrivão,  ficando,  como 
todos  os  mais  empregados  dos  Arsenaes  ,  sugeitos  a  Janta  , 
nao  só  cumpriráõ  os  seus  despachos ,  mas  terão  todas  as  mais 
obrigações  inherentes  a  seus  Officios  ,  segundo  a  pratica  dp$ 
outros  Tribunaes.  "^ 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda;  Conselho    Suprem-o  Militar;  Ofíiciaes  Generaes  do 


í 
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Meu  Exercito;  Governadores,  e  Capitães  Generaes  ;e  a  todos 
os  mais  Tribimaes ,  ou  Pessoas,  a  quem  possa  competir  o 
conhecimento  deste  Alvará  ,  o  cumprão  ,  e  guardem  ,  e  facão 
cumpiir ,  e  guardar,  como  nelíe  se  contém;  nao  obstante 
quaesquer  Leis,  ou  Determinações  em  contrario,  que  todas 
Hei  por  derogadas  para  este  eíleiío  somente  ,  ficando  aliás 
em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria  ,  ainda  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu 
eííeiío  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da 
Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  janei- 
ro   em    o    primeiro  de   Março  de  mil    oitocentos    e  onze. 


P  R  I  N  C 


•  •  • 


Conde  de  Linhares, 


A 


.Lvará  com  força  de  Lei  ^  pelo  qual  Vosí-a  Alteia  Real  Ha  por 
bem  Crear  hiima  Real  Junta  da  Fai^enda  dos  Arsenaes ,  Fabricas, 
e  Fundições  desta  Capitania ,  e  huma  Contadoria  para  os  mesmos 
Arsenaes  ;  Dando  a  este  Tribunal  os  mesmos  attributos ,  e  jurisdic- 
fão  que  Foi  Servido  Conceder  d  Real  Junta  da  Fa-^enda  dos  Arse- 
naes do  Exercito  do  Reino  de  Portugal:  tudo  na  forma  acima  de» 
çlarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Simeão  EstelUta  Gomes  da  Fonceca  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  d*  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros  e  da  Guerra  a  foi.  ^6  do  Livro  4.'^  das  Cartas  Re- 
gias 5  Alvarás  e  Decretos. 


B^nto    da   Silva    íishoa. 


Na  Impressão  Regia 


^^^  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber 
'^  *"'  aos  que  o  prezente  Alvará  com  força 
de  Lei  virem :  Que  Tomando  em  Con- 
sideração o  estado  em  que  se  achão  os 
Estabelecimentos  de  Bissáo  e  Cacheo, 
e  suas  dependências,  não  só  relativa- 
mente ao  augmento  e  extensão  do  seu 
Commercio ,  e  das  Minhas  Rendas  Reaes  ,  que  do 
abatimento  em  que  estão  se  podem  elevar  a  muito 
maior gráo  de  grandeza,  e  prosperidade  ,  mas  tam- 
bém á  administração  da  Justiça,  para  que  se  faça  aos 
Meus  fieis  Vassallos  ali  residentes  com  muita  ex- 
actidão e  imparcialidade  j  Fui  servido  dar  as  provi- 
dencias necessárias,  e  convenientes  a  fim  de  melho- 
rar o  estado  politico  e  económico  dos  referidos  Esta- 
belecimentos,  promover,  e  adiantar  o  seu  Commer- 
cio ,  e  augmentar  as  rendas  publicas,  e  fazer  mais' 
segura  ,  e  fácil  a  sua  administração  e  arrecadação : 
E  sendo  necessário  para  este  mesmo  fim  ,  que  haja 
hum  Magistrado  para  servir  de  Deputado  da  Junta 
da  Minha  Real  Fazenda  ,  que  ora  Mandei  estabe- 
lecer, como  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda,  e 
para  que  a  Justiça  Civel  e  Criminal  se  administre 
com  integridade  e  intelligencia  das  Minhas  Leis , 
previnão-se  os  delictos  cora  vigilância ,  e  castiguem- 
se  os  que  se  cometterem ,  como  pede  o  bem  publico  , 
c  particular  dos  Meus  fieis  Vassallos,  habitadores  des- 
ta parte  dos  Meus  Domínios :  Hei  por  bem  Crear 
hum  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Civel  ,  Crime  ,  e 
Órfãos  de  Bissáo  e  Cacheo,  que  terá  a  graduação  de 
Correição  Ordinária  ,  e  o  Magistrado  que  o  senrvir 
exercerá  Jurisdicção  nos  ditos  Lugares ,  e  suas  depen- 
dências ,  como  Geba,  Fax  ,  Farim,  Zeguichor,  e  em 
todos  os  mais  Estabelecimentos  d'aquella  Costa,  desde 
Cabo  Branco  até  Cabo  Corso  5  e  será  Juiz  dos  Fei- 
tos da  Coroa  ç  Fazenda,  Provedor  da  dos  Defuntos  e 


,!iil 


^jjjfíssim!^ 


Auzentes  ;  dando  âppellaçao  e  aggravo  na  forma 
das  Leis  do  Reino  para  o  Ouvidor  das  ilhas  de  Cabo 
Verde ,  e  vencendo  o  Ordenado,  Propinas,  e  Emolu- 
mentos que  vence  o  Juiz  de  Fora  de  Benguella. 

Peio  que  j  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Pa- 
ço, e  da  Consiencia  e  Ordens  5  Prezidente  do  Meu 
Real  Erário  5  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  5  Re- 
gedor das  Justiças ;  Governadores  e  Capitães  Gene- 
raes  ^  Ministros  de  Justiça  5  e  a  todas  as  mais  Pes- 
soas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Al- 
vará, o  cumprâo  e  guardem.  E  valerá  como  Carta 
passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar,  e  que  o  seu  efteito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  con- 
trario. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza* 
seis  de  Março  de  mil  oitocentos  e  onze. 

príncipe  ; 

Conde  de  Aquian 

A'  .    ■'       / ;  ..LUU.. 

Lvará  com  ferça  de  Lei;  pelo  qual  Vo^sci  Alteia  Real  Hd 
por  bem  Crear  o  Lu^ar  de  JuJ^  de  Fora  do  Cível ,  Crime ,  e  Ór- 
fãos de  Bissáo  e  Cacheo  ,  e  suas  dependências ,  como  Geba  ,  Fax , 
Farim  ,  Zecjuicbor  ,  e  mais  estabelecimentos  desde  Cabo  Branco 
até  Cabo  Corso ,  com  a  graduação  de  Correição  Ordinária  ;  na 
forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Jo^e  Joaquim  Carneiro  de  Campos  o  fez.    •;3,iiJ.  Ct>jã  ^ 

Registado  Nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Brazil  no  Liv.  I.  de  Leis,  Alvarás,  e  Car- 
tas Regias  a  foi.    183.    Rio   de  Janeiro  26  de  Março 

de    181I,,,  ..,  ..,_         .  .í^.^..-:,      ;    ,,   ,     .  ,., 

Francisco  Bernardino  Ferreira  Duarte* 
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Na  Impressão  Regia, 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  de  declaração  com 
força  de  Lei  virem  :  Que  Havendo  Eu  es- 
tabelecido nesta  Corte  hum  Baraço  Nacional 
pelo  Aivará  de  doze  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
to"?  e  oito  para  fomentar,  e  engrandecer  o  Cre- 
dito publico,  e  erigir  mais  huma  fonte  de  rique- 
za, facilitando-se  ouzo  das  operações  cambiaes ,  e  dando-se 
assim  mais  ex tenção ,  e  facilidade  ao  Commercio  por  meio 
de  descontos  ,  rebates ,  e  outras  transacções  próprias  deste 
Htil  Estabelecimento,  já  tão  adiantado  nas  Nações  cultas, 
e  illuminadas :  E  Tendo  Determinado ,  com  o  fim  de  aumen- 
tar-lhe  os  Capitães  ,  que  no  sobredito  Banco  se  faça 
todo  e  qualquer  depozito ,  e  ijue  tenha  em  Juizo ,  e  fora 
delle  a  validade  e  credito  de  etíectivo  depozito  o  conheci- 
mento de  receita  passado  pelo  Secretario  da  Junta  do 
mesmo  Banco ,  e  assinado  pelo  Administrador  da  com- 
petente Caixa,  não  he  conforme  nem  a  esta  Dispozição, 
que  literalmente  mostra,  que  o  Depositário  he  o  Banco, 
e  não  o  Administrador  da  Caixa  do  Depozito,  nem  ao 
decoro  da  Junta,  cujos  Membros,  e  Directores  gozão 
dos  privilégios  concedidos  aos  Deputados  da  Real  Junta 
do  Commercio  ,  a  pratica  atégora  uzada  de  se  levanta- 
rem os  depozitos  por  Mandados  passados  sobre  o  Admi- 
nistrador da  competente  Caixa,  que  só  pôde  ser  consi- 
derado como  Delegado  da  Junta  do  Banco ,  sendo  antes 
mais  adoptavel  a  Determinação  do  Alvará  de  seis  de  Julho 
de  mil  setecentos  cincoenta  e  quatro  na  parte  em  que  estabele- 
ceo,  que  os  Ministros,  que  despachassem  para  se  receber,  ou 
extrahir  qualquer  deposito  da  Junta  da  Administração  delle  em 
Lisboa,  o  fizessem  por  via  de  Precatórios  expedidos  com 
as  formalidades  costumadas ,  pela  semelhança  de  huma,  e 
outra  Corporação ;  e  porque  a  do  Banco  não  merece  ma- 
fiosa Minha    Real     Contemplação;    Querendo   atalhar   os 


inconvenientes  referidos ,  e  dar  á  Junta  dò  Bahco  a  con- 
sideração ,  que  lhe  compete  em  virtude  dos  privilégios 
que  Fui  Servido  Outorgar-lhe  ;  Hei  por  bem  Ordenar  , 
que  daqui  em  diante  se  observe  sobre  o  levantamento  dos 
depósitos  feitos  no  Banco  ,  o  mesmo  que  se  estabeleceo  no 
referido  Alvará  de  seis  de  Julho  de  mil  setecentos  cincoenta 
e  quatro  ,  assim,  e  da  mesma  forma,  que  ali  se  acha  deter- 
minado a  este  respeito,  expedindo-se  pelos  Ministros ,  que  or- 
denarem o  sobredito  levantamento  ,  os  Precatórios  para  a 
Junta  do  Banco ,  e  sendo  cumpridos  pelo  Director ,  que 
servir  de  Presidente,  sem  dependência  de  mais  outra  al- 
guma  formalidade. 

Pelo  que;  Marido  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Conselho  da  Minha 
Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  de  Supplicação  do  Bra- 
sil; Junta  do  Banco  Nacional;  e  a  todos  os  Tribunaes^ 
Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pessoas  a  quem  pertencer  o 
cumprimento  deste  Alvará,  o  cumprao,  e  guardem,  não 
obstantes  quaesquer  Lòis,  ou  Disposições  em  contrario, 
que  todas  Hei  por  derogadas  para  este  efíèito  somente: 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que 
por  ella  náo  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Lei  em  con- 
trario. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte  e  sete 
de  Março  de  mil  oitocentos    e  onze. 


príncipe 


A. 


Conde   de  Aaumn 


,Lvard  de  declaração  com  força   de  Lei ,  pelo    qual  V,  A.  R.. 
Ma  por  bem  Ordenar  ^  que    os  Ministros  ,  quando  despacharam  a 


levantamento  dos  depósitos  feitos  no  Banco  Nacional  ;  o  facão 
por  Precatórios  e^ípedidos  na  conformidade  do  que  se  acha  deier- 
minado  para  a  Junta  da  Administração  dos  depósitos  de  Lisboa 
no  Alvará  de  seis  de  Julho  de  mil  setecentos  cincoenta  e  quatro ,  n.a 
forma  acima  e^^posta^ 

Para  Vossa  Alteza   Real  ver. 


Jo-j^e  Joaquim  Carneiro   de  Campos  o  fez.     i 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazii  no  Livro  I.  de  Leis ,  Alvarás  e  Cartas  Regias 
a  foi.    190.    Rio    de  Janeiro   em  2    de  Abril  de  181 1, 

Jo^c  Manoel  ds  Ai^edo* 


Na  Impressão  Regia» 
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DECRETO 


Rescendo  de  dia  em  dia  a  população  desta 
Capital ,  e   devendo  airaientar-se    cada    vè» 
mais  á  proporção  do  aumento  doCommereio^ 
estabelecimento  das  Artes  i  progresso  da  In- 
dustria, e  de  muitos  outros  motivos,  que  cha- 
mão  e  convidâo  ás  Cortes  muitas  pessoas  , 
sendo  ppr  conseguinte  muito  poucas  as  Casas  para  accommo* 
dação   dos    que  já  existem,  e  principalmente  para    a  habita- 
ção dos   que  vierem  estabelecer-se  levados  do  sèu  interesse, 
ou  da  necessidade  do  Meu  Real  Serviço  ,  Convindo  que  ellas 
n'áo  faltem  para   que   os   Meus   fieis   Vassallos  tenhão  aonde 
habitar  commodamente ,  e  por  preços  rasoados,  sem  ser  ne« 
cessario  recorrer-se   a  aposentadorias  continuadas  com  muito 
incommodo   dos   que  são  em  virtude  delias   despejados  :  De- 
zejando  Remover   estes  inconvenientes ,   e  pelo  menos  dimi- 
uuillos,  facilitando    o  edificarem-se  mais  Casas  em  terrenos, 
que  estão  desaproveitados ,   e  ainda  por  aterrar,  e  enxugar, 
por  meio  da  izenção  do  imposto  da  Decima,  e  do  favor  de 
conseguirem  com  mais  facilidade  materiaes  ,  eOfficiaes,  hu- 
ma  vez  que   as  edifiquem  nos  referidos  lugares  de  Sobrados 
com  melhor  regularidade  do  que  até  aqui  se  tem  edificado; 
Resultando  destas  providencias  haver  maior  numero  de  edifí- 
cios para  accommodação  de  pessoas,  e  famílias  de  mais  pos- 
ses,   e  tratamento,   aformozear-se  mais   hum  Bairro  da  Ca- 
pital, e  enxugarem-se  terrenos  alagadiços,  e  pantanosos  com 
manifesta  utilidade  da  saúde  publica;  Sou  Servido,  em  quan- 
to  não  Estabeleço  a  Inspecção   das  Obras  publicas  ,  e  Dou 
mais  amplas  providencias  a  este  respeito  ,  Ordenar  que  todos 
os  que    edificarem  Casas  de  Sobrado  nos  terrenos   situados 
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na  Cidade  Nova  desde  a  Ponte  até  ao  lugar  marcado  píira 
a  Caldeira  ,e  em  qualquer  outro  lugar  pantanoso  no  termo 
de  dous  annos  a  contar  da  data  deste  ,  sejão  izentas  de  pa- 
gar Decima  por  dez  annos ,  sendo  as  Casas  de  hum  só  so- 
brado, e  de  menos  de  cinco  portas,  ou  janeilas  de  frente,  e 
por  vinte,  se  forem  de  mais  de  hum  sobrado,  ou  de  cinco, 
ou  mais  portas  ,  ou  janeilas  de  frente,  ediíicando-as  depois  de 
preceder  alinhamento,  e  divisões  dô  Ruas  approvadas  ,  e  fei- 
tas por  ordem  do  Intendente  Geral  da  Policia,  em  quanto 
não  houver  Inspector  das  Obras  publicas  ,  e  delle  receberáõ 
todo  o  auxilio  para  conseguirem  Oificiaes ,  e  materiaes  que 
não  for  damnoso  aos  mai^  que  edificão  nesta  Capital,  c 
seus  arredores  :  E  Hei  outrosim  por  bem  que  nos  referidos 
terrenos  da  Cidade  Nova  acima  apontados  ninguém  possa  e* 
dificar  Casas  térreas.  O  Conde  de  Aguiar  do  Meu  Conselho 
de  Estado ,  e  Presidente  do  Meu  Real  Erário ,  o  tenha  assim 
entendido ,  e  o  faça  executar  cora  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  onze. 


^om  ^Mubfiea  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N  S, 


f. 


Na  Impressão  Kegfa 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei  vi* 
rem :  Que  Havendo  Ordenado  por  Meu  Real 
Decreto,  que  baixou  ao  Conselho  Ultramarino 
e  que  foi  participado  ao  Governador  e  Capitão 
General  da  Capitania  do  Pará  por  Provisão  de 
onze  de  Maio  de  mil  setecentos  noventa  e  nove. 


que  se  erigisse  huma  Villa  no  centro,  e  lugar  mais  commodo  da 
Ilha  de  Joannes  ,  ou  Marajó  da  mesma  Capitania,  e  se  creas- 
s«,  para  nella  administrar  justiça  hum  Juiz  de  Fora  do  Cí- 
vel, Crime,  e  Orpliãos,  com  Jurisdicção  nas  Aldeãs  dos 
índios  estabelecidos  nas  costas  da  referida  Ilha;  e  sendo  es- 
ta Minha  Real  Determinação  fundada  em  motivos  de  utilida- 
de publica,  e  particular,  por  haver  crescido  ali  a  agricultura, 
e  a  povoação  por  maneira,  que  era  evidente  a  necessidade 
desta  creação  para  bem,  e  interesse  dOs  habitadores,  e  da 
Minha  Real  Fazenda,  não  se  tem  atégora  verificado  com 
manifesto  detrimento  doaugmento,  e  prosperidade  da  mesma 
Ilha:  E  Qtierendo,  que  por  esta  falta  não  deixe  de  prosperar, 
e  florecer  esta  parte  dos  Meus  Estados ,  e  se  augmente  a 
lavoira,  população,  e  commercio,  havendo  segurança  pes- 
soal, e  dos  direitos  de  propriedade  por  meio  de  regular  admi- 
nistração de  justiça  civil,  e  criminal,  e  fazendo-se  amar,  e 
respeitar  as  Leis  da  Monarquia,  do  que  muito  depende  o 
bem  publico :  Hei  por  bem  Crear  huma  Villa ,  que  se  deno- 
minará do  Marajó,  e  que  se  erigirá  no  lugar  mais  commodo 
da  Ilha,  segundo  as  informações,  e  Planta  que  já  subirão  á Mi- 
nha Real  Presença ;  Ordenando  o  Governador  e  Capitão  General 
90  Ouvidor  da  Comarca  passç;  logo  a  erigilla,  fazendo-se 
os  necessários  estabelecimentos  públicos  á  custa  da  Minha 
Real  Fazenda,  designando-se  o  competente  Termo,  crean- 
do-se  os  Officiaes  da  Gamara,  e  Almotacés  na  forma  da 
Lei  do  Reino  ,  e  proveiido-se  pela  maneira  praticada  naquel- 
la  Capitania  os  Serventuários  dos  Officios  de  Escrivão  dos 
Orphãos,  outro  de  Almotaceria  e  Gamara,  e  dous  do  Publi- 
co, Judicial,  e  Notas,  hum  Meirinho,  hum  Alcaide,  e  seus 
competentes  Escrivães,  que  Sou  Servido  Crear:  E  Hei  outro- 
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sim  por  bem,  que  ;iiâ  dita  Villa  haja  i^um  Juiz  de  Fora  dò 
Cível,  Crime,  e  ©rpiíãos,  com  Jurisdicção  nas  Aldeãs  dos 
índios  existentes  nas  costas  da  Ilha,  que  vencerá  o  Ordenado, 
Propinas^  e  Emolumentos,  que  vence  o  Juiz  de  Fora  da  Ci- 
dade do  Pará.  -    ^  t 

Pelo  que:  Matíd©^  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço; 
Presidente  do  Meti  Real  Erário  ;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda;  Regedur  das  Justiças,  e  mais  Tribunaes;  Minis- 
tros de  Justiça;  e  todas  as  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  cum- 
primento deste  Alvará,  o  cumpráo,  e  guardem.  E  valerá  co- 
mo Carta  passada  pela  Chaocellaria,  posto  que  por  ella  não 
te  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Falacioí 
do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  onze» 
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Conde  de  Acjuiãr. 


Lvard  com  força  de  lei,  pe!o'quaI  V»  A,R.  Ha  por  bem  Crear 
huma  Villa  com  a  denominação  de  Marajó  na  Ilha  de  Joannes  da 
Capitania  do  Pará,  e  hum  JuÍt^  de  Fora  do  Civel,  Crime,  e  Or- 
phãos  para  nella  admini^rar  justiça  ,  com  o  Ordenado  ^  Emolumen' 
tos,  e  Propinus,  que  vence  ojuii.de  Fora  do  Pará',  na  forma  aci^t 
ma  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

João  Baptista  de  Alvarencja  Pimentel  o  fez, 

'  Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazií  no  Livro  í.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias 
a  foi.  192.  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocen- 
tos e  onze. 

Jõaquhn  António  Lopes  da  Costa, 


Na  Impressão  Regia. 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem: 
Que  sendo-Me  presente  o  estado  florescente 
em  que  se  achão  as  Villas  de  S.  João  da  Par- 
naiba,  é  de  Campomaior  da  Capitania  e  Co- 
marca do  Piaulíi ,  tendo-se  augmeníado  muito 
a  sua  população  ,  agricultura ,  e  commer- 
cio,  e  havendo- se  por  isso  implicado  os  interesses  dos  seus 
habitadores ,  que  distão  da  Cabeça  da  Comarca  mais  de 
cem  legoas ;  e  a^  necessidade  que  tem  de  hum  Juiz  letrado  ^ 
que  lhes  administre  justiça  com  imparcialidade,  intelligeií- 
çia ,  e  inteireza ,  não  podendo  nestas  circunstancias  bastar 
os  Juizes  leigos  por  falta  do  conhecimento  das  Minhas  Leis, 
e  pelas  relações  de  parentescos  ,  e  amizades  de  necessidade 
contrahidas  no  Paiz  da  sua  habitação:  E  Querendo  que  ena 
todos  os  Meus  vastos  Domínios  a  exacta  observância  das 
L©is  ande  sempre  unida  com  a  prpnipta,  e  imparcial  ad- 
ministração da  justiça  ;  que  se  arrecadem ,  e  fiscalizem  com 
exactidão  5  e  sem  violências  as  Minhas  Rendas  Reaes,  e  se 
previnão  os  crimes ,  e  se  castiguem  os  que  se  cometterem 
apenas  se  verifique  a  sua  existência;  e  não  podendo  conse- 
guir-se  estas  vantagens  estando  as  terras  regidas  por  jui- 
zes Ordinários  pelos  motivos  acima  referidos  :  Hei  por 
bem  Crear  hum  Juiz  de  Fora  do  Civel ,  Crim-e,  e  Orphãos 
para  as  Villas  de  S.  João  da  Pernaiba,  e  Campomaior  na 
Comarca  do  Piauhi ,  vencendo  o  Ordenado,  Propinas,  e  Emo- 
lumentos ,  que  vQncQ  o  Juiz  de  Fora  da  Cidade  de  Ma« 
rianna  ,  e  rezidírá  em  qual  delias  mais  convier  ao  Meu  Real 
Serviço ,  não  faltando  na  outra  á  administração  da  Justiça. 

Pelo  que ;  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço ; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda ;  Regedor  da  Justiça ;  e  a  todos  os  Tribunaes  , 
Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pessoas,  aquém  o  conhecimen- 
to deste  Alvará  pertencer,  ocumprão  e  guardem.  E  valerá  co- 
mo Carta  passada  pela  Chancellaria ;  posto  que  por  ella  não 
ha  de  passar,  e  que  o  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum 


r  : 


I 


í 


1 


hA-\k 


aiiíio,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no 
Píílacio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocen- 
tos-  e  onze.  w.,  ,, 


príncipe 


A 


Conde  de  A 
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.Lvard  cem  força  de  Lei,  pelo  qual  V,A.R.  Ha  por  bem  Crear 
hum  Jui-^  de  Fora  do  Civel ,  Crime ,  e  Orphãos  para  a?  Villas  de 
São  João  da  Parnaiba  ,  e  Campomaior  na  Comarca  do  Piauhi , 
vencendo  o  Ordenado  ,  Propinas ,  e  Emolumentos  ,  que  vence  o  Jui-^ 
de  Fora  da  Cidade  de  Marianna;  na  forma  acima  eyaposta» 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver, 

João  Baptista  de  Alvarenaa  Pimentel  o  fez. 

Registado  ne^ta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Livro  I.  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a  foi 
193.  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e 
e  onze.  r 

Joaquim  António  Lopes  da  Costa» 


Na  Impressão  Regia. 


^  U  o  príncipe  regente  Fáçó  saber  aos 
que  este  Alvará  virem  :  Que  Tomando  na  Mi- 
nha Real  Consideração  o  Requerimento  dos 
Adnninistradores  da  Caza  da  Misericórdia  de 
Sao  Christovão  da  Cidade  de  São  Felippe  de 
BenguelJa  ,  em  que  me  havião  Siipplicado  a 
Graça  de  Privilegiar  as  Quitações  dos  Lega- 
dos deixados  á  mesma  Caza  ^  para  serem  exemptas  da  pres- 
tação do'  Sello  imposto  pelo  paragrafo  oitavo  do  Alvará  de 
desasete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove  em  Papeis  de 
semelhante  natureza;  visto  que  Eu  por  effeitos  da  Minha  Pa- 
ternal Beneficência,  sempre  soílicita  em  accodir  ás  precisões 
do  Estado  com  o  menor  gravame  dos  Meus  fieis  VassalJos, 
já  Havia  concedido  a  mesma  Graça  em  benefício  dos  Lega- 
dos deixados  á  Santa  Caza  da  Misericórdia  desta  Corte  em 
Alvará  de  vinte  e  oito  de  Septembro  de  mil  oitocentos  e  dez: 
E  Attendendo  a  que  os  Réditos ,  não  só  destas,  mas  de  to- 
das as  outras  Cazas  intituladas  de  Misericórdia  deste  Estado, 
e  mais  Domínios,  se  fazem  dignos  daquelle  Favor,  em  ra- 
zão das  Pias  Applicações  a  que  são  destinados ;  depois  óq 
Ouvir  sobre  esta  matéria  o  Conselho  da  Minha  Fazenda, 
com  cujo  parecer  Fui  Servido  Conformar-Me :  Hei  por  bem 
exemptar  igualmente  a  Caza  da  Misericórdia  de  São  Chris- 
tovão da  Cidade  de  São  Felippe  de  Benguella  do  Pagamento 
do  sobredito  Sello  dos  Legados ,  e  ampliar  esta  Disposição 
a  favor  de  todas  as  mais  Cazas  de  Misericórdia  deste  Estado 
do  Brazil ,  e  mais  Domínios  ,  para  que  fiquem  exemptas  do 
Pagamento  do  Sello  de  todas  as  Quitações  dos  Legados  , 
que  lhe  forem  deixados;  Derogando  para  este  fim  o  paragrafo 
oitavo  do  Alvará  de  desasete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e 
nove,  ficando  em  tudo  o  mais  em  seu  inteiro  vigor. 

Pelo  que;  Mando  á  Mesa  do  Dezembargo  do  Paço,  e  da 
Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  meu  Real  Erário-  Con- 
selho da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  das  Justiças ;  Gover- 
nadores,   e  Capitães  Generaes ;  Ministros    de  Justiça,  e  Fa- 


I 


\ 


-C]/-  !>>^V> 


zenda;  0  a  todas  as  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  co- 
nhecimento deste  Alvará,  o  cumprao  e  guardem.  E  valera  co- 
mo Carta  passada  pela  Chanceliaria,  posto  que  por  elía  não 
ha  de  passar,  e  que  o  seu  eííeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  Contratio.  Dado  iio 
Rio  de  janeiro  aos  vinte  de  Maio  de  mil  oitcentos  e  onze. 


C  I  P  E 


^  Lvarâ,  por  que  V.A.R.  He  Servido  exemplar  a  Caza  da  Mi- 
sencordia  de  São  Christovno  da  Cidade  de  São'  Felippe  de  BenqueU 
la  do  pacjamento  do  Sello  das  Quitações  doR  Lec^ados ,  que  lhe  fo- 
rem deixados  ,  Ampliando  igualmente  esta  Disposição  a  favor  de 
todas  as  mais  Caibas  de  Misericórdia  deste  Estado  do  Braiil ,  e 
mais  Dominios ;  Derocjando  para  este  fim  o  paragrafo  oitavo  do 
Alvará  de  desasete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove ;  tudo  na 
forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Rezolução  de  S.  A.  R.  de  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  onze ,  tomada  em  Consulta  do  Conselho 
da  Fazenda  de  cinco  de  Abril  do  dito  anno. 

Barão  de  Condeixa.  António  de  Saldanha  da  Gama, 

Joaquim  José  de  Sou-^a  Lobato  o  fez  escrever.. 

Simeão  EsteUita  Gomes  da  Fonceca  o  fez. 

Registado  a  folhas  cento  e  huma  verso  do  Livro  I.^  que 
serve  do  Registo  de  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  nesta  Secre- 
taria do  Conselho  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  vinte  e  quatro 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  onze. 


Na  Impressão  Regia. 


Joaquim  Pires  Farinha. 


OM  JOAM,  por  Graça  de  DEOS,  Príncipe 
Regente  de  Portugal ,   e  dos  Algarves  d'  a- 
qiiein,e  d' além  Mar  em  Africa,  de  Guiné  etc. 
Faço  saber  aos  cjue  esta  Provizão  virem :  Que 
pela  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura  , 
Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Bra- 
zil ,  e  Domínios  Ultramarinos ,  me  foi  presente  por  Consul- 
ta que  fez  subir  á Minha  Augusta  Presença, o  Assento  nelia  to- 
mado em  dezoito  de  Agosto  do  anno  pretérito,    e  pela  qual 
se  Me  propoz  que  as  ProvizÕes  de  Matriculas  dos  Homens  de 
Negocio  ,    e  dos  Mercadores  de    retalho ,  de  Fabricas ,   de 
Avocatorias  de  autos  ,  e  de  Commissão  para  a  decizão  de  de- 
mandas nas  Capitanias   deste  Estado,  se^  não  expedissem  sem 
haverem  as  Partes  antes  pagos  os  novos  Direitos  na  Chan- 
cellaria  Mór,  e  que  por  ella  farião  transito    para  ter  validade  ; 
porém  que    as   ProvizÕes   de  Passaportes  aos   que  se  quizes- 
sera  transportar  para  Portugal ,  mostrando  que  não  são  Com- 
missarios  volantes ;  de  Matriculas  aos  Caixeiros  dos  Homens 
de  Negocio,    e  Mercadores;    aos  Mestres,  e  Officiaes  das 
Fabricas;   aos  Artífices    insignes;  e    aquellas    de  isenção  de 
Direitos  da  Alfandega   em  cumprimento  do  Alvará  de  vinte 
c  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  nove  ,  e  de  Administração 
aos  bens  dos  falecidos   sem  testamento   em  observância  do 
Alvará  de  dezasete  de  Junho  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis  , 
e  de  habilitação  dos  credores  aos  mesmos ,    se  expedissem 
sem  Bilhete  de  Novos  Direitos,  e  que  não  fizessem  transito 
pela  Chancellaria  Mór ,  havendo  papel  sellado  em  branco  na 
Secretaria  do  Tribunal ,  para  sobre  elle  se  escreverem  as  di- 
tas ProvizÕes ,    e  todas   aquellas  que  não  forem  de  Graça ,  e 
Mercê,  como  sempre  se  praticou  em  Lisboa  :  E  Attendendo 
ao  beneficio  que  da   observância  do  mesmo  Assento    se  pôde 
seguir  ás  Fabricas  nascentes  neste  Estado ,  e  á  celeridade  das 
providencias,  com  que  Tenho  soccorrido  o  Commercio  ,  e  pa« 
ra  se  estabelecer  regra  certa  no  expediente  da  respectiva  Se- 
cretaria: Fui  Servido, Conformando-me  com  o  parecer  da  men- 
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:cionacla  Conáulta  por  Minha  Immediata  Resolução  de  quinze 
do  corrente,  Roburar ,  e  Confirmar  o  predito  Assento,  Or- 
denando, como  Ordeno,  que  tenha  o  seu  inteiro  cumpri- 
mento. 

Esta  l^rovizão  se  cumprirá  como  nella  se  contém ,  e  de- 
clara ,  sem  duvida ,  nem  embaraço  algum.  O  PRÍNCIPE 
■REGENTE  Nosso  Senhor  o  Mandou  por  seu  Especial  Man- 
dado, pelos  Ministros  abaixo  assignados.  Deputados  do  dito 
Tribunal,  cr  Braz  Martins  da  Costa  Passos  a  fez  no  Rio  de 
Janeiro  aos  vinte  e  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos   e  onze.  :^ 

Fez  escrever,  e  assignou 
José  Caetano  Gomes,        Manoel  Moreira  de  Figueiredo. 


.]  :  Por  Immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  quinze  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  onze,  tomada  em  Consulta  da  Real  Jun- 
ta do  Commercio  de  quatorze  do  mesmo  mez  e  anno ,  e  Despa- 
cho do  referido  Tribunal  de  desoito  dito. 


i  -...i  .£  -.    <•>  ; 


Registada  a  foi.  216  vers.  do  Liv.  i. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos  que 
este  Alvará    cOm  força  de  Lei  virem:    Que  mere- 
cendo  a  Minha  Real  Consideração   o  que  Me   foi 
presente  em  Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do 
Paço  sobre  a  representação  da  Camará,  e  Povo  da 
Vifla  do  Desterro  da  Ilha  de  Santa  Catherina  ,  em 
que   Me    requererão    a  Creaçao   de    hum  juiz   de 
Fora  do  Civel,  Crime,  e  Órfãos;  porque  além  de 
constar  o  seu  Termo  de  sete  extensas  Freguezias, 
e  de  huma   povoação   de  quazi  vinte  mil  almas ,  que  todos  os  dias 
seaugmentava  pela  salubridade  do  clima  ,  e  fertilidade  do  seu  Terri- 
tório, tinha  prosperado  muito  o  Commercio  pela  commodidade,  e 
segurança    do  porto ;   pela  liberdade ,   e  franqueza    outorgada    pela 
Carta  Regia  de  vinte  e  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  oito,  e 
pelo  estabelecimento  de  hum  Porto  franco  no  da  referida  Ilha,  deter- 
minado no  paragrafo  vigésimo  segundo  do  Tratado  do  Commercio 
de  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez  celebrado  entre 
a  Minha  Real  Coroa,  eoMeu  antigo,  e  fiel  Alliado  El  Rei  daGram- 
Bretanha ;  nSo  podendo  deixar  de  nascer  desta  nova  ordem  de  cou- 
sas muitos  pleitos  judiciaes  de  importância,  e  difíiculdade ;  e  torna n- 
do-se  a  administração  da  justiça  civil,  e  criminal  muito  mais  difficil 
para  ser  administrada  por  Juizes  Ordinários ,  e  leigos:  E  Attenden- 
do  a  tão  ponderosas  razoes  de  publica  utilidade ,  e  para  que  não  pe- 
rigue o  Bem  do  Meu  Real  Serviço  faltando  hum  Ministro  letrado 
na  Villa ,  em  qne  reside  o  Governador  da  Capitania ,  não  podendo 
sempre    nella   persistir    o  Ouvidor   da  Comarca  pelas  muitas  Cor- 
reições ,   que   tem  de  fazer ,  e  diligencias ,  que  executar  nas  outras 
Villas,  e  Lugares  de  sua  Jurisdicção:  Conformando  Me  com  a  men- 
cionada Consulta ,  Hei  por  bem ,  e  Me  Praz  Crear  para  a  sobredi- 
ta Villa   do  Desterro ,   e  seu  Termo    hum  Juiz  de  Fora  do  Civel , 
Crime,   e  Órfãos,   que   vencerá   o  Ordenado  de  quatrocentos  mil 
reis ,  e  as  Propinas ,  e  emolumentos ,  que  vence  o  Juiz  de  Fora  da 
Villa  de  Santos.  ^ 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  e  da 
Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Conselho 
da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Caza  daSupplicaçao ;  a  todos 
os  Tribunaes ;  Ministros  de  Justiça;  e  mais  Pessoas ,  aquém  o 
conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o  cumprao,  e  guardem:  E 
valerá ,  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella 
não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de 
Janeiro  aos  dezasete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  onze. 


príncipe 


Al' 


I 


r 


Lvard ,  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  em  attenção  ao  auameri' 
to  j  e  prosperidade  da  população  ,  e  Commercio  da  Villa  do  Des- 
terro na  Ilha  de  Santa  Catherhia  ,  e  para  melhor  administração 
da  Justiça  civil ,  e  criminal ,  Hd  por  bem  Crear  para  ella  ,  e  seu 
Termo  hum  Juii^  de  Fora  do  Civel ,  Crime ,  e  Órfãos ;  na  forma 
acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  Immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  vinte  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  onze ,  tomada  em  Consulta  da  Meza  do  Desem- 
bargo do  Paço,  e  Despacho  da  mesma  de  vinte  e  sete  do  dito 
niez ,  e  anno. 

;  ,  prancisco  António  de  Sow^a  da  Silveira, 

Thomai^  António  de  Villa  Nova  PortuqaL 

Bernardo  José'  de  Sousa  Lobato  o  fez  escrever. 


Registado  no  Liv,  primeiro  dos  Decretos  nesta  Secretaria  do 
Desembargo  do  Paço  a  foi.  io6  verso.  Rio  de  Janeiro  dois  de  Ju^ 
iho  de  mil  oitocentos  e  onze,  ;.  í::.,  . 

António  Luii^  Alves» 
João  Pedro  Maynard  d'  Affonceca  e  Sd  o  fez» 


.V 


Na  Impressão  Regia» 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  com  força  de 
Lei  virem :  Que  tendo  aberto ,  e  fran- 
queado os  Portos  deste  Estado  aos  Na- 
vios 5  e  Embarcações  de  todas  as  Nações 
Estrangeiras  ,  que  estiverem  em  paz 
com  a  Minha  Real  Coroa,  permittindo- 
Ihes  o  despacho  de  todas  as  suas  Mercadorias ,  pagan- 
do vinte  e  quatro  por  cento,  pela  Carta  Regia  de  vin- 
te e  oito  de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  oitoj  esta- 
belecendo depois  por  Decreto  de  onze  de  Junho 
do  mesmo  anno  a  bem  da  prosperidade  do  Commer- 
cio,  Industria,  e  Navegação  Portugueza,  que  as  Mer- 
cadorias Estrangeiras  de  conta ,  e  propriedade  dos 
Meus  fieis  Vassallos  transportadas  em  Navios  Nacio- 
naes  pagassem  somente  desaseis  por  cento,  e  assen- 
tando-se  no  paragrafo  quinze  do  Tratado  de  Commer- 
cio  de  desanove  de  Fevereiro  do  anno  passado  ajusta- 
do com  o  Meu  Antigo  eFiel  AUiado  ElRei  da  Gram- 
Bretanha ,  que  pagariao  somente  quinze  por  cento 
por  entrada  nas  Alfandegas  dos  Meus  Reinos,  e  deste 
Estado  as  Mercadorias,  que  forem  deProducçao,  Fa- 
bricas, Manufacturas  ,  ou  Industria  Ingleza  ainda 
sendo  de  conta  dos  Meus  fieis  Vassallos ,  como  foi 
declarado  pelo  Decreto  de  desoito  de  Outubro  do 
mesmo  anno;  podendo  acontecer  que  pessoas  mal  in- 
tencionadas, ecom  o  fim  defraudarem  os  Meus  Reaes 
Direitos  introduzão  Fazendas,  e  Mercadorias  Estran- 
geiras de  Nações  inimigas  de  mistura  com  as  que 
são  admissiveis  nos  Meus  Reinos  e  Domínios ,  segun- 
do o  espirito,  e  letra  da  mencionada  Carta  Regia, 
e  outras ,  pretextando  serem  Géneros  de  Producção , 
e  Industria  Ingleza,  para  pagarem  quinze  por  cento 


! 
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somente,  quando  deveriâo  pagar  vinte  e  quatro,  por 
serem  fabricadas,  ou  produzidas  em  outros  Paizes, 
ou  finalmente  afirmando  serem  propriedade  Portu- 
gueza ,  não  o  sendo,  para  assim  pagarem  menos  Di- 
reitos ,  na  conformidade  do  referido  Decreto  de  onze 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito  :  Querendo  es- 
tabelecer  providencias  capazes  de  remover ,  c  evitar 
estas  fraudes ,  que  costumão  praticar  os  que  levados 
do  interesse,  e  sórdida  avareza  fazem  menos  preço 
da  honra,  e  da  probidade,  e  não  temem  as  penas 
impostas  aos  extraviadores  dos  Meus  Reaes  Direitos; 
òendo  do  maior  interesse  publico ,  e  importância  a 
fiscalização  dos  Impostos ,  para  que  não  faltem  os 
meios  de  satisfazer  as  despezas,  e  urgentes  necessi- 
dades do  Estado,  para  que  são  applicados^  e  não  sen- 
do *  justo ,  que  outras  Nações  se  aproveitem  do  que 
foi  outorgado  á  Ingleza  em  consideração  de  outras  ven- 
tagens  estipuladas  a  favor  da  Navegação  e  Commer- 
€Ío  Portuguez:  Sou  Servido  Determinar  o  seguinte. 
r i  íLiO  Todos  os  Navios,  e  Embarcações  que  sa- 
hirem  de  Portos  Estrangeiros ,  e  derem  entrada  nos 
do  Reino,  e  nos  deste  Estado  para  serem  admittidas 
a  despacho  as  Mercadorias ,  que  trouxerem  a  seu  bor- 
do ,  serão  obrigados ,  nove  mezes  depois  da  data  do 
presente  Alvará,  a  trazer,  e  aprezentar  o  livro  da 
Carga,  ou  do  Portalo,  para  delle  se  extrahir  a  nota 
competente,  e  verificar-se  se  despachou  todos  os  Gé- 
neros, que  embarcou,  ou  extraviou  alguns  5  os  Passa- 
portes do  Governo,  Facturas  das  Fabricas  de  que  sa- 
hirão  as  Mercadorias ,  Despachos  das  Alfandegas  do 
Porto  de  que  desaferrarão,  e  Certidões  dos  Officiaes 
delias  legalizadas  pelos  Cônsules  Portuguezes  ali  re- 
sidentes onde  os  houver ,  e  na  sua  falta  por  pessoas , 
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que  os  substituão,  dos  quaes  documentos  se  virá  no 
conhecimento  se  são  Mercadorias  de  Nações ,  que  es- 
tão em  paz  com  a  Minha  Real  Coroa ,  para  serem  ad- 
mittidas,  ou  deProducçao,  e  Industria  Ingleza,  para 
pagarem  somente  quinze  por  cento  de  Direitos. 

II.  Com  estes  mesmos  documentos  ,  com  as 
Facturas ,  e  com  o  Juramento  prestado  por  Termo  se 
provará  também  serem  as  Fazendas ,  e  Géneros  de 
propriedade  Portugueza,  para  pagarem  desaseis  por 
cento ,  na  forma  do  Decreto  de  onze  de  junho  de 
mil  oitocentos  e  oito,  quando  vierem  em  Embarca- 
ções Nacionaes.  E  pelo  Termo  vencerá  o  Escrivão  oi- 
tenta reis,  e  outro  tanto  o  Juiz  pela  assinatura. 

Pelo  que  5  Mando  a  todos  os  Tribunaes  do  Rei-^ 
no,  e  deste  Estado 5  Ministros  de  Justiça,  e  mais 
Pessoas ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  perten- 
cer, o  cumprão  e  guardem,  não  obstante  quaesquer 
Leis,  ou  Disposições  em  contrario.  E  valerá  como 
Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella 
não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação,  que 
outra  cousa  determina.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  onze» 


I  N  C  I  P  E 


A 


Conde  de  A^uian 


.Lvará  com  força   de  lei,  pelo   qual  Vossa  Alteia  Real  Ha 
por   bem  ^  Ordenar ,   que  iodos   os  Navios ,   que  vierem   de  Portos 
Estrangeiros,  e  derem  entrada  nos  do  Reing,  s  ms  de sU  Estado i. 


s^^ 


devem ,  para  serem  admhtidas  a  despacho  as  Mercadorias  de  sua 
Caraa  ,  trai^er  livro  delia  ,  ou  do  Poríaló  ,  Passaporte  do  Gover- 
no ,  Facturas  das  Mamifacturas  onde  se  fabricarão  as  Mercado- 
rias ,  Despachos  das  Alfandeqas  dos  Portos  de  que  sahirão ,  e  Cer- 
tidões dos  Officiaes  delias ,  fecjalii^adas  pelos  Cônsules  Portucjuei^es, 
ou  pelos  que  os  substituírem  -^  começando  esta  providencia  a  prati- 
sar-se  nove  mei{es  depois  da  data  deste  Alvará  i  na  forma  acima 
eiíposta» 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Brazil  no  liv.  I.  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas 
Regias  a  foi.  204.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  trez 
tie  Junho  de  mil  oitocentos  e  onze. 

Manoel  Corrêa  Plsanço* 


Impressão  Regia 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  de  Declaração  com  for- 
ça de  Lei  virem ,  que  em  Consulta ,  a  que 
Mandei  proceder  pela  Real  Junta  do  Com- 
mercio,  Agricultura,  Fabricas,  eNavega- 
cão  deste  Estado  do  Brazil  e  Dominios  Ul- 
tramarinos, Me  foi  presente,  que  não  se 
achando  os  couros  curtidos ,  que  se  denominão  atana- 
dos,  expressamente  nomeados  entre  os  géneros  sujei- 
tos  ás    Contribuições   estabelecidas   para  as  despezas 
da  mesma  Real  Junta  em   o  Alvará  de  quinze  de  Ju- 
lho de  mil  oitocentos   e   nove,  que  foi  Confirmado, 
€  Declarado  pelo  outro  de  quatro  de  Setembro  do  an- 
uo passado  de  mil  oitocentos   e  dez,   para  tet  lugar 
contra  os  descncaminhadores   a   pena  do   Alvará  de 
icinco  de  Janeiro  de  mil  setecentos  oitenta   e  cinco, 
jpodia  entrar  em  duvida  se  erão  isentos  de  semelhan- 
tes prestações,  tanto  pela  consideração  do  beneficio 
concedido  ás  Manufacturas  Nacionaes  no  paragrafo  se- 
gundo do  Alvará,  de  vinte  e  oito  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos e  nove,  quanto  em  razão  de  que  as  Leis  que 
estabelecem  impostos ,  principalmente  sendo  ellas  pe- 
naes ,   não   admittem  interpretação  extensiva  além  do 
que  soão  suas  palavras.  Querendo  Eu  remover  todo  o 
motivo  de  contestação,   e   duvida  a  este  respeito:    E 
Attendendo  a  ser  a  Contribuição  módica,  e  applicada 
para  usos  tão  justos  em  beneficio  do  Commercio ,   e 
soccorro  das  Fabricas ,  e  a  que  não  ficara  isenta  a  so- 
la,  que  igualmente  he   Manufactura  Nacional:  Sou 
Servido,  Conformando-Me  com  o  parecer  da  mencio- 
nada Consulta,  Declarar  o  sobredito  Alvará  de  quin- 
ze de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove,   para  que  na 
su?í  disposição  se  comprehendão  da  data  deste  em  dian- 
te os  couros  vacuns  preparados /e  conhecidos  vulgar-? 


^s 
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mente  com  o  aome  de  ataiiados, íe  pague  de  Contri- 
buição cada  hum  delles  por  sabida,  não  obstante  o 
dito  paragrafo  segundo  do  Alvará  de  vinte  e  oito  de 
Abril  do  referido  anno  de  mil  oitocentos  e  nove,  o 
mesmo  que  paga  o  couro  em  cabeilo ,   ou  sem  elie , 


secco^  ou  salgado. 


Pelo  que:  Mando  á  Me^a  do  Desembargo  do  Pa- 
ço,   e  da  Consciência  C;  Ordens ;  Prezidente  do  Meu' 
Real  Erário;   Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Re-= 
gedor  dá  Gaza  da  Supplica(^o ;   Real   Junta  do   Com^ 
mercio,  Agricultura,    Fabricas,   e   Navegação  deste 
Estado  do  Brazil ,  e  Dominios  Ultramarinos;  e  a  to- 
dos os  mais  Tribunaes,   e   Ministros  de   Justiça,    a 
quem  o  conhecimento  deste  Alvará  j^rtencer;  o  cum^ 
prao,    e  guardem,    como  nèlle  se  contém, -sem  em- 
bargo de  quaesquer  Leis  em  contrário,  que  todas  Hei 
por  derogadas   para  este.,  effeito  somente,  romo  se. 
delias  Fizesse :  expressa ,   e  individual  menção.  E  vale-í. 
rá  como  Carta  passada  pela  ChanCellaria  >  posto  que> 
por  ella  não  ha  de  passar  ^  e   que  o  seu  effeito  hajav 
de  durar   mais  de  hum  anno  ^  sem  embargo  da  •  Lei 
em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Jaaeko  aos  seis  deju^ 
lho  de  mil  oitocentos  e  onzu 


PRINCIP 


A 


Lvará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Fossa  Alte- 

-^a  Real  He  Servido  Declarar  y  que  õs  couros  vacuns 
preparados  com  a  nome  vulgar  de  atanados  se  com^ 
prehendão  da  data  deste  em  diante  na  dispo:^ição  da 
Alvará  de  qaiw^e  de  Julho  de  mH  oitocentos  e  novt 


«oi.w.  «JUC- 


para  pagarem  de  Contribuição  y  não  obstante  o  para- 
grafo segundo  do  Alvará  de  vinte  e  oito  de  Abril  do 
dito  anno  de  mil  oitocentos  e  nove ,  o  mesmo  que  pa- 
gão os  couros  em  cabello ,  ou  sem  elle ,  seccos ,  ou 
salgados  ,  ludo   na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Imnnediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de 
vinte  e  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  onze ,  to- 
mada em  Consulta  da  Real  Junta  do  Commercio, 
Agricultura ,  Fabricas ,  e  Navegação  deste  Estado  do 
Brazil ,  e  Dominios  Ultramarinos  de  dezoito  do  mes- 
mo mez   e  anno. 

Leonardo  Pinheiro    de   Vasconcellos. 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo, 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever. 


I?; 


Bra"^  Martins  Costa  Passos  o  fez. 

Registado  na  Secretaria  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste 
Estado  do  Brazil ,  e  Dominios  Ultramarinos  a  folhas 
noventa  verso  do  Livro  primeiro  do  Registo  de  Leis, 
Alvarás,  e  Decretos.  Rio  de  Janeiro ,  oito  de  Julho  de 
mil  oitocentos   e  onze. 

José  Joaquim  Moreira* 


Na  Impressão  Regia. 


I    i 
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U    o  príncipe  regente  Faço   saber  aos  que 
este  Alvará   com  força   de  Lei  virem:  Que  repre- 
zentando-Me   o  Provedor,  e  mais  Irmãos  da  Meza 
da  Mizericordia   deáta  Cidade   o  quanto  era  confor- 
me á  equidade ,   e  ao  favor  com   que  forao  sempre 
contemplados   por   Mim,    e   pelos   Senhores   Reis 
Meus  Augustos   Predecessores   as  Cazas  da  Mizeri- 
cordia desde  a  sua  instituição ,  o  Conceder  á  desta 
Corte    hum  Juiz  privativo   á  semelhança,  e  com  a 
mesma  Jurisdicção ,  que   tem  o  que  se  acha  estabelecido  na  Ordena- 
rão do  Livro  I.  Tit.  XVLpara  a  de  Lisboa,  afim  de  acautelar,  e  pre- 
venir o  inconveniente  de  vagarem  os  seus  Procuradores  pelos  diver- 
sos Cartórios  a  tratar  dos  pleitos ,   que  se  lhe  intentão  nos  differen- 
tes  Juízos  ,  e  Auditórios    com   detrimento   do  curso  das  Cauzas ,  e 
atrazamento  do  recebimento  das  rendas ,  e  para  se  findarem  mais  bre- 
vemente os  litigios ,  diminuindo-se  as  Instancias ;  maiormente  gozan- 
«lo   a  Mizericordia  desta  Corte  dos  mesmos   privilégios ,   graças ,  e 
izenções  concedidas   á  de  Lisboa :   Attendendo   a  tão  ponderôzos ,   e 
justificados  motivos ,  e  á  Consideração  ,  que  merece  Estabelecimen- 
to tão  pio  como  útil ,    e  ao  mais  que  Me  foi  prezente  em  Consulta 
43a  Meza  do  Dezembargo  do  Paço ,  a  que  Mandei  proceder ;  Hei  por 
bem ,   e  Me  Praz  Crear  nesta  Corte  hum  Juiz  dos  feitos  da  Mizeri- 
cordia desta  Cidade  privativo  para  todas  as  suas  Cauzas  na  formada 
Ordenação  Liv.  I.  Tit.  XVI.  com  a  Jurisdicção  nella  estabelecida ,  e 
com  o  Ordenado    de  quatrocentos  mil    reis  annuaes  pagos  pelos  ren- 
dimentos da  mesma  Caza   da  Mizericordia. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço ,  e  da  Cons- 
ciência e  Ordens ;  Prezidente  do  Meu  Real  Erário ;  Conselho  da 
Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Caza  da  Supplicação ;  a  todos  os 
Tribunaes ,  Ministros  de  Justiça ,  e  mais  pessoas ,  a  quem  o  conhe- 
cimento deste  Alvará  pertencer ,  o  cumprão  e  guardem.  E  valerá 
como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar ,  e  que  o  seu  effeitc  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  • 
sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro 
a  oito   de  Julho   de  mil  oitocentos,  e  onze. 


príncipe 


é         "         V 


relvará  com  força  de  lei ,  pelo  qual  Vossa  AlreT^a  Real  Ha 
for  bsm   Crear  nesta  Corte  hum  Jui^   dos  fdíQS  da  Mlierkordia 


■^'■^m,ii;  r     m  ^i^míM 


:eom  a  Junsdkçâò  esíabelecida  na  Ord.  Liv»  I.  Tit»  XV L;  tudo  na 
~f.órina  acima  declarada»  ,, 

.   Fará  \/!ossa  Alteza  Real  ver. 


Por  Immediata   Resolução   de   Sua  Alteza  Real   de   quinze   de 
Maio   de  mil  oitocentos   e  onze  tomada   em    Consulta   da  Meza  do 
Desembargo  do  Paço ,  e  Despacho   da  mesma  de  vinte  do  dito  mez  $ 
-eanno. 

- .  Francisco  Antónia   de  Sow^a  da  Silveira. 
-     :  Thoma-\  Amónio  de  VUla-nova  Portu^aL 


■i/.j:  Bernardo  José  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. 


, João  Pedro  May nard  d'  Affonceca  e  Sá  o  fez. 


Registado  no  L.  í,  dos  Decretos  nesta  Secretaria  do  Desem- 
bargo do  Paço  a  folhas  cento  e  oito.  Rio  de  Janeiro ,  dezoito  ,d© 
Julho  de  mil  oitocentos  e  onze. 


António  Lidi  A^^^^" 


■«f .  ■  U'' 


ISÍa  Impressão  Re^ii 


U  o  príncipe  RFGENTE  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem,  que  em 
Consulta  ^  a  que  Mandei  proceder  pela  Real 
Junta  do  Commercio,  Agricultura 6  Fabricas,  e 
Navegação  do  Estado  do  Brazil,  e  Domínios 
UltraiAarinos  ,  Me  foi  presente,  que  poden- 
jy  do  da  disposição  do  paragrafo  segundo  do  Al- 
vará ae  viiice  e  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  nove  seguir- 
se  na  pratica  algum  embaraço  ,  e  retardamento  ao  livre  giro 
do  Commercio,  em  quanto  Ordena  que  os  donos  das  merca- 
dorias para  poderem  gozar  do  perdão  dos  Direitos  de  En*- 
trada  estão  indistinctamente  obrigados  a  verificar  com  Cer- 
tidões ,  e  Clarezas  competentes ,  qUe  todas  ellas  são  de  ma^ 
nufactura  Portugueza,  e  a  indicar  a  Fabrica  donde  sahirão  t 
Querendo  remover  ainda  os  mais  pequenos  inconvenientes  , 
e  favorecer  por  todos  os  meios  a  prompta  circulação,  de 
que  tanto  depende  a  prosperidade  do  Commercio:  Sou 
Servido,  Conformando-Me  còm  o  parecer  da  mencionada 
Consulta,  Ordenar  em  Declaração,  e  Ampliação  do  referi- 
do paragrafo  segundo  do  Alvará  de  vinte  e  oito  de  Abril  dê 
mil   oitocentos    enove,   o  seguinte. 

As  mercadorias  que  somente  se  fabricão  em  Portu- 
gal, e  que  não  vem  de  fora,  gozaráò  do  beneficio  do 
mencionado  paragrafo  segundo  independentemente  de  serem 
legalizadas,  ou  de  alguma  outra  prova  extrínseca,  bastan- 
do o  conhecimento  que  delias  devem  ter  os  Oíficiaeã  das 
Alfandegas  a  sitpprir  a  qualificação ;  aquellas  mercadorias 
porém  que  se  pedem  confundir  com  outras  similhantes, 
introduzidas  pelos  Estrangeiros,  sendo  em  quantidades  mó- 
dicas, se  entregaráo  ás  Partes  livres  dos  Direitos  de  En- 
trada, huma  vez  que  jurem  perante  os  Juizes  das  Alfaíide* 
gas ,  que  são  de  manufactura  Portugueza ;  e  sendo  em 
partidas  em  grande  as  ditas  mercadorias  que  se  podem 
confundir  com  as  fabricadas  fora  do  Reino ,  então  as  Par^ 
tes  que  quizerem  gozar  da  isenção  dos  sobreditos  Direitos, 
serão  obrigadas  a  aprezentar  Certidões  passadas  na  forma 
do  costume  pela  Real  Junta  do  Commercio  de  Lisboa 
no   cazo  de    virem  daquelle  Porto    embarcadas»  e  vindo  de 
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qualquer  outro  de  Portugal,  aprezentaráÕ  Certidões  passa- 
das pelos  Superintendentes,  e  Conservadores  das  Fabricas 
onde  os  houver,  e  na  falta  delles  pelos  Magistrados  dos 
Portos,  nas  quaes  se  conteste  serem  as  ditas  mercado- 
rias de  manufactura  Portugueza ,  indic?Jido-se  a  Fabrica 
donde  sahirão;  e  taes  Certidões  obterão  nas  Alfandegas 
deste  Estado  do  Brazil,  e  dos  Meus  Domínios  Ultrama- 
rinos ,  a  mesma  validade  que  tem  aquellas  que  são  expe- 
didas pela  dita   Real  Junta  do  Commercio  de  Lisboa. 

Pelo  que:  Mando  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço, 
e  da  Consciência  e  Ordens;  Prezidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Ca- 
sa da  Supplicação;  Real  Junta  do  Commercio,  A.gricultu- 
ra.  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil,  e  Do- 
mínios Ultramarinos  ;  e  a  todos  os  mais  Xribunaes ,  e  Mi- 
nistros  de  Justiça,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará 
pertencer,  o  cumprão,  e  guardem,  como  nelle  se  contém, 
sem  embargo  de  quaesquer  Leis  em  contrario,  que  todas 
Hei  f>or  derogadas  para  este  efíeito  somente,  como  se  del- 
ias Fizesse  expressa,  e  individual  menção.  E  valerá  como 
Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não 
ha  de  passar,  e  que  o  seu  eífeiío  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno ,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no 
Rio  de  Janeiro  aos  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  onze. 


príncipe 
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Lvafâ  com  força  de  Lei  ^  feio  qual  Vossa  Alteia  Real 
em  Declaração  ,  e  Ampliação  do  paragrafo  segundo  do  Alvará  de 
vinte  e  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  nove  ,  Hd  por  bem  Deter' 
minar  o  modo  mais  facil  de-  se  legalizarem  as  mercadorias  de  ma- 
nufactura  Poríugue-^a  ^  para  que  possão  goi^ar  do  beneficio  da  isenção 
dos  Direitos  de  Entrada  nos  Portos  deste  Estado  do  Brasil,  e  dos 
Domínios  Ultramarinos^  concedido  no  referido  paragrafo  segundo.; 

tudo  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  vin- 
te e  sete  de  Junho  de  mil  oitucentos  e  onze  ->  tomada  em 
Consulta  da  Real  Janta  do  Commercio ,  Agricultura,  Fabri- 
cas, e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil,  e  Domínios  Ultra- 
marinos de  nove  de  Março  do  dito  anno. 


Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcellos. 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo. 


Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever. 


Brai  Martins   Costa   Passos  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commer- 
cio, Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do 
Brazil,  e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  noventa  e  duas  do 
Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Decretos.  Rio  de  Janei- 
ro quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  onze. 


José  Joaquim  Moreira 


Na   Impressão  Regia. 
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^^^^1   U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
^^  que    este  Alvará  virem  :  Que  sendo-Me  pre- 


,_.  r3wfm^     sente  em  Conta ,  que  deo  o  Ouvidor  Ga  Co-; 

mmàià 


^^^.^,^^^.     marca  de  Pernambuco,  e  informação,  que  so- 
fcj^BJlP    bre  ella  Mandei  tomar  pelo  Governador  e  Ca- 
S[^3^^    pitão  General  da    mesma  Capitania ,    quanto 
iÇ^^^K    convinha  ao  Meu  Serviço ,  e  ao  bem  dos  Povos 
^dÍií"em  Villas  algumas   das  Povoações  daquelle  Continen- 
te  ,  que  pelo  augmento  da  sua  população  ,  e  meios  de  subsis- 
tencia  dos  seus  habitantes,  se  íazião  merecedoras  de  obterem 
aquella  graduação,  e  privilégios,  do  que   resultava  aos    seus 
moradores  a  mais  prompta  administração  da  Justiça  ,  e  maior 
segurança    interior    em   se    poderem  melhor  cohibir  os  delí- 
ctos  •  e   que  nestas  circumstancias  se  achavão  as  Povoações 
do  Cabo  de   Santo  Agostinho,  a  de  Santo  Antão,  a  do  Pao 
de  Alho  ,  e  a  do  Limoeiro ,  as  quaes  atégora  pertencião  aos 
districtos  da  Cidade  de  Olinda,  e  das  ViUas  do  Recife,  e  de 
l^uaraçLÍ ,  aonde  precisavão  recorrer  os  seus  habitadores  com 
muito  incommodo  pela  distancia ,  em  que  se  achavão  :E  sen- 
do-Me também  presente  ,  que   a  povoação  dos  referidos  Lu- 
<.ares  admittia  pelo  seu  numero  a  divisão  dos  districtos,  sem 
qae  deixassem  ainda  de  ser  sufficientemente  extensos  os  Ter- 
mos, que  fícavão  pertencendo  as  sobreditas  Cidade  ,  e  Villas, 
donde  se  desmembravão  :  Attendendo  ao  referido,  e  ao  mais 
que  foi  ponderado  em  Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do 
Paço ,  e    resposta  do  Desembargador  Procurador   de  Minha 
Real    Coroa   e    Fazenda ,    que  Mandei    ouvir :    Sou  Servido 
Crear  em  Villas  as  quatro  Povoações,  Cabo  de  Santo  Agos- 
tinho, Santo  Antão,   Páo  de  Alho,  e  Limoeiro,  cada  huma 
das  quaes    terá  Camará  composta  de  dous  Juizes  Ordinários  , 
ires   Vereadores  ,  e    hum  Procurador  ,  e  elegerá  dous  Juizes 
ÂliPOtaceis  ,  os   quaes  todos    se  regularão  para  a  governança 
das   mesmas  Villas  pelos  Regimentos ,  e  norma  prescripta  nas 
Ordenações ,  e  Leis  do  Reino,  E  gozaráõ  de  todos  os   privi- 
légios ,  prerogativas ,  e  franquezas ,  que    pelas  Mmhas  Leis 
b      ^  r       o  com- 


competem  ás  Villas ;  e  por  íaes  serão  Iiavicks ,  e  reconhecidas 
cem  as  sobreditas  denominações;  e  concorrerão  os  seus  mo- 
radores com  os  das  outras  Viilas  daquelia  Comarca  sem  difíe- 
reoça  alguma;  podendo  erigir  Pelourinho,  Cadéa  ,  e  Casas  de 
Gamara;  usar  de  Varas  ,  Estandarte,  e  mais  insignias  como 
m  outras  Viilas  ;  excepto  porém  o  uso  d'  Escudo  d' Armas  , 
em  quanto  por  Mim  lhes  não  forem  conferidas,  e  designadas 
pelos  Meus  Officiaes  de  Armaria:  Do  que,  e  do  mais  ao  dian-. 
te  estabelecido  ,  se  lhes  mandaráõ  passar  Cartas  era  forma 
por  Mim  assignadas,e  passadas  pur  Minha  Chanceliana  para 
seu  Titulo. -/s-^i'"^^-^   ,víp'ob  ,-  '  ,-  .•■" 

-  Hei  outrosim  por  bem  Crear  em  cada  huma  das  referidas 
Viilas  dous  Ofôcios  de  Tabellião  do  Judicial  e  Notas ,  a  hum 
ík>s  quaes  serão  annexos  os  Officios  de  Escrivão  da  Gamara,  e 
Almotaçaria  ,  e  ao  outro  o  de  Escrivão  dos  Órfãos;  assim 
como  também  os  Officios  deÂlcaide,  e  seuEscrivão.  Os  quaes 
Cargos,  e  Officios  todos  serão  eleitos,  e  providos  na  con- 
formidade  das  Ordenações,  e  Leis  do  Reino. 

Consistirá   o  Termo   da  Villa  do  Cabo  de  Santo  Agos- 
tinho no   districto   actual   das   três    Freguezias   do  Cabo,  da 
Ipojtica,  e  da  Escada  t  O  Termo  da  Villa  de  Santo  Antão  com- 
prehenderá  os   distridos    das   duas  Freguesias    de  Santo  An- 
tão, e  de  S.  José  dos  Bezerros :  O  Termo   da  Villa  do  Páo  de 
Alho  comprehenderá  os    districtos   das   Freguezias  do  Fáo  de 
Alho,  e  da  Luz,  e  a  parte  da  Fregiiezia   de  S.  Lourenço,  que 
fica   superior   á  confluência   do  Riacho  Massiapé  no  pequeno 
Rio  Capibaribe:  E  o  Termo   da  Villa  do  Limoeiro  ficará  cons- 
tando   dos  districtos  também  actuaes    dos  Freguezias    do^  Li~ 
moeiro,  Bomjardim^e  Tacuaritinga.  Os  quaes  districtos  Hei  por 
desmembrados  dos  Termos  da  Cidade  de  Olinda,  e^das  ViHas 
do  Recife,  e  de  íguarasá,  e  suajurisdicção,  a  que  ategora  per- 

tendão. 

As  Rendas,  e  Direitos ,  que  nos  referidos  Territórios  per- 
tencião  ás  Gamaras  da  sobredita  Cidade  e  Viilas,  íic?ráO  per^ 
tencendo  no  districto  desmembrado  respectivamente  ás  sobre- 

di- 
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ditas  Villàs  novamente  cieadas.  E  Kei  outrosim  pof  bem  que 
havendo  terrenos  devolutos,  se  confira  pelo  Governador  e  Ca* 
pitão  General  da  Capitania  a  cada  huma  das  referidas  Ca- 
marás no  seu  respectivo  districto  htima  Sesmaria  de  htima  le- 
eoa  até  legoa  e  meia  em  quadro  para  seu  património  ,  á 
qual  deveráõ  aííbrar  em  pequenas  porções  a  povoadores  em 
prazos  perpétuos  pelos  foros  que  justos  forem ,  e  laudemios 
da  Lei;.a  respeito  dos  quaes  bens  ficaráõ  para  o  futuro  obser- 
vando o  que  se  acha  determinado  lio  Alvará  de  vinte  e  três  de 
Julho  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis. 

E  este  se  cumprirá,  como  nelle  se  contém,  sem  duvida 
oii  embargo  algum;  porque  assim  he  Miiiba  Mercê.  E  Man- 
do ao  Desembargo  do  Paço  ,  e  Meza  da  Consciência  e  Or- 
dens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Conselho  da  Minha 
Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Governador 
e  Capitão  General  da  Capitania  de  Pernambuco  ,  e  a  todos 
09  mais  Governadores ,  Magistrados ,  Justiças  ,  e  Pessoas  ,  a 
quem  o  conhecimento  deste  haja  de  pertencer ,  o  cumprão  , 
e  guardem,  e  facão  inteiramente  guardar,  e  cumprir  como 
nelle  se  contém.  E  valerá  como  se  fosse  passado  pela  Chancel- 
iaria,  posto  qúe  por  ella  não  haja  de  passar,  e  o  seu  eííeito 
haja  de  durar  por  lium  ,  e  mais  annos  ,  não  obstante  a  Orde- 
nação em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e 
sete   de  Julho  de  mil  oitocentos  e  onze. 


INCIPE 


Lvará-,  por  que  Vossa  Altei^a  Real  Ha  por  bem  Crear  em 
Villa-s  as  Povoççôes  do  Cabo  de  Santo  Acpsúnho ,  de  Santo  Antão  , 
do  ?do  de  Alho ,  e  do  Limoeiro  ,  da  Comarca  de  Pernambuco , 
Creando  os  Officios  respectivos  ás  mesmas   Villas;  e  Determinando 
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Temos ,   e  rendimentos ,  que  lhes  hão  de  pertencer ;  tud-a  na 
forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  vinte  e  sete  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  onze  ,  tomada  em  Consulta  da  Me- 
za  do  Desembargo  do  Paço  de  dez  do  mesmo  mez,  e  anno. 

Monsenhor  Miranda^'   ^'^Fr^àsco  António  de  Sousa^da  Silveira. 
f^rlíii^á  -bernardo  José  de  Sousa  Lobato  o  fez   escrever. 


J..,'?5 


-,r;~ 


Registado  no  Liv.  I.  dos  Decretos  nesta  Secretaria  do 
Desembargo  do  Paço  a  foi.  no.  Rio  de  Janeiro,  dezanove  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  e  onze. 


'■.:  :''.,-!'■ 


António  Lui^  Alves, 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


í^a  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 


-.   j^AVENDO  pelo  Decreto  de  vinte  edous  de  Outubro  de 
mil  oitocentos   e  dez.   com  o  plausível  motivo   do  Mattimomo  da 
Princeza  Dona  Maria  Therexa,  Minha  muito  Amada  e  Prezada  Fi- 
lha,    com  o  Infante  Dom  Pedro  Carlos.  Meu  mmto  Amado,  e 
Prezado  Sobrinho,  Concedido   benignamente  livre  perdão  aos  pre. 
;ó     que  ,  por  cauzas  crimes   se  achassem  nas  itterentes  Cadeas  de 
todi  a/comarcas.  e  Destrictos   deste  Estado  do  Braz.1 ,  quando 
os  seus  delietos  não  fossem  dos  expressamente  reservados  no  mesmo 
Decreto,  e  nelles  s6  tivessem  por  parte   a  Justiça;  E  não  sendo 
„,enos  dignos  deste   acto  da  Minha  Real  Beneficência,  e  Piedade 
aquelles  Vassallos ,  que  habitSo  nas  Colónias ,  por  que  atodosCon- 
templo  igualmente ,   e  Dezejo  Manifestar  aquelles  Paternaes  SenU. 
mentos,  que  Me  moverão  a  Conceder  aquella  Graça:  He.  por  bem. 
Ampliando  as  Disposições   do  referido  Decreto ,  Ordenar  que  elle 
tenha  o  seu  efFeito  a  respeito  daquella  classe  de  réos ,  existentes  nas 
Cadeas  d-  todos  os  Meus  Dominios  Ultramarinos .  que  estejSo  com. 
prehendidos  nas  circunstancia»  declaradas  no  ji  citado  Decreto .  que 
Mando    se  observe  ali  com  todas  as  suas  clazulas  .  e  restncções. 
A  Meza  do  Dezembargo  do  Paço    o  tenha   assim  entendido,  e  ex- 
peça  as  Ordens  necessárias   para  que  este  Real  Decreto   se  publi. 
que    e  chegue  á  noticia  de  todos ;  e  para  que  se  execute ,  como  nelle 
se  contém.  Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em  dezanove  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  e  onze. 

Com  «R-iínVfl*  PRÍNCIPE   REGENTE    N.    S. 


Registado. 


Na  Impressão  Regia. 


I' 


II 


iS^^A 


r 

ík  ■'li».. 


.mt 


i-cS; 


*!«■»»? 


•çirap 


m 


!oQ   st/síilífií  o  ;fnor>    ç"r;dl 


Ci  y   çn;:;í-?frmGD  es  tsbos 


ob«s-s  ora  S   .vjú^al  íí    âi^i^q  -ioq  fao:;-;i'h  òs   «í-slbn  '^í   ^  f^^^^^^^^^GÍ 


::    :yTP13D3'i   3;'iIUHaH«|,  obij-wv^^Á?^,  n'-.A 


*abi^r>.:v-  '^ 


F 


Ernando  Delgado  Freire  de  Castilho,  do  Meu  Conselho^ 
Governador  e  Capitão  General  de  Goiaz.  Amigo  ,  EU  O 
príncipe  REGENTE  vos  Envio  muito  saudar.  Tendo  su. 
bido  á  Minha  Real  Presença  o  vosso  Officio  datado  no  pri- 
meiro de  Fevereiro  deste  anno,  com  o  qual  remettestes  a 
Memoria ,  que  vos  dirigio  o  Desembargador  Ouvidor  da  Co- 
marca de  S.  Joáo  das  duas  Barras  Joaquim  Theotonio  Segu-' 
rado,  sobre  os  obstáculos,  que  existem  para  o  augmenio  e 
prosperidade  do  Commercio  entre  essa  Capitania,  e  a  do 
Pará,  e  sobre  os  meios  de  remover  os  mesmos  obstaeulos  a 
beneficio  do  dito  Commercio;  e  Tendo  Eu  tomado  na  Mi- 
nha Real  Consideração  este  tão  importante  objecto  ^  que  des- 
de muito  tempo  occupa  os  Meus  Paternaes  Desvelos ,  e  so- 
bre o  qual  já  em  outras  occasiões  Tenho  mandado  dar  pro- 
videncias: Sou  ora  Servido,  á  vista  da  referida  Memoria,  e 
das  reflexões,  que  sobre  o  seu  conteúdo  fazeis  no  vosso 
Officio,  Determinar-vos  o  seguinte.  Esperando  do  zelo,  in- 
telligencia,  eefficacia,  com  que  vos  empregais  no  Meu  Real 
Serviço,  que  fareis  todos  os  possiveis  esforços  para  o  cabal 
desempenho  das  novas  providencias ,  que  vos  Incumbo ,  das 
quaes  devem  sem  duvida  resultar  as  maiores  vantagens  a 
essa  Capitania,  facilitando  as  suas  relações  commerciaes  ^ 
promovendo  a  sua  riqueza ,  e  a  segurança  e  felicidade  desses 
Povos. 

Em  primeiro  lugar  *.  Sou  Servido  Approvar  o  Plano  pro- 
posto para  o  Estabelecimento  de  huma  Sociedade  de  Com- 
mercio entre  essa  Capitania  e  o  Pará,  de  que  trata  o  para- 
grafo decimo  septimo  da  Memoria,  o  qual  Me  parece  mui 
próprio  e  conveniente  para  animar  e  fazer  prosperar  o  mes- 
mo Commercio;  sendo  esta  Sociedade  formada  segundo  ns 
condições  do  primeiro  Appenso  á  Memoria,  não  devendo  ser 
o  seu  fundo  menor  de  quarenta  contos  de  réis;  não  se  ad« 
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mittindo  acções  menores  fie  cem  mil  réis;  nSo  sendo  no  ca- 
pital dos  quarenta  contos  de  réis  comprehendidas  as  Ca- 
noas, e  os  Escravos  com  que  a  Sociedade  principiar;  pois 
que  o  dito  capital  só  deve  constar  de  objectos  de  Commer- 
cio,  e  de  dinheiro;  estabelecendo-se  os  Armazéns,  e  os  Cai- 
xas nos  sitios  indicados;  impondo  se  a  estes  Caixas  as  obri- 
gações, e  o  exercício,  que  alli  se  declara;  e  finalmente  pra- 
ticando-se  tudo  o  que  diz  o  Ouvidor ,  quanto  á  divisão  dos 
lucros,  e  ás  despezas  que  devem  fazer-se  por  conta  da  Socie- 
dade. Somente  pelo  que  respeita  á  duração  da  mesma  So- 
ciedade parece  que  será  mais  útil  estendella  ao  prazo  de 
quinze  até  vinte  annos. 

E  porque  a  verificação  deste  Estabelecimento,  atten- 
dendo  ás  actuaes  circunstancias  das  duas  Capitanias ,  não  pô- 
de deixar  de  encontrar  grandes  difficuldades ,  como  vós ,  e  o 
referido  Ouvidor  judiciosamente  ponderais,  por  isso  mesmo 
se  faz  tanto  mais  necessária  neste  particular  toda  a  vossa 
eíticacia,  e  diligencia  para  dispor  os  ânimos  dos  Negocian- 
tes, e  Capitalistas  dessa  Capitania  para  esta  empreza  ,  fa- 
zendo-lhes  sentir  as  vantagens,  que  delia  lhes  resultaráõ;  e 
que  Eu  Me  Proponho  proteger,  e  auxiliar  em  tudo  a  Socie* 
dade.  Mandando  desde  já  pôr  em  pratica  todas  as  providen- 
cia? ,  que  as  circunstancias  permittirem  ,  para  tornar  mais 
fácil  a  communicação  entre  as  duas  Capitanias ,  procurando 
que  a  navegação  do  Rio  Tocantins ,  e  Maranhão  seja  menos 
arriscada,  e  trabalhosa,  não  só  por  meio  das  obras  a  que 
se  vai  proceJer  para  a  limpeza  dos  Rios,  e  encanamentos  ne- 
cessários desde  Arroyos  até  Porto  Real ,  mas  pelo  que 
Mando  praticar  para  impedir  que  as  Nações  Gentias  conti- 
nuem a  commctter  os  insultos,  e  depredações,  qae  infeliz-^ 
mente  ainda  fazem  em  algumas  paragens;  e  para  remover 
Qs  outros  obstáculos,  que  difficultão  aquella  navegação.  ^.'*  v> 
4;:   „Por  tanto.  Querendo  prover  a  estes  importantes  objec« 
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tos,  Sou  Servido  Mandar  declarar  a  Concessão  dos  seguim 
tes  Priviiegios  a  favor  da  sobredita  Sociedade,  e  do  Com- 
jnercio  ,  e  Navegação  dessa  Capitania. 

Primeiro:  Que  todos  os  Sócios,  e  Pessoas  por  elles 
empregadas  no  Coiumercio,  navegação  dos  Rios,  e  na  cul- 
tura das   suas   margens,    e   dos  Senões,    serão  izemptas  do 

Serviço  Militar. 

Segundo:  Que  áquelles  Sócios,  que  mostrarem  ter  nes- 
ta  Sociedade  o  valor  de  quatro  contos  de  réis ,  Concederei 
hum  Posto  de  accesso  (servindo  elles  nas  Milícias,  ou  nas 
Ordenanças)  até  o  Posto  de  Coronel  de  Milícias,  ou  de 
Capitão  Mór  inclusive,  e  luima  Sesmaria  á  borda  dos  Rios 
Tocantins,  Maranhão,  e  Araguaia,  de  meia  legoa  de  frente, 
e  legoa  e  meia  de  fundo,  em  qualquer  sitio  que  escolherem, 
onde  o   terreno    se  ache  ainda  devoluto,   e    não   concedido, 

nem  demarcado.  ^     .  j    i 

Terceiro:  Que  as  dividas  activas  desta  Sociedade  te- 
nhão  o  Privilegio  de  dividas  Fiscaes  p^ra  serem  cobradas 
executivamente,    como  se  fossem   dividas  activas  da  Minha 

Real  Fazenda. 

Quarto:  Que  a  todos  os  que  se  forem  estabelecer  nas 
margens,  e  sertões  dos  ditos  Rios,  serão  franqueadas  as 
mesmas  Graças,  e  Privilégios,  que  Fui  Servido  Conceder 
aos  Povos  da  Capitania  de  Minas  Geraes  pela  Minha  Car- 
ta Regia  de  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oito,  ^di- 
rigida ao  Governador  e  Capitão  General  daquella  Capita- 
nia relativamente  ao  Rio  Dcce ,  tanto  a  respeito  da  izem- 
pção  dos  Dizimos  de  suas  culturas ,  e  dos  Direitos  de  en- 
trada dos  Géneros  de  Commercio  nessa  Capitania  de  Goyaz  , 
sendo  navegados  pelos  mencionJidos  Rios,  como  também  a 
iespeito  da  moratória  concedida  aos  devedores  da  Minha 
Real  Fazenda,  e  do  tempo  de  serviço,  que  poderáõ  haver 
daquelíes  Índios,    que  não  querendo  pelos  meios  brandos,  e 

**  sua- 


h     I 


1 


/ 


«uaves,  de  cjiie  com  elles  Tenho  Mandado  uear,  e  que  ngo- 
ra  novamente  Recominen do  9  viver  tranquillos ,  e  sugeitos  ás 
Minhas  Leis ,  commetterein  hostilidades  contra  os  Meus 
fieis  Vassallos. 

Igualmente:  Sou  Servido  pelo  que  toca  ás  obras,  e  en- 
canamentos dos  Rios  desde  Arroyos  até  Porto  Real,  que  o 
Ouvidor  propõe  no  paragrafo  decimo  oitavo  da  Memoria, 
Approvar  o  Plano,  que  elle  oíTerece  para  melhorar  a  nave- 
gação; Ordenando,  que  se  formem  as  Esquadras  com  a  Gen- 
te e  ferramentas,  que  elle  aponta  no  segundo  Appenso;  e  que 
no  tempo  das  ?cccas  se  proceda  á  execução  dos  trabalhos 
pelo  methodo  indicado  para  se  conseguir  a  limpeza  dos  Rios, 
o  seu  encanamento  nos  sítios  em  que  for  necessário,  e  os 
«ortes  das  pontes  das  rochas,  c  dos  baixios;  não  devendo 
esquecer  a  providencia  de  por  espigões  com  roldanas  de  fer^ 
xo  rros  sitios  dos  saltos,  ou  cachoeiras,  que  o  Ouvidor  lem- 
bra, como  muito  útil  para  evitar  nestas  paragens  o  risco 
das  Canoas ,  podendo-vos  servir  de  grande  soccorro  para  exe- 
cução de  tudo  isto  as  luzes,  actividade,  e  patriotismo  deste 
Magistrado. 

Quanto  ao  procedimento  com  os  Gentios :  Sou  Servido 
Determinar  vos ,  que  com  aquellas  Nações ,  que  não  comme- 
tem  hostilidades  ,  mandeis  uiar  de  toda  a  moderação ,  e  hu- 
manidade, procurando  convencellas  da  utilidade,  que  lhes  re- 
zultará  de  se  conservarem  em  boa  intelligencia ,  e  amizade 
com  esses  Povos;  para  o  que  parece  conveniente  empregar 
algumas  dadivas,  e  até  introduzir  com  elles  alguns  Chris- 
tãos,  que  lhes  ensinem  a  Agricultura,  e  os  Officios  Mecâ- 
nicos mais  necessários,  como  aponta  o  paragrafo  decimo  no- 
no da  Memoria. 

Igualmente  parece  que  será  útil  tentar  por  meio  do  per- 
dão, que  o  Dezertor  do  Pará  que  vive  com  a  Nação  Canaja, 
tem  exigido  para  ella,  promettendo  que  assim  tornará  á  boa 

fé. 


fé  ,  e  antiga  harmonia.  Acontecendo  porém  que  este  meio 
niio  corresponda  so  que  se  espera»  e  que  a  Nação  Canajá 
continue  nas  suas  correrias ,  será  indispensável  usar  contra 
ella  da  força  armada;  sendo  este  também  o  meio  de  que  se 
deve  lançar  mão  para  conter,  e  repellir  as  Nações  Apinagé, 
Chavante,  Cherente,  e  Canoeiro;  por  quanto,  supposto  que 
os  insultos  que  ellas  praticão  tenhão  origem  no  rancor  que 
conservão  pelos  máos  tratamentos,  que  experimentarão  da 
parte  de  alguns  Commandantes  das  Aldeias,  não  resta  pre- 
zentemente  outro  partido  a  seguir  senão  intimidallos ,  e  até 
destruillos,  se  necessário  for,  para  evitar  os  damnos  que  cau- 
são.  Neste  intento  vos  Hei  por  muito  reeommendado,  não 
só\\  enviar  os  convenientes  reforços  de  Pedrestes  para  o 
Destacamento  de  Porto  Real,  mas  toda  a  vigilância  em  daí 
as  providencias  que  tenderem  ao  desempenho  destas  Minhas 
Reas  Ordens. 

Finalmente  quanto  aos  dous  últimos  obstáculo*  de  que 
trata  a  Memoria,  Determino  que  mandeis  proceder  ao  es- 
tabelecimento dos  Prezidios  em  distancias  proporcionaes ,  co- 
mo propõe  o  Ouvidor ,  para  assim  poderem  mais  facilmen- 
te ser  fornecidas  as  Canoas  dos  necessários  viveres  no  seu 
tranzito;e  igualmente  que  mandeis  pôr  em  pratica  a  neces- 
sária prevenção  de  que  as  Canoas  levem  sempre  hum  suffi- 
ciente  provimento  dos  remédios  que  a  experiência  tem  mos- 
trado serem  eiticazes,  e  específicos  para  a  moléstia  de  Se- 
zões, que  mais  ordinariamente  costuma  acommetter  as  tri- 
pulações das  mesmas  Canoas. 

Tendo-vos  assim  participado  tudo  o  que  Julgo  conve- 
niente Mandar  praticar  a  bem  do  Commercio,  e  communi- 
cação  entre  essa  Capitania,  e  a  do  Pará,  para  que  o  te- 
nhais entendido,  e  façais  executar;  somente  resta  prevenir- 
vos  de  que  nesta  mesma  occasião  Determino  ao  Governo  In- 
terino do  Pará ,    que  pela  sua  parte  haja  de  promover  tam- 
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bem  o  útil  Estabelecimento  da  Sociedade  do  Commercio  entre 
as  duas  Capitanias,  debaixo  dos  mesmos  principies,  e  condi- 
ções expendidas  nesta  Carta  Regia:  Dando-lhe  ao  mesmo 
tempo  as  mais  positivas  Ordens  para  que  haja  de  auxiliar 
com  a  Tropa  que  he  necessária  o  Estabelecimento  das  Esqua- 
dras ,  prestando-se  a  dar  todos  os  mais  soccorros ,  que  lhe 
forem  requeridos  a  bem  do  reciproco  Commercio ,  e  interes- 
ses das  duas  Capitanias. 

Escrita  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em.  cinco  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  onze.  :::  PRÍNCIPE,  r:  Para  Fer- 
nando Delgado  Freire  de  Castilho. 


Na  Impressão  Regia* 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos  que  es- 
te  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  Que,  sendo-Me 
presentes  os  sérios ,  e  mui  attendiveis  prejuízos ,  que 
soíTrem  os  Meus  Fieis  Vassallos,  residentes  nos  Meus 
Domínios  Ultramarinos,  occasionados  pelas   deníio- 
ras,  e  delongas,  com  que  se  embaraça,  e  protrahe 
^     a  final  decisão  dos  Negócios,  especialmente  dos  Fo- 
renses, enTtodos  aquelles  casos,  e  incidentes,  em  que  se  faz  neces- 
sário recorrer  a  Superiores  Instancias;  pois  que  a  distancia,  que  me- 
dêa  entre  aquelles  Meus  Domínios  Ultramarinos ,  e  a  Sede ,  em  que 
temporariamente  Tenho  fixado  a  Minha  Residência ,  e  estabelecido 
os  Tribunaes  Régios ,  a  que  Confiei ,  e  Deleguei  o  Meu  Supremo 
e  Real  Poder  de  julgar ,  e  fazer  prompta  e  recta  Justiça  aos  Meus 
Vassallos,  impede,  que  taes  Negócios  possão  definitivamente  resol- 
ver-se    com   aquella  brevidade,    que   conviria:    E  que,    sendo-Me 
igualmente  constante,  que  de  tão  frequentes  ,  e  tão  dispendiosos  re- 
cursos tem  resultado  a  ruína  de  muitos  dos  principaes  habitantes 
das  Minhas  Possessões  Ultramarinas,  que,  constrangidos  a  confiar 
os  seus  interesses  a  Procuradores,  que  não  conhecem  ,  succede,  pelas 
mais  das  vezes ,  serem  por  elles  sacrificados ,  exhauridos ,  e  reduzidos 
ao  mais  duro  estado  de  mendicidade  :  Tendo  em  vista  os  motivos , 
que  determinarão  os  Senhores  Reis ,  Meus  Predecessores ,  a  Estabe- 
lecer nas  Relações  da  Bahia,  e  Rio  de  Janeiro  huma  Meza,  em  que 
se  expedissem  alguns  dos  Negócios,  que  pertencião  ao  Despacho  da 
Meza  do  Desembargo  do  Paço :  E  Confor^mando-Me  aos  impulsos  da 
invariável  Disposição  do  Meu  Real  Animo,  sempre  Propenso  a  Fazer 
administrar  prompta,  e  imparcial  Justiça  aos  Meus  fieis  Vassallos, 
e  a  Facilítar-ihes  todos  os  meios  conducentes  a  effectuar  com  brevi- 
dade, intelligencia,  e  integridade,  a  fácil,  e  abbreviada  decisão  das 
suas  respectivas  pertenções  :  Sou  Servido  Ordenar  ,  e  Mandar  esta- 
belecer nas  Capitães  das  Capitanias,  e  Governos  dos  Meus  Domínios 
Ultramarinos  Juntas  ,  que    Authorizo  a  julgar ,  e    decidir  aquelles 
Negócios  ,  que  por  este  Meu  Alvará  Mando  declarar. 

Determino ,  que  em  cada  huma  das  Capitanias  dos  Meus  Do- 
mínios Ultramarinos  haja  huma  Junta,  que  será  composta  pelo  Go- 
vernador e  Capitão  General,  ou  Governador,  pelo  Ouvidor,  e  Juiz 
de  Fora,  a  qual  se  deverá  convocar  no  primeiro  dia  livre  de  cada 
mez ,  na  casa   de  residência    do  Governador ;    e  quando  haja  al- 
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guma  duvida  9  ou  houver  de  íratar-se  de  Negocio  tal,  que  ao  Go- 
vernador pareça  conveniente  chamar  mais  algum  Ministro,  será  es- 
te sempre  o  mais  graduado.  Nesta  Junta  se  elegeráõ  as  Pessoas 
que  hão  de  servir  de  Vereadores  na  Camará  ,  e  se  apurarão  as  Pautas 
das  mais  Gamaras  da  Gapitania.  Nas  mesmas  juntas  se  concederáÕ 
^  as  Reformas  das  Gartas  de  Seguro,  que  o  Ouvidor  houver  de  pas-^ 
£  JszJ^Áe^i^  quando,  por  informação  dos  Juizes  da  Culpa,  constar  do  legi- 
^^«54//i^timo  impedimento,  que  tiver  havido,  para  se  não  sentencear  o  livra- 
mento no  tempo  da  Carta.  Pertencera  á  mesma  Junta  passar  Alvarás 
de  Fiança  nos  casos,  em  que  pelas  Ordenações,  eLeis  se  não  prohi- 
bem  ;  expedir  Provisões  para  o  Meu  Procurador  demandar  as  pes- 
soas, que  convier,  para  as  causas,  que  pertencerem  á  Minha  Coroa 
e  Fazenda;  dar  licença  para  citar  os  Concelhos,  e  Provisões  para 
acusar,  ou  hvrar  por  Procurador.  Na  mesma  Junta  se  expedirão  os 
Perdões ,  que  Costumo  Conceder  na  Sexta  feira  Santa  ,  apreseii- 
tando-se  Perdão  da  Parte,  e  Conhecimento  de  haver  pago  a  pena 
pecuniária  ;  e  não  se  concederáÕ  taes  Perdões  nos  casos  de  blas» 
femia;  falsidade;  moeda  falsa;  teftemunha  falsa;  morte,  ou  ferimen- 
"Éo  com  besta ,  flecha  ,  zagaia  ;  uso  de  arma  curta ,  posto  que  não 
haja  morte,  nem  ferimento;  propinação  de  veneno,  ainda  que  efFeito 
se  não  siga;  remédio  para  abortar;  morte,  commettida  atraiçoa- 
damente ;  arrombamento  violento  da  Cadea  ;  peita  de  Carcereiro 
para  soltar ,  ou  para  deixar  fugir  o  prezo  ;  incêndio  causado  de 
propósito  ;  damno  ,  ou  injuria  feita  por  dinheiro ;  contrabandos ; 
salteadores  de  caminhos;  ferimentos  de  propósito,  nos  Templos,  ou 
Procissão,  onde  for,  ou  estiver  o  Santíssimo  Sacramento;  ferimento, 
ou  pancadas  ,  e  ainda  simples  resistência  a  qualquer  Oííicial  de  Jus- 
tiça sobre  seu  Oilieio ;  ferimento  ,  ou  qualquer  oííensa  de  pessoa 
tomada  ás  mãos;  roubo  de  mais  de  marco  de  prata;  adultério,  sen- 
do a  Mulher  levada  de  caza  de  seu  Marido;  ferida,  dada  ou  mandada 
dar  de  propósito  pelo  rosto;  ladrão  formigueiro  pela  terceira  vez; 
condemnação  de  açoutes  por  qualquer  caso,  que  seja;  incesto,  salvo 
se  se  pedir  dispensa  para  cazamento,  para  a  qual  se  concederá  o 
^empo  conveniente  ,  com  a  clausula  de  que  não  vivão  no  mesmo  lu- 
gar: Nem  se  concederá  em  outro  qualquer  caso,  que  seja  mais  gravej 
do  que  os  sobreditos. 

Poderá  a  mesma  Junta,  em  qualquer  tempo  do   anno,  com- 
muíar  as  condemnações,    ou   penas  em  outras  pecuniárias,  como 
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melhor  parecer ;  mas  nunca  se  commutuará  a  de  Galés :  Poderá  a 
Junta  conceder  Alvarás  de  Busca  aos  Carcereiros  v  de  Fintas  para 
Obras  Publicas  de  Concelhos  ,  até  a  quantia  de  duzentos  mil  reis  ; 
Alvarás  para  se  appellar,  e  aggravar,  sem  embargo  de  serem  pas- 
sados os  dez  dias  ;  para  se  seguirem  as  Appellações ,  sem  embargo 
de  estarem  desertas ;  pára  se  fazer  prova  por  testemunhas  em  qual- 
quer quantia;  para  se  citarem  prezos;  para  supplemento  de  idade, 
emancipações ,  e  tutellas. 

Os  Alvarás ,  Cartas ,  e  Provisões ,  que  se  expedirem  pela  Junta, 
se  passaráõ  no  Meu  Real  Nome;  serão  assignados  pelo  Governador , 
è  passaráõ  pela  Chanceilaria  ,  pngando  os  Novos  Direitos,  que  de- 
verem ;  e  em  nenhum  caso,  além  dos  expressos ,  passará  a  Junta 
Provisão  alguma  ,  produzindo  ,  ou  allegando  motivos  de  igualdade 
de  razão  ,  de  estilo,  ou  de  costume  ,  pois  que  lhos  não  Admitto  ,  e 
se  deve  sujeitar  á  observância  literal  das  Minhas  Reaes  Ordens,  que 
a  ninguém  toca  interpretar,  sem  especial  Determinação  Minha. 

Pertencerá  finalmente  á  Junta  determinar  o  numero  dos  Advo- 
gados ,  que  deve  haver  na  Capitania;  e  logo  que  este  for  fixado , 
senão  poderáõ  admittir  em  Juizo  outros,  que  não  sejão  approva- 
dos ,  ê  nomeados  pela  Junta ;  e  todo  aquelle ,  que  não  sendo  do 
Numero,  e  não  tiver  sido  habilitado,  se  intrometer  a  exercitar 
o  nobre,  e  decoroso  Officio  de  Advogado,  será  castigado,  pe- 
la primeira  vez,  com  dous  mezes  de  prisão ,  e  pela  segunda,  ex- 
pulso irremiirivelmente  da  Capitania ,  em  que  residir. 

E  este  se  cumprira  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se  contém. 
Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ;  Regedor  da 
Ckada  Supplicação;  Governadores  e  Capitães  Generaes,e  mais  Gover- 
nadores   dos  Meus  Dominios   Ultramarinos ;  Ouvidores ;  Juizes  de 
Fora,  e  mais  Pessoas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Meu  Al- 
vará com  força  de  Lei,  que  o  cumprão  e  guardem,  c  faça  o  cum- 
prir e  guardar  com  inteira  -e  inviolável  observância  ,  não  obstante 
quaesquer  Leis ,    Regimentos  ,    Foraes  ,  Alvarás  ,    Resoluções  ,  e 
Costumes  ,  qu.e  sejão  em  contrario  ;  porque  todas   e  todos ,  de  Meu 
Motu  Próprio  ,  Certa  Sciencia  ,  Poder  Real  Pleno  e  Supremo  ,  De- 
ro^o    em  forma  especifica  para   este  eííeito  somente,  ficando  aliás 
sempre  em  seu  vigor  ,  como  se  delias,  e  delles Fizesse  especial  men- 
ção ,    e  aqui  fossem  encorporadas.  E  valerá  ,   como  Carta  passa- 
da  pela  Chanceilaria  ,  posto  que  por  ella  não  passe  ,  e  que  o  seu 
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etfèito  haja  de  durar  mais  de  hum  ou  muitos  annos ,  sem  embar- 
go das  Ordenações ,  que  o  contrario  determinâo.  Dado  no  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  aos  dez  de  Setembro  de  mii  oitocentos  e  onze. 


príncipe 
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Conde  das  Galveas, 


Lvarà  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Ha  Vossa  Alteia  Real  por  bem 
(  por  effeho  dos  Augustos  Sentimentos  da  Sua  Paternal  Afeição  pelos 
Seus  fieis  Vassallos  )  Mandar  estabelecer  nas  Capitães  dos  Governos,  e 
Capitanias  dos  Seus  Domínios  Ultramarinos  Juntas ,  para  resolver  aqueU 
les  Negócios ,  que  antes  se  expedião  pelo  recurso  á  Meyi  do  Desembar^ 
cjo  do  Paço  ,  em  qrande  detrimento  das  Partes ,  pelas  demoras ,  nocivas 
de  loncjas ,  e  peitadas  despegas ,  que  os  Vassallos  de  Vossa  Aliena  Real 
experimentavão,  e  soffrião  no  trato ,  e  decisão  das  suas  dependências ;  íu- 
do  na  fornia  acima  declarada» 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


u. 


Francisco  Xavier  dâ  Noronha  Torreado  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Dominios  Ultramarinos  a  foi.  ^'^  verso  do  Livro  \P  de  Leis , 
Cartas,  e  Alvarás.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  onze. 


Francisco  Xavier  de  Noronha  Torre^ão» 


Na  Impressão  Regia. 


^. 


r^ri^a^ 


cT;;- 


j-zCi^b  V^^, 


o  que 


de  todo 


U  O  príncipe  regente,  Faço  sàbir  aos  que 
o  presente  Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que 
havendo  sido  o  constante ,  e  principal  objecto  das 
Minhas  Paternaes  Disposições  Promover  a  felicidade 
dos  Meus  fieis  Vassalios  ,  por  todos  os  meios,  e 
expedientes ,  que  se  tem  reconhecido  serem  os  mais 
conducentes  a  firmar,  e  consolidar  a  prosperidade  i 
e  a  Riqueza  Nacional :  E  que  sendo ,  sem  contes- 
tação ,  o  melhoramento  progressivo  da  Agricultura 
o  tempo  se  considerou  como  a  primeira  causa,  e 
principal  fonte ,  de  que  tem  emanado  os  grandes ,  e  prodigio- 
zos  recursos ,  de  que  os  Soberanos ,  verdadeiramente  Pais  da  Pátria  > 
e  Amigos  dos  Seus  Vassalios  lançarão  mão  habilmente  para  os  fa- 
zer felizes ,  e  para  elevar  assim  as  suas  respectivas  Nações  ao  maior 
auge  de  poder,  de  prosperidade,  e  de  gloria:  Tenho  Resolvido, 
por  taes  considerações ,  e  pelos  impulsos  da  Minha  Indefectivel ,  e 
Paternal  Affeição ,  e  Beneficência ,  Remover  por  ulteriores ,  e  pre- 
videntes Disposições  os  obstáculos ,  que  até  agora  se  tem  opposto  á 
plena  execução  das  Minhas  Reaes  Determinações ,  de  que  os  Meus 
Vassalios ,  estabelecidos  nos  importantes  Domínios  Ultramarinos  da  Mi- 
nha Coroa  ,  terião  colhido  as  maiores  vantagens  ,  se  ellas  tivessem  sido 
observadas  com  a  intelligencia ,  zelo ,  e  efficacia ,  com  que  se  deve- 
rião  ter  practicado:  E  Havendo  Eu  igualmente  reconhecido  que  o 
principal  motivo,  que  fizera  com  que  se  não  manifestassem  logo  os 
benefícios ,  e  vantagens  das  Minhas  anteriores  Disposições ,  procedera 
principalmente  de  não  haverem  os  executores  delias  facilitado  o  im- 
portante,  e  essencial  artigo  da  divizão  ,  e  emprazamento  dos  terre* 
nos  incultos,  providencia,  que  já  desde  os  primeiros  tempos  da  Mo- 
narchia  mereceo  a  particular  Consideração  dos  Senhores  Reis  Meus 
Predecessores :  Querendo  desterrar  por  huma  vez ,  e  extinguir  pelá 
raiz  as  machinações  perniciozas ,  com  que  se  tem  procurado  por  ma* 
nejos  criminozos,  e  particulares  interesses,  dilatar  a  execução  das 
Minhas  Paternaes  Disposições,  tendentes  a  promover  o  augmento, 
€  melhoramento  da  Agricultura ,  e  por  estes  a  prosperidade  ,  e  fe- 
licidade dos  Meus  fieis  Vassalios,  pois  se  lhes  facilita  a  abundância, 
e  fartura  dos  meios  de  subsistência  de  primeira  necessidade,  me- 
diante as  liberaes  Conces.?Ões,  e  facilidades,  que  lhes  Tenho  sub- 
ministrado ,  de  novo  lhes  Permitto ,  e  benignamente  lhes  Oííereço : 
Hei  por  bem  Determinar  as  seguintes  Disposições ,  que  Mandp  se 
observem  com  a  mais  prompta  ,  séria ,  e  escrupulosa  exacção. 
ii  Ordeno  em  primeiro  lugar  que  as  sabias  e  judiciozas  Leis  dos 
Meus  Augustos  Predecessores ,  insertas  no  Liv.  IV.  Tit.  XLIII.  das 
Ordenações  do  Reino,  tão  favoráveis  ao  augmento ,  e  melhoramen- 
to da  Agricultura ,  como  inobservadas ,  e  esquecidas  na  maior  parte 
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dos  Meus  Domínios  Ultnmarínós,  hajão  de  ^er  restituídas  ao  seu 
primeiro  vigor ,  e  observância  literal ,  e  promptamente  execiitadai 
com  o  devido  rigor ,  á  excepção  porém  naquelles  artigos ,  que  por 
este  Meu  Alvará  forem   por  Mim ,   em  todo  ou  em  parte ,   expres- 

sadamente  derogados.  ,     t  n       j        •»     • 

Determino   que   a  Carta  Regia  de  vmte   de  Julho   de   mil  oi- 
tocentos e  dez ,  expedida  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Ilha 
da  Madeira ,  e  que  as  Disposições ,  que  por  ella  Fui  Servido  Regu- 
lar para  o  melhoramento  da  Agricultura,  em  beneficio  dos  Meus  fieis 
Vassallos ,   estabelecidos  na  Ilha    de  Porto  Santo ,   sejão  consideradas 
como  igualmente  dirigidas  a  facilitar,  e  animar   a  cultura  dos  géne- 
ros  de   subsistência   de   primeira   necessidade   na   Ilha   da   Madeira , 
sem  prejuízo  do  importante  ,    e  preciozo  artigo   da  plantação  das  vi- 
nhas ,  e  producto  delias ,  que  com  grande  vantagem  dali  se  exporta ; 
e    deveráÕ   as    Disposições,    e    Graças,    comprehendiaas    na   citada 
Carta  Regia  ,   ser  consideradas   como  igualmente   concedidas   aos  ha. 
hitantes  da  Ilha  da  Madeira ,    em  tudo   o  que  por  este  Meu  Alvará 
não  for  difterentemente  determinado :    e  para  que   a  todos  possa  ser 
constante    o  que   pela    dita   Carta   Regia  Tenho    disposto ;   Mando 
que  a  Copia  delia  haja  de  publicar-se  unindo-se  a  este  Alvará ,   e  sé 
considere  como  parte  integrante  desta  Minha  Providente  Legislação. 
-.; :    Sendo-Mê  constante  que  do  vasto  território ,   que  cm  si  encer- 
ía  a  Ilha  da  Madeira ,  a  penas  se  acha  em  estado  de  cultura  a  quin>. 
ta   parte   delle ,    permanecendo   as    quatro   quintas   partes   restantes 
completamente  incultas  ,  e  baldias ,  a  pesar  de  se  ter  reconhecido  a 
fertilidade    de  taes  terras ,    próprias   para   toda  a   qualidace  de    cul- 
tura ,   e  principalmente   das  mais  necessárias  para    a  subsistencja  dos 
habitantes:  E  tendo-Me  sido  igualmente  presente  que  huma  tão  rui- 
.íioza  negligencia  procedia  em  grande  parte  das  difficuldades ,  que  os 
habitantes    experimentavão    em    haver     porções    daquelles    Baldios, 
pois  que  parte  delles  pertencião  á  Minha  Real  Coroa ,  por  haverem 
os  Senhores  Reis ,   Meus  Antecessores ,   descuberto  á  Sua  custa ,    e 
povoado    aquelle    importantíssimo  Dominio ,   e    parte    áquelles   Vas- 
sallos ,    a  quem    os   ditos  Senhores  Reis   por   distinctos  Serviços  os 
cederão   para    os   cultivarem   por    Sesmarias,    com   a   condição    de 
serem  amanhados  em  tempos  certos ,   o  que  com  eííeito  muitos  nao 
cumprirão  ,   sugeitando-se  por   tal  omissão  ao  perdimenío    daquellas 
datas:  E  repugnando  aos  Meus  Paternaes  Sentimentos  que  subsistRO 
taes  difficuldades ,    e  que  ,   pela  existência  delias ,   se  dilate    a  repar- 
tição ,    e    emprazamento   voluntário    dos    terrenos   incultos,   quando 
da  divizão  delles  devem  necessariamente  resultar  incalculáveis  vanta- 
gens,   accrescendo,   além    do  que  fica  referido ,    o   grande    inconve- 
niente,  que   subsiste  ainda ,   de  não   poderem   os  grandes  Proprieta^ 
rios  alienar  aquella  parte  dos  seus  terrenos ,   que  por  falta  de  meios 


n^ 


não  podem  cultivar  em  toda  a  sua  extensão ,  pelos  possuírem  ,  ou 
a  titulo  de  Morgado ,  ou  de  Capella ,  ou  de  qualquer  outro  modo , 
que  os  prive  da  faculdade  da  alienação ,  e  emprazamentos ,  sem  que 
se  sugeitem  a  morozos ,  e  mui  dispendiozos  recursos  aos  Tribunaes 
desta  Corte  ,  supposta  a  grande  distancia ,  que  medêa  entre  a  Mi- 
nha Residência  e  aquelles  Meus  Dominios  Ultramarinos:  Determino 
que  todos  os  terrenos  baldios ,  e  incultos ,  e  terras ,  que  chamao 
Realengas ,  ou  pertençao  á  Minha  Real  Coroa ,  ou  se  achem  no 
dominio ,  e  posse  dos  particulares,  qualquer  que  seja  o  titulo,  hajao 
de  ser  consideradas ,  sem  excepção  alguma ,  como  isentas ,  e  em  es- 
tado de  se  poderem  dividir,  e  emprazar,  a  beneficio  de  qualquer 
pessoa  ,  que  as  queira  cultivar ;  devendo  attender-se  com  preferen- 
cia os  moradores  dos  Concelhos,  a  que  tocão  os  ditos  territórios, 
como  por  louvável ,  e  antigo  costume  se  pratica  nos  Meus  Reinos ; 
advertindo  porém  que  as  divizões ,  partilhas ,  e  Emprazamentos  ,  que 
se  fizerem  de  terrenos  incultos ,  não  sejão  tão  limitados,  que  não  bas- 
tem para  produzir  os  meios  de  subsistência ,  proporcionados  a  huma 
familia  ,  composta  de  seis  pessoas ,  pelo  menos ,  e  quatro  vacas ;  e 
Mando  muito  positivamente  que  os  quinhões ,  que  houverem  de  se 
adjudicar ,  fiquem  mui  contíguos  huns  aos  outros ,  afim  de  que  os  La- 
vradores possão  mais  facilmente  auxiliar-se ,  e  se  não  desfigurem  as 
confrontações  dos  terrenos ,  dispersandc-os ,  e  dando-lhes  contornos 
irregulares.  E  Havendo  Eu  declarado  que  todos  os  Baldios  possão  ser 
divididos  por  aquelles  habitantes , ,  e  Proprietários  da  Ilha  da  Madei- 
ra ,  que  o  requererem, .na  forma, que  por  este  Alvará  se  determi- 
na ,  Exceptuo  somente  ,  por  agora  ,  o  Sitio  chamado  Paul  da  Serra » 
que  comprehende  sete  legoas  de  comprido ,  e  três  de  largo ,  porque 
posto  seja  susceptível  de  fácil  cultura  ,  não  ccnvem  que  se  repar- 
ta ,  em  quanto  houver  Baldios  a  dividir  em  outras  partes ,  por  ser 
o  dito  Paul  o  Logradouro  commum  da  maior  parte  dos  Concelhos, 
e  de  muitas  Fregnezias  da  Ilha,  onde  pastao  e  se  crião  gados  de 
todas  as  qualidades ,  sem  trabalho ,  e  que  por  tanto  muito  convém 
conservar,  em  quanto  as  terras  inferiores,  oi*  atuadas  por  baixo 
delle  se  não  acharem  povoadas  na  devida  proporção. 

Para  se  proceder  com'  a  conveniente  legalidade  a  taes  divisões , 
e  emprazamentos:  Sou  Servido  Authorizar  ajunta,  que  Mandei  esta- 
belecer pela  já  referida  Carta  Regia  de  vinte  de  Julho  de  mil  oi- 
tocentos e  dez ,  dirigida  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Ilha 
da  Madeira,  afim  de  que  sem  despesa,  nem  demoras,  e  delon- 
gas ,  se  proceda  ao  exame  de  taes  divisões ,  e  afibramentos ,  com  a 
preciza  circunspecção,  e.  sejão  devidamente  confirmados,  na  fórinâ 
determinada  pela  mesma  Carta  Regia ,  que  Mando  que  religiosa- 
mente se  execute  ,  e  observe. 
,.   .  E  Querendo  Eu  que  os  .Meus  VassallQS  ..se  naQ  desanimem  de 
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,  entrar  na  perténç^ao  de  afforar  ,  e  emprãzar  taes  Baldios ,  pelo  te^ 
mor  das  despezas ,  e  delongas ,  que  poderiSo  soffrer  pela  distancia 
dos  recursos ;  Hei  por  bem  Declarar ,  como  por  este  Declaro ,  que 
não  podendo  eftectuar-se  os  affbramentos  dos  bens  vinculados  em 
Morgado ,  ou  Capella ,  quer  sejão  feitos  em  fateosim ,  quer  em  vi- 
das ,  pois  se  não  podem  fazer  validamente ,  sem  immediata  Licença 
Minha ,  por  ser  prohibida  pelas  Leis  deste  Reino  toda  e  qualquer 
alienação  delles ;  Sou  Servido ,  em  contemplação  ao  bem  geral ,  e 
pessoal  dos  Meus  Vassallos ,  e  em  vista  de  animar ,  e  promover  a 
Agricultura ,  e  prosperidade  Nacional ,  Aulhorizar  âquella  Junta , 
que  Mando  se  intitule ,  da  data  deste  em  diante^  Junta  do  Melho- 
ramento dá  Agricultura  das  Ilhas  da  Madeira,  e  Porto  Santo  -  com 
plena  Jurisdicção  para  conceder  por  si  só ,  e  sem  dependência  de 
Resoluçíio  Minha ,  ou  intervenção  da  Meza  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  as  precizas  Licenças  para  se  celebrarem  quaesquer  aftoramentoj 
de  Baldios ,  sitos  nas  Ilhas  da  Madeira ,  e  Porto  Santo ,  que  se  per^ 
tenderem  aíForar,  e  forem  vinculados,  expedindo  para  este  fim  as 
competentes  Provisões ,  na  fórpia ,  com  que  se  expedem  pela  Me- 
za do  Desembargo  do  Paço ,  para  serem  incorporadas  nas  Escriptu^ 
ras  dos  afforamentos ;  e  serão  as  ditas  Provisões  assignadas  pelo 
Governador  e  Capitão  General ,  como  Prezidente  da  Junta ,  sem 
emolumento  algum  ,  livres  de  todos  os  Direitos  novos ,  e  Chancel- 
laria ,  que  se  c-ostumãa  pagar  em  outras  circunstancias ,  das  qu& 
são  expedidas  pela  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  para  mais  fiacili- 
tar   estes   afforamentos,    supposta  a  indigência   dos   habitantes   das 

ditas  Ilhas.  i      •  r 

Para  se  expedirem  taes  Provisões  deverá  a  Junta  mandar  mfor- 
mar  os  Requerimentos  dos  pertendentes  pelo  Corregedor  da  Co- 
marca ,  ouvindo  os  Administradores ,  e  os  futuros  Successores  dos 
respectivos  vínculos,  por  escrito,  fazendo  medir,  confrontar,  © 
avaliar  judicialmente  os  terrenos,  que  se  pertenderem  afforar  ,  e  a» 
importância  dos  foros  annuaes ,  que  merecerem ,  trazendo-os  depois 
em  pregão  por  trinta  dias ,  na  forma  da  Lei ,  e  interpondo  finalmen- 
te o  seu  parecer  com  o  maior ,  e  mais  seguro  Lanço ,  que  houver , 
e  com  específica  declaração  da  utilidade ,  ou  prejuizo ,  que  dos  per- 
tendidos  afforamentos  se  pôde  seguir  á  Lavoura ,  aos  Agricultores , 
á  Creação  dos  gados ,  conservação ,  e  plantação  das  matta; ,  e  arvo- 
redos ;  para  que  informada  cabalmente  a  Junta  de  todas  as  conve-: 
nientes  circunstancias ,  haja  de  conceder ,  ou  negar  as  Licenças  pe- 
didas, como  for  justo  ,  e  proveitozo  ao  interesse  publico,  e  bem 
geral  dos  Povos ;  e  esta  mesma  formalidade  se  deverá  observar  nos; 
afforamentos  dos  Baldios ,  pertencentes  á  Minha  Real  Coroa  ,  com' 
a  untca  differença  de  que  ,  em  lugar  de  serem  ouvidos  os  Adminis^: 
tradores,   e  futurp?   Successores   dos  Morgados ,  o  seja   somente  c^ 


procurador  da  Coroa   c  Fazenda  da  Capitania.  E  Querendo  Eu  faci- 
litar por  todos   os  modos  convenientes   os  emprazamentos   de  terre- 
nos incultos  aos  habitantes ,  que  pela  sua  pobreza  nSo  poderião  par- 
ticipar do  geral  beneficio ,  que  a  todos  Oífereço ,  e  Permitto :    Or- 
deno :   Primeiro :    Que  as  partilhas ,   e  afíoramentos  se  façao  gratui- 
tamente.   Segundo:    Que   os  Prazos  assim   constituídos  não  paguem 
Tributo  algum ,   e  sejão  isentos   até  de  Dízimo   por  tempo   de  dez 
annos.    Terceiro :    Que  os  Prazos  sejão  em  fateosim ,  e  perpétuos ; 
qwe   as  pensões   se  regulem  com  economia  ,  e  prudente  moderação , 
accomodadas   ás    circunstancias   de  cada  hum   dos  ditos  Prazos ;   que 
os  Laudemios  sejão  todos  de  quarentena ;  e  que  os  respectivos  Con- 
celhos fiquem  directos  Senhores  delles ,  o  que  muito  ha  de  convir  aos> 
Meus  Vassallos ,  pois  que  por  este  meio  ficão  os  Concelhos  nas  cir- 
cunstancias  de  poder  fazer   bemfeitorias   publicas ,   que   a  todos  ap- 
proveitão ,   e  muito  adiantao   os  progressos  da  cultura.  Quarto :  Em 
qanto  ás  terras ,  que  andão  no  domínio ,  e  posse  de  particulares ,  a 
titulo  de  Morgado ,  e  Capellas ,  ficaráõ  os  antigos  Senhores  de  todos 
CS  Prazos,  que  se  constituírem  em  terrenos  particulares,  com  o  Do- 
mínio directo   dos  mesmos  Prazos ,   seus   respectivos  Laudemios ,   e 
mais  Regalias  próprias   do  Contracto  Emphyteutico .  E  Havendo  Ea 
disposto  pelo   paragrafo  X.  do  Alvará  de  vinte  esete  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  quatro ,   que  nos  bens  particulares   os  pequenos 
arrendamentos  de  terrenos  incultos,   que  não  excederem  a  dez  gei- 
ras ,   ainda  que  sejão  de  Morgados ,    Capellas ,  bens  de  Coroa ,  on 
de  Ordens ,  sendo  feitos  por  seus  legítimos  Administradores ,  e  não 
havendo  fraude ,   serão  válidos ,  sem  dependência  de  Provisão  de  Li, 
cença ,  ou  de  Confirmação :    Querendo  Eu   que  esta  Disposição  ge- 
ral  se  applique    ás   circunstancias    particulares    da  Ilha  da  Madeira ; 
Ordeno  que   os  Administradores    dos    sobreditos    bens  fiquem  obri- 
gados  a  da-los  de  emprazamento,   na  forma  acima  declarada-,  sendo 
a  isso   compellidos ,   logo  que  tenha'  finalizado   o  prazo ,   dado   pela 
Ordenação  para  o  approveitamento  das  terras  baldias ,   que  de  novo 
se  haverá   por  assignado ,   e  deverá  correr   do  dia,   em  que  se  for- 
mar a  junta  do  Melhoramento  da  Agricultura  das  Ilhas  da  Madeira , 
e  Porto  Santo ,  que   por  este  Meu  Alvará  Mando   crear ;   bem  en- 
tendido que  para  se  evitarem  estes  emprazamentos ,  não  bastará  qual- 
quer cultura ,  mas  sim  a  necessária ,   própria ,  e  conveniente  do  Lu- 
gar ,  e  Destricto. 

Mais  longe  se  estenderião  as  Minhas  Generosas ,  e  Paternaes 
Disposições ,  a  bem  do  melhoramento ,  e  progressivo  augmento  da 
Agricultura ,  mediante  outras  gratificações ,  e  munificencias  addicío- 
mes ,  se  o  estado  da  cruel ,  e  destructiva  Guerra ,  que  afflige  a  Hu. 
inanidade ,  e  se  tem  estendido  até  o  centro  da  Monarquia ,  preser- 
vada   pela  incomparável  fidelidade ,    e  intrepidez ,    assim  dos  Meus 
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clestemldos  Vassallos  j  como'  dos  Meus  constantes  \  e  Valorosos  Aíík- 
dos ,  se  não  oppozessc  imperiosamente ,  nas  actoaes  circunstancias , 
á  applicação  de  meios ,  que  Tinha  destinado ,  e  disposto  para  o  ali- 
vio ,  e  auxilib  dos  Meus  Vassallos ;  mas  em  quanto  a  Providencia 
não  facilita  o  grande  beneficio  da  restauração  da  Paz ,  deverá  com- 
tudo  a  Jonta  propor  á  Minha  Real  Consideração  ,  pela  Minha  Se- 
cretaria d'  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Dominios  Ultrama- 
rinos ,  aquelles  meios ,  que ,  na  presente  conjunctura  das  cousas ,  pa- 
recerem practicaveis ,  e  conducentes  a  preencher  ,  e  realizar  as  Mi- 
nhas Paternaes  Disposições ;  e  não  escapará  ao  zelo ,  e  Patriotismo 
dos  Membros  da  Junta ,  de  que  espero  sejão  constantemente  anima- 
dos ,  a  necessidade  de  prover ,  mediante  as  precisas  seguranças ,  em- 
préstimos ,  e  subsidies  pecuniários  para  as  despesas  da  Lavoura ,  e 
para  o  amanho ,  e  cultura  dos  terrenos ,  que  novamente  se  abrirem  ; 
tendo  em  vista  o  espirito  ,  e  as  Sabias  Instiucçoes ,  com  que  o  Se- 
nhor Rei  Dom  José  ,  Meu  Senhor  e  Avô  ,  que  Santa  Cloria  haja , 
Providenciou  tão  importante  objecto,  sendo,  entre  outras ,  húma 
dás  mais  illuminadas  a  de  preferir  em  taes  empréstimos  as  pessoas, 
que  cultivarem  terras  declives,  que  não  podem  conservar-se  aber- 
tas,"e  arroteadas,  sem  o  beneficio  das  paredes,  e  melhor  ainda,  com 
seves  ,  ou  bardas  de  arvores ,  e  arbustos ,  que  segurem  as  rrjesmas 
terras.. 

E  Querendo  Eu  que  os  Meus  Vassallos,  habitantes  das  Ilhas 
dos  Açores ,  das  de  Cabo  Verde  ,  e  das  de  São  Thomé  e  Príncipe 
hajão  de  gozar  das  vantagens ,  que  hão  de  rezultar  destas  Minhas 
Paternaes  Disposições ;  Ordeno  que  em  cada  huma  daquellas  ires  Ca- 
pitanias se  estabeleça  huma  Junta  de  melhoramento  da  Agricultura , 
composta  na  forma  seguinte  :  A  Junta  do  Melhoramento  da  Agricul- 
tura das  Ilhas  dos  Açores  será  formada  do  Governador  e  Capitão 
General ,  que  será  o  Presidente  da  Junta ,  do  Corregedor  da  Comar- 
ca de  Angra,  do  Provedor  das  Capellas  e  Reziduos ,  e  do  Juiz  de  Fo- 
ra da  dita  Cidade  de  Angra:  A  Junta  do  Melhoramento  da  Agricul- 
tura das  Ilhas  de  Cabo  Verde  será  composta  do  Governador  e  Ca- 
pitão General  das  ditas  Ilhas,  na  qualidade  de  Presidente,  do  Ouvi- 
dor Geral  ,  do  Escrivão  da  Fazenda ,  e  do  Juiz  Ordinário  :  A  Junta 
do  Melhoramento  da  Agricultura  das  Ilhas  de  São  Thomé  e  Prínci- 
pe será  organisada ,  e  formada  pelas  pessoas  seguintes ,  a  saber ,  o 
Governador,  como  Presidente ,  o  Ouvidor  Geral,  o  Escrivão  da  Fa- 
zenda, e  o  Juiz  Ordinário:  E  Sou  Servido  Conceder  a  cada  huma 
destas  Juntas  ioda  a  authoridade ,  e  Jurisdicção  ,  que  por  este  Alva- 
rá Concedo  á  Junta  do  Melhoramento  da  Agricultura  das  Ilhas  da 
Madeira ,   e  Porto  Santo. 

E  sendo  tão  notório  ,   e  reconhecido  ,   como  a  experiência  o 
tem  constantemeAte  manifestado ,.  que  a  prosperidade  da  Agricultura 
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depende,  em  grande  parte,  do  accordo,  e  intelligencía  na  direcç?ío 
dos  trabalhos  da  Lavoura  ,e  dos  da  conservação,  e  plantação  dos  mat- 
tos ,  e  bosques  ;  Ordeno  que  as  Juntas  se  occupem  mui  cuidadosa-' 
mente  deste  importante  objecto,  convindo  que  todos  os  montes  es- 
calvados ,  e   desfiladeiros  perigosos  sejão  plantados  de  pmheiros ,  ou 
de  outra  espécie  de  arvoredo ,   que  se  reconheça  por  mais  análogo 
ao  clima ,   e  qualidade   dos  terrenos  de  cada  huma  daquellas  Mmhas 
Po<!sessÕes   Ultramarinas,  promovendo-se  na  Ilha  da   Madeira   com 
particularidade  a  plantação  das  amendoeiras,  e  figueiras,  pois  sega- 
rão com  as  suas  raizes  os  rochedos ,  que  com  facihdade ,  e  pelo  pe- 
zo  das  agoas ,    se    destacao ,  fazendo  todos  os  Invernos  quebradas , 
que  ame^ção  a  repetição  dos  tristes  resultados ,  e  fataes  calamidades, 
que  se  experimentarão  no  lamentável   dia  de  nove    de  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  três ;  e  deverá  ali  a  Junta  cooperar  nmi  etticazmen- 
te  para  que  se  plantem  devêzas   de  castanheiros  nos  sítios  chamados 
de  meias    terras    acima  ,   por  serem  impróprios  para  a  cultura  das 
vinhas  de  balseiro^;  do  que,  além  da  vantagem  de  se  segurarem  taes 
terrenos  ,    se  conseguiria  ,   entre  outros  mais   benefícios  ,   a  abun- 
dancia  de  arcos  para  as  pipas,  o  que  seria  objecto  de  boa  exportação 
para  as  Ilhas  dos  Açores,  e  Canárias,  assim  como  excellentes  madei- 
ras de  construcção ,    e  de  estacas ,    e  varas  para    o  amanho   das  vi- 
nhãs .     E  tendo-se  feito  mui  dignos  da  Minha  Real  Consideração  os 
melhoramentos  destes  importantes  objectos  da  publica,    e  particular 
prosperidade  ;  Ordeno  que  as  Juntas  facão  subir  annualmente  a  Mi- 
nha Real  Frezença  as  providencias ,  que  lhes  occorrerem  ,   e  forem 
relativas    a  preencher    os  Meus   Paternaes  Desejos   de  fazer  felizes 
os  Povos,  que  o  Omnipotente  Confiou  á  Minha  Direcção,  e  Regi- 
men •    transmittindo    naquella  occasião   huma   conta  muito   circuns- 
tanciada dos  terrenos ,   que  se  aíforarão  ;  do  foro ,   que  se  lhes  im- 
pôz;  da  qualidade  de  cultura,  que  se  lhes  deo ,   e  do  seu  producto 
naquelle  anno  ;   e    a  estas  noções  uniráõ  todas  aquellas  ,   que  sejao 
conducentes   a  dar  huma  perfeita  idéa  do  melhoramento  progressivo 
da  A-ricultura  ,   obtido   por  effeito   destas  Minhas  Paternaes  Provi- 
dencias,  E  Propondo-Me  Eu  Ter  em  grande  conta,    e  premiar  o  ze« 
lo  dos  Eropresíados ,  que    procurarem    agradar-Me  neste  particular , 
e  distincto  Seívico ,  que  Recompensarei  com  demonstrações  próprias 
da  Minha  Real  Munificência,  Me  Darei  por  mal  Servido  ,  e  incor- 
reráõ   no  Meu  Real  Desagrado    todos  aquelles ,   que  se    mostrarem 
omissos ,  e  froxos  na  execução   de  deveres ,   que  muito  lhes  Hei  por 

recommendados.  fíi^  ^^  ,     t^  j    r- 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,   e  da  l^ons^ 

ciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Ga» 

sa  da  Supplicacão  ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Real  Junta  do 
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vernadófes  e  Capitães  Generaes ,  e  mais  Governadores  dos  Meãs 
Pominios  Ultramarinos ;  e  a  todos  os  Magistrados ,  e  pessoas ,  a  quem 
pertencer  o  conhecimento ,  e  execução  deste  Alvará  com  força  de 
Lei;  que  o  cumprão ,  e  guardem,  e  facão  cumprir,  e  guardar,  co- 
mo nelle  se  contém ,  sem  duvida  ou  embargo  algum,  qualquer  que 
elle  seja,  não  obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  De- 
cretos ,  ou  Ordens  em  contrario ,  porque  todos  e  todas  Hei  por  bem 
derogar  para  este  effeito  somente ;  e  Hei  outrosim  por  bem  que  es- 
te Alvará  valha  como  Carta,  ainda  que  não  passe  pela  Chancella- 
ria  ,  posto  que  o  seu  efteito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno, 
mo  obstante  a  Ordenação  do  Liv.  II.  Tit.  XXXIX.  e  XL.  em  con- 
trario. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  onze. 
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Lvarn  com  força  de  Lei,  pelo  qual  He  Vossa  Alte-^a  Real  Ser* 
2>ido ,  em  cp-ande  beneficio  dos  Seus  fieis  Vassallos  t  habitantes 
nas  Ilhas  da  Madeira ,  e  Porto  Santo ,  nas  Ilhas  dos  Açores ,  nas 
de  Cabo  Verde,  e  nas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  ^  Permittir  o  Em- 
'pra7^amento  dos  Baldios ,  assim  dos  pertencentes  d  Sua  Real  Co- 
roa,  como  daquelles  de  particulares ,  que  qui-^erem  afforar  os  seus 
■terrenos  incultos,  posto  que  possuidos  por  titulo  de  Morgado,  ou 
Capella  ;  Facilitando  Vossa  Altei^a  Real  as  Sabias  ,  e  Paiernaes 
Providencias ,  que  o  Seu  Real  Animo ,  e  Amor  pelos  Seus  VassaU 
los ,  sugerirão  a  Vossa  Alte-^a  Real  para  Promover  o  auqmento » 
it  melhoramento  da  Agricultura ,  e  por  esta  a  prosperidade  Na- 
eional.    iq,  oJr 

"Sf  o  ^jiíoiatq  -1    çsiíroo  :'  Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Domingos  Lynch  o  fez. 

Registado    nesta  Secretaria  de  Estado  êós  Negócios  da  Marí- 
'ijiha  ,  e  Domínios  Ultramarinos  a  foi,  59  do  Livro  I.  de  Leis,  Car- 
tas ,  e  Alvarás.  Rio  de  janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de 
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_     Edro    Fagundes    Bacellar    d'  Antas    e   Menezes ,     Go- 
vernador   e  Capitão  General    da  Ilha    da  Madeira  :    Amigo. 
Eu  o  príncipe  regente  vos  Envio  muito  Saudar.   Ten^ 
do  tomado   na  Minha  Real    Consideração  a   Reprezentação  , 
que  vos  dirigio  o  Governador  da  Ilha  de  Porto  Santo  ,   Ma- 
noel Ignacio  de  Avelar,  na  data  de  dezanove  de  Maio  de  mil 
oitocentos  e  oito  ,  relativa  á  divisão  de  hum  Baldio,  existente 
naquella  Ilha ,  que  o  sobredito  Governador  havia  repartido  en- 
tre vários  Habitantes  da  referida  Ilha ,  que  o  reduzirão  a  cul- 
tura: E  constando  pela  mesma  Reprezentação,  que  se  havião 
excitado   questões    sobre    a  legalidade  d'aquella  divisão  ,  que 
punhão  os    Proprietários   dos  Terrenos    divididos  em  duvida 
sobre  a  segurança  de  taes   acquizições  ;    incerteza  ,  que  não 
podia  deixar   de  prejudicar  á  cultura;    o  que  determinou  o  so- 
bredito Governador  a  propôr-vos  quanto  era  conveniente  pòr 
termo    áquellas  perturbações  ,    mandando  ouvir    a  Gamara, 
e  procedendo  a  dar  posse  aos  interessados ,  quando  a  mesma 
Camará  assim  o  julgasse  útil  ,  e  proveitozo  áquelles  possui- 
dores. Tendo  Eu  tomado  igualmente  em  Consideração  a  res« 
posta  da  Gamara  da  sobredita  Ilha,  em  data  de  vinte  e  oito 
de  Maio   de  mil  oitocentos  e  oito  ,  que  se  conforma  inteira- 
mente á  Reprezentação  do  Governador ,  Manoel  Ignacio  de 
Avelar,   sendo   sobre  esta  Reprezentação,  e  resposta  da  Ga- 
mara, que  vos  determinastes  a  tomar  a  rezolução  de  vinte  e 
seis   de  Março  do  prezente  anno  de  mil  oitocentos    e  dez  , 
pela  qual  ordenastes  no  Meu  Real  Nome  á  referida  Gamara, 
que  individualmente  fizesse  entrar    de  posse    dos  terrenos  as 
Pessoas ,  que  havião  fido  contempladas  na  repartição  dos  Bal- 
dios ,   a  fim   de  que  estns  d' aqui  em  diante  podessem  livre 
e  pacificamente  desfruta-los  ,  tanto  elles ,  como  seus  succes- 
sores  ,   havendo   primeiro  preenchido  as  condições  prescritas 
110  Edital ,   que  precedeo  á  divisão  d'aquelles  terrenos  ,    e  ha- 
bilitando-se  para  aquelle  efFeito,  sendo-lhes  com  tudo  prohibi- 
da  qualquer  venda,   ou  alienação  dos  ditos  terrenos ,  debaixo 
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das  penas  de  perdímento  delíes ,  no  cazo  de  contravenção,  e 
de  serem  taes   Prédios   transferidos   a  outros  por  escolha  da 
mesma  Camará  ;  o  que  tendo   sido  por  Mim  ponderado  ,  De- 
terminei participar»vos  ,  que  não  se  conformando  o  proposto 
expediente  á  Legislação  do  Reino,  por  isso,  que  contraria, 
e  viola  as  regras ,    prescritas  na  Ordenação     do  Livro    quar- 
to, Titulo  quarenta  e  três,  e  que  priva  os  novos  Proprietários 
de  hum  dos  principaes  eííèitos  do  dominio ,    que  consiste  na 
faculdade  de  vender ,  alhear ,  e  escambar  livremente ,  e  por  tal 
prejudica  o  Património  Real    das   Sizas  ,    contrariando    além 
disto    o  sobredito  expediente   as  particularíssimas  Determina- 
ções ,  dadas  áqueile  respeito  pelo  Alvará    de  três    de  Julho  de 
mil  setecentos  e  sessenta  e  seis  ,  se  devem  considerar  por  in- 
justas ,  e  millas  as  divizões  ,  ou  partilhas ,  e  aíforamentos   do 
Baldio  contenciozo  ,  que  deve  reverter  immediatamente  para 
o  Concelho  9  na  forma  do  paragrafo  terceiro  do  mesmo  Alva- 
rá. Mas  Consultando  os  Meus  Paternaes  Sentimentos,  e  dirigia* 
tlo-Me   pelos  constantes  Dezejos,   que  Me  animáo,   de  beneíi- 
ciar  os  Meus  Vassallos ,  ^ara  o  que  tanto  concorre  o  augmen- 
to,  e  melhoramento  da  Agricultura,    primeira  baze  da  pros- 
peridade Publica  ;  e  Attendendo  por  outra  parte  ,  a  que  o  re- 
ferido Baldio  foi  reduzido   a   cultura  ,  em  grande  parte ,  por 
aquelles  Povos  em  boa  fé,  e  afiançados  nas  promessas  de  Au- 
thoridades  constituídas ,  tendo  os  mesmos  Povos  feito  nego- 
cio útil  á  Minha  Real   Fazenda  ,  com  o  augmento   de   trinta 
moios  de  Pão,  que  tanto  cabem   da  total  producção  ,  a  bem 
dos   Dízimos  pertencentes  ao  Oram  Mestrado  da  Ordem   de 
Christo:  Sou  Servido  ,  por  estes   motivos,  e   em  attenção  á 
elistancia  ,  em  que  se  achão  aquelles  Meus  Vassallos ,  habitan- 
tes na  Ilha  de  Porto  Santo  ,    que  lhes   difficulta  o   recurso  á 
Meza  do  Desembargo  do  Paço,    faltando-lhes  além   disso  os 
meios  para  as  despezas ,  indispensáveis  para   o  trato    de   taes 
dependências ,  Dispensar  ,  a  beneficio  dos  sobreditos  Meus  fíeis 
Vassallos,  no  Alvará  de  três  de  julho  de  mil  setecentos  e  ses- 
senta e  seis,  que  Hei  por  supprido,  dando  as  seguintes  Provi- 
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delicias.  Primeiro :  Ordeno ,  que  o  Coriregedor  da  Ilha  da  Ma- 
deira haja  de  passar,  á  custa  da  Minlia  Real  Fazenda  ,  á  Ilha 
de  Porto  Santo,  e  que  juntamente  com  os  Officiaes  da  Cama- 
rá ,   e  Governador  da  terra  ,   ouvindo  o  Povo  em  Concelho , 
entre  na  averiguação  ,  e  exame  de  todos  os  Baldios  do  inte- 
lior  da  ilha,   e  proceda  na  repartição  delles ,  com  o  Foro,  que 
pelos  Louvados  se  achar  próprio,  e  Dorainio  ou  Laudemio  de 
quarentena  nas  vendas ,  preferindo  nas  partilhas  os  pobres,  pe- 
los quaes  deveráõ  ser  repartidas  as  terras  de  mais  fácil  cultura, 
depois   os  menos  afazendados ,  e  em  fim   as  Pessoas  ricas  ,  e 
abonadas.  Segundo  :  Attendendo  a  que  nas  partilhas  anterior- 
mente feitas ,  havião  de  ser  attendidos  com  preferencia  os  ri- 
cos ,  e  mais  poderozos ,  aos  quaes  não  approveitão ,  nem  podem 
approveitar  factos   contrários  á  Lei  :  Ordeno,  que,  succeden- 
do  ,  que  na  nova  repartição ,  a  que  Mando  proceder  ,   venhão 
alguns  destes  a  não  íicar  na  posse  dos  quinhões,  que  se  lhes 
adjudicarão,    sejão  os  novos  possuidores  obrigados  ao  paga- 
mento das   Bemfeitorias  úteis,  e  necessárias,  que   se  devem 
avaliar  logo;  isto  he  ,   consistindo  em  paredes,   arvores,   va- 
lados ,   palheiros ,   e  arribanas  para  se  recolherem  os  Gados  , 
que,  não  sendo  necessários  para    a  continuação    da  Lavoura, 
poderáõ  ser  levantados   pelos  antigos  possuidores,   aos  quaes 
não  competirá  o  direito   de  pedirem   as   despezas   da  cultura 
na  abertura   das  terras;    por  isso,    que  se  devem  julgar  com- 
pensadas pela  percepção,  e  colheita  dos  frutos.  Terceiro:  Or- 
deno ,    que ,    depois   de  feitas  as   divizões  ,   ou  partilhas  ,  e 
aíforamentos  dos  Baldios  da  sobredita  Ilha,  sejão  estas  par* 
íilhas ,  e  aííoramentos  vfstos ,  examinados ,  e  confirmados  em 
huma  Junta,  que  por  esta  Mando  estabelecer,  a  qual   deverá 
ser  composta  pelo  Corregedor  da  Comarca,  pelo  Provedor  das 
Capellas  ,  peio  Juiz  de  Fora  do  Cível ,  e  pelo  Juiz  dos  Órfãos 
da  Cidade  do  Funchal,  debaixo  da  Presidência  do  Governador 
e  Capitão  General ,    com  voto   decisivo  ,  e  competindo^  aos 
Membros  da  mesma  Junta  o  Voto  consultivo  ,  e  o   decisivo 
pela  pluralidade  de  votos  :  E  faltando  alguns  dos  Membros  da 
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referida  Junta,  supprirá  aquelle ,  que  snas  vezes  fizer  no  Lu- 
gar da  Magistratura ,   que  exercite.    E  para  que  não  succeda 
que,  por  algum  legitimo  impedimento  de  qualquer  dos  Mem- 
bros, se  suspendão  as  sessões   da  junta:  Determino,  que  ellas 
hajão  de  ter  lugar,  e  se  possa  fazer  obra,  achando-se  prezen- 
íe  o  Presidente  ,  e  dois  dos  Membros  acima  nomeados.  Quar- 
to :  Determino  ,  que  todos  os  aíForamentos  se  lancem  em  três 
Livros  do  mesmo  íheor,  hum  dos  quaes  deverá  existir  na  Ca- 
mará de  Porto  Santo ,  o  segundo  na  Secretaria   do  Governo 
Geral ,  e  o  terceiro  no  Cartório  da  Correição   da  Comarca  , 
sendo  rubricados  cada   hum  por  qualquer   dos  Deputados    da 
Junta  indistintamente,  e  todos  escritos  pelo  Escrivão  da  Cor- 
reição ,    fazendo  as  vezes  de  Secretario,  para  que  com  faci- 
lidade se  possão  decidir  para  o  futuro  as  duvidas  occurrentes. 
E  Ordeno  ,  que  se  dê  a  cada  hum  dos  Foreiros  o  s^u  Titulei 
ôu  Carta  particular  com  designação  do  Foro  ,   que   deve  pa- 
gar na  conformidade  da  Verba,  que  o  respeitar,  sendo  o  dito 
Titulo,  ou   Carta  assignada  pelo  Presidente,  e  Deputados  da 
Junta  sem  emolumento  algum,  e  somente  ao  Escrivão  da  Co- 
reição    pagará    cada    Foreiro   a    quantia    de    oitocentos   reis 
"para  satisfação  dos  Titulos,  e  Livros:  E  Authorizo  além  dis- 
to a  mesma  Junta  ,  para  que  ,   no  cazo  que  algum  ,   ou   al- 
guns  dos   novos    Foreiros   se  ache ,  por  motivo   de    falta    de 
meios ,    nas   circunstancias   de  não  poder  cultivar  o  terreno  , 
que  lhe  for  disíribuido ,  o  possa  a    mesma  Junta   aliviar  da 
prestação  do  Dizimo  por  três  ou  cinco  annos,  segundo  a  qua- 
lidade do  terreno  ,  e  o  calculo   da   maior    ou  menor  despeza 
em  o  pôr  em  estado  de   cuitara.  Quinto :  Deverá  convocar-se 
a  junta  tcdas  as  vezes ,   que  ao  Presidente  parecer  necessá- 
rio.   E  Recommendo  á  mesma  Jonla  ,  que  se  occupe  de  pro- 
mover as  arôas   immediatas  ás  praias   do  Sul  de  Porto  Santo, 
por  Me  ser  prezeníe  ,  que  ellas  são  capazes  de  produzir  com 
abundância,  em  toda  a  sua  extensão,   producções  tuberozas ; 
e  aquellas  se  farão  também  repartir ,  ou  com   Foro  ou   sem 
elie ,  pelas  Pessoas ,    que  quizerera  embardar  as  mesmas  áreas 
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5  ^ 
com  plantação    de  arvores  próprias    do  terreno,    e  Setti  pre- 
juízo da  servidão  geral  das  ditas  praias;    e  sendo  estes  terre- 
nos arenosos  os  Hei  por  dispensados   da  prestação   dos  Dizi- 
mos  pelo  espaço  de  cinco  annos ,  a  contar  do  dia ,  em   que 
delles  for  dada  a  posse  ,  declarando ,  que  em  todos   os   cazos 
de  se  não  cultivarem   os  terrenos  adjudicados,  ficaráÕ  devolu- 
tos ao  Concelho,  para  que,  com  a  determinação  da  Junta, 
que  Mando  estabelecer,  sejâo  novamente  repartidòsípor   quem 
os  haja  de  cultivar,  na  forma  que  se  acha  disposto  pelas  Leis 
do  Reino.  E  Querendo   Eu  facilitar  aos  Meus  fieis  Vassallosí 
novos  meios  conducentes  a  promover  a  prosperidade  de  todos 
e  cada   hum  delles  :   Sou  Servido  Determinar ,  além  das  Pro- 
videncias já  indicadas,  que  o  montante  dos  Foros,  proveniente^ 
dos  territórios   repartidos    seja  recolhido    nos  Cofres    da   Ca- 
mará ,    para  ser  applicado    a   destino    de  Publica  utilidade ; 
devendo  entre  estes  ter   a   preferencia    os  que  respeitarem   o 
rnelhoramento  da  Agricultura ,   construcção  de  moinhos  ,  fac- 
turas de  salinas ,  que  ali  se  podem  practicar,  como  Me  he  cons- 
tante. E  Determino  outrosim  ,  que  para   se  proceder  a  estes , 
e  outros  melhoramentos  em  beneficio  publico,  seja  ouvida  a 
Junta  ,  para  que  com  o  seu  consentimento  ,  reconhecida  que* 
seja  a  utilidade  ,  se  possa  começar  ,  e  proseguir  a  obra ,   que 
se  propozer  ,   havendo  por  muito  recommendado    ao  Correge- 
dor   da  Comarca    a  fiscalização    das  despezas  feitas  por  esta 
parte  do  Rendimento  publico  ,    como  lhe  he  prescrito  pelo 
seu  Regimento.     Com  o  mesmo  intento  de  promovera  feIi-^ 
cidade  dos   Meus  Vassallos  ,  que  faz  o  constante  objecto  dos 
Meus  Dezejos  !  Authorizo  a  Camará  para  que,   precedendo 
a  approvação  da  Junta  ,  forme  Associações  Pescatorias  ,    em- 
ptestando-lhes    os  fundos  necessários ,    para  construírem  bar- 
cos  e  redes  ,    próprias  para   se  estabelecer  huma  Pescaria  re- 
gular ,  e  em  grande,  que  ,  podendo estender-se  até  á  Contra-' 
cosia  das  Ilhas  Canárias,  enriquecerá  os  Povos  de  Porto  San- 
to ,  com  grande  proveito  delles  ,  e  da  Minha  Real  Coroa,  ad- 
vertiudo  ^  que  as   sommas ,  que  a  Camará  deverá  emprestar 
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para  aqiieíles  importantes  objectos,  hajão  de  ser  rzentas  de 
juro  9  e  cobráveis  por  módicas  prestações.  Por  tanto  Mando  5 
que  assim  hajaes  de  cumprir  estas  Miniias  Paternaes  Provi- 
dencias cora  toda  a  promptidão ,  zelo,  e  efficacia ,  que  de  vós 
Espero  ,  não  obstante  qiiaesquer  Leis ,  e  Ordenações  em  con- 
trario ,  que  todas  Hei  por  derogadas,  como  se  delias  Fizesse 
especial  menção,  na  parte  ,  que  se  oppozerem  a  estas  Minhas 
Reaes  DispoziçÕes ;  e  de  como  as  cumpristes ,  como  vos 
Mando  ,  e  Ordeno ,  Me  Dareis  conta  pela  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  e  Domínios  Ultramarinos.  Es- 
crita no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Julho  de 
mil  oitocentos  e  dez  ;=  PRÍNCIPE.  ^  Para  Pedro  Fagun- 
des Bacellar  d'Antas  e  Menezes.  í=í  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro era  desoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  onze.  ^ 
Conde  das  Galveas.   s 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  t  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  , 
que  Tendo  Conílderaçuo  ao  que  Me  foi  pre^ 
zente  em  Consuiia  da  Real  junta  do  Com^ 
mercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas ,  e  Navegação 
do  Estado  do  Brazil ,  e  Domínios  Ultrarnari- 

^ nos  í  sobre  a  incompatibilidade  da  prohibição 

dos"Coinmissarios  Volantes  ^    ordenada  em  mui  diversas  cir- 
cumstancias  pelo  Alvará  de  seis  de  Dezembro  de  mil  setecen* 
tos  cincoenta  e  cinco ,    com  o  sistema  da  Franqueia  do  Com- 
itiercio,  que  Me  Dignei  estabelecer  pela  Carta  Regia  de  vinte 
e  oito   de  Janeiro   de  mil  oitocentos  e  oito;  não  bastando  a 
preencher  as  Minhas  Paternaes  Intenções  o  favor  concedido 
á  útil  í  e  louvável  profissão  dos  Mareantes  pelos  subsequentes 
Alvarás   de  onze  de  Dezembro  de  mil  setecentos  cincoenta 
c  seis ,  e  de  seis  de  Novembro  de  mil  setecentos  oitenta  e  oi- 
to *  que  moderarão  o  rigor  daquella  prohibição  :   E  Jiavendo 
mostrado  a  experiência,  que  as  cautelas  prescriptas  nos  Es* 
tatutos    da  Junta  do  Commercio    Capitulo   XVIL   paragrafo 
HL,  e  no  Alvará    de  sete    de  Março    de  mil-  setecentos   © 
sessenta ,  forão  quafi   sempre  illudidas  pelas  notórias  simula- 
ções ,  com   que  em  grave  detrimento   da  Moral  Pública  s© 
fazião  carregamentos  clandestino^ ,  e  despachos  por  interpos- 
tas pessoas :  Qíieíendo  remover  quaesquer  obstáculos  á  indus- 
tria ,  e  facilitar  aos  MeUs  fieis  Vassallos  todos  OS  tratos  legí- 
timos ,  e  de  boa  f é ,  e  os  opportunos  meios  de  dlligenciarein 
pessoalmente    correspondências    directas  s»    tanto  tias  Praças 
dos  Meus   Reinos^  EstadorjjDominips  96  Senhorios;  como 
dos  Paizes,  que  estiverem  em  paz  com  a  Minha  Coroa;  aber- 
ta pôr  ésíta  forma  iHimitâda  esfera  ás  siíâs  especulações ,  eiri 
que  'terihaO  de  ertiprêgaf  aquèlla  adividáde  ,  qué  distinguió 
a  Naçao  nas   mais    felizes   Épocas  da  Monarchia  :  Sou  Ser- 
vido, Conformando-Me  corri  o  parecer  da  mencionada  Con- 
gulta ,    Detogar  o  referido  Alvará  de  seis  de  Dezembro  de 
mil  setecentos  cinc©eiitsi,e;^k€0,  e  ,©s  mais  Alvarás ^  Ordens, 
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e  Dispozíç5es  relativas  á  prohibiçâo ,  e  resíricção  do  Com- 
mercio  dos  Commissanos  Volantes ,  Officiaês ,  Mestres ,  Ma- 
rinheiros ,  e  Homens  de  Mar  ;  Ordenando  que  possão  todas 
as  pessoas,  aquém  não  estiver  em  razão  de  seus  Cargos, 
©Empregos,  prohibida  pelas  Minhas  Leis  ilmilhante  proíis- 
s?io,  importar,  e  o^portar  cumulativamente  com  o§  Homens 
dê  Negocio  as  fazendas,  mercadorias,  e  géneros,  que  náo 
forem  vedados,  ou  de  Estanco  Real,  e  dispor  pessoalmente, 
ou  por  via  de  consignatários,  das  carregações,  que  fizerem» 
para  voltarem  com  o  seu  procedido. 

■^^nl  Peio  que  í  Mando  a  todos  os  Tribunaes  do  Reino  de 
Portugal ,  e  deste  Estado  ;  Ministros  de  Justiça  ;  e  a  todas 
o^í-maií -pessoas  ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  per- 
tencer ,  Gc-ijum-prão,  e  guardem ,  como  nelle  se  contém,  sem 
embargo  de;  qunesquer  Leis,  ou  DispoziçÕeâ  em  ííontrario, 
que  todas  Hei  por  derogadas  para  este  eííeito  somente ,  co* 
mo  íe  delias  Fizesse  expressa  ,  e  individual  menção.  E  valerá 
■como  Carta  passada  peJá  Chancelíaria,  posto  que  por  elíí»  não 
ha  de  passar,  e  que  o  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hura 
aono^  nao  obstante- :$t  Ordenação  em  contrario-  Dado  no  Rio 
de  Janeiros  aos  viata^  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  è 
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£\  Lvãtê  com  força  W  Lei' 'pdó^uáÍVoSdAhe:^a  Real  Hfpôf 
é&m  DerDcjtí;ríiô^')il^r^^e  stir^ée  Det^embrú  de  ikíí  setecentos  cin^ 
eoema  erckço  ,  e  ofjnam  Ahar^mÒrdemViM^iyispoiiço/iSírelatU 
vas  ã  prokibíçíio  y  e  r-esfricçno  dos  Conimissar'm;:Volnntes  re;Ho* 
fnejis  cle^MãQpara  effeito  de  ficar -livre  a  todas,,  as  classes  de  pes- 
soas  9  qtí^  naÒ 'tiverem.  prohiòicâoyJo  comm^r ciar  nos  (géneros  ,  fa- 
T^endas  ,  e  rrtèrcadòi-ia^s' ,  ^que  não  forem,  vedadas^,  oit;  de  Estanca' 
Real;  ludú  na  forma} -aciíria  expostBP-^  vVi^ooQíííííi.,/inGl.'   ^Idiv 
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Por  Immediata  Resolii-ção  de  Sua  Alteza  Real  de  vinte  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  e  onze  ,  tomada  em  Consulta  da 
Keal  Junta  do  Coniimercio ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Nave- 
gação deste  Estado  do  Brazil ,  e  Domínios  Ultramarinos  de 
três   do  mesmo  mez  e  ano. 


Leonardo  Pinheiro  de  Vaseoncellos» 


Manoel  Moreira  de  Fiquei reda> 


Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever* 


Bra-^  Martins  Costa  Passos  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercios 
Agricultura,  Fabricas  ,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil, 
e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  noventa  e  oito  do  Livro 
primeiro  do  registo  de  Leis ,  Alvarás  ,  e  Decretos.  Rio  de 
Janeiro  trinta  de  Setembro  de  ínil  oitocentos  e  onze* 


José  Joaquim  Moreira» 


Na  impressão  Regia* 
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U  O  príncipe  regente  :  Faço  saber  aos 
que  o  presenie  Alvará   de  decldração   virem  : 
Que  havendo  Eu  determinado  peio  Alvará  de 
desasete  de  Junlio   de  mil  oitocentos  e  nove  , 
que  nenhuma  Quitação  de  Herdeiro  ,  ou  Lega- 
tário por  eífeito   de  Testamento,  podesse  ser 
____^    acceita  em  Juizo,  nem  se  houvesse  porcumpri- 
doT^feTtamento  ,  sem  que  a  Quitação  fosse  primeiramente 
sellada,  pagando-se  por  este  Sello  a  decima  da  herança,  ou 
legado  que  eíiectivamente  se  arrecadar ,    nSo  sendo  os  Her- 
deiros ,  ou  Legatários  descendentes,  ou  ascendentes  do  Tes- 
tador;  e  que  o  mesmo  se  praticasse  com  os  Herdeiros,  que 
não  fossem  descendentes  ,   ou  ascendentes    do  falecido  abin- 
testado  ,  com  as  differenças  expressadas  no  paragrafo  nono 
do  sobredito  Alvará  :   Constando  na  minha  Real  Presença  , 
que  muitos  Testamenteiros ,  satisfazendo  as  disposições  Tes- 
tamentárias conservão  indevidamente  a  parte  das  heranças  ,  e 
legados ,   que  pertence   á  Minha  Real  Fazenda ,  por  todo  o 
tempo  ,  que  lhes  he,  e  for  possível  demorar  suas  contas  no 
respectivo  Juizo,  procurando  sempre  retardar  o  cumprimento 
dos  Testamentos  com  prejuízo  dos  Herdeiros ,  e  Legatários  , 
bem  como  da  Minha  Real  Fazenda  :    e  sendo  necessário  es- 
tabelecer providencias  para  que  effècti vãmente  paguem  á  Mi- 
nha Real  Fazenda  a  taxa  estabelecida  pelo  sobredito  Alvará 
as  heranças,  e  legados,  que  competirem  aos  Testamenteiros, 
que  forem  igualmente  instituídos  Herdeiros ,  ou  Legatários  , 
pois  que  a  primeira  qualidade   os  não  isenta  dos  encargos  a 
que  estão  sujeitos   pela  segunda  ,   não   sendo -ascendentes , 
ou  descendentes  do  Testador  :    Hei  por  bem  Ordenar  o  se- 
guinte. 

L  Os  Testamenteiros  serão  obrigados  a  entrar  nos  Co- 
fres da  Minha  Real  Fazenda  com  a  parte ,  que  lhe  pertence 
na  conformidade  do  paragrafo  oitavo  do  Alvará  de  desasete 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove  sobre  as  heranças  ,  e 
legados ,  logo  que  fizerem  pagamento  aos  Herdeiros  ,  e  Le- 
gatários :  Estes  pagamentos  somente  poderáõ  ser  feitos  por 
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Qultíiçao  passada  no  Jiúzo  respectivo,  não  sendo  valiosos  os 
Becibos  particulares  dos  Herdeiros  ,  e  Legatários  ,  nem  po- 
dendo lavrar-se  por  estes  a  Quitação  fora  do  prazo  de  trinta 

II.  Nenhuma  Quitação  de  Herdeiro,  ou  Legatário  por 
ieffeito  de  Testamento  será  valida,  sem  que  conste  por  hu- 
i^a  verba  nella  posta,  que  foi  paga  a  Decima  da  herança  , 
ou  legado  ,  que  he  devida  á  Minha  Real  Fazenda,  ames  de 
ser  a  dita  Quitação  assinadíi  pelo  Herdeiro,  ou  Legatário: 
Os  Escrivães,  que  o  contrario  hzertm,  intorreráõ  nas  penas 
estabelecidas  no  paragrafo  decimo  terceiro  do  sobredito  Al- 
vará, e  simiíhanteraente  os  Magistrados  ,  que  admittirem 
-nas  contas  dos  Testamenteiros  Quitações,  em  que  se  mostre 
nio  ter  sido  feito  o  pagamento  da  taxa  na  forma  que  fica  or- 
denado. .  vl/i  o 
..p^i  III.  O  Testamenteiro,  que  fizer  qualquer  pagamento  a 
salgum  Herdeiro  ,  ou  Legatário  ,  sem  primeiramente  ter  pago 
Q  mesmo  Testamenteiro  a  taxa  imposta  no  paragrafo  oita- 
yo  do  sobredito  Alvará  ,  não  ficgrá  desobrigado  em  Juizo 
por  hum  tal  pagamento ,  e  incorrerá  de  mais  na  pena  de 
pagar  pelos  seus  bens  o  decuplo  da  taxa  ,  que  será  dis- 
tribuído na  forma  do  paragrafo  quàtorze  do  mesmo  Al- 
vará i  metade  para  o  Denunciante ,  e  outra  metada  para 
a  Reàl  Fazenda. 

IV.  Nas  mesmas  penas  estabelecidas  no  paragrafo  an- 
tecedente incorreráõ  os  Testamenteiros,  que  re  iverem  as 
taxas  devidas  á  Minha  Real  Fazenda  pelos  pagamentos  das 
heranças ,  e  legados  ,  que  tiverem  feito  depois  da  publica- 
ção do  Alvará  de  desasete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e 
nove  até  ao  presente  ,  sendo-lhes  unicamente  permittido  o 
prazo  de  trinta  dias  ,  contados  depois  da  publicação  deste 
Alvará,  para  dentro  delles  pagarem  as  taxas  relativas  ás  he- 
ranças ,  e  legados ,  que  tiverem  pago  até  ao  presente. 
ú  :  V.  O  Herdeiro,  que  igualmente  for  Testamenteiro, 
não  sendo  ascendente ,  ou  descendente  do  Testador,  será 
obrigado  a  apresentar  no  Juizo  competente  Conhecimento 
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cm  forma  ,  pelo  qual  mostre  haver  feito  o  devido  pagamento 
á  Minha  Real  Fazenda  ;  e  o  que  sonegar  o  liquido  da  he- 
rança ,  que  arrecadar ,  em  prejuiso  da  contribuição  ,  a  que  he 
obrigado  ,  incorrerá  na  pena  do  perdinnento  da  herança,  a  ter- 
ça parte  para   o  Denunciante  ,  e  o  mais  para  a   minha  Real 

Fazenda.  , 

VI.  A  Disposição  do  paragrafo  antecedente  terá  lugar 
á  respeito  de  todas  as  heranças,  e  legados  de  Testamentei- 
ros ,  havidas  por  Testamento  depois  da  publicação  do  Alva- 
rá de  desasete  de  junho  de  mil  oitocentos  c  nove  :  Taes 
Herdeiros  ,  Testamenteiros  ,  deveráõ  declarar  no  Juizo  respe- 
ctivo o  liquido  da  herança,  que  tiverao,  dentro  do  prazo 
de  dons  annos,  e  somente  no  fím  deste  prazo  he  que  terão 
lugar   as  penas  impostas  nõ  paragrafo  quinta 

Víí.  Os  Ministros  ,  a  quem  toca  vigiar  sobre  o  cumpri- 
mento dos  Testamentos  ,  e  aquelles  perante  quem  se  proce- 
de a  inventario  dos  bens   do  falecido  ,  e  á  Administração  dos 
mesmos ,  na  forma  dos  Alvarás  de  desasete  de  Junho  d^  mil 
setecentos  sessenta  e  seis  ,  e  dez  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos  e  dez  ,   terão  o  maior  cuidado  em  fazer  eom  que  os 
Testamentos   sejáo  cumpridos  no  precizo  prazo   de  tempo, 
mie  lhes  he  concedido ,  procedendo  logo  contra  todos  os  Tes- 
tamenteiros omissos  na  forma  da  Lei :  Farão  concluir  com  a 
maior  brevidade  os  inventários  ,  e  Administrações  ,  sem  pro- 
rogação  de  tempo  concedido  para  taes  inventários  ,  e  Admi- 
nis^trações ,  salvo  nos  casos  de  absoluta  necessidade  ,  que  Me 
deveráõ  ser  consultados  pelos  respectivos  Tribunaes ,  para  Eu 
resolver  o  que  me  parecer:  Darão  parte  annualmente  no  Meu 
Real  Erário,   e  nas  Juntas  da  Fazenda  das  Capitanias  onde 
.■servirem,  dos  pagamentos  de  heranças,  e  legados  ,  que  em 
.^ada  hum  anno  se  fizerem  no  districto  da  sua  Jurisdicção :  E 
õs  Ministros  sujeitos   á  Residência   serão  obrigados    a  apre- 
sentar nella  a  competente  Certidão  de  assim  o  haverem  cum- 
prido  ;  e  com  pena  de  inhabilidade  para  continuarem  no  Meu 
Real  Serviço  todos  os  que  o  contrario  praticarem. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle    se  contém.   Pelo  que 

Man- 


Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ^  e  da  Consciência 
e  Ordens;  Presidente  do  Meu  R€al  Erário ;  Consellio  da  Mi- 
nha Real  Fazenda ;  Regedor  das  Justiças ;  e  a  todas  as  Pes, 
soas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará ,  o  cura- 
rão 5  e  guardem  como  nelle  se  contém  :  E  valerá  como 
Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar ,  e  que  o  seu  etíeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
a^no  ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no 
Palácio  <lo  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos e  onze. 

príncipe  ; 


Conde  de  Aguiar. 


k;OSOBl.)3ir5Íml.). 


JlLvarà^  âe  declaração  ,  pek  qual  Vossa  Aheifl  Real  Ha  por 
éem  determinar  ,  que  os  Testamenteiros  não  possao  faier  paga* 
mentos  aos  Herdeiros  ^  e  Legatários  sem  que  primeiramente  tenha 
sido  paga  a  taxa  ordenada  no  Alvará  de  desaseie  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e  nove  ;  estabelecendo  proindencias  para  se  renliifir  o 
pagamento  a  que  são  obrigados  os  Herdeiros ,  Legatários ,  que 
forem  Testamenteiros ;  na  forma  acima  ey^posta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

João  Alvares  de  Miranda  Varejoo  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Livro  primeiro  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas 
Regias  a  foi.  aia.  Rio  de  Janeiro  em  nove  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  onze. 

,jjy^^  João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel, 

Na  Impressão  Regia. 


U  o  príncipe  regente  t  Façò  saber  aô# 
que  este  Alvará  de  declaração  virem  :  Que  ha- 
vendo Eu  determinado  pelos  justos  ^  e  ponde* 
rozos  motivos  e^spressados  no  Alvará  de  três  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  nove «  que  de  todaâ 
as  compras  ^  vendas  ^  e  arrematações  de  Bens 
^^^^^^^^  de  Raiz  ^  que  se  fizerem  em  todo  este  Estado  ^ 
e  Dominios  Ultramarinos,  se  pagasse  para  a  Minha  Real  Fazenda 
Siza  de  dez  poí  cento  do  preço  da  compra ,  sem  que  desta 
contribuição  fosse  izenta  Pessoa ,  õu  Corporação  alguma  por 
mais  caracterizada ,  óu  privilegiada  ^  em  conformidade  do  que 
se  achava  estabelecido  nos  Alvarás  de  vinte  e  quatro  de  Outu* 
bro  de  mil  setecentos  noventa  e  seis  ,  e  d©  oito  dé  Julho  d@ 
mil  e  oitocentos :  Atténdendo  â  quê  esta  Minha  Real  Disposi- 
ção pode  obstar  ás  transacções  commefciaes  *  que  pela  falta  de 
cabedaes  são  feitas  a  pagamentos  em  pfazos  estabelecidos  tias 
compras  dos  Bens  de  Raiz  :  E  dezejando  Eu  sempre  conciliar 
os  interesses  da  Cauza  Publica ,  com  o  doiiimodo  doS  Meus 
fieis  Vassallos  ^  è  facilitar  por  todos  oS  modos  as  suas  transac- 
ções no  trafico  ordinário  da  vida  civil  com  plena  liberdade  dò 
Direito  de  propriedade ,  quanto  hc  compativeí  coíii  a  manu- 
tenção, e  conservação  do  Estado:  Hei  por  bem,  Declarando 
o  sobredito  Alvará  nesta  parte  somente  í,  ficando  em  tudo  o 
itiaís  no  seu  inteiro  vigor  ,  Ordenar  ,  que  daqui  ein  diante  o 
Pagamento  da  Siza  das   compras  ,  e  arrematações   dos  Êens 
de   Raiz   se   faça  somente   da  quantia  que  se  pagar   á  vista  % 
continuando  a  fazer-se  na  occazião  dos  pagamentos  futuros  » 
conforme  for  ajustado  ^  em  consideração  á  quantia  delles  ^  que 
somente  poderáõ  ser  feitos  por  Quitações  lavradas  em  Juizo 
no  traslado  da  Escritura  principal  da  Compra ,  em  qué  o  Eã* 
crivão  declare í  que  foi  paga  a ísspectiva  Siza,  com  pena  de 
nullidade  de  taes  pagamentos  ^  e  da  mesma  Escritura  principal  ^ 
na  íorma  do  paragrafo  oitavo  do  sobredito  Alvará .  incorrendo 
lambem  os  Escrivães ,  que  o  contrario  fizerem ,  nas  mais  penas 
impostas  pélas  Minhas  Leis. 

Este  Se  cumprirás  como  nêlle  se  contém.  Peío  que  Man- 
do â  M€2â  do  D©í.«mbargQ  do  Paço^^  e  da  Coâscieneia  e  Or* 
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(lens ;  Pfesidenle  do  Meu  Reaí  Erário;  Conselho  da  Minha 
-Reai  Fazenda ;  Regedor  das  Justiças;  e  á  todas  as  mais  Pessoas, 
^  quem  pertencer  o  conhecimento  neste  Meu  Alvará  de  decla- 
ração, o  cumprão,  e  guardem  ,  como  nelle  se  contém  :  E  va- 
lerá como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella 
não  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  eííeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Ouiubro  de  mil  oito^ 
centos  e  onze. 


CIPE 

Conde  de  Aquiar, 


:".?» 


1  isrí^- 


1  Siííiíísí*.^' 


m  o", 

/\.  Ivará  de  declaração  ,  pelo  qual  Vossa  Altei^a  Real  ha  por  bem  Or- 
denar, que  o  pagamento  da  S^a  das  compras,  e  arrematações  dos 
Bens  de  Rai^  se  faça  da  quantia  ,  que  se  der  à  vista  ,  e  se  conti- 
nue a  fa^er  das  quantias ,  que  se  forem  dando  em  pagamento ;  na 
forma  acima  exposta, 

obnci;--    ■    ■       ■'"  ~ '-;  :  ^:,  ^Ã 

^   '^'^ '  João  Alvares  de  Miranda  Varejao  o  fez; 

0 '  íytn  IT. 

^' "  Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dò 
Brazil  no  Livro  I.^  de  Leis,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  afol. 214. 
Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  onze. 


osí;;í  ma   Sí^Of^oi/o  Baptista  de  AlvârencjaVimenteU^'^^- 
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Na  Impressão  Regia 
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DECRETO. 


i 


AVENDO  por  Alvará  de  nove  de  Maio  de 
mil  oitocentos  c  dez,  fixado  a  época,  depois  da  qual 
se  ha  de  considerar  prescrita  a  Divida  antiga,  com  que 
se  acha  gravada  a  Real  Fazenda  na  Capitania  do  Rio 
de  Janeiro,  para  com  esta  saudável  providencia  esti- 
mular os  competentes  Credores»  á  apresentação  dos 
Titulos,  ou  Documentos  respectivos,  e  faeilitar-se 
o  conhecimento  da  importância  total  da  mesma: 
E  Querendo,  quanto  sntes,  dar  circulação  ao&  Capi- 
tães representados  pelas  Sedulas,  ou  Titulos,  que 
já  se  tem  legalizado ,  e  não  girao  no  Commercio  pe- 
la falta  de  apuração  dos  que  ainda  restão  por  liqui- 
dar ,  não  só  a  fim  de  que  naturalmente  passem  a 
prestar  auxílios  aos  Trabalhos  Nacionaes  que  Dezejo 
Proteger,  mas  também  para  dar  aos  Meus  Fieis  Vas- 
sallos  mais  huma  irrefragavel  demonstração  do  quan- 
to Dezejo  que  inviolavelmente  se  facão  os  pagamen- 
tos concernentes  ás  transacções  celebradas  debaixo  do 
Meu  Augusto  Nome:  Hei  por  bem  de  Ordenar,  que 
no  Real  Erário  do  Estado  do  Brasil  se  processe  an- 
nualmente  huma  Folha,  em  que  se  comprehendão  to- 
das ,  e  quaesquer  quantias  pertencentes  á  sobredita  Di- 
vida antiga,  que  se  mostrarem  legitimadas  perante 
as  Authoridades ,  que  tem  sido,  e  ora  são  encarrega- 
das deste  exame,  satisfazendo-se  pela  mencionada 
Folha  aos  Proprietários  das  addições  na  mesma  con- 


.jí 
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templadas:  no  fim  de  cada  hum  aiino,  a  correspon- 
dente importância   de  seis    por  cento,  metade  íIos 
qu-^es  serão  considerados  como  premio,  ou  gratifica- 
ção pela  demora  do  pagamento;    applicando-se  a  ou- 
tra restante  metade   a  amortização  do  Capital  cumu- 
lativamente,   e  sem  precedência,  ou  attenção  a  an- 
tiguidade ,   e  assentamento   das  respectivas  addiçoes 
das  Sedulas  5  contando-se  o  vencimento  dos  sobreditos 
seis  por  cento  do  primeiro  de  Janeiro  do  anno  proxK 
mo  futuro  de  mil  oitocentos  e  doze  em  diante  ,  seja 
qual  for  a  data,  em  que  tiverem  sido,  ou  forem  pa. 
ra  o  futuro  legalizadas.    O  Conde  de  Aguiar,  do  Con^ 
selho  de  Estado,   e  Presidente  do  Real  Erário,  o  te- 
nha assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  Despa- 
çhos  necessários  por  este  Decreto  somente,  sem  em- 
bargo de  quaesquerLeis,  ou  Disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Outubro,  de 
mil  oitocentos  e  onze. 


ComaRuMcado  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


\^títiiiL>' 


Na  Impressão  Regia, 


LwtM»L^3fl^' 


.  <ÍHlliiíl%Mk-%^i'i 


U  o  príncipe  regente  ,  Faço  saber  ííO§ 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que 
havendo-Me  sido  prezentes  5  e  considerado  com 
Pessoas  do  Meu  Conselho,  e  outros  Ministros 
doutos,  experimentados,  e  zelusos  do  Servi- 
ço de  Deos ,  e  Meu ,  è  do  bem  commum 
dos  Meus  Vassallos  ,  que  Me  pareceo  Con- 
suiiar,  oá  graves  inconvenientes  ,  que  podôrião  resultar  da 
literal  inteliigencia  do  §.  IIÍ.  do  Tit.  X.  do  Liv.  III.  da  Orde- 
nação, onde  se  dispõe  que  os  que  forem  citados  para  res- 
ponder em  Juízo,  e  antes  forem  chamados  pelo  Rei,  Rai- 
nha ,  011  Prhicipe ,  nao  serão  obrigados  a  comparecer ,  se  O 
lugar ^  onde  o  ilei ,  Rainha  ^  ou  Principe  estiver,  for  dis- 
tante daquelle  para  onde  forão  citados  ,  durante  o  tempo  da 
sua  ida,  estada,  ou  tornadí? ,  e  mais  dous  dias  para  repou- 
sar (se  a  distancia  dos  lugares  for  mais  de  vinte  legoas , 
e  hum  dia  se  fur  menos)  o  que  nos  casos  de  chamamento 
indefinido,  quanto  ao  tempo ^  e  á  distancia  do  lugar,  podia 
vir  a  ser  ás  Partes  de  grave  damno ,  pela  total  suspensão  qu0 
resultava  de  poderem  realizar-se  os  Direitos ,  pois  que  não 
podião  citar  os  que  assim  se  achavão  chamados ,  muito  mais 
quando  circunstancias  imperiosas ,  e  de  que  possa  depender  a 
salvação  da  Monarquia ,  quaes  as  presentes ,  poderão  obri* 
gar-Me  a  Mim  ,  e  o  poderáõ  tambeiíi  a  Meus  Successores  ; 
a  mudnr  temporariamente  a  Minha  Corte :  E  Tendo  também  « 
outrosim  em  consideração  evitar  os  abuzos  ,  que  se  derivão 
da  indiscreta  appíicação  do  Privilegio  dos  que  se  achão  au- 
zentes ,  por  cauza  da  Republica  ;  Sou  Servido  ,  em  declara* 
ção,  e  ampliação  do  que  se  acha  disposto  na  Ordenação  do 
Reino,  e  Direito  Commum,  Ordenar  o  seguinte,  que  Man- 
do inalteravelmente  observar. 

§.  I.  Ordeno  que  fique  em  inteira  Observância  o  §.  TIL  do 
Tit.  X.  doLiv.  ÍIí.  da  Ordenação  para  os  cazOs  ordinários  de 
chamamento,  quando  não  haja  mudança  indefinida  de  Corte,  é 
que  o  mesmo  chamamento  não  exceda  o  tempo  de  seis  mezes* 
Quando  exceder  esíe  periodo  de  tempo,  e  quando  haja  mudan- 
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;§fi  de  Corte,  e  que  seja  por  tempo  indefinido  ,  eníâo  Sou  Sei- 
vido  limitar  o  Privilegio  de  não  responderem  em  Juizo  fóia 
éo  íugar  9  0a<ie  a  Curte  residir,  ao  tempo  determinado  de  dous 
mms9  W^l  os  qiiaes  cessará  o  Privilegio,  e  cada  hum  será 
'§'fe?Íiaá9  P  eoiTÇipí^recer  em  juizo ,   segundo  for  de  Direito. 
.  :    -  |.  íí-   Far»  evitar  qualquer  inconveniente,  e  damno  aos 
,,|i\e  sp  avl^l^Q  2^ç%m\msntQ  no  câzo   de  gozarem  deste    Privi- 
tegia  9  qa^  ^  Ordenação    do  Reino  lhes  dava ,  e    que    daqui 
.jgm  qlisiíite  nesta  parte  somente   fica  cessando ;    Sou    Servido 
declarar,    que  qs   que  se  acharem    nestas    circunstancias,    só 
.^ocieráÕ    ser  obrigados     a  comparecer    em  Juizo  douã    annos 
depois  do  dia  da  publicação  deste  Alvará  ,  e  não    antes ,   fi- 
eandQ-se  entendendo,  que  par?  o  futuro  o  Privilegio    do    cha- 
pai?iei?to  ?ra  tal   cazo  só  deverá   durar  dous  annos  ,    depois 
qiie  o  mesmo  tiver  effeito  ,  a  lim   que  não   rezultê   damno  * 
pi|  prçjujzo  aos   que  por  tão  justo  motivo   se  achào    impedi- 
5|í^  é§  cpmparecer. 

,  ■        §.  Ií|.    §endo  a  restituição  in  integrum,  quanto  ao  Privi- 
legio de  auzenites  por  causa  da  Republica,  isto  he,   do  Mei! 
Jleial  Serviço,,    somente    concedido  aos  que  com  auíhoridade 
f)i}|^íic#,  e   por  cauza   do  commodo,    e  interesse    publico    se 
^cMq  tRZ^ntes;  Sou  Servido  declarar,  que  devem  gozar  deste; 
Privilegio :  1.  Os  que  se  achão  auzentes  no  Exercito  em  tem- 
po de  Querra,  pelejando  com,  o  íniròigo^  ou  por  semelhante, 
p  tão  justa  çauza  fora  do  lugar,   para    onde   são  citados  a 
igomparecerí  II.   Todos  os  que  se  achão  auzentes  em  Embai- 
xada«.  Legações,  e  Commissões  extraordinárias,  e  tei-npora- 
úm  de  qualquer  natureza  que  sejão,  e  cuja  duração  pôde  ser 
de  qualquer  inodo  definida ;  ficando  porém  exceptuados  de  go- 
a^^fçm  destç  Privilegio  os  que  se  acharem  auzentes  em  Embai- 
xadas, Legações,  e  Commissões  ordinárias,  porque  neste  ca- 
^Q  sf  nãa  pódç-  suppôr  que  a  urgente  necessidade  do  Serviço 
publico   05  obrigue  a  não  comparecer  em  Juizo ;    e  que    as 
Part^  qiiç  tiverem  Diíeitos,  que  realizar,  lhes  pôde  ser  mui- 
%9  pr^udieisil  semelhante  demora.  §•  IV.: 


§.  IV.  Em  todos  os  casoâ  de  Embaixadas,  Legações ^ 
ou  CommissÕeg  ordinárias :  Sou  Servido  declarar,  que  não  dev« 
ler  lugar  contra  o  auzente  a  cita/^ão  em  começo  de  deíDan- 
da,  seguindo-se  a  este  respeito  o  que  se  acha  disposto  tio  li- 
vro lii.  lit.  IV.  da  Ordenação  do  Reino  sobre  os  que  via- 
jem á  Corte  cora  Embaixada,  que  íamben?  he  coherente  ao 
que  se  acha  disposto  no  Liv.  líI.  Tit.  XXXIIL  §.  V.  das  Re- 
convenções. 

Pelo  que:  Maíido  á  Méèá  do  ÍDezémbargo  do  Paço; 
Presidente  de  Meu  Real  Erário;  Ministros,  que  seívem  dê 
Regedores  da  Caza  da  Supplieação;  Conselhos  de  Minha  Reái 
Fazenda,  e  de  Ultramar;  Me^a  da  Consciência  e  Ordens; 
funta  do  Commercio;  Dezembargadores;  Corregedores;  Jus- 
tiças; e  Pessoas  de  Meus  Reinos,  e  Senhorios,  que  assim 
cumprão,  e  gitardem,  e  facão  cumprir,  sem  enibargo  de  quaes- 
quer  -Leis,  ou  Costumes  em  contrario,  que  lodos,  e  todas 
Hei  aqui  por  derogadas,  como  se  de  cada  huraa  Fizesse  ex- 
pressa, e  individuai  ínenção  para  este  cazo  somente,  cm  que 
Sou  Servido  alterar  o  que  se  acha  estabelecido,  de  Meu  Mo- 
tu  próprio,  Certa  Sciencia,  Poder  Real,  Pleno  e  Siipremp,  e^a 
attenção  ao  bem  Publico  ^  que  resulta  desta  Providencia.  ^ 
para  qiie  venha  ao  conliecímento  de  todos,  Mandp  ajos.Ghatif 
celleres  Mores  do  Reino  de  Portugal ,  e  Estado  do  Brazil , 
que  o  facão  publicar  na  Chancellaria  5  e  depois  de  se  registar 
em  todos  os  lugares  ,  onde  se  costtimão  registar  semelhan- 
tes Lei9 ,  se  mandará  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinôe  e  hurn  deí0gttt< 
bro  de  líiii  oitocentos  e  onze^  ,     ,,, 
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Conde  de  Linhares. 


AU 
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l^Wará  com  força  déUl.  pelo  qud    Vo.a  Alteza  ^eal,  Occor^ 
in^do    as\raJs   inconvenientes,    que  podenao     resultar    d.  Utcr.l 

Z^li^cildo  S.  ni.  do  nt.  X.  do  Li.,  Ill  da  <^^^-;^^2^f  X  r. 
declarar  e  ampliar  a  mesma,  a javor  dos  que  achando^se  au.ent.s 
,  cauJde  chamamento  Real,  ou  empregados  na  Guerra  Emhaj ^^ • 
Zs  iTlegarròes ,  tiverem  antes  sido,  ou  forem  depou  chamados  a 
Juízo  ;    tuds   na  forma    acims^  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
%imeaQ  Estdlita  Gomes  da  Fonceca  o  fez. 

Registado  a  fbl.  151  •  verso  do  L.  IV.  dos  Alvarás ,  Carta. 
Regias,  e  Decretos.  Secretaria  de  Estado,  vinte  edous  de  Outu- 
bro de  mil  oitocentos  eonze.  -^   '  y 

Jose    Tgnacio  da  Silva. 


,  ©D'!  ' 


-qI/í  •  iJv 


'Jtbomaz  António  Villanova  Portugal. 


Foi  publicado  este  Alvará  com  for^a  de  Lei  ne.ta  Chancella- 
í°.MÓr  da  Corte,  e  Estado  do  Bra.il.  R.o ^de^^]an..ro  a, 
'de  Outubro  de  i8n.   . 


. ,  iB-í-.''ii-,., 


Jasí  Mai-la  Rapozo  de  Andfade  e  Souz.i>. 


Regi^ado  "«  Chancdlaria  Mór  da  Corte,  e  Estado  doBra- 
.il  a  folhas  84  do  Livro  ..°  das  Leis.  Rio  de  Janeiro  ^  de 
Outubro  de   .8,..  ^  ...      ,„í   k»</«>«   Venelra. 


►\K 


Na  Impnessão  Regia^ 


*^irss 


U  o  príncipe  regente  ,  Faço  saber  aos 

que   este  Alvará  virem:   Que  Tendo-Me    sido 

í/lffm  ^     prezente  em  Consulta  do  Conselho  Ultramarino 


os  justificados  motivos  ,  pelos  quaes  merecia 
'^  ser  Creado  em  Villa  o  Julgado  do  Arrayal  das 
^™^  _.  3r  Aldeias  Altas,  da  Comarca  e  Capitania  do 
gg^^  Maranhão,  e  ser  exercitada  a  Jurisdicção  Ci- 
veí.  Crime,  e  dos  Orfaos  no  seu  Território  por  hum  Juiz 
Letrado  ;  o  qual  em  Rezoluçao  da  mesma  Consulta  Houve 
logo  por  bem  de  Nomear  :  E  Sendo-Me  também  prezente 
em  Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  d'este  Esta- 
do do  Brazil,  que  Havendo  Eu  Nomeado  outro  Juiz  de  Fo- 
ra para  o  referido  Lugar,  Houvesse  por  bem,  se  expedissem 
os  Despachos  necessários  para  ter  efíeito  a  sobredita  Graça;  e 
Conformando-Me  com  o  l^arecer  da  mesma  Consulta :  Hei  por 
bera  Fazer  Mercê  aos  moradores  do  Julgado  das  Aldeias  Al- 
tas de  o  Crear  em  Villa  com  a  denominação  de  Villa  de  Ca* 
xias  das  Aldeias  Altas;  e  Crear  na  mesma  Villa  hum  Lugar 
de  Juiz  de  Fora  do  Civel,  Crime,  e  dos  Órfãos  para  exer- 
citar a  jurisdicção  Ordinária ,  que  ao  mesmo  cargo  compe-' 
te  na  forma  das  Leis  do  Reino. 

Na  sobredita  Villa  de  Caxias  das  Aldeias  Altas  será  a 
Camará  composta  de  três  Vereadores,  e  hum  Procurador,  a 
cuja  eleição  se  procederá,  e  á  eleição  de  dous  Juizes  Almo- 
ces; os  qaaes  observarão  os  Regimentos,  que  lhes  estão  es- 
tabelecidos pelas  Ordenações  ,  e  Leis  do  Reino.  E  a  dita 
Villa  gozará  de  todos  os  Privilégios  ,  prerogativas  ,  autho- 
ridade  ,  e  franquezas  ,  que  pelas  minhas  Leis  competem  ás 
outras  Villas :  e  os  seus  moradores  concorreráÕ  com  os  das 
mais  Villas  daquella  Comarca ,  e  deste  Estado  com  os 
mesmos  privilégios,  e  izenções  sem  difíèrença  alguma,  ex- 
cepto naquelles  ,  que  precizão  de  Graça  especial.  E  conclui- 
dos  que  sejão  os  actos  necessários  da  Creação,  e  mais  esta- 
belecimentos, poderáÕ  requerer,  e  se  lhes  passará  Carta  em 
fórraa  por  Mim  assignada,  e  passada  por  Minha  Chancellaria 
para  seu  Titulo. 

O  Termo  da  mesma  Villa  será  composto  do  Julgado 
das  Aldeias  Altas,  do  Julgado  de  S.  Bernardo  da  Parnahiba,  e  do 
Julgado  de  Pastos  Bons ,  em  quanto  Eu  assim  o  Houver  por 

bem 


bem-  e  os  moradores  de  todos  elles  gozíiráÕ  dos  mesmos 
nnvilemos  dos  moradores  da  dita  Villa  de  Caxias  ^e  seu 
Termo,  para  entrarem  nos  Cargos  da  Governança  de  la  sem 
diíferença  dlums  a  outros  ,  alem  do  que  prescreve  a  Lei  do 
Reino  :  ficando  extinctos  os  juizes  de  Julgado ,  e  e.egenclo- 
se  os  Juizes   dos  Lugares  na  forma  da  Ordenação. 

O  Juix  de  Fora  terá  o  Ordenado ,  Propinas ,  e  Lmola- 
mentos ,  que  pelo  Alvará  de  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos 
e  onze  Fui  Servido  estabelecer  para   o  Lugar  de  Juiz  de  to- 
ra das  Villas   da  Parnahiba  e  Campo  Maior,    que  he  Conh- 
nante.  E  Hei  outrosim    por    bem    de  Crear    na  mencionada 
Villa  de  Caxias  dous  Ofâcios  de  Tabelião  do  Judicial,  e  No- 
tas, a  hum  dos   quaes  seráõ  annexos  os  Officios   d'  Lscrivao 
da  Camará,    e  Almotaceria  ,    e  ao  outro  o  d;  Escriv^ao    cos 
Orfaos;    assim  como  também  haverá   os  Officios   d  Alcaide, 
e  seu  Escrivão,  que  Hei  por  bem  Crear,  os  quaes  serão  pro- 
vidos na  fórma    da  Ordenação,  e  Leis   do  Reino.  E  os  ren- 
dimentos, e  Patrimónios    da  dita  Villa    poderáõ  estabelecer- 
^e    na  forma   concedida    para  as  outras  ViUas  pelo  Alvará  de 
^•inte  e  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  onze. 

E  este  se   cumprirá,  como  nelle  se  contem  ,  sem  du- 
,ir1a  ou  embargo  algum ,  porque  assim  he  Minha  Mercê.    E 
Mando   á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  e  da  Consciência 
•e  Ordens;    Presidente    do  Meu  Real  Erário;    Conselho^  da 
Minha  Real   Fazenda;    Regedor    da   Caza    da   Suppucaçao  ; 
Governador  e  Capitão  General    da  Capitania    do  Maranhão  ; 
e  a  todos  os  mais   Governadores,   Magistrados,    Justiças ,  e 
Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  haja  de  pertencer,  o 
cumprão ,  e  guardem  ,  e  tacão  muito  inteiramente  guardar , 
e  cumprir,   como  nelle  se  contém.  E  valerá,    como  se  tosse 
passado  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não  haja  de  pas- 
sar,  e  o  seu  efíeito  haj:.  de  durar  por  hum,  e  mais  annos,  nao 
obstante  a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro 
a  trinta  e  hum  d'Outubro  de  mil  oitocentos   e  onze. 


príncipe 


Marquei  de  Aiiíjeja  F. 


Al' 


A 


Lvarâ ,  por  que  V.  A.  R,  Há  por  bem  Crear  em  Villa  o  Ar' 

raiai  de  Aldeias  Altas  da  Commarca  do  Maranhão  9  com  a  deno- 
minação de  Villa  de  Caxias  das  Aldeias  Altas ;  e  hum  Lugar  de 
]un^  de  Fora  do  Civel ,  Crime,  e  Órfãos  na  mesma  Villa  ;  Crean- 
do  os  Officios  respectivos  d  mesma  Villa ,  e  Estabelecendo  o  Ter. 
mo,  e  rendimento  9  que  lhe  Imo  de  pertencer'-,  tudo  na  forma  a  ci- 
ma declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  Immedíata  Resolução  Me  S.  A.  R.   de  clezesete  de 

Outubro  de  mil  oitocentos  e  onze  tomada  em  Consulta  da 

Meza  do   Desembargo  do  Paço  ,  e  Despacho  da  mesma  de 
vinte  e   quatro  do  dito  mez  ,  e  anno. 


Bernardo  Jo-^é  de  Sou^a  Lobato  o  fez  escrever. 


João  Pedro  Maynard  d'Affonceca  e  Sá  o  fez^ 


Na  Infipressão  Rej^ia. 


Registado  a  foi.  16  verso  do  Livro  1.*^  dos  Decretos,  e 
Alvarás  nesta  Secretaria  da  Meza   do  Desembargo  do   Paço. 


]oão  Pedro  Maijnard  d^ Afonceca  e  Sá. 


,  ...fl  ■ ,.. 
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DECRETO. 


A  VENDO  EU  Determinado  pelo  Paragrafo  vinte  e  oito 
do  Alvará   com  força  de  Lei  de  quatro  de  Fevereiro   do 
presente  anno ,  que  neniuim  Navio  ,  nem  Embarcação  , 
não  sendo  Portugueza ,  pertencente  a  Vassallos  Portuguezes ,  esta- 
belecidos nos  Meus   Estados ,  construida  nos  Portos  ,  e  Estaleiros 
dos  Meus    Doniinios  ,    e   navegada  por  Mestre ,    e    três   quartas 
partes   de  Vassallos  Meus,  e  devidamente  munidos  de  seus  compe- 
tentes  Passaportes ,    serão    admittidos    a  importar  nos  Portos    de 
Portugal ,  Brasil ,  Ilhas  dos  Açores  ,  Madeira  ,  Cabo  Verde ,   Por- 
tos da  Costa  de  Africa  Occidental ,  e  Ilhas   adjacentes  ,    sujeitas 
á  Minha  Real  Coroa ,  Producções ,  ou    Manufacturas    da  Ásia ,  e 
China,  ou  de  qualquer  Porto,  ou  Ilhas,  Nacionaes ,  ou  Estrangei- 
ras além   do  Cabo  da  Boa  Esperança  ,  e  Mares  do  Sul  :  e  Tendo- 
Me  sido  presente  haver  entrado  em  duvida  ,  se  a  clausula  expressa 
na  citada  Disposição  de  que  os  Navios  empregados  na  Navegação 
mencionada  no  já  referido   Paragrafo  vinte  e  oito,  houvessem  de 
ser  construídos  nos  Portos,  e  Estaleiros   dos  Meus   Domínios  ,   se 
devia,  ou  não  entender  a  respeito  daquelles  Navios  de  construcção 
Estrangeira  ,    comprados  por  Vassallos  Meus ,  antes  da  publicação 
do  Alvará   de  quatro  de  Fevereiro   do  corrente  anno.   Sou  Servido 
Declarar  ,  posto  que  tal  Declaração  não  fosse  essencialmennte  ne» 
cessaria ,  sendo  assas  clara ,  e  definida  a  Disposição  do  citado  Pa- 
ragrafo vinte  e  oito  daquelle  Alvará,  que  a  Minha  Real  Resolução, 
felativamente  á  clausula  de  que  se  trata  no  mesmo  Paragrafo ,  de 
que  os  Navios  hajão   de  ser  con«truidos    nos  Portos  ,    e  Estaleiros 
dos  Meus  Domínios  ,  ainda    que  dirigida  a  favorecer  a  construcção 
Nacional,  se  não  deve  entender  a  respeito  das  Embarcações  Estran- 
geiras ,   que  se  achavão  já  compradas  ,  na  forma  das  Minhas  Leis , 
pelos  Meus  Fieis  Vassallos,  quando  Mandei  publicar  o  mencionado 
Alvará  de  quatro  de  Fevereiro ;    devendo  permanecer  a  prohibição 
somente  a  respeito  daquelles  Navios  Estrangeiros  ,  que  forem  com- 
prados depois  da  publicação  do  citado  Alvará ,  os  quaes  ficaráõ  su- 


I 
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jeitos  irrernissivelmeníe  ás  penas  ,  que  líies  sao  impostas.  A  Real 
Junta  do  Commercio  o  tenha  assim  entendido  ,  e  o  faça  publi- 
car, para  que  chegue  á  noticia  de  todos.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  desanove  de  Novembro  de   mil  oitocentos  e  onze. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


ii  ' 


reggao 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  virem  :  Que  Tendo-Me  sido 
presente ,  o  quanto  convinha  ao  Meu  Serviço , 
e  ao  bem  da  Administração  da  Justiça,  que 
a  Comarca  de  São  Paulo  fosse  dividida  em 
duas  Ouvidorias ,  por  ser  impraticável  pela  sua 
^^^^^^^  grande  extensão  fazerem-se  as  Correições  no 
devido  tempo  por  hum  só  Magistrado;  d'onde  se  seguião  os 
inconvenientes  de  demora  dos  negócios,  e  dos  recursos  ;  assim 
como  a  falta  da  correcção,  e  providencias  estabelecidas  peia 
Lei,  por  se  acharem  algumas  Villas  a  grande  distancia  da 
Cabeça  da  Comarca.  E  Tendo*  ouvido  sobre  esta  matéria 
ao  Governador  e  Capitão  General  da  mesma  Capitania,  e 
Mandado  proceder  ás  informações  convenientes ,  sobre  o  que 
tudo  Me  Consultou  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço:  Tomando 
em  Consideração  o  referido.  Sou  Servido  Determinar  o  se- 
guinte; 

Haverá  na  Capitania  de  São  Paulo  mais    huma  Comar- 
ca, que  Hei  por  bem  Crear,  e  que  se  denominará  a  Comarca 
de  Itú,    sendo  estaVilla  a  Cabeça  de  Comarca,   e  compre- 
iienderá   mais  as  Vilías  de  Serocaba ,  São  Carlos ,  Mogime- 
xim.  Porto  Feliz,  Itapeninga,  Itapera,  e  Apiahy,  com  os  seus 
Termos  respectivos ,  em  quanto  Eu  não  For   Servido  Desti- 
nar-lhe  maior  .Território,  segundo  o  exigir  a  maior  utilidade 
dos  Povos.    O  Ouvidor,   que  Eu  For  Servido  Nomear,   terá 
a  mesma  Jurisdicção,  que   o  da  Comarca  de  São  Paulo;  e 
observará  o  mesmo  Regimento  no  seu  Districto,  guardando 
todas  as  mais  Leis,  Ordens,  e  Regimentos,  que  são    dados 
aos  Ouvidores  de^te  Estado  do  Brazil.   Vencerá  o  mesmo  Or- 
denado,   propinas,   e  emolumentos,    que    vence    o  Ouvidor 
de  São  Paulo;    e  na  sua  Comarca    lhe  pertenceráÕ    os  Car- 
gos, e  Jurisdícções ,  que  lhes  costumão  ser  annexos  na  forma 
das  Minhas  Reaes  Ordens.   E  Hei  outrosim  por  bem  de  Crear 
para  esta  Ouvidoria  os  Oíficios  de  Escrivão,   e  Merinho ;  e 
as  pessoas,  que  forem  providas  nestes   dous  Officios,  os  ser- 
virá© na  forma  das  Leis,  e  Regimentos,   que  a  este  fim  se 
achão  estabelecidos. 

Es* 


E  este  se  cumprirá  como  nelíe  se  contém :  Pelo  que  Mando 
iMeza  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Gonsciencia  e  Ordens; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda;  Regedor  da  Gaza  da  Siipplicação ;  Governador  e  Ga- 
pitao  General  da  Gapitania  de  São  Paulo;  Governadores  e 
Capitães  Generaes;  Governadores;  Ministros;  e  mais  Pessoas, 
aquém  o  seu  conhecimento  pertencer,  o  cumprão,  e  guar- 
dem, efaçáo  muito  inteiramente  guardar ,  e  cumprir;  e  valerá 
como  Garta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  não 
W  de  passar,  e  que  o  seu  efleito  haja  de  durar  mais  de  hum 
?;anp,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario;  Dado  no  Rio  de 
Janeiro  a  dois  de  i3ezembro  de  mil  oitocentos  e  onze. 

P,RINCIPEt%^""" 

A^   "^  ■''    .     ■''.■:^      ■'     ■':í:^9't:^\mnoO  'fíi^ 

Lvarã,  por  que  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  km  CrearmVa^ 
pmmi  dá'  São  Paulo  huma  nova  Comarca^  denominada  de  Itú, 
WiVidindo^a  dia  Comarca  de  São  Pauio  ^  Estabelecendo  o  Território  y 
qmzé^fica  pertencendo,  e  Creando  os  Officios  de  Escriuãó ^  s 
Meimho:;    tudo  na  forma :  acima  declarada,  i  í    .:.  '    .Ji^j::.,r 


,3l)èbili1ii 
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'rhò^  ^W: 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  nove  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  e  onze  tomada  em  Gonsulta  da  Meza  do 
Desembargo  do  Paço,  e  Despacho  da  mesma  de  dezanove  do 
dito  mez,  e  anno. 

Francisco   António  e  Sou-^a  da  Silveira. 

Thomai  António  de  Villa   nova  PortugaL 


Bernardo  José  de  Son\a   Lobato  o  fez  escrever. 


Re- 


Registado  no  Livro  primeiro  cios  Decretos  nesta  Secre- 
taria da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  a  folhas  cento  e  de- 
zasete   verso. 

António  Lui\  Alve\, . 

João  Pedro  Maynard  d'Afonseca  e  Sá  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 


o 'Ui  ";■:,:' 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 

que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  Que 

havendo-Me  constado  ,  que     o   augmento  da 

—^.,,.1       População,    Coramercio,   e   Agricultura  das 

^^ÊÈ    Villas  de  S.   João  de   ElRei ,  Sabará ,    Villa 

^^'^^^V    Rica,    e  Villa    do  Príncipe,    Cabeças    das 


fi    Comarcas  do  Ouro  Preto,  Rio  das  Velhas, 


Rio  das  Mortes,  e  do  Serro  do  Frio,  na  Capitania  de  Mi- 
nas Geraes  ,  multiplicando  as   relações  ,  e  innplicando  os  in* 
íeresses  dos   seus  habitantes  fazia  indispensável  que  para  sua 
tranquillidade  interior  ,  e  para  mais  commoda  ,  e  legal  decisão 
de  seus   pleitos   e    desavenças  não  continuassem  ,    como  até 
aqui  de  baixo  do  governo  de  Juizes  Ordinários ,  sendo  mais 
próprio  ,  que  em  lugar  destes  e  dos  Juizes  de  Órfãos  leigos  , 
se    criassem  Juizes  Letrados,   que   indo  para  ellas   de  fora, 
ecom  os  precisos  conhecimentos  da  Legislação  tem  a  experiên- 
cia constantemente  mostrado  que  são  os  mais  próprios  para 
administrarem  justiça  aos  Meus  Vassallos  sem  afíeição  ,    nem 
parcialidade,  e  fazerenci  com  mais  exactidão  respeitar,  e  exe- 
cutar, as  Minhas  Leis:    E   Querendo  Eu  até  por  este  meio 
procurar  a  felicidade  delles  ,  que  por  todos  os  modos  Dese- 
jo sempre  promover:  Hei  por  bem  e  Me  Praz  Crear  hum  Juiz 
de  Fora  do   Civel ,    Crime ,    e  Órfãos  para  cada  huma  das 
sobreditas  Villas  ,    e  seu  Termo  ,   que  será   o  mesmo  que  já 
tem,  eem  que  exercião  sua  Jurisdicção  os  Juizes  Ordinários, 
e  de  Órfãos  ,   que  ficão  assim  extinctos  ,   com  o  Ordenado  , 
Propinas ,  e  Emolumentos ,  que  vence  o  Juiz  de  Fora  da  Ci- 
dade de  Marianna.  E  porque  com  estas  Creações  ,    que   são 
mais  úteis  ao  expediente  da  boa  administração  da  Justiça  ,  po- 
dem  cessar    os  Lugares    de  Intendentes    do  Ouro  ,    que  até 
aqui  existião  nas  mesmas  Villas  ,  no  que  também  m.uito  utili- 
za a  Minha  Real  Fazenda:  Hei  ignalmente  por  bem  ,    que  os 
ditos  Intendentes  do  Ouro  de  Villa  Rica ,  S.  João  de  ElRei  , 
e  Sabará  fiquem  por  este  mesmo  Alvará  extinctos  ,    ficando  a 
cargo   dos    ditos   Juizes   de  Fora    o  cumprirem   na   Comarca 
com  aquelía   mesma  Jurisdicção  ,  e  com  todos  quantos  encar- 
gos por  Minhas  Leis  tinhão    ate  aqui  os  ditos  Intendentes  ; 


re- 
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recebendo  cada  hum  delles  pela  Minha  Real  Fazenda  maí? 
quatrocentos  mil  reis  pelo  trabalho,  de  que  assim  íicão  en- 
carregados sem  nenhum  outro  vencimento  ,  nem  ainda  a  ti- 
tulo de   devassa  que  seráõ  obrigados   a  tirar,    e  tendo  por 
aposentadoria    as   mesmas  Cazas   das  intendências  ,    em  que 
residiao  os   Intendentes  ,  que  ficáo  extinctos  ;  e  o  novo  juiz 
de   Fora   de  Villa  Rica  ,  e  os  mais  que  ao  diante  se  segui- 
rem. 5  servirá  também  de  Procurador  da  Minha  Real  Fazen- 
da ^  vencendo  por  este  Emprego  mais  o  ordenado  ,  que  lhe  está 
estabelecido  ,  sendo  por  este  titulo  Fisca!  e  Deputado  da  Junta 
da  Administração  e  Arrecadação  da  Real  Fazenda  da  Capitania. 
Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo    do  Paço  ,  e 
da  Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  , 
e  do   Conselho  da  Fazenda;  e  a  todas   as  Pessoas  ,  a  quem 
pertencer  o  seu  conhecimento  ,  o  cumpráo  ,  e  guardem  ,  e  fa- 
cão inteiramente  cumprir,  e  guardar  como  neile  se  contém: 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,   posto  que 
por  ella   não  ha  de  passar  ,  e  que  o   seu  effeito  haja  de   du- 
rar mais  de  hum  anno  ,    sem   embargo  da  Lei  em  contra- 
rio. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  e  onze. 


príncipe 


Conde  de  Aguiar* 

Ivard ,  por  que  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  bem  Crear  os  Lu- 
fares de  JiÚT^  de  Fora  do  Cível ,  Crhne  y'  e  Órfãos ,  nas  Villas  de 
S.  João  de  El-Rei ,  Saòard,  Villa  Rica  ,  e  Villa  do  Príncipe ,  e  <?x- 
tincjuir  os  Lucjares  ^  de  Intendentes ,  que  existido  nas  três  primei- 
ras \   na  fornia    acima    declarada» 


Para  Vossa  Alteza  Wqú  ver. 
Joaquim  Amónio  Lopei  da  Cosia  o  íoz. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brasil  no  Liv.  I.  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a  foL 
Êdo.  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos e  onze. 


]oão  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel* 


Na   Impressão  Regia. 
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DECRETO 


ENDO    tomado   na  Minha  Rea!  Consideraíão  as  contes- 
tações, qu?  se  excitarão  ná  Cidade  de  Gôa ,  por  occasião  da  chega- 
da   áquelle    Porto   da   Náo   de  Viagem    Sao   José    Fénix ,   por   pre- 
tender   o  Juiz   da  Alfandega,   que  o  Sobre-Carga  da  referida  Náo  , 
João    Mendes ,   houvesse    de  pagar   dous  por  cento  de  Baldeação  do 
Dinheiro ,  que  levava  para  a  sua  Negociação  nos  Portos  do  Norte  , 
cuja   soma   foi    obrigado    a  traspassar  para  o  Navio  de  Guerra  São 
João    Baptista,    em  quanto   se  não  fazião  os  concertos,   de  que  ne- 
cessitava  a  sobredita   Náo    de  Viagem ,   para   proseguir  o  seu  desti- 
no :    E  Havendo   Eu  igualmente  observado ,  que ,  para  soltar  as  du- 
vidas   propostas  pelo  Juiz  da  Alfandega ,    e  obter  os  Despachos ,    de 
que   necessitava    o  Sobre-Carga    da  Náo   de  Viagem    para    sahir  do 
Porto  de  Goa ,  se  havia  admittido  o  expediente  de  sujeitar  o  Sobre- 
Carga    a    prestar     Fiança    pelo   montante   dos  Direitos   de   Baldea- 
ção ,    que   irregularmente    delle   se    períendião     pelo    simples   facto 
de  traspassar  o  Dinheiro ,  que  levava  a  bordo  da  Náo  de  Viagem , 
para   huma   Embarcação    de   Guerra ,    subrogada    em   lugar   da  dita 
Náo,   para   concluir   a  ulterior   Viagem,    que  ella  deveria  fazer  pa- 
ra  os    Portes    do  Norte  ;    sujeitando-se    o  Sobre-Carga ,   a   fim   de 
evitar   maiores    clamores ,    a  pagar  naquella  Alfandega  de  Goa ,   ou 
na  do  Rio   de  Janeiro  a  importância  dos  sobreditos  Direitos ,    quan- 
do   não   obtivesse   a  isenção  delles ,   na  forma  da  Supplica ,   que  di- 
rigio   á  Minha    Real   Presença:    E  querendo   Eu  Remover  todos  os 
estorvos ,   que  possão  retardar  o  livre  giro  da  Navegação  ,  e  Com- 
mercio   dos  Meus   Vassallos :    Sou   Servido  Declarar ,   que  a  condu- 
ção   do  Dinheiro   da  Náo   de  Viagem  para  o  Navio  de  Guerra  Sao 
João  Baptista  ,   para  o  guardar ,  e  transportar  depois  para  os  Portos 
do  Norte ,   como  transportou ,  se  não  pôde  caracterizar  por  Baldea- 
ção ,    segundo   o  Foral ,   ficando  por  isso  de  nenhum  efeito  a  Fian- 
ça ,  que  prestou  para  pagamento  delia.    Por  tanto ;  e  para  que  mais 
se  não  suscitem  duvidas ,   e  objecções  a  este  respeito :    Determino , 
que   se  n?ío  pertendão   Direitos   de  Baldeação   todas  as  vezes,   que 
hum   Navio  qualquer,   por  caso  sinistro  de  força  maior,   se  vir  na 
precizão  de  concertar,  e  de  retirar  os  seus  Fundos  de  bordo,   para 
evitar    os  riscos  5   a  que   ficaria   exposto ,    durante    o  concerto  ,   ou 
reparação  ,  bem  entendido ,  que  de  íaes  Fundos  se  não  haja  de  des- 

pen- 


M^' 


pender  a  menor  porção,  pois  devem  tornar  a  recoíher-se  inteiros 
para  o  seu  ulterior  destino.  O  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  o 
tenha  assim  entendido,  e  faça  executar,  expedindo  para  este  fim  as 
Ordens  necessárias;  e  fazendo  logo  publicar  este  Meu  Real  Decre- 
to ,  para  que  por  este  meio  possa  chegar  ao  conhecimento  de  todos. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos e  onze. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE   REGENTE  K  S. 


Regist, 


Na  impressão  Reg?a. 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  tendo  a 
^Divina  Providencia  abençoado  o  Feliz  Con- 
sorcio da  Princeza  Dona  Maria  Thereza  , 
Minha  Muito  Amada  e  Prezada  Filha,  e  do 
Intante  de  Flespanha  Dom  Pedro  Carlos  , 
Mfu  Muito  Amado,  e  Prezado  Sobrinho, 
com  o  nascimento  de  hum  Filho  :  E  Que- 
rendo qíiie.«^a  Considerado  ,  Havido,  e  Reconhecido 
nos  Meus  Reinos  ,  Estados  ,  e  Dominios  com  o  mes- 
mo Titulo  ,  Dignidade  ,  e  Preeminência  de  que  goza 
seu  Pai  :  Hei  por  bem  que  EUe  goze  do  Titulo  ,  e 
Tratamento  de  Infante,  e  de  todas  as  Honras  ,^  Pree- 
minências ,  e  Precedências  ,  que  como  tal  lhe  sao  de- 
vidas ,  assimi;  e  da  irièsma  sorte  que  goza  o  Mesmo 
Infante  seu  Pai.  E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  con- 
tém ,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis  em  contrario ,  as 
quaes  Hei  por  derogadas  para  este  eífeito  somente  , 
ficando  aliás  em  seu  vigor  :  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chanceiiaria  ,  ainda  que  por  ella  não  haja  de  passar , 
e  o  seu  eíFeito  haja  de  durar  hum  e  mais  annos  ,  náo 
obstante  a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  nove  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos e  onze. 


PRINCIP 


•     •     • 


Conde  de  Aguiar, 


Lvarâ  ,por  que  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem  ,  que 
o  Filho  Recem-nascido  da  Princeza  Dona  Maria  The- 
reza ,  Sua  Muito  Amada  e  Prezada  Filha ,  e  do  Infan- 
te de  Hespanha  Dom  Pedro  Carlos ,  seu  Muito  Amada  e  Pre- 


zado  Sobrinho  ,  goze  nestes  Reinos  ,  Estados  ,  e  Dominios  do 
Titulo  y  e  Tratamento  de  Infante  ,  e  de  todas  as  Honras  ^ 
Preeminências  ,  e  Precedências  ,  que  como  tal  lhe  são  devidas , 
assim  e  da  mesma  sorte  ,  gue  nelLes  goza  o  mesmo  Infante  seu 
Pai  i  na  forma  acima  declarada^ 


~9f|C '• 
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Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 


■Híií0tí 


■30 


oííi&yJQao  Maptista  de  Alvarenga  Pimentel  o  fez. 


síi  UÍ}  o: 
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Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
cjo  Brazil  no  Liv.  I.  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias 
a  I9I.  ^20.  Rio  de  Janeiro  10  de  Dezembro  de  1811, 


foao  Baptista  de  alvarenga  Pimentel 


Na  Impressão  Regia. 


DECRETO. 


T 


ENDO  em  Consideração  as  muitas  vantagens ,  que  devem 
resultar ,  em  beneficio  dos  Meus  Fieis  Vassallos ,  do  conhecimento 
das  diversas  substancias ,  que  ás  Artes ,  ao  Commercio ,  e  Industria 
Nacionaes  podem  subministrar  os  diferentes  Productos  dos  três 
Reinos  da  Natureza ,  extrahidos  dos  Meus  Dominios  Ultramarinos , 
as  quaes  não  podem  ser  exacta  e  adequadamente  conhecidas ,  e  em- 
pregadas, sem  se  analizarem,  e  fazerem  as  necessárias  tentativas, 
concernentes  ás  úteis  applicações ,  de  que  sSo  susceptiveís ;  Movido 
pelo  constante  impulso  da  Minha  Real  Disposição  a  Promover  a 
Publica  Prosperidade :  Sou  Servido  Crear  nesta  Corte  do  Rio  de 
Janeiro  hum  Laboratório  Chimico-Pratico ,  onde  se  facão  as  men- 
cionadas operações ,  ou  outras  quaesquer ,  que  se  julgarem  necessá- 
rias para  o  descobrimento  de  objectos ,  que  possao  contribuir  tm- 
mediatamente  para  tão  interessantes  fins ,  o  qual  Laboratório  será 
sujeito  á  Inspecção  do  Meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Dominios  Ultramarinos,  e  por  elle  será 
organizado  na  forma  das  InstrucçÕes,  que  para  isto  lhe  Tenho  Da- 
do ;  ficando  encarregado  o  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
de  fazer  dirigir  os  Trabalhos  e  operações  deste  Estabelecimento, 
e  de  Me  fazer  presentes  todos  os  resultados  daquelles  Processos , 
com  as  observações  analyticas ,  e  descrip^Ões ,  que  forem  necessá- 
rias, para  se  poder,  na  applicação  pratica  delles ,  tirar  todas  as 
vantagens,  e  interesses  Nacionaes,  que  Me  Proponho  nesta  Crea- 
ção.  O  Conde  das  Galveas ,  do  Meu  Conselho  de  Estado  ,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Dominios 
Ultramarinos ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  doze. 

Corn  a  Rubrica    rio  PRÍNCIPE   REGENTE    N.  S. 


Na  Impressão  Regia. 
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'^^^^^i\  U  O  PRINCÍPE  REGENTE  Faço  saber  aos 


m 


mã 


que  este  Alvará  virem  :    que   teodo-Me  sido 
/ítiJff  «f^i     presentes    em  Consulta  da  Meza  do  Desem- 

T,v^5syi^M(iW     bargo  do  Paço  os  urgentes  motivos ,  com  que  o 
tt^l^£$c     Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de 

"^W-Jâsíf^^J  ^-  ^'^^^^^o  tinha  representado  ser  conveniente 
■y^^^^^Mi  ^o  Meu  Real  Serviço  ,  e  á  mais  fscil  admi- 
nistração (la  Justiça  o  haver  dois  Lugares  de  Letras  na 
Comarca  de  Paranagoá  ,  e  ser  mais  própria  para  a  residên- 
cia dos  Ouvidores  a  Villa  de  Coritiba,  por  ser  mais  cen- 
tral ,  e  bastaníemente  populosa  ;  sobre  cuja  matéria  tinha 
mandado  proceder  ás  informações  necessárias  pelo  Ouvidor 
da  mesma  Comarca,  e  á  audiência  das  Camarás,  em  ob- 
servância da  Minha  Real  Resolução  de  três  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  dois  ,  tomada  em  Consulta  do  Conse- 
lho Ultramarino:  Tendo  attenção  ao  referido,  e  respostas, 
que  sobre  isso  deo  o  Desembargador  Procurador  da  Mi- 
nha Coroa  è  Fazenda  :  Sou  Servido  Determinar  o  seguinte. 
Que  a  Comarca  de  Paranagoá  se  fique  denominando 
da  data  deste  Meu  Alvará  em  .  diante  Comarca  de  Parana- 
goá, e  Coritiba,  e  a  Villa  de  Coritiba  ficará  sendo  a  ca- 
beça  da  Comarca  ;  e  nella  será  a  residência  dos  Ouvido- 
dores  Geraes  ,  tanto  do  actuai ,  como  daquelles  ,  que  para 
o  diante  forem  por  Mim  nomeados. 

Hei  outrosim  por  bem  Crear  na  Villa  de  Paranagoá 
hum  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Civel ,  Crime,  e  Orfâos , 
que  exercitará  a  Jurisdicção  ,  que  pela  Ordenação  ,  e  Leis 
do  Reino  por  esse  Lugar  lhe  competem  ;  e  os  Cargos  ,  que 
segundo  as  Minhas  Reaes  Ordens  estão  annexos  aos  Luga- 
res de  Juizes  de  Fora  das  outras  Villas  do  Estado  do  Brazil. 
E  Sou  Servido,  que  os  referidos  dois  Lugares  de  Ou- 
vidor de  Paranagoá,  e  Coritiba,  e  de  Juiz  de  Fora  de  Pa- 
ranagoá venção  iguaes  Ordenados ,  e  Emolumentos  áquelles 
que  vencem  respectivamente  o  Ouvidor,  e  Juiz  de  Fora  da 
Cidade  de  S.  Paulo,  vencendo  cada  hum  delles  a  Aposenta- 
doria ,  que  lhe  compete,  o  Ouvidor  pela  Camará  da  Villd 
de  Coritiba  ,  e  o  Juiz  de  Fora  pela  Gamara  da  Villa  de 
Paranagoá. 


li  ■ 
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E  este  se  cumprirá   tao    inteiramente    como    nelle    se 
contém.  Pelo  que  Mando  á  Mcza  do  Desembargo  do  Paço, 
Q  da  Consciência  e  Ordens;   Presidente   do  Meu   Real  Erá- 
rio ;  Conselho   da   Minha    Real    Fazenda;   Regedor  da  Casa 
;  da  Supplicsção;  Governador   e  Capitão    General   da  Capita- 
«nía  de  S.  Paulo;   e  a  todos   os  mais   Governadores,  Magis- 
trados, Justiças,  e  pessoas  9   a  quem   o  conhecimento   deste 
:Aivará  haja   de  pertencer,    o  cumprão  e  guardem,    e  facão 
inteiramente  cumprir  e  guardar,  como  nelíe  se  contém.   E  va- 
lerá como  Carta   passada  pela  Chancellaria  ,    posto   que  por 
ella  não  ha  de  passar,  e   que  o  seu  efíèito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno,   sem   embargo    da    Ordenação   em   contrario. 
Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  dezenove  de  Fevereiro  de   mil 
oitocentos  e  doze.  ^liui 


JU      «: 


PRÍNCIPE  ■'•■ 


Lvará  ^  porque  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  bem  Determinar  <t 
que  a  Villa  de  Coritiba  .  seja  Cabeça  de  Comarca^  e  residência 
dos  Ouvidoms '  c/a-  Comarca  de  Paranagoà  e  Coritiba  ;  e  Crear 
hum  Lugar  de  Jui\  de  Fora  do  Civel  ^  Crime  ,  e  Órfãos  na  Vil- 
la de  Paranagoà ;  ficando  .estes  dois  Lugares  igualados  no  Orde- 
nado ,  e  Emolumentos  aos  Lugares  da  Cidade  de  S.  Paulo  ;  tudo 
na  fôiina  acima  declarada.  '  ,;  ;    ií:^^^^ 

""  '   ■  Para  Vossa  Alteza  Real  ver» 

Por  immed?ata  Resolução  da  S.  A.  R.  de  doze  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  onze  tomada  em  Consulta  da 
Meza  do  Desembargo  do  Paço  de  nove  do  mesmo  mez,  e 
anno.  :bívo()  í:^    ■  •   • 

Monsenhor  Miranda.         Francisco  António  de  Sousa  da  Silveira, 

Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  o  fez  escrever. 


Registado  no  Livro  primeiro  de  Decretou  nesta  Secre^ 
íaria  du  Desembargo  do  Paço  a  folhas  cento  e  vinte  e  três. 
Rio  de  Janeiro,  quatro  de  Março  de  mil  oitocentoí  e  doze. 


António  Luii  Alves, 


Joaquim  José  da  Silva  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  ao§ 
que  este  Alvará  virem,  que  tendo-se  reconhe- 
cido pela  experiência,  que  as  providencias  qu6 
Fui  Servido  dar  pelo  Alvará  de  vinte  e  sete  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  cinco,  e  Regimen- 
^^  ^^  mesma  data  que  por  elle  Mandei  obser- 
^^CS^i  v^r  n^  Direcção  dos  Hospitaes  Militares  dos 
Meus  Reiijus   de  Portugal  e  dos  Algarves  tanto  em  tempo 
de  Paz,  como  de  Guerra,    havião  perfeitamente  correspon- 
dido aos  importantes  fíns  que  Eu  Me  tinha  proposto  conse- 
guir, quaes  erão  os  de  estabelecer  naquelles  Hospitaes  o  me- 
lhor Systema  de  Administração  assim  relativamente  ao  cura- 
tivo e  tratamento  dos  Enfermos,   como  no  que  respeita  á 
bem  entendida  economia   da  Minha  Real  Fazenda:    Julguei 
que  convinha,    que  aquellas   mesmas  providencias  ordenadas 
pelo  citado  Alvará ,   e  Regimento  houvessem  de   servir   de 
base  ao  plano  de  Administração^  que  Mando  organizar  pa- 
ra servir  de  Direcção  no  Hospital  desta  Cidade  e  Corte  do 
Rio  de  Janeiro;  Por  tanto  Sou  Servido  Crear  por  este  Al- 
vará   huraa  Junta,  que   se  intitulará:  Direcção    Medica^    Ci- 
rúrgica ,  e  Administrativa  do  Hospital   Real  ^Militar  desta   Ci- 
dade e  Corte  do  Rio  de  Janeiro :  que  será  composta  dos  Phy- 
sicos  Mores  dos  Meus  Reaes  Exércitos,    e  Forças  Navaes, 
de  que  o  mais  antigo  no  exercício  de  tal  Emprego  será  o 
que  faça  as   vezes  de  Presidente,  dos  Cirurgiões  Mores    do 
Exercito,  e  Marinha,  e  de  hum  Contador  Fiscal.  Nesta  Di- 
recção Mando  que  se  appresente  o  Alvará  e  Regimento  de 
vinte  e  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  e  cinco,   a  fim  de 
que,  tomando-se  ali  em  consideração,  se  decida,  se  as  Dis- 
posições nelle  comprehendidas  podem  ser  applicaveis  na  sua 
totalidade  á  Administração  do  referido  Hospital,   ou  se  ne- 
cessita  de  modificações,    ou  novas  determinações  que  a  di- 
versidade do  clima,    ou  outras   considerações  locaes  possão 
fazer  que  sejão  necessárias  para  melhor  eííectuar  esta  Minha 
Real  Resolução,  dictada  pelos  Meus  Pios  e  Paternaes  Senti- 
mentos, epela  Minha  constante  propensão  a  melhorar  a  sor- 
te dos  Meus  fieis  Vassallos,  e  especialmente   daquelles  que, 
Servindo-Me  no  honroso  emprego  das  Armas,  adquirem  nel- 


l 


le  enfermidades.  Deverá  pois  a  Direcção  occupar-se  sem  per- 
da de  tempo  deste  exame  o  e  logo  que  elle  esteja  concluído 
procederá  a  Direcção  a  formalisar  o  Piano  de  regime  que  en- 
tender convém  adoptar-se  para  a  mellior  administração,  e  re- 
gulamento do  referido  Hospital ;  a  fim  de  que  subindo  o  dito 
Plano  á  Minha  Real  Presença  pela  Minha  Secreiaria  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  haja  de  receber  a  Mi- 
nha final  Sancção.  E  sendo  da  Minha  Real  Intenção  estabelecer 
hum  regular,  e  bem  entendido  Systema  de  Estudos  Medico-Ci- 
rurgicos  para  melhor  instrucção  daquelíes  que  se  dedicão  a 
Sciencias  tão  importantes ,  e  úteis  para  o  bem  do  Estado,  e  da 
Humanidade ,  como  o  são  a  Medicina ,  e  a  Cirurgia ,  Determi- 
no que ,  em  quanto  se  não  publicão  as  Minhas  Reaes  Providen- 
cias sobre  tão  interessante  objecto ,  haja  a  Direcção  de  occií- 
par-se  da  Inspecção  dos  Estudos,  que  actualmente  se  seguem 
nas  Aulas  que  se  achão  estabelecidas  neste  Hospital  Real  Mi- 
litar da  Cidade  e  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 
í  ;  ,  E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelle  se  con- 
tém, sem  embargo  de  quaesquer  Leis,  Ordens,  ou  Reso- 
luções em  contrario,  que  todas  Hei  por  derogadas  para  es- 
te eíFeito  somente,  como  se  delias  se  fizesse  expressa  men- 
ção. Pelo  que  Mando  ao  Presidente  do  Meu  Real  Erário; 
Real  Junta  da  Fazenda  dos  Arsenaes  do  Exercito,  Fabricas,  e 
Fundições ;  Governador  das  Armas  da  Corte  e  Capitania  do 
Rio  de  Janeiro ;  Thesoureiro  Geral  das  Tropas;  e  mais  Pessoas , 
aquém  o  conhecimento  delle  pertencer,  o  cumprão,  e  guar- 
dem, e  facão  cumprir,  e  guardar  pela  parte  que  lhes  toca, 
E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chanceliariaí,  posto 
qtie  por  ella  não  ha  de  passar,  e  ainda  que  o  seu  efreito  haja 
de  durar  hum,  ou  muitos  annos,  sem  embargo  das  Ordena- 
ções em  contrario.  Dado  no  Pahicio  do  Rio  de  janeiro  em 
dois  de  Março  de  mil  oitocentos  e  doze. 


príncipe 


Conde  das  Calvêas. 


Lvarâ ,  por  que  Vossa  Alteia  Real  Há  por  bem  Crear  huma 
Junta^  que  se  intitulará:  Direcção  Medica,  Cirúrgica,  e  Adminis- 
trativa do  Hospital  Real  Militar  desta  Cidade  e  Corte  do  Rio 
de  Janeiro:  com  o  fim  de  estabelecer  neste  Hospital  o  melhor  Systema 
de  Administração  assim  relativamente  ao  curativo  e  tratamento  dos 
Enfermos ,  como  no  que  respeita  á  bem  entendida  economia  da  Sua 
Rsal  Fai^enda ;  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
Camillo  Martins  Lage  o  fez. 

Registado  a  folhas  duzentas  e  doze  do  Livro  quar- 
to das  Cartas  Regias,  Alvarás  e  Decretos.  Secretaria  d'Esta- 
do,  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  e  doze. 

Bento  da  Silva  Lisboa, 


Na  Impressão  ílegiíi. 
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ESEJANDO    S.   A.  R.    O  PRÍNCIPE    REGENTE 

N.  S.  levar  os  Seus  Exércitos  do  Brazil  a  hum  maior  gráo 
cie  Disciplina  ,  base  principal  da  necessária  subordinação, 
de  que  dependem  em  grande  parte  a  maior  força  dos  Exér- 
citos ,  e  as  suas  consequentes  vantagens  ,  como  constante- 
mente tem  mostrado  em  todos  os  tempos  a  experiência  da- 
quellas  Nações  que  mais  attenção  tem  prestado  a  este  pri- 
meiro objecto  das  Leis ,  e  Regulamentos  Militares ,  e  pre- 
sentemente o  evidencêão  os  grandes  e  gloriosos  feitos  dos 
Seus  Reaes  Exércitos  de  Portugal ,  que ,  rivalizando  em 
Disciplina  com  as  melhores  Tropas  da  Europa ,  tem  tão 
distinctamente  merecido  a  Benevolência ,  e  particular  Con- 
templação do  Seu  Soberano,  o  reconhecimento  e  gratidão 
da  Pátria ,  e  da  Nação  ,  a  estima  e  afíeição  dos  Alliados  ^ 
e  a  admiração  e  respeito  dos  Inimigos;  sendo  assas  reco- 
nhecido geralmente  que  pouco  aproveita  o  valor ,  intrepi- 
dez ,  e  bravura  do  Soldado  ,  quando  tão  disíinctas  e  rele- 
vantes qualidades  não  são  fortificadas  e  dirigidas  pela  mais 
«xacta  Disciplina ,  e  regular  Subordinação.  He  por  tanto 
S.  A.  R.  Servido  Ordenar  que  9  em  quanto  se  não  organizão 
as  novas  Ordenanças ,  que  tem  mandado  formalizar  para  ser- 
vir de  regra  invariável  para  o  regimen  das  Suas  Tropas  em 
geral,  se  observem  interinamente  nas  dos  Seus  Estados  do 
Brazil  as  seguintes  Reaes  Disposições  que  ora  communico 
a  V.  Ex/  para  as  fazer  publicar ,  expedindo  as  convenientes 
Ordens  a  todos  os  Chefes  dos  diííerentes  Corpos  debaixo 
do  seu  Commando  para  a  sua  estreita  e  literal  observân- 
cia, de  que  serão  responsáveis;  e  vem  a  ser:  =  Que  sendo 
da  Paternal  Intenção  de  S,  A.  R.  facilitar  os  recursos  de  to- 
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dos  os  Seus  fieis  Vassallos:  não  só  nas  requizições  de  Gra- 
ças e  Mercês ,  mas  também  na  exposição  de  queixas  e  gra- 
vames sem  que  na  pratica  de  tão  justos  e  saudáveis  meios  se  in- 
troduza a  confusão  e  falta  de  regularidade  que  tão  nociva 
he  á  boa  Disciplina  e  necessária  Suborbinação  das  Tropas , 
Determina  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que  daqui  em  diante 
todas  as  representações  que  se  dirigirem  aos  Coronéis  dos 
Regimentos  hajão  de  ser  feitas  pelos  Capitães  das  Compa- 
nhias a  que  pertencerem  os  representantes ;  e  as  que  forem 
aos  Generaes  serão  feitas  pelos  Coronéis  ;  e  que  tanto  es- 
tas, como  aquellas,  quando  forem  dirigidas  ao  Superior  a 
quem  pertence  o  seu  conhecimento,  vão  munidas  das  pre- 
cisas informações  para  melhor  conhecimento  da  justiça  dos 
pertendentes ,  não  se  admittindo  representação  alguma  ^ue 
não  seja  feita  na  graduação  de  Inferior  ao  Superior ,  sob- 
pena  de  ser  castigado  ao  arbitrio  de  V.  Ex.»  todo  aquelle 
que  praticar  o  contrario,  á  excepção  das  representações  de 
queixas  e  gravames,  porque  nestes  casos,  não  podendo  ser 
das  Intenções  de  S.  A.  R.  authorizar  a  injustiça ,  quando 
ordena  a  Subordinação ,  permitte  que  esta  qualidade  de  re- 
presentações possão  ser  feitas  ao  Superior  immediato  áquelle 
contra  quem  se  forma  a  queixa  ,  devendo  com  tudo  o  repre- 
sentante prevenir  a  este  do  objecto  da  representação ,  e 
S.  A.  R.  deixa  ao  arbitrio  daquelle,  a  quem  competir  o  seu 
conhecimento ,  o  castigo  da  parte  culpada  segundo  as  cir- 
cunstancias do  caso  ,  não  sendo  daquelles  que  devem  che^ 
gar  ao  Seu  Real  Conhecimento,  e  igualmente  permitte  ao 
Oííicial  poder  recorrer  immediatamente  ao  seu  Coronel  para 
lhe  communicar  pessoalmente  os  motivos  particulares ,  e  pes- 
soaes  que  teve  para  formar  a  sua  representação,  a  qual  de- 
verá com   tudo  seguir  a  ordem  acima  determinada. 

Como  da  escrupulosa  escolha  dos  Officiaes  he  que  de- 
pende a  perfeita  composição  do  Exercito,  e  a  boa  execução 
das  Reaes  Ordens ,  Determina  S.  A.  R.  que  daqui  em  dian- 
te as  Propostas  dos  Chefes  sejão  feitas  da  maneira  que  foi 
prescripta  pelas  suas  Reaes  Ordens,  esperando  o  Mesmo  Au- 
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giisto  Senhor  que  os  Chèíés  dos  Côípòs  íèraBradôs  da  honra 
de  que  se  achâo  revestidos  hao  prefirão  á  justiça  dos  indiví- 
duos, aquém  pertence  o  accesso^  paixões  particulares,  sob 
pena  não  só  de  incorrerem,  quando  pratiquem  ò  contrario, 
no  Seu  Real  Desagrado,  mas  também  de  sofírerem  o  castigo 
que  for  de  Seu  Real  Arbitrio:  As  Propostas  serão  ■remettidaá 
ao  Inspector  respectivo,  o  qual  com  as  suas  observações  as 
enviará  ao  General  da  Capitania  para  com  a  súa  approvação 
as  fazer  chegar  ao  Conhecimento  de  S  A;  R.  pela  Secretaria 
de  Estado  Gompetenteé  -   e^^jA^^-u  w  «doo-sCiíJ  '  - 

Da  mesma  forma  quer  S.  ÂrHL  cjtté  dàqtii  em  diante 
sejuo  feitas  as  Informações  de  Conducta  dos  Officiaes,  Ofíi^ 
ciaes  Inferiores,  e  Cadetes,  que  os  Chefes  costtimão  dar,  de 
cujas  Informações  os  mesmos  Chefes  remetteráõ  n<3s  principioâ 
de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno  hum  exemplar  á  Secretaria 
de  Estado  da  Repartição  da  Guerra,  outro  ao  General  da  Ca- 
pitania ,  e  outro  ao  Inspector  respectivo. 

Querendo  S.  A.  R.  que  os  Regimentos  do  seu  Exercito 
do  Brazil  estejão  em  todos  os  pontos  de  Disciplina ,  e  arranjo 
no  melhor  pé  possível.  Ordena,  que  todos  os  Chefes  dos  Re- 
gimentos tenhão  impreterivelmente  hum  Livro  em  que  notem 
<;ircunstanciadamente  as  faltas  e  castigos  que  tiverem  os  Of- 
ficiaes, Officiaes  Inferiores,  e  Cadetes  dos  seus  Regimentos, 
assim  como  toda  a  acção  distincta  que  fizerem,  e  pela  qual 
forem  premiados,  devendo  apresentar  este  Livro  no  acto  dé 
Inspecção  para  ser  conferido  com  as  Informações,  a  fim  de 
se  formar  por  este  meio  hum  conhecimento  mais  exacto  da  qua- 
lidade dos  referidos  Officiaes,  Officiaes  Inferiores,  e  Cadetes. 

Igualmente  Ordena  S.  A.  R.  a  mais  exacta  e  estricta  ob- 
servância do  Alvará  de  declaração  de  quatorze  de  Abril  de  mil 
setecentos  sessenta  e  quatro  relativamente  ás  revistas  que  os 
Thesoureiros  Geraes,  ou  seus  Commissarios  devem  passar 
aos  .Corpos ;  e  semelhantemente  a  disposição  dos  Alvarás  de 
nov^  de  Julho  de  mil  setecentos  sessenta  e  três  ,  e  quatorze  de 
Abril  de  mil  setecentos  e  oitenta ;  e  recommenda  a  V.  Ex.^ 
que  assim  ^o  faça  praticar,  > 
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"Tendo  S,  A.  R.  Determinado  pelo  Decreto  de  vinte  e  oito 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  dez  o  methodo  que  se  deve 
praticar  pelo  que  respeita  ás  Licenças,  prohibe  que  daqui  em 
diante  se  permittão  Licenças  de  favor,  ainda  que  por  motivo 
de  moléstia  sejão,  sem  expressa  Determinação  de  S.  A.  R.;  e 
que  a  Disposição  do  referido  Decreto  se  observe  inalteravel- 
mente a  respeito  das  Licenças  para  fundo  de  fardamento ;  e 
quando  algum  Individuo,  que  não  esteja  no  caso  de  ser  con- 
templado nellas,  tiver  necessidade  absoluta  de  Licença,  em 
tal  caso  o  Coronel  o  representará  ao  General  para  lha  conceder 
registada  por  aquelle  tempo  que  elle  julgar  proporcionado  á 
necessidade  do  mesmo  Individuo. 

Também  Ordena  S.  A  R.  a  mais  exacta  observância 
do  que  se  acha  disposto  no  Alvará  de  doze  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  dez,  e  no  Decreto  de  vinte  e  nove  do  dito  mez 
e  anno  a  respeito  do  fardamento  da  Tropa;  e  prohibe  que  ao 
Soldado  se  tire  cousa  alguma  do  seu  Soldo  a  titulo  de  econo- 
mias ,  não  sendo  aquella  quantia  estabelecida  para  os  ran- 
chos, no  que  espera  que  V.  Ex."  taça  observar  amais  activa 
vigilância  da  parte  dos  Chefes  dos  Regimentos,  para  evitar  que 
o  Soldado  seja  desfalcado  daquelles  vencimentos  que  S.  A.  R. 
lhe  Concede;  e  no  caso  que  algum  Individuo,  de  qualquer  Gra- 
duação que  seja ,  esquecido  dos  deveres  da  honra  pratique  o 
contrario  ,  Ordena  S.  A.  R.  que  lhe  seja  irremissivelmente  im- 
posta a  pena  do  §,  XXVIII.  dos  Artigos  de  Guerra. 

Como  os  Indivíduos  da  Tropa  em  Geral  devem  ter 
hum  perfeito  conhecimento  dos  seus  deveres  tanto  nos  Cor- 
pos a  que  pertencem  ,  como  em  qualquer  Serviço  em  que 
se  achem  fora  delles ,  Determina  S.  A.  R.  que  V.  Ex.*  pas- 
se Ordem  a  todos  os  Governadores  de  Praças,  Chefes  dos 
Corpos ,  e  Commandantes  de  Destacamentos  para  a  mais 
estricta  e  pontual  observância  de  todas  e  cada  hum  a  das  Dis- 
posições estabelecidas  nos  §§.  VIU.  IX.  XIX.  XX.  XXÍ. 
e  XXII.  do  Regulamento  relativos  ao  Serviço  das  Guarnições. 

Sendo  -os  Corpos  Milicianos  nestes  Estados  do  Brazil 
os  que  formão  a  maior  força  armada   do  Exercito,  e  con- 


yhuh  por  isso  ao  Real  Serviço  que  a  sua  Disciplina  seja  a 
mais  uniforine  possível  com  a  da  Tropa  de  Linha,  Ordena 
S.  A.  R.  que  V.  Ex.^  fa^a  observar  nos  Regimentos  de  Mi- 
lícias da  saa  Jurisdicção  tudo  quanto  aqui  se  Determina  ,  e 
for  applicavel  aos  ditos  Regimentos ,  encarregando  es  Che- 
fes dos  mesmos   da  jnais.  exacta   responsabilidade  pela   sm 

execução. 

Finalmente  Ordena  S.  A.  R,  para  melhor,  e  mais  exac- 
to cumprimento  de  tudo  o  que  fica  determinado  que  os  Ins- 
pectores passem  impreterivelmente  huma  Inspecção  cada  an- 
no  aos  Regimentos  da  sua  competência ,  para  a  qual  todos 
os  Chefes  estarão  promptos  no  principio  do  mei  de  Abril  de 
eada  anno,  em  que  devem  começar  as  Inspecções,  por  ficar 
ao  arbítrio  do  mesmo  Inspector  principiar  por  aquelle  Regi- 
mento que  lhe  parecer ,  pedindo  primeiro  licença  ao  Go- 
vernador das  Armas,  ou  da  Capitania ,  conforme  determina 
o  §.  III.  das  InstrucçÕes  dos  Inspectores  ;  não  podendo  ser 
admissível  daqui  em  diante  aos  ditos  Chefes  desculpa  algu- 
ma de  ommissão  sobre  objectos  de  Inspecção. 

Aos  Inspectores  recommenda  S.  A.  R.  a  mais  circuns- 
pecta attenção  em  todos  os  objectos  que  pertencem  ao  seu 
conhecimento ,  e  muito  principalmente  sobre  a  execução  das 
Suas  Reaes  Ordens  aqui  especificadas;  e  como  os  Inspecto- 
res nestes  Estados  do  Brazil  são  privativos  de  cada  huma 
das  Capitanias,  e  como  taes  subordinados  aos  Governado- 
res delias.  Ordena  S.  A.  R.  que  os  resultados  das  Inspec- 
ções sejao  remettidos  aos  mesmos  Governadores ,  para  es- 
tes os  fazerem  sobir  á  Real  Presença  pela  Secretaria  de  Es^ 
tado  competente,  e  poderem  com  conhecimento  de  causa 
executar  as  Determinações  de  S.  A.  R.  que  a  semelhante  res- 
peito lhes  forem  dir  gidas. 

S.  A*  R.  espera  que  V.  Ex:^  faça  executar  com  a  maior 
fidelidade  tudo  o  que  aqui  se  determina;  e  para  que  nenhu- 
ma Authoridade ,  a  quem  compita  o  conhecimento  desta 
Real  Disposição,  possa  allegar  ignorância.  Ordena  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  que  V.  Ex.«  remetta  Copias  exactas  deste 


Aviso  a  todos  os  Inspectores,  Governadores,  Chefeá^,  © 
Gomniandánteâ  dos  Gorpos  da  sua  Jurisdicção  para  sua  de- 
vida intelligencia.  5  í?  execução. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.»  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
três  de  Março  de  mil  oitocentos  e  doze. 
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Cottíf^  das  Galvêa», 


.Senhor  Marqm  dá  Vasoi.       . 
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REGIMENTO 

DA  RELAÇÃO 


DA    CIDADE    DE    S.    LUIZ 


DO  MARANHÃO. 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  'Faço  saber  aos  que 
este  Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que  Haven- 
do por  bem  dos  Habitantes  das  Capitanias  do  Ma- 
ranhão ,  e  do  Pará  Mandado  Crear-  huma  Relação 
na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  pelas  Minhas 
Reaes  Resoluções  de  vinte  e  três  de.  Agosto  do  an- 
no  próximo  passado,  e  de  cinco  do  corrente  mez 
de  Maioj  tomadas  em  Consultas  da.  Mezado  De- 
sembargo do  Paço  do  Estado  do  Brasil;  com  o  pa« 
recer  dasquaes  Fui  Servido  Conformar-Me ,  Annumdo  á  representa- 
rão,  que  a  eáte  respeito  Me  fizerao  os  Moradores  da  dita  Cidade^ 
e  ao  Officio  e  Requerimento  que  Me  fez  também  o  Procurador  da 
Minha  Real  Coroa  por  força  dos  urgentes  e  notórios  motivos  que 
recrescerão:  O  que  tudo  Me  foi  presente  nas  ditas  Consultas,  e 
fez^excitar  os  desejos  que  Tenho  de  que  todos  os  Meus  Vassailos 
sejão  soccorridos  com  a  mais  prompta  ,  imparcial,  e  recta  adminis- 
tração da  Justiça:  Hei  agora  por  bem  dar  á  sobredita  Relação  este 
Regimento ,  ordenado  em  conformidade  da  referida  ultim^a  Con- 
sulta e  sua  Resolução,  para  que  se  regule  por  elle  a  mesma  Rela- 
ção;  fazéndo-se  por  conta  da  Minha  Real  Fazenda  todas  as  despezas^ 
qire  forem  necessárias  para  a  sua  crea^ao,  e  estabelecimento  na  fór^ 
ma  abaixo  declarada. 
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í.  A  Erá  esta  Relação  da  Cidade  de.  S.  Luiz  do  Maranhão  a' 
mesma  Graduação,  que  tinha  a  antiga  Relação  do  Rio  de  Janeiro j 
e  a  da  Bahia  antes  do  Alvará  de  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  é 
oito ,  que  a  declarou  immediaía  á  Casa  da  Supplicação  do  Brasil 
creada  pelo  mesmo  Alvará i'  sendo  por  essa  razão  promovidos  os 
Desembargadores  delia  ,  ou  para  a  Relação  do  Porto ,  ou  para  a 
Relação  da  Bahia. 

,^      ÍL     Dará   aggravo  ordinário   para   a   Casa   da  Supplicação   de 
Lisboa,  nos  casos  em  que  couber,  na  forma  determinada  no  Alvará 
de  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  nove,   que  revogou  o  sobredi« 
to  Alvará  na  parte,  em  que  ordenava  que  os  recursos  deappelíação, 
e  aggravo  dos  moradores  das  sobreditas  Capitanias  se  interpuzessem 
para    a   mencionada   Casa    da  Supplicação   do    Brasil;   guardando-se' 
nesta  Relação  do  Maranhão  o  Alvará  de  cinco  de  Dezembro  de  mií 
oitocento^s  e  hum,  que  ampliou  o  tempo  porque  se  devia  suspender 
a  execução  das  Sentenças  das  Relações  da  Bahia ,  e  Rio  de  Janeiro , 
de  que  se  tivesse  aggravado  ordinariamente  para  a  Casa  da  Supplicação, 


III.  A  sua  alçada  será  de  quatro  contos  de  reis  nos  bens  de 
raiz ,  e  de  seis  contos  de  reis  nos  bens  móveis ,  sem  se  comprehende» 
rem  nestas  quantias  os  fructos ,  ou  rendimentos ,  e  as  castas  i  To- 
mando em  consideração  para  estas  taxas  não  só  as  razões  ponderadas 
na  sobredita  Representação  dos  Moradores  da  dita  Cidade,  em  que 
pedião  ainda  maior  alçada ;  mas  também  a  diversidade  dos  tempos , 
das  circunstancias ,  e  da  menor  representação  actual  da  Moeda  a 
respeito  dos  annos  de  mil  seiscentos  e  nove  j  e  de  mil  seiscentos 
cincoenta  e  dous ,  em  que  foi  taxada  a  alçada  da  Relação  da  Bahia 
nos  seus  respectivos  Regimentos,  adoptada  depois  no  anno  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  hum  para  a  sobredita  RelaçSo  do  Bio  de 
Janeiro. 

IV.  O  Districto  desta  Relâçâo  do  Maranhão  será  todo  aqueíle, 
que  se  comprehende  nos  territórios  das  mencionadas  Capitanias  do 
MaranilSo ,  e  do  Pará ,  e  das  outras  que  delias  forSo  desmembradas ; 
ficando  extínctas  na  dita  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  as  Juntas 
de  Justiça  ne!!a  estabelecidas  para  os  casos  crimes,  e  para  os  recur- 
sos dos  Prelados  e  Juízes  Ecclesiasticos ,  logo  que  tiver  exercício  a 
fiiesma  Relação. 

V.  íslo  mencionado  Districto  se  comprehenderáo  não  só  as 
Comaícas  do  Maranhão,  Piaubi,  Pará,  e  Rio  Negro;  mas  também 
a  do  Seara  Grande ,  bem  como  iodas  as  outras  Comarcas ,  e  Judica- 
turas ,  que  nas  referidas  Capitanias  e  Comarcas  de  novo  se  crea- 
rem  ;  ficando  por  consequência  separadas  do  Districto  da  Relação 
da  Bahia  as  ditas  Comarcas  do  Piauhi  ^  e  Seara  Grande ,  que  atégo- 
ra  lhe  pertenciSos  Assim  como  íicão  também  separadas  da  Casa  da 
Supplicação  de  Lisboa  aqueilas  outras  Comarcas  do  Maranhão ,  Pa- 
rá, e  Rio  Negro  j,  quanto  ao  recurso  immediato,  que  dos  seus  res- 
pectivos Ouvidores  e  mais  Julgadores  para  ella  se  interpunhão;  pois 
que  lhe  fícao  agora  pertencendo  somente  os  recursos ,  que  da  men- 
cionada Relação  novamente  creada  se  interpuzerem ,  por  isso  que 
os  recursos  dos  ditos  Ouvidores  e  mais  Julgadores  se  hão  de  inter- 
por para  a  mesma  ReíaçSo;  Guardando-se  porém  a  disposição  do 
Alvará  de  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  nove ,  que  deixa 
ao  arbítrio  das  Partes  a  interposição  destes  recursos  dos  Juizes  da 
primeira  instancia  ou  para  os  Ouvidores  das  Comarcas ,  ou  para  as 
Relações  do  Districto. 

VI.  Será  finalmente  o  Districto,  como  da  Corte,  dos  Minis- 
tros desta  Relação  o  espaço  de  quinze  legoas  em  circumferencia  da 
Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  ou  do  lugar  em  que  a  Relação 
estiver. 

VIL  O  Corpo  desta  Relação  se  comporá  do  Governador,  do 
Chanceller ,  e  de  mais  nove  Desembargadores ;  E  não  se  considera- 
rão habilitados  para  requerer ,  e  merecer  estes  lugares  Bacharéis  ai» 


guns,  que  não  íenhlío  a  Graduação  de  Correição  ordinária,  ou  três 

Lugares  servidos. 

VIU.  O  Governador,  e  os  ditos  Ministros  terão  os  mesmos 
Ordenados  e  Propinas ,  que  tem  actualmente  o  Governador ,  e  Mi- 
jiistros  da  Relação  da  Bahia  ;  a  saber ;  o  Governador  novecentos  mil 
reis  de  Propinas  pagas  pelo  Cofre  das  Despezas  da  Relação  alem  do 
Ordenado  que  leva  como  Governador  da  Capitania ;  O  Chanceller 
setecentos  mil  reis  de  Ordenado ,  e  seicentos  mil  reis  de  Propinas 
pagas  pelo  mesmo  Cofre ;  e  cada  hum  dos  Desembargadores  seis- 
centos mil  reis  de  Ordenado,  e  trezentos  mil  reis  de  Propinas  pa- 
gas pelo  dito  Cofre ;  Sendo  este  pagamento  das  referidas  Propinas 
com  regresso  para  a  Real  Fazenda ,  no  caso  de  não  haver  dinheiro 
para  serem  pagas  pelo  mencionado  Cofre, 

IX.  O  Governador  desta  Relação  será  o  mesmo ,  que  actual- 
mente he ,  e  for  para    o  futuro  Governador   da  Capitania  do  Mara- 
nhão. Os  Officios  da  Casa    se  distribuiráõ  entre   os  sobreditos  De- 
sembargadores ;  sendo  sete  Desembargadores  dcs  Aggravos ,  e  Apel- 
lações  eiveis   e  Criminaes ;   hum  Ouvidor  Geral   do  Crime ;   hum 
Ouvidor  Geral  do  Civel ;  hum  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa,  Fazenda, 
e  Fisco ;  hum  Procurador  da  Coroa   e  Fazenda ;  hum  Juiz  da  Chan^ 
cellaria;   e  hum  Promotor  da  Justiça.  Porém  o  Desembargador  dos 
Aggravos ,  e  Appellações  mais  antigo  servirá  juntamente  de  Juiz  úo$ 
Feitos  da  Coroa ,  Fazenda ,    e  Fisco ;  o  segundo  de  Procurador  da 
Coroa  e  Fazenda;  o  terceiro  de  Promotor  da  Justiça;  e  finalmente 
o  Chanceller  de  Juiz  da  Chancellaria  ;  servindo  0  Ouvidor  Geral  do 
Civel  de  Juiz  das  Justificações  Ultramarinas, 

X.  Todos  os  sobreditos  Desembargadores  andaráÔ  vestidos  na 
mesma*  forma,  em  que  andão  os  da  Casa  da  Supplicaçgo ,  e  não  po- 
derão entrar  na  Relação  com  armas  algumas;  Servirá  cada  hum  del- 
les  sem  distinção  alguma  na  mesma  Relação  por  espaço   de  seis  an- 
nos ,  se  Eu  não  Mandar  o  contrario ,  e  por  todo  o  mais  tempo  que 
correr  até  lhe  chegar  successor  effectivo ,  que  occupe  o  seu  respecti- 
vo lugar.    Todos   os  ditos  Desembargadores,  exceptuando  somente 
o  Chanceller,  serviráõ  nao   só   de  Adjuntos  huns  dos  outros,   mas 
também   nos  seus  impedimentos   reciprocamente   conforme  a  occur- 
rencia   dos   ca<?os ,   para  que   o  Despacho  continue   sem  interrupção 
tanto  a  respeito  do  Civel ,  como   do  Crime  i  E  para  este  efíeito  o 
Governador ,  ou  quem  seu  cargo  servir ,  logo  que  vagar  a  proprie- 
dade    de  qualquer    dos   sobreditos   Officios  ^   ou  estiver   impedido   o 
Ministro  que  o  servir ,  encarregará   a  serventia  a  outro  Desembar- 
gador que  bem  lhe  parecer.  . 

XI.  Deverá  porém  o  Chanceller  votar  ,  e  tencionar  nos  Feitos 
Crimes,  e  Civeis  que  não  estiverem  vencidos,  ainda  que  esteja  ser- 
vindo de  Governador  da  Relação ,  quando  não  houverem   na  Terra 
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íiiais  -Desembargadores',  que  votem  para  o  seu  vencimento,  ou  de» 
sempaíe,  na  forma  da  Provisão  de  vinte  e  sete  de  Janeiro  de  mi]  sef^^ 
centos  cincoenta  e  quatro  expedida  por  immediata  Resoluiso  ao 
ChaDceller  da  antiga  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  que  he  conforine 
ao  que  se  tinha  ordenado,  e  actualmente  se  observa  na  ReJatão  da 
Bahia.  ^ 

tt  ^^1°  ^,.I-^espacho  da  Relação  se  fará  na  casa  oue  servia  d^ 
Hospital  na  dita  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  ,  e  he  periencen 
te  ao  Real  Fisco,  visto  ter-se  ordenado  a  mudança  do  leíerido  He» 
pitai  para  outra  casa  também  do  Real  Fisco  denominada  a  Madre 
de  Deos ,  peia  sua  melhor  sitoatão  para  este  mister :  E  á  custa  da 
Mmha  Real  Fazenda  se  farão  as  acccmmodações  e  arraniamentos  iie- 
cessarios  na  sobredita  casa. 

^Xííí;  Será  examinado  o  estado  da  Cadêa  da  referida  Cidade 
averiguando=se,  se  he  forte  e  segura  com  as  precisas  acccmmodações! 
para  que  os  presos  estejao  a  bom  recato-;  e  sendo  de  outra  sorte 
se  fará  outra  Cadêa  com  a  extensão  e  accommodação ,  que  convém' 
XIV,  Na  Casa  do  Despacho  haverão  as  mesmas  Mezas  a 
mesma  ordem  de  Assentos ,  e  a  mesma  forma  de  Ornatos,  que  ha 
na  Casa  da  Relação  da  Bahia;  tomando  o  Governador,  e  Ministros 
os  lugares,  que  lhes  competirem,  segundo  a  formalidade  observada 
naquella  RelaçaOo  '     ,■  •-      '     . 

^  XV.  Para  O  expediente  do- Despacho  haverá  na  Relação  as 
Ordenações  do  Remo  com  os  seus  Repertórios ,  a  ColJecão  das  Leis 
Extravagantes,  a  dos  Assentos  da  Casa  da  Supplicacão , %  o  Corpo 
de  Djreito  Romano.  ;•':'-;'  ,     '  ^ 

Mí«J^^^'  /"^^'  de  entrarem   no  Despacho    se  dirá  todos   os  dias 
Msa  por  hum  Capei  ao,   que   o  Governador  para  isso  escolher  ;  o 
^ua]  terá    de  Ordenado  cento    e  cincoenta  mil  reis,    e  dez  mil  reis 
de  Propinas  pagas  de  igual  modo  pelo  sobredito  Cofre  das  Despezas 
da  Relação :    e  acabada   a  Missa  começaráõ   a  despachar ,    no  que  se 
demorarão  ao  menos  quatro  horas  marcadas  por  hum  ReloPio ,   que 
estará  na  Mesa ,  em  que  o  Governador  emver. 
u%._  XVll     Na  forma   dos   Despachos,  e   dos  Processos  guardaráõ 
H^eiramente  as  Ordenações  e  maL  Leis   do  Reino,   aTclfldls: 
porem   sempre    aos  estilos  praticados  na   Casa    da  Supplícacão     em 
quanto  se  poderem  applicar  ao  oso  do  Paiz .  se  por  es'e  R^^mm^ 
se  nao  djspozer  o  contrario.  ^  ^u.nci.iu. 
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T  I  T  U  L  O     II. 

Do  Governador  da  Relação, 


I.  V^  Governador  irá  á  Relação  todas  as  vezes  que  lhe 
parecer ,  e  ao  entrar  ,  e  sahir  delia  se  usara  com  elle  o  mesmo  ce- 
remonial  praticado  com  o  Governador  da  Relação  da  Bahia. 

II.  O  primeiro  que  occupar  este  Cargo ,  o  servirá  debaixo  do 
mesmo  juramento,  que  houver  tomado  para  o  Governo  da  Capi- 
tania ;  e  a  cada  hum  dos  que  se  lhe  seguirem  será  dado  o  juramen- 
to na  mesma  forma,  que  se  observa  com  o  Governador  da  Relação 
da  Bahia. 

III.  Não  votará,  nem  assignará  as  Sentenças,  porque  só  deve 
assignar  os  Papeis ,  que  abaixo  se  declarao ;  exceptuando  porém  os 
Casos  Crimes ,  que  estiverem  empatados  depois  de  terem  votado 
nelles  todos  os  Ministros,  que  estiverem  na  Terra ,  e  o  Chanceller , 
na  forma  acima  declarada;  e  assim  também  os  outros  casos,  de  que 
trata  a  Ordenação  do  Livro  primeiro  Titulo  primeiro  paragrafo  no- 
no,  porque  nestes  casos,  se  os  votos  forem  iguaes  ,  o  Governador 
dará  a  sua  voz ,  e  a  parte  a  que  se  acostar  prevalecerá ,  e  segundo 
ella  se  porá  a  Sentença. 

IV.  Praticará  em  tudo  o  mais  o  Regimento  de  que  usa  o  Re- 
gedor da  Casa  da  Supplicaçao,  no  que  se  puder  applicar,  e  espe- 
cialmente o  que  foi  dado  ao  Governador  da  antiga  Relação  do  Rio 
de  Janeiro  ,  em  treze  de  Outubro  de  mil  setecentos  cincoenta  e 
hum  ,  á  excepção  dos  Provimentos  dos  Officios  de  Fazenda  ;  os  quaes  es- 
tão commettidos  hoje  ao  Conselho  da  Fazenda,  e  ás  Juntas  da  Fazenda 
nas  respectivas  Capitanias  por  Ordens  Regias  posteriores:  guardan- 
do também  o  Alvará  de  três  de  Março  de  mil  setecentos  e  setenr 
ta  no  que  for  applicavel ,  e  as  Ordens  que  se  houverem  expedido 
para  regulação  das  Relações  da  Bahia ,  e  Rio  de  Janeiro  no  que  não 
for  providenciado  neste  Regimento. 

V.  As  condemnações  de  dinheiros ,  que  se  fizerem  em  Rela- 
ção ,  se  applicaráÕ  inalteravelmente  para  as  despezas  delia  ,  sem  que 
por  Sentenças ,  on  outras  Ordens ,  se  possão  applicar  para  outra 
parte.  Das  mesmas  condemnações  haverá  hum  Th':íSoureiro,  e  hum 
Escrivão  de  sua  receita  e  despeza  ,  a  qual  se  fará  por  ordem  do 
Governador:  sendo  o  dito  Thesoureiro  o  Guarda-Mór  da  Relação, 
e  Escrivão  o  mais  antigo  do  officio  das  AppellaçÕes  e  Aggravos. 

VI.  .  Haverá  outrosim  hum  Desembargador  designado  peio 
mesmo  Governador  para  servir  de  Juiz  das  despezas  da  Relação ;  o 
qual  entenderá  sobre  a  arrecadação  das  mesmas  condemnavões ,  ten- 
do para  isso  hum  Livro  por  elle  numerado  e  rubricado :  E  não  ha- 


verá  ordenado  algum  certo ,  mas  somente  dous  por  cento  da  impor- 
tância de  todas  as  que  fiz:er  arrecadar;  guardando-se  nisto,  e  em  tu- 
do o  mais  sobre  este  objecto ,  o  que  se  acha  disposto  no  Regimento 
de  quatro  de  Fev^ereiro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco. 

Vil.  Terá  especial  cuidado  em  que  o  Chanccller ,  como  Juiz 
da'  Chaacellaria ,  devasse  todos  os  annos  dos  Oííiciaes  de  Justiça ,  na 
forma  que  se  dirá  no  Titulo  seguinte  do  mesmo  Ciianceller ;  e  as- 
sim também  era  que  todos  os  Ministros  fatao  por  si  sós  as  audiên- 
cias a  que  são  obrigados  ,  sem  que  as  possao  commetter  a  outros : 
e  quando  algum  for  impedido ,  o  fará  saber  ao  Governador ,  ou  ^ 
quem  seu  cargo  servir ,  para  qu€  a  commetta  precisamente  a  outro 
Desembargador ,  sem  que  a  possa  commetter  em  caso  algum  a  Mi- 
nistro da  Cidade  ,  ou  Advogado ,  ainda  que  seja  da  Relação :  E  a 
todas  as  audiências  assistirá  hum  Meirinho  com  seus  homens  para 
acudir  ao  que  for  necessário. 

VÍII.  O  Governador  fará  todos  os  mezes  audiências  geraes 
aos  Presos ,  na  forma  que  se  tem  ordenado  ao  Regedor  da  Casa  da 
Supplicação;  com  declaração  porém  que  para  o  despacho  das  ditas 
audiências  assistirão  somente  três  Ministros ,  vencendo-se  os  despa- 
chos pelo  parecer  da  maior  parte.  Entre  elles  serão  certos  o  Ouvi- 
dor Geral  do  Crime ,  e  o  Promotor  da  Justiça  ;  sendo  o  outro  Mi- 
nistro nomeado  por  turno  pelo  Governador.  E  nestas  visitas  se 
observaráõ  as  Leis  Extravagantes ,  que  ha  nesta  matéria ,  especial- 
mente a  de  trinta  e  hum  de  Março  de  mil  setecentos  quarenta 
e  dous. 

IX.  E  para  que  não  se  retardem  na  cadèa  gs  Presos ,  á  que 
se  não  pôde  deferir  nas  visitas  geraes;  Sou  Servido  Mandar  que, 
se  as  Partes ,  a  cujos  requerimentos  forem  presos  alguns  réos ,  den- 
tro de  trinta  dias  não  começarem  contra  elles  a  sua  accusação ,  que 
Hei  por  bem  possao  fazer  por  seus  procuradores  morando  em  maior 
distancia  que  a  de  cinco  legoas  do  lugar  da  accusação,  se  tome 
logo  o  Feito  por  parte  da  Justiça  :  e  caso  que  por  bem  da  mesma 
Justiça ,  sem  requerimento  de  Parte  ,  se  haja  formado  a  culpa ,  e 
dentro  do  dito  termo  não  appareça  Parte  ,  que  queira  accusar ,  se 
procederá  pela  da  Justiça ;  porque  tanto  em  hum ,  como  em  outro 
caso ,  podem  e  devem  os  Juizes  condemnar  aos  Réos  na  satisfação , 
que  se  dever  ás  Partes  offendidas. 

X.  Contra  todos  os  delinquentes ,  que  dentro  de  trinta  dias 
depois  de  cerrada  a  Devassa ,  e  o  Processo  da  sua  culpa ,  não  forem, 
presos ,  se  procederá  indefectivelmente  na  forma  da  Ordenação  do 
Livro  quinto  Titulo  cento  e  vinte  seis ,  que  Mando  se  cumpra  in- 
teiramente. 

XI.  A  primeira  vez  que  os  autos  crimes  forem  á  Relação  ,  po- 
derá o  Governador,  ou  quem  seu  cargo  servir,   com  os  Juizes  dos 
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mesmos  antos,  não  só  supprlr  a  bem  da  Justiça  os  defeitos,  e  nnlli- 
dades  que  tiverem ,  na  forma  da  Ordenação  do  Livro  primeiro  Ti» 
tulo  quinto  paragrafo  doze ;  mas  também  fazer  que  se  proceda 
summariamente  nos  casos  contemplados  na  outra  Ordenação  do  Li- 
vro primeiro  Titulo  prin:ieiro  paragrafo  desaseis ;  attenta  a  gra- 
vidade do  caso,  e  a  urgência  da  prova:  E  esta  mesma  forma  de 
proceder  se  observará  quando  os  réos ,  que  nao  forem  menores  de 
vinte  e  cinco  annos ,  quizerem  assignar  termo  de  estar  pelos  autos  para 
que  se  lhes  iulguem  summariamente  ;  o  que  porém  se  não  admiítirá 
quando  os  delictos  forem  de  qualidade  tal,  que  por  elles  se  incorra 
em  pena  de  morte  natural ,  ou  de  infâmia ,  e  ainda  nos  que  incor- 
rem em  pena  corporal. 

Xn.  Não  sendo  o  Governador  presente  em  Relação,  ou  sen- 
do ausente  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  servirá  em  seu  lu- 
gar o  Chanceller,  ou  quem  por  este  servir;  e  na  falta  de  ambos  na 
Relação )  servirá  o  Desembars^ador  dos  AifSiravos  mais  antito  delia, 
sendo  proprietário;  e  não  havendo  propiietario ,  o  Descmbartacior 
mais  antigo  da  Relaí,ão* 

Xíll.  Terá  o  Governador  muito  cuidado  em  oue  os  Ministros, 
e  Ofíiciaes  da  mesma  Relação,  e  seus  criados,  não  facão  damno, 
nem  oppres'?ão  alguma  aos  moradores  da  dita  Cidade  de  S.  Luiz  do 
Maranhão ,  ou  de  outros  lugares  aonde  forem  mandados ,  tomando- 
Ihes  os  mantimentos  contra  suas  vontades,  ou  por  menores  preços 
do  que  valera  pelo  estado  da  terra ;  e  mandará  proceder  contra  os 
culpados  como  for  justiça. 

XIV.  O  Governador  não  impedirá,  nem  suspenderá  a  execu- 
ção das  Sentenças  que  forem  dadas  assim  na  dita  Relação,  e  na  Casa 
da  Suppiicação ,  como  em  quaesquer  outros  Juízos ;  antes  para  a  exe- 
cução delias  dará  toda  a  ajuda  e  favor  que  lhe  for  pedido ,  princi- 
palmente contra  os  poderosos. 

XV.  Favorecerá  os  Gentios  do  Districto  da  Relação  que  esti- 
verem em  paz,  n5o  consentindo  por  modo  algum  que  sejão  mal- 
tratados, ou  obrigados  a  serviços  e  trabalhos  alguns  por  preços ,  e 
tempos  arbitrários ,  que  não  sejao  estipulados  por  mutuas  conven- 
ções ;  da  mesma  maneira  que  se  observa  com  todos  os  outros  Meus 
Vassallos.  E  mandará  proceder  com  rigor  contra  quem  os  maltra- 
tar ,  ou  molestar ,  dando  ordens  e  providencias  para  que  se  possão 
sustentar  e  viver  junto  das  Povoações  dos  Portuguezes ,  ajudando- 
se  delias ,  de  maneira  que  os  que  habitão  no  Sertão  foíííueni  de  vir 
para  as  ditas  Povoações,  e  entendão  que  Tenho  lembrança  delles; 
guardando-se  para  este  eíieito  inteiramente  a  Lei ,  que  sobre  esta 
matéria  ordenou  o  Senhor  Rei  D,  SEBASTÍAM  no  anno  de  mil 
quinhentos  e  setenta,  e  todas  as  mais  Leis,  Provisões,  e  Ordens  ex, 
pedidas  sobre  a  mesoia  matéria ,    e  muito  especialmente    as  que  fo- 
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rMo  promulgadas,  e  expedidas  pelo  Senhor  Rei  D.  TOZE .  Meu  Sa. 
nnor  e  Avo. 

XVI.     Terá  o  Governador  especial  cuidado  sobre  as  lenhas   e 

madeiras,   ordenando  se  não  cortem,   nem  queimem   para  fazer  ro- 

^ças     ou   outras  cousas   em   partes  que    se  possão   escusar,   fazendo 

guardar  inteiramente  as  ordens ,  que  se  tem  passado  sobre  esta  matéria. 

TITULO     III. 


p, 


Do  Chanceller  d-a  Relação» 


I.  _^1  Osto  que  o  Chanceller,  que  for  nomeado  para  crear  es- 
tâRcíuçao  deva  servir  debaixo  do  juramento  que  ha  de  prestar  ante 
o  Meu  Chancellér.Mór  do  Estado  do  Brasil;  comtudo  aos  mais,  que 
para  o  futuro  forem  nomeados ,  será  dado  ,  antes  que  sirvão  ,  o  jura- 
mento em  Relação  pelo  Governador,  ou  quem  seu  Cargo  servir 

II.  Terá  o  primeiro  lugar  no  banco  da  Meza  Grande  da  par- 
te direita,  e  quando  acontecer  que  entre  na  Casa  da  Relação,  ou 
saia  delia  ,  estando-se  já  em  Relação ,  não  só  se  levantarão  íodos  os 
Ministros  sem  sahirem  dos  seus  lugares,  mas  também  se  levaniará 
Igualmente  o  Governador,  recebendo^he  deste  modo  as  cortezias, 
que  o  Chanceller  lhe  deve  fazer  na  entrada ,  e  sabida  da  Porta ,  e  ao 
tcmar,  e  deixar  o  lugar^ 

fcví      UL    O   sobredito  Chanceller  tanto   pelo  que   pertence   a  este 
Cargo ,  como  pelo  que  pertence  ao  de  ChancelIer^Mór ,  que  elle  ha 
de  exercitar  em  alguns  casos,  verá  não  só  todas  as  Cartas,   e  Sen- 
tenças que  forem  dadas  pelos  Desembargadores  da  Relação,   passan- 
do-as   pela  Chancellaria ,  ou  glossaiido-as ,    na  mesma  forma    que    o 
faz  o  Chanceller  da  Casa  da  Supplicação  por  seu  Regimento ;    mas 
também  iodas  as  Cartas  e  Provisões  assim  de  Graça  /  como  da  Jus» 
tiça ,  e  Fazenda ,   assignadas  pelo  Governador  conforme  o  seu  Reaj, 
mento;   guardando  nesta  parte  o  do  Chanccller-Mór :  E  de  huns^^e 
outros  Papeis  levará  as  mesmas  assignaturas  concedidas ,   ou  que   se 
concederem    em  qualquer  tempo  ,  aos  sobreditos  dous  Chancelleres 
r  •    ]    >,^  '^'^**'^"^  ^^  Sentenças  que  o  Chanceller  assignar,    como 
Jujz^da  Chancellaria ,  não  se  podem  passar  por  elle ,  se  passarão  pe- 
io Desembargador  dos  Agravos  mais  antigo,  sendo  proprietário ,  oo 
peio  Desembargador  mais  antigo  da  Relação,  não  havendo  proprie- 
tário; o  qual  no  passar,  e  glossar  as  ditas  Sentenças  guardará  a  mes- 
ma  ordem  acima  dada  ao  Chanceller. 

V.  O  Chanceller  não  consentirá  que  os  Escrivães  em  quaes. 
quer  Cartas,  ou  Provisões  ponhSo  a  Clausula  de  que  nao  passem 
pela  Chancellaria ;  e  contra  os  que  íal  clausula  puzerem  procederá 
na  fórmci  da  Ordenação. 
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Vi;  A  eíle  pertence  "pot:  bem  deste  Cargo  conhecer  das  Sus. 
peições,  que  se  piizerem  ao  Governador,  Ministros,  e  Officiaes  dá 
Relação;  e  assim  também  ihe  pertence,  como  Juiz  da  Chancellaria, 
conhecer  de  todas  as  Suspeições ,  que  se  puzerem  a  todos  os  outros 
Ministros ,  e  Officiaes  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  dentro 
delia  somente:  E  para  os  despachos  das  Suspeições,  que  se  puze- 
rem ao  Governador,  o  qual  deve  não  estar  presente,  nomeará  o 
Chancelier  os  dons  Adjuntos  que  lhe  parecer ;  sendo-lhe  porém  no- 
meados pelo  Governador  os  Adjuntos  para  os  despachos  de  todas  as 
outras  Suspeições. 

VII.  E  quando  as  Suspeições  forem  postas  ao  mesmo  Chancel- 
ier ,  como  Juiz  das  que  se  houverem  posto  contra  as  pessoas  acima 
ditas ,  se  tomará  logo  Assento  entre  os  dous  Adjuntos  e  hum  De- 
sembargador mais,  que  o  Governador  nomear,  para  que  se  proce- 
da na  forma  da  Ordenação  do  Livro  primeiro  Titulo  segundo  pa* 
ragrafo  oitavo,  Titulo  quarto  paragrafo  quinto.  Titulo  decimo  quar- 
to  paragrafo  terceiro.  ,  > 

VIII.  Porém  quando  o  Chancelier  houver  de  Julgar  outros  Fei- 
tos ,  assim  como  o  ha  de  fazer  na  qualidade  de  Juiz  da  Chancellaria ; 
nomeará  o  Governador  outro  Desembargador,  que  faça  processar,  e 
despachar  as  mesmas  Suspeições.        /z-já?- 

IX.  E  para  se  evitarem  muitas  duvidas ,  que  podem  occorrer  l 
Sou  Servido  que  sendo  postas  Suspeições  a  algum  Desembargador, 
OQ  outro  Ministro,  se  não  commetta  o  Feito  a  outro  aígum,  e  fique 
suspenso  inteiramente  o  conhecimento  delle ;  tendo«se  entendido  que 
o  despacho  destas  Suspeições  se  devem  terminar  em  trinta  dias ,  e 
que  estes  serão  improrogaveis ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  coa- 
trario. 

X.  Porém  se  as  Suspeições  forem  postas  a  algum  Official  que 
no  Feito  escreva ,  o  commetterá  o  Governador  a  outro  em  quanto 
durar  o  conhecimento  da  Suspeição ,  e  este  mesmo  continuará  o  pro* 
cesso,  se  a  Suspeição  se  julgar  contra  o  Recusado;  para  o  que  fica- 
rá em  seu  vigor  o  termo  de  quarenta  e  cinco  dias ,  que  a  Ordena, 
ção  concede* 

Xí.  O  mesmo  Clianceller,  como  Juiz  da  Chancellaria,  conhe- 
cerá por  Acção  nova  dos  erros  de  todos  os  Officiaes  de  Justiça  da 
Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  quinze  legoas  ao  redor;  e  co* 
nheceri  .  por.  Appellação  dos  erros  de  todos  os  Officiaes  de  Justiça 
do  Districto  da  Relação:  E  a. todos  elles  passará  as  Cartas  de  Segu- 
ro nos  casos  em  que  por  Direito  se  puderem  conceder,  dando-as 
para  si  aos  Officiaes  da  Relação  da  dita  Cidade  ,  e  quinze  íegoas  ao 
redor,  e  para  os  Ministros  das  Terras  aos  outros  Officiaes  culpados 
nos  mesmos  delictos :  Não  se  podendo  declinar  deste  Juizo  para  ou- 
tro por  privilegio  algum ,  posto  que  seja  incorporado  em  Direito, 


Xíl.  Passará  todas  as  Cartas  de  Execuções  das  Dizimas  das 
Sentenças,  guardando  em  tndo  o  Regiaientô  e  mais  Leis,  que  se 
tem  dado  para  esta  arrecadarão,  e  de  que  se  usa  na  Chancelhiria  da 
Casa  da  Supplicação :  E  conhecerá  de  todos  o^  Feitos  que  sobre  isto 
se  ordenarem ,  despachando-os  em  Relação. 

XIIÍ.  Quando  algum  Contador  das  Custas  que  servir  na  Rela- 
ião.,  ou  no  lugar  em  que  ella  estiver,  for  suspeito,  ou  impedido 
de  sorte  que  não  deva,  ou  possa  fazer  a  conta,  a  commetterá  o 
Ghanceller  como  juiz  da  Chancellaria  a  outra  pessoa ,  que  bem  lhe 
parecer. 

.  XIV.  Quando  as  Partes  quizeremallegar  erros  contra  as  con- 
tas das  Castas ,  se  guardará  tal  ordem  que ,  se  o  erro  provier  de 
ser  mal  entendida  peia  Contador  a  Sentença,  recorreráõ  as  Partes 
ao  Juiz,  ou  Juizes ,  que-  a  proferirão:  E  se  o  erro  tiver  origem  era 
ser  mal  lavrada  a  dita  Sentença ,  requererão  a  sua  emenda  ao  Chan- 
ceíler,  como  Chanceller ,  para  que  a  faça  emendar:  E  se  consistir  o 
erro  tão  somente  em  formar  a  conta ,  ou  carregar  nella  salários 
maiores,  ou  indevidos,  conhecerá  então  o  ditoCiranceller  como  Juiz 
da  Chancellaria,  commettendo  a  revista  da  conta  a  huma  pessoa  int^ 
telligente  ,  que  bem  possa  aprovalla  ,  ou  emendalla :  E  neste  caso 
proferirá  por  si  os  despachos ,  de  que  as  Partes  poderac  somente 
3ggravar  por  petição. 

XV.  Em  tudo  o  mais  que  neste  Regimento  não  for  dada  exi 
pressa  providencia ,  usará  o  Chanceller  das  que  s^o  dadas  ao  da 
Èlasa  da  Supplicação,  e  ao  Juiz  da  Chancellaria;  levando  em  todos 
os  Papeis  e  Sentenças,  que  assignar ,  como  Juiz  da  Chancellaria,  as 
mesmas,  assignaturas  que  são  concedidas ,  ou  em  qualquer  tempo  se 
concederem  ,  ao  Juiz  da  Chancellaria  da  Casa  da  Supplicação.  ' 

!j'  -XVI.  As  Sentenças  que  proferir  como  Chanceller  serão  publi- 
cadas na  Audiência  dos  Aggravos ,  e  Appellações  pelo  Ministro  a 
que  tocar ;  e  as  mais  Sentenças  que  proferir  como  Juiz  da  ChanceU 
laria,   sej-ao  publicadas   na  Audiência ,   que   fizer   o  Ouvidor  Geral 

do   Crime.  .  '■>";;■"    .,0:.^    ■./nTV:.'-;    a    V  ^'' 

XViI.  Qaando  o  Chanceller  for  ausente  ,  ou  impedido  de  manei- 
ta",  que  por  isso  não  possa  servir,  passaráÕ  os  Sellos  ao  Desembar- 
gador dos  Aggravos  mais  antigo ,  sendo,  ou  tendo  sido  proprie ta,- 
rio;  e  não  havendo  proprietário,  passarão  ao  Desembargador  mais 
antigo  da  Relação;  os  quaes  nestes  casos  coiiheceráÕ  de  tudo  o 
que  o  dito  Chanceller  podia  conhecer. 
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TITULO    IV, 


Dos  Vesembaraadores  dos  Acjcjravos ,  e  Appellaçòes 

Crimes  i  e  Cíveis.  ■\ 

I.  V-/S  Desembargadores  dos  Aggravos  guardará5  a  ordem  *, 
que  por  Minhas  Ordenações  e  Extravagantes  se  tem  dado  aos  De- 
sembargadores dos  Aggravos ,  e  AppellaçÕes  da  Casa  da  Supplica^jSa 
para  o  despacho  dos  Aggravos  Ordinários,  das  AppellaçÕes  das  Sen- 
tenças Definitivas,  e Interlocutórias,  Dias  de  apparecer,  instrumentos^ 
de  Aggravo,  Petições,  e  Cartas  testemunháveis:  E  terão  a  Alçada 
acima  declarada,  guarda  ndo-s.e  também  o  que  fica  determinado  sobre:, 
os  recursos ,  que  delles  se  houverem  de  interpor.  í 

',-■  H.  Quando  as  Partes  aggravarem  ordinariamente  para  a  Casa 
da  Supplicação ,  e  os  Juizes  que  forem  na  Sentença  se  não  confor* 
marem  todos  em  receber  o  Aggravo,  se  a)untaráò  na  Mesa  Gran-; 
de  com  todos  os  outros  que  na  Relação  estiverem  ;  e  do  que  pela^ 
qiaior  pyrte  dos  votos  se  vencer  sobre  negar ,  ou  conceder  o  Ag-$ 
gravo,  se  fará  assento  no  Feito,  e  se  cumprirá  inteiramente^      coír 

III.  At)s  Desembargadores  dos  Aggravos,  e  Appellaçòes  per? 
tence,  quanto  ás  Causas  Civeis ,  conhecer  dos  Aggravos  Ordiná- 
rios, que  se  tirarem  dos  Ouvidores  Geraes  do  Crime.,  e  Civel ,  em 
conformidade  de  seus  Regimentos ;  e  de  todas  as  Appellaçòes  ,  que; 
sahirem  d  ante  quaesquer  Juizes,  assim  da  Cidade  de  S.  Luiz  do 
Maranhão ,  como  de  todas  as  outras  Comarcas  do  Districto  da  Re. 
lação ,  ainda  mesmo  sendo  dos  Provedores ,  e  quaesquer  outros  Jui- 
zes dos  bens  dos  Defuntos  e  Ausentes,  Capellas,  Residuos,  e  Ca*) 
ptivos,  :\ 

IV.  ConheceráÕ  também ,  quanto  ao  Civel ,  de  todos  os  ou^) 
tros  Aggravos ,  que  se  tirarem  não  só  dos  Ministros  acima  ditos^; 
mas  também  dos  que  despacharem  em  Relação,  quando  os  Aggra- 
vos se  interpuzerem  dos  despachos ,  que  estes  mesmos  Ministros 
proferirem ,  ou  deverem  proferir  por  si  sós ;  com  tal  declaração 
porém  que  dos  Ministros  que  residirem  na  Cidade,  e  quinze  legoas 
ao  redor  se  aggravará  por  Petição,  e  dos  que  residirem  fora  dóí 
dito  termo  se  aggravará  por  Instrumento  ,  ou  Carta  testemunhaveL 
<  V.  ConheceráÕ  outrosim  de  todas  as  AppellaçÕes  dos  Casos; 
Crimes ,  que  vierem  dos  Julgadores  da  sobredita  Cidade,  e  das  ou-' 
trás  Comarcas  do  Districto  da  Relação;  as  quaes  despacharáÕ  pelai 
ordem  e  maneira  que  as  despachão  os  Ouvidores  do  Crime  da  Casa- 
da Supplicaçpío ,  não  sendo  daquellas  que  pertencem  ao  Juiz  dos 
Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  ,  e  da  Chancellaria  por  seus  Regimentos 
como  em  seus  Títulos  se  declara,  ' 
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Ví,  Conhecerão  também  dos  Aggravos  Crimes ,  que  por  Pe. 
tição  se  tirarem  dos  outros  Ministros  que  despachão  em  Relação , 
se  os  despachos  forem ,  ou  deverem  ser  proferidos  por  elles  somen- 
te ;  porque  todos  os  outros  Aggravos  Crimes  dos  Julgadores  da  so- 
bredita  Cidade ,  e  das  Comarcas  do  Districto  da  RelaçSo  íe  deveráÕ 
interpor  para  o  Ouvidor  Geral  do  Crime,  ou  sejão  por  Petição, 
cu  por  Instrumento ;  não  sendo  daquelles  que  pertencem  ao  Juiz 
dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda,  e  ao  da  Chancellaria  na  forma  aci- 
ma dita. 

VII,  Quando  se  aggravar  por  Petição  de  algum  Ministro  que 
despacha  em  Relação,  a  tempo  que  já  no  Feito  tenha  Adjuntos  cer- 
tos, esses  mesmos  o  serão  no  despacho  do  Aggravo,  mettendo-se 
de  novo  hum  Ministro,  que  o  relate,  e  vote  nelle  em  lugar  do  Re- 
lator do  Feito ,  de  que  se  aggravar. 

VIU.  TomaráÕ  também  conhecimento  dos  Aggravos  que  se 
tirarem  do  Governador;  o  que  somente  terá  lugar  nos  mesmos  ca- 
sos, em  que  do  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  se  pode  aggravar 
para  ella:  E  no  despacho  destes  Aggravos  votaráõ  o  Chanceíler  e 
todos  os  Desembargadores  dos  Aggravos ;  e  sendo  iguaes  os  votos  , 
votaráõ  os  outros  Desembargadores  que  na  Relação  se  acharem  pre- 
sentes.  eoque  pela  maior  parte  dos  votos  for  acordado  se  cumprirá. 
'-  IX.  Nas  Appella^ões,  que  não  excederem  a  quantia  de  cento 
é-  cincoenta  mil  reis,  bastarão  dous  votos  conformes  em  confir- 
mar ,  ou  revogar ,  para  se  vencer  o  Feito ;  e  desta  quantia  para  ci- 
ma serão  para  o  dito  effeito  necessários  três  votos  conformes  em  o 
mesmo  parecer  de  confirmar,  ou  revogar, 

X.  Todas  as  Appellações ,  Aggravos  Ordinários ,  Aggravos 
de  Instrumento ,  Cartas  testemunháveis ,  e  Dias  de  apparecer  se  re- 
partirá© por  distribuirão  entre  os  Desembargadores  dos  Aggravos 
começando-se  pelo  mais  antigo ,  na  mesma  forma  que  se  observa  na 
Casa  da  Supplicação;  com  tal  declaração  que  os  Dias  de  apparecer 
se  despacharão  por  Conferencia ,  e  todos  os  mais  por  Tenções ; 
guardandose  a  estes  respeitos  a  forma  e  a  ordem,  que  se  acha  de- 
terminada na  Lei  do  Reino. 

XI.  As  Appellações,  e  Aggravos  que  ao  tempo,  em  que  esta 
Relação  começar  o  seu  exercieio ,  se  acharem  interpostos  para  a 
Casa  da  Supplicação  na  forma  do  Alvará  de  seis  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos e  nove,  ou  para  a  Relação  da  Bahia  nas  Comarcas  que  a 
ella  perteiiciáo,  se  expediráÕ  para  esta  nova  Relação.  Porém  acon- 
tecendo, que  por  ignorância  desta  Minha  Determinação  se  interpo- 
nha ,  e  expeça  alguma  Appellação ,  ou  Aggravo  para  a  dita  Casa  da 
Supplicação,  ou  Relação  da  Bahia:  Hei  por  bem  que  as  Sentenças, 
que  nas  mesm.as.  Relações  se  proferirem ,  se  hajão  por  valiozas ,  sem 
que  por  isto  se  fique  contrahindocertezapara  os  mais  incidentes ,  que 
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na  execução  sobrevierem  ;  porque  destes  e  de  quaesquer  outras  Sen-» 
tenças  se  hão  de  expedir  para  a  mencionada  Relação  do  Maranhão. 
XIÍ,  Os  Desembargadores  dos  Aggravos  e  Appellat^ôes  levarão 
as  mesmas  Assignatnras  e  Emolumentos ,  que  presentemente  levão  ,  ou 
em  qualquer  tempo  se  concederem  aos  da  Casa  da  Supplica^ao ;  cu- 
jo? estilos  devem  seguir  em  tudo  o  que  não  for  provido  neste  Re« 
gimento  ,  e  nas  Ordenações  do  Reino  ,  em  quanto  se  poder  praticar ; 
o  que  igualmente  observarão  os  roais  Minisros  desta  Relação  do 
Maranhão  tanto  a  respeito  das  Assignaturas  e  Emolumentos  5  como 
dos  mencionados  estilos. 

T  I  T  U  L  O     V. 

Do  Ouvidor  Cerai  do  Crime* 

L  z\  O  Ouvidor  Geral  do  Crime  pertence  ecnhccef  por 
Acção  nova  de  todos  os  delictos ,  que  se  commeiterem  na  Cidade 
de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  ou  em  outro  qualquer  lugar  aonde  a 
Relação  estiver  ,  e  quinze  legoas  ao  redor  ^  procedendo-se  por  Devas- 
sas ,  e  Querelas  ,  ou  por  shu  Officio ;  e  os  Feitos ,  que  se  proces- 
sarem 110  seu  juizo,  os  despachará  em  Relação* 

II.  Nos  cnmes  de  traição  ,  moecia  falsa ,  falsidade ,  sodomia  , 
tirada  de  presos  da  Cadêa  >  morte ,  resistência  á  Justiça ,  e  todos 
os  outros ,  a  que  pela  Lei  for  imposta  a  pena  de  morte  natural  > 
sendo  commettidos  na  sobredita  Cidade  j  ou  em  outro  lugar  em 
que  esteja  a  Relação ,  e  quinze  legoas  ao  redor  *  será  privativa 
do  Ouvidor  Geral  do  Crime  a  jurisdicçao  de  proceder  pelos  modos 
sobreditos :  E  em  todos  os  outros  casos ,  pelos  quaes  for  imposta 
menor  pena  *  será  a  sua  jurisdicçao  cumulativa  com  os  outros  Minis- 
tros que  dos  Crimes  puderem  conhecer ,  de  sorte  que  neste  caso 
terá  lugar  a  prevenção. 

III.  E  acontecendo  tal  caso  *  que  por  suas  circunstancias  pa- 
jreça  ao  Governador  ser  conveniente  que  delle  se  tire  devassa  pelo 
Ouvidor  Geral  do  Crime ,  sem  embargo  de  estar  prevenia  a  juris- 
dicçao pelo  Ministro ,  com  quem  o  dito  Desembargador  a  tiver  cu- 
mulativa ,  poderá  o  dito  Governador ,  sendo  do  mesmo  parecer  o 
Chanceller,  comraetter  ao  Ouvidor  Geral  do  Crime  o  tirar  devas- 
sa; e  a  que  elle  tirar  se  accumuíará  á  que  pelo  outro  Ministro  es-^ 
tiver  tirada  ,  e  por  ambas  assim  juntas  haveráÕ  os  Réos  o  seu  li- 
vramento perante  o  dito  Ouvidor  Geral  do  Crimeo 

IV*  Nos  casos  que  provados  merecerem  pena  de  morte,  sen- 
do commettidos  fora  do  lugar  em  que  estiver  a  Relação,  e  quinze 
legoas  ao  redor ,  quando  os  réos  houverem  de  ser  remettidos ,  se 
remetteráõ   com  elles   as  próprias   devassas ;  ficando  no  lugar ,   de 
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que  forem  rémettidos ,  os  traslados  somente,  que  serão  concertados 
pelo  Escrivão  da  CuJpa  com  o  Juiz ;  o  que  também  se  praticará  em 
quaesquer  outros  casos  ^  em  que  os  Réos  se  remetterem.  No  lugar 
porém  em  que  a  Relação  estiver ,  e  quinze  legoas  ao  redor ,  se  re- 
raetterá  a  própria  culpa  sem  ficar  traslado. 

V.  Ao  Ouvidor  Geral  do  Crime  pertence  privativamente  o 
passar  em  todos  os  casos  as  Cartas  de  Seguro  pedidas  pelos  delin- 
quentes,  que  commetterem  qualquer  delicto  na  Cidade  de  S.  Luiz 
do  Maranhão  j  ou  em  outro  lugar  em  que  estiver  a  Relaião ,  ou 
quinze  legoas  ao  redor ;  com  tal  declaração  que  nos  casos  de  morte  ^ 
ou  que  provados  merecerem  pena  de  morte  natural,  ou  civil,  ou 
cortamento  de  membro  >  passará  as  Cartas  em  Relação  com  Adjun- 
tos sendo  junta   a  culpa ;    e  nos  mais   casos  as  passará  por  si  só. 

VI.  Na  mesma  forma  pertence  privativamente  ao  mesmo  Ou- 
vidor Geral  do  Crime  passar  as  Cartas  de  Seguro  nos  casos  de 
MiOrte  ,  ou  que  provados  merecerem  pena  de  morte  natural ,  ou  ci- 
vil,  ou  cortamento  de  membro  j  ainda  que  os  delictos  sejão  coíri- 
mettidos  fora  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  *  ou  de  outro  lu- 
gar ,  em  que  a  Relação  estiver ,  e  quinze  legoas  ao  redor ,  de  ta! 
sorte  que  nenhum  outro  Ministro  as  poderá  passar  senão  o  dito  Ou- 
vidor Geral  do  Crime ,  o  qual  as  despachará  em  Relação  á  vista  da 
<;u]pa :  e  para  este  effeito  Hei  por  derogados  nesta  parte  o  Regi- 
mento do  Ouvidor  da  referida  Cidade ,  e  os  dos  Ouvidores  das  outras 
Comarcas  do  Districto  da  Relação;  de  maneira  que  os  Ouvidores 
destas  Comarcas  poderáÕ  sóm.ente  passar  Cartas  de  Seguro  nos  mais 
casos  não  exceptuados :  Bem  entendido  porém  que  o  Ouvidor  da 
dita  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  ,  ou  qualquer  outro  do  lugar 
em  que  a  Relação  estiver  j  em  nenhum  caso  as  põderáÕ  passar.  È 
passará  outrosim  Cartas  de  Seguro  em  todos  os  casos  em  que  as 
pôde  passar  o  Corregedor  do  Crime  da  Corte  por  bem  do  seu  Re- 
gimento ;  guardando  no  passar  delias  a  forma  da  Ordenação. 

VII.  Quando  para  se  passarem  as  Cartas  de  Seguro  se  remette- 
rem á  Ouvidoria  Geral  do  Crime  as  Culpas  ,  o  que  se  faro  pelo 
traslado  delias,  não  poderá  o  dito  Ouvidor  por  seu  despacho,  nem 
ainda  por  despacho  proferido  em  Relação  5  haver  por  avocada  a  Cul- 
pa para  o  Réo  correr  neste  Juizo  o  seu  livramento  ;  mas  será  ne- 
cessário para  este  effeito  que  a  culpa  se  remetta  em  forma  ,  citada 
a  Parte ,   se  a  houver, 

Vlíí.  Poderá  o  dito  Ouvidor  Geral  do  Crime  avocar  as  Cul- 
pas ,  e  Feitos  Crimes ,  que  se  tratarem  diante  dos  Juizes  Inferiores 
da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  ou  de  outro  qualquer  lugar 
em  que  a  Relação  estiver,  e  quinze  legoas  ao  redor,  nos  casos  so- 
mente em  que  provados  merecerem  pena  de  morte  natural  ,  ou  çi. 
vil,  ou  co.rtamento  de  membx-o ,  e  não  em  outro  algum  caso. 
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IX.  Conhecerá  em  Relação ,  por  petição  ,  ou  instrumento  de 
todos  os  Aggravos  Crimes ,  que  a  ella  vierem  de  quaesquer  Minis- 
tros, que  dos  Crimes  conhecerem;  não  sendo  este  dos  que  despa- 
chão  em  Relação ,  ou  daquelles  que  o  seu  conhecimento  pertence  ao 
Juízo  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda,  e  ao  da  Chancellaria,  como 
acima  fica  dito :  com  declaração  porém  que  os  Aggravos ,  que  se  ti- 
rarem dos  Ministros  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  ou  de 
qualquer  outro  lugar  em  que  a  Relação  estiver,  e  quinze  legoas  ao 
redor  ,  se  expediráõ  por  petição ,  e  os  outros  de  fora  deste  Districto 
se  expediráõ  por  instrumento ,  ou  Carta  testemunhavel. 

X.  E  poderáÕ  outrosim  as  Partes  aggravar  por  petição  para 
a  dita  Relação  das  Sentenças  Interlocutórias ,  que  o  dito  Ouvidor 
Geral  do  Crime  der  nos  casos  em  que  igualmente  se  pode  aggra- 
var do  Corregedor  do  Crime  da  Corte  para  a  Casa  da  Supplicação. 

Xí.  Conhecerá  também  o  dito  Ouvidor  Geral  do  Crime  pe- 
la maneira  sobredita  de  todos  os  casos  Crimes  acontecidos  no  Dis- 
tricto da  Relação  do  Maranhão ,  em  que  forem  incursos  quaesquer 
Cavalleiros  de  alguma  das  Três  Ordens  Militares  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  de  S. Bento  de  Avis,  e  de  Sant-lago  da  Espada,  pa- 
ra defirir  ás  AccusaçÕes ,  e  Acções  que  contra  elles  se  intentarem, 
ou  pelos  particulares  offendidos ,  ou  por  parte  da  Justiça,  e  lhes 
dar  livramento  na  forma  da  Lei ;  sentenciando-os  em  Relação  como 
for  de  Justiça  em  conformidade  das  Minhas  Leis,  com  os  Adjuntos 
que  lhe  nomear  o  Governador,  ou  quem  seu  Cargo  servir. 

XII,  Para  estes  fins  Sou  Servido  Authorizar  como  Príncipe 
Regente,  Governador,  e  Administrador  de  todas,  e  de  cada  huma 
das  ditas  Ordens  Militares ,  ao  referido  Ouvidor  Geral  do  Crime  , 
e  aos  outros  Desembargadores  que  agora  e  ao  diante  servirem  na 
dita  Relação,  Concedendo-lhes  toda  a  cumprida  Jurisdicção  necessá- 
ria ,  ainda  que  nenhum  delles  tenha  o  Habito  de  alguma  das  ditas 
Ordens,  e  revogando  tudo  quanto  possa  obstar  a  esta  Minha  Supre- 
ma Determinação ;  assim  e  da  mesma  maneira  que  Houve  por  bem 
Determinar  a  respeito  dos  Ouvidores  Geraes  do  Crime ,  e  mais 
Desembargadores  das  Relações  da  Bahia  ,  e  Rio  de  Janeiro  pelo  Al- 
vará de  doze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  hum :  Por  quanto , 
ainda  que  elle  foi  revogado  pelo  outro  Alvará  de  vinte  e  dous  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  oito  com  o  motivo  de  se  haver  creado 
nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro  hum  Juiz  dos  Cavalleiros ,  que  os 
houvesse  de  sentenciar  em  primeira  Instancia,  e  o  Tribunal  da  Me- 
sa da  Consciência  e  Ordens  que  houvesse  de  conhecer  das  respecti» 
vas  Appellaçòes ;  cessa  com  tudo  este  motivo  a  respeito  das  Capi- 
tanias do  Maranhão  ,  e  do  Pará ,  e  mais  Comarcas ,  que  constituem 
o  Districto  desta  nova  Relação ,  pela  sua  grande  distancia  da  mes- 
ma   Corte   do  Rio  de  Janeiro ;   de  maneira  que  já  por  este  motivo 
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Fui  Servido  revogar  o  Alvará  de  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  e 
cito,  que  só  permittia  o  recurso  em  todas  as  Cansas  para  a  Casa 
da  Suplicação  do  Brasil  creada  na  dita  Corte ;  e  ficao  subsistindo 
as  mesmas  razões  e  fundamentos ,  que  motivarão  a  referida  provi- 
dencia dada  naquelle  Alvará  de  doze  de  Agosto  de  mií  oitocentos 
e  íjura. 

XÍII.  Fará  duas  Audiências  cada  Semana  nas  Segundas  e  Sex- 
tas feiras  de  tarde,  a  que  assistirá  o  Meirinho  das  Cadêas ,  e  na 
falta  deste  por  algum  justo  impedimento  o  Meirinho  da  Relação. 

XíV.  E  em  tudo  o  mais  que  neste  Regimento  não  vai  decla- 
rado, guardará  o  diro  Ouvidor  Geral  do  Crime  o  Regimento  do 
Corregedor  do  Crime  da  Corte ,  e  as  mais  Leis  Extravagantes , 
que  depois  do  dito  Regimento  se  promulgarão ;  e  também  levará 
as  mesmas  assignaturas ,  que  presentemente  levao  os  Corregedores 
do  Crime  da  Corte,  ou  ao  diante  se  lhes  concederem. 
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TITULO     VL 

Do  Ouvidor  Geral  do  CiveL 


!.  V-/  Ouvidor  Geral  do  Civel  tomará  conheci«iento  por 
écção  nova  de  todas  as  Causas  Caveis ,  que  se  tratarem  na  Cida- 
de de  S.  Luiz  do  Maranhão,  ou  era  outro  qualquer  lugar  onde  a 
Relação  estiver ,  e  quinze  legoas  ao  redor ,  e  de  todas  as  que 
abaixo  não  forem  exceptuadas ,  despachando-as  por  si  só  até  final 
Sentença,  de  que  dará  Aggravo  Ordinário  para  os  Desembargado- 
res dos  Aggravos  da  mesma  Relação ,  se  a  Causa  não  couber  na 
sua  alçada :  E  dos  despachos  interlocutórios  que  proferir ,  se  pode- 
rá aggravar  por  petição ,  ou  no  auto  do  processo ,  conforme  o  que 
no  caso  couber;  guardando  em  tudo  o  que  neste  Regimento  não 
vai  declarado,  o  Regimento  do  Corregedor  da  Corte  dos  Feitos 
Civeis,  e  mais  Extravagantes  que  depois  do  mesmo  Regimento  se 
promulgarão. 

n.  Não  poderá  porém  avocar  as  Causas  começadas  em  outros 
Juízos  fora  das  sobreditas  quinze  legoas;  nem  ainda  dentro  delias, 
se  as  íaes  Causas  se  tratarem  perante  os  Juizes  de  Fora,  ou  Ou- 
vidores da  dita  Cidade ,  e  das  outras  Comarcas  i  Podendo  porém 
conhecer,  como  lhe  compete,  de  todos  e  quaesquer  Feitos  que  por 
Meu  Especial  Mandado ,  ou  por  expressa  Disposição  da  Lei  se 
houverem  de  remetter  á  Relação,  assim  e  da  mesma  maneira,  que 
o  Corregedor  da  Corte  dos  Feitos  Civets  conhece  de  todos  os  que 
na  forma  sobredita  se  devem  remetter  á  Corte  antes  de  sentenciados.  - 

IIL  Terá  a  sua  alçada  até  cento  e  vinte  mil  reis  nos  bens  de 
raiz ,   e  .até  cento   e    cincoenta  mil   reis  nos   bens  moveis ,  e   até 


doze  mil  reis  nas  penas ,  e  esta  mesma  alçada  quanto  ás  penas  terá 
o  Ouvidor  Geral  do  Crime. 

IV.  Tomará  conhecimento  das  Causas  dos  Prelados  que  não 
tem  Superior  Ordinário  no  Reino,  e  das  Viuvas,  e  mais  Pessoas 
miseráveis ,  que  o  quizerem  escolher  por  seu  Juiz ;  como  também  de 
todas  as  outras  declaradas  na  Ordenação  do  Livro  primeiro  Titulo  oitavo 
desde  o  paragrafo  quarto  em  diante ,  exceptuando  os  Aggravos  por 
petição  contemplados  no  paragrafo  nono  da  citada  Ordenação ,  por- 
que destes  e  dos  outros  Aggravos  por  Instrumento ,  ou  Cartas  tes- 
temunhaveis ,  conhecerão  os  Desembargadores  dos  Aggravos ,  e  não 
o  Ouvidor  Geral  do  Civel ,  posto  que  seja  dentro  do  Districto  das 
quinze  legoas.  Porém  todos  os  Feitos  e  Causas  das  sobreditas  Pes- 
soas serão  sentenciados  em  Relação  com  os  Adjuntos  que  o  Gover- 
nador,  ou  quem  seu  Cargo  servir,  lhe  nomear,  procedendo-se  em 
tudo  na  mesma  forma,   que  o  faz  o  Juiz  das  Acções  noVas  da  Casa 

do  Porto. 

V.  Fará  por  si  duas  Audiências  em  cada  Semana  nas  Terças 
e  Quintas  feiras  de  tarde,  a  que  assistirá  o  Meirinho,  que  deve  as- 
sistir ás  Audiências ,  que  o  Ouvidor  Geral  do  Crime  deve  fazer :  e 
levará  as  mesmas  Assignaturas  ,  que  são  concedidas  ao  Corregedor 
da  Corte  dos  Feitos  Cíveis,    ou  ao  diante  se  lhe  concederem. 

VI.  Ao  mesmo  Ouvidor  Geral  de  Civel  pertence  passar  com 
os  seus  Escrivães  as  Certidões  das  Justificações  na  maneira,  que 
as  passa  por  seu  Regimento  o  Juiz  de  índia  e  Mina. 

TITULO     VIL 

Do  Juii  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda» 
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I.  V^  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  conhecerá  de 
todos  os  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  por  Acção  nova,  e  por  Aggra- 
vos de  petição  na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  ou  outro  lu- 
gar  em  que  a  Relação  estiver,  e  quinze  legoas  ao  redor;  e  fora 
deste  Districto  conhecerá  por  appellaçao  ,  por  instrumentos  de  Aggra- 
vos ,  ou  Cartas  testemunháveis ,  de  todos  os  ditos  feitos  posto  que 
sejão  entre  Partes:  e  os  ditos  Feitos  despachará  em  Relação  con- 
forme a  ordem  ,  que  Tenho  dado  por  Minhas  Ordenações  e  Extra- 
vagantes ao  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  da  Casa  da  Suppli» 
cação ,  cujo  Regimento  deve  guardar  em  tudo  o  que  se  lhe  puder 
applicar. 

II.  Porém  das  Sentenças  Definitivas ,  que  assim  proferir  em 
Relação ,  poderáõ  as  Partes  aggravar  ordinariamente  para  a  Casa  da 
Supplicação ,  e  Meza  da  Coroa  e  Fazenda ,  se  a  Causa  não  couber 
na  sua  Alçada,  que  he  a  mesma  concedida  a  esta  Relação. 
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ill.  Conhecerá  também  e  despachará  em  Relação  todas  as 
Appellações ,  e  Aggravos ,  que  se  tirarem  dos  Provedores  da  Fazen- 
da ,  não  cabendo  as  Cansas  na  Alçada  dos  sobreditos ;  os  qnaes  no 
receber,  e  expedir  as  mesmas  Appellações,  e  Aggravos  guardarão  a 
ordem  ,  que  lhes  for  dada  pot  seus  Regimentos ;  com  tanto  porem 
que  nos  casos ,  em  que  se  puder  appellar ,  ou  aggravar  de  hum  Pro- 
vedor para  outros ,  se  se  não  achar  presente  no  mesmo  lugar  aquel- 
le  para  quem  se  devia  appellar ,  ou  aggravar ,  se  interporá  ,  e  expe- 
dirá a  Appellação ,  ou  Aggravo  para^^o  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e 
Fazenda. 

ÍV.  Das  Interlocutórias ,  que  despachar  por  si  só  ,  poderáõ  as 
Partes  aggravar  por  Petição  para  a  Relação ,  se  no  caso  couber  es- 
te recurio  conforme  a  Ordenação. 

V.  Conhecerá  outrosmi  por  Appellação ,  e  Aggravo  de  todos 
os  Feitos  Crimes  pertencentes  á  Fazenda  Real :  E  pelo  que  toca  á 
mesma  Fazenda  Real,  lhe  pertencerá  o  tirar  todos  os  annos  huma 
Devassa  dos  Officiaes  d'Alfandega  ,  e  dos  mais  Officiaes  da  Real  Fa- 
^Gnda  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão ,  e  quinze  legoas  ao  re- 
dor ,  sem  embargo  de  quaesquer  ordens  em  contrario. 

VI.  Pertencerá  a  este  Ministro  o  conhecer  e  decidir  em  Re- 
lação m  Aggravos  >  que  por  via  de  Recurso  se  intentarem  contra 
0s  procedimentos  dos  Juizes,  e  Prelados  Ecciesiasticos  de  qualquer 
iaigar  do  Districto  da  Relação  nos  casos ,  em  que  pela  Ordenação  e 
Concordatas  do  Reino  se  pôde  usar  deste  remédio ;  o  que'  fará 
guajdando-se  em  tudo  a  forma ,  que  se  pratica  na  Casa  da  Suppli- 
cação:  Ficando  porém  em  seu  inteiro  vigor  nas  outras  Comarcas 
do  Districto  cia  Relação  o  Alvará  com  força  de  Lei  de  dezoito  de 
Janeiro  de  miJ  setecentos  sessenta  e  cinco,  pelo  qual  se  ordenou 
que  nellas  se  formassem  Juntas  de  Justiça  para  deferir  aos  ditos  Re- 
cursos;  pois  que  somente  na  dita  Cidade ,  e  Comarca  do  Maranhão 
fica  extincta  ^  respectiva  Junta ,  como  acima  se  determinou  :  Sendo 
livre  aos  Recurrentes  interporem  os  seus  recursos,  ou  para  a  Rela- 
ção, ou  para  as  sobreditas  Juntas  de  Justiça. 

Vn.  Se  os  Juizes  recorridos  não  cumprirem  a  primeira  e  se- 
gunda Carta  Rogatória  ,  que  se  lhes  devem  passar  quando  forem 
providos  os  Recurrentes,  sedará  a  estes  Certidão ,  para  que  sobre  o 
caso  se  tome  Assento,  o  qual  será  tomado  na  Casa  do  Despacho 
da  Relação  em  presença  do  Governador ,  não  sendo  este  algum  Bis- 
po, ou  Arcebispo,  pela  forma  que  abaixo  se  declarará. 

VIIL  O  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  servirá  junta- 
mente  de  Juiz  do  Fisco,  usando  cm  tudo  do  Regimento  dado  ao 
Juiz  do  Fisco ,  que  despacha  na  Casa  da  Supplicaçao. 

IX.  Na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  ,  ou  em  outro  qual- 
quer Iug.^r  aonde  a  Relação  estiver,   servirá  de  Aposentador  Mór 
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o  mesmo  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  para  ftzer  aposentar 
os  Ministros  e  Officiaes  da  Relação  somente:  E  servirá  também 
de  Almotacé-Mor  para  fazer  prover  de  mantimentos  a  Cidade ,  ou 
o  lugar  em  que  a  Relação  estiver,  expedindo  por  seus  Ofíiciaes  as 
diligencias  precisas  ;  guardando  em  tudo  o  que  se  puder  applicar , 
CS  Regimentos  dos  sobreditos  Officios ,  e  procedendo  breve  e  sum- 
mariamente ,  ouvidas  as  Partes  ;  as  quaes  poderáÕ  recorrer  ao  Go- 
vernador,  que  mandará  ver  por  dous  Desembargadores  dos  Aggra- 
vos  o  Processo  em  Relação,  e  pelo  Assento  que  se  tomar,  se  con- 
tinuarão ,  ou  suspenderás  os  procedimentos ,  de  que  se  recorrer  sem 
que  seja  necessário  tirar-se  Sentença. 

X.  Fará  duas  Audiências  em  cada  Semana,  que  serão  nas 
Quartas  feiras  e  Sabbados  de  tarde ;  e  levará  as  mesmas  Assignatu- 
ras,  que  presentemente  levão ,  ou  em  qualquer  tempo  se  concede- 
rem aos  Juizes  da  Coroa,  Fazenda,  e  Fisco  da  Casa  da  Suppiicaçâo. 

TITULO     VIII. 

Do  Procurador  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda. 

I.  yj  Sara  inteiramente  do  Regimento  dado  aos  dous  Pro- 
curadores ,  que  na  Casa  da  Supplicaçao  servem  estes  Officios ;  pro- 
curando saber  se  alguma  pessoa  Ecclesiastica ,  ou  Secular  do  Dis- 
tricto  desta  Relação  usurpa  a  Minha  Jurisdicçao,  Fazenda,  e  Direi- 
tos ,  para  proceder  e  requerer  na  forma ,  que  por  Minhas  Ordena- 
ções ,  e  outras  Ordens  lhe  está  encarregado. 

II.  Saberá  particularmente  das  Causas  que  pertencem  á  Mi- 
nha Coroa  e  Fazenda  para  fazer  que  se  prosigão  em  seus  termos 
devidos,  e  requerer,  ou  fazer  que  nellas  se  requeira  tudo  o  que  for 
a  bem  da  Justiça :  E  para  este  effcito  se  lhe  dará  vista  de  todos  os 
Processos  ;  com  tanto  porém  que  os  requerimentos  das  Audiências 
serão  feitos  pelo  Solicitador  das  Causas  da  Coroa,  Fazenda,  e  Fis- 
CO,  de  que  o  dito  Ministro  será  também  Procurador. 
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TITULO     IX. 

Do  Promotor  da  Justiça, 


Desembargador  desta  Relação  ,  que  servir  de  Promotor  da, 
Justiça,  guardará  inteiramente  o  Regimento  do  Promotor  da  Justiça 
da  Casa  da  Supplicaçao ,  e  especialmente  o  que  lhe  he  encarregado 
no  Regimento  da  mesma  Casa  da  Supplicaçao  dado  em  sete  de  Ju. 
nho  de  mil  seiscentos  e  cinco ,  e  no  Alvará  com  força  de  Lei  dado 
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em  trinta   e  Tium   de  Março  de  mii  setecentos  quarenta  e  dous :  ^  E 
ao  Governador    Encarrego  que  tenha  especial  cuidado  em  que  assim 

se  cumpra. 

T  I  T  U  L  O     X. 

Da  Me^a  em  que  se  devem   despachar  alcjuns  negócios  pertencentes 
ao  Tribunal   do  Desembarco  do  Paço. 

I.  JL  X  Averá  na  dita  Relação  hurna  Meza^  em  que  se  expe* 
00  alguns  negócios  *  que  pertencem  ao  Despacho  e  Expediente  do 
Tribunal  do  Desembargo  do  Paço,  assim  e  da  mesma  maneira  qu© 
por  Fazer  favor  aos  Vassallos ,  que  residem  nos  Dominios  Ultrama- 
rinos,  havia  na  extincta  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  e  já  ante* 
cedentemente  nas  Relações  de  Gôa  ,  e  da  Bahia:  O  que  Fui 
Servido  igualmente  Ordenar  por  Alvará  de  dez  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  onze  para  as  Capitanias  das  Ilhas ,  e  mais  Posses- 
sões,  que  formão  hoje  os  Dominios  Ultramarinos,  á  semelhança  do 
que  'se  havia  ordenado  para  o  Estado  da  Índia  pelo  Alvará  de  quinze 
de  Janeiro  de.mil  setecentos  setenta  e  quatro  por  occasião  da  extin- 
ção da  Relação  do  mesmo  Estado ,  que  ao  depois  se  tornou  a  crear. 
Ê  para  este"  fim  Hei  por  bem  revogar  o  Regimento  dos  Governa- 
dores da  sobredita  Capitania  do  Maranhão ,  e  quaesquer  outras  Or- 
dens Regias  na  parte ,  em  que  concedem  aos  ditos  Governadores  o 
poder  de  expedir  alguns  dos  sobreditos  negócios;  pois  que  não  os 
poderáÕ  expedir  por  si  só  daqui  em  diante,  mas  sim  na  sobredita 
Meza  conjuntamente  com  os  seus  Vogaes. 

II.  Esta  Meza  se  comporá  do  Governador  da  Relação,  do 
Chanceller ,  e  do  Desembargador  dos  Aggravos  mais  antigo ;  e  se 
ajuntará  na  Casa  do  Despacho  da  Relação  nos  dias  próprios  delia , 
e  todas  as  vezes  que  o  Governador  julgar  conveniente :  E  quando 
houver  alguma  duvida ,  ou  negocio  tal ,  em  que  ao  Governador  pare- 
ça conveniente  chamar  mais  algum  Ministro ,  será  este  o  outro  De- 
sembargador dos  Aggravos  mais  antigo  que  houver. 

III.  Os  Papeis  que  na  dita  Meza  se  despacharem  serão  assi- 
gnados  pelo  Governador,  e  os  ditos  Ministros:  Em  Meu  Nome  se 
passaráÕ  os  Alvarás ,  Cartas ,  e  Provisões  que  se  concederem ;  e  se» 
rão  assi^nados  pelo  Governador  ,  levando  todas  as  clausulas  que  levao 
semelhantes  Alvarás ,  Cartas ,  e  Provisões ,  que  se  passao  pelos  Meos 
Desembargadores  do  Paço ,  de  que  se  lhes  dará  a  minuta ;  pagando 
os  Novos  Direitos  que  deverem,  e  passando  pela  Chanceílaria. 

IV.  Na  mesmíi  Meza  se  despacharáÕ  os  Alvarás  de  Fiança,  e 
de  ProíogaçÕes  de  Seguro,  para  cujo  eíteito  se  darão  as  petições  ao 
Gfvernador  estando  em  Relação;  os  quaes  nos  casos,  em  que  se 
podem  conceder,  se  concederáõ  por  tempo  de  hum  anno ,   e  se  po- 


deráõ    reformar  até   duas  vezes  somente,   sendo   cada  huma  das  re- 
formas  ou  ProrogacÕes  pelo  mesmo  tempo  de  hum  anno. 

V.     Na  dita  Meza  se  expediráõ  de  igual  modo   os  Perdões  que 
Eu  Costumo   Conceder  oíterecendo-se  perdão    da  Parte ,   e  conheci- 
mento   de   estarem    pagas    as    penas    pecuniárias.    Não   se   concede- 
rão porém  nos  casos  abaixo  declarados  ,  asaber  :  Blasfémia  de  DEOS  , 
€  dos  Santos ;  moeda  falsa ;   falsidade  ;    testemunho  falso ;    matar  ou 
ferir  com  béáta  ;  usar  de  arcabuz  ,  ou  espingarda  ,  e  qualquer  arma  cur- 
ta  principalmente  faca,  ou  outra  com  que  fazer-se  possa  ferida  pene- 
trante ,  posto  que  se  não  seguisse  morte  ,  ou  ferimento ;  propinarão 
de  veneno,   ainda  que  morte    se  não  seguisse;   ou    de  qualquer  re^ 
médio  para  abortar,   seguindo-se   o  aborto;  morte  commettida  atraí- 
ioadamente  ;   quebrantar  prisões    por  força ;    pôr  fogo   acintemente  ; 
forcar    mulher;  fazer,  ou  dar  feitiços;    soltura  de  presos  que  fizer 
Carcereiro  por  vontade  ,  ou    peita ;  entrar  em  Mosteiro  de  Freiras 
com  propósito  deshonesto  ;  fazer  :damno,  ou  qualquer  mal  por  dinhei- 
ro ;  passadores  de  gado ;  salteadores  de  caminhos ;  ferimentos  d«  pro- 
pósito em  Igreja  ,  ou  Procissão,  aonde  for,  ou  estiver  p  SANTIS. 
SIMO  SACRAMENTO;   resistência  feita  á  Justiça;   ferimentos  o^ 
pancadas  de  qualquer  Juiz,  posto  .que  pedaneo  pu  vintenarjo ,  senàg 
4()bre  seuQfRcio;  ferir  ,  ou  espancar  jlguma  pessoa  tomada  ás.mãos>; 
furto  que  passe  de  marco  de  prata ;  manceba  d^  Clérigo  ou  Frade,, 
quer  seja  de  portas  a  dentro,  quer  de  portas  a  fora,  se  pedir  perdão 
segunda  vez;  ;adulterio,  sendo  Jevada  a  mulher  de  casa  de  seu  oiari» 
do;  ferida  dada  de  propósito  no  rosto,  ou  mandato  para  se  dar,    se 
com  efteiío  se  dêo  ;  ladrão  formigueiro  a  terceira  vez;  condemiíaçao 
de  açoutes ;  incesto  em  qualquer  gráo  que  seja ,   salvo    se  pedir  dis- 
;pfcnsa  para  efíeito  de  cazar ,  mostrando  certidão  do  Banqyeiro ,  pelo 
.qual  tiver  impetrado  dispensação ;    e  para   esta  ser  alcançada    se  lhe 
.concederá  o  tempo    de  anno    e  meio  somente  ,   com    a  clausula   de 
que    não  viva  no  mesmo  lugar   e  seu  termo.   E  assim  majs  não    se 
^concederá  perdão  de  Carcereiro  da  Cadêa  da  Relação,   ou  da  Cida- 
;de  S.  Euiz  do  Maranhão ;  nem  de  outro  qualquer  caso  e  culpa  maior 
.que  os  acima  referidos:   E  em  todos  os  outros  casos,  parecendo  ao 
.Governador  e  Ministros  acima  ditos  que  ha  causa  para  algumas  cul- 
;pas ,  ou  penas   deverem    ser  perdoadas  livremente    em  consideração 
das  qualidades  das  pessoas,  occasião  do  delicto,  tempo  e  lugar  delle, 
ou  outras  circunstancias ,  poderáõ  ser  perdoadas  sem  optr^i  .commuta- 
,ção  alguma, 

VI.  Também  se  poderáÕ  de  igiia!  modo  commuíar  na  dita 
Meza  em  penas  pecuniárias ,  ou  em  outras ,  como  melhor  .parecer,, 
as  penas,  que^se  acharem  impostas;  não  sendo  estas  de  Degredo  de 
angola  ,,ou  Galés ;  porque  estas  se  não  poderáÕ  commutar. 

VII.  Da  .mesma  íénm  se  poderáÕ  conceder  m  dita  M.eza  Aí- 
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varas ,  e  Provisões  de  busca  aos  Carcereiros ;  de  fintas  para  obras 
publicas  dos  Concelhos  até  a  quantia  de  trezentos  mil  reis;  de  en- 
treí^a  de  fazenda  de  Ausentes  até  a  mesma  quantia  de  trezentos  mil 
reis;  e  para  se  poderem  provar  pela  prova  de  Direito  commum 
quaesquer  Contractos  até  a  mencionada  quantia  de  trezentos  mil 
reis ;  e  assim  também  para  se  appellar  ou  aggravar ,  e  para  se  se- 
guirem as  AppellaçÕes,  ou  Aggravos  Ordinários,  sem  embargo  de 
se  não  haver  appeílado ,  ou  aggravado  em  tempo,  e  de  se  haverem 
julgado  por  desertas,  e  não  seguidas:  E  assim  também  se  poderáÕ 
conceder  Cartas ,  e  Provisões  para  Tutellas ,  e  Emancipações ,  sup- 
plementos  de  idade,  e  para  se  citarem  presos  nos  casos  em 
que  pela  Lei  he  necessário;  e  finalmente  para  se  citarem  Concelhos, 
e  quaesquer  outros  Juizes  temporários,  não  sendo  estes  da  Classe 
dos  Juizes  Letrados ,  porque  estes  devem  ser  competentemente  de- 
mandados nas  suas  residências. 

VIIL  Poderá  a  dita  Meza  conceder  Provisões  annuaes  para 
advogar  nos  Auditórios  do  Districto  da  Relação,  em  que  não  hou- 
ver sufficiente  numero  de  Advogados  Formados  pela  Universidade 
de  Coimbra ,  ás  pessoas  que  o  requererem  ainda  que  Formados  não 
sejão;  precedendo  competente  informação  assim  da  sua  capacidade 
e  probidade ,  como  da  falta  dos  sobreditos  Advogados ,  e  ajuntan- 
do as  suas  Folhas  corridas. 

IX.  Também  se  concederáo  na  dita  Meza  Provisões  parado 
Procurador  da  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda  na  sobredita  Relação 
poder  demandar  e  propor  competentemente  as  Causas ,  que  achar 
convenientes  sobre  cousas  que  períenção  á  mesma  Real  Coroa  e 
Fazenda,  sem  embargo  da  Ordenação  do  Livro  primeiro  titulo  doze,- 

X.  Na  dita  Meza  se  elegeráÕ  as  pessoas  que  hão  de  servir  de 
Vereadores ,  e  mais  Officiaes  da  Camará  da  Cidade  de  S.  Luiz  do 
Maranhão,  e  das  outras  Camarás  do  seu  Districto,  em  que  houve- 
rem Juizes  de  Fora  ;  praticando-se  o  mesmo  que  se  observa  na  Bahia. 

XI.  Nesta  dita  Meza  se  tomaráõ  os  Assentos  sobre  as  Cartas 
Rogatórias,  que  passarem  os  Juizes  da  Coroa  aos  Prelados,  e Juizes 
Ecclesiasticos  nos  Casos  de  recurso ,  quando  forem  providos  os  Re- 
currentes ,  e  não  forem  cumpridas  as  ditas  Cartas ,  como  acima  fica 
dito  no  Titulo  do  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda :  E  os  ditos 
Assentos  se  tomaráõ ,  sendo  ouvidos  na  mesma  Meza  os  referidos 
Prelados ,  e  Juizes  Ecclesiasticos  de  que  se  recorrer ,  se  elles  ,  sendo 
chamados,  comparecerem,  e  juntamente  o  Jurz ,  e  o  Procurador  dos 
Feitos  da  Carôa  e  Fazenda,  que  neste  caso  devem  concorrer  com 
elles ;  observando-se  tudo  o  que  se  pratica  no  Meu  Desembargo 
do  Paço.  '■^•' 

X\L  Nestes  Assentos  serão  votos  o  Chanceller,  e  os  dous 
Desembargadores  dos  Aggravos  mais  antigos,  que  não  houverem  si- 
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do  Adjuntos  no  Despacho  do  respectivo  recurso ;  e  ò  que  por  el- 
les ,  ou  pela  maior  parte,  se  assentar  se  cumprirá  inteiramente ;  de 
sorte  que  assentando-se  serem  mal  passadas  as  Cartas ,  ficará  sem 
effeito  o  provimento  dado  no  recm*so  ;  e  assentando^se  pelo  contra- 
rio que  as  Cartas  forao  bem  passadas ,  se  fará  cumprir  o  provimen- 
to na  mesma  forma  e  pela  mesma  maneira ,  que  se  observa  na  Ca- 
sa daSupplicação :  Ficando  sempre  em  seu  vigor  a  disposição  do 
Aí  vara  de  dezoito  de  janeiro  de  mil  setecentos  sessenta  e  cinco  a 
respeito  da  execução  das  Sentenças  proferidas  nas  Juntas  da  Justiça. 

XÍIÍ.  Porém  se  a  Parte  ,  ou  o  Prelado,  e  Juiz  Ecclesiastico  qui- 
zerem  recorrer  ao  Meu  Desembargo  do  Paço  ,  o  poderáÕ  fazer ,  sem 
que  por  este  recurso  se  suspenda  na  execução  do  Assento ,  que  se 
tiver  tomado ;  e  para  isto  se  lhes  darão  os  traslados  dos  Autos , 
pelos  quaes  no  Tribunal  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  se 
examinará  o  merecimento  do  recurso ,  e  do  Assento  que  na  forma 
sobredita  se  houver  tomado ;  e  o  que  se  assentar  se  mandará  dar  á 
execução  pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  desta  Relação. 

XIV.  Não  poderá  a  sobredita  Meza  em  algum  outro  caso , 
além  dos  que  tícão  expressamente  declarados  neste  Regimento,  de- 
íirir,  ou  conceder  qualquer  Carta,  Provisão,  ou  Alvará ,  nem  ainda 
por  motivos  de  igualdade  de  razão ,  ou  de  estilo. 


T  I  T  U  L  O     Xí.  t 

Da  Fazenda  que  pertence  d  Relação.  'i> 

I.  -L^E  todos  os  Paramentos,  e  Alfaias  da  Capella  da  Rela- 
ção, e  cousas  pertencentes  ao  ornato  e  expediente  da  Relação,  sé 
fará  inventario ,  pelo  qual  se  carregaráõ  era  receita  ao  Guarda-Mór 
da  dita  Relação,  que  dará  conta  de  tudo  quando  o  Governador  lha 
jnandar  tomar. 

II.  Haverá  hnm  Cofre  de  duas  chaves ,  em  que  se  receba  to- 
do o  dinheiro  que  Sou  Servido  applicar  para  as  despezas  da  Rela- 
ção ;  e  deste  se  fará  receita  ao  Thesoureiro  das  mesmas  despezas, 
que  será  o  Guarda-Mór  da  mesma  Relação,  em  quanto  Eu  não 
Mandar  o  contrario.  Das  ditas  chaves  terá  huma  o  sobredito  Juiz 
das  despezas  da  Relação,  e  outra  o  dito  Thesoureiro;  o  qual  de 
três  em  três  annos  dará  conta  perante  o  sobredito  Juiz  das  despe- 
zas com  o  seu  respectivo  Escrivão. 

líl.  Todas  as  despezas  se  farão  por  Folhas  assignadas  pelo  Go- 
vernador ;  ou  quem^  seu  cargo  servir ,  e  também  por  seus  mandados 
em  que  o  Juiz  porá  seu  cumprimento. 

IV.     PeríenceráÕ  a  este  recebimento  todas  as  CondemnaçÕes 
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pecuniárias  impostas  aos  Réos  por  satisfação  da  Justiça ,  e  aos 
Advogados  por  castigo  de  alguma  calumnia,  ou  ignorância  da  Lei, 
e  quaesquer  outras  que  forem  impostas  e  applicadas  para  as  dcspe- 
zas  da  Relação.  Para  que  seja  mais  fácil  a  cobrança  das  mesmas 
condemnações  se  farão  Livros ,  em  que  sejao  lançadas  pelo  R.elator 
dos  Feitos  por  lembrança,  quando  despacharem  os  Feitos;  da  mics- 
ma  forma  que  se  pratica  na  Casa  da  Supplicaçao :  E  se  as  taes  con- 
demnações se  fizerem  nos  Feitos ,  que  fora  da  Relação  se  despa- 
chão ,  será  obrigado  cada  hum  dos  Escrivães  delles  a  fazer  registar 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas  a  condemnaçao  sob  pena  de  ser  sus- 
penso por  três  annos ,  se  o  Feito  for  processado  na  Cidade ,  ou  no 
lugar  em  que  a  Relação  estiver.  .  l^]•;.. 

,.  -  V.  Porém  quanto  aos  Feitos ,  que  se  processarem  em  outro 
qualquer  lugar  do  Districto  da  Relação ,  Sou  também  Servido  que 
as  mencionadas  condemnações  se  appliquem  para  as  despezas  da  Re- 
lação :  E  para  se  tratar  da  sua  arrecadação  serão  obrigados  os  Mi- 
nistros ,  que  proferirem  as  Sentenças  ,  e  impuzerem  as  mesmas  con- 
demnações e  multas ,  a  remetter  de  três  em  três  mezes  ao  Juiz  das 
despezas  da  Relação  hum  rol  por  elles  assignado  de  todas  as  referi- 
das condemnações  e  multas ;  E  não  o  cumprindo  assim  ,  se  lhes 
não  passará  a  Certidão  que  se  deve  juntar  á  sua  residência ;  no 
que  terá  especial  cuidado  o  Corregedor  do  Crime  da  Corte  ,  a  que 
for  commettida  a  mesma  residência. 

VI.  Pertencerão  ao  mesmo  Cofre  as  quantias  de  dinheiro, 
que  se  houverem  dos  Perdões  e  CommutaçÕes  que  se  fizerem  con- 
forme a  este  Regimento. 

VII.  Pertencerá  também  ao  mesmo  Cofre  a  importância  das 
Fianças ,  que  se  perderem ,  de  que  será  Juiz  o  mesmo  que  o  for 
das  despezas  da  Relação,  servindo-íhe  d'Escriv3o  o  da  receita  e 
despeza  deste  Cofre.  ;   ^    ■ 

Vin.  Na  Arrecadação  do  dinheiro  applicado  para  as  despezas 
da  Relação ,  na  forma  acima  determinada  ,  se  procederá  por  man- 
dados do  Juiz  delias  no  lugar ,  em  que  a  Relação  estiver ,  e  quin- 
ze legoas  ao  redor ;  E  para  fora  deste  Districto  se  passaráõ  Cartas 
assignadas  pelo  dito  Juiz,  e  dirigidas  ás  Justiças  das  Terras,  sem 
que  se  enviem  por  caminheiros;  comminando-se  nas  ditas  Cartas  a 
pena  de  que  ,  se  forem  omissos  no  seu  cumprimento ,  se  lhes  não 
psssará  a  Certidão  para  ajuntar  á  sua  residência ,  e  se  Me  dará 
conta  pelo  Tribunal  do  Desembargo  do  Paço  para  se  pôr  nota  em 
seu  assento ,  que  Me  será  presente  nas  Consultas  dos  Lugares  a  que 
forem  oppositores. 
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TITULO    XII. 

Do  Giiarda-Mór  da  Relação, 


Guard'd-Mór ,  além  do  mais  que  por  este  Regimen- 
to lhe  he  encarregado ,  terá  cuidado  nos  Feitos ,  Petições ,  e  mais 
papeis  que  forem  á  Relação ,  ou  nella  ficarem :  E  servirá  também 
de  Distribuidor  de  todos  os  Feitos  Crimes ,  e  Civ.eis ,  que  á  Rela- 
ção vierem ;  guardando  em  tudo  os  Regimentos  que  são  dados  aos 
que  servem  estes  Officios  na  Casa  da  Supplicaçao. 

II.  Passará  o  mesmo  Guarda-Mór  os  Alvarás ,  e  Provisões , 
que  se  expedirem  pela  sobredita  Meza  dos  Negócios  pertencentes 
ao  Desembargo  do  Paço,  que  hão  de  ser  assignados  pelo  Governa- 
dor ;  ou  quaesquer  outros  que  se  houverem  de  expedir  immediata- 
mente  pela  Relação ,  levando  os  emolumentos  que  direitamente  lhe 
pertencerem. 

III.  Terá  de  ordenado  trezentos  mil  réis,  em  que  se  compre- 
hendem  todas  as  addições  dadas  para  casas ,  gnisamento ,  e  despe- 
zas  da  Capella ;  e  além  disso  trezentos  mil  réis  de  Propinas  pagos 
pelo  sobredito  Cofre  das  despezas  da  Relação  com  o  mesmo  re- 
gresso para  a  Fíjzenda  Real ,  no  caso  de  não  haver  dinheiro  para  o 
seu  pagamento:  E assim  mais  quarenta  mil  réis  pelo  mesmo  Cofre, 
como  Thesoureiro  delle. 

TITULO    xin. 

Dos  mais  Officiaes  pertencentes  á  Relação. 


I.  1.  J..Averão  dous  Guardas  menores,  que  assistao  ao  Guar- 
da-Mór no  Expediente  da  Relação ;  os  quaes  serão  ao  mesmo  tem- 
po Corredores  das  Folhas ,  e  Porteiros  das  Audiências  dos  Aggra- 
vos ,  e  dos  mais  Juízos  da  Relação :  Guardando  os  Regimentos  da- 
dos para  os  que  servem,  estes  Officios  na  Casa  da  Supplicação.  Eo 
Pregoeiro  da  Cidade  servirá  para  os  Pregões  da  Justiça,  servindo 
os  outros  em  tudo  o  que  pertencer  aos  ditos  Juizos. 

II.  Terá  cada  hum  dos  ditos  Guardas  menores  cento  e  cin- 
coenta  mil  réis  de  ordenado,  e  sessenta  mil  réis  de  Propinas  pagas 
pelo  Cofre  das  despezas  da  Relação;  com  o  mesmo  regresso  acima 
declarado. 

Hl.  O  mais  antigo  dos  ditos  Guardas  menores  será  Juntamente 
oSoUicirador  da  Justiça,  e  dos  Feitos  da  Coroa,  Fazenda,  e  Fisco  ,  e 
servirá  também  de  Fiscal  das  despezas   da  Relação ;   tendo  por  estas 
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Incumbências  mais  oitenta  mil  réis ,  além   do  Ordenado ,  e  Propinas 
acima  declaradas.  \  \     "    T 

IV.  Haverá  hum  Escrivão  do  Juizo  dos  Feitos  da  Coroa,  Fa- 
í^enda ,  e  Fisco,  o  quaí  servirá  também  de  Porteiro  da  Chancellaria , 
e  terá  por  esta  Incumbência  quarenta  mil  réis  de  Ordenado. 

V.  Haverá  hum  Escrivão  da  Chancellaria,  o  qual  servirá 
também  no  Juizo  delia ,   e  terá  de  Ordenado  oitenta  mil  réis. 

VI.  Haverão  dous  Escrivães  de  Appella0es ,  e  Aggravos  Cri- 
mes ,  e  Civeis :  £  o  mais  antigo  delles  será  o  Escrivão  da  Receita 
e  Despeza  do  sobredito  Cofre  das  Despezas  da  Relato ,  o  qual  terá 
de  Ordenado  quarenta  mil  réis ,  e  quarenta  e  oito  mil  réis  de  Pro- 
pinas pagas  pelo  dito  Cofre  das  Despezas  da  Relação  com  o  regres- 
so acima  declarado. 

VIL  Haverão  dous  Escrivães  da  Ouvidoria  Geral  do  Crime , 
.e  outros  dous  da  Ouvidoria  Geral  do  Civel;  E  assim  também  hum 
Inquiridor  do  Crime,  e  outro  do  Cível. 

VÍII.     Haverão  dous  Meirinhos   com  os  seus  respectivos  Escri- 
vães ;  hum  da  Relaí;ão ,  e  o  outro  das  Cadêas ;  e  cada  hum ,  dos  di- 
tos Meirinhos,  e  dos  seus  Escrivães  terá  de  Ordenado  cincoenta  mil 
^réis:    Tendo  o  Meirinho  da  Relação  mais  cento  e  sessenta  mil  réis 
para  quatro  homens  da  Vara,  além  do  referido  Ordenado. 
■:         IX.     Haverá  hum  Medico ,  hum  Cirurgião  ,    e  hum  Sangrador 
^eleitos  por  votos    do  Chanceller ,   e  Desembargadores  presidindo   o 
Governador ,   ou  quem  seu  Cargo  servir ;   para  curar  as  suas  enfer- 
midades,  e  de  suas  famílias.  Terá  o  Medico  cento  e  vinte  mil  réis 
de  Ordenado,    e  trinta    e  dous  mil  réis   de  Propinas:    O  Cirurgião 
sessenta  mil  réis  de  Ordenado ,  e  desaseis  mil  mil  réis  de  Propinas ; 
e  o  Sangrador  quarenta    mil  léis    de  Ordenado,   e  desaseis  mil  réis 
de  Propinas.  Todas  estas  Propinas  serão  pagas  pelo  sobredito  Cofre 
das  despezas    da  Relação    cum    o    mesmo  regresso    acima  declarado. 
X.     O  Meirinho    da  Relação    será   obrigado    a    acompanhar    o 
.Governador  quando   for.-  á  dita  Relação ,   e  delia  se  recolher ;    e  o 
.das  Cadêas  será  do  mesmo  modo  obrigado   a  acompanhar   ao  Chan- 
celler :  E  ambos  elles ,  e  os  seus  Escrivães ,  serão  do  Geral  para  fa- 
zerem as  diligencias ,  que  lhes  forem  coramettidas. 
ih        XL     Haverá  finalmente  hum  Carcereiro    das  Cadêas    da  Rela- 
ção ,  o  quaí  terá  de  Ordenado  duzentos  e  quarenta  mil  réis ;  e  tan- 
to  este,    como  todos  os  sobreditos  Officiaes ,   usaráÕ  dos  Regimen- 
.íos  dados,   ou  que   ao  diante  se  derem,   a  outros   taes  Officiaes   da 
.Casa  da  Supplicação,  em  quanto  se  lhes  puderem  applicar ,  assim  a 
respeito  dos  Emolumentos ,  como  das  obrigações  de  seus  Officios. 

Pelo  que  Hei  por  bem  que  este  Regimento  se  cumpra  e  guar- 
de na  forma  e  maneira  nelle  declarada  ,  e  que  delle  se  use  sem  em- 
:bargo   de  quaesquer    outros   Regimentos,   Leis,    Provisões,  e   Or- 


dens ,  ou  Costumes  em  contfario ,  porque  todos ,  além  dos  que  nes- 
te Regimento  vão  expressamente  revogados ,  Hei  por  derogados  ipa- 
ra  este  efteito  somente ,  como  se  delles  Fizera  expressa  e  especial 
menção.  E  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  e  da  Co.ncien- 
cia  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conselho  da  Minha 
Real  Fazenda  ;  Regedores  das  Casas  da  Supplicaçao  do  Reino ,  e  do 
Brasil  ;  Governador ,  Chanceller  ,  e  Desembargadores  da  Relação  de 
S.  Luiz  do  Maranhão;  Governadores;  Ouvidores;  Juizes,  e  mais 
Justiças  das  sobreditas  Capitanias ,  e  Comarcas ;  e  quaesquer  outras  pes.- 
soas ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer ,  o  cumprão  e 
guardem  ,  e  o  façao  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se 
contém.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chançellaria ,  ainda  que 
por  ella  não  haja  de  passar ,  e  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno ,  não  obstante  as  Ordenações  em  contrario ;  Registando- 
se  em  todos  os  Lugares ,  aonde  se  costumão  registar  semelhantes 
Leis  ,  e  especialmente  nos  Livros  da  sobredita  Relação ,  e  Chançel- 
laria delia  ,  e  nos  da  Camará  da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão , 
aonde  se  guardará  o  Original ,  e  assim  também  nos  das  outras  Ca- 
marás do  Districto  da  nova  Relação.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos 
treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  doze. 


príncipe 


Lvard  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Altei^a  Real  Ha  por 
hem  Dar  o  Recfimento  para  recjulação  ,  e  cjoverno  da  Relação  ,  que 
Foi  Servido  Mandar  Crear  na  Cidade  de  S.  Lui-{  do  Maranhão ; 
tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  immediatas  Resoluções  de  Sua  Alteza  Real  de  vinte  e  três 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  onze ,  e  de  cinco  do  corrente  mez  de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  doze  ,  tomadas  em  Consultas  da  Meza  do 
Desembargo  do  Paço. 

Monsenhor  Miranda,         Francisco  António  de  Soui^a  da  Silveira^ 

Bernardo  José  de  SQu\a  Lobato  O  fez  escrever.    -^ 
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Registado  a  folhas  cento  trinta  e  três  do  Livro  primeiro ,  que 
serve  de  Registo  dos  Decretos ,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Meza 
do  Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Janeiro  onze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  doze. 


António  Lu^  Alves» 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aoâ 
cjue  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  í 
Que  íendo-se  estipulado  no  Artigo  XXL 
do  Tratado  de  Gommercio  ,  e  Navega, 
çâo,  ajustado  em  desanove  de  Fevereiro  de 


^Mj^^a^C^    ^il  oitocentos  edez^,  com  o  Meu  Antigo,  e 
....mi      ^"^i    FielAlliado,  EI-Rei  da  Gram-Bretanha  e  Ir- 


landa, que  todos  os  Portos  dos  Meus  Domínios,  onde  ha- 
jão,  ou  possão  haver  Alfandegas,  sejão  Portos  Francos  pa* 
ra  a  recepção,  e  admissão  de  quaesquer  Artigos  da  Pro- 
ducção ,  ou  Manufactura  dos  Domínios  Britannicos^  não 
destinados  para  o  consumo  do  lugar,  em  que  possão,  ser 
recebidos,  ou  admitidos,  mas  para  serem  re-exportados ^ 
tanto  para  outros  Portos  dos  Meus  Domínios,  como  pa- 
ra os  de  outros  Estados,  sendo  taes  Artigos  assim  admit* 
tidos,  recebidos,  e  sugeitos  ás  devidas  Regulações,  isen- 
tos dos  Direitos  maiores,  com  que  haverião  de  ser  carre- 
gados, se  fossem  destinados  para  o  consumo  do  lugar, 
em  que  possão  ser  descarregados,  ou  depositados  em  Ar-* 
mazens,  e  obrigados  somente  ás  mesmas  Despesas,  que 
houverem  de  ser  pagas  pelos  Artigos  da  Creação,  e  Pro- 
ducção  do  Brasil,  e  de  todas  as  outras  partes  dos  Meus 
Domínios,  recebidos,  e  depositados  em  Armazéns  para  a 
re-exportaçuo  nos  Portos  dos  Domínios  de  Sua  Magestade 
Britannica :  E  em  conformidade  deste  Artigo ,  Havendo  Eu 
Ordenado  por  Aviso  de  quatro  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos e  dez,  dirigido  ao  Juiz  Ouvidor  da  Alfandega  des- 
ta Cidade,  que  pelos  Géneros  de  Producção,  e  Manufac- 
tura dos  Domínios  Britannicos  recebidos  para  Deposito,  e 
Baldeação  nada  se  pagasse  de  Direitos  ,  sendo  re-exporta- 
dos,  por  se  suppor,  que  o  mesmo  se  praticava  nos  Por- 
tos Britannicos  a  respeito  dos  Géneros  da  Creação,  e  Pro- 
dncção  do  Brasil,  e  Domínios  Portuguezes,  ficando  po- 
rém obrigados  os  Negociantes  Inglezes  ao  pagamento  por 
fiança,  que  deverião  prestar,  no  caso  de  se  verificar,  que 
nos  Portos  Britannicos  os  Géneros  Portuguezes  pagão  al- 
gum Direito  de  Deposito,  e  Baldeação  quando  são  re- 
exportados: Constando  na  Minha  Real  Presença?  que  nos. 
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Portos    Britaniiicos    os    Géneros    da   Creação ,    e  Prodiic- 
ção   dos   Meus    Estados  ^     e  Domínios ,    re-exportados    por 
Baldeação,    ou    em    consequência    de  Deposito,   pagão  Ar- 
mazéns,   e    Direitos    de   Scavage,    de    Package,    de   Bail- 
liage,    e   Portage,   cujos   Direitos    são    de    sete  por   cento 
eiTi    alguns   Artigos  ,    e    de    três     por    cento     em    outros : 
Sendo    necessário    na   conformidade    do    sobredito    Artigo 
XXL     do    Tratado    de  Commercio  Estabelecer    os    Direi- 
tos,   que  se  devem    pagar    no  acto    da  re-exporíação    dos 
Géneros    da    Prodacção ,    ou    Manufactura    dos    Domínios 
Britannicos  ,    para   que    haja  huma  perfeita    reciprocidade , 
como   convém   á  Dignidade   da   Minha    Coroa,   e    aus    in- 
teresses  dos   Meus   Vassallos:   Desejando  facilitar,    promo- 
ver,   e   animar    as   transacções,    e    especulações    do  Com- 
mercio   em  todos   os   Portos    dos  Meus  Reinos,    Estados, 
e  Dominios,    que  tendo  Alfandegas   se  achão  abertos,    e 
franqueados    ás    Nações,    que  estão  em  paz  com  a   Minha 
Real  Coroa:   Convindo    sobre  maneira    a  este   fim    de   ge- 
ral interesse,  que   se  não  ponha   obstáculo   á  re 'exportação 
dos    Géneros    de    Commercio  ,    que    achando-se    recolhidos 
nos  Armazéns   da  Alfandega,    não    podem    encontrar    con- 
veniente   venda    para    consumo    do    paiz,    ainda    que    taes 
Géneros    fossem    importados,    e    descarregados    cora    esse 
destino,    e  delles    se  desse  entrada    na  forma    do   Foral  da 
Alfandega,  e  das   Leis,   Decretos,    e   Ordens    a  semelhan- 
te respeito :    Sendo  necessário   estabelecer  hum  prazo  suííi- 
ciente,  para  serem  conservados   nos  Armazéns   da  Alfande- 
ga   os   Géneros   de  Commercio   nelles  recolhidos,   á   dispo- 
sição   de   seus  donos ,  combinando-se   a  commodidade    das 
especulações   mercantis    corn    os  interesses    da   Minha    Real 
Fazenda:  Querendo  atalhar  as  duvidas,  que  se  tem  suscita- 
do,  e   que  de  novo   possuo  occorrer,    sobre  o    pagamento 
dos  Direitos    de    Baldeação,    e   de    Deposito,    pelas    áilÍQ- 
rentes,    e    confuzas   accepções,    em    que    se    tem    tomado 
estas    palavras :    Sendo  necessário    estabelecer  os  Direitos , 
que    se  deveráõ  pagar  pelos  Géneros  de   Commercio ,    que 
tiverem    sido  extraviados ,    e    se  não  acharem   a  bordo    dos 
Navios ,   era    que   foião   carregados   nos   Portos    donde  sa- 
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hiríio,  pelo  exame  do  Livro  da  sua  Carga  ou  do  Porta- 
ló,  a  que  se  deve  proceder  na  forma  determinada  em  o 
Alvará  de  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  onze:  Sou 
Servido    Determinar   o  seguinte. 

I.  Todos  os  Artigos  da  Producção  ,  ou  Manufactura 
dos  Dominios  Britannicos  ,  pertencentes  ,  ou  consignados  a 
Vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica,  ou  aos  Meus  Vassal- 
los,  poderão  obter  Despacho  de  Sahida  dos  Armazéns  da 
Alfandega,  em  que  se  acharem  recolhidos,  para  serem  re- 
exportados, pagando  quatro  por  cento  pela  avaliação  da 
Pauta,  além  do  aluguel  do  Armazém,  que  deverá  ser  ar- 
bitrado ,  conforme  a  pratica  dos  Armazéns  do  paiz  ,  e  além 
das  despeças  da  Guarda,  até  á  sahida   do  Porto. 

II.  Semelhantemente  pcderáõ  obter  Despacho  de  Sahi- 
da dos  Armazéns  da  Alfandega  ,  para  serem  re-exportados, 
com  as  cautellas  necessárias,  e  que  se  achão  estabelecidas, 
qiiaesquer  Artigos,  além  dcs  especificados  no  Decreto  de 
vinte  e  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  onze,  que  sejão 
objecto  do  Commercio  dos  Meus  Vassallos,  pagando  os 
jnesmos  Direitos  de  re-exportação ,  e  mais  despezas  decla- 
radas no  paragrafo  antecedente,  e  em  conformidade  do  so- 
bredito Decreto  de  vinte  e  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
e  onze,  pelo  que  pertence  aos  Géneros  nelle  declarados. 

ia  Todos  os  Géneros  de  Commercio,  que  não  fo- 
rem de  Producção,  ou  Manufactura  dos  Vassallos  Britan- 
nicos ,  pertencentes  a  Negociantes  Britannicos ,  ou  aos  de 
qualquer  outra  Nação  ,  que  esteja  em  paz  com  a  Minha 
Real  Coroa,  poderáõ  obter  Despacho  de  sahida  dos  Ar- 
mazéns da  Alfandega,  para  serem  re-exportados  com  as 
devidas  cautellas,  pagando  cinco  por  cento,  além  do 
aluguel  do  Armazém  ,  e  mais  despesas  da  Guarda  ,  até 
á  sahida  do    Porto. 

IV.  Por  todos  os  Géneros  de  Commercio  re-expor- 
tados até  ao  presente  dos  Armazéns  da  Alfandega,  ou 
baldeados ,  livres  de  Direitos  ,  mas  sugeitos  ao  pagamento 
dos  que  fossem  arbitrados  por  fiança,  que  deverião  prestar 
seus  donos  na  forma  do  Aviso  expedido  ao  Juiz  Ouvidor 
da  Alfandega  em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos-  @ 
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dez,  pagar^se-hão  os  Direitos  de  re-exportação,  que  fícão 
declarados  nos  parágrafos  antecedentes,  e  bem  assim  o  alu- 
guel dos  Armazéns ,  e  mais  despesas  da  Guarda  até  á  sa- 
bida do  Porto  :  semelhantemente  pagar-se-hão  os  Direitos 
de  Baldeação,  que  se  achão  estipulados,  e  que  deixarão  de 
ser  pagos   na  conformidade  do  sobredito  Aviso. 

V.  Todos  os  Géneros  de  Commercio  poderáõ  ser 
conservados  nos  Armazéns  das  Alfandegas  dos  Meus  Rei- 
nos, Estados,  e  Domínios,  por  tempo  de  dous  annos , 
sendo  Géneros  seccos,  e  por  tempo  de  seis  mezes ,  sendo 
Géneros  molhados,  e  que  admíttão  corrupção,  não  obstan- 
te o  praso  estabelecido  no  Alvará  de  desoito  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  e  ires,  que  em  tudo  o  mais  ficará 
em  inteiro  vigor:  deiitro  deste  praso  estaráõ  laes  Géneros 
á  disposição  de  seus  donos  ,  podendo  despacha-lcs  para 
consumo  do  paiz,  ou  re-exporta-los ,  como  bem  lhes  con- 
vier, precedendo  o  pagamento  dos  respectivos  Direitos,  e 
ínais  despesas:  iindo  porém  este  praso,  fícaráõ  íaes  Géne- 
ros stigeitos  ao  píigamento  dos  Direitos  do  consumo  do 
paiz  ,  e  se  procederá  na  venda  dos  ditos  Géneros  eni  Lei- 
lão, na  forma  estabelecida  no  sobredito  Alvará  de  desoito 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  três. 

VI.  O  praso  de  dous  annos  concedido  aos  Genercs 
.seccos,  poderá  ser  prorogado  por  mais  dous  annos,  su- 
geitando-se  os  donos  de  taes  GenaroB  ao  pagamento  dos 
Direitos  de  re-exportação,  e  do  aluguel  do  A^rmazera,  co- 
mo se  taes  Géneros  fossem  eííecíivameníe  re*exportados, 
veriíicando-se  este  pagamento  no  ácío,  em  que  requere- 
rem, e  lhes  for  concedida  a  prorcgação  de  mais  dous 
annos  de  demora  nos  Armazéns  da  Alfandega,  e  sugeiíaji- 
do-se  ao  pagamento  dos  respectivos  Diíeitos  do  cGnsum.o 
do  paiz,  -ou  de  re-exportação,  veriHcando-se  qualquer  des- 
tes casos  no  decurso  do  segundo  praso:  íindos  porém  os 
quatro  annos  assim  concedidos  para  demora  dos  Géneros 
seccos  nos  Armazéns  da  Alfandega  á  disposição  de  seus  do- 
nos, não  se  concederá  prorogação  alguma,  e  se  procederá 
na  forma  determinada  no  Alvará  de  desoito  de  Novembro 
de  mil  oitocentos   e  três. 


jfc-^- 


VIL  Todos  os  Géneros  de  Comróercio  de  qualquer 
mialidade,  que  forem  desembarcados,  e  recolhidos  nos 
Armazéns  da  Alfandega,  ficaráõ  ipso  factu  sugeitos,  ou  ao 
pagamento  dos  Direitos,  que  se  achão  estabelecidos  para 
o  consumo  do  lugar,  em  que  possao  ser  recebidos,  ou 
ao  pagamento  dos  Direitos  de  re-exportação  declarados 
.nos  parágrafos  antecedentes. 

Víií.  Aos  Direitos  de  Baldeação,  que  se  achão  es- 
tabelecidos ,  entender-se-hão  unicamente  sugeitos  os  Géneros 
de  Commercio ,  que  passão  de  hum  a  outro  bordo  ,  para 
sahirem  do  Porto,  sem  que  dem  entrada  nos  Armazéns  da 
Alfandega,  ou  nos  Armazéns  de  Deposito ,  que  Fui  Servido 
estabelecer  no  Porto  da  Cidade  de  Ponta  Delgada  na  Ilha 
de  Sao  Miguel ,  e  no  Porto  da  Cidade  de  Goa  ,  por  Alvarás 
de  vime  e  <?eis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dèz  ,  e  quairo 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  onze;  pois  que  neste  segun- 
do caso  terão  lugar  os  Direitos  de  re-exporLáção  ,  que  íicão 
íCstabelecidos  pelo  presente  Alvará,  ou  os  de  -Deposito  na 
forma  dos  sobredins  Alvarás. 

IX.  Succedeado  ser  necessário  descarregar- se  algum 
Navio,  ou  Embarcação  Nacional ,  ou  Estrangeira ,  para  ser 
<;oncertada,  reco'hendo-se  os  Géneros  aos  Armazéns  da  Al- 
fandega ,  pagar-se-há  somente  o  aluguel  do  Armazém,  e  as 
despesas  da  Guarda,  dentro  do  praso  de  trez  mezes  ,  sendo 
re-erabarcados  no  mesmo  Vaso  :  excedendo  porém  este  pra- 
so,  pagaráõ  taes  Géneros  mais  dous  por  cento,  sendo  re- 
embarcados  no  mesmo  Vaso  ,  ou  os  Direitos  de  re-exporta- 
ção na  forma,  que  fica  determhiado  ,  sendo  re-embarcados 
em  diííerente  Vaso. 

X.  O  pagamento  dos  Direitos  de  re-exportação,  de 
Baldeação,  e  de  Deposito,  não  serão  descontados  nos  Di- 
reitos, a  que  foram  obrigados  os  mesmos  Géneros  em 
qualquer  outro  Porto  dos  Meus  Reinos,  Estados,  e  Domí- 
nios ,  a  que  forem  conduzidos ,  na  forma  do  Foral  da  Al- 
fandega de  Lisboa,  e  das  Leis  ^  e  Ordens  a  este  respeito; 
e  na  mesma  conformidade  se  procederá  em  os  despachos, 
e  cautellas  necessárias  para  se  evitar  qualquer  prejuízo  dos 
Reaes  Direitos. 


XI.  Todos  os  Géneros  de  Commercio,  que  se  não 
acharem  a  bordo  dos  Navios ,  e  Embarcações,  ou  INacionaes 
ou  Esírangeiras,  que  derem  entrada  nos  Portos  dos  Meus 
Reinos,  Estados,  e  Domínios,  e  que  se  reconhecer,  que 
forão  extraviados  aos  Meus  Reaes  Direitos,  pelo  exame,  e 
confrontação  do  Livro  da  Carga,  ou  do  Poríaló  ,  a  que 
impreterivelmente  se  deve  proceder,  na  forma  do  Alvará 
de  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  onze,  serSo  sugei- 
los  ao  pagamento  do  dobro  dcs  iraiores  Direitos  de  consu- 
mo estabelecidos,  independentennente  da  qualidade,  e  Fabri- 
ca de  taes  Géneros  extraviados:  a  este  pagamento  íicaráÕ 
sugeitos  os  Navios,  ou  Embarcações,  em  que  forem  trans- 
portados os  Géneros,  e  âi  que  forão  extraviados  incom.pe- 
tentemente. 

Pelo  que  :  Mando  a  todos  os  Tribunaes  dos  Meus 
Reinos,  Estadas,  e  Domínios;  Ministros  de  Justiça,  e  mais 
Pessoas  ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o 
cumprão,  e  guardem,  não  obstante  quaesquer  Leis ,  ou 
Disposições  em  contrario.  E  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o 
seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embar- 
go da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Maio  de  mil    oitocentos  e  doze. 


príncipe 


Conde  de  Aguiar» 


A 


Lvarâ  com  força  de  Lei,  peio  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha 
for  bem  Estabelecer  os  Direitos^  que  se  devem  pagar  pelos  Ge^ 
neros  de  Commercio  ,  que  tendo  dado  entrada  nos  Armazéns  das 
A'fandegas ,  delles  sahirem  ,  para  serem  re-exportados ;  Fixar  o 
tempo  ^  que  as  Mercadorias  poderão  demorar-se  nos  Armazéns 
da  Alfandega  á  disposição  de  seus  donos :  E  Estabelecer  a  pena , 
m  que  devem  incorrer  os  Navios^  c  Embarcações  Nacionaes^s 


'Hi>^.' 


.  -">         •■  ,  ■  #p 


E!^trangeiras  ^  que  extraviarem  suas  Mercadorias  constantes  Jo 
Lavo  da  Carga ,  ou  do  Porta/ó ,  que  devem  trazer ,  e  apresentar; 
tudo  na  forma  aciina  exposta. 


Para    Vossa  Alteza  Real  ver. 


João   Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brasil  no  Livro  í.  de  Leis ,  Alvarás  e  Cartas  Regias  a 
folhas  duzentas  e  trinta  e  cinco.  Rio  de  Janeiro  em  quatro 
de  JLinho  de  mil  oitocentos  e   doze. 


José  Manoel  ds   A\evedo. 


ia  Impressão  Regia, 


n- 


■^ 
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DEGRET 


A 

ENDO  Ordenado  pelo  Meu  Real  Decreto  de  doze  de 
Julho  de  mil  oitocentos   e  nove  ,   que  o  Regedor  da 
Gaza  da  Supplicação    nomeie    qualquer   dos  Juizes   do  Crime 
desta  Corte,  para  substituir  as  faltas,  e  impedimentos  do  Juiz 
de  Fora  do  Civel,  servindo  por  elle ,   quando  faltar,  ou  es- 
tiver impedido,  nomeando  também  ao  dito  Juiz  de  Fora  do  Ci- 
vel para    servir   reciprocamente   pelos    ditos  Juizes   do  Crime 
naquelles    mesmvbs   cazos  da  sua  vacatura  ,   ou  impedimento, 
por   ser   assim    conveniente    ao  bem  do  Meu  Real  Serviço: 
Hei  agora  por    bem  Ordenar,   que  isto  mesmo   se  pratique 
daqui  em  diante,  quando  faltarem  ou  estiverem    impedidos,' 
o  Ouvidor  desta  Cidade,   e  Comarca  do  Rio   de  Janeiro,  e 
o  Juiz  dos  Orfãcs  da  mesma  Cidade;  nomeando  o  sobredito 
Regedor  da  Caza   da  Supplicação  algum    dos  referidos  Juizes 
do  Crime,   ou   ao  mencionado  Juiz   de  Fora    do   Civel  para 
servirem  estes  lugares  em  qualquer  dos  ditos  cazos.  O  Chan- 
celler  da  Caza   da  Supplicação,    que  serve  de  Regedor,  o  te- 
nha  assim  entendido,   e  o  faça  executar,   sem  embargo    de 
quaesqiier  Leis ,  ou  Disposições  em  contrario.   Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Setembro   de  mil  oitocentos  e  doze. 

Com  a  Rubrica  do    PRÍNCIPE    REGENTE    N.  S. 
Na  Impressão  Regia. 


I  T  A  L, 


O  DESEMBARGADOR  JOSÉ'  ANTÓNIO  DE  SA%  DO 

Conselho  do  Pnncipe  Regente  N.  S. ,  Conselheiro  Hono- 
rário da  Sua  Real  Fazenda  ,  Desembargador  da  Casa  da 
Supplicação  ,  e  SuperinterMente  Geral  da  Decima  da  Cor- 
te,  e  Termo  peio  Mesmo  Senhor,  etc. 


__  Aço  saber  :  Qiie  tendo-se  exigido  ,  na  conforraidadie  âãs 
Reaes  Ordens ,  as  Relações  das  Dividas  constantes  das  Notas 
dos  Tabelliâes^  e  dos  Inventários,  e  Autos  de  diversos  Juí- 
zos Ecclesiasticos  ,  e  Civis  ,  para  se  confrontarem  com  os  Li- 
vres dos  Manifestos  da  Decima ,  e  se  proceder  contra  Os  Cre- 
dores omiissos;  ehavendo-me  requerido  contra  estes,  além  dò 
Solicitador^  varias  Pessoas  particulares,  denunciando-os  para 
se  lhes  impor  a  pena  da  L^i ,  tive  a  honra  de  supplicar  a  Sua 
Alteza  Real  pelo  Governo  o  Régio  Indulto ,  para  se  perdoar 
esta  ao«s  já  denunciados,  e  se  conceder  ò  espaço  de  três  me- 
zes  pnra  se  fazerem  os  Manifestos  sem  risco.  E  o  dito  Senhor 
por  effeito  da  Sua  Real  Piedade  ^  e  ainda  com  privação  da 
parte  ,  que  conipete  aos  HoSpitaes  Reaes  na  pena  das  Denun- 
cias :  Foi  Servido  conceder  o  Régio  e  requerido  Indulto  na 
Portaria  de  três  do  corrente,  publicada  em  Edital  do  Conse- 
lho da  Real  Fazenda  de  7  doTnesmo  mez  :  E  porque  muitos 
não  tem  manifestado  âs  suas  Dividas  por  ignorarem  a  obriga- 
ção que  tinhão  de  o  fazer  ;  não  sendo  píesumivel  que  delibe- 
radamente quizessem  subtrahir-se  a  este  dever,  quando  outros 
Cidadãos  ou  expõem  a  vida  no  campo  da  honra  ,  ou  contri- 
buem com  subsídios  ordinários,  e  extraordinários,  e  até  cOni 
donativos  voluntários,  para  a  salvação  da  Pátria-,  que  nos  im-  • 

porta  hão  menos  que  a  defeza  da  Religião,  da  Coroa,  e  da 
Liberdade;  paíeceo-me  que  devia  fazer  público  a. todos  nos 
Artigos  seguintes  a  sancção  da  Lei ,  e  circumstancias  do  Ré- 
gio Indulto ,  para  se  conformarem  com  aquella ,  e  se  approvei- 
tarem  deste  nò  tempo ,  e  limites  competentes. 

I.     Os  Credores  são  obrigados  a  manifestar  as  suas  dl  vidas,' 
|ejão  de  que  natureza  forem ,  na  Superintendência  do  Deve- 
dor, dentro  de  3  mezes  desde  a  áua  contracção  ;   e  se  passa- 
dos elles,  o  não  tiverem  feito,  requererão  na  Superintendera-  ^,   /}(.£py /r^ç- 
cia  Geral.    J^^^^  Or^/-^^  iÍZ-z  ^^^.^y  ^  ^^/..  X^  /^  .á^^^^^^^à 


11.    As  dividas  litigiosas  são  igualmente  obrigadas  ao  Ma- 
nifesto, e  se  tómaráõ  só  por  lembrança;  ficando  obrigados  os 


,v^' 


.v\ 


Manifestantes,  debaixo  da  pena  da  Lei,  a  hir  declarar  ás  Su- 
perintendências .o  estado  da  Cauza  de  seis  em  sçis  mezes  , 
para  se  haver  a  Decima  de  quem  direito  for. 

III.  As  dividas )  que  excederem  á  quvntia  de  iO(^  reis  ,  são 
somente  as  obrigadas  ao  Manifesto. 
,  lY.  A  pena  da  Lei  consiste  assim  na  perda  da  Acção;  não 
se  podendo  mais  repetir  .1  divida  em  Juizo  ,  nem  fora  delle 
como  na  de  outra  tanta  quantia  ,  ametade  para  as  Despezas 
dos  HospitaesReaes  do  Exercito,  e  outra  amétade  para  o  De- 
nunciante ,?■-,.  ^   ■•:/!  ir',   ó;;    -,  :        „   : 

V.  o  Desembargador  Procurador  Fiscal  ,  e  Solicitadoi-Ge^ 
ral  da  Decima  são  obrigados  cx  ofíicio  a  dar  e  promover  as 
Denuncias  á  vista  das  Relações,  que  se  lhes  remctterem  das 
Superintendências  ,  e  das  que  requerem  ás  diversas  Reparti- 
ções., donde  podem  haver  as  noticias  competentes.  ■  > 

VL  Qualquer  do  Pofo  ,  não  sendo  o  Devedor  j  tem  facul- 
dade de  dar  as  Denuncias  com  Direito  ao  Premio  da  Lei  : 
Tudo  na  conformidade  da  Declaração  5-.^  do  Alvará 'de  26  de 
Setembro  de  1762,  do  §.  3  do  de  ri  de  Maio  de  1770,  e  dos 
§§•  3  •>  ^j  7>  S?  ^  ^°  <^23  Resoluções  de  12  de  Junho  do  mes- 
mo anno,  c  Portaria  do  Inspector  do  Erário  dd  18  de  Feve- 
reiro de  1799. 

VII.  Todos  os  Credores  de  dividas  contrahidas  além  de  3 
mezes ,  e  nao  manifestadas  ,  approveitando-se  do  Régio  In- 
dulto ,  devem  requerer  na  Superintendência  Geral ,  que  lhes 
mandara  tomar  os  Manifestos  ainda  no  caso  de  haver  Denun- 
cias ,  que  se  tornão  ineff ectivas. 

7IIÍ.  Passados  os  ditos  3  mezes  contados  desde  7  do  cor* 
rente ,  que  he  a  data  da  publicação  pelo  Conselho  da  Fazen- 
da do  mesmo  Régio  Indulto,  fica  ctíssando  este,  e  tornão  as 
Leis  ás  circumstancias  de  poderem ,,  e  deverem  executar-se. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos ,  mandei  affixar  o 
presente.  Lisboa  19  de  Setembro  de  1812. 

José  Antômo  de  Sá, 


LISBOA:  Na  Ofíic.  de  Joaquim  Rodrigues  d'Andfade,  181 3, 
Com  Liçenra  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço, 


U  o  PRINGIPE  REGENTE  Faço  saber  aos  qae  o 
presente  Alvará  com  força  de  Lei  virem  ,  que  ten- 
do mostrado  a  experiência ,  que  as  providencias  *  e 
cautelas  estabelecidas  no  Alvará  de  vinte  de  Junho  do 
anno  passado  com  o  útil  fim  de  se  nSo  fraudarem  os 
Meus  Reaes  Direitos  na  entrada  das  Mercadorias 
Estrangeiras  nas  Alfandegas  dos  Meus  Reinos ,  deste 
Estado,  e  Dominioâ  produzem  embaraços  na  pratica, 
qUe  sobre  as  ciifficuldadès  do  expediente  dos  despa- 
chos empecem  o  livre  giro,  e  facilidade  do  Commercio  5  cuja  exten- 
são ,  augmento  ,  é  prosperidade  muito  Dezejb  promover :  Sou  servido 
Ordenar,  que  sé  não  observem  as  Disposições  do  referido  Alvará  de 
vinte  de  Junho  do  anno  passado ,  pi"aticando-se  nO  despacho  das  Mer- 
cadorias as  mesmas  providencias ,  que  estavao  em  uzo  antes  da  pro- 
mulgação do  dito  Alvará ,  continuando  o  estilo  praticado  do  jura- 
mento sobre  serem,  ou  não  de  propnèdade  Portugueza ;  vencendo 
o  Juiz ,  e  Escrivão  da  Alfandega  por  elle  o  en;olumento  determina- 
do no  citado  Alvará  de  vinte  de  Junho  do  anno  passado;  e  entenden- 
do-se  nesta  conformidade  a  disposição  do  ^.  IL  do  Alvará  de  vinte 
€  seis  de  Maio  óv  corrente  annoi 

Pelo  que  Mando  a  todos  os  Tribunaes  do  Reino  *  e  deste  Esta- 
do ;  Ministros  de  Justiça ;  e  mais  Pessoas ,  a  quem  o  conhecimento 
deste  Alvará  pertehcer  ^  o  cumprão ,  e  guardem  >  não  obstante  quaes* 
quer  Leis ,  ou  Disposição  em  contrario.  E  valerá  como  Carta  passa- 
da pela  Ghancellaria ,  posto  que  poi*  ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o 
seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Orde- 
nação ,  que  outra  couza  determina.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Ja« 
íieiro  em  vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  doze» 


príncipe 


Conde  de  Ac/mar, 


A 


Lvard  coní  força  de  tel ,  peto  qual  Vossa  Altei^a  Real  Ha  por 
bem  Ordenar ,  que  fiquem  sem  observância  as  Disposições  do  AU 
vara  de  vinte  de  Junho  do  anno  passado ,  por  terem  embaraços » 
e  dificuldades  na  pratica ;  tudo  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Jono  Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 


os£sé'SqíffI  í^i 


\u 


-^  r: ^Registada:  nesta  Seci^Sm  de  ÈbM)  to  N^goB«)s  âpgpazil 
no  Liv.  i.°  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regia^j  a  f.  249.  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  doze. 

?6Íaui;fe,.i3M   osb.    ;:--?■»"-    a'  Manoel  Corrêa  Picanço. 


-.k 


VI, 


3ii5'  oi: 
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'  oin^i^Tíbbíiao^  om^jp  jí    /2s'"",,£:y"^  alem  .5      ■-;•--;?  t-b  Ei^iísiniM  ;  ol>' 
'7  Ã-b  £{'  (mi  uU-)' iQq^u^  oii^v.:,  -     ••    '  '       J  ;-J3q  Á 
*'ãsob  9  a>tíí?coíio  liiB-  -ííb,  Qném-dhZ  $fe.' -á^ôfe  a  ^.uiiv  m^  otbu; 


-sbiO  sb  ^v ■■•••, <:-;f^ 
«■^1  sb  oi.H   jD  ^; 


«       «       s 
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Na  Impressão  Regia.  *^^'  »^^^^^^  ^^  í^iVsiM  hot^s^M.  o^qI 


*«^ 


\  s-^.s  ■  'i  ':A.*^isr: 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  , 
que  sendo-Me  presente  em  Consulta  da  Real 
Junta  do  Commercio  ,  Agricultura ,  Fabri- 
cas ,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brasil , 
e  Domínios  Ulírarnarinos  ,  que  tendo  sido 
^  revogada  a  Carta  Regia  de  nove  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  oito  ?  que  confirmou  a  primeira  Com- 
panhia de  Seguros ,  que  se  estabeleceo  na  Cidade  da  Ba- 
hia ,  na  parte  somente  em  que  determinava ,  que  qualquer 
Magistrado  com  Jurisdicçâo  Ordinária  podesse  conhecer  das 
questões  movidas  entre  os  Segurados ,  e  Seguradores  ,  e  até 
entre  a  Companhia  e  herdeiros ,  ou  testamenteiros  dos  só- 
cios fallecidos ,  pela  Minha  Immediata ,  e  Real  Resolução 
de  dezenove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  nove  ,  tomada 
era  Consulta  dó  mesmo  Tribunal,  em  que  Ordenei,  depois 
da  ereação  delle  ,  que  se  observassem  os  Artigos  da  Regu- 
lação da  Casa  de  Seguros  confirmados  pelo  Alvará  de  onze 
de  Agosto  de  mil  setecentos  e  noventa  e  hum  ,  e  toda  a 
mais  Legislação  existente  a  este  respeito ,  não  havia  segun- 
do a  sua  disposição  Magistrado  encarregado  de  fazer  as  ve- 
zes do  Desembargador  Juiz  Conservador  dos  Privilegiados 
do  Commercio  na  Praça  da  Bahia  ,  e  em  todas  as  mais  des- 
te Estado ,  onde  se  formarem  Companhias  de  Seguro ,  man- 
dando dar  á  execução  as  Sentenças  proferidas  pela  mesma 
Real  Junta  nas  causas  de  similhante  natureza ,  que  a  ella 
devem  subir  por  Appellação  das  Sentenças  arbitraes  ,  na 
forma  que  se  acha  disposto  pelo  Artigo  dezesete  da  men- 
cionada Regulação  da  Casa  de  Seguros ,  e  que  servisse  tam- 
bém de  Juiz  Conservador  de  Fabricas  para  se  animarem  os 
.úteis  Estabelecimentos  de  Industria  que  Desejo  promover , 
e  de  Juiz  Executor  das  outras  Sentenças  proferidas  pela  so- 
bredita Real  Junta  em  causas  entre  Litigantes  domiciliados 
nas  diversas  Capitanias  deste  Estado  :  Querendo  remover 
quaesqoer  conflictos  de  Jurisdição ,  que  possão  retardar  em 
damno   do  Commercio  a  prompta   execução  de  taes  Senten« 


/ 


.     e  firmar  re^ra  sobre  a  uniformidade  dos  recursos  para 
fdi\a  S  Ju^^^^  do  Commercio,   que  conhece  por  dispo- 

ito   do  Ilvará  de  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dez 

?..ntencas  proferidas  peias  Mezas  de  Inspecção  em  obje- 

das  Sentenças  proteriaas  p  conformando^Me  com 

ctos  da  sua  incumbência:  Sou  íjervico ,  cu 

a  mencionada  Consulta,  Ordenar  o  seguinte. 

a  nieijwiuna  huma  no  seu  respectivo 

As  Mezas  da  Inspecção  ,   cacia  nunm  nu  r 

Districto  ,  servirás  de  ]uiz  Executor  das  Sentenças  ,   que  pro- 
Uístricio,  bciviid         j  Commerciô  deste 

ferir  em  ult  ma  Instancia  a  Real  Junta  uo  v.uii 
E    ado!  assim  em  Causas   de  Seguro,   como  nas  outras  da 
sua    o^petencia,  ou  de  que  to>.ar  conhecimento  por  Com- 
ZL  Regia ,  e  que  se  houverem  de  executar  ^f^sD.' 
trictos  ,  dando  exclusivamente   para  a  nr.esma  Real  Junta   os 
recursos  que  por  Direito  tiverem  lugar  na  execução;  e  tgual- 
„ente    servira   cada   huma   das   ^-tas  Mezas  de  JmzCon^,er. 
vador  das  Fabricas,  que  obtiverem  Provisão  da  Real  Junta  , 
conforme   as  Instrucções    que  por  ella  lhes  forem  dtng.das  , 

para  fazerem  gttardar,  e  manter  °^^  ^f^'';'' :J\'[Zl 
Ls  Fabricas  estão  pelas  Minhas  Leis  facultados  :  Ea  es  e 
fim  Concedo  ás  referidas  Mezas  da  Inspecção  toda  a  Junsdi- 

cão  necessária.  i    n,  ^ 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e 
da  Consciência  e  Orderts  ;  Presidente   do  Meu  Real  Erano ; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
plicaçao;  Real  Junta  doCommercio,  AgricuUura,  Fabricas, 
e  Navegação  deste  Estado  do  Brasil,  e  Dommios  Ultramar.- 
no,  •   e  a  todos  os  Meus  Tribunaes ;  Presidentes ,  e  Deputa- 
dos '  das  Mezas  da  Inspecção ;  Ministros   de  Justiça  ,  e  mais 
pessoas  ,   a  quem  o  conhecimento  deste  Meu  Alvará  perten- 
cer,  o  cumprâo,  e  guardem,  e  facão  inteiramente  cumprir, 
e  guardar ,  como  nelle  se  contém  ,  sem  embargo  de  quaes- 
quer  Leis  em  contrario ,   que  todas  Hei  por  derogadas  para 
este  elfeito  somente ,   como  se  delias  -Fizesse  expressa  men- 
ção.  E  valerá   como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto 
que   por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anuo,  sem  embargo  da  Lei  era  contrario. 


Dado  no  Rio   de  Janeiro  aos  três    de  Oiituhro  de  mil  oito- 
centos e  doze. 


príncipe 


A 


í.vará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alte\a  Real  He 
Servido  Ordenar  ,  que  as  Meigas  de  Inspecção  sirvão  ,  cada  huma 
no  seu  Districto  ,  não  só  de  juii^  Executor  de  todas  as  Sentenças 
proferidas  na  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  , 
e  Navegação  deste  Estado  do  Brasil ,  e  Domínios  Ultramarinos  9 
nas  Causas  de  Seguro  ,  e  suas  dependências  ^  e  em  quaesquer  ou- 
tras de  que  o  conhecimento  lhe  pertença  pelas  Leis  ,  ou  por  Com* 
missão  Regia  ;  mas  também  de  Juii^  Conservador  das  Fabricas  9 
na  conformidade»  das  InstrucçÕes  que  pela  mesma  Real  Junta  lhes 
forem  dirigidas  ;  tudo  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  doze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  doze,  tomada  em  Consulta 
da  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Na- 
vegação deste  Estado  do  Brasil ,  e  Dominios  Ultramarinos 
de  cinco  do  mesmo  mez  ,  e  anno. 

Manoel  Velho  da  Silva.  Manoel  Moreira  de  Figueiredo, 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever, 

Bra^  Martins   Costa  Passos    o  fez. 

Registado  na  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercio , 
Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brasil, 
e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  cento  e  trinta  verso  do 
Livro  primeiro  do  registo  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Decretos. 
Rio  de  Janeiro  seis   de  Outubro   de  mil  oitocentos  e  doze. 


Na   Impressão  Regi^. 


José  Joaquim  Moreira 


» 


ECRET 


ENDO-ME  sido  presente,  pela  multiplicidade  de  re- 
querimentos ,  que  de  pouco  tempo  a  esta  parte  tem  subido  á 
Minha  Real  Presença  ^  o  crescido  numero  de  períendentes  ^ 
que ,  achando-se    nas  circunstancias   de  deverem  empregar-se 
no   disíincto  serviço   de  Milicias    na  conformidade  do  Regi- 
mento   dos  ^  Governadores    das   Comarcas    do   primeiro    dé 
Abril    de  mil  seiscentos  e  cincoenta,  procuráo  escusar^se  de 
tal  emprego,   sollicitando  os  Postos  de  Sargentos,  e  Ofíiciaes 
de  Ordenanças;    e  Considerando  Eu  que    os  Corpos   de  Mi^ 
licias  formão  hftma  força  muito  principal  do  Meu  Exercito  ^ 
que  sem  grande  detrimento  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e  com 
pouco  incommodo  dos  Povos,  se  conserva,    não  só  prompto 
a  defender    o  Estado   em  qualquer   aggressão   externa,  mas 
sempre  hábil  e  disposto  para  manter  a  tranquillidade  interna^ 
e  segurança  publica ;    e  sendo  certo ,   que    do  abuso    de  se 
empregarem  nos  Corpos    das  Ordenanças  pessoas,  que  pelas 
suas  qualidades ,  riqueza  ,  e  nascimento   deverião  ser  empre- 
gadas em  outra  qualidade  de  serviço  mais   activo,  resulta  o 
gravíssimo    inconveniente    de   faltarem    as    pessoas    daquella 
classe,  a  que  se   devem  coníiar,  e  que  convém  promover  de 
preferencia  nos  Postos  Milicianos,  resultando   deste  transíor- 
no  o  escurecer-se  aquelle  esplendor ,  com  que  Houve  por  bem 
condecorar  os  Corpos  Milicianos  ,  e  manifestar-lhes  o  apreço, 
que  delies   Faço,   igualando-os   á  Tropa  de  Linha,  na  forma 
que   Determinei    pelo  Meu  Decreto    de  sete  de  Agosto    de 
rail  setecentos  noventa   e  seis,  e  Resolução  de  Consulta   do 
Conselho  de  Guerra   de  vinte   e  hum  de  Julho  de  mil  setecen- 
tos  cincoenta  e  sete,  além  de  outras  prerogativas,  com  que 
por  effeito    da  Minha   Real  Benevolência    Quiz    que   fossem 
auíhonsados  :  Sou  Sarvldo  Determinar: 


i 


m 


I     Oue  nas  Propostas  das  Camarás  para  Capitães ,  Sar- 

J'  wires     e  CapitSes  Mores   se  não  adroittao  aquellas 
gento    Mores,       ca  ^  ^^.^^^^^  ^ 

pessoas ,    que  t^ff"  ^  j,  id^de  ,   circunstancia 

tiverem   menos    de  quarenta   aniiu:.  r.      ,  .„o 

nne  deverá  ser  sempre  expressada  em  taes  Propostas. 
^  r  Que  os  Capitães,  e  mais  Officiaes,  a  quem  per- 
tencer'aiiomeaç-ao  de  Alferes,  e  Sargentos  de  Ordenanças , 
ITopossão  nomear  pessoas,  que  se  acharem  nas  c.rcun^tan 
cias  dos  mencionados  no  paragrafo  antecedente,  e  ç.uando 
succeda  que  as  nomeem ,  não  deveráõ  ser  -f''^''^^^^^^^^^ 
raes,  nem   por  qualquer  outra  pessoa  a  quem  tal  app.ovaçao 

possa  competir.  ^^  ^^^,^^^  ^  ^  ^^^.^^^  ^^ 

Milic iuios  tenhão  a  preferencia  para  os  Postos  dos  Corpos  de 
O  eiri  a  que  estiverem  a  caber,  tendo  vn,te  e  cmcoannos 
de  erv'  o  eVecdvo  em  Milicias,  e  todas  as  m..s  c.Kunstancas 
tueX  P  "  serem  admittidos  aos  ditos  Postos ,  na  con- 
fSdadl  das  Disposições  do  Alvará  de  dezoito  de  Outubro 
ínísetecentos  'e  nove,  e  mais  Resoluções  que  existem  a 

tal  respeito.  ^^  „as  Propostas  das  Camarás,  quando  es- 
tas  não'recahirem  em  Milicianos,  se  declare  o  motivo, 
porque  não  for.o  propostos;  mas  recah.ndo  a  l^-po.  a  m 
Official  de  Milicias,  deveráõ  em  ta!  caso,  os  Generaes 
Srcnem  forão  informados,  fazer  juntar  á  Informação 
por    qae  I.  „„i„fí=    Chefes    de   M   ícas,    por   Onde 

a   Certidão   dos   respectnos   t-hetes    ae   i  '    'l^^,     j^ 

conste    o  tempo    de   serviço,    que  tiverao    nos   Corpos     de 
Milirias,    e    a   qualidade   delle»  . 

V  Oue  não  sendo  da  Minha  Real  Intenção  privat 
aos  Officiaes  ,  que  actualmente  servem  nas  Ordenanças  ,  da 
esperança  que  tinhão  de  ser  propostos  pelas  Gamaras,  quan- 
do  concorressem  nelles  as  circunstancias  necessárias  para  pas- 
ZZ\  outros  Postos;  Sou  Servido  Determinar,  que  as 
disposiçõos  dos  parágrafos  antecedentes  se  não  entendao  a 
r  Te  to  de  todos  aqudles  que  estiverem  providos  nos  ditos 
Pó^tò     antes    do  dia  da  data  do  presente  Decreto,  licando 


a  respeito  delíes   tão  somente   sem  effeito  a  preferencia,  qne 
pelo  paragfcfo  terceiro  Tenho  dado    aos  Officiaes  de  Milícias. 

VI.  Que  todos  os  requerinnentos  extraordinários  de 
Officiaes,  ou  quaesquer  outros  individuos  de  Milícias,  que 
pertenderem  passar  para  Ordenanças,  sejão  acompanhados 
das  Certidões  dos  respectivos  Chefes,  ficando  sem  deferi- 
mento os  Despachos  requeridos  5  quando  succeda  faltar  aquel- 
la  circunstancia. 

VIL  Sendo  estas  Minhas  Reaes  Disposições  dirigidas 
a  beneficiar  aquelles  dos  Meus  fieis  Vassailos,  que  se  achão 
empregados  no  distincto  serviço  de  Milicias,  e  Dando-lhes 
Eu  por  huma  tal  demonstração  huma  prova  mais  de  quanto 
Preso  a  manutenção  de  taes  Corpos:  Mando  declarar,  que 
se  não  nomeara,  de  ora  em  diante,  a  Postos  aggregados 
a  Ordenanças  quaesquer  pessoas  que  sejão,  ainda  mesmo 
Milicianos,  Pròhibindo  que  se  dirija  á  Minha  Real  Presen- 
ça directa  ou  indirectamente  requerimento  algum ,  em  que  se 
mencionem  taes   pertenções. 

O  Conselho  Supremo  Militar  o  tenha  assim  entendido 5 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  nove  de 
Outubro  de  mil  oitocentos   e  doze. 


Com  a  Rubrica   do    PRÍNCIPE     REGENTE 


Na  Impressão  Regia, 


'''^^^^%  U  o  príncipe  regente.  Faço  saber  aos  que 
fci  ^^^S^  ^^^^  Alvará  com  for^a  de  Lei  virem:  Que  Haven- 
rs!..  ítS        do   estabelecido   nesta   Capital    hum  Banco  Publico 


ij  por  Alvará  de  doze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
J  e  oito ,  para  bem  commum  de  Meus  fieis  Vassallos ; 
/^   não   se  tendo   colhido   até    ai^ora   as  vantagens  pro- 


^Í^MíC^^è  ^"^^  de  hum  tão  útil  Eíitabelecimento  Nacional, 
M^^^^  ^^^  duvida  em  razão  do  pequeno  fundo  capital  do 
'  seu  Cofre ,  que  pelo  menos  deveria  ser  elevado  a 
mil  e  duzentos  contos  de  reis  pelas  entradas  do?  Accionistas  parti- 
culares :  E  sendo  de  esperar  que  por  este  meio  não  só  se  multipli- 
quem as  transacções  mercantis ,  e  cambiaes ,  e  se  augmente  a  faci- 
lidade ,  e  extensão  do  giro  do  commercio ,  e  sua  prosperidade ,  mas 
também  se  consig-a  facilitar-se ,  e  promover-se  com  mais  interesse 
publico  a  circulação  dos  cabedaes,  que  a  Minha  Real  Fazenda  tem 
nas  diversas  Capitanias  deste  Estado ,  e  Domínios :  Querendo  auxi- 
liar efíicazmente  o  sobredito  Banco ,  e  promover  o  concurso  de  no- 
vos Accionistas  particulares ,  segurando-lhes  vamajazos  lucros  dos 
seus  <:abedaes  postos  no  Cofre  do  Banco  ,  para  que  o  fundo  capitai 
de  hum  tão  útil  Estabelecimento  possa  chegar  a  muito  considerável 
gráo  de  força ,  de  opulência ,  e  de  credito ,  como  convém  aos  im- 
portantes fins  de  sua  Instituição:  Hei  por  bem,  que  a  Minha  Real 
Fazenda  entre  como  Accionista  nos  cofres  do  Banco  dó  Brasil  com 
o  producto  de  algumas  novas  ImpoziçÕes  abaixo  declaradas ,  por  es- 
paço de  dez  annos  consecutivos,  sem  que  das  entradas,  que  se  reali- 
zarem nos  primeiros  cinco  annos ,  haja  de  perceber  lucro  algum  > 
ficando  todo  o  que  lhe  podesse  competir  em  proveito  dos  Accionis- 
tas particulares ,  em  quanto  durar  o  prazo  de  tempo  dos  Privile«ios 
concedidos  a  este  Estabelecimento,  e  vindo  a  entrar  a  Minha  Real 
Fazenda  na  divisão  dos  lucros ,  que  lhe  competirem  como  Accionis- 
ta ,  unicamente  das  quantias  que  depois  dos  primeiros  cinco  annos 
se  recolherem  ao  Cofre  do  Banco,  provenientes  dos  novos  Impos- 
tos, que  Sou  Servido  estabelecer  pela  maneira  seguinte. 

I.  Por  cada  huma  Carruagem ,  ou  Sege  de  quatro  rodas  pa- 
gar-se-há  doze  mil  e  oitocentos  reis  por  anno ,  e  por  cada  huma  Se- 
ge de  duas  rodas  dez  mil  reis  também  por  anno.  A  este  Imposto , 
)á  determinado  pela  Carta  Regia  de  dezoito  de  Março  de  mil  oito- 
centos e  hum  ,  serão  sugeitos  todos  os  residentes  no  Brasil  pelo 
numero  de  Carruagens ,  e  Seges  de  qualquer  denominação ,  e  for- 
ma ,  que  cada  hum  tiver  em  uso ,  o  que  deverá  declarar  no  acto 
do  lançamento  a  que  se  proceder, 

II.  Igualmente  se  pagará  por  anno  doze  mil  e  oitocentos  reis 
por  cada  Loja,  Armazém,  ou  Sobrado,  em  que  se  venda  por  gros- 
so, e  atacado,  ou  a  retalho,  e  varejada,  qualquer  qualidade  de 
Fazenda,  e  Géneros  secos ,  ou  molhados.  Ferragens,  Loueas ,  Vi- 
dros, Massames;  por  cada  Loja  de  Ourives,  Lapidarios ,  fcorriei- 
ros,  Funileiros,  Latoeiros ,  Caldeireiros,  Cerieiros ,  Estanqueiros 
de  Tabaco,  Boticários,    Livreiros,,  Botequins,   e    Tavernas,  sem 


rt  ac- 


fc/^A 


/ 


5senc5o  de  pessoa  alguma  residente  rc  Brasil ,  q«e  tws  Lojas ,  ou 
Saxenstiv^r.  Desta  Contribuição  sAmente  fcaráô  .sentas  «s  Lo- 
^  ?Bo"  quins,  e  Tavernas,  qne  actualn-.ente  ,á  p.gao  para  a  Real 
Fazenda  hnm  ignal ,  ou  maior  Imposlo  ,  e  bem  ass.m  todas  as  Lo- 
fas  dê  qualquerValidade ,  Botequins ,  e  Tavernas  estabetodas  n^ 
Estradas,  nos  Arraiaes,  e  Capelias ,  e  nas  pequenas  Povoações,  em 
Que  nno  haia  Magistrado  de  Vara  Branca. 

^       II      Por  cada  Navio  de  três  mastros  se  pagara  por  anno  dote 
«il  e  oUocentos  reis;  por  cada  EmbarcaçSo_de  dous  mastros,   no- 
ve mi!  e  seiscentos  reis;   por  cada  Embarcação  de  1">»  nr^  t™.   «^ 
de  barra  íóra,  seis  nnl   e  quatrocentcs_  reis;   por  toda.   as  ouua.. 
Embarcações   de  menor   lote,   e  qae   nao   navegao   f»--^   ^^J^^' 
como   Lanchas,   Eotes,  Saveiros,   Canoas,   e   «"  ™  f   ^"^  ^^^/^ 
fórma,   ou   denominafao,   quatro  m.l  e  «f  ^^"/^l 'f'^ '  ^"„7™ 
CS  Portos  deste  Estado  do  Brasil ,  exceptuadas  somente  as  Ui.gadas 
equaesquer  Embarcações  destinadas  á  Pescana.   ^  "^^^«'f '  ^'-?; 
teres ,   e  Lanchas  pertencentes  ao  serviço  d^as  Embarcações ,   que  )* 
tiverem,  sido  comprehendidas  nesta  Imposição. 

1v      Por  todas  as  compras,  e  vendas    de  Navios ,   e  Embarca- 
coes  de  qualquer  lote ,  á  reserva  unicamente   das.Jangactos ,   e  Bar- 
«s   de  Pescaria,   se  pagará  si  nco  por  cento   do  preço   da  ^compra  ^. 
èm  todos   os  Portos  deste  Estado   do  Brasil    eni  que    se  eííeituar  o 
contracto;   que   só  serS  valiozo   constando   na  Escritura  publica,   e 
Escritos  particulares,  que  só  podem  ter  lugar  nos  casos  determina, 
dos  nas  minhas   Leis ,  e  Reaes  Disposições,  qu.  foi  paga  a  meiaS.. 
^a  acima  referida,   que  Sou  Servido  estabelecer,   reduzindo   a  esta 
taixa  a  que  se  paga  em  Portugal,  segundo  o  paragrafo  nono  do  Ker 
«  mento^o  Paço^da  IVladeira,  e  o  Alvará  de  dexaseis  oe  Setembro 
Tmil  setecentos  setenta  e  quatro:   E  todos  os  que  o  contrario  fi- 
7erem  ,   e  os  Tabelliâes   que  lançarem  as  Escrituras  incorrerão    nas 
pena" impostas  pela  Lei  do  Reino,  e  pelo  Alvará  de  três   de  Junho 

de  mil  oitocentos  e  nove.  ,  „  ^^ 

V.     A  admimsiraçgo ,  e  arrecadação  destes  novos  Impostos  se. 
rá  feita  nesta  Capital,  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  pela  Jun  a  do 
B.nco  do  BrasiU  por  espaço    de  dez  aoiios ,  que  terão  pn^^íP^o  "^ 
primeiro  de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  treze ,  precedendo  pelo  que 
respeita  aos  designados  nos  parágrafos  primeiro,  segundo,  e  tercei- 
•ro     hum  lançamento  a  que  immedi-atamenie  procedera    o  ]o5z  priva. 
tivo ,   que  Siu  Servido  conceder   ao  mesmo  Baoco ,  e  que  será  re. 
mett  do    á   Junta ,   lo.^o  que    seja    concluido ,   para   proceder     a  de. 
vida  arrecadação ,    sendo  obrigados    os  collectados  a  remetterem  ao 
Cofre  do  Banco    as  quantias ,   que  deverem  em  cada  hum  anno  ate 
ao  fim   de  Fevereiro   do  mesmo  anno  ,    e  procedenao-se   executiva» 
mente  ralo  Juiz  Privativo  ,  logo  que  for  requerido  pelos  Agentes  do 
Banco  ^^ontra  os  remissos ,  na  fórma  estabelecida  para  a  cobrança  d.s 
dividas  Reaes  pretéritas,  findo  o  referido  prazo ,    o  que  se  fará  pu^ 
blico  por  Editaes  do  Juiz  privativo  no  principio  de  cada  hum  aono. 
VI.     Os  lançamentos  serão   feiíos   todc3   os  anoos,  e  quaimo 


mm  convemente  parecer ,  com   a  especificaçSo ,  e  legalidade  t>«» 
convém,  e  o  ma,s  aproximadamente  ao  da  Decima,   qSe  forpo^ 

sendo  nT''-   ^^^7'.r   °,'^"^-  "^"'^  ^l'"''  -^  dese;bl-açadoZ 
senão  para  ,sso  escolhido   pelo  Juiz   privativo   do  Banco   do  Brasil ' 

e  receberá   por   anno  duzentos   mi!   reis,  o„e   lhe  serTo  pa-os   1* 

e  no  mesmo   Erar.o   será  paga  a  Folha  das  despezas   dos  lançamel 
tos,  sendo  approvada  pelo  Juiz  privativo.  i-mçameB. 

Vif.     Em  as  Capitanias  deste  Estado   do  Brasil  far-se-ha   a  cn 

nh"  Reis  (irdens^^r*'"'  ''"^  f  "^^ '  ^™  conformidade  das  Mi. 
cnmn^vf,  *^  .'•  bem  como  todas  as  outras  Rendas  Reaes,  e 
como  ma,    conveniente  for,  devendo  ser    o  seu  producto  escrit.  ro 

t:c!r::Tr'  'rr"f' "°  ^-'  Erário,'; rZe  x 

humannn      fi'T   '^°  ^''''^   ^ ')"^""'='   q^e  necessária  for  em      d^ 

enrnda  etterti'"  í  ''  '""P'"'"''  "°  ^^^^^^  ^^  ™^^""°  Banco  huma 
enfiada  eitectiva  de  cem  contos  d»  reií  nni-  annn      «.  „    •  ■ 

vãmente  por  espaço  de  dez  annos  ^  '    "  ''""^  '""""' 

A!fande";/t-'^^f'  ^°  ^''P''''°  '^'^^"="''  ""''^  Cidade,  e  pela, 
AUandegas.IWmiMros,  e  qiiaesquer  Authoridades   a  ouem  tL  nn! 
Gerentes  Portos  deste  Estado  do  Brasil   o  dar   o  despacho  de  saH 
da   ás  Embarcações,   se  nSo   haverá   por  desembara<»H»,^^ 
não  mostrar,  que  tem  pago  o  Imposío  círeí^SÍao^a  nir 

..o  p'íra^qtrT:?i;;a,m:rf*f  pet  S^^ot""-"^ 
que  pertence  a  esta  Cidade,  e  Provinda  do  Ril  de  fnelo     ê  n' 
las  Juntas  de  Fazenda  respectivas ,  no  que  pert  ncer  ás  C  pkan  as"^ 
X.     A  escrituração   do    rendimen  o    de  todos   estesimnn  ,1' 
q«e   forem  arrecadados  immediatamente  pela    tmw  do  eLT       / 
etta  na  sua  respectiva  Contadoria,  com  ^di^iiTo  d    cada  ",;  dd 
its ,   e  declararão    das  despezas   da    adminisfrarãn      ^  T  S 

e  no  principio  de  cada  hu^  anno,  e  qZ  o  l,tô  tarde"atl    n* r° ' 
de  Fevereiro,  deverá  a  Tnnfa  Ar.  d  "íiwco  rarae  dté  ao  fim 

_         v-x«-iiu  ,  ucvera  a    unta  do  iianco  rémettpr  nn  i^ooi  c 

quantia  liquida':  ^u^nr;:.;  Sretrp^rterendHRtr^.'    \f' 

nual  Sa  rend:  d^  to^r :.„  JcTdito^Jerc^nts  de^T"  T^ 
vc.-a  ser  pela  mesma  Junta  do  Banco  remet   d"        Real  Er"^'  t 

"  doVdrostSt^-Th '  r  '''V,  "^-"--í5°  e":  ca  : 

Erário    erírnTdrao  Cofre' TT^'^"'   ''''"'■    ""^   P'""  ^^^^ 
te,  e  por  espaço  d     le,,  /r      "'"  '  '!'""''''  "l"^  annualmen- 

da  eff-ertil,    1^  "","'  ^''"■"'  P'"'^  «e  completar  huma  entra- 


':.  XI.  Será  Juiz  privativo  de  todas  as  causas ,  e  dependências: 
do  Banco  do  Kr^sil  hum  Desembargador  dos  Extravagantes  da  Casa 
da  Supplicação  ,  que  Me  for  proposto  pela  Junta  do  Banco ,  o  qual 
sendo  por  Mim  approvado  ,  exercerá  toda  a  cumprida  jurisdicção, 
e  Authoridade  ,  que  segundo  as  Minhas  Leis  for  necessária ,  para- 
por  si ,  seus  Delegados ,  e  pelos  Officiaes  que  lhe  forem  precizo? , 
cuidar  nos  lançamentos ,  que  se  devem  fazer ,  proceder  ás  execu-r 
çÕes,  que  lhe  forem  requeridas,  e  deferir  a  todas  as  representares 
da  Junta  do  Banco,  afim  de  se  incorporarem  nelle  os  objectos,  que 
pela  Lei  de  sua  Fundação  lhe  pertencerem  ,  e  de  que  ainda  não  es- 
tiver de  posse,  por  ser  da  Minha  Real  Intenção,  que  a  dita  Lei  se 
cumpra  inteiramente  :  O  mesmo  Juiz  privativo  dará  aggravo  de  pe- 
tição ,  e  ordinário ,  para  o  Conselho  cl^i  Minha  Real  Fazenda ,  e  te- 
rá  de  ordenado  annual  quatrocentos  mil  reis  pagos  aos  quartéis  no 
Meu  Real  Erário ,  pelo  producto  dos  novos  Impostos. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém.  Pe- 
lo que.  Mando  ao  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Meza  do  Desem- 
bargo do  Paço  ,  e  da  Consciência  e  Ordens  ;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda;  Regedor  da  Justi^^a ;  e  a  todos  os  mais  Tribunaes,  e  Pes- 
soas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará ,  o  cumprão ,  e 
guardem,  como  nelle  se  contém.  E  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu 
eíteito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordena- 
rão em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  doze. 

príncipe   : 


A 


Conde  de  Aguiar, 


Lvard  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Ahei^a  Real  Que- 
rendo auxiliar  effica-^mente  o  Banco  do  Brasil ,  e  promover  o  con- 
curso de  novos  Accionistas  particulares ,  secjurando-lhes  vantajoi^os 
lucros  dos  seus  cabedaes  postos  no  Cofre  do  Banco  ,  He  Servido 
estabelecer  os  Impostos  no  mesmo  declarados» 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brasil 
no  Livro  I.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias  a  folhas  253.  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  íium   de  Outubro  de  mil  oitocentos    e  doze. 


Na  Impressão  Regia. 


F^/zK  José  de  Sou^a  Ro^a, 


DECRETO 


Or  justos  motivos  convenientes  ao  Meu  Real  Serviço: 
Hei  por  bem ,  que  nenhum  Preso ,  dos  que  entrão  nas  Ca- 
dêas  de  ordem  do  Intendente  Geral  da  Policia ,  possa  ser 
solto  por  qualquer  Authoridade,  por  Mandados ,  Sentenças, 
ou  Assentos  de  Visita ,  sem  que  antes  o  mesmo  Intenden- 
te seja  sciente,  e  o  dê  por  corrente.  O  Chanceller  da  Casa 
da  Supplicação,  que  serve  de  Regedor,  o  tenha  assím  en- 
tendido ,60  execute ,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis , 
Decretos  ,  e  Ordens  em  contrario.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  doze. 

Com  a  Rubrica  <io  PRÍNCIPE    REGENTE   N.  S, 


Regist.  a  foi  50, 


Na  Impressão  Regia, 


DECRETO, 


AO  sendo  compativeJ    com  as  actuaes  urgências   da  Monar- 
chia  alongar  as  cobranças  das  Rendas  Reaes ,  que  achando-se  consig- 
nadas  a  nao  interrompidas  Despezas ,  devem  recolher-se  quanto  antes 
no  Real  Erário ;  e  havendo  mostrado  a  experiência,  que  da  Disposi- 
çao  do  Alvará  de  três  de  Dezembro   de  mil  oitocentos  e  dez ,    con- 
cernente afazer-sehum  só  lançamento,  e  huma  só  cobrança  em  ca^ 
da  anno,  da  Imposição  da  Decima  nos  Prédios  Urbanos,  que  pelos 
Alvarás  de  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito ,  e  três 
iT      ^^  ""'i  oitocentos  e  nove  ,  Fui  Servido  estender  a  todos 
os  Meus  Domínios  Ultramarinos,    com    exclusão    somente    dos    da 
Azia,  nao  se  tem  derivado  as  vantagens,  que  se  haviao  esperado; 
assim  para  facilitar  a  cobrança,    como    para  suavizar    aos  Collecta- 
dos  o  methodo  do  pagamento    a  que  são  responsáveis :    Deroííando 
o  paragrafo  primeiro    do  mencionado  Alvará    de  três  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  dez,   na  parte  respectiva    á  cobrança    e  lança- 
mento; Hei  por  bem  de  Instaurar  o  paragrafo  desenove  do  de  vk 
te  e  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito,  para  que  se  facão  os 
referidos  lançamentos,  e  cobranças  a  Semestres,  destinando-se  para 
estas  os  mezes    de  Junho ,    e  Dezembro ,   e  procedendo-se   áquelles 
com  a  maior  exacção,   e  brevidade;    ficando    em  tudo    o  mais   no 
seu  mteiro  vigor  o  sobredito  Alvará  do  anno   de  mil  oitocentos    e 
dez.  O  Conselho    da  Fazenda    o  tenha    assim   entendido ,    por    este 
Decreto  somente ,   sem  embargo   de  quaesquer  Leis .    Ordens ,   ou 
Disposições    em  contrario.     Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  doze. 


Com   a  Rubrica   do  PRÍNCIPE   REGENTE   N.   S. 

Regist.  a  foL  55, 


Na  Impressão  Regia, 


DECRETO. 


E  N  D  O  conveniente  promover  com  toda  a  efficacia  ,  e  zelo  a 
arrecadação  das  Rendas,  que  constituem  o  Património  Régio,  sem 
vexame   dos  CoIIectados ,   e  nas  épocas   mais  opportunas ,  mas  com 
hum  systema  tal,   que  nao  dependa  somente  da  vontade  daquelles  a 
verificarão  das  entradas,  diíícuitando-se  ds  Authoridades  competen- 
tes os  exames  necessários,   para  atalhar  os  abuzos ,   que  pela  maior 
parte  costumão  introduzir-se  com  o  lapso  do  tempo :  Hei  por  bem , 
é  Me  Praz,  que  os  Juizes  das  contas  de  todos  os  Testamentos,  que   , 
se  comprehenderem  no  Alvará  de  desesete  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos e  nove  ,  apenas  os  abrirem  ,  e  tomarem  delles  conhecimento  ,  re- 
metão    ao  Meu  Real  Erário  Certidão   authentica   de  quaesquer  arti- 
gos ,  que  incluão  aisposições  a  favor  de  Herdeiros ,  e  Legatários ,  que 
não  sejão  descendentes,   ou  ascendentes  do  falecido;  estendendo  es- 
ta participação   a  todos  os  Testamentos,   que  ora  estão  sujeitos  ao 
mencionado   Alvará;   e  ficando  na  intelligencia,   assim  os  referidos 
Juizes,  como  quaesquer  outros  a  que  hajão  de  expedir-se  pelo  Erá- 
rio Régio  Certidões  de  corrente  ,    que  nas  mesmas  se  ha  de  espe- 
cialmente fallnr  da  ommissao ,  em  que  tiverem  cahido  ,  sobre  a  in- 
teira execução  deste  Meu   Real  Decreto,  e  dos  Alvarás  de  desese- 
te de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove  ,  e  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  onze.  O  Conde  de  Aguiar  do  Conselho  de  Estado ,  e 
Presidente  do  Meu  Real  Erário ,    o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
executar  com  os  Despachos  necessários ,    por   este  Decreto  somen- 
te ,  sem  embargo    de  quaesquer  Leis ,  Ordens ,  ou  Disposições  em 
contrario.  Palácio    do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete 'de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  e  doze.     r^- /^.  ^2^^'-^-4/i/^ 

Com  a  Rubrica  do  ?Rll^Cl?E  REGENTE   R   S, 


Regist.  a  foi.  142, 


Na  Impressão  Regia. 


4 


èG   mi 


•:x   •  ,  i 


D    0^^' 


OvERNADOREs  do  Reino  de  Portugal ,   e  do  Algar- 
ve,    Amigos  :  Eu  o  PRÍNCIPE  REGENTE  vos 

envio  muito  saudar,  como  aquelles  que  Amo,  e  Pre- 
zo. Sendo  evidente  pelos  Orçamentos  ,  e  mais  con- 
tas da  Receita ,  e  Despeza  actual  do  Reino ,  que  com  os  vos- 
sos Officios  tendes  feito  subir  á  Minha  Real  Presença ,  a  neces- 
sidade urgentissima  de  prover  a  novos  e  promptos  meios ,  que 
augrtientando  as  Rendas  do  Estado,  possão  fazer  face  ás  extraor- 
dinárias despezas  da  Guerra  ,  e  preencher  o  grande  deficit  de 
doze  milhões  de  cruzados,  que  occasiona  a  indispensável  manu- 
tenção do  grande  Exercito,  que  he  preciso  conservar  em  cam- 
po contra  o  mais  atroz  e  sanguinário  inimigo  ;  e  sendo-me 
igualmente  presente  a  impossibilidade  ^ue  existe  de  se  poder 
realizar  em  Inglaterra,  a  pezar  das  mais  activas  diligencias ^  e 
negociações  que  alli  tem  tido  lugar,  hum  grande  Empréstimo ^ 
que  fornecesse  os  necessários  Fundos ,  que  exigem  ião  superiores 
empenhos,  aliás  mui  dignos  dos  mais  custosos  sacrificios:,  pois 
que  se  trata  do  maior,  o  mais  serio,  e  o  mais  Sagrado  dosde- 
veresj  o  da  defeza  da  Religião,  doThrouo,  e  da  Pátria-  vin- 
do por  tanto  a  ser  indispensável  em  tão  urgentes  circunstancias 
lançar  mão  de  recursos  extraordinários  paraoccorrer  áquellas  ex- 
traordinárias despezas,  não  bastando  assas  as  úteis  reformas,  exa- 
cta economia,  e  quanto  com  ornais  louvável  zelo,  discrição,  e 
acerto  tendes  praticado  para  conseguir  aquelle  fim ;  Tendo  Eu 
em  vista  livrar  ainda  neste  lance  os  Meus  Fieis  Vassalfos,  tao 
caros  ao  Meu  Paternal  coração ,  e  que  tão  evidentes ,  e  tão  rei- 
teradas provas  Me  tem  dado  da  sua  exemplar  Lealdade,  Amor, 
e  Patriotismo ,  de  novos  tributos  ,  e  ercsrgos ,  tanto  mais  peza- 
dos,  quanto  mais  escassos  são  os  meios  para  os  satisfazer ;  tendo 
elles  soffrido  tão  afflictivas  perdas  na  devastadora  invasão  do 
mais  bárbaro  e  pérfido  Inimigo  •  e  Qiierendo  Eu  além  disto 
dar-lhes  mais  hum  sensível  testemunho  do  Meu  Paterna! Amor, 
e  Sollicitude  em  izentallos  ,  quanto  ser  possa  ,  de  novos  gra- 
vames á  custa  mesmo  dos  maiores  sacrifícios  do  Meu  Real  Pa- 
trimonio ;  Sou  Servido  ,  suscitando  o  que  vos  Ordenei  na  Car- 
ta Regia  de  Instrucçoes,  que  vos  dirigi,  emdaia  dedous  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  e  nove ,  Determinar-vos  que  desde  íogo 
procedais  a  fazer  pôr  em  venda  ,  pelo  modo  que  vos  parecer 
mais  conveniente  e  útil  ,  nas  actuaes  circunsíancias  ,  í^dos^os 
bens  livres  da  Coroa ,  laes  como  terras ,  casas ,   e  outras'  seme- 


Ihíintes  propriedades  patrimoriiíies  ,  que  Eu  havia  já  mandado 
pôr  em  venda  ,  mas  que  pela  maior  pane  ainda  se  achao  exis- 
tentes; asCapellas  da  Coroa ,  e  as  que  forem  vagando,  os  bens 
dos  Próprios  dos  Ausentes,  eReprezalia,  que  existem  em  dif- 
ferentes  Comarcas ;  os  bens  dos  Próprios  por  Execuções,  que  se 
achão  nas  Comarcas  de  Setúbal ,  Lamego ,  ELvas ,  Ponte  de  Li- 
ma, e  outras;  e  finalmente  a  Prebenda  de  Coimbra  na  parte 
quê  comprehende  Casas ,  Casaes ,  ou  Teri*enos ;  podendo  entrar 
nesta  classe  muitos  outros  bens,  que  se  poderão  vender  dividi- 
damente,  taes  como  o  Paul  de  Lagos,  Marinhas  de  Farroubi-^ 
lhas,  Coutada  de  Portel,  Charneca  de  Valiongo,  e  outros  se- 
melhantes; dev^endo  os  productos  de  taes  vendas  entrar  para  o 
Meu  Real  Er<ario  ,  e  serem  applicados  para  as  despezas  da 
Guerra  .  que  tanto  convém  sustentar  com  a  maior  actividade, 
e  energia  até  á  perfeita  Restauração  da  Peninsula  ,'  e  inteira 
expulsão  do  Inimigo  para  além  dos  Pyrineos.  O  que  assim  te- 
reis entendido  ,  e  executareis.  Escrita  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  doza 
z:  PRÍNCIPE.  :_:  Para  os  Governadores  dç  Reino  de  Por- 
tugal^ e  do  Algarve, 
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lía  Impressão  Regia. 


-r<-^^ 


s  ma- 


U   o   PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos  que 

este  Alvará   virem  ,   que  em  Consulta  da  Meza  do 

Desembargo    do  Paço  Me  foi  presente  »  que  tendo 

sido  elevado    o  Governo  do  Rio  Grande   a  Capita- 

i,'=^iK\i--'7"r//    nÍA  cora    a  denominação    de  Capitania   de  S.  Pedro 

pS||Wj  do  Rio  Grande,   declarando   por  Capital  a  Villa  de 

Sfek^S^  Porto  Alegre  par; 


j^S&^^^.^-r'!,^,  Porto  Alegre  para  ser  a-^  residência  do  Governador  e 


Sí^iC:^  Capitão  General;  era  conforme  a  esta  Minha  Real 
^-s.4»=k™sSÍ  Determinação ,  que  a  referida  Villa  de  Porto  Ale- 
gre fosse  também  a  Cabeça  da  Comarca,  e  a  residência  dos  Ouvi- 
dores Geraes ,  que  anteriormente  se  chamavão  Ouvidores  da  Co- 
marca  de  Santa  Catharina  :  E  Tendo  consideração  ao  referido,  ámaior 
commodidade  dos  Povos  habitantes  da  mesma  Capitania, eá  prospe- 
ridade que  a  ella  deve  resultar  em  muita  utilidade  dos  Meus  Heis 
Vassallos ,  e  do  Meu  Serviço ;  Hei  por  bem  Conformando-Me  com 
o  Parecer  da  mesma  Consulta,  Ordenar:  Que  a  Villa  de  Porto 
Alegre  fique  tendo  e  gozando  a  Graduação  de  Cabeça  de  Comarca; 
que^na  mesma  Villa  fique  sendo  a  residência  ordinária  dos  Ouvido- 
res Geraes  da  Comarca  ;  e  que  esta  se  fique  denominando  "  Cornar- 
ca  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  e  Santa  Catharma  „ :  O  que  assim  se 
ficará  observando. 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  e  da  Con- 
ciencia  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Conselho  da 
Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Casa  da  Suplicação ;  Governador 
e  Capitão  General  da  Capitania  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  ;  e  a 
todos  os  mais  Governadores ,  Magistrados ,  Justiças ,  e  pessoas ,  a 
quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer ,  o  cumprão  e  guar- 
dem ,  e  facão  muito  inteiramente  cumprir  e  guardar  como  nelle  se 
contém.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que 
por  ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no 
Rio  de  Janeiro  aos  dezeseis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  doze. 


príncipe 


A 


X.  ^Lvarn,  por  que  Fowa  Alteza  Real  Ha  por  bem  Determinar , 
que  a  Villa   de  Porto  Alegre  fique  sendo   a  Cabeia  da  Comarca. 


\Il 


'V' 


de  S.  Pedro  dn  Rio  Grande  e  Santa  Catharma  ;  ficando  a  mesma 
C  omarca  ,  que  anteriormente  se  chamava  de  Santa  Catharma  ,  com 
esta  nova  denominação ;  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  immecliata  Resolnçao  de  S.  A.  R.  de  trinta  de  Junlio  de 
imil  oitocentos  e  doze ,  tomada  em  Consulta  da  Meza  do  Desem- 
bargo  do  Paço  de  vinte  e  dous  do  mesmo  mez  e  anno. 


Monsenhor  Miranda.         Francisco  António  de  Sou^a  da  Silveira. 
Bernardo  José  de  Sou^a  Lobato  o  fez  escrever. 


Registado  a  folhas  cento  cincoenta  e  huma  do  Livro  primei- 
ro que  serve  de  Registo  dos  Decretos ,  e  Alvaráá  nesta  Secretaria 
da  Meza  de  Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Janeiro  quatro  de  Feve- 
reiro  de  mil  oitocentos  e  treze. 

António  Luii  Alves» 
Joaquim  José  da  Silva  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 


DECRETO. 


O  ENDO-ME  presentes  as  duvidas ,  que  tem  occorrido  so- 
bre a  intelligencia  do  paragrafo  segundo  do  Alvará  de  vinte 
e  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  nove,  que  outorgou  a 
izençâo  dos  Direitos   de  importação    das  Mercadorias  fabri- 
cadas nas  Manufacturas  Nacionaes ;  pertendendo  alguns  Ne- 
gociantes ,  que  era  ampla  e  geral ,  e  coniprehendia  todas  e 
quaesquer  de  Industria  Portugueza ,  fossem  ou  não  obradas, 
lavradas,  ou    preparadas    em    pequenas    Officinas,    ou    em 
grandes ;  e  resultando  desta  intelligencia  não  poder  verificar-» 
se  com  as  AttestaçÕes,  que   se  determinão  no  referido  Al- 
vará, serem  de  fabrico  nacional  as  Mercadorias,  que  se  per- 
tenderem  despachar  nas  Alfandegas,  e  huma  grande    dimi- 
nuição de  Direitos   com  prejuizo   da  Minha  Real  Fazenda: 
Hei  por  bem  Determinar ,  que  a  izenção  de  Direitos  facul- 
tada   no  paragrafo  segundo   do  sobredito  Alvará   de  vinte 
oito   de  Abril  de  mil  oitocentos    e  nove,  comprehende  so- 
mente  os  Géneros  fabricados  nas  Manufacturas  em  grande 
estabelecidas   por  Minhas  immediatas  Ordens,  ou  Provisões 
da   Real   Junta  do   Commercio,  Agricultura,   Fabricas,    e 
Navegação  ;    e  que  todos  os  mais  de  Industria  Portugueza 
paguem  os  Direitos  estabelecidos,  e  que  nas  Alfandegas  se 
arrecadarão  atégóra.  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim 
entendido ,  e  o  faça  executar ,  sem  embargo  de  quaesquer 
Leis,    ou  DispoziçÕes  em  contrario.  Palácio  do  Rio   de  Ja- 
neiro em  vinte  e  hum  de  Janeiro   de   mil  oitocentos  e  treze. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE   N.  S, 


Na  Impressão  Regia. 
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EDITAL, 


T, 


Endo  chegado  á  Augusta  Prezença  de  S.  A.  R.  o  Príncipe 
Regente  Nosso  Senhor ,  o  abuzo  com  que  muitos  Habitantes  deste 
Estado  se  tem  abalançado  a  fazer  cortes  da  Madeira,  denominada 
Páo  Brazil,  pertencente  ao  Património  da  Coroa;  não  obstante  a 
pozitiva  Determinação ,  e  Comminação  do  Alvará  de  doze  de  De- 
zembro de  mil  seiscentos  e  cinco  ,  com  que  são  vedados  os  mesmos 
cortes  desta  Madeira ,  quando  não  são  authorizados  pelos  Magistra- 
dos a  quem  incumbe  pelo  sobredito  Alvará  concederem  as  respecti- 
vas Licenças:  Foi  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Servido  Deter- 
minar por  Avizo  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  de  onze  do  corrente  mez ,  expedido  ao  Conselho  da 
Fazenda ,  que  por  este  Tribunal  se  concedessem  d'aqui  em  dian- 
te as  Licenças  necessárias ,  para  se  poder  cortar  o  referido 
Páo  Brazil ;  em  quanto  sobre  este  Assumpto  se  não  toma  Ar- 
bítrio mais  conveniente.  E  para  que  chegue  á  noticia  de  to- 
dos esta  Real  Determinação ;  e  se  não  possa  apadrinhar  do  pre- 
texto de  ignorância  qualquer  transgressão  a  este  respeito  ,  Man- 
dou o  mesmo  Conselho  affixar  o  prezente  Edital.  Rio ,  em  2Ó  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  e  treze. 


Joaquim  José  de  Soui^a  Lobato, 


Na  Impressão  Regia. 


^: 


si-lvi.) 


Xvuoj    !..\iíq;6  ài 


i\uíjOí^ 


a 


V'-'-:!}\  CHiizmqmL  ^;i<. 


DECRETO. 


Jb  Xigindo    a  tranquillidade  ,  e  segurança  publica  ,   que  se  facili- 
tem as  prizões    dos  Reos ,   nos  casos    em  que    as    determinão  as 
Leis;  eque  não  durem  mais  tempo  do  que  o  precizo  para  a  ave- 
riguJção  dos  crimes  perpetrados ,  e  para  a  formação  do  Processo , 
e  "final  Sentença :  E  não  Querendo  por  este  justo  motivo  ,  que  por 
modo  algum  se  retardem  nas  Cadeas  os  prezos ,  quando  se  julgarem 
livres ,    e   se  mandarem  soltar  pelas  Authoridades  competentes ;  o 
que  he  conforme   aos  verdadeiros  princípios   do  Direito  criminal : 
Hei   por  bem  Ordenar,  que  todos    os  que  forem  mandados  pren- 
der pelo  Intendente  Geral  da  Policia,  ou  a  requerimento   de  Par. 
tes,  para  lhes  formarem  depois  as  culpas,  ou  por  lhe  constar  que 
commetterão  algum  delicto ,  e  que  em  conformidade  do  Alvará  de 
quinze  de  Janeiro  de  mil  sete  centos   e  oitenta  forem   remettidos 
aos  competentes  Magistrados ,   e  á  sua  ordem  tiverem  lavrados  os 
assentos   do  costume,   sejão  soltos  em  virtude   das  Sentenças  em 
que  forem  julgados  livres ,  sem  dependência  de  nova  determinação 
do   mesmo  Intendente  Geral   da  Policia ;   entendendo-se   por    esta 
maneira  o  Decreto   de    sete  de  Novembro   do  anno  passado ,  que 
Sou  Servido  Haver  assim  por  declarado.  O  Chanceller  da  Gaza  da 
Supplicação ,  que  serve  de  Regedor ,   o  tenha  assim  entendido ,  e 
o  faça  executar ,   sem  embargo   de  quaesquer  Leis ,   Decretos ,  ou 
Disposições   em  contrario.   Palácio   do  Rio    de  Janeiro    em    doze 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  treze. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 
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DECRETO. 


pAzendo-se  mui  dignos   da  Minha  Real  Contemplação   os  Cazaes 
de  llhéos ,  que  pela  Intendência  Geral   da  Policia ,  forao  pedidos  ao 
Governo  das  Ilhas    dos  Açores  para  virem  estabelecer-se  nas  diver- 
sas  Capitanias  deste  Estado  do  Brazil ;  e  constando   na  Mmha  Keal 
Presença  que  estes  Cazaes  se  achSo  já  distribuídos  por  esta  Capita- 
nía  do  Rio  de  Janeiro ,  e  pelas  do  Espirito  Santo    S.  Paulo, Minas 
Geraes ,  e  em  Porto  Seguro ,  tendo-se-lhes  fornecido  nao  só  terre- 
nos ,  que  possão  cultivar  em  seu  beneficio ,  mas    os  instrumentos  e 
sementes  para  isso  necessárias ,  como  também  caza  para   a  sua  habi- 
tacão,   sado  próprio  para  o  serviço  do  campo,  e  até  mezadas  para 
sua  sustentação  .nos    primeiros   dous  annos ,  em   quanto  «^o  pode- 
rem  recolher   os  fructos  da  sua  lavoura :   Sou  Servido ,  por  eííeito 
das  Paternaes  Providencias ,  com  que  me  Proponho  sempre  beneti- 
ciar   os   Meus   fieis  Vassallos,  e  auxiliar   o    augmento  de    popula- 
ção, de    que    tanto    depende    a   prosperidade    c    riqueza   nacional. 
Determinar  que    os  sobreditos  Cazaes   de   llhéos ,   e  seus    filhos  fi- 
quem  isentos    de  serem  recrutados  para   o  Serviço  Militar  da  Tro- 
pa  de   Linha  ,   e  que   não   sejão   obrigados   a   servir   nos   Corpos 
Milicianos  contra  sua  vontade ;  e  otitro  sim  Ordeno  que  esta  gra- 
ca   seja  extensiva   a  todos   os   mais  Cazaes  de   llhéos,  que  para  o 
futuro  possão   vir  estabelecer-se   nas  Capitanias    do   Brazil  ,   pela 
mesma  maneira  por  que   estes   vierão.    O  Conselho  Supremo  Mili- 
tar  o  tenha   assim  entendido ,  e   o  faça  executar ,  expedindo  para 
esse   effeito   as  Ordens   necessárias.  Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em 
dezeseis   de  Fevereiro  de   mil  oitocentos  e  treze. 


Com  a  Rubrica  do  ?KinCl?E  REGENTE  N,  S. 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 


T 


ENDO  consideração  a  não  haver-se  concedido  no  Al- 
vará de  vinte  e  oito   de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oito  Pri- 
vilegio algum  ás  Pessoas   empregadas  nesta  Corte  na  Fabri- 
ca das  Cartas    de   Jogar,    que  Fui  servido   mandar  estabele- 
cer por  Estanco  neste  Estado  do  Brazil,  e  nos  Meus  Domí- 
nios Ultramarinos ;   e  não  sendo  justo,  que  ellas  sejão  menos 
contempladas    do  que  os  Officiaes  da  mesma  Real  Fabrica  de 
Lisboa:  Hei  por  bem,  e  Me  Praz   conceder  ás  Pessoas,  que 
efectivamente  se  ocuparem  no  serviço  da  Fabrica  das  Car- 
tas de  Jogar  desta  Corte ,  ou  na  venda  delias  os  Privilégios , 
Faculdades,    e  Izenções,    que  pelos  Alvarás  de  trinta  e  hum 
de  Julho  de  mil  setecentos  sessenta  e  nove,  e  seis  de  Agos- 
to de  mil  setecentos  e  setenta  são  concedidos  aos  Emprega- 
dos na  Fabrica  de  Lisboa,  e  indicados  nas  Condições,  e  Pa- 
rágrafos ,  a  que  os  ditos  Alvarás  se  referem.  A  Meza  do  De- 
sembargo do  Paço  o  tenha  assim  entendido,  eo  faça  execu- 
tar, sem  embargo   de  quaesquer  Leis,  e  Ordens  em  contra- 
rio. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos e  treze. 


Com  a  Rubrica  do  ?Rll^Ql^E  REGENTE  R   S. 
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DECRETO. 


T 


ENDO  por  Aviso  de  desoito  de  Março  passado 
mandado  pôr  em  execução  no  Hospital  da  Santa  Ca- 
sa da  Misericórdia  desta  Corte  o  Curso  de  Cirurgia , 
que  faz  parte  do  de  Medicina,  que  Me  proponho  es- 
tabelecer neste  Estado  do  Brasil :  Hei  por  bem  ap- 
provar,  para  que  lhe  sirva  de  Estatutos,  em  quanto 
não  Dou  mais  amplas  providencias,  o  Plano  de  Es- 
tudos de  Cirurgia ,  que  offereceo  Manoel  Luiz  Alva- 
res de  Carvalho,  Medico  Honorário  da  Minha  Real 
Camera ,  e  Director  dos  Estudos  de  Medicina ,  e  Ci- 
rurgia nesta  Corte,  e  Estado  do  Brasil,  e  que  com 
este  baixa,  assignado  pelo  Conde  de  Aguiar,  do 
Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  Assistente  ao 
Despacho  do  Gabinete,  e  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Brasil,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido ,  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  o  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  treze. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 
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PLANO 

DOS  ESTUDOS   DE  CIRURGIA 


L 


S  Estudantes  para  serem    matriculados  no    primeiro 
anno  do  Curso  de  Cirurgia,  devem  saber  ler,  e escrever  cor- 

rectamente. 

II. 

Bom  será  que  entendão  as  lingoas  Franceza,  e  Ingleza; 
mas  esperar-se-ha  pelo  exame  da  primeira,  até  á  primeira 
matricula  do  segundo  anno,    e  pelo  da  Ingleza,  até    á    do 

terceiro. 

III. 

A  primeira  matricula  se  fará  de  quatro  até  doze  de 
Março,  e  a  segunda    de  dous  ate  seis    de  Dezembro. 

IV. 

O  Curso  completo  será    de  cinco  annos. 

V. 

No  primeiro  aprende-se  a  Anatomia  em  geral  até  ao 
fim  de  Setembro,  e  deste  tempo  até  seis  de  Dezembro  en- 
sinar-se-ha  Chiraica,  Pharmaceutica ,  e  o  conhecimento  dos 
géneros  necessários  á  Matéria  Medica,  e  Ciriirgica  sem 
applicações;  o  que  se  repetirá  nos  annos   seguintes. 
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VI. 

Todos  os  Estudantes  assistirão  desde  ò  primeiro  anuo 
§ò  curativo,  o  qual  se  fará  das  sete  horas  até  ás  oito  e 
meia  da  manhã;  e  dahi  até  ás  dez,  ou  ainda  mais  será  o 
tempo  das  lições  da  Anatomia,  e  de  tarde  quando  for  precizo. 

VIÍ. 

No   segundo  anno  repete-se   aquelle   estudo   com   a  ex- 
plicação das  entranhas,   e  das   mais  partes  necessárias   á  vi- 
da humana,  isto  he,  a  Physiologia,  das  dez  horas  até  ás  on- 
^e  e  três  quartos    da  manhã ,  e  de  tarde  se  conveniente  for. 

V  VíII. 

^  ■  Aquelies  Estudantes  que  ou  souberem  Latim,  ou  Geo-* 
^étria,  sinal  que  o  seu  espirito  está  acostumado  a  Estu- 
dos ,  matricular-se-hão  logo  pela  primeira  vez  neste  segundo 
íínno,  e  nenhum  outro  o  poderá  pertender,  porque  não  he 
de  presumir  que  tenha  Os  conhecimentos  necessários  para  o 
exame  das  matérias  do  segundo  anno,  o  qual  como  outros 
quaesquer  exames  deste  Curso ,  sempre  será  publico. 

IX. 

Deste  segundo  anno  por  diante  até  ao  ultimo  haverá 
Sabatinas,  e  todos  os  mezes  Dissertação  em  lingoa  Por- 
tuguezaé 

X. 

No  terceiro  das  quatro  da  tarde  até  ás  seis,  dará  hum 
Lente  Medico  as  lições  de  Hygiene,  Etiologia,  Pathologia, 
Terapêutica. 

Des- 


^ti 


XI. 

Deste  até  ao  fim  do  quinto  não  ha  feriados  nas  En- 
fermarias ,  mas  somente  nas  Aulas ,  se  não  houver  operação 
de  in:iportancia  a  que  de  vão  todos  assistir. 

XII. 

No  quarto  instruções  Cirúrgicas,  e  Operações  das  se- 
te horas  até  ás  oito  e  meia  da  manhã,  e  ás  quatro  da  tar- 
de lições,  e  pratica  da  Arte  Obstetrícia. 

XIII. 

No  quinto  pratica  de  Medicina  das  nove  até  ás  onze 
da  manhã ,  e  ás  cinco  da  tarde  haverá  outra  vez  assistência 
ás  lições  do  quarto,  e  á  Obstetrícia. 

XIV. 

Neste  anno  depois  do  exaiíie  podem  haver  a  Carta 
de  Approvado  em  Cirurgia. 

XV. 

Aquelles  porém,  que  tendo  sido  approvados  plenamen- 
te em  todos  os  annos  quizerem  de  novo  frequentar  o  quarto 
e  quinto  anno,  e  fizerem  os  exames  com  distinção,  se  lhes 
dará  a  nova  graduação  de  Formados  em  Cirurgia. 

XVL 

Os  Cirurgiões  Formados  gozaráÕ  das  prerogalivas  se- 
guintes :  i.o  Preferirão  em  todos  os  Partidos  aos  que  não 
tem   esta  condecoração:    Q-fi  Poderáõ    por    virtude    das    suas 
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Cartas  curar  todas  as  enfermidades,  aonde  não  houverem 
Médicos  :  3.0  Serão  desde  logo  membros  do  Collegio  Cirur» 
gico,  e  Oppositores  ás  Cadeiras  destas  Escolas,  e  das  que 
se  hão  de  estabelecer  nas  Cidades  da  Bahia  e  Maranhão, 
e  em  Portugal:  4.0  Poderáõ  todos  aquelles  que  se  enrique- 
cerem de  princípios ,  e  pratica ,  a  ponto  de  fazerem  os  exa- 
mes,  que  aos  Médicos  se  determináo,  chegar  a  ter  a  For- 
matura,  e  o  Gráo  de  Doutor   em  Medicina. 

XVII; 

Os  exames   são   os    dos   preparatórios .»    os  dos    annos 
lectivos;    as  Conclusões  Magnas,    e  Dissertações  em  Latim. 

-^jo  Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em   o  primeiro  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  treze. 


Conde  de  Aguiar^ 


Na  Impressão  Regia. 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos  que 
o  presente  Alvará  com  força  de  Lei  virem  ,  que 
tendo  sido  creado  em  mil  seiscentos  e  quarenta  e 
hum  o  Tribunal  da  Junta  dos  Três  Estados ,  e  come- 
çando a  ter. exercício  em  mil  seiscentos  e  quarenta 
fj{  e  três  pelo  Decreto  de  desoito  de  Janeiro  do  mes- 
mo anno  ,  com  o  fim  de  administrar  os  Impostos 
j  da  Decima  i  Usuaes,  Real  d'Agoa,  Direito  Novu 
■■*  da  Chancellaria,  Caixas  de  Assucar,  e  outros  estabe- 
lecidos para  sustentar  a  gloriosa  guerra  da  feliz  Acclamaçao ,  que  res- 
taurou a  Monarquia  ,  e  entender  no  pagamento  dos  Soldos ,  Farda- 
mentos ,  MurliçÕes  de  boca ,  Fortificações ,  e  mais  despezas  da  re- 
ferida guerra  >.  e  na  assistência  dos  Ministros  nas  Cortes  Estrangei- 
ras ;  o  que  pareceo  necessário  ,  e  útil  até  que  pelos  Novos  Regula- 
mentos se  reduzio  a  sua  administração  á  Intendência  do  Real  d'A- 
goa ,  Direito  Novo ,  Restos  dos  bens  de  Reprezalia ,  e  Caudelarias, 
que  lhe  tinhão  sido  annexadas  pelo  Decreto  de  seis  de  Maio  de  mil 
seiscentos  é  setenta  e  seis:  Reprezentando-Me  os  Governadores  do 
Reino  ,  que  eàíe  Tribunal  era  hum  dos  que  se  podia  escuzar  á  vis- 
ta dos  poucos  objectos ,  que  lhe  estavao.  agora  incumbidos  y  sem 
jdamnOí  ou  inconveniente  do  Real  Serviço,  ou  do  Publico j  como 
Pu  Fora  Servido  reeommendar-lhes ,  por  Carta  Regia  de  deus  deja- 
jjieiro  de  mil  oitocentos  e  nove  ^  e  por  Aviso  de  quatro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  e  onze,,  expedido  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  :  Tendo  consideração  a  todo  o 
referido ,  e  desejando  simplificar  quanto  for  possível  a  administração 
publica ,  diminuíndo-se  os  Empregados ,  que  forem  de  sobejo  para  se 
aplicarem  â  outros  objectos  de  igual ,  ou  mais  interesse  para  o  Es- 
tado ,  e  reduzir  a  menos  a  despeza  publica ,  para  que  hajão  mais 
rendimentos  com  que  acodir  às  grandes  somas  necessárias  para  a 
sustentação  da  guerra  ,  em  que  se  acha  empenhada  a  Minha  Real  Co- 
roa ,  a  fim  de  salvar  o  Estado  de  tão  injusta ,  e  violenta  oppressao : 
Tendo  ouvido  o  parecer  de  Pessoas  doutas ,  e  zelosas  do  Meu  Real 
Serviço  ,  e  Conformando-Me  com  o  dos  Governadores  do  Reino , 
Sou  Servido  extinguir  o  referido  Tribunal ,  e  ordenar  que  passe  pa- 
ra o  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  a  Inspecção  sobre  os  restos 
dos  Direitos  Reaes ,  que  ainda  estão  a  seu  cargo ,  e  a  das  Caudela- 
rias para  o  Conselho  da  Guerra  interinamente  ,  e  em  quanto  não 
Dou  sobre  este  objecto  novas  providencias :  Determinando  outro- 
sim  ,  que  os  Deputados ,  Fiscal ,  Secretario  ,  e  mais  Officiaes ,  que 
actualmente  servem  ,  e  vencem  Ordenados  por  inteiro  ,  percebão 
da  qui  em  diante  amecade ,  em  quanto  alguns  destes  não  forem  em- 
pregados nas  Secretarias  do  Conselho  da  Fazenda,  sendo  hábeis  para 
este  serviço ,  e  necessários  segundo  o  regulamento  delias. 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Presidente 
do  Meu  Real  Erário;  Regedor  das  Justiças ;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazendii  ;  Governador  da  Relação  e  Gaza  do  Porto ;   e  a  todos  os 


^! 


Tribunaes,  Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pessoas  a  quem  pertencer  o 
cumprimento  deste  Alvará,  o  cumprao ,  e  guardem  sem  embargo  de 
quaesquer  Leis  ,  ou  Disposições  em  contrario  ,  que  todas  Hei  por 
de  rogadas ,  como  se  de  cada  huma  delias  Fizesse  expressa  menção. 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Ghancellaria ,  posto  que  por  ella 
não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  eíieito  haja  de  durar  mais  de  hum  an- 
no,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  treze. 


P  R I N  c  I  p  E  ■ 


o  .:  ?.i-,'i 


Conde  de  A^uiaré 


A 


.Lvard  com  força  de  Lei,  pelo  qual  V.  A,  R,  Ha  por  bem ,  eríi 
'mtenção  a  diminuir  a  despega  publica  ,  e  simplificar  a  administra- 
ção ,  exdncjuir  o  Tribunal  da  Junta  dos  Três  Estados ,  Ordenando 
que  passem  as  suas  incumbências  para  os  Conselhos  da  Fazenda  > 
e  da  Guerra ;  na  forma  acima  expostaf 


Para  V,  A.  R.  ver. 


João  Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 


Regist.  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brasil ,  no 
Livro  L  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias  a  f.  269.  Rio  de  Ja- 
neiro em  desanove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  treze. 


Felis  José  de  Souyi  jRo^a. 


Na  Impressão  Regia, 


\ 


^;.o^..r  w0yl.^;.^>.7^^^^-^2i.-^-  M^J^'^fy^^:^^^^-^'^-m/-^^ 


\ 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber ,  aos  que 
o  presente  Alvará    com  força  de  Lei  virem ,    que 
dependendo  em  grande  parte  a  prosperidade  publi- 
ca da  boa  Administração  da  Justiça  civil ,  e  crimi- 
nal,  conseguindo  os  povos  por  meio  delia  gozar  a 
abrigo  das  Leis  da  liberdade  civil,  e  politica,  que 
estas  lhes  afianção  ,  e  segurao ,  e  que  he  compatí- 
vel   com   o    estado    da  sociedade  ,   e  da  segurança 
pessoal ,  e  dos  sagrados  direitos  de  propriedade ;  e 
não  podendo  obter-se  tão  úteis  vantagens  sem  que  a  referida  Admi- 
nistração de  justiça  se  faça  com  presteza ,  simplicidade ,  e  expedição , 
para  o  que  he  necessário ,  que  se  não  multipliquem  os  pleitos ,  an- 
tes sediminuão  quanto  for  possivel,  e  que  senão  compliquem  com 
particulares ,    e  escuzadas  commissões ,    que  fazem  difficil  >  e  emba- 
raçado o  curso  das  demandas  com  manifesto  prejuízo  dos  litigantes, 
devendo  além  disto  haver  sufficiente,  e  não  sobejo  numero  de  Mi- 
nistros ,  para  que  nem  faltem  para  o  expediente  dos  negócios  occor- 
rentes ,  nem  o  estorvem  pelo  seu  excessivo  uumero  com  prejuízo  da 
Minha  Real  Fazenda    no  pagamento  de  Ordenados  supérfluos :    Foi- 
Me  presente  pelos  Governadores  do  Reino ,  que  era  necessário ,  e 
conveniente  por  estes  »  e  outros  motivos  reduzir  a  hum  limitado ,  e 
certo  numero  os  Ministros  da  Gaza  da  Supplicação ,  e  da  Relação 
e  Gaza  do  Porto ,   que  nestes  tempos  se  tinha  insensível ,    e  consi- 
deravelmente augmentado  a  pezar  das  antigas  Leis ,  que  o  tinhão  ta- 
xado ,  cora  prejuízo  da  publica  utilidade ,  e  augmento  de  despeza  da 
Minha  Real  Fazenda,  ora  necessitada  da  mais  exacta  economia  para 
acudir  á  defeza    do  Estado ,    diminuir   algnns  lugares    desnecessários 
da  mesma  Gaza    da  Supplicação;    extinguir    aqueílas  especiaes   com- 
missões ,   que  a  experiência  tem  mostrado  inúteis  ,   insuficientes  pa- 
ra o  fim  da  sua  instituição ,  ou  prejudiciaes ;  e  augmentar  as  Alçadas 
de  todos  os  Ministros  a  fim  de  diminuir   o  numero  dõs  pkitos   nas 
Instancias  superiores  ,  ficando  por  esta  maneira  mais  firmes  ,  e  certos  os 
domínios ,  e  mais  socegados ,  e  felices  os  Meus  fieis  Vassallos :  E  To- 
mando  em  consideração   este  importante  negocio ,    tendo  ouvido  o 
parecer  de  pessoas  doutas ,  e  zelosas  do  Meu  Real  Serviço ,  e  Gon- 
formando-Me  com  o  dos  Governadores  do  Reino;  Sou  Servido  De- 
terminar o  seguinte. 

I.  A  Gaza" da  Supplicação  de  Lisboa  constará  daqui  em  diante 
do  numero  de  sessenta  Ministros  com  eítectivo  exercício  nella , 
sem  que  por  algum  motivo  por  mais  especioso  que  seja  se  possa 
augmentar;  e  a  Relação  e  Gaza  do  Porto  constará  do  numero  de 
quarenta  e  cinco  também  effectívos,  além  do  Ghanceller. 

II.  Tendo  mostrado  a  experiência  ,  que  doze  Gazas  de  Aggravos 
na  Gaza   da  Supplicação  bastão   para  o  expediente  das  causas ,  que 

ali 
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ali  sobem  por  appellaçao ,  e  aggravo,  e  para  o  mais  expediente  da 
reíenda  Meza ,  que  se  tornará  ffiênos  complicado  pela  diminuição  de 
peitos  que  ha  de  produzir  o  augmenro  das  Alhadas;  e  qu;  duas 
Varas  da^Correição  do  Civel  da  Corte  são  também  b;stantes  pa" 
a  expedição  dos  respectivos  negócios,  que  nellas  se  tratão,  não  se 
tendo  verificado  os  motivos,  que  fízerão  necessário  o  Decreto  de 
três  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  setenta  e  seis;  Hei  oor  ht^m 
extinguir  duas  Gazas  de  Aggravos  ,  reduzindo-as  a  doze ,  e  duas  V^ 
ras  da  Correição  do  Civel  da  Corte,  ficando  somente  duas ,  como 
aconteceo  antes  do  referido  Decreto. 

III.  Sendo  inútil  aos  interesses  da  Minha  Real  Fazenda,  e  até 
prejudicial  aosocego  das  famílias  implicadas  em  dividas  Fiscaes  anti* 
§as  a  Commissao  das  dividas  Reaes  pretéritas  creada  pelo  Decreto 
de  onze ^de  Outubro  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis,  cujos  moti' 
vos  se  nao  verificarão  com  vantagem  da  Minha  Real  Fazenda  •  Sou 
Servido  Have-la  por  extincta ,  e  Ordeno  que  as  Execuções  ,  que  es" 
tiverem  correndo  no  Juizo  desta  Commissão,  se  remetíão  aos  dos 
Feitos  da  Minha  Real  Fazenda  para  nelles  se  ultimarem 
ali:  .  J'",^''^''?''  "^"^^^^^^0  augmentar  as  Alçadas  estabelecidas  na 

^a  aT£i:t^f  r   ^'?  'p  ''"''^'  '^  ^"^  se  intentassem  Revistas 
pa  a  a  Relação  e  Caza  do  Porto,   e  para  tcdos  os  mais  Ministros 
pelo  Alvará  de  vmCe  e  seis   de  J«^lro  de  mil  seiscentos   «oven u  e 
seis,   porque  o  tempo  que  tinha  decorrido  alterara  o  valor,   e  ore^ 
ço  de  todas  as  cousas ,   como  natural ,  e  ordinariamente   acontece  • 
sendo  muito  maior  o  espaço  que  tem  havido  desde  a  publicação  dj 
sobi^dito  Alvará  atégora;  e  tendo  occorrido  mmtos  ootros^^Idvos 
ponderosos  para  augmentar  os  valores  de  todos  os  géneros ,  não  qua- 
drando  por  .sto  a  sobredita  legislação  ao  presenceNempo     além  dí 
yuerer   diminuir    as  instancias    dos  pleitos   de  pouco  valor      que  se 
proseguem  muitas  vezes   por  caprichos    mal  entendidos   e  porfiosos  * 
Sou  outrosim   Servido   augmentar    todas   âs  sobreditas  Alçadas  com 
e^^eis  rCr  'r"^--^^  '^^^^  no  Citado  Alvai^l^vinS 

raiz  de  d^e^r  '  ^'''^'  ^"f  ^T  ^"^  ^^'^  ^  ^^^^^^  ^^^^  ^ens  à^ 
desetecirnT?-"''"'^^^^^^^  ficará  sendo  daqui    em  diam^ 

as  marAIc.ir''''''.^"'^^'^^'  ^^^^^-^"^«•«^  e.ta  rV  em  todas 
aIuT  di^ivt  V  ^t^"^^^  Tabeliã  assinacia  pelo  Conde  de 
viZl  'a  ^\f^^^^Conselho  <3e  Estado,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Brazil.  cwfewio   oe 

rln  m!^^p^T,;  ^'"^^  ^  ^^^  ^^  Desembargo  do  Paço;  Presidente 
tafp^z^S  .  rr  '   f^i^^J^^  i^^k^s^  ConselhJ  da  S 

csTriLr,    M     ^'""^'^^^^^^  ^^^^^  ^P^^*<^'  ^  ^  todos 

csTribunaes,  Mimstrosde  fustiça;  e  mais  Pessoas ,  a^uem  pertencer 

o  cumprimento  deste  Alvará,  o  cumprão,  e  ^nlréL  l^l^Z 
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go  de  quaesquer  Leis,  ou  dIsposiç5es  em  contrario,  que  todas  Hei 
por  derogadas ,  como  se  de  cada  huma  delias  Fizesse  expressa  men- 
ção. E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por 
ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  efíeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  treze. 


príncipe 


Conde  de  Aguiar. 


J±  Lvard  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  V.  A.  R.  Ha  por  bem  es" 
tabelecer  numero  certo  de  Ministros  effectivos  na  Cai^a  da  Sup- 
plicação  ,  e  nã^^Relação  e  Ca-^a  do  Porto ;  extinguir  duas  Ca-^as 
de  A^í^ravos,  duas  Varas  da  Cor^-eição  do  Civel  da  Corte,  e  a 
Commissão  das  dividas  Reaes  pretéritas  na  Cai^a  da  Supplicaçâot 
e  au^mentar  as  Alçadas  de  todos  os  Ministros :  na  forma  acima 
exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa  o  fez. 


V 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil 
no  Liv.  primeiro  de  Leis  Alvarás  e  Cartas  Regias  a  foi.  270  vers. 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Maio  de  mii  oitocentos  e  treze. 


Félix  José  deSou\a  Ro^a^ 


% 


íir^; 


^7' 


T  A  B  E  L  L  A 

Do  Regulamento  das  Alçadas ,  que  se  devem  observar  daqui 

em  diante. 

Para  excluir  a  revista  nos  bens  de 

Raiz      -.--.-  i:o5oUooo 

Nos  Moveis    -    -    -    -  i:2ooUooo 

Nas  Cansas  sentenciadas  em  huma , 

oa  duas  Instancias,  de  ,  ^_ 

j^gj2 -     360U000 

Moveis   ,-----     600U000 

Corregedor  do  Civel  da  Corte,  e  do  Porto  -/'^w/ 

Raiz-    - 75U000  f^ 

Moveis -  90U000 

Penas     ------  30^000^ 

Relação  do  Porto  ^,       _^^ 

'  Raiz  -    .    .    i    -    -    -     75oUooor-^ 

Moveis  ------     900U000'         , 

Corregedores  das  Comarcas         ^    Raiz     .    -     .     -    -      32U000   '^^^'^^g 

Civel  da  Cidade  de  Lisboa  (    Moveis      -     -     -     *      40U000  ^"^   o "  / 

Juiz  de  índia  e  Mina                      {'  i  oUooo   ^^"^^v^^/^^ 

Provedor  das  Capellas  e  Reziduos  ^^    Penas 12U000 /^^^^       ^ 

Ouvidor  da  Alfandega  ^^^^  .......       32U000  -/   ^   -  ^# 

Moveis  ------      40U000    __----'  ^*/ 

Penas      -     ^     -     -     -     -       12U000   _       _.  „  _   /^^ 

Provedores  das  Comarcas  ^^_^  ^    ......       32U000  -   -  -  -     ^W 

Moveis  --»---       40U000    ^_        _.^ ^^  I 

Penas       ,-----       12U000    _^       -..,   ~  - /^/ 

juizes  de  Fora  das  Terras  da  C^rôa^     „,...»       lóUooo^^'  -^'^>^--' 

Moveis   ---"-"  2.0\500O  (/»S^^-^/^p^Ty^ 

Penas      ------  6U000  ,/^  --^^^rr^ 

Juizes  de  Orphãos  desta  Cidade ,  e  Juizes 

dos  Orphãos  de  Fora             ^^^^  _„.,...  16U000  J^-'^^$^-^ 

Moveis  .-».--  í2oUooo  Jj ^  ^*?J^^o 

Penas     .-    =    ---  6U000    j^^  ^$^.^^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos 

e  treze.  .     ,      .,     • 

Conde  de  Aguiar. 

Na  impressão  Regia,     ^n- \  ^  ^ /^^P^^^/^^^ ^^^--^^^-^ 

^>..|:§^^'^:.d£.^  ^^.^^  .^^ F,^-/^  ^^-  """"^ 
f  íi  ^ 


I       !■ 
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U    o    PRÍNCIPE     REGENTE    Faço   saber 
aos   que    este  Alvatá  virem  :  Que  Tendo  Fir- 
mado    por  Alvará    de   vinte    de  Outubro    de 
mil  oitocentos    e   nove   a  regra  que  deve   se- 
guir-se    na    interposição    das   Appellações    das 
M^^M^   Sentenças    proferidas    nos  Juízos     de    Primeira 
.^S^^i   Instancia ,   deixando   em   arbitrio  dos  Litigan- 
tes' -appeiiarera    ou  para    os    Ouvidores     das    Comarcas ,'  ou 
para  a  Relação  do  Districto  ;  veio   em    dúvida   se   as  Appel- 
lações ,   que   os  Juizes    de  Primeira  Instancia    sao  obrigados 
a  interpor  por  parte  da  Justiça  em   causas  Crimes  ,    na  for- 
ma   da  Ordenação    do  Livro   quinto  Titulo    cento  e  vinte  e 
dous,  deverião  ser  dirigidas  aos  Ouvidores,  ou  ás  Relações: 
E   Conformando-Me  com  o  parecer   da  Mesa    do  Desenibar- 
go  do  Paço    em   Consulta ,    que  sobre    esta  matéria  subio   á 
Minha  Real  Presença :  Hei  poi^  bem  Determinar,  que  as  Ap- 
pellações Interpostas  por  parte  da  Justiça  pelos  Juizes  de  Pri- 
meira Instancia  sejão  dirigidas  aos  Ouvidores  das  Comarcas , 
quando    o  caso   das  Sentenças  couber  na  alçada  destes;   e  ás 
Relações    do  Districto,  quando   o  caso  exceder  a  alçada  dos 
Ouvidores. 

Pelo   que  Mando    á  Mesa    do  Desembargo    do  Paço  e 
da  Consciência  e  Ordens;  Prezideníe   do  .«Meu  Real  Erário; 
Regedor  da  Casa  da  Supplícaçao  ;   Governadores  ,  e  Capitães 
Generaes ;  e   a  todos   os  Tribunaes ;   Ministros   de  Justiça ;  e 
pessoas  ,  a   quem   o  conhecimento  ,  e  execução  deste  Alvará 
pertencer;  o  cumprão  e  guardem,  e  façáo  inteiramente  cum- 
prir e  guardar   como  nelle  se   contém;  não  obstantes  quaes- 
quer  Leis    em  contrario;    que  todas  Hei   por   derogadas  no 
presente    caso  somente,    como  se  delias    fizesse  expressa  e 
declarada    menção.    E    este   valerá   como   Carta  passada   pela 
Chancelíaria ,  ainda  que   por  ella  não  passe ,    e  o  seu  efíeíto 
haja  de   durar   mais   de  hum  anno   sem  embargo  da  Ordena- 
ção  em   contrario.   Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e   treze. 


príncipe 


ãu 


A, 


■Lvard  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Ah»,  fí    ,   o 
por  l,e,n.  Declarando   o  Alvará   í  vinte    deolf  ^J  "" 

centos  e  nove.  Determinar,  „ue  a.  Zel/ZôÍr  "'"" 

por  pane  <ia  Justiça  pelos  }J,es  l  Sr^t™"  '"^T 
gidas  aos  Ouvidores  das    CoLm..  "estanca  sejao  dm- 

couber  na  a.ada  desteZ    "iZ^t  D^Zo^  T""" 
™  --^-  "^  ^h^^a  dos  Ouvidores  ■  na  fórn.:"^^^;:::'^ 


,V^ 


Para  Vossa  Alteza  Real 


ver. 


Por  iinmediata  Resolução  de  S    A    P    ^«     •  . 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos    e  trJze  tn!;  t  l^ '  ^°"^ 

da  Mesa    do  Desembargo   do  Paço    I    1  '"1  ^""^"^^^ 

3tiez   e  anno.  ^      ^^  ^'^^'^^    ^^  í^esmo 


Francisco  António  de  Sou^a  da  Silveira. 


Thomas  António  de  Viílanova    Portuga! 


Bernardo  José  de  Sou^a  Lobato    o  fez 


escrever. 


cento  e  Seta    :  i  'f^^r  '°'   ^«"^^^   «   f""»- 

oitocenfos  e   treze.  •''"'""°  ^'''''''  ^'«  J""'"  ''^  ->i' 

António   Luiy   Aives^ 
Joaquim  José  da  Silveira    o  fez. 


Na   Impressão   Regia; 


DECRETO 


H 


El  por  bem,  que  os  Afforamentos  actuaes,  que  se  achao  incluí- 
dos na  demarcação  da  Fazenda  de  Santa  Cruz,  e  que  presentemen- 
te pertencem  á  Minha  Real  Fazenda,    sejao  demarcados,   e  reduzi- 
dos  a  Afforamentos  perpétuos    na  forma   da  Ordenação    do  Reino  , 
pagando  os  foros  actualmente  estipulados,  ou  os  que  Eu  Houver  por 
bem ,  e  os  Laudemios  de  quarentena  nas  vendas ,  e  simiihantes  alie- 
nações ;  com  declaração   que  nas  demarcações    se  não  deveráõ  com- 
prehender  (onde    não  houver    já  limites  certos)  terrenos  que  ainda 
estejão   em  matos  virgens,  quando    os  Prazos  excederem    a  quatro- 
centas braças  em  quadro  ,    ou   o  seu  equivalente   terreno  ;  impondo- 
se  em  todos  a  condição  de  que  não  poderão  derribar    os  matos  vir- 
gens nos  altos  das  Serras,    e  no  cume    dos  Morros,   e  as  mais  que 
forem  conformes    a  Direito.    Hei  outrosim  por  bem  ,    que    no  sitio 
da  Sepitiba  se  demarque  o  terreno  conveniente  para  se  fundar  huma 
Povoação  para  cóôimodidade  dos  pescadores ,  e  pessoas ,  que  alli  ha- 
bitão ;  designando-se    o  terreno ,  que  for  mais   a  propozito ,    e  pro-' 
porcionado  á  mesma  Povoação ,  o  qual  se  repartirá  livre  ,   sem  mais 
foro   do  que  hum  módico  reconhecimento    por   cada   morador ,  que 
agora ,  ou  para  o  futuro  alli  edificar ,  para   o  Senhorio  do  terreno , 
ou  elle  seja  somente   na  Fazenda   de  Santa  Cruz,    ou  comprehenda 
em  alguma  parte  alguma  outra   das  Fazendas  confinantes ;  pois  todas 
tem  o  ónus  de  dar  terreno  livre  para  as  Povoaçces ,  que  Eu  Man- 
dar fazer.  E  para  proceder  ás  referidas  demarcações,  como  Juiz  del- 
ias,  Nomeio  ao  Desembargador  João  Ignacio   da  Cunha,   o  qual  pro- 
cederá na  conformidade  da  Lei  ,    á  vista   dos  Títulos  ,    que    se  lhe 
appresentarem  ,  dando  os  recursos  competentes  para  a  Caza  da  Sup- 
plicação :  E  nas  divizões ,  e  assignação  dos  terrenos   na  Sepitiba  se- 
guirá a  norma  estabelecida    na  Camará  desta  Cidade  ,   no   que   for 
applicavel ,  tanto  para  o  numero  das  braças,   que  devem  assignar-se 
para  cada  edifício ,  como-  para  o  arruamento  delles  ,   assignando    so- 
mente o  terreno  áquelles ,   que  houverem    de  edificar;    de  cuja  dili- 
gencia ficará   dando  conta  pela  Meza    do  Desembargo    do  Paço  ,    e 
recebendo  delia    as  providencias  ,   que    preciso   forem.    A  Meza  do 
Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido ,  e  expeça  as  Ordens 
necessárias  para  sua  execução.  Palácio    do  Rio    de  Janeiro  em  vinte 
e  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  treze. 

A  Rubrica  do?  RIN  Cl?  E   REGENTE    N.    S. 
Registado  a  foi.  iio. 


Na  Impressão  Regia. 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
que  o  presente  Alvíirá  com  força  de  Lei  virem  : 
Que  representanclo-Me  os  Moradores  do  Dis- 
tricto  de  Macahé  os  inconvenientes ,  e  vexa- 
mes^ t|ive  experimentao  por  falta  de  prompta 
adíninistração  de  Justiça  ,    sendo  obrigados  a 
recorrer  -,    huns   á  Cidade    de  Cabo  Frio ,   e 
GLÍtr^s  T "Vilíá  dé  S.  Salvador  dos  Campos  em  distancias  de 
dezanove  a  trinta  legoas,  fazendo  grandes  despezas,  e  gas- 
tando   o   témjDo ,    que  depois   lhes  falta   para  cultivarem   as 
suas  terras  ;    pedindo-Me  a  Graça   dé  erigir  èm  Villa  a  dita 
Povoação  dé   Macahé  ,  e  crear  Juizes  e  Officiaes  ,  que  lhes 
administrem  Justiça,  offerecendo-se  a  construírem  á  sua  custa 
o  Peloirinho  ,   Casas    de  Gamara  ,    Audiência  o    Cadea  9    e 
mais    OÍTicinas    necessárias    a    tão    mil   estabelecimento  :    E 
Querendo   Eu  ,    que  aquelles   Povos   participem    do  Paternal 
Cuidado ,  com  que  Me  Emprego  em  melhorar  a  sorte    dos 
Meus   Vassallos ,  para  que  vivão  em  quietação  ,  abundância  ^ 
e  commodidade  :  Conformando-Me  com  o  Parecer  da  Meza 
do  Meu  Desembargo  do  Paço  ,  que  sobre  esta   matéria  Me 
Consultou  j  ouvido  o  Procurador   da  Minha  Real  Coroa    e 
Fazenda  :    Hei  por  bem  Erigir  em  Villa  a  referida  Povoação 
com  o  nome  de  Villa  de  S.  João  de  Mncahé ,  que  terá  por  limites 
por  huma  parte   o   Rio  de  S.  João,    e  pela  outra  o  Rio  do 
Furado  ;    e  o  Ministro   a  quem  o  levantamento   da  Villa  for 
encarregado  ^  a  limitará  pela  parte  do  Certão,  e  fará  levan-^ 
tar  Peloirinho  ,  Casas  de  Gamara,  Audiência,  Cadea,  e  todas 
as  mais  Officinas  á  custa  dos  moradores ,  e  tudo  se  eífeituará 
debaixo  das  Ordens  da  Meza  do  Meu  Desembargo  do  Paço. 
A  Villa  ,  e  seus  limites  ficâo  separados  dos  Termos  da  Cidade 
de  Cabo  Frio  ,   e  da  Villa   de  S.  Salvador    dos    Campoá ,   e 
pertencendo    á  Comarca    do   Rio    de  Janeiro  ^    para   o  que 
Hei  por  desmembrada   da  Comarca  da  Capitania  a  parte  do 
território  ,    que  até  agora  lhe  pertencia.    Hei  outrosim    pot 
bem  Crear  na  dita  Villa   dois  Juizes  Ordinários  í,  e  hiim  doâ 
Orphãog  ,    três  Vereadores  ,   hum  Procurador ,  e  hum  The- 
soureiro  do  Conselho  ,    dois  Almotacés  ,  dois  Tabelliaens  do 
Publico  3  Judicial,  e  Notas,  hum  Alcaide,  e  hum  Escrivão  do 


geit  Ofíicio;  ficando  annexo  ao  primeiro  Tabellião  es  Officios 
de  Escrivão  da  Camará,  Sizas ,  e  Almotaceria ,  e  ao  segundo 
o  Officio  de  Escrivão  dos  Orphãos  :  e  todos  serviráÕ  seus 
Empregos  ,  e  Officios  na  forma  das  Leis  do  Reino.  E  por 
folgar  de  Fazer  Mercê  á  Villa  novamente  Creada,  e  Prove-la 
de  rendimento  sufficiente  com  que  possa  satisfazer  aos  Encar- 
gos públicos  sem  dispêndio  dos  seus  Habitantes  :  Sou  Ser- 
vido Determinar  ,  que  pela  Meza  do  Meu  Desembargo  do 
Paço  se  lhe  conceda  para  seu  Património  huma  Sesmaria  de 
huma  íegoa  de  terra  em  quadra  conjunctamente  ,  havendo-a 
devoluta  ,  ou  quatro  Sesmarias  de  meia  legoa  em  quadra 
cada  huma-»  onde  a  houver  desembaraçada,  para  serem  afo- 
radas pela  Gamara  em  pequenas  porções  por  emprazamentos 
perpétuos  com  foros  racionáveis,  e  laiidemios  da  Lei,  obser- 
Vando-se  a  respeito  de  taes  emprazamentos  o  Alvará  de  vinte 
e  três   de  Julho    de  mil  setecentos   sessenta  e  seis. 

Este  se  cumprirá  ,  como  nelle  se  contém.  Pelo  que  Mando 
á  Meza  do  Meu  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciência  e  Or- 
dens; Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
plicação  ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  e  a  todos  os 
Tribunaes,  e  Ministros^  a  qite  o  seií  conhecimento  pertencer, 
o  cumprão,  e  facão  cumprir,  como-nelle  se  contém,  não  obs- 
tante quaesqaer  Leis,  Alvarás ,  Regimentos  ,  Decretos  ,  ou 
Ordens  em  contrario  ,  porque  todos  ,  e  todas  Hei  por  dero- 
gados  para  este  efíeito  somente ,  coroo  se  delles  fizesse  ex- 
pressa ,  e  individuai  menção ,  ficando  aliás  sempre  em  seu 
vigor.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  ainda 
que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  bem  que  o  seu  effeito 
haja  de  durar  por  mais  de  hum  anno  ,  não  obstante  a  Or- 
denação em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  vinte  e  nove 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  treze. 


P 


Al' 


A 


Lvarà  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  He  Vossa  Alteia  Real 
Servido  Erigir  em  Villa  o  Lugar  de  Macahé  com  o  nome  de  Villa 
de  S.  João  de  Macahé ,  Desmembrando-o  da  Villa  de  Campos ,  e 
da  Cidade  dé  Cabo  Frio  ;  e  Crear  as  Justiças  necessárias  ;  Conce- 
dendo-llie  outrosim  para  seu  Património  huma  Sesmaria  de  liuma 
legoa  de  terra  em  quadra  conjuncta  ,  ou  separadamente  :  como 
acima  se  declara. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  Im mediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  oito 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  treze,  tomada  em  Consulta  da 
Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  Despacho  da  mesma  do 
diio  dia. 

Francisco  António  de  Sou^a  da  Silveira.  Monsenhor  Almeida, 

Bernardo  Jo\é  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. 

João  Pedro  Maynard  d'Affonceca  e  Sá  o  fez. 

Registado  a  Foi.  167  vers.  do  Livro  I.  dos  Decretos 
nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço. 

João  Pedro  Maynard  d'Affonceca  e  Sá, 


Na  Impressão  Regia. 
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^^^^^    U  o  príncipe  regente  Faço  saber ,  aos  que 

este  Meu  Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que  re- 

presentando-lVIe  os  Officiaes    da  Gamara    dá  Gidade 

;j5    de  Nossa  Senhora  das  Neves  da  Parahiba  do  Norte 

os  inconvenientes,  e  demoras,  que  es  habitantes  da 


mesma  Cidade,   e  seu  Termo  experimentao   na  expedição   dos  seus 
negócios,  causas,  e  dependências  por  Juizes  Ordinários ,  os  quaespor 
falta   de  conhecimento    das  Leis  do  Reino    lhes  fazem  vexames   nas 
occasiões  principalmente,  em  que  o  Ouvidor  sahe  da  Cidade  ou  em 
Correição,  ou  em  diligencias   do  Meu  Real  Serviço :   E  Querendo  Eu 
que  todos  os  Mctis  Vassallos  gozem  com  tranquillidade ,  e  sem  incom- 
modo  dos  verdadeiros  bens ,  que  resultao  da  prompta  ,  e  bem  entendida 
administração  da  Justiça  :  Conformando-Me  com  o  parecer  da  Meza  do 
Meu  Desembargo  do  Paço  em  Consulta,  que  sobre  este  objecto  su- 
bio  á  Minha  Real  Presença:  Hei  por  bem  Crear  na  dita  Cidade,  e 
seu  Termo  hum  Lugar    de  Juiz  de  Fora   do  Givel ,  Crime ,   e  Ór- 
fãos 5  ficando-lhe  unida    a  Provedoria   das  Fazendas  dos  Defuntos ,  e 
Auzentes ,  Gapellas ,  e  Reziduos    no  seu  Districto ,   e  os  mais  Em- 
pregos ,  que  na  conformidade  das  Leis ,  e  das  Minhas  Reaes  Ordens 
costumão  andar  annexos  a  similhantes  Lugares.  E  terá  o  dito  Lugar 
de  Juiz  de  Fora  da  Gidade  de  Nossa  Senhora  das  Neves  da  Parahi- 
ba do  Norte    o  mesmo  Ordenado ,  Apozentadoria ,  proes ,   e  precal- 
ÇQS ,  que  tem  o  de  Juiz  de  Fora  de  Pernambuco. 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Meu  Desembargo  do  Paço ,  e  da 
Consciência  e  Ordens ;  Prezidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor 
da  Caza  da  Supplicação ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  e  a  to- 


, 


dos  os  Tribunaes ,  e  Ministros ,  a  que  O  conhecimento  deste  Alva- 
rá pertencer,  o  cumprao  ,  e  guardem,  como  nelle  se  contém,  não 
obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos j  Decretos,  ou  Or- 
dens ,  que  o  contrario  determinem ,  porque  todas  Hei  por  deroga- 
das  para  este  effeito ,  ficando  aliás  em  seu  vigor ,  como  se  delias  Fi- 
zesse individual  menção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria;  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  bem  que  o  seu  ef- 
feito dure  por  mais  de  hum  anno ,  a  pesar  da  Ordenação  em  contra- 
rio. Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  vinte  e  nove  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  treze. 

p RI N c I p E  •;• 


A 


.  Lvard  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  V.  A,  R.  Ha  por 
bem  ,  Crear  hum  ]mi  de  Fora  do  Cível  *  Crime ,  e  Orfãcs  para 
a  Cidade  de  Nossa  Senhora  das  Neves  da  Parahiba  do  Norte  i 
Declarando  os  mais  Empregos ,  que  deve  exercitar ,  com  o  Orde- 
nado ,  e  Propinas  ,  que  tem  o  ]uii  de  Fórã  de  Pernambuco  ;  como 
acima  fica  exposto.  '   ,  ^ 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  iramediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  oito  de  Julho  de  mil 


oitocentos  e  treze  tomada  em  Consulta   da  Meza  do  Desembargo 
do   Paço,  e  Despacho  da  mesma  do  dito  dia. 

Francisco  António  de  Sou^a  da  Silveira,         Monsenhor  Almeida, 
Bernardo  José  de  Souia  Lobato  o  fez  escrever; 


Registado  a  fl.  i66  vers.  do  Livro  primeiro,  que  serve  do  Re- 
gisto dos  Decretos  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desem- 
bargo do  Paço.  Rio  de  Janeiro  quatro  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos  e  treze, 

João  Pedro  Mainard  d^Affenceca  e  Sá* 
João  Pedro  Mainard  d'Affonceca  e  Sá  o  fez. 


Ka  ImpressSo  Reglâ. 
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U  o  príncipe  regente  Faço   sabet   aos   que 
o    presente    Alvará  com   força    de    Lei  virem,  que 
tendo  regulado  aAdministr;ição  da  Justiça,  e  provi- 
denciado   os  interesses    da  Minha  Real  Fazenda  nas 
Capitanias    de  Goiás,    e  de  Minas  Gt^aes  pelos  Al- 
varás de  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos   e  no- 
ve ,   e    de   seis    de  Dezembro   de  mil  oitocentos  e 
,    onzej  creando  Juizes  de  Fora,  e  extinguindo  os  Lu- 
gares  de  Intendentes   do  Ouro ,  que   nellas  baviao , 
a  fim    de   que    os  Meus    fieis  Vassallos  habitadores  daquelles    distri- 
Gtos  não  experimentassem   os    damnos ,    que  ordinariamente  soffrem 
os  povos  regidos    por   Juizes  leigos,    e  que  motivarão  a  instituição 
dos  de  Fora;    e  de  que    se  fiscalizassem  ,    e  arrecadassem    os  Meus 
Reaes  Direitos  nas  Cazas    de  Fundição  com  menos  despeza   da  Mi- 
nha  Real    Fazenda:  Existindo    na  Capitania    de  Matto  Grosso  não 
so    os  referidos  motivos ,.  mas  ainda  maior  necessidade  de  providen- 
cias semelhantes ;    porque  não  havendo   ali ,  depois  da   extincção  do 
Jugar  de  Provede/r    da  Fazenda,  outro  algum  Magistrado  mais,  que 
o  Ouvidor    da  Comarca ,    e  em  distancia    de  cem  legoas    o  Juiz    de 
Fora   da  ViUa    do  Cuiabá ,   o   qual    nos    impedimentos    do  Ouvidor 
era  quem  devia  servir;  resultando  desta  falta   a  difficuldade    de  che- 
gar a  tempo  pela  demora  das  jornadas ,  e  o  deixar  aquella  Villa  po- 
pulosa  sem  MíDistro   de  letras,   e  expostos   os    seus  Habitantes  aos 
mesmos  inconvenientes :  Desejando  promover   a  felicidade   geral  de 
todos  os  Meus  fieis  Vassallos,  para  que  por  falta  de  pericia  dos  exe- 
cutores não  se  malogrem  as  Determinações  das  Minhas  Leis,  a   cu- 
jo abrigo  devem    todos  gozar  de  tranquillidade  ,    e  segurança  •    para 
que  haja  mais  hum  Magistrado   para  ser  Deputado   da  Junta  de  Jus- 
tiça creada  na  referida  Capitania ,    e  necessária  para   a  prompta  ad* 
mmistração  da  Justiça  Criminal ;  e  para  que  se  arrecadem  com  mais 
exactidão  os  Meus  Reaes  Direitos :  Sou  Servido  Determinar 
^    J'     ^^"""'^   em  Villa  Bella ,  cabeça    da  Comarca    da  Capitania 
de  Matto  Grosso,    hum  Juiz  de  Fofa  do  Civel,    Crime,    e  Órfãos 
com   a  mesma  Alçada,  Ordenado,   e  Propina»,  que  ora  tem   o  da 
Villa  do  Cuiabá;  e  exercerá  toda    a  jurisdicção,   que  lhe  compete, 
segundo  o  que  se  acha  estabelecido  nas  Minhas  Leis,  e  Ordens -ten- 
do por  Termo   o  mesmo ,  que  atégora  tinhão    os  Juizes  Ordinários  • 
ejervindo  com  os  mesmos  Escrivães,  e  mais  Officiaes,  que  perten! 
ciao   as  Repartições ,    de   que   fica  incumbido ;   e  sendo  considerado 
lugar  de  Segunda  Entrancía. 

^  H.     Servirá  o  mesmo  Ministro  de  Procurador  da  Coroa  ,  e  Fa- 
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zencla  >  e  Deputado  da  Junta  da  Administração  da  Minha  Real  Fa- 
zenda da  mesma  Capitania,  com  o  Ordenado,  que  houver  estabelei 
eido,  ou  sem  eíle ,  não  havendo  disposição  a  este  respeito;  e  de 
Intendente  da  Caza  da  Fundição  ,  ficando  extinctos  os  Fiscaes  até 
agora  nomeados  pela  Camará ,  sem  vencimento  algum  de  Ordena-^ 
do,  nem  ainda  a  titulo  da  devassa  ,  que  costumão  tirar  os  Intendentes* 

líl.  Será  este  Magistrado  hum  dos  Depurados  da  junta  de  Jus- 
tiça ,  que  se  continuará  a  praticar,  na  conformidade  das  Ordens, 
com  que  foi  creada ,  e  Acórdãos  do  Governo ;  supprindo-se  os  mais 
Ministros  *  que  forem  necessários ,  com  Letrados  de  probidade ,  ou 
com  outras  pessoas  de  conhecida  capacidade,  não  os  havendo,  na 
falta  de  Ministros,  que  renhão  acabado  os  seus  lagares. 

IV.  Attendendo  a  que  ,  com  a  creaçao  do  Juiz  de  Fora  de  Vil- 
ía  Bella ,  ficão  muito  diminuidos  os  rendimentos  do  lugar  de  Ouvi« 
dor  da  Comarca  do  Matto  Grosso  ,  que  já  erão  poucos  para  a  sub- 
sistência,  e  despezas  das  jornadas  de  ida  j  e  volta  ;  e  aos  incommodos 
delias  pela  grande  distancia  ,  em  que  está  aquella  remotíssima  Capi- 
tania ,  situada  nos  limites  destes  Meus  vastos  Dolninios :  Hei  por 
bem  graduar  o  lu^ar  de  Ouvidor  da  Comarca  do  Matto  Grosso  com 
o  Predicamento  de  primeiro  banco  ,  com  Beca  ,  e  posse  na  Relação 
da  Bahia ,  podendo  ser  para  elle  nomeados  Bacharéis ,  que  tenhão 
só  servido  primeiras  Entrancias  ;  e  estabelecer-lhe  outrosim  o  Or* 
denado  de  três  mil  Cruzados  cada  anno,  além  das  Propinas ,  e  Emo* 
lumentos ,  que  ora  estão  estabelecidas. 

Pelo  que  ;  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ;  Presidente 
do  Meu  Real  Erário  ;  Conselho  da  Mmha  Real  Fazenda ;  Meza  da 
Consciência  e  Ordens  ;  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura ,  Fabri- 
cas ,  e  Navegação;  Governador,  e  Capitão  General  da  Capitania  de 
Matto  Grosso ;  e  á  todos  os  M3gi'strados  ^  e  mais  Pessoas ,  a  quem  o 
conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o  cumprão ,  e  guardem,  e 
valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  eíla 
não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  treze. 


C  I  P  E 


Condg  de  Aguiar. 


W 


A 


^Lvará  com  força  de  Lei  ^  pelo  qual  Vossa  Altey^a  Red  Ha  per  bem  Crear 
ó  Lugar  de  Jui?,  de  Fora  de  Villa  Bella  na  Capitania  de  Matto  Grosso , 
para  occorrer  aos  inconvenientes  que  havião  com  a  falta  de  mais  hum 
Ministro  letrado  nella  ,  para  a  boa  Administração  da  Justiça  ,  e  arre- 
cadação dos  seus  Reaes  Direitos  \  e  augmentar  o  Ordenado  do  Ouvidor 
de  Matto  Grosso  ,  concedendo-lhe  outrosim  o  Predicamento  de  primeiro 
banco ,  com  posse  e  Beca  na  Relação  da  Bahia :  tudo  na  forma  acima 
exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa  o   fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  do  Bra- 
zil  no  Livro  i.°  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias  a  fl.  279.  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  treze. 

Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa» 


Na   Impressão   Regia, 


o 


DECRETO. 


T 

A  Endo-se  erigido  em  Julgado  com  Juizes  Ordinários ,  e  de  Ór- 
fãos no  anno  de  mil  setecentos  oitenta  e  três  o  Arraial  de  S.  Pe- 
dro deEi-Rei  na  Capitania  de  Matto  Grosso,  por  ser  então  necessá- 
ria esta  Providencia ,  havendo  crescido  a  povoação  pela  concurren- 
cia  dos  que  acodirão  h  Minas  Poimé  naquella  occasião  descubertas 
com  grande  vantagem  dos  que  nellas  trabalhavao  pela  sua  riqueza:  E 
constando  na  Minha  Real  Presença  por  informação  do  Governador 
e  Capitão  General  da  referida  Capitania ,  que  o  sobredito  Julgado 
não  só  he  agora  desnecessário ,  e  inútil ,  mas  até  por  extremo  peza- 
do  aos  moradores  delle ;  porque  além  dos  vexames ,  que  soíirem  aos 
Juizes  Ordinários,  e  de  Órfãos  nomeados  pela  Camará  de  Villa 
Bella ,  e  Commíssarios  de  Auzentes ,  pela  sua  ignorância ,  e  despotis- 
mo ,  e  haverem  poucas  pessoas  hábeis ,  e  capazes  para  estes  Empre- 
gos ,  tem  diminuído  muito  a  população  por  ter  faltado  em  demazia 
o  ouro  das  sobreditas  Minas  do  Poimé ;  e  que  distando  só  dezanove 
legoas  da  Villa  do  Cuiabá ,  convinha  annexallo  outra  vez  a  ella , 
que  tem  Povoações  unidas  ao  seu  Termo  de  muito  maior  distancia 
como  as  do  Alto  Paraguai ,  e  Paraguai  Diamantino :  Querendo  alli- 
viar  os  Meus  fieis  Vassallos  daquelle  Districto  dos  incommodos  que 
experimentão  ,  e  simplificar  a  administração  da  Justiça:  Hei  por  bem 
extinguir  o  Julgado  estabelecido  no  Arraial  de  S.  Pedro  de  El-Rei , 
e  as  Nomeações  de  Juizes  Ordinários,  e  de  Órfãos,  e  Commissarios 
de  Auzentes,  e  seus  respectivos  Officiaes,  e  Determinar,  que  fican- 
do outra  vez  annexo  ao  Termo  da  Villa  do  Cuiabá,  o  Juiz  de  Fo- 
ra com  a  Camará  nomeie  Juizes  da  Vintena  na  forma  da  Lei  do 
Reino,  para  execução  das  diligencias,  que  ali  forem  necessárias.  A 
Meza  do  Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido ,  e  o  faça 
executar  com  as  participações ,  e  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e 
treze. 


Com  a  Rubrica   do  PRÍNCIPE   REGENTE   N.  S. 


Na  Impressão  Regía« 


"h  J 


,<^-J 


"■•■V\^ 


*       » 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber,  aoá  otie 
o  presente  Alvará  cem  força  de  Lei  virem  :  ()ue 
tendo  estabelecido  na  extincta  Relação  do  Rio^de 
Janeiro,  ena  da  Bahia  Mezas  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  para  nellaá  se  despacharem  ,  e  expedirem  os  ne- 
^^  gocios,  e  pertenções,  mencionadas  nos  respectivos 
^  J^  Reginientos  das  referidas  Relações  ,  que  não  podiao 
]^M  demorar-se  ,  procurando-se  a  sua  decisão  no  Tribu- 
*^  ■  rial  competente  em  Portugal ,  sem  graves  inconve- 
nientes ,  incommodos ,  e  soffrimentos  dos  Meus  fieis  Vassallos ,  ha- 
bitadores dos  Destrictos  das  mesmas  Relações:  Havendo  depois  am- 
pliado estas  Minhas  Paternaes  Providencias  para  as  Capitanias  dos 
Meus  Dominios  Ultramarinos,  Creando  para  este  fim  Juntas,  com- 
postas dos  Governadores  e  Capitães  Generaes ,  Ouvidores  da  Co- 
marca ,  e  Juizes  de  Fora ,  pelo  Alvará  de  dez  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  onze,  por  se  verificarem  nellas  os  mesmos  motivos, 
que  dérão  causa  aos  sobreditos  Estabelecimentos :  E  sendo  estes  trans* 
cendentes  aos  Meus  fieis  Vassallos ,  que  habimo  na  remotíssima  Ca* 
pítania  de  Mattp  Grosso,  que  não  podem  obter  as  Decisões  desta 
natureza  na  Meza  do  Desembargo  do  Paço  desta  Corte  em  menos 
de  hum  anno ,  pela  demora  das  jornadas  de  ida ,  e  volta  ,  que  ,  além 
da  distancia ,  s6  podem  fazer-se  em  certas  estações ;  e  ainda  que  se 
não  malogrem  as  suas  pertenções  por  negligencia ,  ou  fraude  dos 
procuradores  constituídos ,  vem  as  mais  das  vezes  a  receber  as  Re- 
soluções ,  quando  já  lhes  não  aproveitao ,  ou  depois  de  terem  sof- 
frido  incommodos  pessoaes ,  e  prejuízos  irremediáveis:  Querendo 
prevenir  ,  e  acautellar  estes  males  ,  e  que  esta  porção  d^os  Meus 
Vassallos  goze  dos  efteitos  das  saudáveis  Disposições  estabelecidas  pa- 
ra todos,  tendo  prompta ,  fácil,  e  exacta  administração  de  justiça, 
e  de  graças,  e  por  meio  delia  a  publica  prosperidade^  e  segurança: 
Sou  Servido  Determinar  o  seguinte. 

I.  Haverá  em  Villa  Belía,  na  Capitania  de  Matto  Grosso,  hu- 
ma  Junta ,  que  Hei  por  bem  Crear,  composta  do  Governador  e  Ca- 
pitão General,  do  Ouvidor  da  Comarca,  e  do  Juiz  de  Fora;  a  qual 
se  ajuntará  huma  vez  em  cada  mez ,  no  primeiro  dia,  que  não  for 
de  guarda,  ou  feriado,  para  neíla  se  decidirem  os  negócios  dos  ha- 
bitantes da  Capitania  abaixo  especificados,  até  agora  pertencentes  á 
Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  escrevendo  os  despachos  o  Juiz  de 
Fora ,  ou  quem  seu  cargo  servir ;  c  expedindo-se  os  Alvarás ,  Car- 
tas ,e  Provisões  no  Meu  Real  Nome,  assignadas  pelo  Governador  e 
Capitão  General  ,  e  lavradas  pelo  Secretario  do  Governo  ,  pagando- 
se  os  Novos  Direitos  competentes;  e  passando  pela  Chanceliaria  ,  pa- 
ra o  qne  servirá  neste  caso  o  Ouvidor  da  Comarca  de  Chanceller. 
n.     A  esta  Junta  pertencerá  daqui  em  diante  eleger  as  pessoas, 


que  h^o  de  servir  de  Vereadores ,  e  imais  Oííciaes  da  Cangara  ; 
apurar  as  Pautas  das  mais  Camarás  da  Capitania;  conceder  reformas 
das  Cartas  de  Seguro,  constando  por  informação  do  Juiz  da  culpa 
do  legitimo  impedimento,  porque  se  não  findou  o  livramento  no  tem- 
po delias  aprazado ;  passar  Alvarás  de  fiança  nos  casos ,  em  que  os 
não  prohibem  as  Minhas  Leis,  e  Ordens;  expedir  Provisões  para  o 
Meu  Procurador  demandar  quaesquer  pessoas  em  Causas ,  que  per- 
tencerem á  Minha  Coroa ,  ou  Fazenda ;  dar  licença  para  citar  os 
Concelhos,  e  Provisões  para  accúsar  ,  ou  defender-se  por  procura- 
dor ;  expedir  os  perdões.,  que  Costumo  outorgar  na  Sexta  feira  San- 
ta", appresentando-se  perdSo  da  Parte  ,  e  certidão  de  se  haver  pago  a 
pena  pecuniária  nos  casos ,  que  não  estão  exceptuados  no  ^.  li  do 
Alvará  de  óet  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  onze;  commutar 
as  condemnações  ,  ou  penas  em  outras  pecuniárias ,  não  sendo  as  de 
Galés ;  conceder  Alvarás  de  busca  aos  Carcereiros  ,  e  de  fintas  pa- 
ra as  obras  publicas  dos  Concelhos  até  a  quantia  de  duzentos  mil 
í-eis;  Alvarás  para  se  appellar  ,  e  aggravar ,  sem  embargo  ^de  serem 
passados  os  dez  dias  ;  para  se  seguirem  as  AppellaçÕes  ,  nao  obstan- 
te estarem  desertas  ;  para  se  fazer  prova  por  testemunhas  em  qual- 
quer quantia  ;  para  se  citarem  prezos ;  para  supplemento  de  idade , 
emancipações  ,  e  tutelas;  e  finalmente  fixar  o  numero  de  Advoga- 
dos para  a  Capitania  ,  e  approvar  outros ,  concedendo-lhes  licença 
na  forma  ,  e  debaixo  das  penas  impostas  no  paragrafo  ultimo  do  re- 
ferido Alvará  de  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  onze.  E  fo- 
ra destes  casos  não  terá  ajunta  jurisdlcçao  para  decidir  em  nenhuns 
outros,  por  maior  que  se  julgue  ser  a  analogia,  semelhança,  ou 
igualdade  de  razão,  ou  argum-ento  de  estilo  ou  costume. 

Pelo  que ;  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ;  Regedor  da 
Caza  da  Supplicaçao ;  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania 
de  Matto  Grosso;  Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pessoas ,  a  quem  o 
conhecimento  deste  Alvará  pertencer ,  o  cumprão  ,  e  guardem ,  sem 
embarco  de  quaesquer  Leis  ,  ou  disposições  em  contrario  ,  que  to- 
das Hei  por  derogadas  para  este  effeito  somente ,  ficando  aliás  em 
seu  viçor,  como  se  delias  Fizesse  expressa, 'e  individual  menção.  E 
valerácomo  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  ainda  que  por  ella  não 
ha  de  passar,  e  que  o  seu  efteito  haja  de  duj^ar  mais  de  hum  anno , 
sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Ri(y 
de  Janeiro  em  treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  treze. 

príncipe   • 


Conde  da  Aauiar, 


A 


Lvarrí  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  V.  A.  R,  Ha  por  bem 
Crear  em  Villa  Bella ,  na  Capuania  de  Matto  Grosso  ,  huma  Jun- 
ta ,  composta  do  Governador  e  Capitão  General,  do  Ouvidor  da  Co- 
marca ,  e  do  JuÍt^  de  Fora  ,  para  expedir  alcjuns  necjocios  perten- 
centes d  Mei^a  do  Desembarco  do  Paço ,  a  bem  dos  moradores  da 
referida  Capitania ;  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios    do  Brazil 
no  Livro  i.°  de  Leis,  Alvarás,   e  Cartas  Regias,   a  fl.  283  vers. 
Kio  de  Janeiro  em  ÚQs^iSQtQ  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  treze. 


]osé  Manoel  de  Aievedo^ 


Na  Impressão  Regia* 


W""^^  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber,  aos 
H  ^^^"^  que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem :  que  sendo  hum  dos  primeiros  objectos 
da  Minha  Paternal  Sollicitude ,  em  beneficio 
j:|B  geral  dos  Meus  fieis  Vassallos ,  o  promover, 
'  ía  e  adiantar  a  riqueza  Nacional ,  animando ,  e 
fi  favorecendo  a  Industria  e  Manufacturas  nas  di- 
versas panes  dos  Meus  vastos  Estados,  e  Dominios;  E  De- 
zejando  facilitar,  quanto  ser  possa  ^  os  úteis  esforços j  que 
&e  hajáo  de  fazer  para  o  augmento,  melhoria,  e  maior  va- 
lor dos  géneros  e  productos  da  Agricultura,  e  das  Artes; 
Tendo  além  disto  em  consideração  os  justos  ,  e  ponderosos 
motivos  í,  que  determinarão  ós  Senhores  Reis  Meus  Augustos 
Predecessores, ^e  Avós  a  izentarem  de  Direitos,  assim  os  Açu- 
cares, como  as  mercadorias  e  productos  da  Ilha  de  São  Tho- 
mé  ,  segando  se  acha  expressamente  declarado  no  Foral  da 
Alfandega  da  mesma  Ilha,  que  nesta  parte  SoU  Servido  sus- 
citar, e  mandar  por  era  exacta  observância:  Por  todas  es- 
tas mui  attendiveis  razoes.  Hei  por  bem,  e  Me  praz  izen- 
tar  semelhantemente  de  Direitos  quaesquer  de  Entrada  ou  Sa- 
bida em  todas  as  Alfandegas  dos  Meus  Estados  as  Manu- 
facturas de  Sabão  de  Azeite  de  Palma,  e  o  mesmo  Azeite 
da  referida  Ilha  ,  para  que  d'ali  possão  livremente  ser  expor- 
tadas para  qualquer  parte  qile  for ,  é  quando  importadas  era 
alguma  parte  dos  Meus  Estados ,  não  tendo  de  satisfazer 
ónus  ou  encargo  algum  á  sua  entrada ,  possao  sustentar  a 
concurrencia  no  Mercado,  e  chegar  á  perfeição  de  que  são 
susceptíveis. 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  è 
dã  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Real  Junta  do  Commercio  ^ 
Agricultura,  Fabricas  e  Navegação ;  e  a  todos  os  mais  Tribu- 
naes,  e  Pessoas  a  quem  tocar  o  conhecimento,  e  execução*^ **^^. 
deste  Alvará  ,  o  cumprão  e  guardem,  e  facão  inteiramente 
cumprir,  e  guardar,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis  ou  Or- 
^    dens  em  contrario  ,    que  todas   Hei  por  derogadas   para  este 


'-  ■^'  r''i  r.' 


çSo.   E  esíe  valera  como   Carta    passada   pela   Chancellari-, 

.      ^  ne  num  anno,    sem   embamo    da   T  pi  Pm 

contrario.  Dado  no  Pahrín  dn  p;^    t     i      • 
SeteiT^hrn    ,  .   "^."""/^^^^^^o  '^o  í^ío  de  Janeiro  em  vinte  do 
setembro  de  mil  oitocentos  e  treze 


IN  CIP  E 


Conde  das  Galvsas, 


A 


Lvara   com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Alma  Real  He 

7  Vf  '  ^"""í"'''  ^"'''""  '^'  £«™^''  ""  Sakida  em 
todas  as  Alfandegas  dos  Seus  Estados  e  Domínios  as  Manufacturas 
do  Saião  de  A^ene  de  Palma  ,  e  o  mesmo  Aceite  da  Ilha  d, 
!>ao   J  home  ;  na  forma  acima  exposta. 


ver. 


Para  Vossa  Alteza  Real 
Camião  Martins  Lage  o  fez. 


^  ,  Hegistado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Domínios  Ultramarinos  a  foi.  ya  do  Livro  i.^  das 
Leis,  Cartas,  e  Alvarás.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de 
oetembro  de  mil  oitocentos  e  treze. 


António   Alves  de  Brito. 


Na  impressão  Kegfa. 


Onde  de  Palma  ,  Governador  e  Capitão  General  da 
Capitania  de  Minas  Geraes  ,  Amigo.  EU  O  PRÍNCIPE 
REGENTE  vos  Envio  muito  saudar,  como  aquelle  que  Amo, 
Constando  na  Minha  Real  Presença,  que  de  alguns  annos  a  esta 
parte  por  Acórdãos  da  Junta  de  Justiça  de  Villa  Rica,  se  remet- 
tem  indistinctamente  ás  Cadêas  desta  Corte  ,  para  serem  sen- 
tenciados na  Vara  da  Correição  do  Crime  da  Corte,  e  Gaza 
da  Suppiicação,  os  Réos  de  crimes  capitães  peí-petrados  no 
Território  dessa  Capitania,  quando  pelas  Cartas  Regiaâ  de 
vinte  e  quatro  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  trinta  e  hum, 
de  trinta  e  hum  de  Dezembro  de  mil  setecentos  trinta  e  sinco, 
e  de  vinte  de  Janeiro  ^e  mil  setecentos  setenta  e  sinco  ô 
devião  ser  na  mesma  Junta  de  Justiça  creada  para  este  fim ; 
e  que  a  causa ,  e  motivo  desta  deliberação ,  ora  usada ,  eia 
a  Minha  Real  R»esolução  expedida  por  Aviso  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  ,  e  Dominios  Ultramarinos , 
que ,  com  o  fundamento  de  ser  mal  segura  a  Cadéa  de  Villa 
Rica,  e  muito  facinorosos,  e  destemidos  os  Réos  salteadores, 
que  roubavão  ,  e  matavão  os  viandantes ,  que  passavão  pela 
Serra  da  Mantiqueira,  não  só  approvára  a  remessa,  que  des- 
tes Réos  mandou  fazer  para  as  Cadêas  da  Relação  desta 
Cidade  o  Governador  e  Capitão  General ,  que  então  era  dessa 
Capitania  ,  Dom  Rodrigo  José  de  Menezes  ;  mas  também 
declarara  que  podia  ter  lugar  a  referida  remessa  em  casos 
semelhantes  ,  deduzindo-se  desta  declaração  argumentos  ,  e 
pretextos  para  a  geral  pratica ,  que  indevidamente  se  tem  se- 
guido :  Não  podendo  ter  lugar  esta  tão  extensiva  interpre- 
tação ,  assim  porque  a  Cadôa  se  acha  construída  de  novo  , 
e  com  a  necessária  segurança  ,  e  he  esta  pratica  diametral- 
mente opposta  ao  fim  da  instituição  da  Junta  de  Justiça  , 
como  também  porque  se  não  consegue  deste  modo  o  bem 
do  Meu  Real  Serviço  ,  que  muito  interessa  na  promptidão , 
e  presteza  dos  castigos ,  e  em  que  sejão  impostos  nos  luga- 
res em  que  se  commettêrão  os  delictos ,  ou  nos  mais  visi- 
iihos  ,  parn  que  sirvão  de  exemplo ,  e  para  que  os  Réos ,  que 
houverem  de  ser  soltos  ,  ou  degredados  ,  sofFrão  por  menos 


1' 


b 


tempo  os  incommodos  das  prisões,  além  da  difíicuídade  de 
serem  todos  sentenciados  na  Gaza  da  Supplicação  pela  miiN 
íiplicidade  dos  que  se  ajnntão  ;  o  que  tudo  he  oííensivo  da 
boa  administração  da  justiça  criminai  :  E  Querendo  atalhar 
este  e  outros  inconvenientes,  para  não  perigar  a  segurança 
pessoal  protegida  e  conservada  pela  certa  e  prompta  execução 
das  Leis  penaes :  Sou  Servido  declarar  abusiva  a  pratica  até 
agora  seguida  pela  Junta  de  Justiça  ,  e  Ordenar  que  se  não 
pratiquem  mais  as  remessas  dos  Réos  de  crimes  capitães  , 
e  que  se  observem  as  Ordens  Regias  anteriores  ao  referido 
Aviso,  sentenciando-se  os  delinquentes  na  forma  nellas  esta- 
belecida ,  e  segundo  for  Direito  e  Justiça.  O  que  fareis  exe- 
cutar com  a  exacção  e  zelo ,  que  costumais  empregar  no 
Meu  Real  Serviço.  Escrita  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  treze.  53 
príncipe,  a  Para  o  Conde  de  Palraa, 


Na  impressão  Regia. 


«EsSHlí 


^^  U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  com  força  de   Lei 

dMK^  virem,  que  tendo  sido  de  tempos  mui  rem.o- 
tos   a  pessoa  e  bens   dos  Órfãos   objecto  do,*; 


^\^Sê  P^^^'^"^^^  cuidados  dos  Senhores  Reis  Meus 
""E=!fe^^^*Si  Augustos  Predecessores;  promolárando  muito 
„^^S^^^i  sabias  e  providentes  Leis,  e  ordenando  regu- 
lamentos a  fim  de  qUe  estes  filhos  do  Estado  privados  da 
inspecção  e  curadoria  encarregada  ia  seus  Pais  pela  íiátiirezà 
e  pelas  Leis  ^  venhão  a  conseguir  huma  educação  proporcio- 
nada á  sua  condição  ,  e  a  arrecadação  e  aproveitamento  de 
seus  bens;  creando  Juizes  de  Órfãos  Letrados  ms  Cidades 
mais  populosas  ,  e  unindo  nas  mais  delias  e  nas  Villas  ,  em 
que  ha  Juizes  de  Fora ,  á  jurisdicção  destes  a  que  toca  á 
administração  e  bens  dos  Orfâos ,  para  que  peia  imperícia 
ou  negligencia  na  execução  não  ficasse  frustrado  o  fim  po- 
litico de  tão  necessária  e  útil  Legislação;  não  he  conforme 
a  estes  ponderosos  motivos,  que  existão  ainda  Oíiicios  de 
Juizes  dos  Órfãos  em  Terras  ^  em  que  ha  Juizes  de  Fora 
no  Reino  de  Portugal  e  Algarves^  quando  por  acautelar  os 
referidos  inconvenientes  se  annexou  ao  Juiz  de  Fora  do  Cri^ 
me  de  Coimbra  o  Officio  de  Juiz  de  Órfãos  da  mesma  Ci- 
dade pela  Real  Resolução  de  viíite  e  cinco  de  Setembro  de 
mil  setecentos  dincoenta  e  cinco,  e  pelo  Decreto  de  vinte 
de  Agosto  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis  os  das  IHiss 
dos  Açores  aos  Juizes  de  Fora  delias,  mandando-se  praticai 
depois  a  mesma  Determinação  em  todas  as  Terras  da  Caza 
de  Bragança  pela  Minha  Real  Resolução  de  nove  de  Outu- 
bro de  mil  oitocentos  e  três  ^  tomada  em  Consulta  da  Junta 
do  Estado  delia;  bem  conio  a  respeito  do  Juiz  dos  Órfãos 
da  Villa  de  Abrantes  se  tinha  já  estabelecido  pelo  Alvará 
de  vinte  e  quatro  de  Mairço  de  mil  setecentos  noventa  e 
quatro :  Não  sendo  conveniente  ao  Meii  Reaí  Serviço ,  e  ao 
bem  dos  Meus  fieis  Vassallos  habitantes  das  outras  Terras 
que  estão  nas  mesmas  circunstancias,  que  existão  por  mais 
tempo  os  motivos  que  derão  causa  á  referida  Legislação, 
que  deve  ser  geral  para  se  prevenirem  ,  e  acautelarem  os 
damnos,  que  podem    acontecer  na  educação  do?  Órfãos,  e 


I 


no  aproveitamento  de  seus  bens  t  Sou  Servido  Ordenar,  que 
em  todas  as  Terras  do  Reino  de  Portugal,  e  dos  Algaives, 
em  que  houverem  Juizes  de  Fóra^  desde  já  se  lhes  annexem 
os  Ofiicíos  de  Juizes  dos  Órfãos,  que  não  tiverem  Proprie- 
tários, e  os  mais,  que  os  tiverem , quando  vagarem  por  mor- 
te delles  ,  ou  pelos  haverem  perdido  por  Sentenças,  que 
tenhão  passado  em  Julgado. 

Pelo  que :  Mando  á  Me2a  do  Desembargo  do  Paço ; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conselho  da  Fazenda;  Re- 
gedor da  Justiça  ;  e  a  todos  os  Tribunaes  ,  Ministros  de 
Justiça,  e  mais  Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Al- 
vará pertencer,  o  cumpráo  e  guardem  sem  embargo  de 
quaesquer  Dispoziçoes  ou  Leis  em  contrario,  que  todas  Hei 
por  derogadas  para  este  eííeito  somente,  como  se  de  cada 
iiuma  Fizesse  expressa  e  individual  menção.  E  valerá  como 
Carta  passada  na  Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar,  e  que  o  seu  eíieito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no 
Paíacío  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  três  de  Outubro  de 
oitocentos  e  treze. 


I N  c  I  p  E  ; 


Conde    de  Aguiar^ 


.Lvará  com  força  de  Leí^  peio  qual  Vossa  Alteifi  Real  Ha 
por  bem  Ordenar^  que  ém  todas  as  Terras  do  Reino  de  Portugal^ 
e  Al^arves  ,  em  que  ha  Jw\es  de  Fora ,  se  lhes  annexem  desde 
já  os  Offiáos  de  Juizes  dos  Órfãos^  que  nao  tinerem  Proprieta" 
rios^  e  os  que  os  tiverem^  quando  forem  vagando  por  falleci- 
mentos   delles ,    ou  pelos   haverem,  perdido  por  Sentenças ,  á  fim 


de  haver  melhor  administração  da  pessoa  e  bens  dos  Órfãos:  tu- 
do   na  forma    acima  exposta,- 


Para  Vossa   Alteza  Real  ver. 


João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel  o   fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  no  Livro  iP  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias  a  foi. 
í2bB  vers.  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  treze. 


/osé    Mmoel   de   Azevedo, 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 


AVENDO-ME  representado  os  Governadores  do 
Reino  de  Portugal ,  e  dos  Algarves  5  que  os  Professores  de 
Filosofia,  e  das  Escolas  de  Primeiras  Letras  não  se  achavão 
comprehendidos  na  disposição  literal  do  Decreto  de  três  de 
Setembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  nove,  que  concede 
aos  de  Rethorica,  e  de  Grammatica  Latina,  e  Giega  o  Privi- 
legio de  Aposentadoria  activa,  por  não  estarem  ainda  então 
creadas  aquellas  Cadeiras:  e  sendo  huns,  e  outros  dignos  da 
Minha  Real  Consideração,  pelo  interessante  fím,  a  que  se  pro- 
põem, de  habilitar  os  Meus  Vassallos,  com  os  elementos  indis- 
pensáveis para  o  estudo  das  Artes ,  e  Sciencias ,  que  mui  parti- 
cular, e  cuidadosamente  Dezejo  promover:  Hei  por  bem  am- 
pliando a  mencionada  disposição.  Ordenar,  que  os  Professo- 
res Régios  de  Filosofia,  e  das  Escolas  de  Primeiras  Letras, 
gozem  da  Aposentadoria  activa,  da  mesma  maneira,  que 
no  referido  Decreto  se  acha  concedida  aos  de  Rethorica  e 
Grammatica  Latina,  e  Grega.  A  Meza  do  Desembargo  do 
Paço  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar,  sem  embar- 
go de  quaesquer  Leis ,  ou  Resoluções  em  contrario.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos e  treze. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N,  S. 


Reg.  a  foi  46. 


Na  impressão  Regia 
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ENDO-ME   sido  presente  pelas  relações  qtie  o 
Marechal  General ,    Commandante  em  Chefe    dos 
Exércitos  A lliados  naPeninsula,  o  DuqUe  da  Victona , 
e  o  Marechal  do  Exercito,  Marquez  de  Campo  Maior, 
Commandante   em    Chefe    das    Minhas  Forças    Militares 
em  Portugal  ^  dirigirão  á  Minha  Real  Presença ,  referm- 
do-Me  ,  nos  termos  os  mais  expressivos  e  distinctos ,  o 
heróico   compt)rtamento  ,   que   o   Meu    Exercito    mani- 
festou na  occasião  da  Famosa  e  Memorável  Batalha  de 
vinte    e  hum    de    Junho     do    presente     anno    contra   o 
Exercito  Francez  ,  o  completo  Triumpho  ,  que  obtiye- 
rão  os  Exércitos    AUiados  junto  á  Cidade  de  Victoria; 
c  Tendo   visto   com  a  mais  viva   satisfação   os  relevan- 
tes eloo-ios  ,  com   que   aquelles   invictos   Generaes  lou- 
varão  a  Intrepidez  ,  o   Brio ,    a  destemida^  Resolução  , 
e  decisivo  Enthiísiasmo  ,  com   que  attacarao    as  Tropas 
Inimigas  nas  fortes  posições   que  occupaVao ,  e  de  que 
foráo   desalojadas  com  immensa  perda,  assim  <le  Com- 
batentes ,    como  de   Artilharia  ^    e  Bagagens ;   não    du- 
vidando os  mesmos  Generaes  attestar-Me  terem  sido  taes 
as  proezas   feitas  pelo  Meu  Exercito  naquelle  Celebra- 
do  e  Venturoso  Dia,  que  merecendo   o  mais  completo 
applauso  ,    assim   delles    Ulustres  Chefes   que    o  condu- 
zirão pelo  caminho  da  Gloria  ,  como   de  todo  o  Exer- 
cito AUiado ,  que  presenciou  seus  altos    Feitos ,    foi  re- 
conhecido  e    publicado ,    que    não    havia    Infantaria  na 
Europa   melhor  ,    que  a  Infantaria  Portugueza ;    tendo 
sido  esta  Arma  a  que  mais  se  distinguio,  por  não  ha- 
ver   permittido   a  configuração  do   terreno  ,  que  as  ou- 
tras  Armas   tivessem   sido  empregadas   com  igual   van- 
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tagem  :  ^^uefendò  ílii  ~que  seja   còustanterquaiita 
forão  agi-adaveis    e    satisfactorias    taes  ,   e   tao  distinctas 
provas  de   Valor   e  Intrepidez,   reguladas" pela  admirá- 
vel Ordem    e   Disciplina  Militar  ,   com  que    as  Minhas 
Tropas    se  conduzirão  ,    e    mostrarão    invenciveis  ,    co- 
brindo-se  de  credito ,  e  adquirindo  huma  Immortal  Glo- 
ria :  E  Desejando  Eu  semelhantemente  que  se  não  igno- 
re quanto  Me  Lisongeo   e  Prezo  ser  O  Príncipe  Re- 
gente   de    tão    Fieis  ,    Leaes  ,    e    Valorosos    Vassailos , 
a:  quem  nenhum   obstáculo   e   fadiga   àteindrisa  ,    e    que 
com   despreza    da    morte   arrostão    os  ;  maiores    perigos 
em  defeza  da  Minha  Soberania,  Independência,  e  Sal- 
vação da  Pátria,  parecendo  que  a  renovação  de  maiores 
difficuldades   seja   para   elles   hum  novo  .e  pungente  in- 
centivo ,     para   emprenderem    maiores   e:  mais    assigna^ 
ladas    Proezas  :    Sou  Servido  ,    que  estes;  Meus  Reaes  e 
agradecidos  Sentimentos ,  suggeridos  pelo  Paternal  Amoii 
que   lhes,  Consagro ,   sejão   a  todos   constantes  ,    e    no- 
tórios  pelas  expressões  ,    com   que  Me  praz   louvar  tão 
Altos   Feitos.^  E  tendo-Me  >sido  igualmente  constante  j 
que    as   duas    Brigadas  de  Infantaria,,  compostas  a  pri- 
meira dos  Regimentos  Niunero  ;  Nove  ,  e  Vinte  e  hum  , 
e    do  Batalhão   de  Caçadores    Numero  Onze  ,  com  man- 
dada   pelo   Brig-adeiro    Manle}^    Power  ,    e    a  segunda  ^ 
formada    pelos  Regimentos    Numero   Onze ,    e  Vinte  e 
três,   e  pelo  Batalhão?  de  Caçadores  Numero  Sette,  com- 
mandada  pelo   Coronel  Guilherme   Stubbs ,    achando-se 
pela  casualidade    das  posições  \   em  que  estaváo    posta- 
das,  envolvidas   nos  pontos ,    em  que    a  peleja  se  tra- 
vava  com  maior  ;  calor   e    animosidade  ,   haviao   com   a 
maior  Intrepidez,,  Presença  d'Espinto ,   e  Sangue  frio, 
marchado   direitas   ao   Inimigo,   vencendo  gloriosamen- 
te   todo^  os  obstáculos^    e   difficuldades  extremosas  que 
se  lhes  aprésenta^^ão,  e   conseguirão  desaloj alio  valoro- 
samente .de    todas  as  suas  posições,    obtendo   merecer 
por  huma  tal   conducta  esclarecida  a  admiração   e  ap- 
plauso  do  Duque   Marechal   General  ,  :e  não  menos   de 
todos    os,   MiUtares    do   Exercito   Alliado  ,   que   presen- 
ciarão  tap  decisivos   Feitos:    Querendo   Eu  que  a  me- 


moria  de  tâo  relevante  Conclucta  ,  que  a  sorte  da  Guer- 
ra,  e  a  casualidade  das  posições  parecia  haver  pre[)a- 
rado  para  theatro  do  Impávido  Comportamento  e  Glo- 
ria d'aquelles  dois  Corpos  :  Hei  por  bem  Premiallos 
com  a  nobre  recompensa  de  hum  Distinctivo  de  Hon- 
ra ,  que  os  torne  notáveis  ,  como  merecem  ;  e  Sou 
por  tanto  Servido  ,  que  nas  Bandeiras  dos  sobreditos 
quatro  Regimentos  de  Infantaria  Numero  Nove ,  Vin- 
te hum  ,  Onze  ,  e  Vinte  três ,  que  compõem  as  referi- 
das duas  Brigadas ,  se  haja  de  pôr  ,  circumdando  as 
Minhas  Reaes  Armas,  a  seguinte  Inscripçao  em  Letras 
d'Oiro  =  Julgareis  qual  he  mais  excellente  =  Se  ser  do 
Mundo  Rei  ,  ou  de  tal  Gente  —  ,  a  qual  se  conservará 
nas  mesmas  Bandeiras  para  memoria  ,  em  quanto  em 
cada  hum  dos  Regimentos  sobreditos  existir  vivo  al- 
gum Oííicial ,  Oííicial  Inferior  ,  ou  Soldado  dos  que  as- 
sistirão á  Bat'âlha  de  Victoria  ,  e  só  deverá  terminar 
em  cada  Corpo  com  a  morte  do  ultimo  destes  Indivi- 
duos.  E  como  os  Batalhões  de  Caçadores  não  tem  Ban- 
deiras ,  Hei  por  bem  Concedellas  aos  dous  Batalhões 
Numero  Sette ,  e  Onze  acima  mencionados,  para  usa- 
rem delias  nas  Paradas ,  e  conservarem-nas  debaixo 
das  mesmas  clausulas  que  íicâo  determinadas  para  os 
quatro  Regimentos  de  Infantaria;  devendo  estas  Ban- 
deiras ser  foraiadas  e  esquarteladas  pelas  cores  que  de- 
notão  o  Distinctivo  da  Minha  Real  Casa,  azid  e  es- 
carlate ,  ficando  as  Minhas  Reaes  Armas  no  centi-o , 
e  logo  abaixo  huma  Palma  circumdada  pela  Inscrip- 
çao =  Dislinctos  Vós  sereis  na  Luza  Historia  =  Cos 
Louros  que  colhestes  na  Victoria  = .  Os  Governadores 
do  Reino  de  Portugal  e  dos  Algarves  o  tenhão  assim 
entendido ,  e  o  facão  executar  com  os  Despachos  ne- 
cessários. Palácio  da  Real  Fazenda  de  Santa  Cruz  em 
tieze  de  Novembro   de  mil    oitocentos   e  treze. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S, 


Na  Impressão  Regia. 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
que  este  Meu  Alvará  com  força  de  Lei  virem, 
que  subindo  á  Minha  Real  Presença  a  súpplica 
de  huma  grande  parte  dos  Mineiros,  que  se 
occupão  na  extracção  do  Ouro  com  fabricas 
pequenas,  pedindo-Me  a  Graça  de  lhes  Con- 
ceder em  toda  a  extensão  os  privilégios ,  que 
peio  Uecreio  de  desanove  de  Fevereiro  de  mil  setecentos 
cincoenta  e  dous,  e  Resolução  de  vinte  e  dous  de  Junho  de 
mil  setecentos  cincoenta  p  oito  forão  concedidos  aos  Minei- 
ros, que  trabalhão  com  fabricas  eífectivas  de  trinta,  ou 
mais  escravos  próprios,  para  lhes  não  serem  executadas, 
nem  penhoradas,  as  ditas  fabricas,  as  quaes  sendo  muito, 
e  cada  vez  mais  dispendiosas,  só  com  este  privilegio  podem 
subsistir:  E  constando-Me  também  por  Ofíicio  do  Juiz  Exe- 
cutor da  Minh^  Real  Fazenda  da  Capitania  de  Minas  Ge- 
raes  a  diversa  intelligencia  que  se  tem  dado  ao  referido  De- 
creto sobre  a  comprehensão  das  dividas  Fiscaes ,  no  que 
tem  havido  Julgados  contradictorios :  Querendo  Eu  Pôr  ter- 
mo a  estas  dúvidas  ,  e  Auxiliar  com  igualdade  a  todos  cgr 
Meus  Vassallos  que  se  empregão  na  escavação  do  Ouro; 
Conciliando  ao  mesmo  tempo  o  direito  dos  Credores  que 
pertenderem  o  embolso  das  suas  dívidas  :  Desejando  promo- 
ver o  augmento  deste  ramo  importante  da  mineração,  que 
constitue  hum  manancial  das  prosperidades  dos  Meus  Esta- 
dos ,  e  das  Rendas  da  Minha  Real  Coroa ;  E  Attendendo  por 
huma  parte  a  que  os  Mineiros  pobres  tem  o  m.esmo  direito 
que  os  Mineiros  ricos ,  á  Minha  Real  Protecção ,  e  maior 
necessidade  de  serem  animados,  e  soccorridos;  e  Conside- 
rando pela  outra,  que  o  privilegio  que  elles  Me  supplicão 
fora  concedido  em  geral,  e  sem  restricção  de  fabricas  peque- 
nas logo  nos  princípios  do  descobrimento  do  Ouro  pelo 
Alvará  de  oito  de  Agosto  de  mil  seiscentos  e  desoito,  pa- 
ragrapho  treze  a  favor  dos  Mineiros  das  Capitanias  de  S. 
Paulo,  e  de  S.  Vicente:  Por  todos  estes  motivos;  e  Con- 
formando-Me  com  o  Parecer  da  Mesa  do  Meu  Desembargo 
do  Paço,  que    sobre  esta  matéria  Me  consultou ,   ouvido  o 


Procurador    da   Minha  Real  Coroa   e  Fazenda:    Sou   Servido 
Offdenar   aos    ditos  respeitos   o  seguinte. 

Primo  :  Que  os  Mineiros  empregados  na  extracção  do 
Ouro  com  fabricas  efiectivas,  seja  quai  for  o  número  de 
escravos  de  que  ellas  se  componhão,  não  possã.o  ser  execu- 
tadas, nem  penhoradas  as  suas  lavras,  e  fabricas,  nem  os 
escravos,  ferramentas,  instrumentos,  e  mais  pertenças  delias; 
e  este  privilegio  se  observará  geralmente  a  respeito  de  quaes- 
quer  dívidas,  posto  que  contrahidas  antes  da  posse,  e  erec- 
ção das  lavras ,  e  fabricas ,  e  ainda  no  caso  de  que  estas 
lhes  estejão  especialmente  hypothecadas  por  Lei,  ou  Contracto. 
Secundo:  Sou  Servido  Declarar,  que  este  privilegio  com- 
prehende  as  dívidas  Fiscaes,  por  ser  Minha  Vontade  que 
os  Mineiros  gozem  nesta  parte  da  mesma  Graça,  que  a 
Ordenação  do  Livro  terceiro ,  Titulo  oitenta  e  seis  ,  para- 
grapho  vinte  quatro  concedeo  aos  Lavradorer.,  e  já  dantes 
lhes  tinha  sido  concedida  por  El-Rei  D.  Manoel  de  Venturo- 
sa memoria  nas  suas  Ordenações,  Livro  terceiro.  Titulo  se- 
tenta e  hum,  paragrapho  onze.  E  Mando,  que  nenhum 
Mineiro  possa  renunciar  os  privilégios,  que  por  este  Alvará 
lhes  liberalizo,  por  serem  dados  não  só  em  particular  bene- 
ficio seu,  mas  também,  e  muito  principalmente  em  con- 
templação das  utilidades  que  delies  resultão  aos  Meus  Esta- 
dos e  á  Minha  Real  Coroa. 

Tertiò:  Os  Credores  dos  Mineiros,  que  por  este  Alvará 
ficão  privados  de  procurar  o  embolso  das  suas  dívidas  pelas 
lavras ,  e  fabricas  privilegiadas ,  poderá õ  buscallo  por  outros 
quaes quer  bens  que  os  devedores  possuírem,  e  pela  terça 
parte  dos  lucros  apurados  das  mesmas  lavras,  e  fabricas,  fa- 
zendo correr  sobre  elles  as  suas  execuções  na  forma  das  Leis 
do  Reino, 

.'Quarto:  No  caso  de  serem  as  dívidas  maiores ,  ou  ainda 
iguaes  ao  valor  das  fabricas  dos  devedores ,  avaliadas  para  este 
fim  as  terras  mingraeã ,  escravos ,  ferramentas ,  e  mais  perten- 
ças, poderáõ  os  Credores  levar  sobre  ellas  as  suas  execuções; 
com  tanto  porém  que  o  estabelecimento  da  mineração  se 
não  destrua,   e  seja  arrematado  em  toda   a  saa  integridade, 
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e  com  todas  as  suas  terras,  e  escravos  a  hum  só  Licitante, 
ísío  mesmo  se  observará  com  o  Credor,  se  a  fabrica  lhe 
for  adjudicada  por  falta  de  Licitante,  e  remissão. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que; 
Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciência 
e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conselho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda;  Regedor  das  Justiças  da  Casa  da  Suppli- 
caçtio;  e  aos  Capitães  Generaes  das  Capitanias  das  Minas; 
e  a  todos  os  Tribunaes,  Ministros  de  Justiça,  e  mais  pes- 
soas, a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará,  o  cum- 
prão  e  guardem  inteiramente  sem  em/oargo  de  qnaesquer 
Leis,  Decretos,  Ordeas,  ou  Regimentos  em  contrario;  por- 
que todos  Hei  por  derogados  para  este  eííeito  somente,  co- 
mo se  delies  Fizesse  expressa  e  declarada  menção,  ficando 
aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  o  Doutor  Thomás  António  de 
Villanova  Portugal,  do  Meu  Conselho,  Meu  Desembargador 
do  Paço ,  e  Chaneeller  Mor  do  Estado  do  Brasil,  o  fará  pu- 
blicar na  Chancellaria,  e  enviará  exemplares  delle  a  todos  os 
Ouvidores  da?  Comarcas  na  forma  do  estilo.  Dado  no  Rio 
de  Janeiro  a  desasete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  treze. 


O  príncipe 


Com  'Guardam 


Lvard  com  força  de  Lei  ^  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  Hâ 
por  bem  Ampliar  a  todos  os  Mineiros  sem  excepção  o  Privilegio 
concedido  pelo  Decreto  de  desanove  de  Fevereiro  de  mil  setecentos 
cincoentã  e  dous^  e  Resolução  de  vinte  e  dous  de  Junho  de  mil 
setecentos  cincoentã  e  oito ,  tenhao  ou  não  trinta  escravos ,  e  se- 
jão  qnaesquer  que  forem  as  dividas^  comprehendidas  as  Fiscaes; 
não  excedendo^  ou  nao  igualando  ao  valor  das  Fabricas -^  escravos ^ 
terras ,  e  mais  pertenças ;  pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 


Por  Immecliata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  desanove  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  treze  tomada  em  CoiíBulta  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  Despacho  da  mesma  de 
vinte  e  seis  do  dito  niez  e  anno. 

Monsenhor  Miranda,  Francisco  António  de  Sowfi  da  Silveira, 

Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  6  fez  escrever. 

Joaquim  José  da  Silveira    o  fez. 

Registado  a  foi  171  do  Liv.  I.  que  serve  de  Regista 
dos  Decretos,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  De- 
sembargo do  Paço.  Rio  de  Janeiro  dous  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  treze. 

^  António  Luii  Alves, 

Tliomás  António  de  Villanova  Portugal. 

Foi  publicado  este  Alvará  com  força  de  Lei  nesta  Chan- 
cèllaria  Mór  da  Corte  e  Estado  do  Brasil.  Rio  dous  de  De- 
zembro  de  mil  oitocentos   e  treze. 

..  »-*'' 

José  Maria  Raposo   de  Andrade  e  Sousa. 

Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Estado  do 
Brasil  a  fbl.  113  do  Liv.  í.  dasJLeis.  Rio  dous  de  Dezem^ 
bro  de  mil  oitocentos  e  treze. 

José  Rodrigues  Ferreira, 


Na  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  Foç0  saber  \ 
aos  que  este  Meu  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  :  Que  tendo  tomaclo  na  Minha  Real 
Consideração  os  Mappas  de  População  des- 
H  te  Estado  do  Brazil  ,  que  Mandei  subir  á 
Minha   Real  Presença  ,    e  nianífestando-se    á 


vista   delles ,    que  o  numero  dos    seus   Habi- 
tantes   não    he   ainda   píoporcionado    á    vasta    extensão    dos 
Meus  Domínios  nesta  parte  do  Mundo,    e  que  he  por  tan- 
to insurliciente  para  supprir,  e  effeituar   com  a   proKptidão  l 
que   Tenho    recommendado ,    os  importantes  trabalhos  5    que 
era  muitas  partes  se  tem  já   realisado  ^    taes   como    de  aber- 
turas,    de  communicações   interiores,    assim    por  terra,    co- 
mo pelos   Rios ,    entre  está   Capital    e  as  diferentes  Capita- 
nias  deste  Impsrio  ;  O  áugmento    da  Agricultura ;    as   Plan- 
tações   de  Canhamos,   de  Especiarias,  e  de  outros  Géneros 
de  grande  importância,   e  de  conhecida  utilidade,   assim  pa- 
ra o  consumo  interno  ,    como   para  exportação  ;    o  es í abe- 
leciraento   de  Fabricas,  que  Tenho  Ordenado;  a  exploração, 
e  extracção    dos  preciosos   Productos    dos  Reinos  Mineral  , 
e  Vegetal  ,    que  Tenho  animado ,   e  protegido  ;   artigos    de 
que   abunda    este    ditoso  ,    e   opulento   Paiz ,    especialmente 
favorecido   na   distribuição   das   riquezas   repartidas  pelas   ou- 
tras partes    do  Globo.-    E   que  Tendo   considerado   similhan- 
tem.ente  que  as  Disposições  previdentes,    que  Tenho  Orde- 
nado a  bem  da  População  destes  Meus  Dominios  ,  não  pe- 
dem repentinamente  produzir  os  seus  Saudáveis  eífeitos  ,  por 
dependerem   do  successivo  tracto  do  tempo,  não  sendo  por 
isso  possível  facilitar  o  sopprimento    dos    operários  ,    que    a 
enfermidade,    e,  a  morte   diariamente   inhabilitão,    00  extin- 
guem,^   se  Me  fez   manifesta    a  urgente  necessidade  de  Per- 
mitíir  o  arbítrio,  até  agora  praticado,    de  conduzir,    e  ex- 
portar   dos   Portos    de  Africa   Braços  ,    que    houvessem    de 
auxiliart,  e  promover   o  augmeoío  da  Agricultura,   e  da   In- 
dustria ,    e  procurar    por   huma    maior  massa    de  trabalho , 
;maior  abundância    de  Producções.  Mas,   tendo-Me   sido  pre- 
sente o  tratamento  duro,  e  inhumano,  que  no  transito  dor 
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Portos   Africanos   para  DS  do  Brazil  soíírêiti  os  Kíegfos ,  que 
clelles   se  extrahem;   chegando    a  tal  extremo  í\  barbaridade, 
e   sórdida  avareza    de  muitos  dos  Mestres  das  Embarcações ^ 
que    os  conduzem  ,    que ,    seduzidos   pela  fatal  ambição    de 
adquirir  Fretes  ,    e  dê  fazer  maiores  ganíios  ,    sobrecarregão 
os  Navios,    admiitíndo  nelles    muito  maior  numero    de  Ne- 
gros, do  que  podem  convenientemente  conter;    falíando-lhes 
com  alimentos   necessários   para    a   subsistência   delles ,    não 
só   na  quantidade  í    mas  até   na  qualidade,  por  lhes  fornece- 
rem   Géneros    avariados  9    e    corruptos  ,    que    podem    haver 
mais  em  conta;   rezultando  de  hum  tão  abominável  trafico, 
que    se  não  pôde    encarar  sem   horror,    e  indignação,    ma- 
nifestarem.se  enfermidades  ,    que   por   falta    de   curativo  ,  e 
conveniente  tratamento  ,    não  tardão   a  fazerem-se    epidemi- 
cas  ,  e  mortaes  ^  como  a  experiência  infelizmente  tem  itios- 
trado  ;   Não  podendo  os  Meus  Constantes ,  e  Naturaes  Sen- 
timentos  de  Humanidade ,  e  Beneficência  tolerar   a  continua- 
ção  de  íaes  actos  de  barbaridade ,    commettidos  com  mani- 
festa transgressão    dos  Direitos   Divino,    e  Natural  5   e  Re- 
gias Disposições    dos   Senhores  Reis,    Meus  Augustos  Pro* 
genitores,    transcritas  nos  Alvarás   de  dezoito  de  Março  úq 
mil  seiscentos  e  oitenta    e  quatro  ,    e  na  Carta    de  Lei   do 
primeiro    de  julho    de  mil  setecentos    e  trinta,   que  Mando 
observar    em  todas   aquellas  partes ,    que    por  esie  Meu  Al- 
vará  não  forem  derogadas,    ou  substituídas  por  outras  Dis- 
posições  mais  conformes   ao  prezente   estado  das  cousas,    e 
ao  adiantamento,    e  perfeição,   a  que  tem    chegado    os  co- 
nhecimentos physicos  ,  e  novas  descobertas  chimicas ,  maior- 
mente   na  parte  ,    que    respeita    ao   importante    objecto    da 
Saúde  Publica  :    Sou  Servido   Determinar ,    e  Prescrever    as 
seguintes    Providencias ,    que   inviolavelmente   se  deveráõ  ob- 
servar, e  cumprir. 

L  Convindo  para  a  saúde  ,  e  vidas  dos  Negros  ,  que 
dos  Portos  de  Africa  se  conduzem  para  os  deste  Estado  do 
Brazil  o  que  elíes  tenhão  ,  durante  a  Passagem  ,  lugar  siif- 
ficiente,  em  que  se  possão  recostar,  e  gozar  daquelle  des- 
canço  indispensável  para  a  conservação  delles,    não  devendo 


aí?  dimensões  do  espaço  necessário  para  aquelle  fim,  depen- 
der doarbiírio,  ou  capricho  dos  Mestres  das  Embarcações , 
suppostos  O!?  -motivos,  que  já  ficão  referidos:  Hei  por  bem 
Determinar,  Conforniando=Me  ás  proporções  que  outros  Es- 
tados iílumínados  estabelecerão  relativamente  a  este  objectOa 
e  que  a  experiência  constante  manifestou  corresponder  aos 
fins,  que  Tenho  em  vista;  que  os  Navios,  que  se  empre» 
garem  no  transporte  dos  Negros  ,  não  hajão  de  recebec 
maior  numero  delles  ,  do  qae  aquelle  que  corresponder  á 
proporção  de  cinco  Negros  por  cada  duas  Toneladas;  e  es- 
ta proporção  só  íeíá  lugar  até  a  quantia  de  duzentas  e  hu- 
ma  Toneladas;  porque  a  respeito  das  Toneladas  addicionaes  , 
além  das  duzentas  e  huma  ,  que  acima  fícao  mencionadas,' 
Permitto  que  somente  se  admJtta  hum  Negro  por  cada 
1'oneIada  addicional.  E  para  prevenir  as  fraudes,  que  se  po- 
derião  praticar  conduzindo  maior  numero  de  Indivíduos,  do 
que  os  que  ficão  regulados  pelas  estabelecidas  Disposições,' 
e  acautelar  similhantemente  os  extravios  dos  Meus  Reaes  Di- 
reitos, e  enganos,  que  commettem  alguns  Mestres  de  Em- 
barcações ,  que  conduzindo  Negros  por  sua  conta ,  e  por 
conta  de  Particulares,  costumão  supprir  a  falta  dos  seus  pró- 
prios Negros  ,  quando  esta  acontece  por  moléstia  ,  ou  outro 
qualquer  infortúnio ,  appropriando-se  dos  Negros  de  outrosr 
Proprietários,  e  fazendo  iníqua,  e  dolosamente  soíírer  a  es- 
tes a  perda  ,  qnando  só  devia  recahir  sobre  o  mesmo  Mes- 
tre :  Determino  que  cada  Embarcação  haja  de  ter  hum  Li- 
vro de  Car-ga  ,  distribuído  da  mesma  forma  dos  que  servem: 
para  as  Fazendas  :  que  na  margem  esquerda  deste  Livro  se 
carregue  o  numero  dos  Africanos,  que  embarcarão,  com  a 
distincção  do  Sexo;  declarando-se  se  são  adultos,  ou  crian- 
ças; aquém  vem  consignados,  e  indicando-se  a  Marca  distin- 
ctiva  ,  que  o  denote ;  devendo  ser  na  columna ,  ou  mar- 
gem do  lado  direito  que  se  faça  em  frente  a  Descarga  do 
Individuo,  que  fallecer,  declarando-se  a  sua  qualidade.  Mar- 
ca ,  e  o  Consignatário,  a  quem  era  reraettido.  E  repug- 
nando altamente  aos  sentimentos  de  Humanidade  ,  que  se 
permiíta  5  que  taes  Marcas    se  impiimão   com  ferro  quente: 
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írmino  que  ião  bárbaro    invento  mais    sé  não  pratique; 
devendo    substituir- se    por    Iiuma   Manilha   ou  Colleira  ,   em 
que  se  grave  a  Marca  ,  que  haja  de  servir  de  distinctivo;  ficando 
sujeitos  os  que  o  contrario  praticarem    á  Pena  da  Ordenação 
Livro  quinto  ,  Titulo  trinta  e  seis  ,  Paragrafo  primeiro  ,   ia 
fríncipio.  Para   a  devida  legalidade   da  Escrituração   aciraa  in- 
dicada:  Mando  que  o  Livro  ,  em  que  elía  se  fizer,  seja  ru« 
hrieado   pelo   juiz   da  Alfandega  ,    ou  quem  seu  lugar  fizer , 
ao  Porto   de  que  sahir  a  Embarcação;   devendo  os  Mestres, 
logo   que   derem  entrada    nos    Portos   deste   Estado    do  Bra- 
zií ,  aprezentar  este  Livro    ás   Inspecções  ,    e  Auctoridades , 
que  Eu  para  isso  Houver  de  estabelecer :  E  succedendo  que, 
em  transgressão    do   que  Tenho   determinado  ,    se   introduza 
maior  numero   de  Negros    a  bordo  do  que  aquelle  ,  que  fica 
estabelecido  ,    incorrerão  os  Transgressores   nas  Penas  decla- 
radas  pela  Caxta    de  Lei  do  primeiro    de  Julho  de  mil  sete- 
centos   e  trinta ,   que  nesta   parte  Mando    que    se  observe , 
como  nella  se  contém  :  E  para  que   possa  legalmente  cons- 
tar se   se  observa  esta  Minha   Real  Determ.inação  :    Mando 
que   as  Embarcações  empregadas  nesta  condução  ,    e  trans- 
porte  sejão  visitadas   ao  tempo  da  sahida  do  Porto ,  em  que 
carregarão  9  e  o  da  chegada  áqueile,  a  que  se  destinao,  pe- 
los respectivos  Juizes  da  Alfandega,  Intendência,  ou  daquella 
Au:;toridade ,  que  Eu  Houver  de  destinar  para  aquelle  etíeito- 
H.     importando  similhantemente  para    a   conservação    da 
saúde,  e  para  a  precaução,  e  curativo   das  moléstias  a  asnis' 
tencia    de  hum  hábil  Cirurgião  :  Ordeno   que  todas    as   Em- 
barcações   destinadas  para  a   condução    dos   Negros ,    levem 
hum  Cirurgião  perito;  e  faltando  este,  se  lhes  não  permiíti- 
rá  a  Sahida.    E  convindo  premiar  aquelles ,  que  pela  sua  pe- 
rimia ,  desvelo ,  e  humanidade  contribuírem  para  a  conserva- 
ção   da  saúde  ,   e  para    o  curativo  ,    e  restabelecimento  dos 
Negros,  que  se  conduzirem  para  estes  Portos  do  Brazil:  Sou 
Servido  Determinar  que  succedendo  não  exceder  de  dous  por 
cento  o  numero  dos  que  morrerem    na  passagem  dos  Portos 
de  Africa  para    os   do  Brazil ,  haja   de   se  premiar   o  Mestre 
da  Embarcação  com   a  Gratiicação    de  duzentos  e  quarenta 


míí  réis ,  e  de  cento  e  vinte  o  Cirurgião  ;  e  não  excedendo 
o  numero  dos  mortos  de  três  por  cento,  se  concederá  assim 
ao  Mestre  5  como  ao  Cirurgião  metade  da  Gratificação,  que 
acima  fica  indicada,  a  qual  será  paga  peloCofre  da  Saúde: 
E  quando  siicceda  que  o  numero  dos  mortos  seja  tal ,  que 
faça  suspeitar  descuido,  ou  na  execução  das  Providencias  des- 
tinadas para  a  salubridade  dos  Passageiros,  ou  no  curativo 
dos  Enfermos:  Determino  que  o  Ouvidor  do  Crime,  a  quem 
Mando  se  aprezentem  os  Mappas  Necrologicos  de  cada  Em- 
barcação ,  haja  de  proceder  a  huma  rigorosa  Devassa,  a  fim 
de  serem  punidos  severamente  ,  na  conformidade  das  Leis  ," 
aquelies  que  se  provar  terem  deixado  de  executar  as  Minhas 
Reaes  Ordens  relativas  ao  cumprimento  das  obrigações ,  que 
lhes  são  impostas  sobre  hum  tão  importante  objecto. 

líí.  Para  melhor ,  e  mais  regular  tratamento  dos  En- 
fermos ,  e  para  acautelar  a  communicação  das  moléstias  , 
que  por  falta  de  convenientes  precauções  se  podem  consti- 
tuir epidemicas ,  ou  tornaremese  mais  graves  ,  por  se  pres- 
cindir do  preciso  trato,  aceio,  e  fornecimento  de  alimentos 
próprios :  Determino  que  no  Castello  de  Proa  ,  ou  em  outra 
qualquer  parte  do  Navio,  que  se  julgar  mais  própria,  se  es- 
tabeleça huma  Enfermaria  ,  para  onde  hajão  de  ser  conduzi- 
dos os  Doentes  ,  para  nella  serem  tratados  ,  na  forma  que 
Tenho  Mandado  praticar  a  bordo  dos  Navios  de  Guerra: 
E  não  sendo  possível  que  o  cuidado,  e  tratamento  dos  En- 
feroios  se  entreguem  a  pessoas  ,  que  imcumbidas  de  outros 
serviços  ,  não  podem  assistir  na  Enfermaria  cora  aquella 
assiduidade,  que  convém:  Determino,  Ampliando  o  Capi- 
tulo decimo  da  Lei  de  dezoito  de  Março  de  mil  seiscentos 
e  oitenta  e  quatro  9  que  se  destinem  duas ,  três ,  ou  mais 
pessoas ,  segundo  o  numero  dos  Doentes  ,  para  que  hajão 
de  se  occupar  do  tratamento  delles,  e  que  para  isso  sejão 
dispensadas   de  todo ,  e  qualquer  outro  serviço. 

IV.  Para  acautelar  similhantemente  a  introducção  de 
moléstias  a  bordo  :  Determino  que  se  não  admitta  a  Embar- 
que pessoa  alguma  que  padecer  moléstia  contagiosa,  para 
cujo  efíeito    se  deveráõ    fazer  os    competentes    exames    pelo^ 
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^Delegado  do  Physico  Mór  do  Reino,  quando  o  haja,  e  se- 
ja  da  Profissão  ,  pelo  Cirurgião ,  ou  Medico ,  que  se  achar 
no  Porto    de   Embarque  ,  e   pelo  Cirurgião    do  Navio. 

V.  Concorrendo  essencialmente  para  a  conservação  ,  e 
existência  dos  Indivíduos  ,  que  se  exportSo  dos  Portos  de 
Africa  9  que  os  Comestíveis ,  que  os  Mestres  das  Embarca- 
ções devem  fornecer  á  Guarnição ,  e  Passageiros ,  sejão  de 
boa  qualidade ,  e  que  na  distribuição  delles  se  forneça  a  cada 
hum  a  sufficiente  quantidade :  Ordeno  que  os  Mantimenícs  , 
que  os  Mestres  se  propozerem  a  embarcar ,  hajão  de  ser 
primeiro  approvados ,  e  examinados  em  terra  na  prezença 
do  Delegado  do  Physico  Mór  do  Reino,  havendo-o,  do  Me- 
dico, ou  Cirurgião,  que  houver  no  lugar  do  Porto  do  Em- 
barque, e  do  Cirurgião  do  Navio  ;  e  sendo  approvados  os 
Mantimentos  ,  assim  pelo  que  respeita  á  qualidade;  como  á 
quantidade ,  se  requererá  ao  Governador  a  competente  licença 
para  os  embarcar  ;  e  por  taes  exames  ,  visitas  ,  e  licenças 
não  pagaráÕ  os  Mestres  emolum.entos  algun?.  E  repugnando 
aos  Sentimentos  de  Humanidade  que  se  tolere,  em  quanto 
a  esta  parte,  o  mais  leve  desvio,  e  negligencia,  e  mais  ainda 
que  fiquem  impunes  taes  condescendências  na  approvação 
dos  Comestíveis,  que  de  ordinário  procede  de  princípios  de 
venalidade,  peitas,  e  ganhos  illicitos,  approvando-se  os  que 
deverião  ser  regeitados  como  nocivos;  Ordeno  mui  poziti- 
vamente  aos  Governadores  e  Capitães  Generaes  ,  Governa- 
dores, ou  aos  que  as  suas  vezes  fizerem  ,  não  concedão  li- 
cenças para  que  se  embarquem  taes  Mantimentos,  constando- 
Ihes  que  a  approvação  não  fora  feita  com  a  devida  sinceri- 
dade; mas  antes  facão  proceder  a  novo  e;:ame,  participancio- 
Me  o  rezultado,  a  fim  de  que  sejão  punidos  na  confosiriida- 
de  das  Leis  os  Transgressores  delias  :  E  Recommendo  aos 
Governadores  mui  efficazmente  ,  que  hajão  de  comparecer , 
todas  as  vezes  que  as  suas  occupaçÕes  lho  permittirem  ,  a 
taes  averiguações,  visitas,  e  exames,  a  fim  de  que  os  Em- 
pregados subalternos  hajão  de  ser  mais  exactos,  e  poníuaes 
no  cumprimento  das  obrigações,  que  lhe  são  impostas,  na 
execução  das  quaes  tanto  interessão  a  Humanidade,  e  o 
Bem  do  Meu  Real  Serviço. 


Vi.  Posto  que  o  Feijão  seja  o  principal  alimento,  que  a 
bordo  das  Embarcações  se  fornece  aos  Africanos ,  tendo-se 
reconhecido  psla  experiência  que  estes  o  repugnão ,  e  regei- 
tão  passados  os  primeiros  dias  da  Viagem,  convém  que  se 
reveze,  dando  lhes  huma  porção  de  Arroz,  ao  menos  huma 
vez  por  semana,  e  misturando  o  Feijão  com  o  Milho,  ali- 
mento que  os  Negros  peferem  a  qualquer  outro  ,  não  sen- 
do o  Maodoby ,  que  entre  elles  tem  o  primeiro  lugar,  e  que 
por  tanto  se  lhes  deve  facilitar ;  fornecendo^se  a  competente 
porção  de  Peixe,  e  Carne  seca,  que  igualmente  deverá  ser  de 
boa  qualidade;  e  para  preparo  da  Comida  se  empregarão 
Caldeirões   de  ferro,  ficando  reprovados  os  de  Cobre, 

VII.      Sendo   a  falta   de   huma  sufficiente  porção   de  Agoa 
a   que  mais  custa  a  sopportar,    principalmente    a  bordo  dos 
Navios  sobrecarregados   de  Passageiros ,  e  em  quanto  se  não 
afastão   das  adustas  Costas   de  Africa ;  e  tendo-se  reconhecido 
que  de  huma  tal  falta  resultão  ordinariamente    as  moléstias, 
e  a  morte  de  hum  grande  numero  de  Negros,  victimas  da  in- 
humanidade ,  e  avidez    dos  Mestres    das  Embarcações ;    De- 
termino que    a  Agoada  haja    de  regular-se    na  razão   de  duas 
Canadas  por  Cabeça   em  cada  hum   dia,   assim  para    beber, 
como  para  a  Cozinha  ;   regulando -se   as  viagens    dos  Portos 
de  Angola,  Benguela,  e  Cabinda  para  este  do  Rio  de  Janei- 
ro a  cincoenta  dias,   daquelles   mesmos  Portos  para  a  Bahia 
e  Pernai-nb-^co   de  trinta   e  cinco  a  quarenta  dias,    e  de  três 
mezes  quando  o  Mavio  venha  de  Moçambique;  e  da  sobredita 
porção    de  agoa  se  deverá  fornecer  a  cada  Individuo  impre- 
terivelmente  huma   Canada    por  dia  ,    para  beber;  a  saber, 
meia  Canada   ao  jantar,  e  meia  Canada  á  cêa:   E  Querendo 
que  mais    se  não   pratique    a  barbaridade,   com   que  se  pro- 
cedia  na  distribuição    da  Agoa,   chegando    a  inhumanidade 
ao  ponto  de  espancas  aquelles ,  que,  mais  afflictos  pela  sede, 
vinhão   mui  apressadamente  saciar-se :  Determino  que ,  con- 
ser^andb-se  a  pratica  estabelecida  para  a  comida  dos  Neg-ros  , 
dívidindo-se  estes  em  Ranchos,  de  dez  cada  hum  ,  se  forneça 
simiihantemente  a  caba  Rancho  a  porção  da  Agoa,   que  lhe 
toca,    a  razão   de  meia  Canada  por  cabeça,  assim  ao  jantar 
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como    á  cêa  ;  fornecendo-se    a  cada   Rancho   hum   Vaso   de 
Madeira,  ou  Cassengos,  que  contenha  cinco  Canadas  de  Agoa. 

Vlií,  Dependendo  a  conservação  da  Agoa  ,  assim  peio 
que  respeita  á  sua  quantidade,  como  á  soa  qualidade,  de  que 
as  Vasilhas,  Pipas,  ou  Toneis  estejão  perfeitamente  rebati- 
das, e  vedadas,  e  perfeitamente  limpas:  Determino  que  se 
não  seadmiítao  para  Agoada  cascos,  que  não  tenhão  aquelles 
requisitos;  devendo  excluir-se  todos  aquelies,  que  tenhão  ser- 
vido para  Vinho  ,  Vinagre  ,  Agoardeníe  ,  ou  para  qualquer 
outro  uso 9  que  possa  contribuir  para  a  corrupção  da  Agoa: 
E  no  exame  do  estado  de  taes  Vasilhas :  Ordeno  que  se  pro- 
ceda cora  a  mais  rigorosa  indagação. 

i  IX.  Tendo  a  experiência  feito  reconhecer  que  do  maioi 
cuidado  ,  e  vigilância  no  aceio  ,  e  limpeza  das  Embarca- 
ções ,  e  da  frequente  renovação  do  ar  depende  a  manuten- 
ção da  saúde  dos  Navegantes ,  e  ainda  mesmo  o  pessoal  in- 
teresse dos  Proprietários  dos  Navios,  por  isso  que  não  rece- 
bem Frete  pelo  transporte  dos  Negros,  que  morrem  na  tra- 
vessia da  Costa  de  Leste  para  os  Portos  deste  Continente : 
Determino  que  Navio  nenhum  destinado  para  a  conducção  de 
Negros,  haja  de  sahir  dos  Portos  dos  Meus  Domínios  na 
Costa  de  Africa ,  sem  que  se  proceda  a  hum  severo  exa- 
me sobre  o  estado  de  aceio,  em  que  se  achar;  negando- 
se  as  com.petentes  licenças  de  Sabida  aquelles ,  que  não  es- 
tiverem em  conveniente  estado  de  limpeza;  e  hum  similhan- 
te  exame  se  deverá  praticar  nos  Portos  onde  o  Navio  ,  cu 
Embarcação  vier  descarregar,  ficando  sujeitos  ao  mesmo 
exame  os  Capitães  ,  que  transportarem  para  os  Portos  do 
Brazii  Negros ,  conduzidos  de  outros  Portos  ;  pois  que  não 
executando  as  Providencias  ordenadas  neste  Alvará,  fíca^áo 
sujeitos  ás  Penas  por  elle  declaradas  quanto  aos  Transgres- 
sores. 

X.  Deverá  o  Capitão,  ou  Mestre  do  Navio  ter  particu- 
lar cuidado  em  fazer  amiudadameníe  renovar  o  ar,  por  meio 
de  Ventiladores,  que  será  obrigado  a  levar  para  aquelle  ef- 
feito ;  e  deverá  similhantemente  o  Mestre  ou  Capitão  do 
Navio  ou  Embarcação  fazer  conduzir  de  manhã  ,  e  de  taule 


lao  Tombadilho  os  Negros  ,  que  trouxer  a  bordo,  a  fim  de 
irespirarem  hum  ar  livre  ;  faciiitando-Ihes  todos  os  dias  de 
■inaniiã  ,  que  forem  de  névoa,  huma  conveniente  porção  de 
Agoardente  ,  para  beberem  ;  obrigando-os  a  banharem.se 
pelo    meio  dia    em  agoa   salgada.  ,.    ,^,j;/^ 

XI.      Com    o  mesmo   saadavel   intento  de  prevenir  qué  as 
moléstias   se  propaguem  a  bordo  ,   e  se  tornem  contagiosas  ; 
Determino  que   na  ultima  Visita,   que  se  fizer  a  bordo,  an- 
tes   da  sabida  do  Navio,   que  transportar  Negros  dos  Meus 
Dominios   na  Costa  de  Africa  ,  se  examine  o  estado,  era  que 
:se  acfmo  aquelles  Negros;  e  que  succedendo  achar-se  algum, 
ou  alguns  Enfermos  de  moléstia ,  que  possa  communicar-se  ,' 
ou  exigir  mais  cuidadoso  curativo,  devão  desembarcar,  para 
serem    curados  em  terra :  E  quando  a  Minha   Real   Fazenda 
^enha  recebido  os  Direitos   de  Exportação:  Mando  que  o  Es- 
crivão da  Alfandega ,  ou  quem  suas  vezes  fizer,   haja  de  pas- 
■sar  as  cautelas  necessárias ,  para  que  se  abonem   a  quem  to- 
car os   Direitos  ,   que   tiver  pago  pelo  Negro ,    ou  Negros , 
que  tiverem   desembarcado,   depois   de  os  haver  pago;    des- 
contando sedhes  taes  Direitos  na  Sabida  de  igual  numero  de 
Negros,  que  embarcarem  nas  subsequentes  Embarcações;  hem 
entendido  ,    que  a  está  ultima  Visita  e  decizão   deveráÕ    as- 
si4ir   o  Physico  Mór  do  Districto,  onde  o  houver,  na  falta 
delle  o  Cirorgíão  da  Terra,    o  do  Navio,  e  o  Delegado  do 
Physico  Mór   do  Reino  :  e  por  estes   Facultativos   se  passará 
huma  Aítestação  jurada,  em  que   se  declare  a  Enfermidade, 
e   mais  signaes  disíinctivos  do  Negro,  qtie  mandarão  desem- 
barcar ,   e    o  numero    dos  que   proseguem   Viagem  ;  e   che- 
gando  ao  Porto  a  que  forem   destinados   taes  Navios  ,   deve- 
rá o  Mestre,    ou  Capitão  aprezentar  aquella  Aítestação    ao 
Governador  e  Capitão  General,    Governador,   que  alli  rezi- 
dir,  ou  a  quem  suas  vezes   fizer,   para  que  este   haja  de  a 
enviar    á  Minha  Real  Prezença  pela  Secretaria   de  Estado  dos 
Negócios   da  Marinha  ,  e  Dominios  Ultramarinos  ;  e  deverá 
o  Mestre  ,    ou  Capitão   entregar  hum  Duplicado  da  mesma 
Aítestação   ao  Delegado   do  Physico  Mór  do  Reino,  que    se 
achar  no  Porto   do  desembarque,  ou  a  quem  §uas  vezes  it- 
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síer;  è  entrando    o  Navio  no.  Porto  electa  Cidíiclt,'  e  Corte 
do  Rio   de  janeiro  ,    deverá   o  Mestre  ,   ou  Capiíão  entregar 
á-  tal  Attestação   na   mesma  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios  da  Marinha ,  e  Dominios  Ultramarinos ,    e  hum  Dupli- 
cado delia   ao  Physico  Mor  do  Reino,  ou  a  seus  Delegados. 
Xil.     Não  sendo   menos   importante  occorrer ,  e  prevenir 
que  nao  soífra  a  Saúde  Publica,  por  falia   das  necessárias  cau- 
telas   00  exame   do  estado  ,   em  que  chegão    os   Negros   ao 
Porto    do   Desembarque  :    E   convindo   que  este  se  nao   per- 
mitia antes  das  competentes  Visitas  da  Saúde,  e  de  se  reco- 
nhecer que  nao  ha  moléstias  abordo,  que  sejão  contagiosas  : 
Qrdeno  que  em  todos  os  Portos  deste  Continente,  e  outros, 
em  que  for  permittido  o  Desembarque  dos  Indivíduos  expor- 
tados  da  Gosta  de  Africa,   haja   de  estabelecer-se  hum  Laza- 
leío,   separado  da  Cidade,  escolhendo-se  hum  lugaf  elevado, 
€  sadio  ,  em   que  deva  edificar-se  ;    e  naquelie   Lazareto   de- 
veráõ  ser  recebidos  os  Negros  Enfermos ,  para  alli  serem  tra- 
tados ,  e  curados,    até   que   os   Facultativos ,    a  que  forem 
comraeítidas   as  Visitas  do  Lazareto,  e  o  curativo  dos  Doen- 
tes, os  julguem  em  estado   de  poderem  sahir  para  casa    das 
pessoas,  aquém  vierem  consignados;  devendo  estas  concorrer 
com   os  meios  necessários  para    a  subsistência  dos  Doentes, 
mediante  huma  Consignação  diária,   que  Mando  seja  arbitra- 
da pela  Minha  Real  Junta  do  Commercio:  -E  para  que  nao 
aconteça  que  se  commettão  peitas,  fraudes,  e  prevaricações 
na  execução    de  tão  necessárias   precauções,  difficultando-se, 
ou    demorando-se    o    Desembarque    por    capsiosos    pretextos 
com  o  reprovado  intento  de  extorquir  dcs  Interessados  Grati- 
ficações   iliicitas  ,    para    obterem    mais    prompto    Despacho  : 
Hey  por  mui  recommendado  ao  Physico  Mór  do  Reino  que 
haja  de  proceder  com  a  mais  escrupulosa  indagação  na  esco- 
lha das  pessoas ,  que  se  destinarem   para  similhaníes  Em.pre- 
íTos ;  vigiando  se  cumprem  com  a  fidelidade,  e  desinteresse, 
que  devem,   as  suas  importantes  obrigações;  e  reprezentando- 
Me    as  extorsões,  e  venalidades,  que  se  commetterem,  afim 
de  que  os  Delinquentes   hajão   de  ser  castigados  com  todo  o 
rigor   das   Leis.    E  para  que  Me   seja  constante   a  exacção. 
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tom  qtíê  sé  pfatíca  estas  Minhas  Saisdaveís,  e  Pateríaaesr 
Providencias  ^  e  os  elíeitos  ,  que  delias  resultão  em  beneficio 
da  Saiide  Publica  :  Determino  que  o  dito  Fysico  Mór  do 
Reino,  por  si^  oU  por  seu  Delegado,  haja  de  passar  huma 
Aitestação  jurada,  que  declare  o  numero  de  Fallecidos,  e 
Doentes  ,  que  se  acharão  a  bordo  no  momento  da  chegada 
da  Embarcação ;  e  que  esta  seja  remetlida  á  Minha  Real 
Prezença  peia  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha, e  Domínios  Ultramarinos. 

Pelo  que:  Mando  a  Mezã  do  Desembargo  do  Paço;  Pre- 
sidente do  Meu  Real  Erário;  Real  Junta  doCommercio,  Agri- 
cullura,  Fabricas,  e  Navegação;  Regedor  da  Caza  da  Suppli- 
caçáo,  ou  qilem  suas  vezes  fizer;   Governadores,   e  Capitães 
Generaes ;  Desembargadores;  Ouvidores;  Provedores;  Juizes; 
Justiças  ;    Officiaes  ;    e   mais   Pessoas    dos   Meus  Reinos ,    e 
Dominios «   ás  *quaes   o  cumprimento  deste  Meu  Alvará  hou- 
ver de  pertencer,   que   o  cumprão,  e  guardem,  e  facão  cum- 
prir,   e  guardar  lao  inviolável  ,  e  inteiramente,    como   nelle 
se  contém ,    sem    duvida ,   oii  embargo  algum    qualquer   que 
elle  seja,  e  não  obstantes  quaesquer  Leis,   Regimentos,    Al- 
varás, Decretos,  Disposições,   ou  Estilos  em  contrario,  que 
todos  í    e  todas  He!  por  derogadas,    como  se  delles   Fizesse 
individual,  e  expressa  menção;   ficando  aliás  pempre  em   seu 
vigor:   E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto 
que  por  elía  não  híi   de  passar,    e  que   o  seu  eííeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno,    sem  embargo  da  Ordenação    em 
contrario.   Dado  no  Palácio  da  Real  Fazenda   de  Santa  Cruz 
aos  vinte  e  quatro  de  Novembro   de  mil  oitocentos  e  treze. 
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'  '  Conde  das  Galveast 

Lvatá  com  força  de  Lei ,  peto  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha 
pòr  hera  Regalar  a  Arqueação  dos  Navios,  empregados  na  conJuc* 
ção  dps  Negros ,   que  dos  Portos    de  Africa  se  exportão  para   o§ 


V 
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do  Brayl ;  Dando  Vossa  Alteia  Real  ^  por  effèito  dos  Seus  íncom" 
paravtíis  Sentimentos  de  Humanidade  ,  e  Beneficência  as  mais  Sau- 
dáveis ^  e  Benignas  Providencias  em  beneficio  daquelles  Individuos. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ven 


Prantiscú  Xavier  de  Noronha  Tovreifio  o  fez. 


■  LI-:- 


Registado  hestá  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dá 
Marinha  ,  e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  '13  do  Livro  L 
de  Leis,  Cartas,  e  Alvarás.  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  e  treze; 


António  Alves  de  Brito, 


Na  ímpíessâo  Regia, 


E  C  R  E  T  o. 


Endo  consideração  a  que  os  Serviços  feitos  pelos  Ma- 
gistrados empregados  nas  Repartiçoens  Civis  dos  E,xercitos,  e 
pelos  Auditores  ,  são  nas  actuaes  circunstancias  para  elles 
muito  pesados,  e  inconnmodos,  e  de  grande  importância 
para  a  Causa  Publica  pelo  fornecimento  de  viveres  e  trans- 
portes necessário  á  subsistência,  e  marcha  das  Minhas  Tro- 
pas; e  peia  manutenção  da  disciplina  e  boa  ordem,  que  se 
consegue  pela  pronta  averiguação,  e  castigo  de  deiictos 
cometidos  ;  não  merecendo  menos  contemplação ,  que  os 
praticados  nos  Lugares  ordinários  da  Magistratura;  Hei  por 
bem  Ordenar,'*  que  os  Magistrados  empregados  nos  Lugares 
de  Inspectores  dos  Transportes,  e  nos  de  Commissarios, 
e  os  Auditores  do  Meu  Exercito  de  Portugal,  tenhão  no 
fim  de  cada  Triennio  os  accessos,  que  lhes  competirem 
nos  Lugares ,  a  que  estiverem  a  caber  até  á  Relação  e 
Casa  do  Porto,  quando  nelles  concorrerem  as  circunstancias 
de  aptidão,  e  bom  desempenho  dos  seus  deveres  no  serviço 
do  mesmo  Exercito,  sem  vexame  dos  Povos.  A  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido,  e  o  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
e  írese. 


Com  a  Rubrica  do  ^RinCl?E    REGENTE    N.  S, 


Reg.  a  fl,  52. 


Na  impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que   o  presente  Alvará   com  força  de  Lei  vi- 
rem :  Que  em  Consulta  da  Mesa  do  Desem- 
l)argo    do  Paço    Me   foi   presente   que ,    não 
estando  decidido  expressamente  na  Legislação 
do  Reino  que  as  Sentenças  proferidas  no  gráo 
de  Revista  se  possão,  ou  não  embargar,  se* 
guindo-se  commum,  e  ordinariamente  na  pratica  poder  osar 
deste  meio   o  que  ,   tendo  vencido  na  Sentença ,    de  que  sè 
concedeo  Revista,  teve-a  contra  si  depois  por  efFeito  delia, 
e  o  impetrante  só  no  caso,^^  em  que  se  accrescenta ,  e  deci- 
de   alguma   cousa  .  de  novo   na  Sentença  proferida  a  seu  fa- 
vor;   acontecera  comtudo  na  Gasa  da  Supplicação  de  Lisboíi 
determinar-se    o  contrario   por  Assento    na   Causa    de  José 
Manoel  às  Lima  com  a  Minha  Real  Fazenda ,   decidindo-se 
que  se  não  tomasse  conhecimento  dos  Embargos,  com  que 
o  mesmo  se  appuzera ,  por  se  accrescentar  na  Sentença  Ia* 
vrada  a  seu  favor,  no  gráo   de  Revista,  a  clausula  prejudi-* 
dal  de  que  se  procedesse  por  árbitros   á  liquidação  dos  pre» 
ços    dos  géneros,    que  fornecera  para  os  Reaes  Armazéns  i 
e  dos  que  recebera  em  seu  pagamento ;  pedindo-se  por  hui» 
dos  Juizes  Assento,  já  depois  de  estar  o  feito  a  vozes,   é 
até  vencido,  que  se  conhecesse  dos  Embargos,  mandando-se 
proceder  a  elle,  e  íomando-se  aos  dez  de  Abril  do  corrente 
anno ,  no  qual   se  estabeleceo  em  regra   a  referida    decisão , 
contraria   á  pratica  fundada  em  razão  jurídica ,    e  na  opinião 
de  alguns  Escritores  :  E  Tendo  consideração  por  liuma  parte 
que  já  era  intempestivo  proceder-se  a  Assento,  que  só  po- 
dia  ter   lugar  antes  de  votar-se ,   e  muito  menos  depois  de 
vencido  o  feito ;  e  que  a  sua  decisão  não  foi  conforme  á  jus^ 
tiça ;  pois  que ,   tendo  os  Juizes  da  Revista  accrescentado  a 
liquidação  por  árbitros  contra  a  conta  dos  preços  oííerecida 
pelo  impetrante,  que  lhe  era  prejudicial,  e  que  não  fora  lem- 
brada na  ultima   Sentença,   convinha,  e  era  mui  justo  que 
se  conhecesse   se  a  referida  clausula  continha  nullidade ;   por 
não  ser  licito  tratar  no  gráo  de  Revista  de  matéria  nova ^  OU 
da  justiça  do  sobredito  accrescentamento  :  E  por  outra  parte 
que   he  muito   conforme  á  utilidade  publica ,  e  ao  bem  do 
Meu  Real  Serviço  ^  e  ao  iiitercsse  dos  Litigantes  que  se  es* 


tabeleça  huma  tègti  geral ,  e  invariável  nesta  maíerííffpSa 
que  liem  entre  mais  em  duvida,   nem  tenlião  lugar  opiniões 
differentes,  que  facão  vacillar  os  ânimos  dos  Juizes  „  que  não 
devem   reger-se   por  arbítrios  vagos  ;    mas   estribar   as   suas 
deliberações   em  Lei  expressa  r  sempre  qu.e  he  possível :  At- 
tendendo   outrosira   que ,  não  havendo  próhibição  legal  de  se 
embargarem  as  Sentenças  proferidasj  no  gráo  de  Revista,  se 
devia  entender  permittida  na  regra  geraU  de  que  o  meio  de 
Embargos   he  sempre  applieavel  a  toda,  e  qualquer  Senten-^ 
ça,    segundo    a  Legislação    pátria,  eom   o  iim   de  se  apurar- 
mais   a  justiça  dos  Litigantes  ,'  sendo   estas   formas   íbienses^, 
meios   de  afiançar,  e  segurar  o  direito  dè  propriedade,  e  nãa, 
podião  ser  exçluidas  ás  de  Revista  pelo  fundamento  dos  Pra- 
xistas,  que  repu  tão  estes   Embargos    Revista  de  Revista  re- 
provada pela  Lei  do  Reino  ;  pois  que  he  esta  interpretação 
hum' sopbisma ,   que   não   cabe   no  e&pirito   do  systema   res^ 
tricto    deste    Recurso    extraordinarip  ,  e  cpporta   á   letra  da- 
Ler ;  e  que  ás  Partes  deve  ticar  salvo  o  poderem   embargar 
as  Sentenças  era  todo,  ou  ém  parte,  quando  lhes  forem  con- 
trariasv  e  aos  Juizes  o  conhecerem,  ou  não  dos  Embargos, 
g^egundo  a  matéria:  nelles  allegada,.  e  as.  Decisões  de  Minhas- 
Leis  a  este  respeito  promulgadas :' Querendo  evitar  os  dam- 
nos,    que-  se  seguem    de  não   estar  regtilado   este  ponto  de 
Jurisprudência  Civel;  e  Conformando-Me  com  o  parecer  da 
mencionada  Consulta,  e  dos  Governadores  do  Reino,  e  com 
o  de  outras  Pessoas  doutas,  e  zelosas  do  Meu  Real  Serviço: 
Hei  por  bem  annullar  o  referido  Assento  de  dez  de  Abril  rio 
corrente  anno,  a  fira  de  que,  considerando-se  como  não  exis- 
tente,  conheção  os  Juizes  dos  Embargos   oppostos,   e  defi- 
rãQ ,   como  for  de  justiça  ;  e  ordenar  que   daqui  em  diante 
seja  licito  ás  Partes,  a  quem  for  oííensivo  em  todo,  ou  em 
parte  o  julgado  em  gráo  de  Revista,  embargallo;  ficando  ao 
Conhecimento   dos  Juizes   o  decidir  se  a  matéria  delles  pôde 
tèr  Itigar  em  tal  caso;  deferindo  a  final  em  conformidade  da 
natureza,  e  fim  deste  Recurso ^  e  das  Leis  estabelecidas,  que 
tanto  ô  limitarão,  e  restringirão, 

^mW'  Pelo  que:  Mando  a  todos  os  Tribuoaes  do  Reino,  & 
dbsté  Estado;  Regedores  da&  Gasas  da  Supplicação  de  Lis- 
boa, e  do  Brazil;   Ministroâ  tlô  Justiça,   e  todas  as  mais 


'vL 


Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  competir,  o 
cumprão  ,  e  guardem,  não  obstante  qualquer  Lei,  ou  Dis- 
posição em  contrario;  que  todas  Hei  por  derogadas  ,  para 
este  eííeito  somente,  como  se  de  cada  Iiuma  Fizesse  expres- 
sa ,  e  individuai  menção.  E  valerá  como  Carta  passada  pe- 
la Chanceliaria  ;  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e 
que  o  seu  eíieito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem 
embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e 
treze. 


príncipe 


A 


Conde  de  Aguiar. 


Lvará  ,  velo  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  bem  aimul- 
lar  o  Assento  de  de^  de  Abril  do  corrente  anno  ^  em  que  se  decí» 
dio  que  não  podiao  os  Impetrantes  das  Revistas  embargar  as  Seii" 
tenças  contra  elles  proferidas^  ainda  no  caso  de  se  lhes  accresceri' 
tar  alguma  cousa  de  novo ;  e  ordenar  que  daqui  em  diante  seja  li- 
cito a  qualquer  das  Fartes  embargar  o  Julgado  em  grão  de  Revis- 
ta->  quando  lhes  for  contrario  em  todo ^  ou  em  parte;  devendo  os 
Juizes ,  à  vista  da  sua  matéria  ,  deliberar  se  merecem  que  delles 
se  conheça  í  tudo  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa   o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil,  no  Livro  2.0  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias,  a 
f.  I.  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro  de  r^il  oitocentos 
e  treze. 

Manoel  Corrêa  Picanço, 


Na  Impressão  Regia. 
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Avendo  subido  á  Minha  Real  Presença  o  Tra- 
tado de  Paz  ,  e  Amizade  ^  que  ultimamente  foi 
ajustado  com  a  Regência  de  Argel  aos  14  de 
Junho,  do  corrente  arino  pelos  Meus  Plenipo- 
tenciários, o  Capitão  de  Mar  e  Guerra  José  Joaquim  da 
Rosa  Coelho,  eFrei  José  de  Santo  António  Moura,  que 
para  este  fim  enviarão  os  Governadores  do  Reino ,  o 
qual  se  effectuou  debaixo  da  Mediação  e  Garantia  de 
Sua  Magestade  Britânica  ,  representada  pelo  seu  En- 
viado Extraordinário ,  e  Ministro  Plenipotenciário  Gui- 
lherme Accourt:  E  tendo  attentamenteVistce  Exami- 
nado os  differentes  Artigos,  e  Estipulaçcjes  do  referido 
Tratado,  que  em  tudo  me  parecerão  (Conformes  aos  in- 
teresses dos  dois  Paizes  ,  ê  ás  ínstruccóes,  que  Eu  a  tal 
respeito  Havia  Mandado  dar:  Sou  Servido  Approvar, 
Confirmar ,  e  Revahdar  pelo  presente  Decreto  a  Rati- 
ficação daquelle  Tratado  ,  que  os  Governadores  do 
Remo  fizerâo  no  Meu  Real  Nome  em  1 3  de  Julho  do 
jmesmo  anno ,  como  convinha  ao  seu  prompto ,  e  im- 
mediato  cumprimento.  Os  mesmos  Governadores  do 
Reino  o  tenhâo  assim  entendido,  e  façáo  ajuntar  este 
ao  Tratado  original,  como  parte  integrante  delle  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  zo  de  Dezembro  de  181 3. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  ã 
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Na  impressão  ílegk 
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I  U  o  príncipe  regente  Faço  saber  ao§ 
que  este  Alvará  virem ,  que  Tendo  Creado 
pelo  Alvará  de  dezoito  de  Março  dé  mil  oi- 
tocentos e  nove  hama  nova  Comarca  na  Ca- 
pitania de  Goiaz  denominada  de  S.  João  das 
duas  Barras  ,  Determinando  que  o  Ouvidor 
podesse  residir  no  Arraial  da  Natividade  em- 
quanto  iiao  fosse  possível  a  sua  residência  na  dita  Villa  de 
S.  João  das  duas  Barras  •.  E  sendo-Me  presente  em  Con- 
'  sulta  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  convir  muito  ao 
Mea  Serviço ,  e  ao  bem  dos  Povos  daquella  Comarca  o 
crearse  huma  Villa  na  Barra  da  Palma  para  ahi  ficar  exis- 
tindo a  Cabeça  da  Comarca  ,  tanto  porque  sendo  mais  cen- 
tral he  mais  coramoda  para  a  administração  da  Justiça ,  co- 
mo por  ser  Ijuma  situsção  mais  próxima  aos  Districtos  atuaí- 
mente  povoados ,  e  igualmente  vantajosa  para  a  navegação 
dus  rios ,  e  communicaçao  interior  do  Paiz  ;  como  constava 
da  Informação  que  se  houve  do  Governador  e  Capitão  Ge- 
neral da  sobredita  Capitania  :  Tendo  consideração  ao  referi- 
do :  Hei  por  bem  Crear  huma  Vilia  no  sitio  da  Barra  da 
Palma,  a  qual  ficará  sendo  a  Cabeça  da  Comarca  de  S, 
João  das  duas  Barras  ;  tendo  a  referida  Villa  a  denom.inação 
de  Villa  de  S.  João  da  Palma  :  A  qual  gozará  de  todos  os 
Privilégios  e  Prerogativas  que  pelas  Leis  ,  e  Usos  dos  Meus 
Reinos  gozão  as   mais   Villas ,   e   seus   habitadores. 

Hei  outrosim  por  bem  Conceder  a  qualquer  pessoa 
que  na  mesma  sobredita  Villa  edificar  casa  para  sua  habi- 
tação •)  e  estabelecer  de  novo  roça  ou  Fazenda ,  seja  isenta 
de  pagar  Decima  9  e  Dizimos  pt)r  tempo  de  dez  annos  % 
comprehendendo  esta  Graça  a  Villa ,  e  o  Termo  que  para 
ella  for  desli^nado. 

E  para  que  esta  mudança  da  Cabeça  da  Comarca  não 
seja  impedimento  a  estabelecer-se ,  e  augmentar-se  a  Vilía 
de  S.  João  das  duas  Barras  ,  a  qual  deve  ficar  agora  per- 
tencendo á  sobredita   Comarca ,  como  Villa  Comarca ;  ob^ 


servandose  em  tudo  o  mais  o  determinado  no  dito  Alvará 
de  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos  e  nove  :  Sou  Servi- 
do ,  que  a  níiesma  Graça  de  isenção  de  Diziraos ,  e  de  De- 
cima pelo  mesmo  tempo  de  dez  annos  fique  concedida  (^co- 
mo  Hwi  por  bem  Conceder)  aos  habitantes  e  povoadores 
da  dita  Villa  de  S.  João  das  duas  Barras ,  e  seu  respectivo 
Termo;  comprehendendo  ias>to  as  casas,  e  Fazendas  que 
novamente  estabelecerem  ,  como  aquellas  que  desde  a  data 
^      do  sobredito  Alvará  tiverem  já  estabelecido. 

E  este  se  cumprirá  como  nelie  se  contém.  Pelo  que  : 
Mando  a  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciência 
e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conselho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  do  Bra- 
zil ;  Governador  e  Capitão  Generab  da  Capitania  de  Goiaz  ; 
e  a  todos  os  mais  Go^'ernadores ,  Magistrados^,,  Justiças ,  e 
Pessoas ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  haja  de  per- 
tencer ,  o  cumprão  e  guardem  ,  e  facão  inteiramente  cum- 
prir e  guardar  como  nelle  se  contém.  E  valerá  como  Car- 
ta passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de 
passar  ,  e  o  seu  eííeito  haja  de  durar  por  mais  de  hum  an- 
no  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio 
de  janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Fevereiro  de  mii  oitocentos 
e   quatorze. 


I  N  C  I  P  E    • 


Lvará  ,  por  que  Vossa  Alí^a  Real  Ha  por  bem  Crear  hu- 
ma  Villa  no  sitio  da  Barra  da  Palma  da  Capitania  de  Goiai 
com  a  denominação  de  Villa  de  S^  João  da  Palma  ^  a  qual  será 
a  Cabeça  da  Comarca  de  S.  João  das  duas  Barras  ;  Concedendo 
a  qualquer  pessoa  que  na  mesma  Villa  edificar  casa  para  sua 
habitação  ,  ou  estabelecer  de  novo  roça  ou  Fazenda  dentro  do 
termo    que   lhe  for  designado  ,    a  isenção    de  pagar    Decima  ,   e 


Di\imos  por  tempo  de  dei^  annos  ;  cuja  Graça  ficara  tatnhem  gu- 
iando pelo  mesmo  tempo  a  Villa  de  S.  João  das  duas  Barras : 
tudo   na  forma  acima   declarada. 


,    Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  vinte 
e  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  quatorze,  tomada  em 
Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  de  dezasete 
do  mesmo  mez  e  anno. 


Monse^^hor  Miranda. 


Monsenhor  Almeida, 


Bernardo  José  de  Sou-{a  Lobato  o  fez  escrever. 


Registado  a  Foi.  175  do  Liv.  I.  que  serve  de  Regis- 
to dos  Decretos  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Janeiro  quinze  de  Março  de 
mil  oiiocentos  e  quatorze. 


António  Joaquim  Alves, 


Joaquim   José   da  Silva    o  íqi. 


Na  Impressão  Regia, 


íl  1^:: 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aoá 
que  o  presente  Alvará  com  força   de   Lei  vi^ 
rem  ;    que   constando   na  Minha  Real  Presen* 
ça  por  Ojfficio   do  Procurador  da  Minha  Real 
Coroa    e    Fazenda  ,    e   Consulta   da  Mesa  do 
Meu  Desembargo  do  Paço,  a  necessidade  de 
^^    se  crear  huma  Villa  no  Arraiai  e  Districto  das 
Novas    Minas    do  Cantagallo    para    occorrer  ao   vexame  em 
que   os  seus   Habitantes   se  achão  de  acudirem   ás  ordens  das 
Justiças    da  Villa    de  Santo   António   de  Sá  em  distancia   de 
mais  de  vinte  e  duas  legoas  ,  obrigados  a  passar  a  Serra  por 
caminhos  ásperos  ,  e  cortados  de  rios  caudalosos  ;   desampa- 
rando entretanto  as  suas  lavouras  com  notável  prejuízo   seu , 
do  augmentq    da  agricultura  ,   e   das  rendas    do  Estado  :    E 
Querendo   Eu   que  os  Moradores  daquelle  fértil  Território  se 
empreguem  sem  desvio  no  exercício  da  Lavoura ,   e  tenhão 
entre   si   o  amparo    da  Justiça  paia   os  policiar,   manter  em 
paz,    e   decidir-lhes    as   suas    dependências  :    Hei   por  bem, 
Conformando-Me   com   o  parecer  da  referida  Mesa ,  Erigir 
em  Villa   o  dito  Arraial   com  o  nome   de  Villa  de  S.  Pedro 
de  Cantagallo ;   e  terá  por  limites  todo  o  território  que  se 
comprehende  desde  o  Rio  Parahiba  ,   no  sitio  que  o  Minis- 
tro encarregado  do  levantamento  da  Villa  lhe  assignar ,  cor- 
rendo  pelo  alto  da  Serra  dos  Órgãos  a  partir  com  os  Ter- 
mos   das  Villas    de  Magé  ,    Macacú ,    Macahé ,    e   Campos 
dos  Goitacazes  até  fechar  no  mesmo  Rio  Parahiba  ,  o  qual 
lhe  servirá    de  divisa   em  toda   a  extensão   da  parte  da  Pro^ 
vincia  de  Minas   Geraes.   Ficará  comprehendida  nestes  limi- 
tes a  Aldêa  da  Pedra,   que  atégora  pertencia  ao  Termo  da 
Villa  de  S.  Salvador  dos  Campos ,  do  qual  Sou  Servido  des- 
membralla  com  todo  o  território  do  alto  da  Serra  a  dentro  ^ 
para  ficar  pertencendo  á  Villa  de  S.  Pedro  de  Cantagallo ,  e 
á  Comarca  do  Rio   de  Janeiro.    O  Ministro  encarregado  de 
levantar   a  Villa    fará    erigir    nelía    o  Pelourinho,    Casas  de 
Gamara  e  Audiência ,  Cadêa,  e  mais  Officinas  necessárias 


^^^Ç^^Si^IFT^Ç^í^^ís 


á   ciísía    dos  moradores ;    e   tudo    se  efFeltuará   debaixo    das- 
Ordens   án  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço.   Hei  outro- 
sim  por  bem  Crear  para  o  governo   da  dita   Villa  dous  jui- 
zes Ordinários ,  e  hum  dos  Órfãos  ,  ires  Vereadores  ,  bum 
Procurador,   e  hum  Thesoureiro  do  Conselho,   dous  Almo- 
íaceis  ,  dous   Tabelliaes   do  Publico  ,  Judicial  e  Notas  ,    hum 
Alcaide  ,  e  hum  Escrivão  do  seu  cargo  ;   ficando  annexos  ao 
primeiro  Tabelliuo  os  Officios  de  Escrivão  da  Gamara  ,  Ci- 
sas ,    e  Almotaçaria ;   e    ao  segundo    o  Ofíicio    de   Escrivão 
dos  Orfâos  ;    e  todos  servirão   seus   enipregos   e  Officios    na 
forma    das  Leis    do  Reino.    E  por   Querer    íigraciar    a  Viila 
novamente  creada,  e  provella  de'rendimentos  sufficieníes  com 
que  -possa    satisfazer    aos    encargos    públicos  :    Sou   Servida 
Conceder-lhe   para  seu  património,    a'ém   da  meia  legoa  de 
terra    em  quadra  já    destinada    para   logradouro  do  Arraial , 
hiima  Sesmaria  mais  de  hiima  legoa  em  quadra,  ou  conjun- 
cíamente   havendo   terras    devolutas,   ou  dividida   em  quatro 
Sesmarias    de  meia    legoa  em  quadra  cada  huma ,    aonde  as 
houver  desembaraçadas;  para  o  que  requererá  á  Mesa  do  Meu 
Desembargo  do  Paço,  na  qual  se  lhe  farão  expedir  os  com- 
petentes   despachos  ;   com,    a  faculdade    da  Gamara  as  poder 
aíforar    em  pequenas-  porções   por  emprazamentos   perpétuos 
com   foros   racionáveis  ,    e  laudemios   da  Lei  ;   observando-se 
a  respeito    desses    emprazamentos    o  Alvará   de  vinte  e  ires 
de  Julho  de  mil  setecentos   sessenta  e  seis. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém  sem  duvida 
ou  embargoalgum,  porque  assim  he  Minha  Mercê.  E  Man- 
do á  Mesa  du  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciência  e 
Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Conselho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ;  a  to- 
dos 03  Tribunaes  ,  Magistrados ,  Justiças,  e  pessoas,  a  quem 
o  conhecimento  deste  Alvará  haja  de  pertencer,  o  cumprão 
e  guardem ,  e  facão  inteiramente  cumprir  e  guardar  como 
nelle  se  contém.  E  valerá  como  se  fosse  passado  pella  Chan- 
Cellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  o  seu  effei-; 


to  haja  de  durar  por  hum  e  mais  annos,  não  obstante  a  Or- 
denação em  contrario.  Dado  no  Rio  de  janeiro  em  nove  àé 
]Vlar(3;o  de  mil  oitocentos  e  quatorze. 


príncipe 


Com  Guarda. 


A 


Lvará  com  força  de  Lei  ^  pelo  qual  Ha  Vossa  Alteia  Real 
por  bem  Erigir  em  Villa  o  Arraial  das  Novas  Minas  do  Canta- 
gallo  com  a  denominação  de  Vilía  de  S.  Pedro  de  ■  Cantada! lo  ; 
Creando  os  Ofícios,  respectivos  á  mesma  Viíla  ,  e  Determinando 
os  Termos ,  e  rendimentos  que  lhe  hão  de  pertencer ;  tudo  na 
forma  acima  declarada, 

» 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  desa- 
sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  quatorze  tomada  em  Con- 
sulta da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  treze  do  mesmo 
mez  e  anno. 

Monsenhor  Miranda,     Francisco  António  de  Sou-{a  'da  Silveira. 

Bernardo  ]o\é  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. 

Kegi^^tado  a  foi.  176  vers.  do  Liv.  I.  que  serve  de  Re- 
gato dos  Decretos ,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Janeiro  vinte  e  hum  de  Mar- 
ço de  mil  oitocentos  e  quatorze. 

António   Lui\  Alves. 
Joaquim  José  da  Silveira  o  fe^. 
Na  Impressão  Regia. 


\mu 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  virem  :  Que  sendo-Me  pre- 
sentes em  Consulta  do  Meu  Conselho  da 
Fazenda  as  duvidas  que  se  tem  excitado  so-, 
bre  a  intelligencia  do  Alvará  de  vinte  e  hum 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  nove,  o  qual 
concedendo  aos  Proprietários  dos  Engenhas 
de  Assucar .,  e  aos  Lavradores  de  Canas  o  Privilegio  de  nao 
serenn  executados  nos  bens  das  suas  Fabricas  ,  mas  somen- 
te nas  terças  partes  dos  rendimentos  delias  ,  não  exceptuou 
expressamente  as  execuções  ,  que  por  parte  da  Minha  Real 
Fazenda  se  promovem  contra  os  seus  devedores:  E  Querendo 
fixar  em  beneficio  dos  Meus  fieis  Vassalios  a  verdadeira  in- 
telligencia do  sobredito  Alvará  ,  e  á  vista  das  disposições 
da  Ordenação  vlo  Reino  do  Livro  Terceiro,  Titulo  oitenta  e 
5eis  5  Parrafo  vinte  e  quatro  ,  e  do  Alvará  de  dezesete  de  , 
Novembro  do  anno  proxim.o  passado ,  que  tendo  concedido 
este  mesmo  Privilegio  a  outros  Lavradores,  e  aos  Mineiros 
empregados  na  extracção  do  Ouro  •>  comprehendem  expres- 
samente na  sua  generalidade  as  ditas  execuções  da  Minha 
Keal  Fazenda  ,  como  foi  ponderado  na  sobredita  Consulta, 
sendo  ouvido  o  Procurador  da  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda: 
Sou  Servido  Declarar  ,  Conformando-Me  com  o  parecer  do 
mesmo  Conselho  ,  que  o  mencionado  Privilegio  concedido 
pelo  Alvará  de  vinte  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
nove  aos  Proprietários  dos  Engenhos  de  Assucar ,  e  aos  La. 
vradores  de  Canas,  comprehende  todas  e  quaesquer  dividas, 
e  execuções  ,  ainda  que  sejão  da  Minha  Real  Fazenda:  De- 
terminando que  assim  se  observe  cumpridamente  ,  e  não  ve- 
nha mais  em  duvida. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  e 
da  Consciência  e  Ordens ;  Conselho  da  Fazenda  ;  Prezidente 
do  Meu  Real  Erário;  Regedor  das  Justiças  da  Caza  da  Sup- 
plicaçao  ;  Governadores  da  Relação  da  Bahia ,  e  Maranhão  ; 
Governadores  e  Capitães  Generaes  ,  e  mais  Governadores 
deste  Estado ,  e  dos  Meus  Dominios  Ultramarinos ;  e  a  to- 


/ 


dos  os  Tribunaes  ;  Ministros  de  Justiça  ;  e  mais  Pessoas ,  a 
Gaem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará,  o  cumprão  ,  e 
guardem  inteiramente,  sem  enribargo  de  quaes quer  Leis  ,  De- 
cretos o  ou  Ordens  em  contrario;  porque  todos,  e  todas  Hei 
por  bem  derogar  para  este  etfeito  somente  ,  como  se  delias 
Fizesse  expressa  menção,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor. 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que 
por  ella  não  ha  de  passar,  e  o  seu  efieito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno ,  não  obstante  a  Ordenação  do  Livro  segundo , 
Titulo  quarenta  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de 
janeiro  aos  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  e   quatorze. 


príncipe 


f\ 


:  Lvará ,  por  que  Vossa  Alteia  Real  He  Servido  Ampliar  ^  e  De*- 
clarar  o  outro  Alvará  de  uinte  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocen^ 
tos  e  nove  ,  comprehendendo  nos  Privilégios  conferidos  aos  Pro- 
prietários dos  Engenhos  de  Assucar  ^  e  Lavradores  de  Canas  <,  as 
dividas^  e   execuções  Fiscaes;  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  quin- 
ze de  Março  de  mil  oitocentos  e  quatorze  ,  tomada  em  Con- 
sulta do  Conselho  da  Fazenda  de  nove  do  mesmo  mez  e  anno. 

Visconde  de   Condeixa,     António  José  da  Franca  e  Horta. 

António  Feliciano  Serpa  o  fez  escrever. 


Registado  a  foí,  183  vers.  do  Livro  1.°  que  serve  de 
Registo  de  Alvarás  e  Cartas  Regias.  Secretaria  do  Conselho 
da  Fazenda  em  onze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  quatorze. 


Manoel  José  de  Sou\a  França, 


Manoel  José  de  Souià  França  o  fez. 


Na  Impressão  Regia* 


/ 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço -saber  aos 
que  este  Alvará  virem;  Que  Mandando  exami- 
nar no  Meu  Conselho  da  Fazenda  as  duvidas, 
que  tem  occorrido  sobre  serem  ou  não  com- 
prehendidas  as  dações  in  sulutuiii  na  disposi- 
ção do  Alvará  de  ires  de  Junho  de  mil  oito- 
^^ centos  e  nove,  pelo  qual  Fui  Servido,  por  for- 
ça das  urgências  do  Estado,  extender  a  todos  os  Meus  Do- 
minios  o  imposto  da  Ciza  ,  que  se  deve  das  compras  e  ven- 
das, e  arrematações  dos  bens  declarados  no  dito  Alvará :  Me 
foi  presente  em  Consulta  do  dito  Tribunal ,  sendo  ouvido  o 
Procurador  da  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda ,  que  as  dações 
in  solutum  ,  constituindo  huma  espécie  de  compra  e  venda  ^ 
e  sendo  assim  consideradas  nos  Artigos  das  Cizas,  Capitu- 
lo trinta  e  nove  ,  Parrafo  primeiro  ,  são  comprehendidas  na 
disposição  do* sobredito  Alvará.  E  conformando-Me  com  o 
parecer  da  referida  Consulta,  Hei  por  bem  Declarar,  que  em 
todos  os  pagamentos ,  que  os  devedores  tiverem  feito  depois 
da  publicação  do  Alvará  de  três  de  Junho  de  mil  oitocentos 
§  nove  ,  ou  ao  diante  fizerem  a  seus  credores  em  géneros^ 
ou  cousas  que  representem  a  moeda ,  haja  a  competente  Ci- 
za ,  como  se  em  dinheiro  feitos  fossem ,  do  mesmo  modo  que 
por  Direito  se  pratica  nos  Meus  Reinos.  . 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  e  da 
Consciência  e  Ordens  ;  Prezidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Con- 
selho da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  das  Justiças  da  Ca- 
sa da  Supplicação  ;  Governadores  das  Relações  da  Bahia  ,  e 
Maranhão  ;  Governadores  e  Capitães  Generaes ;  e  mais  Go- 
vernadores deste  Estado,  e  dos  Meus  Dominios  Ultramari- 
nos ;  Ministros  de  Justiça ;  e  mais  Pessoas  a  quem  pertencer 
o  conhecimento  e  execução  deste  Alvará ,  que  o  cumprão  e 
guardem  como  nelle  se  contém,  não  obstante  quaesquer  Leis , 
ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  todas  Hei  por  derogada? 
para  este  eífeito  somente,  como  se  delias  fizesse  especial  men» 
ção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chanceliarla  ,  posto 
que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  ©  seu  eííeiío  haja  de 


durar  mais  de  hum  annô  ^  sem  embargo  da  Ordenação  em 
contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  cinco  de 
Maia  de  mil  oitocentos  e  quatorze. 


INCIPE 


Lvará  por  que  Vossa  Alteia  Real  He  Servido  declarar ,  que 
das  dações  in  solutwn  se  deve  Ci\a  como  verdadeiras  compras , 
e  vendas  :  Excitando  as  providencias  do  Capitulo  trinta  e  nove  , 
Parrafo  primeiro  do  Regimento  das  Ci\as  ;  e  Ordenando  se  pagus 
de  semelhantes  Contratos  celebrados  desde  a  data  do  Alvará  de 
três  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove  ;  tudo  na  forma  acima  de- 
clarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  quin- 
xe  de  Março  de  mil  oitocentos  e  quatorze,  tomada  em  Con- 
sulta do  Conselho  da  Fazenda  de  dous  do  mesmo  mez  e 
anno. 

Visconde  de  Condeiócal     António  José  da  Franoa  e  Hortas 

António  Feliciano  Serpa  o  fez  escrever. 

Registado  a  foi.  184  vers.  do  Livro  primeiro»  que  ser- 
ve de  Registo  de  Alvarás  e  Cartas  Regias.  Secretaria  do  Con- 
selho da  Fazenda ,  em  onze  de  Maio  de  mil  oitocentos  © 
quatorze. 

Manoel  José  de  Sou{a  França, 

Manoel  José  de  Sou^a  França  o  fez. 


cessão  Regia, 


"^ 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  virem  :  que  tendo-Me  repre- 
sentado o  Governador  e  Capitão  General  das 
m  Ilhas  dos  Açores  ser  muito  conveniente  para 
[^  a  boa  administração  da  Justiça,  e  mais  prom- 
pta  expedição  dos  negócios  da  Jurisdicção  Or- 
5  dinaria,  o  Crear  na  Cidade  d' Angra  o  Lu- 
gar de  Juiz  de  Fora  do  Crime,  desmem- 
brando-o  do  Lugar  de  Juiz  de  Fora,  que  ategora  havia  ,  para 
que  dividindo-se  por  ambos  as  diversas  Commissões  de  que 
estava  encarregado  aquelle  Lugar ,  pudessem  melhor  satisfazer 
ao  Meu  Serviço:  E  sendo  ouvido  o  Desembargador  Pro- 
curador da  Coroa  e  Fazenda ;  e  Mandando  Consultar  a 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  :  Fui  Servido ,  Conforman- 
do-Me  com  o  parecer  da  mesma  Consulta,  Determinar  o 
seguinte. 

Hei  por  bem  Crear  na  Cidade  d' Angra  o  Lugar  de 
Juiz  de  Fora  do  Crime ,  separada  esta  jurisdicção  do  Lu- 
gar de  Juiz  de  Fora ,  que  o  fica  sendo  do  Civel  e  Or- 
phãos,  o  qual  terá  o  mesmo  predicamento  que  a  este  Lu- 
gar competia;  vencerá  o  Ordenado  de  duzentos  mil  réis 
pagos  pela  Minha  Real  Fazenda ;  e  terá  igual  aposentado- 
na  áquella  que  tem  o  Juiz  de  Fora;  e  os  Emolumentos  que 
pelas   Minhas   Leis   lhe  pertencem.  ;.,u    k^a^  í.  -. 

O  Juiz  de  Fora  do  Crime  da  Cidade  d'Angra  servi- 
rá o  Lugar  de  Auditor  da  Tropa;  de  Provedor  dos  De- 
funtos e  Ausentes;  e  de  Vogal  nas  Juntas  de  Justiça,  e 
de  Agricultura;  ficando  pertencendo  somente  ao  Juiz  de  Fo- 
ra do  Civel  e  Orpháos  o  de  servir  de  Juiz  d' Alfandega, 
Mar,  e  Direitos  Reaes;  Deputado  da  Junta  da  Fazenda; 
e  de  Vogal  nas  Juntas  de  Justiça,  e  Agricultura  na  conformi- 
tlade  do  que  pelas  Minhas  Reaes  Ordens  Tenho  estabelecido. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  e 
da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário; 
Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  e  ao  Governador  e  Ca-' 
pitão  General  ckis  Ilhas  dos  Açores;  e  a  todas  as  mais  pes- 
soas, e  Justiças,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  e  execu- 
ção deste  Alvará,  o  cumprão  e  guardem,  e  facão  muito 
inteiramente  guardar  e  cumprir  como  nelle  se  contém,  não 


r 


Al 


obstantes  quaesquer  Leis,  Regimentos »  Decretos,  ou  Or- 
dens em  contrario,  que  Hei  por  derogadas  para  este  eíTeito 
somente,  como  se  delias  Fizesse  expressa  menção.  E  este 
valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por 
ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  eííeito  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno,  sem  embargo  das  Ordenações  em  con- 
trario. Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  quatorze  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  quatorze. 


príncipe  ■■ 


A, 


^Lvard  ,  por  que  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  bem  Creaf  o 
Lugar  de  Jui-\  de  Fura  do  Crime  da  Cidade  d^ Angra  ,  desmem- 
brando-o  do  Lugar  de  Jul\  de  Fora  do  Cível  e  Orphaos  da  mes" 
ma  Cidade',  percebendo  de  seu  Ordenado  duzentos  mil  réis ;  e  De^ 
terminando  as  comissões  que  aos  doas  Lugares  ficao  pertencendo  i 
tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  vin- 
te e  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  e  quatorze  tomada 
em  Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  vinte  e 
oito  de  Fevereiro  do  mesmo   anno. 

Monsenhor  Miranda,         Francisco  António  de  Sou\a  da  Silveira» 

Bernardo  José  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. 

Registado  a  foi.  i8o  vers."  do  Livro  i.^  que  serve  de 
Registo  dos  Decretos,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Janeiro  vinte  e  três  de  Ju- 
nho   de  mil  oitocentos  e  quatorze.  „„,'^  .j.  ^.^..c 

António   Lid\  Alves, 
Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. .  ,.  ^ 


Na  Impressão  Regia. 


ti  i< 


U  o  príncipe  regente  Fnço  saber  ao? 
que  este  Alvará  virem  :  Que  Sendo-Me  pre- 
sente  em  Consulta  da  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço  a  utilidade,  que  podia  resultar  ao 
Meu  Serviço  ,  e  á  boa  administração  da  Jus- 
tiça   de  Crear  em  Villa  a  Povoação   de  Ma- 

í    rica,  como  constava  das  informações,  a  que 

se  tinha  mandado  proceder  ,  e  da  resposta  dada  pelo  Pro- 
curador da  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda  ,  que  sobre  ellas 
foi  ouvido  :  E  conformando-Me  com  o  parecer  da  mesma 
Consulta  :  Hei  por  bem  Erigir  em  Viila  a  sobredita  Povoa- 
ção com  o  nome  de  =s  Villa  de  Santa  Maria  de  Mari- 
cá ;^  ,  a  qual  terá  por  Termo  o  terreno  comprehendido 
de^de  a  barra  da  lagoa  de  Saqiiarema  até  a  ponta  da  Man- 
detiba  ,  dividindo-se  pelo  interior  pelas  Serras  da  Tiririca  , 
Pihyba  grancfe ,  Cordeiros  ,  Itatindiba  ,  dahi  á  Serra  do  Ca- 
timbáo,  e  desta  seguindo  a  mais  commoda  divisão  até  vol- 
tar a  fechar  na  barra  da  lagoa  de  Saquarema ;  ficando  o 
sobredito  território  desmembrado  dos  Termos  da  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  da  Cidade  de  Cabo  Frio,  e  da  Villa  de 
Santo  António  de  Sá ,  aos   quaes   até  agora  pertencia. 

Hei  outrosim  por  bem  Crear  na  referida  Villa  dois 
Juizes  Ordinários ,  Juiz  dos  Órfãos ,  três  Vereadores  ,  hum 
Procurador  do  Conselho ,  dois  Almotacés  ;  dois  Tabelliães 
do  Pablico ,  Judicial  ,  e  Notas ,  hum  Alcaide ,  e  hum  EscH- 
vão  do  seu  Officio;  ficando  annexos  ao  primeiro  Tabellião 
os  Officios  d'Escrivão  da  Camará  ,  Sizas  ,  e  Almotaceria  ,  e 
ao  segundo  o  Officio  d'Escrivão  dos  Órfãos ,  os  quaes  todos 
serviráÕ  seus  Empregos ,  e  Officios  na  forma  das  Leis  do 
Reino.  E  ficará  gozando  das  prerogativas ,  privilégios  ,  e 
franquezas  que  ás  mais  Villas  são  concedidas  :  E  se  fará  le- 
vantar Pelourinho ,  Cazas  da  Camará ,  Cadêa  ,  e  as  Offici- 
nas  do  Conselho ,  as  quaes  o  Ministro  ,  que  for  encarrega- 
do do  Levantamento  da  Villa,  effeituará  debaixo  das  Ordens 
da  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço  ,  e  á  custa  dos  mo- 
radores delia. 

E  por  Querer  Fazer-lhe  mercê.-  Sou  Servido  Determinar, 

que 


] 


que  pela  referida  Mesa  se  lhe  conceda  para  Património  da 
anesraa  Villa  huma  Sesmaria  d'hunia  legoa  de  terra  em  qua- 
dra conJLiiitameníe ,  havendo-a  devoluta ,  ou  quatro  Sesmarias 
de  meia  legoa  em  quadra  cada  huma ,  onde  as  houver  desem- 
baraçadas ,  para  seiera  aíForadas  pela  Camará  em  pequenas 
porções  por  emprazamentos  perpétuos  com  foros  racionáveis, 
e  laudemios  da  Lei ;  observando-se  a  respeito  de  taes  em- 
prazamentos o  Alvará  de  vinte  e  três  de  Julho  de  mil  sete- 
centos  sessenta  e  seis. 

Este  se  cumprirá  ,  como  nelle  se  contém.  Pelo  que 
Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da  Consciência 
e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Regedor  da  Casa 
da  Supplicação  ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  e  a  to- 
dos os  Tribunaes ,  e  Ministros  ,  a  quem  o  conhecimento 
pertencer  ,  o  curaprão  e  guardem  ,  e  o  facão  muito  inteira- 
mente cumprir ,  e  guardar  :  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e 
que  seu  eííeito  dure  por  mais  de  hum  anno  ,  não  obstante  a 
Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  vinte 
e  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  quatorze. 


príncipe 


Lvará^  por  que  Vossa  Alteia  Real  He  Servido  Erigir  em 
Villa  a  Povoação  de  Maricá  com  o  nome  de  =  Villa  de  Santa 
Maria  de  Manca  s  ;  desmembrando-a  do  Termo  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  ,  da  Cidade  de  Cabo  Frio ,  e  da  Villa  de  Santo 
Antoruo  de  Sá  ;  Creando  as  Justiças  ,  e  Offwiaes  necessários  ,  e 
concedendo-lhe  para  seu  Património  huma  Sesmaria  dliuma  legoa 
de  terra   em  quadra  ;  tudo   na  forma  acima  declarada^ 


Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 


Por  Immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  seis  de  Maio 

de 


de  mil  oitocentos  e  quatorze  em  Consulta  da  Mesa  do  De- 
sembargo do  Paço ,  e  Despacho  da  mesma  de  doze  do  dito 
mez  e  anno. 

Monsenhor  Miranda»       Monsenhor  Almeida, 

Bernardo  José  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever, 

João  Pedro  Maynard  d'Affonseca  e  Sd  o  fez. 

Fica   registado  no  Livro  T.  dos  Decretos  nesta  Secreta- 
ria do  Desembargo  do  Paço  a  foi.  cento  oitenta  e  nove. 

João  Pedro  Maynard  d'Jffonseca  e  Sá, 


I 


Na  Impressão  Regia. 
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A. 


AVENDO  os  vigorosos,  e  unanimes  esforços  das 
Potencias  Ailiadas  obtido  felizmente  com  o  favor  da 
Divina  Providencia  os  mais  gloriosos  e  extraordinários 
successos  ,  que  fizerão  immediatamente  cessar  as  hos- 
tilidades contra  a  França :  E  Querendo  Eu  que  os 
Meus  fieis  Vassallos  possão  em  consequência  gozar  quan- 
to antes  do  grande  bern  ,  e  vantagens  de  huma  fran- 
ca communicação  com  todas  as  Nações.  Sou  Servido 
Ordenar ,  que  nos  Portos  dos  Meus  Estados  não  se  em- 
peça mais  desde  a  data  deste  Meu  Real  Decreto  a  en- 
trada dos  Navios  de  quaesquer  Nações  que  a  elles  vie- 
rem ,  nem  se  embarace  a  sabida  das  Embarcações  Na- 
cionaes  que  se  houverem  de  destinar  para  os  Portos  de 
alguma  delias  ;  antes  se  facilitem  quanto  for  possivel  to- 
das as  relações  amigáveis  ,  e  de  reciproco  interesse  que  se 
hajão  de  estabelecer  entre  os  respectivos  Paizes*  A  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido ,  e 
o  faça  publicar  ,  remettendo  este  por  copia  ás  Estações 
competentes  ,  e  affixando-o  por  Editaes.  Palácio  do 
E,io  de  Janeiro  em  dezoito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  quatorze* 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE   REGENTE  N.  S. 


Na  Impressão  ,Regia. 
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OM  JOÃO,  por  Graça  de  DEOS,  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal,  e  dos  Algarves, 
d'aquem,  e  d'aléni  Mar  em  Africa,  de  Gui- 
né, etc.  Faço  saber,  aos  que  esta  Provizão 
virem :  Que  sendo-Me  prezenie  em  Consul- 
ta da  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço 
pela  Representação,  que  lhe  fizera  o  Ouvidor  da  Comar- 
ca de  Paranac^oá  e  Coritiba ,  a  temerária  ouzadia  ,  com  que 
o  Padre  Luiz  José  de  Carvalho,  Vigário  da  Villa  Nova  do 
Príncipe,  a  impulsos  de  seu  desmezurado  orgulho  declarara 
excommungados ,  e  obrigara  á  penitencia  das  Varas  na  Por* 
ta  da  Matriz  a  seis  Soldados  Milicianos,  que  auxiliarão  a 
prizão  do  Padre  Francisco  José  Monteiro  Batalha,  ordenada 
pelo  Juiz  Ordinário  daquella  Vílla  ,  a  fim  de  o  remetíer  para  Q 
Juízo  do  seu  Fofo  com  a  culpa  ,  que  lhe  resultara  da  querella 
contra  elle  dada  pelos  crimes  de  rapto  e  estupro  ;  E  sendo 
estes  escandalosos  procedimentos  despidos  de  jurisdicçao ,  por 
não  serem  de  modo  algum  da  competência  do  dito  Vigá- 
rio, praticados  contra  a  positiva  determinação  do  Decreto 
de  dez  de  Março  de  mil  setecentos  sessenta  e  quatro  ,  que 
reservou  ao  Meu  immediato  conhecimento  todos  os  casos 
de ExcommunhÕes  fulminadas  contra  os  Tribunaes,  Ministros, 
Magistrados,  e  Officiaes  de  Justiça,  quando  contra  elles  se 
proceder  sobre  matérias  de  sua  Jurisdicçao  e  Officio  ,  e 
por  consequência  contra  os  que  em  seu  auxilio  vão,  como 
forão  os  sobreditos  Soldados  Milicianos;  Conformando-Me 
por  Minha  Tmmediata  Resolução  de.  viate  de  Maio  deste 
anno  com  o  parecer  da  sobredita  Mesa,  em  que  foi  ouvi- 
do o  Desembargador  Procurador  da  Minha  Real  Coroa  e 
Fazenda;  Sou  Servido  (além  do  mais  que  Determino)  De- 
clarar capciosas ,  nullas ,  irritas ,  vãs ,  e  de  nenhum  efíeito  as 
ditas  ExcommunhÕes ;  Ordenando  que  por  taes  sejUo  tidas , 
havidas,  e  reputadas  para  não  produzirem  effeito,  nem  pres- 
tarem impedimento  algum ,  qualquer  que  elle  seja :  E  Prohibo 
a  todos,  e  a  cada  hum  dos  Meus  Vassallos ,  Ecclesiasticos  , 


o^ 


ou  Seculares ,  Ministros ,  ou  Particulares  debaixo  das  penas 
da  Minha  Real  ,  e  gravíssima  Indignação  ,  da  confiscação 
de  todos  os  seus  bens,  e  das  mais ,  que  ao  Meu  Real  Ar- 
bítrio íicão  ,  que  dem  alguma  attenção  ,  ou  credito  ás  di- 
tas Excommunhões  ,  e  procedimentos  do  sobredito  Vigário 
a  este  respeito  obrados  ;  e  ao  Reverendo  Bispo  da  Santa 
Sé  de  S.  Paulo  Ordeno,  que  chamando  á  sua  presença  o 
referido  Vigário  o  reprehenda  severamente  no  Meu  Real  No^ 
me  por  ter  praticado  tão  abusivos,  temerários,  e  incompe-' 
tentes  procedim.entos  ;  fazendo-o  assignar  Termo  na  Cama- 
rá Ecciesiastica  de  se  abster  delíes ,  e  de  quaesquer  outros 
simiihantes,  debaixo  das  penas  acima  declaradas,  as  quaes, 
posto  que  delias  o  Relevo  agora  por  eífeitos  da  Minha  Real 
Clemência ,  lhe  serão  írremissivelmente  impostas  no  cazo  de 
contravenção.  E  mando  a  todos  os  sobreciitos  Meus  Vas- 
sallos.  Ministros,  e  mais  pessoas  dos  Meus  Reinos,  e  Do- 
mínios ,  que  debaixo  das  mesmas  penas  executem  ,  e  facão 
inteiramente  cumprir  esta  Provizão  na  forma,  que  nella  se 
contém.  Q  PRÍNCIPE  REGENTE  Nosso  Senhor  o  Man- 
dou por  Seu  Especial  Mandado  pelos  Ministros  abaixo  assig- 
nados,  do  seu  Conselho,  e  Seus  Desembargadores  do  Paço» 
=:João  Pedro  Maynard  d'Atfonseca  e  Sá  a  fez  no  Rio  de 
Janeiro  a;  vinte    de. ..Junho    de  mil  oitocentos    e   quatorze.  tis 


,  d:^0 
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Bernardo  José  de  Sotiia  Lobato  a  fez  escrever. 

Monsenhor  Miranda.     Francisco  António   de  Souyi  da  Silveira,  ^l 

-ívíio  ;oí   ííijp   raa.  jk;^oM'  mibsidc 
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:^  Por  ímmediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  vinte  de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  quatorze  em  Consulta  da  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço ,  e  Despacho  da  mesma  de  vinte 
e  seis  do  dito  mez,  e  anno.  .;  t.',,  -í 


Na  Impressão  Regia, 
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MESA  do  Desembargo  do  Paço  baixou  o  De- 
creto do  theor  seguinte  :=^  Haveiido  os  vigorosos  ,  e 
unanimes  esforços  das  Potencias  Alliadas  obtido  feliz- 
mente com  o  favor  da  Divina  Pi-ovidencia  os  mais  glorio- 
sos e  extraordinários  successos  ,  que  fizerao  immediata- 
mente  cessar  as  hostilidades  contra  a  França  :  E  Qiseren- 
do  Eu  que  os  Meus  fieis  Vassallos  possâo  em  consequência 
gozar  quanto  antes  do  grande  bem,  e  vantagens  de  hu- 
ma  franca  communicação  com  todas  as  Nações.  Sou  Ser- 
vido Ordenar,  que  nos  Portos  dos  Meus  Estados  náo  se 
empeça  mais  desde  a  data  deste  Meu  Real  Decreto  a  en- 
trada dos  Navios  de  quaesquer  Nações  que  a  elles  vie- 
rem ,  nem  se  embarace  a  sabida  das  Embarcações  Na- 
cionaes  que  se  houverem  de  destinar  para  os  Portos  de 
alguma  delias  ;  antes  se  facilitem  quanto  for  possivel  to- 
das as  relações  amigáveis  ,  e  de  reciproco  interesse  que  se 
hajáo  de  estabelecer  entre  os  respectivos  Paizes.  A  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido,  e 
o  faça  publicar  ,  remettendo  este  por  copia  ás  Estações 
competentes  ,  e  affixando-o  por  Editaes.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  quatorze.  ^  Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGEN- 
TE N.  S.  ^ 


E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  se  man- 
dou affixar  este  Edital.  Rio  de  Janeiro  sete  de  Julho 
de    mil    oitocentos  e    quatorze. 

Bernardo  José  de  Souza  Lobato. 


Na  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  sal)er  aõs  que 
este  Alvará  virem :  Que  Tendo  Mandado  Grear 
hum  Lugar  de  Letras  na  Villa  eh  Can)panha  da 
Princeza ,  e  Determinando  se  desie^nasse  o  territó- 
rio,  que  devia  ter  por  Termo,  pela  Provisão  do 
Conselho  Ultraa:arino  de  vinte  e  cinco  d'Abril  de 
^a^  "^^'^  setecentos  noventa  e  nove ;  dihVencia  j  one 
ÉLí^Zt^^  foi  commeitida  ao  mesmo  Juiz  de  Fora  para  tila 
>s,~^^^SS5»5'  Nomeado,  para  depois  cem  iiiformacão  do  Gover- 
nador e  Capitão  General  da  Capitania  de  Minas  Gerafes  ser  poí* 
Mim  Approvada ;  Tendo-se  procedido  em  vinte  de  Fevereiro  de  mil 
e  oitocentos  na  dita  diligencia ,  se  descreveo  huma  extensão  de  terri- 
tório de  quasi  oitenta  legoas  ,  comprehendendo  onze  Freguezias ,  é 
extinguindo-se  os  Julgados ,  que  neste  dilatado  terreno  já  estav^o 
erectos  *  o  que  logo  acautelou  em  parte  o  Governador  e  Capitão 
General ,  fazendo  conservar  no  Termo  da  Cabeça  da  Comarca  a 
Freguezia  das  Lavras  do  Funil  pela  deterioração  notória ,  em  oue  h-i 
caria  aquelle  Termo  ■  E  informando  sobre  o  referido  ,  foi  mandado 
por  Provisão  désseis  d' Agosto  de  mil  oitocentos  e  hum  informar 
circunstanciadamente  sobre  este  negocio ,  remettendo  hum  Mappa 
Topographico  para  inteiro  conhecimento  dtlle  :  Em  consequência  do 
que  Fui  Servido  pela  Minha  Real  Resolu^^ão  de  quatro  d'Agcsto  de 
mil  oitocentos  e  sete  não  somente  Admittir  a  djminui.ão,  que 
apontava  o  Conselho  Ultramarino,  mas  Authorizar  ao  sobredito  Go- 
vernador e  Capitão  General  para  a  modificar  ,  como  fosse  mais 
conveniente.  E  continuando  por  este  modo  a  fazerem-se  as  dili^en*- 
cias  necessárias,  ouvidas  as  Gamaras,  e  as  Representações  dos  Po- 
vos dos  Julgados,  que  tinhao  sido  extinctos ,  Consultando  sobre  tu- 
do a  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  em  que  foi  ouvido  o  Procura- 
dor de  Minha  Real  Coroa,  e  Fazenda:  Tendo  Consideração  á  maior 
eommodidade  dos  Povos  para  a  decisão  das  suas  dependências  na  Ad* 
minístração  da  Justiça  ;  a  prompta  administração  delia  nos  negócios 
do  Meu  Real  Serviço ,  que  precisão  para  o  exercicio  da  Jurisdicção 
Ordinária ,  que  os  territórios  não  sejão  de  desmedida  grandeza  ;  a 
extranhavel  extensão ,  que  se  pertendia  para  Termo  d'huma  Villa  * 
o  augmento  dos  povoadores ,  que  tem  rido ,  e  vão  continuando  a  tef 
aquelles  Districtos ,  que  por  isso  mesmo  augmentão  as  dependências 
do  Foro ;  e  outros  iguaes  motivos ,  que  Me  forão  presentes :  Hei 
por  bem  Determinar  o  seguinte*  :sb  ob 

Sou  Servido  Crear  em  Villa  o  Arraial  de  Baependy  com  a  de- 
nominação de  =5  Villa  de  Santa  Maria  de  Baependy  =: ,  ficando  per- 
tencendo ao  seu  Termo  o  território  da  Freguezia  de  Baependy  ,  o 
da  Freguezia  do  Pouso  Alto,  e  o  da  Freguezia  d'Ajuruoca  ,  que  an- 
tecedentemente foi  Julgado ;  em  quanto  ao  dito  respeito  Eu  não  De* 
terminar  outra  cousa :  E  pelos  limites  actuaes  das  Freguezias  se  fica* 
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rá  regulando  a  divisão  de  limites  do  Termo  da  dita  Villa,  por  ser 
mais  conveniente  por  agora  serem  conformes  as  divisões. 

Sou  Servido  outrosim  Determinar ,  que  ao  Termo  da  Villa  de 
São  João  d'ElRei  fique  pertencendo  o  território  da  Freíjuezia  das 
Lavras  do  I''unil ,  e  das  duas  Filiaes  novamente  erectas  na  Povoação 
de  Carrancas ,  e  no  Arraial  de  Nossa  Senhora  das  Dores. 

Hei  por  bem  Crear  também  em  Villa  o  Arraial  dojacuhycom 
a  denominado  de  :=;  Villa  de  São  Carlos  do  Jacuhy  r: ;  e  ficará 
pertencendo  ao  seu  Termo  o  território  actual  da  Freguezia  de  Jacu- 
hy,  e  o  território  da  Freguezia  de  Cabo  Verde  pelos  seus  actuaes 
limites. 

E  Regulando  o  Termo  da  Villa  da  Champanha  daPrinceza;  Sou 
Servido  Ordenar,  que  este  fique  constando  dos  territórios  da  Fre- 
guezia da  mesma  Villa  da  Campanha  da  Princeza,  da  Freguezia  de 
Itajubá,  e  dos  territórios,  que  pertencem  ás  Freguezias  de  Sapocahy , 
Camandocaya^  e  Oiro  fino  até  aos  limites,  por  onde  actualmente 
parte,  ou  para  o  futuro  deva  partir,  e  confinar  o  sobredito  Termo 
com  os  Districtos  da  Comarca  da  Cidade  de  São  Paulo. 

Nas  duas  referidas  Villas  novamente  creadas. ,  Hei  por  bem 
Crear  em  cada  huma  delias  os  Cargos  respectivos  de  dois  juizes  Or- 
dinários, hum  Juiz  dos  Órfãos,  três  Vereadores,  hum  Procurador 
do  Conselho,  e  dois  Almotacés ,  e  os  Officios  em  cada  huma  delias 
de  dois  Tabelliães  do  Publico,  Judicial,  e  Notas,  hum  Alcaide,  e 
hum  Escrivão  do  seu  Officio :  Ficando  annexos  ao  primeiro  Tabelliao 
os  Offjcios  d^Escrivão  da  Camará ,  Sizas ,  e  Almoraceria ;  e  ao  se- 
gundo Tabellião  o  Ofíicio  dT.scrivão  dos  Órfãos.  Os  quaes  todos 
servirás  seus  Cargos ,  e  Officios  na  forma  da  Ordenação ,  e  Leis 
úo  Reino. 

A  cada  huma  das  referidas  Villas  no  seu  respectivo  território 
ficaráõ  pertencendo  as  rendas ,  direitos ,  e  contribuições ,  que  estava 
em  posse  de  cobrar  a  Camará  da  Campanha  da  Princeza,  e  que  le- 
gitimamente lhe  pertencião :  com  a  declaração ,  que  não  será  pre^ 
judicado  o  Donativo  offerecido  pelos  Povos  á  Princeza  Minha  sobre 
todas  muito  Amada ,  e  Prezada  Mulher ,  na  conformidade  da  Accei- 
tação  feita  pela  Carta  Regia  de  seis  de  Novembro  de  mil  e  oito- 
centos;  mas  cada  huma  das  sobreditas  Camarás  no  Districto,  que 
lhe  fica  pertencendo,  o  fará  arrecadar,  e  entregar,  como  pedirão 
pm  seus  requerimentos.  As  Villas  novamente  Creadas  ficaráÕ  gozan- 
do das  prerogativas ,  privilégios,  e  franquezas,  que  á&  criais  Villas 
são  concedidas;  e  se  fará  levantar  Pelourinho,  Cazas  da  Camará, 
Cadêa ,  e  Officinas  do  Conselho  á  custa  dos  moradores  delias ,  e  de- 
baixo das  Ordens  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço.  E  onde  houver 
terrenos  devolutos  no  seu  respectivo  território ,  poderáÕ  pedir  para 
seu  património  as  Sesmarias  com  as  mesmas  clausulas ,  e  como  Con- 
cendi  á  Villa  de  Macahé,   .'.  .  ,;í,  ,    .       .o    : 


Este  se  cumprirá,  como  nelle  se  contém.  Pelo  que  Mando  ^ 
Mesa  do  Desembargo  do  Paí^o ,  e  da  Consciência  e  Ordens;  Pre- 
sidente do  Mea  Real  Erário ,  Regedor  da  Caza  da  Supplicac^ao  , 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ,  e  a  todos  os  Tribiinaes ,  e  Mi- 
nistros ,  a  quem  o  conhecimento  pertencer ,  o  cumprao ,  e  guar- 
dem ,  e  o  fa^ão  muito  inteiramente  cumprir ,  e  guardar.  E  valerá , 
como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar ,  e  que  o  seu  eííeito  dure  por  mais  d'hum  anno ;  não 
obstante  a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a 
dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  quatorze. 


príncipe- 


Lvard ,  por  que  Vossa  Altei^a  Ha  por  bem  Determinar  os  Li- 
mites do  Termo  ,  que  deve  ficar  tendo  a  Villa  da  Campanha  da 
Prince-^a  :  Crear  em  Villas  o  Arraial  de  Baependy  com  a  denomi- 
nação de  r:::.  Villh  de  Santa  Maria  de  Baependy  :=: ,  e  o  Arraial 
de  Jaculnj  com  a  denominação  de  z=:  Villa  de  São  Carlos  do  Ja- 
culuj  =  .  Determinar  também  o  território ,  que  fica  por  aqora  per» 
tencendo  ao  Termo  da  Villa  de  São  João  d' El  Rei  sem  prejui-^o  do 
Donativo  oferecido  pelos  Povos ,  e  acceito  pela  Carta  Recjia  de  seis 
de  Novembro  de  mil  e  oitocentos',  tudo  na  forma  acima  declarada* 


Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  vinte  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  quatorze  em  Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço ,  e  Despacho  da  mesma  de  seis  de  Junho  do  dito  anno. 


Monsenhor  Miranda,       Francisco  António  de  Soui^a  da  Silveira, 

Bernardo  José  de  Sou-^a  Lobato  o  fez  escrever. 

João  Pedro  Maijnard  d^Affonseca  e  Sd  o  fez. 

Registado  no  Livro  L  dos  Alvarás  e  Decretos  nesta  Secretaria 
da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  a  foi.  cento  sessenta  e  nove  verso» 


João  Psdro  Maynard  d^Affonseca  ê  Sá^ 


Na  Impressão  Regia. 


DECRETO. 


\^  Uerendo  Usar  dos  Efíèitos  da  Minha  Real  Clemência 
com  os  Indivíduos  dos  diílerentes  Corpos  do  Meu  Exercito 
deste  Estado  do  Brazil,  que  tiverão  a  infelicidade  de  deser- 
tar, apartando-se  das  suas  Bandeiras;  Hei  por  bem  Per- 
doar-lhes  o  crime  de  Deserção  que  comníietterão  ,  assim 
áquelles  que  existirem  nos  Meus  Dominios  conao  fora  del- 
les  ,  com  tanto  porém  que  os  ditos  Desertores  se  aprezen- 
tem  nos  seus  respectivos  Corpos  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes  contados  desde  o  dia  da  publicação  deste  em  cada 
huma  das  diíferentes  Capitanias  ;  E  outrosini  Sou  Servido 
Perdoar  a  todos  os  Individuos  dos  sobreditos  Corpos  que 
se  acharem  prezos ,  e  mesmo  sentenciados  pela  primeira  ,  e 
segunda  deserção  ,  Ordenando  que  sejão  soltos ,  e  novamen- 
te incorporados  ás  suas  Bandeiras.  O  Conselho  Supremo  Mi- 
litar o  tenha  assim  entendido,  e  o  mande  publicar,  para 
que  hEJa  de  chegar  á  noticia  de  todos.  Palácio  da  Real  Fa- 
zenda de  Santa  Cruz  em  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocen- 
tos e  quaíorze. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Regist 


Na  Impressão  Regia, 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  virem :  Que  Sendo-Me  pre- 
sente, a  requerimento  dos  Habitantes  da  Po- 
voação da  Barra  do  Jardim  na  Capitania  do 
Siará  Grande  a  utilidade  que  resultaria  -ao 
Meu  Real  Serviço  ,    e  ao  bem  daquelles  Po- 


^L~_^^^    vos  de  ser  erigida  em  Viíla    a  sobredita  Po- 


voação :  E  tendo  sobre  esta  matéria  infurmado  o  Governa- 
dor da  mesma  Capitania,  ouvindo  a  Camará  da  Viila  do 
Crato;  e  consultado  a  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  com 
resposta  do  Procurador  de  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda: 
Contbrmando'Me  com  o  parecer  da  mesma  Consulta:  Hei 
por  bem  Erigir  em  Villa  a  sobredita  Povoação  ,  que  se  fica- 
rá denominando  —  Villa  de  Santo  António  do  Jardim  ^  E 
terá  por  Termo  o  território  que  atégora  pertencia  á  Fre- 
guezia  chamada  da  e=  Missão  Velha  í=:  O  qual  ficará  des- 
membrado  do  Termo  da  Villa  do  Crato,  a  que  actualmente 
pertencia. 

Hei  outrosim  por  betn  Crear  na  referida  Villa  dons 
Juizes  Ordinários,  Juiz  dos  Orphãos,  três  Vereadores,  hum 
Procurador  do  Concelho,  dous  Almotacéis  ,  dous  Tabelliaes 
do  Publico,  Judicial,  e  Notas,  hum  Alcaide,  e  hum  Escri- 
vão do  seu  Cargo ;  ficando  annexos  ao  primeiro  Tabellião 
os  Ofíicios  de  Escrivão  da  Camará,  Sisas,  e  Almotaçaria ;  e 
ao  segundo  o  Officio  de  Escrivão  dos  Oiphãos;  os  quaes 
todos  serviráõ  seus  Officios  na  forma  das  Leis  do  Reino  :  E 
lhe  ficaráõ  pertencendo  no  seu  respectivo  Território  as  Ren- 
das ,  Direitos,  e  Contribuições,  que  nelle  se  pagavão  á  Ca- 
anara  da  Villa  do  Crato,  de  que  he  desmembrado,  e  que 
legitimamente  lhe  corapetião :  E  ficará  gozando  das  prero- 
gativas ,  privilégios,  e  franquezas  que  ás  mais  Villas  são 
concedidas:  E  se  fará  levantar  Pelourinho,  Casa  da  Camará, 
Cadea,  e  as  Officinas  do  Concelho,  as  quaes  o  Ministro 
que  for  encarregado  do  levantamento  da  Villa  eííèituará  de- 
baixo das  ordens  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  e  á 
custa  dos   moradores  delia. 

E  por  Querer  Fazer-lli€  Mercê  ?  Sou  Servido   deíermi» 


r 


nar  que  se  lhe  dê  para  Património  da  mesma  Viíla  huma 
Sesmaria  dUuima  legoa  de  terra  em  quadro  conjoncta,  ou 
separadamente ,  onde  a  houver  desembaraçada ,  para  ser  af* 
forada  pela  Gamara  em  pequenas  porções  por  Emprazamen- 
tos perpétuos  com  foros  razoáveis,  e  os  laudemios  da 
Lei,  observando-se  a  respeito  de  taes  Emprazamentos  o 
Alvará  de  vinte  e  três  de  Julho  de  mil  setecentos  sessenta 
e  seis. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que 
Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciên- 
cia e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Regedor  da 
Casa  da  Supplicaçao;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  e 
a  todos  os  Tribunaes  ,  e  Ministros ,  a  quem  o  conhecimen- 
to pertencer,  o  cumprão  e  guardem,  e  o  facão  muito  intei- 
ramente cumprir  e  guardar:  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e 
que  o  seu  effeito  dure  por  mais  d'hum  anno,  não  obstante 
a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  trin- 
ta de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  quatorze. 


príncipe 


•       •       • 


A 


.Lvard  ,  por  que  Vossa  Alteia  Ha  por  bem  Erigir  em  Villa 
a  Povoação  da  Barra  do  Jardim  na  Capitania  do  Siará  Granis 
com  a  denominação  de  i=  Villa  de  Santo  António  do  Jardim  í=: 
Desmemhrando-a  do  Termo  da  Villa  do  Crato  \  Creando  as  Jus- 
tiças ,  e  Oficiaes  necessários ;  s  Concedendo-lhe  para  seu  Pã' 
trimonio  huma  Sesmaria  d 'huma  legoa  de  terra  em  quadro  cq/z- 
junctã  ,  ou  separadamente  :■  como  acima  se  declara. 


Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 


Por  immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  vinte  e  sete 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  quatorze  em  Consulta  da  Me- 
sa do  Desennbargo  do  Paço ,  e  despacho  da  mesma  de  vin- 
te e  sete  de  Junho  do  mesmo  anno. 


Monsenhor  Miranda,     Francisco  António  de  Sowfi  da  Silveira, 


Bernardo  José  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. ' 


Registado  a  foi.  189  vers.  do  Liv.  i.^  que  serve  de 
Registo  dos  Decretos  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Janeiro  vinte  de  Setembro 
de   mil  oitocei)tos  e  quatorze. 


João  Pedro  Maynoj-d  d'Afonseca  e  Sá» 


João  Pedro  Maynard  d'Afonseca  e  Sá  o  fez. 


Na  Impressão  Região 
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U  o  príncipe  REGENTE  Faço  sabermos 
que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem: Que  Tendo  estabelecido  providencias  a 
fim  de  simplificar  a  administração  da  Justiça 
e  diminuir  o  numero  dos  pleitos  e  o  prose- 
guimento  e  continuação  dos  de  insignificante 
valor  a  bem  do  socego  e  prosperidade  dos 
Meus  fieis  Vassallos  no  Alvará  de  treze  de  Maio  do  anno 
passado;  e  convindo  ampliallas ,  declarando  humas  para  re- 
mover algumas  duvidas  ,  que  se  tenhão  podido  suscitar ,  e 
determinando  outras  confornies  ao  espirito ,  e  fim  politico 
delle  :  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte. 

I.  Não  sendo  exacta  a  Tabeliã,  que  se  jantou  ao  re- 
ferido Alvará  de  treze  de  Maio  do  anno  passado  ,  nem  co- 
herente  com  a  ampla  e  clara  determinação  do  paragrafo 
quarto  do  mesmo,  nem  sendo  necessários  exemplos  em  hu- 
ma  regra  geral  enunciada  com  clareza :  Sou  Servido ,  que 
-se  observe  a  sobredita  determinação 5em  attençâo  á  Tabeliã» 
como  senão  existisse,  comprehendendo-se  os  Juizes  Ordiná- 
rios no  augmento  das  Alçadas ;  pois  que  tendo-as  na  con- 
formidade da  Ordenação  livro  primeiro  titulo  sessenta  e 
cinco  paragrafo  sete,  e  do. Alvará  de  vinte  e  seis  de  Jâ^X^ 
néit^    de  mil  seiscentos    noventa  íB  sseis ,   nem  forão ,    nem 

■'      s^    Ã-  --^    wi^'  Jísi. 

podião  enfender-se  exceptuado». 

II.  Exigindo  a  bua  administração  da  Justiça  ,  e  o  bem 
dos  Meus  fieis  Vassallos  pela  desproporção  dos  tempos  no 
augmento  dos  valores,  que  se  elevem  ao  tresdobro  as  pe- 
nas e  multas  a  dinheiro,  que  se  achão  nas  Ordenações  : 
daqui  em  diante  se  entenderáõ  com  o  acrecimo  de  duas 
partes  mais  na  conformidade  do  que  Mando  praticar  com 
as  Alçadas;  o  que  se  observará  também  nas  Taixas  para 
os  libellos  ,  gabellas  ,  provas  por  escrituras,  e  insinuações 
segundo  a  disposição  das  Ordenações  do  livro  terceiro  ti- 
tulo trinta,  titulo  oitenta  e  quatro,  titulo  cincoenta  e  no- 
ve, e  livro  quarto  titulo  sessenta  e  dois,  e  em  todas  a» 
mais  da  Lei  do  Reino  ,  em  que  não  tiver  havido  determi- 
nação especial  e  posterior  a  ellas. 

i^'^'.      ■    '  '  ■      "  As 


,  £LZj2/^õ 


/^^  ^:^^ 


ííL  As  sppellaçoes  \  que  se  intentarem  dos  Juhes  Or- 
íiiarios  ,  e  chegareni  uo  seu  valor  até  a  quantia  da  alçada 
dos  Corregedores  das  Comarcas ,  hirao  para  estes ,  evitan- 
do-se  assim  as  fadigas  ,  delongas  ,  e  despezas  de  se  remet- 
terem  para  a  Relação  do  Districto ,  para  onde  hirão  daqui 
em  diante  sómente_a^  e  em  direitura  as  Causas,  que  exce- 
dereni  a  alçada  dos  referidos  Coriegedores. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Regçdoí  das  Justiças  ;  Con- 
selho da  Minha  Real  Fazenda ;  Gcvernador  da  Relação  e 
Gaza  do  Porto  ;  e  a  todos  os  Tribunaes ,  Ministros  de  Jus- 
tiça,  e  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  cumprimento 
deste  Âlvatá  ,  o  cumprão ,  e  guardem  ,  sem  embargo  de 
quaesquer  Leis ,  ou  Disposições  em  contraiio ,  que  todas 
Hei  por  derogadas,  como  se  de^cada  huma  Fizesse  expressa 
Tnenção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  pos- 
to que  por  ella  não  ha  de  passar^,  e  que  o  seu  effeito  haja 
de  durar  mais  de  hum  anno ,  não  obstante  a  Lei  em  contra- 
lio*  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  quatorze. .        .í.í,,mí 


príncipe 


^'liiii. 


Cí-.*'> 


-^•■■í)fe'    Ci' 


Marqae\  de  Aguiar* 

Lvarà  com  força  de  Lei-,  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha 

•por  bem  Ampliar  o  de  tre\e  de  Maio  do  anno  passado^  e  Man» 
dar  elevar  ao  tresdobro  as  multas  ,  penas  a  dinheiro  ,  e  taixcs 
da  Lei  do  Reino ,  e  Dar  outras  providencias  a  fim  de  simplificar 
a  administração  da  Justiça, 


Para  Vpssa  Alteza  Real  Ver. 


Re? 


Registado  nesta  Secretaria  âe  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  no  Livro  II.  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas  Regias  a 
foi.  vinte  e  oito  verso.  Rio  de  Janeiro  em  dezesete  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  quatorze. 


Manoel  Corrêa  Picando, 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa  o  fea. 


Na  Impresslo  Regl& 
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U  o  príncipe  REGENTE:  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem :  Que  Reprezentando-Me  a  Junta  do  Ban- 
co do  Brazíl ,  creado  pelo  Alvará  de  doze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  eoito,  a  necessidade 
que  tinha  de  serem  cobradas  as  quantias  que  se 

lhe  devessem,  assim,  e  do  mesmo  modo  com 

que  se  cobrão  as  dividas  Fiscaes,  seguindo-se  nas  execu- 
ções ,  a  que  se  houver  de  proceder ,  os  mesmos  termos ,  e 
gozando  as  sobreditas  dividas  de  todos  os  Privilégios ,  de 
que  gozão  as  da  Minha  Real  Fazenda :  Querendo  dar  mais 
huma  prova  da  Consideração,  e  Protecção,  que  merece  es- 
te Estabelecimento :  Hei  por  bem ,  que  as  dividas  pertencentes 
ao  Banco  do  Brazil,  sejão  reputadas  em  tudo,  e  por  tudo, 
como  Fiscaes,  procedendo-se  sem  diíFerença  alguma  na  sua 
cobrança  ,  e  arrecadação. 

Pelo  que*  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e 
da  Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Cíjza  da 
Supplicação;  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas, e  Navegação;  e  a  todos  os  Tribunaes,  Ministros  de 
Justiça,  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará 
pertencer,  o  cumprão  e  guardem:  E  valerá  como  Carta  pas- 
sada pela  Chancellaría,  posto  que  por  ella  não  ha  de  pas- 
sar, e  que  o  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno, 
sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  a  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil 
oitocentos    e  quatorze. 

príncipe 


A 


Marque^  de  Aguiar, 


Lvarà  com  força  de  Lei^  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha 
por  bem  Conceder  ás  dívidas  do  Banco  do  Bra\il  o  Privilegio  exe" 
cuúvo  para  serem  cobradas  como  dividas  Fiscaes, 

Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 


.I./KíSE^.Ni 


tSK^aiL  í^^-nf^^.wX'  zaanttitg-.rfc  if^  £^ 


J 


*íífv'^-T' 


v" 


João' Carneiro  de  Campos   o  fez. 


■  ■<?^^-'í%í'^ 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dõ 
JBrazil  no  Li^.  2.^  de  Leis,  Alvarás,  ^  Cartas  {Regias  a  fpl. 
Gp^  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Outubr(|.de  1814^^1. 

3  ^  -ií  José  Balbino    de  Barbo\d  e  draujo,     '    ^-^i-  si  c  ^ô:^ 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que   o  presente  Alvará   com  força   de  Lei  vi- 
rem ,   que  tendo-Me   sido  presente   em   Con- 
sulta    da  Mesa    do   Desembargo    do   Paço  , 
tomada    sobre  outra    do  Senado    da   Camará 
de    Lisboa,    quanto    era    necessário,    conve- 
niente,   e   útil  ao  bem  do  Meu    Real    Servi- 
ço Te  conforme  á  Causa  da  Humanidade  ,  soccorrer  as  pes- 
soas miseráveis    dos  Órfãos    daquella  Capital,  que  vivião  de- 
samparados por  falta  de  providencias   capazes   de  se  lhes  dar 
por    meio   delias  huma  boa  educação,    a  fim   de  que  chega- 
dos    á  maioridade   podessem    ser   úteis   a  si,    e  ao   Estado, 
e  nào  viessem   por  falta   de    cuidado    e  amparo  de  suas  pes* 
soas    na   idade   em    que  são  mais    perigosas    as    paixões ,   e 
mais  próximos   os  perigos,  a  ser  Cidadãos  não  só  inúteis  a 
si,   mas   até  perniciosos    á   sociedade:    Represeníando-se-Me 
outrosim   nas   mesmas    Consultas  ,  que  tendo-se  procedido  a 
averiguações  e  informações  ,  que   subirão  também    á   Minha 
Real  Presença,    constara   que  não  havia  fundos  nenhuns   pú- 
blicos destinados    á  manutenção  dos  Órfãos   desamparados  , 
nem   Casa  ou  Collegio  público  onde   se  doutrinassem;  e  que 
de  todas  as  providencias   de   que  se  lembrarão    os    informan- 
tes,  nenhumas  erão  tão  sábias  ,  e  apropriadas,  como  as  que 
se  achavâo   estabelecidas    no  Regimento   dos  Juizes  dos  Ór- 
fãos ,  no  qual  se  acautelou  ,  e  prevenio  tudo  o  que  podia  ser 
conducente    a   tão   útil  fim,    e   que  pondo-se  em   pratica   as 
sobreditas   disposições  ,    e  as   que    estavão    estabelecidas  na 
Ordenação  do  Livro  quarto ,  Titulo  cento  e  dous ,  e  cento  e 
três,    confiando-se    a    hum    Magistrado    de    consideração    a 
inspecção    da  Causa    dos  Órfãos  ,  o  qual   fizesse  por  em   ef- 
fectiva  execução   as  máximas  tão  acertadas   que  a  experiência 
de  longos  annos  mostrou  serem    as   mais  adequadas,   e   eri- 
gindo-se   de  novo  o  Estabeleciffiento   da  Casa  Pia,   que  tão 
proveitoso  tinha  sido ,   se  conseguiria  o  melhor  arranjamen- 
to   commodidade,    e  educação   dos   Órfãos   desamparados:  e 
Tomando  em  Consideração  todo  o  referido ,  e  a  importância 


desía  matéria  de  íao  serias  consequências  para  felicidade  indivi- 
dual destes  miseráveis  privados  do  abrigo,  e  educação  paterna, 
e  para  a  prosperidade  geral  do  Estado,  que  em  grande  par- 
te depende  da  moral,  e  costumes,  e  instrucção  pubiica,  e 
paríicalar  de  cada  hum  dos  seus  Membros  t  e  Dezejando  dar 
Providencias  adaptadas  ao  objecto  de  tanta  consideração, 
Conformando-Me  com  a  sobredita  Consulta,  e  com  o  pa- 
recer dos  Governadores  do  Reino  ,  e  de  outras  Pessoas  dou» 
tas  e  zelosas  do  Meu  Real  Serviço:  Sou  Servido  Determinar 
o   seguinte : 

I.  rôr«se-ha  em  eíFectiva  execução  pelas  Authoridades 
competentes ,  e  a  quem  toca  a  Determinação  do  Regimento 
dos  Juizes  dos  Órfãos  em  geral,  e  muito  e  pecialmente 
no  que  diz  respeito  ao  cuidado  de  suas  pessoas ,  e  appli- 
cando-se  a  disposição  do  paragrafo  doze  delle  ao  que  se 
acha  disposto  na  Ordenação  do  Livro  quarto  ,  Titulo  cento 
e  douí,  e  cento  e  três,  compensando-se  assim  aos  Tutores 
as  despezas  que  fizerem  com  os  Órfãos  ,  de  que  não  leva* 
vão    paga. 

II.  Instaurar-se-ha  a  Casa  Pia  do  Castello  destinando- 
se-lhe  as  rendas  que  antigamente  tinha  ,  sendo  possível , 
e  ajuntando-se  as  do  Collegio  dos  Meninos  Órfãos  da 
Mouraria ,  que  he  o  único  Estabelecimento  desta  natureza 
que  se  pôde  unir ,  tendo  os  outros  certas  e  apropriadas 
appiicações  ^  para  ser  tudo  regido  a  fim  de  recolher ,  man- 
ter ;  e  educar  os  Órfãos  mineráveis  ,  conforme  as  suas 
qualidades  e  aptidão   que  tiverem. 

Ill  Para  cuidar  na  inspecção  de  todos  os  Órfãos  ri- 
cos e  pobres  ,  e  para  fazer  executar  prompta  e  exactamente 
o  Regimento  ,  e  mais  Ordens  relativas  a  este  objecto  com  as 
providencias  competentes  :  Sou  Servido  Nomear  Provedor 
Mdr  dos  Órfãos  ,  hum  dos  Desembargadores  do  Paço, 
que  Eu  Houver  por  bem  designar ,  o  qual  proporá  em 
Mesa  tudo  o  que  julgar  conveniente  a  bem  da  manutenção, 
ensino  ,  acomodação  ,  administração  ,  e  segurança  dos  bens 
dos  mesmos  Órfãos  ,    e  dos  Estabelecimentos  públicos  aci- 


ma  referidos ,  pondo-se  logo  em  execução  as  providencias 
que  forem  approvadas  ,  ou  ConsuItando-se-Me ,  sendo  neces- 
sário ,  as  que  de  novo  occorrerem  ,  e  se  julgarem  úteis ,  a 
fim  não  só  de  se  fazerem  executar  as  disposições  já  estabe- 
lecidas ,  mas  também  quanto  de  novo  poder  melhorar  a  sor-. 
te  e  condição  dos  Órfãos  desamparados  ,  e  que  mais  qua- 
drar  ás   circunstancias. 

IV.  Para  conseguir-se  tão  titil  fim  se  dirigiráõ  ao  di- 
to Desembargador  do  Paço  os  Ministros  respectivos ,  re- 
cebendo delle  as  insinuações  e  determinações  que  convierem 
a  melhorar  a  sorte  destes  desamparados  Cidadãos;  e  os  Jui- 
zes dos  Órfãos  lhes  remetteráõ  até  ao  íim  de  cada  hum 
anno  á  vista  do  Livro  determinado  pelo  paragrafo  terceiro 
da  Ordenação  do  Livro  primeiro.  Titulo  oitenta  e  oito,  e  das 
averiguações  que  devem  fazer,  relações  individuaes  do  estado 
da  pessoa  ,  bens ,  e  de  tudo  o  mais  que  pertencer  aos  Ór- 
fãos do  seu  Districto  ,  com  as  observações  que  parece- 
rem necessárias  e  convenientes. 

V.  Sendo  summamente  prejudicial  á  honestidade,  e  bom 
comportamento  das  Órfãs  o  serem  depositadas  em  Cadéas 
publicas  ;  Prohibo ,  que  daqui  em  diante  os  Juizes  dos  Ór- 
fãos prendão  as  desacommodadas  com  o  pretexto  de  estarem 
recatadas  nestes  depósitos  até  se  tornarem  a  acomraodar  ,  de- 
vendo entretanto  serem  recolhidas  na  Casa  Pia,  onde  seda- 
rão áquelie  trabalho  que  for  proporcionado  á  sua  idade, 
forças,  e  comprehensào. 

Vi.  Nas  Cidades  ,  Villas ,  e  Conselhos  em  que  não 
houver  Deposito  publico  como  em  Lisboa,  e  no  Porto,  o 
Cofre^  de  três  chaves  determinado  pela  Ordenação  do  Livro 
primeirp ,  Titulo  oitenta  e  oito  ,  Paragrafo  trinta  e  hum,  se 
guardará  daqui  em  diante  não  em  poder  dos  Depositários, 
mas  no  lugar  mais  forte  e  seguro  que  houver  para  evitar 
os  descaminhos  a  que  de  outro   modo  ficará   sujeito. 

VII.  Para  animar  a  Caridade  ,  e  Humanidade  daquel- 
les  dos  Meus  Vassallos  qtie  se  propozerem  a  criar  e  ampa- 
rar algum  .Órfão  ,    ou  Órfãos    sem  vencer  estipendio,  e  o 


mandar  ensinar  a  ler  e  escrever  nas  Villas  e  Cidades:  Heí 
por  bem  qtie  o  possa  conservar  até  á  idade  de  desaseis  an- 
nos,  sem  pagar-lhe  soldada,  sendo-lhe  também  licito  offe- 
recer  no  alistamento  e  sortiamemo  em  lugar  de  al^um  seu 
filho  sortiado,  observando  os  Capitães  Mores  este'' Priviíe- 
gio   religiosamente. 

Vlíí.  Convindo  que  os  Juizes  dos  Órfãos  dessa  Cida- 
de e  Termo  tenhão  idade  ,  estado ,  e  experiência  para  bem 
reger  a  pessoa  e  bens  dos  Órfãos  sem  os  prejuízos  ,  e  des^ 
eanninhos  que  do  contrario  se  seguem  :  Sou  Servido  que 
daqui  em  diante  sejão  nomeados  para  Juizes  dos  Órfãos 
de  Lisboa  e  seu  Termo  por  três  annos  Desembargadores! 
da  Casa  da  Supplicação  aptos  e  zelosos  entre  os  Extrava- 
gantes modernos ,  sendo-Me  propostos  em  Consulta  do  Se- 
nado  da  Camará,  como  até   agora   erão  os  Bacharéis. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Senado  da  Gamara; 
e  a  todos  os  outros  Tribunaes ;  Ministros  de  Justiça; 
e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará 
pertencer;  o  cumprão  e  guardem  não  obstante  quaes- 
quer  Leis  ou  Disposições  em  contrario,  que  todas  Hei 
por  derogadas  para  este  effeito  somente,  como  se  de  cada 
huma  fizesse  expressa  e  individual  menção  :  E  valerá  como 
Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não 
ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno  ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Da-, 
do  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de 
Outubro   de  mil  oitocentos  e  quatorze. 

príncipe 


A 


Mar^ue-j^  de  Aguiar. 


.Lvará    com  força    de    Lei,    pelo   qual   Vossa    Alteia   Real 
lia  por  bem  Mandar  pôr  em  effecti^a  execução  as  Providencias 


estabelecidas  a  bem  dos  Órfãos  desamparados  no  Regimento 
dos  Jui\es  delles :  Determinando  muitas  outras  novas  Providencias 
para  o  amparo -^  e  educação  dos  mesmos  <,  e  Nomeando  para  Pro' 
i^edor  Mar ,  hum  dos  Desembargadores  da  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço;  tudo  na  forma   acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa  o   fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Nogocfos 
do  Brazil  no  Liv.  iP  de  Leis  9  Alvarás  e  Cartas  Regias  a 
foi.  32.  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Novembro  de  mií 
oitocentos  e  quatorze. 


José  Balbino  de  Barbo\a  Araújo^ 
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DECRETO. 


C^Onstando  na  Minha  Real  Prezença,  que  a  maior  parte 
das  Canoas ,  de  que  se  usa  nos  Portos  deste  Estado  do 
Biazil,  se  empregâo  na  pescaria,  e  no  serviço  das  Valias, 
e  dos  Rios ,  que  desembocão  nos  ditos  Portos  ,  e  não  ad- 
mittem  outras  qualidades  de  Embarcações  de  maior  segu- 
rança e  estabilidade  ,  sendo  além  disto  muitos  dos  seus  do- 
nos pessoas  indigentes  ,  que  se  fazem  dignos  da  Minha 
Real  Piedade  :  Hei  por  bem  aliviar  da  Imposição  de  qua- 
tro mil  e  oitc/centos  reis  ordenada  no  paragrafo  terceiro  do 
Alvará  de  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  doze  to- 
das as  Canoas  de  serviço  particular ,  e  as  que  se  emprega- 
rem na  pescaria ,  ainda  que  esta  não  seja  constante ,  fican- 
do unicamente  sugeitas  ao  pagamento  do  sobredito  Impos- 
to as  Canoas  ,  que  se  alugão ,  e  andão  a  frete  em  trans- 
porte de  géneros  que  não  pertençâo  aos  donos  das  mesmas 
Canoas.  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido  , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  quatorze. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S» 


Regist.  a  foi.  24.  vers. 


Na  Impressão  Regia. 
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^f  %.  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  do  Estado  do  Brasil,  e  Domi- 
nios  Ultramarinos ,  baixou  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  hum  Aviso  da- 
tado em  dois  do  corrente  mez  e  anno  ,  pelo  qual  o  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  se  Dignou  de  Mandar 
communicar  ao  dito  Tribunal  para  sua  inteliigencia  ,  e  para  se  publicar  na  forma  do  costume  ,  a  Declaração 
Official,  que  acaba  de  fazer  o  Enviado  Extraordinário,  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 
cipe  Regevite  do  Reino  Unido  nesta  Corte ,  a  qual  he  do  theor  seguinte : 

„  O  Governo  Britannico  jamais  pertendeo  (como  falsamente  se  tem  allegado)  que  os  Navios 
de  construcção  Estrangeira  ,  navegando  com  Bandeira  Portugueza ,  e  sendo  pertencentes  a  Vassallos  Portu- 
guezes ,  serião  sujeitos  a  serem  tomados ,  ou  molestados  de  qualquer  maneira  pelos  cruzadores  Britannicos. 
As  condições  necessárias  para  caracterizar  hum  Navio  Portuguez  especificadas  no  Artigo  Quinto  do  Trata- 
do de  Commercio  ,  sómenie  dizem  respeito  aos  Navios  Portuguezes  ,  que  commerceão  com  os  Portos  da 
Grande  Bretanha  ,  e  que  nelles  reclamSo  os  favores  ,  e  isensões  ,  a  que  lem  direito  em  virtude  do  dito 
Tratado.   « 

Para  que  chegue  á  noticia  de  todas  as  pessoas  ,  a  quem  possa  interessar  ,  e  em  cumprimento 
da  Real  Ordem  ,  mandou  o  mesmo  Tribunal  affixar  o  presente  nesta  Praça  ,  e  semelhantes  nas  demais 
Praças  Marítimas  deste  Estado,  e  dos  Domínios  Portuguezes.  Rio  de  Janeiro   lo  de  Janeiro  de  1815. 


Manoel  Moreira  Je  Figueiredo. 


NA     IMPRESSÃO     REGIA.     1815. 

Por  Ordem  de  Sua  Alte\a  Real. 
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CONVENÇÃO 

ENTRE 

OS    MUITO    ALTOS, 
MUITO   PODEROSOS  SENHORES 

O  príncipe  regente 

DE    PORTUGAL , 

E  ELREY  DO  REINO  UNIDO 

DA   GRANDE  BRETANHA    E  IRLANDA , 
T  E  R  M  I  N  A  R   A  Vq  U  E  S  T  Ô  E  S 

INDEMNIZA^R  AS  PERDASl 
VAS^ALLOS   PORTUGUEZES 

TRAFICO  DE  ESCRAVOS   DE  AFRICA: 

FEITA    EM  VIENNA 

PELOS    PLENIPOTENCIÁRIOS 

DE    HUMA     E    OUTRA    CORTE 

ÉM    21     DE   JANEIRO     D  E    1815  , 

E    RATIFICADA     POR     AMBAS. 


RIO  DE  JANEIRO. 

NA    IMPRESSÃO    REGIA. 
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.-^  OM  JOÃO  POR  GRAÇA  DÉ  DEOS  PRÍNCIPE 
REGENTE  DE  PORTUGAL',  e  dos  Algarves  ,  craquem  , 
e  d'além  mar  ,  em  Africa  de  Gmné  ,  e  da  Conquista  ,  Nave^ 
^ação,  e  Commercio  da  Ethiopia  ,  Arábia,  Pérsia ,  e  da  ín- 
dia &c.  Faço  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Conlir- 
maçL,  Approvação,  e  Ratificação  virem  ,  que  em  vinte  e  hum 
de  Janeiro  do  corrente  anno  se  concluio ,  e  assignou  na  Cidade 
de  Vienna,  entre  Mim  ,  e  o  Serenissimo  e  Potentíssimo  Prínci- 
pe JORGE  III. ,  Rei  do  Reino  Unido  da  Grande  Bretanha  e 
Irlanda ,  Meu  Bom  Irmão  ,  e  Primo  ,  pelos  respectivos  Pleni- 
potenciários ,  munidos  de  competentes  Poderes ,  huma  Conven- 
ção ,  com  o  fim  de  terminar  amigavelmente  as  questões  suscitadas 
Lbre  Trafico  de  Escravos,  e  de  se  obter  igualmente  de  h.  iVL 
Britannica  huma  justa  indemnisação  das  perdas  experiment^^das 
pelos  Meus  Var-sallos  nas  Embarcações  empregadas  naquelle  Ira- 
fico  :  da  qual  Convenção  a  sua  forma  e  theor  he  a  seguinte  ; 


Sua  alteza  real  o 

Príncipe  Regente  de  Portugal , 
e  SUA  MAGESTADE  Britan- 
nica ,   igualmente  desejosos   de 
terminar   amigavelmente   todas 
às  duvidas    suscitadas  relativa- 
mente aos  Lugares  sobre  a  Cos- 
ta de  Africa  ,  em  que  aos  Vas- 
sallos    Portuguezes   era   licito , 
na  conformidade   das   Leis    de 
Portugal  ,  e  dos  Tratados  sub- 
sistentes   com    Sua    Magestade 
Britannica ,  continuar    o  Com- 
mercio   de  Escravos;    e  Atten- 
dendo  a  que  diiferentes  navios 
pertencentes  a  súbditos  Portu- 


H  IS  ROYAL  HIGHNESS 
The  Prince  Regent  of  Portu- 
gal ,  and   HIS   BRITANNIC 
MA JESTY  being  equally  desi- 
rous  to  terminate  amicably  ali 
the  doubts  which  have  arisen  re- 
lative  to  the  Parts  of  the  Coast  of 
Africa  ,    with  which  the  Sub- 
jects  of  the  Crown  of  Portugal , 
under  the  Laws  of  that  King- 
dom  ,    and   the  Treaty  subsis- 
ting  with  His  Britannic  Majes- 
ty  ,    may   lawfully   carry  on  a 
Trade  in  Slaves  ;  and  whereas 
several  Ships   the   Property  of 
the    said  Subjects    of  Portugal^ 
2 


giiezes  haviâo    sido  tomados    e 
condemnados  ,    por   se    allegar 
que  elles  faziâo   hum  Commer- 
cio  illicito  em  Escravos :    e  vis- 
to outrosim  que  ,  no  intento  de 
dar  ao  Seu  Intimo  e  Fiel  Allia- 
do  O  Prineipe  Regente  de  Por- 
tugal huma  prova  não  equivoca 
da  Sua  Amizade  ,  e  da  Attençáo 
que  presta    ás  reclamações    de 
Sua  Alteza  Real  ,  assim   como 
em  consideração   das  medidas  , 
que    O  Prineipe    Regente     de 
Portugal  Se  propõe  tomar  a  fim 
de  que  similhantes  duvidas  ces- 
sem para  o  futuro ,  Sua  Mages- 
tade  Britannica   deseja    da  Sua 
parte    adoptar    os  meios    mais 
promptos  e  efficazes  ,  e  ao  mes- 
mo tempo  sem  as  delongas  in- 
separáveis das  formas  judiciaes  , 
para  indemnisar  ampla  e  rasoa- 
velmente  aquelles  dos  Vassallos 
Portuguezes    que    tenhâo    sido 
lesados  por  toma  dias  feitas    em 
consequências    das    duvidas  já 
mencionadas  :    Para    promover 
o    referido    objecto  ,   As   Duas 
Altas  Partes  Contratantes  No- 
mearão   para  Seus  Plenipoten- 
ciários ,    a   saber  :  Sua    Alteza 
Real   O  Prineipe   Regente   de 
Portugal ,  o  Illustrissimo  e  Ex- 
cellentissimo  D.  Pedro  de  Sou- 
sa  Holstein  ,     Conde   de    Pal- 
mella ,  do  Seu  Conselho  ,  Com- 
mendador   da  Ordem    de  Chri- 
sto ,    Capitão    da  Sua   Guarda 
Real  Allemãa ;   os  lUustrissimos 


have    been  detained  and   cour 
demned    upon      the     alledged 
'  Ground  of  being  engaged  in  an 
iUicit  Traíhc     in  Slaves  ;    and 
wbereas  His  Britannic  Majesty 
in  order  to  give  to  Hislntimate 
and    Faithful    Allj  The   Prin- 
ce     Regent     of    Portugal    the 
most  unequivocal  proof  of  Hi& 
friendship  ,  and  the  regard  He 
pays  to   Ris   Royal   Highness's 
reclamations  ,    and  in  conside^ 
ration  of  Regulations  to  be  ma- 
de    by   the    Prince   Regent   of 
Portugal  for  avoiding  hereafter 
such   doubts  ,  <  is    desirous    to 
adopt  the  most  speedy  and  eíFe- 
ctual    measures  ,  and   without 
the   delays   incident   to  the  or- 
dinary  forms   of  Law  ,   to  pro- 
vidé  ã  hberal  indemnity  for  the 
Parties    v^^hose   Property     may 
have    been   so   detained   under 
the  doubts  as  aforesaid.  In  fur*^ 
therance    of  the   said    object , 
the   High   Contracting  Parties 
have  appointed  as  their  Pleni- 
potentiaries  ,    viz  :  His   Royal 
Highness   The   Prince   Regent 
of  Portugal ,  the  most  Illustrious 
and  most  Excellent  Dom  Pedro 
de  Sousa  Holstein,  Count  of  Pai- 
mella  ,  a  Member  of  His  Royal 
Highess's  Council ,  Commander 
of  the  Order  of  Christ ,  Captain 
of  a    Company    of  the    Royal 
German     Life    Guard    ;     The 
most  Illustrious  and  most  Ex^ 
cellent    Anthony    de    Saldanha 


e  Excellentissimos  António   de 
Saldanha    da    Gama  ,    do    Seu 
Conselho  ,  e    do  da  Sua    Real 
Fazenda    ,    Commendador    da 
Ordem  Militar   de  S.  Bento  de 
Aviz;    e  D.  Joaquim  Lobo  da 
Silveira    ,    do    Seu   Conselho  , 
Commendador   da   Ordem     de 
Christo  ;  todos  ti^es   Seus  Ple- 
nipotenciários ao  Congresso  de 
Vienna  ;    e  Sua  Magestade  El- 
Rei     dos   Reinos    Unidos     da 
Gram    Bretanha  e   Irlanda ,  o 
Muito   Honrado   Roberto  Ste- 
wart ,  Visconde  de  Castlereagh  , 
Cavalleiro     da  -Muito     Nobre 
Ordem    da    Jarreteira ,    Mem- 
bro   do  Honrosissimo  Conselho 
Privado  de    Sua  Dita   Mages- 
tade ,  Membro   do    Parlamen- 
to ,  Coronel  do  Regimento  de 
Milicias  de  Londonderry,  Prin- 
cipal   Secretario    de  Estado  de 
Sua    Dita   Magestade   para     os 
Negócios  Estrangeiros  ,  e  Seu 
Plenipotenciário   ao  Congresso 
de  Vienna  ;  os  quaes  havendo 
reciprocamente  trocado  os  Ple- 
nos Poderes   respectivos  ,    que 
se    acharão    em  boa  ,  e  devida 
forma  ,    convierão   nos  Artigos 
seguintes. 

A  RTIGO    I. 


da    Gama,   a  Member  of  His 
Royal  Highess's  Council  ,  and 
of   His    Council    of    Finance , 
Commander    of    the    Military 
Order     of  Saint   Benedict     of 
Aviz  ;    and  Dom  Joaquim  Lo- 
bo   da  Silveira    a  Member   of 
His  Highness's   Council  ;    and 
Commander    of  the    Order    of 
Christ  ;    His  Royal    Highness's 
Plenipotentiaries   at  the    Con- 
o-ress  of  Vienna :  and  His  Ma- 
jesty  the  King   of  the  United 
Kingdom  of  Great  Britain  and 
Ireland  ,  The  Right  Honorable 
Robert  Stewart  Viscount  Cas- 
tlereagh ,  Knight  of  the  most 
Noble  Order  of  the  Garter  ,  a 
Member  of  His   said  Majesty's 
most  Honorable  Privy  Council  ^ 
a  Member  of  Parliament ,  Colo- 
nel  of  the  Regiment  of  Mihtia 
of  Londonderry  ,  His  said  Ma- 
jesty's    Principal  Secretary    of 
State  for  Foreign  Affairs,  and 
His     Plenipotentiary      at     the 
Congress  at  Vienna ;  wh  o ,  ha- 
ving  mutually  exchanged  theu' 
Fulí  Powers  found  in  good  and 
due   form,    have  agreed  upon 
the  following  Articles. 


ARTICLE    L 


Que   a  somma    de    trezentas  That    the   Sum     of    Three 

mil  libras  Esterlinas  haja  de  se  Hundred  Thousand  Pounds  be 

paoar  em  Londres  áquella  pes-  paid  in  London  to  such  person 

soa    que    O  Principe   Regente  as  The  Prince  Regent  of  Por- 


Õ 


de  Portugal  nomear  para  rece- 
bê-la 5  a  qual  somma  formará 
hum  fundo  destinado  ,  debaixo 
daquelles  regulamentos  ,  e  pelo 
modo  que  Sua  Alteza  Real  Or- 
denar ,  a  satisfazer  as  reclama- 
ções feitas  dos  Navios  Portugue- 
zes  apresados  por  Cruzadores 
Britannicos  antes  do  primeiro 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e 
quatorze  ,  pelo  motivo  já  alle- 
gado  de  fazerem  hum  Gom- 
mercio  illicito    em  Escravos. 

A  R  T  I  G  O    II. 

Que  a  referida  somma  se 
considerará  como  pagamento 
total  de  todas  as  pertençoes 
provenientes  das  Capturas  fei- 
tas antes  do  primeiro  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  quatorze  , 
renunciando  Sua  Magestade 
Britannica  a  entrevir  por  modo 
algum  na  disposição  deste  di- 
nheiro. 


tugal  may  appoint  to  receive 
the  same  ,  which  Sum  shall  con- 
stitute  a  fund  to  be  employed 
under  such  regulations  and  in 
such  manner  as  the  said  Prin- 
ce  Regent  of  Portugal  maj  di- 
rect,  in  discharge  of  claims  for 
Portuguese  Ships  ,  detained  hy 
British  Cruizers  ^  previous  to 
the  íirst  day  of  June  1814  ,  upon 
the  alledged  ground  of  carring 
on  an  illicit  Trade  in  Slaves, 


A  R  T  I  G  L  E    II. 

That  the  said  Sum  shall  be 
considered  to  be  in  full  dischar- 
ge of  ali  claims  arising  out  of 
Captures  made  previous  the  íirst 
day  of  June  1814;  His  Britan- 
nic  Majesty  renouncing  any  in- 
terference  whatever  in  the  dis- 
posal  of  this  Money. 


ARTIGO    III. 

^  A  presente  Convenção  será 
ratificada  ,  e  a  troca  das  Rati^ 
ficaçoes  eífectuada  dentro  do  es- 
paço de  cinco  mezes  ,  ou  antes 
se  possivel  for. 

Em  fé  e  testemunho  do  que , 
os  sobreditos  Plenipotenciários 
respectivos  a  assignaráo  ,  e  fir- 
marão com  o  Sello  das  Suas 
AnnaSé 


ARTICLE    IH. 

The  present  Convention  shall 
be  ratified ,  and  the  Ratifica- 
tions  shall  be  exchanged  in  the 
space  of  five  Months,  or  sooner 
if  possible. 

In  Witness  whereof  the  res- 
pective  Plenipotentiaries  have 
signed  it  ,  and  have  thereunto 
affixed  the  Seals  of  their  Arms. 


Feita  em  Vienna  aos  vinte  e  Boné  at  Vienna  this  twenty 

hum    de   Janeiro    do  Anno  do  first  Day  of  Janiiary  in  the  Year 

Nascimento   de   Nosso    Senhor  of  OUR  LORD  One  Thousand 

JESUS  CHRISTO   de  mil  oi-  Eight   Hundred   and  Fifteen. 
tocentos   e  quinze. 

(L.  S.)   Conde  de  Palmella.  (L.  S.)   Castlereagh. 

( L.  S. )  António  de  Saldanha  da  Gama, 
(  L.  S. )   D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira, 

JÍi  Sendo-Me  presente  a  mesma  Convenção  ,  cujo  theor  fíca 
acima  inserido  ,  e  bem  visto  ,  considerado ,  e  examinado  por 
Mim  tudo  o  que  nella  se  contém  ,  a  Approvo  ,  Ratifico ,  e  Con- 
firmo em  todas  a^  suas  partes  ,  e  pela  presente  a  Dou  por  firme 
e  válida  para  haver  de  produzir  o  seu  devido  effeito  ;  Prometten- 
do  em  Fé  e  Palavra  Real  de  observa-la  ,  e  cumpri-la  inviolavel- 
mente  ,  e  faze-la  cumprir  ,  e  observar  por  qualquer  modo  que 
possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  Fiz  passar  a 
presente  Carta  por  Mim  assignada  ,  passada  com  o  Sello  Gran- 
de das  Minhas  Armas  ,  e  referendada  pelo  Meu  Secretario  e 
Ministro  de  Estado  abaixo  assignado.  Dada  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  aos  oito  de  Junho  do  Anno  do  Nascimento  de  Nos- 
so Senhor  JESUS  CHRISTO  de  mi|  oitocentos  e  quinze. 


O   PRÍNCIPE 


Com  Guarda. 


Marquez  de  ^4giiiar. 


TRATADO 

D   A 

ABOLIÇÃO 

TRAFICO  DEESCRAVOS 

EM     TODOS     OS     LUGARES 

D  A 

COSTA    DE  AF  RICA 

AO     NORTE      DO     EQUADOR, 

ENTRE 


O  S     M  U 


I  T  O 

E 


ALTOS, 


MUITO     PODEROSOS    SENHORES 

O  PRINCIPEREGENTE 

DE     PORTUGAL, 

E  ELREY  DO  REINO  UNIDO 

DA  GRANDE  BRETANHA  E  IRLANDA: 

FEITO    EM    VIENNA 

PELOS    PLENIPOTENCIÁRIOS 

DE     HUMA     E      OUTRA     CORTE 

EM       22       DE      JANEIRO      DE      1815, 

E    RATIFICADO     POR    AMBAS. 


RIO   DE  JANEIRO. 

NA    IMPRESSÃO     REGIA. 

18  15, 


ji3o 


m  JOÃO   POR  GRAÇA   DE  DEOS  PRÍNCIPE  R  EGENTE 

de  Portuçal ,  e  dos  Algarves  d'aquem  e  d'alem  Mar,  em  Africa  de  GuinÔ  ,  e 
da  Conquista,  Navegação,  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  ín- 
dia ,  &c.  Faço  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Approvação  ,  Confirma- 
ção ,  e  Ratificação  \irem  ,  que  em  vinte  e  dois  de  Janeiro  do  corrente  anno  se 
concluio ,  e  assignou  na  Cidade  de  Vienna  entre  Mim  ,  e  o  Serenissimo  e  Poten- 
tissimo  Principe  JORGE  III.  ,  Rei  do  Reino  Unido  da  Grande  Bretanha  e 
Irlanda,  Meu  Bom  Irmão  e  Primo,  pelos  respectivos  Plenipotenciários,  munidos 
de  competentes  Poderes,  hum  Tratado,  com  o  fim  de  eíFectuar,  de  commum  accor- 
do  com  as  outras  Potencias  da  Europa  que  se  prestarão  a  contribuir  para  este 
fim  benéfico,  a  abolição  immediata  do  Trafico  de  Escravos  em  todos  os  Luga- 
res da  Costa  de  Africa  ,  sitos  ao  Norte  do  Equador  :  do  qual  Tratado  a  sua 
forma  e  theor  he  a  seguinte  : 


EM  NOME  DA  SANTÍSSIMA  E 
I^^DIVISirEL   TRINDADE. 


UA  ALTEZA  REAL  O  Principe 
Regente  de  Portugal,  Tendo  no  Artigo 
decimo  do  Tratado  de  Alliança  ,  feito  no 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de 
1810,  declarado  a  Sua  Real  Resolução 
de  Cooperar  com  SUA  MAGESTADE 
Britannica  na  Causa  da  Humanidade  e 
Justiça  ,  Adoptando  os  meios  mais  effi- 
cazes  para  promover  a  abolição  gra- 
dual do  Trafico  de  Escravos :  e  Sua  Al- 
teza Real  ,  em  virtude  da  dita  Sua  De- 
claração, Desejando  effectuar  ,  de  com- 
mum accordo  com  Sua  Magestade  Bri- 
tannica ,  e  com  as  outras  Potencias  da 
Europa  ,  que  se  prestarão  a  contribuir 
para  este  fim  benéfico  ,  a  abolição  im- 
mediata do  referido  Trafico  em  todos 
os  Lugares  da  Costa  de  Africa  sitos  ao 
Norte  do  Equador  :  Sua  Alteza  Real 
O  Principe  Regente  de  Portugal  e  Sua 
Magestade  Britannica  ,  Ambos  igual- 
mente animados  do  sincero  dezejo  de 
accelerar  a  época,  em  que  as  vantagens 
de  huma   Industria  pacifica ,    e  de  hum 


IN  THE  NAME  OF  THE  MO  ST 
,     HOLYAJVD  UNDIVIDED 
TRIXITY. 

AÍis     ROYAL    HIGHNESS    the 

Prince  Regent  of  Portugal,  having  by 
the  lO.^^Article  of  the  Treaty  of  Al- 
liance  concluded  at  Rio  de  Janeiro  on 
the  19.*^  February  1810  declared  His 
Determination  to  co-operate  with  His 
Britannic  Majestj  in  the  Cause  of 
Humanity  and  Justice  ,  by  adopting 
the  most  efficacious  means  for  bringing 
about  a  gradual  abolition  of  the  Slave- 
Trade  :  and  His  Royal  Highness  ,  in 
pursuance  of  His  said  Declaration  ,  and 
with  the  desire  to  eíFectuate ,  in  concert 
w^ith  His  Britannic  Majesty,  and  the 
other  Powers  of  Europe,  who  have  been 
induced  to  assist  in  this  benevolent  ob- 
ject  ,  an  immediate  abolition  of  the  said 
Trafic  upon  the  parts  of  the  Coast  of 
Africa  which  are  situated  to  the  North- 
ward  of  the  Line :  His  Royal  Highness 
The  Prince  Regent  of  Portugal  and  His 
Britannic  Majesty,  equally  animated  by 
a  sincere  desire  to  accelerate  the  mòmeut 
when  the   blessings   of  peaceful  Industry 


i 


Commercio  innocente ,  possao   vir  a  pro- 
'mover-se  por  toda   essa  grande  extensão 
do    Continente    Africano,   libertado   este 
do  mal   do  Trafico  de  Escravos  ;  Ajus- 
tarão fazer  hum  Tratado  para  esse  fim, 
-e  Nomearão  nesta  conformidade  para  Seus 
Plenipotenciários  ;    a   saber  :    Sua    Alte- 
za  Real    O  Príncipe  Regente   de  Portu- 
,gal,  os  Illustrissimos  e  Excellentissimos  , 
Dom    Pedro    de   Souza    Holstein  ,    Con- 
de de  Palmella,  do  Seu  Conselho,  Com- 
mendador    da  Ordem   de  Christo,    Capi- 
tão  da  Sua  Guarda  Real  Allemãa ;   An- 
tónio   de  Saldanha    da   Gama  ,    do    Seu 
Conselho,   e  do  da   Sua   Real   Fazenda, 
Commendador  da  Ordem  Militar  de  São 
Bento   de  Aviz  ;   e  Dom  Joaquim   Lobo 
da    Silveira  ,    do  Seu    Conselho  ,     Com- 
liiendador    da  Ordem   de  Christo  ;   todos 
três    Seus  Plenipotenciários    ao   Congres- 
so   de  Vienna  ;     e    Sua   Magestade    El- 
Rei   dos  Reinos  Unidos  da  Gram-Breta- 
fUha   e  Irlanda,    o  Muito    Honrado  Ro- 
berto   SteM^art  ,    Visconde    Castlereagh  , 
Cavalleiro    da    Muito   Nobre    Ordem  da 
Jarreteira  ,     Membro     do    Honrozissimo 
Conselho  Privado    de   Sua    dita    Maffes- 
tade ,    Membro    do    Parlamento  ,     Coro- 
nel  do  Regimento  de  Milícias    de   Lon- 
donderry  ,    Principal    Secretario    de    Es- 
tado   de    Sua     dita    Magestade    para    os 
Negócios    Estrangeiros,    e   Seu    Plenipo- 
tenciário   ao    Congresso    de   Vienna  ;    os 
quaeSj    havendo    reciprocamente    trocado 
os    Plenos    Poderes    respectivos ,    que    se 
acharão  era   boa   e  devida   forma  ,    con- 
?vierão   nos  Artigos  seguintes. 


ARTIGO     I. 


and  an  innocent  Commerce  may  be  chcou- 
ragéd  throughout  this  extensive  portion 
of  lhe  Continent  of  Africa,  bv  its  being 
delivered  from  the  evils  of  the  Slave-» 
Trade  ,  have  agreed  to  enter  into  a 
Treaty  for  the  said  purpose,  and  have 
accordingly  named  as  Their  Plenipoten* 
tiaries  ,  viz  :  His  Royal  Highness  the 
Prince  Regent  of  Portugal  ^  the  most 
Illustrious  and  most  Excellent  Dom  Pe- 
dro de  Souza  Holstein ,  Count  of  Pal- 
mella,  a  Member  of  His  Royal  High- 
ness's  Council ,  Commander  of  the  Or-* 
der  of  Chnist ,  Captain  of  a  Company  of 
the  Royal  German  life  Guard  ;  the  most 
Illustrious  and  the  most  Excellent  An- 
thony  de  Saldanha  da  Gama ,  a  Mem- 
ber of  His  Royal  Highness' s  Council, 
and  of  His  Council  of  Finance,  Comman- 
der of  the  Military  Order  of  Saint  Benc- 
dict  of  Aviz  ;  and  the  [^most  Illustrious 
and  the  most  Excellent  Dom  Joackiin 
Lobo  da  Silveira,  a  Member  of  His 
Royal  Highness's  Council ,  and  Com- 
mander of  the  Order  of  Christ ,  His 
Royal  Highness's  Plenipotentiarics  at  the 
Congress  of  Vienna  :  and  His  Majesty 
the  King  of  the  United  Kingdom  of 
Great  Britain  and  Ireland  the  Right 
Honourable  Robert  Stewart ,  Viscount 
Castlereagh  ,  Knight  of  the  most  No- 
ble  Order  of  the  Garter  ,  a  Member 
of  His  said  Majesty 's  most  Honourable 
Privy  Council  ,  a  Member  of  Parlia- 
ment ,  Colonel  of  the  Regiment  of  Mi- 
litia  of  Londonderry,  His  said  Majesty's 
Principal  Secretary  of  State  for  Foreign 
Affairs ,  and  His  Plenipotentiary  at  the 
Congress  of  Vienna,  who,  having  mu- 
tually  exchanged  their  Full  Powers  found 
in  good  and  due  form,  have  agreed  upon 
the   following   Articles. 

A  R  T  I  C  L  E     I. 


Que  desde  a  Ratificação  deste  Tra-  That   from,    and    afíer   the    Raíifi^^ 

tado,  e  logo  depois  da  sua  publicação j     cation   of  the   prcsent  Treaty,    and   the 


ficará  sendo  prohibido  a  todo  e  qual- 
quer Vassallo  da  Coroa  de  Portugal  o 
comprar  Escravos  ,  ou  traficar  nelles  ^ 
em  qualquer  parte  da  Costa  de  Africa 
ao  Norte  do  Equador,  debaixo  de  qual* 
quer  pretexto  ,  ou  por  qualquer  modo 
que  seja  ;  exceptuando  com  tudo  aquel- 
le  ,  ou  aquelles  Navios  que  tiverem  sa- 
Jiido  dos  Portos  do  Brasil,  antes  que  a 
sobredita  Ratificação  haja  sido  publica- 
da ;  com  tanto  que  a  viagem  desse  ou 
desses  navios  se  não  extenda  a  mais  de 
seis  mezes  depois  da  mencionada  pu- 
blica^'ão. 


publication  thereof  ^  it  shaTl  not  be 
lawful  for  any  of  the  Subjects  of  the 
Crown  of  Portugal  to  purchase  Slaves , 
or  to  carry  on  the  Slave-Trade  on  any 
part  of  the  Coast  of  Africa  to  the  North- 
ward  of  the  Equator  ,  upon  any  pre- 
text  or  in  any  manner  whatsoever ;  pro» 
vided  nevetheless  that  the  said  Provi- 
sion  shall  not  extende  to  any  Ship  or 
Ships  having  cleared  out  from  tho  Portg 
of  Brasil  previous  to  the  publication  of 
such  Ratification  ;  and  provided  the 
voyage  in  which  such  Ship  or  Ships 
are  engaged  shall  not  be  protracted 
beyond  six  months  after  such  publica- 
tion ,  as   aforesaid. 


ARTIGO     IL 


A  R  T  I  C  L  E     II. 


Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente 
de  Portugal  Consente,  e  Se  Obriga  por 
este  Artigo  a  Adoptar,  de  accordo  com 
Sua  Magestade  Britannica,  aquellas  me- 
didas que  possão  melhor  contribuir  pa- 
ra a  execução  eíFectiva  do  Ajuste  pre- 
cedente, conforme  ao  seu  verdadeiro  ob- 
jecto, e  literal  intelligencia :  e  Sua  Ma- 
gestade Britannica  se  obriga  a  dar  ,  de 
accôrdo  com  Sua  Alteza  Real,  as  Ordens 
que  forem  mais  adequadas  para  effecti- 
vamente  impedir  que  ,  durante  o  tempo 
em  que  ficar  sendo  licito  o  continuar  o 
Trafico  de  Escravos  ,  segundo  as  Leis 
de  Portugal  ,  e  os  Tratados  subsisten- 
tes entre  as  duas  Coroas  ,  se  cause  qual- 
quer estorvo  ás  Embarcações  Portugue- 
zas ,  que  se  dirigirem  a  fazer  o  Com- 
mercio  de  Escravos  ao  Sul  da  Linha, 
ou  seja  nos  actuaes  Domínios  da  Co- 
roa de  Portugal ,  ou  nos  Territórios 
sobre  os  quaes  a  mesma  Coroa  reservou 
o  seu  Direito  no  mencionado  Tratado 
de  Alliança. 


His  Royal  Highness  The  Prince 
Regent  of  Portugal  hereby  agíees,  and 
binds  Himself  to  adopt,  in  concert  with 
His  Britannic  Majesty  such  measures  as 
may  best  conduce  to  the  eflTectual  exe- 
cution  of  the  preceding  engagement  ac- 
cording  to  its  true  intent  and  meaning  : 
and  His  Britannic  Majesty  engages,  in 
concert  with  His  Royal  Highness,  to  give 
such  Orders  as  may  eífectually  prevent 
any  interruption  being  given  to  the  Por- 
tuguese  Ships  resorting  to  the  actual 
Dominions  of  the  Crown  of  Portugal  , 
or  to  the  Territories  which  are  ciai* 
med  in  the  said  Treaty  of  Alliance  as 
belonging  to  the  said  Crown  of  Por» 
tugal  to  the  Southward  of  the  Line  ^ 
for  the  purposes  of  trading  in  Slaves 
as  aforesaid ,  during  such  period  as  the 
same  may  be  permitted  to  be  carried 
on  by  the  Laws  of  Portugal ,  and  un- 
der  the  Treaties  subsisting  between  th« 
two  Crowns, 


'•  K 
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ARTIGO     líl. 


A  R  T  I  CL  E 


O    Tratado     de   Alliança    concluído 
no   Rio   de   Janeiro    a    19    de   Fevereiro 
de    18lOj     sendo    fundado     em    circuns- 
tancias temporárias,    que  felizmente  dei- 
xarão   de   existir,     se    declara    pelo   pre- 
zente    Artigo     por    nullo    e     de   nenhum 
efFeito   em  todas   as  suas  partes;    sem  que 
por   isso  comtudo  se  invalidem    os   anti- 
gos Tratados    de  Alliança,    Amizade,   e 
Garantia,     que    por   tanto   tempo    e  tão 
felizmente  tem   subsistido   entre    as   duas 
Coroas,     e   que    se    renovão    aqui    pelas 
duas    Altas    Partes    Contractantes ,     e   se 
reconhecem  ficar  em  plena  força  e  vigor. 

ARTIGO     IV. 

As    Duas   Altas    Partes    Contractan- 
tes  Se   Reservão  ,   e  Obrigão   a  fixar  por 
hum  Tratado  separado   o  periodo    em  que 
o  Commercio    de  Escravos  haja    de   ces- 
sar   universalmente  ,    e    de  ser  prohibido 
em  todos    os   Dominios    de    Portuo-al :    e 
Sua    Alteza    Real    O    Principe    Regente 
de  Portugal   Renova  aqui    a  Sua  anterior 
Declaração   e   Ajuste    de    que,    no  inter- 
vallo    que    decorrer   ate    que    a  sobredita 
abolição  geral    e  final  se  verifique,    não 
será    licito    aos  VassalJos   Portuguezes    o 
comprarem    ou   traficarem     em    Escravos 
em    qualquer   parte    da  Costa    de  Africa, 
que   não   seja     ao   Sul    da    Linha    Equi- 
nocial,   como  fica  especificado   no  segun- 
do   Artigo   deste  Tratado  ;    nem  tão  pou- 
co   o  emprehenderem  este  Trafico   debai- 
xo   da    Bandeira  Portugueza  para  outro 
fim    que   não  seja    o    de  supprir    de   Es- 
cravos   as   Possessões  Transatlânticas    da 
Coroa    de   Portugal. 


The   Treatj    of  Alliance   concluded 
at  Rio  de  Janeiro   on  the  19.th  F^íbruary 
1810    being    founded     on    circunstances 
of  a  temporarj  naíure  ,    which  have  hap- 
pilj  ceased  to  exist,    the  said  Treaty  is 
herebj    declared   to    be   void    in  ali    its 
parts,  and  of  no  efl^ect;  without  prejudice  ^ 
however,   to  the  ancient  Treaties  of  Al- 
liance ,     Friendship,     and     Guarantee  , 
which  have   so  long  and   so  happilj  sub- 
sisted    between    the     two    Crowns,     and 
which  are  herebj  renewed  bj  the  High 
Contracting  Parties,    and  acknowledged 
to   be   of  full   force  and   eífect. 

A  R  T  I  C  L  E     IV. 
« 

The   High    Contracting    Parties  re- 
serve to  Themselves,    and   engage  to  de- 
termine  by     a   separate   Treaty    the   pe- 
riod   at  which   the   Trade  in  Slaves  shall 
universally     cease ,     and     be    prohibiíed 
throughout  the  entire  Dominions   of  Por> 
tugal  ;    The  Prince   Regent    of  Portugal 
hereby  renewing  His  former  Declaration 
and    Engagement,    that   during    the    in- 
terval    which    is    to    elapse    before    such 
general     and    final    abolition    shall    take 
eíFect,     it   shall    not    be   la^Yful    for   the 
Subjects  of  Portugal  to  purchase  or  trade 
in   Slaves  upon    any   parts    of  the   Coast 
of  Africa  ,    except  to  the  Soiithward   of 
the    Line,     as     specified     in   the    second 
Article    of  this   Treaty;    nor   to  engage 
in  the   same ,     or   to    permit  their    Flag 
to    be   used,    except    for   the   purpose    of 
suppljing    lhe    Transaílantic    Possessions 
belonging   to  the   Crown    of  Portugal. 


ARTIGO     V. 


ARTICLE     V. 


Sua  Magestade  Britannica  convém ,  His  Brilannic  Majesfy  hereby  agrees 

desde    a  data   em  que  for  publicada,  da     to  remit,     from  the   date  at   which    the 
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jnaneira  mencionada  no  Artigo  primeiro^ 
a  Ratificação  do  prezente  Tratado,  em 
Desistir  da  Cobrança  de  todos  os  pa- 
gamentos ,  que  ainda  restem  por  fazer 
para  a  completa  solução  do  Empréstimo 
de  600;í&000  Libras  Esterlinas,  contrahi- 
do  em  Londres  por  conta  de  Portugal 
BO  aano  de  1809^  em  consequência  da 
Convenção  assignada  aos  21  de  Abril 
do  mesmo  anno  ;  a  qual  Convenção,  de- 
baixo das  condições  acima  especificadas, 
fee  declara  pelo  prezente  Artigo  nulla  e 
de  nenhum  eíFeito. 


Ratification  as  mentioned  in  tlie  First 
Article  shall  be  promulgated,  such  further 
payments  as  maj  then  remain  due ,  and 
pajable  upon  the  Loan  of  Lih.  600^000 
made  in  London  for  the  service  of  Por- 
tugal in  the  year  1809 ,  in  consequenc© 
of  a  Convention  signed  on  the  21  tb  of 
April  of  the  same  jear  ,  which  Conven- 
tion ,  under  the  conditions  §peçified  as 
aforesaid  is  herebj  declared  to  bp  void 
and   of   no   eífiçct. 
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ARTIGO     VL 

O  pr^zeate  Tratado  será  ratificado, 
e  as  Ratificações  trc.çadas  no  Rio  de  Ja- 
neiro dentro  no  espaço  de  cinco  mezes, 
ou  antes   se  possível .  for. 

Em  Fé  e  Testemunho  do  que,  os 
Plenipotenciários  respectivos  o  assig- 
narão,  e  firmarão  com  o  Sello  das  Suas 
Armas. 

Feito  em  Vienna  aos  vinte  e  dois  de 
Janeiro  do  Anno  do  Nascimento  de  J^íos^- 
so  Senhor  JEZUS  CHRISTO  de  mil 
pitocentos  e   quinze. 

í  (L.  S.)  Conde   de  Palmella. 

;  (L.  S.)  António  de  Saldanha  da  Qama. 


ARTICLE     VL  > 

The  present  Treaty  shall  be  r^tified, 
and  the  Ratification  shall  be  exchanged 
at  Rio  de  Janeiro  jn  the  sp^ce  i@f,êt 
ve  months,  or   sooner   if  possible. 

In  Wiíness  wher^of  the  rqspçctiv^ 
Plenipotentiaries  have  signed  it,  and  ha- 
ye  thereuntp  ^ÍFijse^  the  §eaí|  pf  tijfíj 
Arms. 

Done  at  Vienna  this  Twentj  second 
Day  of  Jí^nuary  ifl  the  yeár  of  MpUR 
LORD  One  Thpus^nd  Eigtljt  H^ndffgá 
&  Fifteen.  ,.^i.,^  ,^.^ 


(L.  S.j  Castlermgb. 


<■>    Tix.'.'.[(yiq 


-  (L.  S.)  Di  Joaquim  Lobo  ■  da  Silveira. 

i...        ARTIGO   ADDICIONAL.  -. 

Convencionou-se  que,  no  caso  de  al- 
gum Colono  Portuguez  querer  passar 
dos  Estabelecimentos  da  Coroa  de  Por- 
tugal na  Costa  de  Africa  ao  Norte  do 
Equador  com  os  Negros  hona  Jide  seus 
domésticos  para  qualquer  outra  Posses- 
são da  Coroa  de  Portugal ,  terá  a  li- 
berdade de  faze-lo  ,  logo  que  não  seja 
a  bocdo  de  laavio  armado  «  preparado  pa- 


ADDITIONAL    ARTICLE. 


l\^i 


f)i-S 


It  is  agreed  that  in  the  event  of 
any  of  the  Portuguese  Setlers  being  de- 
sirous  of  retiring  from  tbe  Setlements 
of  the  Crown  of  Portugal  on  the  Coast 
of  Africa  to  the  Northward  of  the 
Equator  with  the  Negrões  hona  Jide  their 
domestics,  to  some  other  of  the  Posses- 
sions  of  the  Crown  of  Portugal,  the  same 
shall  not  be  deemed  unlawful ,  provided 
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ira  o  trafico,  e  logo  que  ventia  muni- 
do dos  competentes  Passaportes  e  Cer- 
tidões, conformes  á  norma  que  se  ajus- 
tar  entre    os   dois    Governos. 

O  prezente  Artigo  Addicional  terá 
a  mesma  força  e  vigor  como  se  fosse 
inserido  palavra  por  palavra  no  Trata- 
do assignado  neste  dia;  e  será  ratifica- 
do, e  a  Ratificação  trocada  ao  mesmo 
tempo. 

Em  Fé  e  Testemunho  do  que ,  os 
Plenipotenciários  respectivos  o  assigna- 
rão  e  firmarão  com  o  Sello  das  suas 
Armas.  Feito  em  Vienna  aos  vinte  e  dois 
de  Janeiro  do  Anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  JESUS  CHRISTO  de  mil 
oitocentos   e   quinze. 

(  L.  S. )   Conde  de  Palmella. 

(L.  S.)  António  de  Saldanha  da  Gama. 

%h.  S.)   D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira, 


it  does  not  take  place  on  board  a  Slave 
trading  Vessel ,  and  provided  thej  be  fur- 
nished  with  proper  Passaports  and  Cer- 
tificates  according  to  a  form  to  be 
agreed  on  between  the  two  Governments. 

The  present  Additional  Article  shall 
have  the  same  force  and  effect  as  if  it 
were  inserted  word  for  word  in  the  Treaty 
signed  this  day  ,  and  shall  be  ratified, 
and  the  Ratifications  exchanged  at  the 
same  time. 

In  Witness  w^hereof  the  respective 
Plenipotentiaries  have  signed  it,  and  have 
thereunto  affixed  the  Seals  of  their  Arms. 
Done  at  Vienna  this  Twenty  second  day 
of  January  in  the  jear  of  OUR  LORD 
One  Thousand  Eight  Hundred  &  Fifteea. 


(L.  S.)   Castlereagh. 


E  Sendo-Me  prezente  o  mesmo  Tratado ,  cujo  theor  fica  acima  inserido ,  e 
tem  visto,  considerado,  e  examinado  por  Mim  tudo  o  que  nelle  se  contém,  e 
no  Artigo  Addicional  que  faz  parte  integrante  do  mesmo  Tratado,  o  Approvo , 
Ratifico ,  e  Confirmo ,  assim  no  todo ,  como  em  cada  huma  das  suas  partes ,  clau- 
sulas ,  e  estipulações  ;  e  pela  prezente  o  Dou  por  firme  e  valido ,  para  haver  de 
produzir  o  seu  devido  effeito  ;  Promettendo  era  Fe  e  Palavra  Real  observa-lo  , 
e  cumpri-lo  inviolavelmente,  e  faze-lo  cumprir,  e  observar  por  qualquer  modo  que 
possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  ,  Fi/  passar  a  prezente  Carta  por 
Mim  assignada ,  passada  com  o  Sello  Grande  das  Minhas  Armas  ,  e  referenda- 
da pelo  Meu  Secretario,  e  Ministro  de  Estado  abaixo  assignado.  Dado  no  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  aos  oito  de  Junho  do  Anno  do  Nascimento  de  NossíO 
Senhor  JEZUS   CHRISTO   de  mil   oitocentos  e  quinze. 


O  príncipe 


Co7n  Guarda. 


Marqíiez  de  Aguiar, 


U  o  príncipe  regente  Faço  sá-^ 

ber  aos  que  este  Alvará  virem :  Qúe  ha- 
vendo-Me  sido  presentes  os  grandes  bé- 
«.y  neficios,  que  á  Lavoura ,  e  ao  Commer- 
fíi  cio  Nacional  e  Estrangeiro  se  seguirão  do 
Estabelecimento  da  Companhia  Geral  da 
Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Do  aro , 
no  decurso  do  tempo  da  sua  outorga:  E 
Quererido  continuar  a  todos  òs  sobreditos  interessados 
os  mesmos  beneficios:  Hei  por  bem  prorogar  ó  Ter- 
mo da  mesma  Companhia  por  outros  vinte  annos,  que 
hão  de  ter  principio  no  dia  primeiro  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  e  desasète  5  e  acabar  no  ultimo  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  trinta  e  seis ,  para  se  con- 
tinuar a  duração  delia,  debaixo  da  observância  das  mes- 
mas Leis,  Privilégios,  Alvarás,  Dispoziçôes  e  Ordens, 
porque  actualmentie  se  acha  erovernada.  tj  uàUia^  ^-\ 
*  Víí  Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa^ 
^ò;  Presidente  do  MeU  Real  Erário  ;  Regedor  da 
Casa  da  Supplicação;  Mesa  da  Consciência  e  Ordene; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Real  Junta  do 
Commercio,  Agricultura,  Fabricas  e  Navegação;  Go- 
vernador da  Relação  e  Casa  do  Porto ;  Governadores 
e  Capitães  Generaes  das  Capitanias  deste  Estado  do 
Brazil,  e  dos  Meus  Dorniiiios  Ultramarinos;.  Illustris^ 
sima  Junta  da  Administração  da  Companhia  Geral  da 
Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro ;  e  a  todos 
os  Corregedores,  Juizes,  e  Oííiciaes  de  Justiça; ,  ou 
Fazenda,  e  mais  Pessoas  a  quem  o  conhecimento  des- 
te Alvará  pertencer,  que  o  cumprão,  guardam,  e  fa- 
cão inviôlavelmente  cumprir  e  guardar,  como  nelle  sè 
contém,  sem  duvida,  ou  embargo  algum,  não  obstaUf 
te  quaesquer  Disposições ,  Regimentos ,  Decretos ,  ou 
estilos  em  contrario ,  qúe  todas,  e  todos  para  este  ef- 
feito  somente  Hei  por  derogados ,  como  se  de  todos 
e  cada  hum  delles  Fizesse  especial ,  e  expressa  men- 
ção, ficando  ahás  sempre  em  seu  vigor.  E  Hei  por- 
bem  que  este  Alvará  valha   como   Carta  |)iassada  pela 
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Çhiancellaria ,  po§t0  q«e  por  cila  não  ha  de  pSàr ,  e 
mm  eiijbargo  da  Ordenação  Livro  segundo  ,  Titulo 
triuta  §  íiove  em  contrario ,  posto  que  o  seu  efFeito 
haja  d©  durar  mai^  de  hum  anno.  Dado  no  Palácio 
do  Bio  d#  Janeiro  m^  dez  de  Fevereiro  de  i»il  oâ- 
topentos  e  ^nm%^* 


príncipe  •*: 


Marçmx  d$  Aguiw* 


jâ  JjosLré ,  fQT  qm  Vossa  Alteza  R^al ,  pdoi  moHmt 

j^  nelle  declamdos  ,   Há  por  bem   prorogm'  o  Tsrtm 

-  '^      de  outros  vinte  armos  â  Compmhm  Q^rol  d(t  Agri-^ 

mitura  das  Vinhas  do  Alto  Douro.  Nafçrma  mima  dt"^ 

flarada. 


Pam  Vossa  Altezn  JRefJ  Vf^. 


O-' 


-  Cí 
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'■> 


Jçm  Manoel  Marfins  da  Costa  o  h^i 


.  ííKnl 
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?^  Registado  ne^ta  Secretaria  d*  Estado  dos  N^go^^ 
mm  do  Brazil,  no  Livro  segundo  de  Leis,  Alvarez, 
e  Cartai  Regias ,  a  folhas  quai^enta  #  quatro,  Ei©  é© 
Janeiro  ^m  qu\nm  de  Fevereiro  de  mtl  oitoe^atos  « 


ri)  i '>'::?  1.5. 
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Romàq  Jmd  Fêdnçm» 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  virem :  Que  tendo  moslrado 
a  experiência  não  serem  suííicienies  para  se 
conseguir  o  bom  regimen  do  Hcspiíal  dos 
Lázaros  estabelecido  nos  Subúrbios  desía  Cor- 
te, nem  para  se  promover  a  prompta  e  exacta 

arrecadação    das  rendas  applicadas   á  sua  ira- 

nuí-ençáo  as  Disposiçoens  dos  vinte  e  dous  Capítulos  que 
lhe  servem  de  Regulamento:  E  sendo  estes  objectes  bem 
dignos  da  Minha  Real  e  Religiosa  Consideração  pela  Pa- 
ternal Protecção  que  merece  hum  tão  util  e  pio  Estabeleci- 
jnento,  destinado  a  obstar  aos  lastimosos  progressos  do 
coni-ígioso  mal,  denominado  Morfèa,  ou  mal  de  S.  Lazaro: 
Hei  por  bem  que  se  ponhão  em  observância  as  Providencias, 
que  com  este  bdixão,  assinadas  pelo  Marquez  de  Aguiar,  do 
Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro  Assistente  ao  Despacho 
do  Real  Gabinete,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Brasil ,  e  que  devem  ser  consideradas  como  parte 
deste  Alvará. 

Pelo  que:  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
e  da  Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário 
e  do  Conselho  da  Fazenda;  e  a  todas  as  Pessoas,  a  quem 
pertencer  o  seu  conhecimento,  o  cumprão  e  guardem,  e 
facão  inteiramente  cumprir,  e  guardar  como  nelle  se  contém: 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que 
por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  efíeito  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Março  de 
mil  oitocentos  e  quinze. 


príncipe 


9         9         C 


Marquei  de  Aguiar. 
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^  alvará  ^  porque  Vossa  Alteia'  Real  Ha  ^or  bem  Mandar  ob- 
servar ^  a  bem  do  Hospital  dos  La\aros  desta  Corte  ^  as  Prcinden- 
cias  que  com  este  baixao ;  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  vêr, 
João    Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  a  foi.  48  vers.  do  Liv.  II.  de  Leis ,  Alvarás ,  e 
Cartas  Regias.  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Março 
de  mil  oitocentos   e  quinze. 

João  Carneiro  de  Campos, 


í      -s 


Na  Impressão  Regia. 


U  o  príncipe   regente  Faço  sa- 
ber aos  (jue   o  presente  Alvará  com  for- 
ça de  Lei  virem  ;  Que  Tomando  em  Con- 
sideração   quanto    era   necessário ,    e  con- 
veniente ao  bem  do  Estado  promover ,  e 
animar  a  agricultura  dos  Reinos  de  Por- 
tugal ,  e  dos  Algarves  ,  removendo-lhe  to- 
dos os  obstáculos  físicos  ,  e  politicos  ,    não 
só  porque  a  desastrada  ,   e  ruinoza  guerra  que  por  as- 
signallado  favor  da  Providencia  terminou ,    produzio  es- 
tragos ,   e  calamidades  terriveis  ,   que   ctimpre  remediar ; 
mas  também   porque  não  tinha  a  Lavoura  chegado  ao 
estado   florente  ,  a  que   pode  elevar-se  ,   nem   ainda  ao 
em  que  já  esteve  em  tempos  anteriores;   tendo  por  is- 
so diminuido    muito    a  colheita    dos   grãos  ,     e    outros 
fructos  ,    e   a  povoação  :  Fui   servido  mandar  rever  ,    e 
examinar    os  inconvenientes  ,    que    da   antiga   Legisla- 
ção   dos    Foraes     provinhão    ao    bem    e  augmento    da 
agricultura  ,    e  todos    os    que   podião   empecer   ao    seu 
melhoramento,    e    ordenar,    que  se    Me   propuzessem 
todas  as  providencias   capazes   de  ahviar    os  Meus   fieis 
Vassallos    dos  males   causados  pela  guerra  ,    e  de    ele- 
var  a  agricultura   ao  maior  auge    de   prosperidade  ,   co- 
mo   merece    o  mais  fecundo ,    perenne    e    inexhaurivel 
manancial    da    riqueza   dos    Estados  ;    e  constando-Me 
em    Consulta    da    Mesa    do    Desembargo    do    Paço    de 
dezasete    de    Outubro   do  anno    passado    que    hum  dos 
meios  de   a  promover ,    era    o    reduzirem-se   a    cultura 
os    Paúes    das    Comarcas    de   Leiria,    Torres    Vedras 
e  Setúbal   desaproveitados,  e  quasi  de   todo    perdidos' 
por    meio    da  abertura  de   Valias ,  Comportas  ,    e   ou- 
tros  reparos    desta   natureza  ;    Houve    por   bem  appro- 
var    os    Planos    propostos  na    referida    Consulta  ,    para 
se    verificarem    estes   aproveitamentos   também   requeri- 
dos  pelos  habitantes    das  mesmas   Comarcas:    E  repre- 
sentando-Me  ,  outrosim  ,  os    Governadores   do    Reino  , 
que  estas    providencias  ,  bem   que   saudáveis  ,   e   úteis  \ 
não  erão   bastantes  para  conseguir-se    o  eíFectivo  rom^ 
pimento  ,     e    cultura    dos     terrenos    referidos  ,     e    de 
outros  ,    que  se   achão  abandonados,    e   desamparados 


nas  demais  Comarcas  do  Reino  ,  sendo  necessá- 
rio que  se  concedessem  algumas  izençôes  de  Direi- 
Pensoes  aos  seus  proprietários  ,  para  os  con- 
vidar ás  grandes  despezas  que  exigem  trabalhos  desta 
natureza :  Conformaiido-Me  com  o  seu  parecer  ,  e 
com  o  de  outras  pessoas  doutas  ,  e  zelosas  do  Meu 
Real  serviço  :  Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte. 
I.  Não  perdendo  a  Igreja  ,  nem  o  meu  Real 
Erário  em  izentar  de  Direitos ,  e  Pensões  os  terrenos 
que  actualmente  nada  produzem  ,  por  não  estarem 
fabricados  ,  vindo  antes  a  ganhar  no  que  hão  de  per- 
ceber depois  de  reduzidos  a  cultura :  Sou  Servido 
conceder  izenção  de  Direitos ,  Imposições ,  e  Dizimos 
por  dez  annos  áquelles  dos  Meus  Vassallos  ,  que 
romperem  Charnecas  ,  e  Baldios  incultos  de  todas  as 
Provincias  do  Reino,  á  excepção  da  do  Minho  por 
estar  bem  cultivada ;  e  por  vinte  annos  aos  que  abri- 
rem   Paúes  junto   ao    Tejo,    e    em  toda   a    Extrema- 


dura  , 
marés 


e  por  tnnta  annos  aos  que  tirarem  terras  ás 
como  Sapaes  ,  Areaes  ,  em  todos  os  Rios  e 
Costas  ,  veriíicando-se  legalmente  os  requisitos  pára 
estas  izençôes  perante  as  Authoridades  competentes. 
,  11.  Os  Administradores  dos  Vinculos  poderáo  da- 
qui: em  diante  aforar  as  terras  incultas  a  elles  perten- 
centes com  authoridade  do  Corregedor  ou  Provedor 
di%  respectiva  Comarca ,  sendo  depois  confirmados  os 
aforamentos  pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ;  e 
para  que  haja  huma  regra  certa  na  formalidade  des- 
tes emprazamentos  ,  se  determinará  por  Louvados  idó- 
neos o  foro  que  deve  ter  huma  geira  ,  ou  hastim  de 
terras  ,  segundo  a  sua  qualidade,  e  arvores  que  tiver. 
.--  IIIvE  para  os  mesmos  Administradores  de  Vin- 
culos melhor  poderem  romper  as  terras  incultas  ,  ou 
aproveitar  as  perdidas  dos  mesmos,  poderáo  tomar  di- 
nheiro a  juro  com  hypotheca  nos  bens  vinculados, 
a  oqual  se  estenderá  por  doze  annos  depois  da  sua 
morte  ,  quando  se  mostre  legalmente  com  audiência 
do  im mediato  Successor  ,  que  o  dinheiro  emprestado 
se  gastou  immediatamente  na  dita  cultura  de  terras  in^ 
(^witas  ,   m  Jío  aproveitamento    das    que    estavão 


didas;  dando  pára  este  eíFeito  òh  Administradores 
fiança  idónea  a  verificarem  o  mesmo  empreoo  com 
utilidade  da  Lavom-a  dentro  do  prazo  de  doi"  annos. 
IV^  Os  Baldios  dos  Concelhos  se  continuarão  a  afo- 
rar na  conformidade  do  Alvará  de  vinte  e  três  de 
Julho  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis  ,  e  de  sete 
de  Novemhro  de  mil  oitocentos  e  quatro  ,  promoven- 
do os  Corregedores  das  Comarcas  os  aforamentos  dá, 
Cjuelles  terrenos,  que  por  exames  judiciaes  com  as- 
sistência das  Camarás  ,  se  mostrarem  desnecessários 
para  Logradouros  dos  povos  ,  a  que  pertencerem  ,  e 
separando-se  dos  que  ficarem  para  o  uso  comínum 
dos   mesmos.  :    j^.^  ^    ^^,1;^ 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da 
Justiça  ;  a  todos  os  Tribunaes  ;  Ministros  de^^Jostiça  , 
e  mais  pessoal  dos  Reinoà  de  Portugal,  e  Algarve,  a 
quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o  cum- 
práo  ,  e  guardem  sem  embargo  de  quaesquer  Leis  , 
ou  Disposições  em  contrario  ,  que  todas  Hei  por  dero- 
gadas  para  este  effeito  somente,  como  se  de  cada  hu- 
ma  Fizesse  especial  menção.  E  valerá  como  Carta  pas- 
sada pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de 
passar  ,  e  que  o  seu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno  ,  não  obstante  a  Ordenação  em  contrario. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  onze  de  Abril 
de  mil   oitocentos  e  quinze. 


príncipe 


•  •  • 


Marquez  de  Aguiar. 

Lvara  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Alte- 
za Real  Ha  por  bem  Outorgar  a  izenção  de  Direitos  , 
e  Pensões  por  dez  ,  vinte ,   e  trinta  annos  ,   aos  que 

romperem  Charnecas ,  e  Baldios  incultos  ,  abrirem  Paáes 
junto   ao    Tejo  ,    e   em    toda    a  Extremadura ,    e  aos  que 

tirarem   terras  ás  marés  ,  como   Sapaes  V  e  Areaes  hn  to- 


^^' 


dos    os    Rios  ;   e  Da   outras  providencias  para    os  qfora^ 
mentos  dos  terrenos  incultos '^  tudo  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 


João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brasil  ,  no  Livro  11.  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Cartas  Re- 
gias a  foi.  51  vers.  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  quin25e. 


•dJ^H  >  í      J-  i  . 
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Manoel  Corrêa'  Picanço. 
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^^^^_^    U  o  príncipe   regente  Faço  sa^ 
B    ÇiíHã^     ber   aos  que   este   Alvará  virem  ;  Qoe  Ha- 
M  OW^tTiff/f>.     vetido   por   Carta    Kes-ia    da    data  de  hoie 
f^SMtff.m     ordenado    que    se    prosio^ao    methodica    e 
'  K^ípHflo    i^fgí-slarmente  os  trabalhos,  que  Tinha  man^ 
à^  V^Wls.,    dado    ensaiar    para    melhorar    o    Porto   do 
^^jyyl^\j#  Recife  de  Pernambuco  ,  com  o  íim  de  des-^ 
"^  truir  ,     ou    pelo   menos    diminuir  ,  quanto 

seja  possivel ,  o  banco  de  arêa  ,  que  medêa  entre  os  anco* 
radoui'os  chamados  do  Poço,  e  do  Mosqueiro  ,  desfazendo 
as  coroas  ,  que  com  o  tempo  se  tem  formado  ,  desde 
o  citado  lugar  do  Mosqueiro  até  a  Ponte  do  Recife  , 
e  empregando  todas  as  mais  diligencias  ,  que  se  jul- 
garem necessárias  para  dirigir  o  curso  das  agoas  ao 
ponto  da  Bai-ra  ,  de  maneira  tal  que  se  torne  fácil  , 
e  segura  assim  a  entrada  ,  como  a  sabida  dos  Navios 
já  completa  medite  carregados  ,  e  se  dê  a  hum  Porto 
de  tanto  coramercio  a  vantagem  ,  de  que  o  seu  rico 
mercado  o  torna  susceptivel :  E  Considerando  que  pa» 
ra  huma  obra  de  tao  manifesta  Utilidade ,  particular- 
mente para  á  Navegação  ,  assim  nacional  como  es* 
trangeira,  conviria  estabelecer  huma  Imposição  ^  que 
recahindo  na  Classe  mais  immediatamente  favorecida 
pelo  emprego  destes  trabalhos,  nâo  fosse  todavia  ni- 
miamente gravosa;  mas  servisse  a  auxiliar  os  outros 
meios  ,  com  que  por  conta  de  Minha  Real  Fazenda  , 
Me  Proponho  Mandar  assistir  áquellas  obras  :  Sou  Ser- 
vido Ordenar  que  da  Publicação  do  presente  Alvará  em 
^iainte  se  perceba  na  Alfandega  de  Pernambuco  o  Im- 
posto de  oitenta  reis  por  tonelada ,  que  serão  obria-a-^ 
dos  a;  pagar,  todos  ;Osr:NavJos  de  Coòefta  ^  assim'  Na- 
íjjç^niae§  ,  .co^QoEstrangeiro^^  que  alli»  entrarem  ;  deven-i- 
do  este  Imposto  ser  recebido  pelo  Thesoureiro  do  Co- 
fre ,  ^que  Mando, ^çtabelfecer  para  as  applicaçoes  ,  que  de- 
vem fazer  face  ás  despezas  de  tao  importantes  trabalhos  , 
e  ficar  cessando  logo  que  estejáo  concluidas  áquellas 
obras  ,  a  que  única  e  exclusivamente   he  destinado. 

Pelo  que  Mando  ao  Presidente  do  Meu  Real 
Erário  ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Governa- 
dor e  Capitão    General   da  Capitania  íâePerHapitíudd-; 


1 


% 


ut 


e  mais  Pessoas  ,  a  quem  possa  ,  ou  deva  pertencer  o 
conhecimento  do  presente  Alvará  ,  que  o  cumprão  , 
e  guardem  ,  e  façâo  cumprir  ,  e  guardar  ,  como  nelle 
se  contém  ,  sem  duvida  ou  embaraço  algum  :  E  este 
valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto 
que  por  ella  nao  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  efiPeito 
haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da 
Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e 
quinze. 


NCIPE 


António  de  Araújo  de  Azevedo. 


.Lvará  5  por  que  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
Mandar  impor  o  Direito  de  oitenta  réis  por  tonelada 
em  cada  Navio  de  Coberta ,  assim  Nacional ,  como  Es- 
trangeiro  ,  que  entrar  no  Porto  do  Recife  de  Pernam- 
buco ,  para  ser  applicado  ás  obras  do  mesmo  Porto ; 
tudo  como  nelle  se  contém» 


Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 


Domingos  Lynch   o    fez. 


Ui 


Registado  a  folhas  32  vers.  do  Livro  I.  de  Leis  , 
Cartas ,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Dominios  Ultramarinos.  Rio  de  Ja- 
neiro   em  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  quinze. 
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U  o  PílINCÍIPE  REGENTE  Fnçò  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  com  força  de 
Lei  virem  :  Que  tendo  sido  estabelecidos 
e  regulados  os  ordenados  dos  Ministros 
da  Casa  da  Supplicaçáo ,  e  da  Relação  e 
Casa  do  Porto  ,  em  tempos  mui  antigos » 
P  e  com  proporção  ao  valor  que  então  tinhao 
òs  géneros  necessários  á  vida  e  ao  preço  que  custavão  ; 
e  tendo  decorrido  desde  o  seu  estabelecimento  até  agora 
líiuitos  annos  ,  havendo  por  isso  crescido  demasiadamente 
o  valor  de  todas  as  cousas  ,  e  valendo  por  conseguinte 
tnuito  menoâ  o  da  moeda  relativamente  ao  troco ,  como 
íiatural ,  e  forçosamente  acontece ,  nao  podem  bastar  para 
comraoda  ,  e  decente  sustentação  dos  referidos  Ministros 
os  ordenados  então  estabelecidos,  e  que  ainda  agora  per- 
cebem :  E  devendo  ter  todos  os  Empregados  públicos 
com  qiie  se  possão  sustentar  decorosamente,  é  muito 
mais  os  Magistrados  pela  importância  das  funções  que 
eí^ercitão»  e  pela  representação  de  seus  Empregos  ,  para 
que  com  a  independência  necessária  desempenhem  as  im^ 
portantissimas  obrigações  de  seus  Cargos  ,  e  não  com- 
mettão  nelles  abuzos  í  e  prevaricações  ,  forçados  de  pre- 
cisões e  necessidades  ,  com  darano  irreparável  do  bem  pu- 
blico ,  e  interesses  dos  particulares  :  Querendo  occorrer  a 
^o  funestos  males  com  providencias  saudáveis  que  ata- 
lhem ,  e  previnão  os  inconvenientes  referidos  ,  e  para  que 
a  Justiça  se  administre  com  exactidão  ,  e  imparcialidade 
como  cpnvém  ao  bem  do  Estado ,  e  á  utilidade  publica  , 
e  particular  dos  Meus  fieis  Vassallos  ;  Cònformahdo-Me 
com  o » parecer  <Ígs  Governadores  d©  Reino,  e  de  outras 
pessoas  doutas ,  e  zelozas  do  Meu  Real  Serviço :  Hei  por 
bem  determinar    o '  seguinte. 

I.  O  Chanceller  e  mais  Ministros  ,  e  Officiaes  da  Casa 
da  Supplicação  de  Lisboa  venceráÕ  daqui  em  diante  os 
ordenados  estabelecidos  para  os  da  Casa  da  Supplicaçáo 
do  Braiíil  no  Alvará  de  dez  de    Maio  de  mil  oitocentos  e 


oito ,  á  excep.yão  do  Procurador  da  Coroa  5  que  devendo 
considerar-se  pelo  menos  de  igual  graduação  ,  e  importân- 
cia ,  que  o  Procurador  da  Fazenda  ,  vencerá  o  ordenado 
de  dois  contos  e  quatrocentos  mil  réis  ,  que  este  percebe. 
II.  O  Chanceller  da  Relação  e  Casa  do  Porto  terá 
daqui  em  diante  o  ordenado  de  novecentos  e  cincoenta 
mil  réis  ,  e  todos  os  mais  Ministros  delia  seiscentos  mil 
réis  por  anno  ,  sejâo  ou  não  Aggravistas  ,  ou  tenhâo 
qualquer  outro  Officio  na  Casa  ;  e  o  Guarda  Mór  e  mais 
ÓíBciaes  delia  haverá Õ  o  ordenado  ,  que  ora  percebem 
os   da  Casa  da  Supplicação  de  Lisboa. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda  ;  Regedor  da  Justiça  ;  Governador  da  Relação  e 
Casa  do  Porto  ;  e  a  todos  os  Tribunaes  ,  Ministros  de 
Justiça,  e  mais  Pessoas  a  quem  pertencer  o  conhecimento 
deste  Alvará  ,  o  camprão  e  guardem  ,  como  nelle  se 
contém ,  sem  embargo  de  qualquer  Lei  ,  ou  Disposição 
em  contrario  ,  que  todas  Hei  por  derogadas  para  este 
eíTeito  somente»  como  se  de  cada  huma  Fizesse  expressa, 
e  individual  menção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e 
que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  não 
obstante  a  Ordenação  em  contrario;  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maia  de  mil  oitocentos  e 
quinze.'  -  ■■."n:}v'ír-:.rr  --   fv:.--'y^ 

príncipe  : 

:;  .  -■      ob    •  :  (â    ^  ?■ 

Marque\  d*  Aguian 

yé  Lvarà  ,  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alte\a 
ym  R^al  aítendendo  á  carestia  ,  e  augmento  do  preço  dos 
géneros   necessários    á   vida  ^    e    á    independência    que  devem 


ter  os  Magistrados:  fía  por  betn  augmentar  os  ordenados 
dos  Ministros  da  Casa  da  SuppUcaçao  de  Lisboa  %  q  da 
Relação  e  Casa  do  Porto ;  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Reaí  ver. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negocioâ 
do  Brazil  a  foi.  54  vers.  do  Livro  II.  de  Leis ,  Alvarás  , 
e  Cartas  Regias.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  quinze. 

João  Carneiro  de  Campos^ 
Joaquim  ^António  Lopes  da  Costa  o  fez. 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  ao§ 
que  este.  Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que 
sendo-Me  presente  em  Consulta  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço  a  grande  utilidade,  que 
resultaria  aos  Povos  ^  e  ao  Meu  Real  Serviço, 
de  se  crear  huroa  nova  Comarca  no  Districto 
da   Villa  de  Paracatú  ,    desraemhrando-se    da 
Comarca   do  Sabará   a   qae  pertence ,   pela  grande   distancia 
em  que  fic^io  aquellas  Povoações  da  dita  Villa;  pela  difficulda^ 
de   que  oííerece   a  passagem  do  Rio  de  S.  Francisco;   e  por 
succeder  não  se  poderem  fazer  por  muito  tempo  as  Correi- 
ções  ,   que  os   Ouvidores   Geraes    na  conformidade  das  Leis 
devem  fazer  annualmente  em  todas   as    Terras    da  sua   Co- 
marca;  sendo  por  isso    de  maior  interesse   o  extinguir-se   o 
Lugar    de  Juiz^  de  Fora   de  Paracatú  ,    que  fora  creado  por 
Alvará    de  vinte   de  Outubro    de  mil   setecentos  noventa  é 
oito;  e  crear-se   em  seu  lugar  hum  Ouvidor  Geral:   Atten- 
dendo  ao  referido :  Sou  Servido  Crear  huma  Ouvidoria  Ge- 
ral ,  e  nova  Comarca  na  Villa  de  Paracatú  do  Principe,  e  terri- 
tório a  elía  adjacente ;  ficando  desmembrado  da  Comarca  do 
Sabará.   E  Havendo   por  extincto    o  Lugar  de  Juiz  de  Fora 
creado   na  dita  Villa    de  Paracatú :    Ordeno ,   que  tornem    a 
ser  eleitos  dous  Juizes  Ordinários  para  o  exercicio   da  juris- 
dicção ,   e  administração  da  Justiça  que  a  elles  compete,  na 
conformidade    das  Miníias  Leis,   e  Ordenações. 

O  Ouvidor  da  Comarca  de  Paracatú  se  regulará  pelo 
Regimento  dos  Ouvidores  Geraeá,  e  exercitará  toda  ajuris- 
dicção  que  pelas  Leis  lhe  pertence,  e  os  Cargos  que  lhe  sãô 
annexos ,  segundo  por  ellas  está  determinado.  Terá  o  Orde- 
nado ,  e  Emolumentos  pela  mesma  tarifa  que  tem  o  Ouvidor 
da  Comarca  de  Villa  Rica  ;  e  receberá  a  Aposentadoria  ,  e 
Propinas ,  que  tinha  o  Lugar  de  Juiz  de  Fora  e^^tincto ;  e 
pela  inspecção  ,  que  lhe  fica  competindo  na  sua  Comarca 
e  jLiris dicção  de  Intendente  do  Ouro ,  que  ficará  exercitando 
e  Devassa  annual,  receberá  somente  pela  Minha  Real  Fazenda 
duzentos  mil  réis  annualmente. 


Os  Liiliités  desta  Comarca  de  Paracatú  serão  o  Rio 
de  S»  Francisco,  e  o  Rio  Abaythé  do  Sul,  e  das  suas  ca- 
beceiras peia  divisão  que  formão  as  vertentes  da  serra  até 
á  extrema  da  Capitania :  e  destes  Limites  lhe  pertencerá 
todo  o  território,  até  confinar  com  as  outras  Capitanias  de 
Goiaz  ,  e  da  Bahia;  ficando  desta  Comarca  os  Julgados,  que 
ha  dentro  deste  Districto ,  ou  que  para  o  futuro  nelle  sejão 
erectos. 

Sou  outrosim  Servido  Crear  os  Ofncios^  hum  Escrivão 
da  Ouvidoria ,  de  hum  Meirinho  delia  ,  e  de  hum  Escrivão 
do  seu  Cargo ,  para  servirem  os  mesmos  Officios  na  forma 
dos  Regimentos  delles.  E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente 
como  neile  se  contém,  sem  duvida,  ou  embargo  algum. 

Pelo  que:  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da 
Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Con- 
selho da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da  Suppli- 
cação;  e  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de 
Minas  Geraes ;  e  a  todos  os  mais  Governadores ,  Magistrados  , 
Justiças,  e  quaesquer  Pessoas  ,  a  quem  o  conhecimento  deste 
Alvará  haja  de  pertencer,  assim  o  cumprão,  e  guardem,  e 
facão  cumprir  ,  e  guardar  ,  não  obstantes  quaesquer  Leis  ^  Re- 
gimentos, Decretos,  ou  Ordens  em  contrario;  porque  todas 
Hei  por  derogadas  para  este  effeito  somente ,  ficando  aliás 
em  seu  vigor ,  como  se  delias  Fizesse  expressa  e  individual 
aneoção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  pos- 
to que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  o  seu  eíteito  haja  de 
durar  por  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação 
em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  dezesete  de  Maio 
de    mil    oitocentos  e  quinze. 


príncipe 


Lvard  cem  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alteifl  Real  He 
Servido  Crenr  hima  nova  Comarca  no  Districto  da  Villa   de  Para' 


cata ;  Extinguindo  o  Lugar  de  Juii^  de  pòra  que  aíii  havia ,  des^^ 
membrando-se  da  Comarca  do  Sabará  ;  e  Creando  os  Officios  de 
Escrivão  ,  de  Meirin/io  ,  e  de  Escrivão  do  seu  Cargo;  ficando  os 
Limites  da  nova  Comarca  pelo  Rio  de  S.  Francisco ,  e  Rio 
Abaythé  do  Sul  até  d  extrema  da  Capitania ;  tudo  na  forma 
acima   declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immecliata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  sete 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  quinze,  tomada  em  Consulta 
da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  trinta  de  Janeiro  do 
mesmo   anno. 

Monsenhor  Miranda,  Francisco  António  de  Sou^a   da  Silveira. 

Bernardo  José  de  Sou^a  Lobato   o  fez  escrever 

Registado  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  Desembarga 
éo  Paço  no  Livro  I.  dos  Decretos  ,  e  Alvarás  a  foi.  207 
ver?.  Rio  de  Janeiro  dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  quinze. 

António  Lui-{  Alves» 
Joaquim  José  da  Silveira    o  fez." 


Na  Impressão  Regk^ 


1 


^0 


w- 


-^^^Ç-^i  U  o  PRÍÍ^CÍPE  REGENTE  Faço'  saber  aos 
ÇSâ^'    q^ie   este  Alvará  virem  :    Que  íendoMe   sido 

mfQMi^  presente  em  Consulta  da  Meza  do  DesemLar- 
1111™!»     §^    ^o  Paço    ser  conveniente   o  erigir.se   em 

Sjf^^^^  Villa  a  Povoação  do  Brejo  da  Arôa ,  situa- 
-H'.}|^!%^  da  no  Termo  da  Vilia  de  Monte-Mór ,  Co- 
^^^^^  marca  da  Parahiba  do  Norte  ,  por  ser  muito 
populosa  ,  e  estar  distante  vinte  e  duas  legoas  da  sobredita 
Vilia;  pelo  que  se  fazia  difficil  o  recurso  dos  Povos  para  á 
dita  Vil!')  ,  e  a  Administração  prompta  da  Justiça  pelos  Of- 
íiciaes  delia  nos  casos  occurreníes:  e  Tendo  consideração 
ao  referido :  Sou  Servido  Crear  em  Villa  a  sobredita  Povoa- 
ção do  Brejo  da  Arêa  com  a  denominação  de  Villa  Real 
do  Brejo  da  Aréa ,  a  qual  terá  dois  Juizes  Ordinários ,  três 
Vereadores,  e  hum  Procurador  do  Concelho  para  formarem 
a  Camará  da  mesma  Villa;  e  dois  Almotacés,  os  quaes  to- 
dos serão  eleitos  ,  e  exercitaráõ  os  seus  respectivos  Empre- 
gos na  conformidade  dos  seus  Regin:ientos ,  e  Minhas  Leis, 
e  Ordenações  do  Réind.  E  ficarão  pertencendo  á  Camará 
as  mesmas  rendas  ^  que  no  Distiicío,  que  lhe  fica  designa- 
do^ pertencião  á  Camará  da  Villa  de  Monte-Mór,  donde 
he  desmembrado.  E  gozará  de  todas  as  prerogativas  ,  e 
privilégios  de  que  gozão  as  mais  Villas  dos  Meus  Reinos ; 
e.  os  seus  moradores  farão  apronriptar  cazas  de  Camará  a  de 
Audiência ,  e  m.ais  Oííicinas  na  forma  praticada  em  outras 
Viílas,  debaixo  das  Ordens  da  Meza  do  Desembargo  do 
Paço, 

Terá  por  Termo  o  Território,  que  sé  acha  determina- 
do para  a  Freguezia  ,  que  novamente  foi  erecta  na  mesma 
Povoação  do  Brejo  da  Arêa.  E  Hei  por  bem  Crear  dous 
Oíticios  de  Tabeilião  do  Publico,  Judicial,  e  Notas;  e  os 
Officios  de  Alcaide  ,  e  Escrivão  do  seu  cargo ;  ficando  an- 
nexos  ao  primeiro  1'abellião  os  Officios  de  Escrivão  da  Câ- 
mara ,  Sizas ,  e  Almotacerias  ;  e  ao  segundo  Tabeilião  o 
Officio  de  Escrivão  de  Órfãos  ;  que  todos  Hei  por  b@ra 
Crear  para  a  referida_Villa ,   e  seu  Termo. 


E  este  se  ciítnprirá  como  nelle  §e  contém.  Pelo  que  : 
Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Faço  ,  e  da  Consciên- 
cia ,  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Conselho 
da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Csza  da  Sopplicação ; 
e  a  todos  os  Tribunaes  ,  Magistrados ,  Justiças  ,  e  mais 
Pessoas  ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  haja  de  per- 
tencer ,  assim  o  cumprão,  e  guardem,  e  façao  muito  in- 
teiramente cumprir,  e  guardar.  E  valerá  como  Carta  passa- 
da pela  Chaficellada ,  posto  que  por  elia  não  ha  de  passar  , 
e  o  seu  effeito  haja  de  durar  por  m^iis  de  bum  anno ,  não 
obstante  a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Ja- 
iieiro  a  dezoito  de  Maio   de  mil  oitocentos  e  quinze. 


príncipe  ; 


^^  MM  Lvarãj  por  que  Vossa  Alteia  Real  He  Servido  Crenr  em. 
Villa  a  Povoação  do  Brejo  da  Arêa  ,  na  Comarca  da  Paraíba  do 
Norte ^  com  a  denominação  de  Villa  Real  do  Brejo  da  Arêai 
Creando  também  a  Camará^  Tabelliães^  e  mais  Officiaes^  tudo 
na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  Véíf* 


Por  iminediata  Resolução  dé  Sua  Alteza  Real  de  onze 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  quinze  ,  tomada  em  Consulta 
da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  de  seis  do  mesmo  mez 
e  anno* 


nsen 


hor  Miranda.     Francisco  António   de  Souia    da   Silveira, 


Bernardo  José  de  Sou\a-  Lobato  o  fez  escrever. 


Registado  nesta  Secretária  da  Meza  do  Desembargo 
do  Paço  lio  Liv.  I.  dos  Decretos,  e  Alvarás  a  foi.  208.  Rio 
de  Janeiro  dezesete  de  Junlio  de  mil   oitocentos  e  quinze. 


António  Luii  Alvei. 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


Na  Impressão  Regiai 


V 


c'^ 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  Saber  aou 
que  este  Alvará  virem :  qiie  em  Consulta 
da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  Me  Foi 
presente  o  requerimento  dos  moradores  da  Ci^ 
dade  de  Cabo  Frio,  em  que  Me  pediao  a  Gra- 
ça de  Crear  na  mesma  Cidade,  hum  Lugar  de 
Juiz  df  F^ra  Letcado,  para  iexerc|tar  a-^t^isdic- 
,  ção,  ^ue  até  agora  llrès;.eraladmimstradá  pelos 
Juizes  Ordinários;  não  só  por  ser  huma  Cidade  antiga,  mas 
pelo  incommodo ,  que  soíFrião ,  tanto  os  Juizes  em  ter  de  re- 
correr a  Assessores ,  como  os  Litigantes  em  sofFrer  a  cfemora 
necessária  dOs -seus  processos :  E  X^pdo  consideração  ao  ^£èri- 
do,  e  á  utilidíide,  que  deve  ^resultar  .aos  Meos  \[assalloâ  daníáis 
prompta  administração: da  Justiça ;e  também  a  que ,  tendo  Út 
do  creada  a  Villa  de:§ÃjQão  de  Macahé  em  parte  çlo.^ef». 
mo,  que  antes,  pertencia  á  mesma  Cidade;  convém  m^.il* 
que  esta  Villa  fique  também  por  agora  fazendo  parte  do  so- 
bredito Lugar,  parr  sg^e|itendfír| também  daqueíles  morado- 
res a  utilidade  de  terem  Juiz  Letrado:  Attendendo  a  tudo  o 
referido,  ir ./  i   ?-*>!; 


Blf8 


f^h 


líT-^í  Hei  porrbçmí.Crpaft  hiim  íugai^  lie  Juiz:  áe  Fdríí  dcf  Gl* 
vel.  Crime,  eOrphãos  na  Cidade  de  Cabo  FíioV  e  VilIà  db 
S.  João  de  Macahé,  para  se  exercitar  na  conformidade:  das 
Minhas  Leis,  e  Ordenações;  servindo  com  os  mesmos  Escri- 
vães,  e  Officiaes,  com  que  até  agola  serviâo  os, Juizes  Ordi- 
nários, que  pela  creação  deste  Lugar  devem  ficar  cessando. 
E  vencerá  o  Ordenado  pela  Minha  Real  Fa;ze„Ada,  Aposenta- 
doria, e  Propinas  pelos  rendimentos  das  Gamaras  proporcio- 
nalmente, iguaes  aos  que  vence  o  Juiz  de  Fora  da  Cidiíde  de 
Marianna.  ?í;xííví  :  .^oJdx-j^>d  zob  4'  QvdJ  oo  o',.i^l  oh 
E  este  se{  cíimprirá  como  neUe  se  cpAtéín^  Peloi  c0ç^l 
Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  e  da  Consciência 
e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erarío;  Conselho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda;  Regedor  da  Gaza  da  Supplicação;  e  a  to- 
dos os  Tribunaes,  Magistrados  ^  Justiças ,  e  3?iais  pes^ças ,  a 
quem  o  conhecimento  deste  Alvará  haja  de  pertencer,  assim 
o  cumprão  e  guardem,  e  facão  muito  inteiramente  cumprir 
e  guardar.  E  valerá    como   Carta  passada,  ppl^  Çhancellaria, 


IHf 


posto  que  por  ella  não  ha  de  passar^  e  o  seu  éffeito  haja  cie 
durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ôi-denaçao  em 
•contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  vinte  de  Maio  de  mi! 
-oitocentos  e  quinze.  ^^  OMi-àimi^iJy-n.  u  ijíi^tcdiq     \^  ,.j 

"mO  H  Oíiíuaq  31*1  ^íip  09%oii%o,ds0  âb  sbfib     **^,   .  : 

^Hi5|E   çKgiiííe   ^bíábU    H^^úíá   1S2   -lO-^   Òs    OJiO    í  80ÍU3íiÍblO    S3SÍo| 

momMi  H^iTrí^OE  me  ?s?rr3'QíikI  fo  ■o.rrroí)  ^^  ^^'íOíssi^aA  ■?  •roíio':! 
i^^ém.'J^âM^Pfkir^ué  Vò^siíAltep  Jkãl^flff-pôr-^em  Crear  na 
Cidade  de  Cabo  Frio,  e  Villa  de  S.Jéão  de  Macahè  hum  Lugar 
de  fiíi\  de  Fora  do  Civel^  Crime  •»  é  õrphaos:  regulatido^se  o  Oídet 
nado  ^  Aposentadoria  <i  e  Propinas  feio  Lugar  de  Jui\  de  Fora -da. 
Cidade  de  Marianna^    na  forma  acima  declarada.  -^  t-^^^' 

-03  ob  '3nsq  obnssfii  m^^.M  ifiq  íifôdmBj  ííí/pii  túa^'  túf,"^  .aop 
-obET.oiíi  gsIbopBb  íTi:e)dfn£;paraVò'ssa'' Alteza  .Real  ver^ifo^id 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  dé  onze 
áe  Abril  de  mil  oitocentos  e  quinzev  tomada  em  Consulta 
da  Meza  do  Desembargo  do  Paço»^  de  '«eis  do  mesmo  mez , 
e^^anno.        .^..>í^-'-  -^    ,....^...i:.:::>  ^i  fíiyiq.-^T;í.,;:}i>rd  ;...-.    ,....._,, 


Uíi  J...fí 


MmtseiihorMimiíáèi^y^^   ^Wr^nciseo  Ai^onio  de.^Smsa  da  ^ãveira^, 

■,obnr;  ■:••>  ifíoft  rrf6;eh  ir^*íítj  -^rff^ífb  ois:>B3ia  bIsC  ©pp  ■.  ^  sOIlBli 
'^nÚQ-Bernardo  José  dè  Sousa  Loímoo^  fez  escrever.'  i^s^nw  3: 
*-oi0^oq':»°>n  ;?n"5enrfííí.3' 7!sB  soífiámiJHiSi  solsq  ,íáí?njqí  ?ehob 

sb  ób  Registado  nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo 
do  Paço  no  Livra  I.  dos  Decretos,  e  Alvarás  a  foi.  aop. 
Eio  de  Janeiro  dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quinze. 

^  ^^^^^Soaquim  José  £?«- &?yír!/7i '  o"  feí|in^M:  , ?9K0íidhT  eo^  sob 

lítqnrru^  ;j^{i3j"rí8?b-taííííiijífí  o£?sl  ^  çíiitibisog  2,í)3iqr)íi:uo  e 
Na 


ressão 


gia. 


■'■?,mQ    S3'Cf;^^     OíT^O-/ 


4nv  d  ãzi^i^m 


\  ' 


^ 


nO 


Í^^mmÁA; 


U  o  PRlNCíPEl  REGENTE  Fâço  saber  aos  què 
este  Alvará  com  força  de  Lei  virem :  que  em  re- 
presentação do  Governador  e  Capitão  General  da 
Capitania  de  Pernambuco,  e  Consulta  da  Meza  do 
Desembargo  do  Paço ,  a  que  Mandei  proceder.  Me 
foi  presente ,  que  para  a  melhor  administração  da 
Justiça ,  e  bem  dos  Povos ,  convinha  muito ,  que  se 
creasse  huma  nova  Comarca ,  e  Ouvidoria  Geral  na 
Cidade  de  Olinda,  designando-se-lhe  o  seu  território 
dos  Disírictos  mais  próximos  da  Comarca  de  Pernambuco ,  e  também 
da  da  Parahiba  ;  as  quaes  pela  sua  grande  extensão ,  e  multiplicidade 
de  negócios,  não  podiao  ser  providas  em  Correições  com  tanta  ex- 
acção ,  como  as  Minhas  Leis  exigião  :  E  Tendo  attenção  ao  referido ; 
Sou  Servido  Crear  huma  nova  Comarca ,  e  Ouvidoria  Geral  na 
Cidade  de  Olinda,  que  ficará  sendo  a  Cabeça  da  Comarca ;  assim 
como  a  Villa  do  Recife  fica  sendo  Cabeça  da  Comarca  de  Pernam- 
buco; e  o  território  da  Comarca  de  Olinda  será  composto  da  mesma 
Cidade,  e  seu  Termo,  e  dasVillas,  e  Termos  delguarassú,  Páo  do 
Alho,  Limoeiro,  e  Goiana;  os  quaes  Hei  por  desmembrados,  os 
primeiros  do  Districto  da  Comarca  de  Pernambuca,  e  o  ultimo  do 
Districto  da  Comarca  da  Parahiba,  a  que  até  agora  pertencião ;  para 
ficarem   formando  o  território  da  referida  Comarca  de  Olinda. 

Hei  outrosim  por  bem  Crear  osOfficios  de  Escrivão,  e  de  Mei- 
rinho da  Correição ,  para  se  servirem  na  forma  do  Regimento  dos  mes- 
mos Offícios ;  ficando  separados  dos  outros  semelhantes  OfiHcios,  que 
havia  nas  Comarcas  ,  de  que  estes  são  desmembrados.  O  Ouvidor, 
que  Eu  for  Servido  Nomear,  eseus  Suecessores  servirão  o  sobredito 
Lugar  na  conformidade  das  Minhas  Ordenações ,  Regimento  dos  Ou- 
vidores Geraes ,  e  mais  Leis,  e  Ordens  estabelecidas;  assim  como  o 
exercem,  e  devem  exercer  o  Ouvidor  de  Pernambuco,  e  o  da  Para- 
hiba, eada  hum  nos  seus  respectivos  Districtos,  que  lhe  ficão  perten- 
cendo ,  e  que  acima  não  fòrão  declarados.  O  Ouvidor  de  Olinda  re- 
ceberá o  seu  Ordenado  pela  Minha  Real  Fazenda ;  e  a  Aposentadoria  , 
"e  Propinas  pela  Camará  de  Olinda,  na  mesma  igualdade  das  que  re- 
cebe o  Ouvidor  da  Comarca  do  Recife  de  Pernambuco ,  tanto  da  Minha 
Fazenda,  como  da  Camará  do  Recife. 

E  por  quanto  não  convém,  que  o  Juiz  de  Fora  de  Pernambuco, 
e  que  o  he  na  Villa  do  Recife,  exercite  a  jurisdicção  em  diversa  Co- 
marca, como  o  fica  sendo  a  Cidade ,  e  Termo  de  Olinda  :  Sou  Servido, 
que  na  sobredita  Cidade,  e  seu  Termo  não  exercite  jurisdicção  o  Juiz 
de  Fora  da  Viila  do  Recife ;  e  Mandar ,  que  na  Camará  se  proceda 
á  Eleição  de  dous  Juizes  Ordinários ,  e  hum  dos  Orphãos ,  segundo 
as  Leis,  para  o  exercício  de  Jurisdição  Ordinária;  ficando  também 


Àfr 


separados  os  Ofíiclos  de  dous  Tabeíliaes  do  Publico ,  Judicial ,  e  Notas ; 
o  de  Escrivão  de  Orphãos ,  e  o  de  Inquiridor,  Contador,  e  Distri- 
buidor dos  que  se  exercião  na  Villa  do  Recife;  Havendo-os  porcrea- 
dos  de  novo  separadamente.  E  o  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Recife 
será  indemnisado  da  Aposentadoria  ,  e  Propinas ,  que  recebia  como 
Juiz  de  Fora,  que  também  era  de  Olinda,  pelos  rendimentos  da  Co- 
marca da  Vilia  do  Recife ,  aonde  ficará  exercitando  a  jurisdicçao  que 
lhe  compete,  e  no  seu  respectivo  Termo  como  até  agora. 

E  este  se  cumprirá  tSo  inteiramente  como  nelle  se  contém:  Pelo 
que  ,  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da  Consciência  e  Or- 
dens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação ;  e  ao  Governador  e  Ca- 
pitão General  da  Capitania  de  Pernambuco  ;  e  a  todos  os  mais  Gover- 
nadores, Magistrados,  Justiças,  e  outras  quaesquer  pessoas,  aquém 
o  conhecimento  deste  pertencer,  assim  o  cumprão  e  guardem,  e 
facão  cumprir  e guardar ,  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Regimentos, 
Alvarás ,  ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  todas ,  e  todos  Hei  por 
derogados,  como  se  delias ,  e  delles  Fizesse  individual  e  expressa  men- 
ção, para  o  referido  effeito  somente;  ficando  alias  sempre  em  seu  vi- 
gor. E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que 
por  ella  não  ha  de  passar ,  e  o  seu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,.  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de 
Janeiro  aos  trinta  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  quinze. 


/■i: 


príncipe 


W''  eA^i^    '^j'i'^4f\i:ii-'':^'J'.j.L     ^s 


■  Lvará  com  força  de  Lei  ^  pelo  qualVossa  Altei^a  Real  He  Ser- 
vido Crear  huma  nova  Comarca,  e  Ouvidoria  Geral  na  Cidade  de 
Olinda',  Desmembrando  os  Termos  de  Olinda,  e  dasVillas  de  Iguc 
rassú,  Pdo  do  Alho ,  e  Limoeiro  ,  da  Comarca  de  Pernambuco;  e  o 
Termo  de  Goiana  da  Comarca  dá  Parahiba  para  território  da  no» 
Vã  Comarca :  Creando  os  Officios  competentes ;  e  supprimindo  o  Lu- 
cjar  de  Juii^  de  Fora  em  Olinda  ;  Mandando  em  seu  lu^ar  eleger  ]ui^ 
■j^es  Ordinários  ,  para  ficar  somente  o  Lugar  de  Jui^  de  Fora  de  Per- 
nambuco na  Villa  e  Termo  do  Recife,  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


^  Por  immediata  Resolaião  de  S.A.R.  âe  dnco  de  Maio  de  mil 
oitocentos  e  quinze,  tomada  em  Consulta  da  Meza  do  Desembarc^o  do 
Paço  de  vinte  quatro  de  Abril  do  mesmo  anno.  ^ 


Monsenhor  Miranda. 


Monsenhor  Almeida. 


Bernardo  José  de  Soiqa  Lobato  o  fez  escrever. 


_  Registado  nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  no 
Liv.I.  dos  Decretos,  e  Alvarás ,  a  foi.  210.  Rio  de  janeiro  vinte  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  quinze. 


António  Lm-^  Alves* 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez, 


Na  Impressão  Região 


/ 


-v 


U  o  príncipe  regente.  Faço  sa- 
ber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Q„e  sendo- 
Me  presente  o  requerimento  dos  Moradores 
do  Lugar  de  Itapemerim  da  Comarca  do  Es- 
pinto  Santo ,  pedindo-Me  que  o  Houvesse  de 
Erigir  em  Villa:  E  verificando-se  pelas  Im- 
formações,  que  sobre  esta  matéria  Mandei 
™.r„.n,  T  n.*°?""'  ''"*  °  '°l>redito  Lugar,  situado  na 
TapTo    a  ''^l'^™^"™  '  «-   bastanternente  populoso, 

e  apto  para  se  augmentar  em   liabitantes  pelas  cominodida- 
des    que  offerecia   a  navegação   do'  mesmo   Rio,  e  íertilida- 

at  a:UTv„ ''"!  ";«  ^"-  --'g-'   e  que'pert:rc  1 
dos  P^ovo,      e  í^^."^"?""-  "«  incommodo  o  recurso 

aos  l  ovos  ,   e  a  administração   da  Justiça ,  por  lhe  ficar  de 
permeio  o   Tlermo   da  Villa  de  Benavente  :  Tendo  sobre  is 
to   mandado   consultar  i  Meza    do   Desembargo    do  Paço" 
e  em  attenção  ao  referido,  conformando-Me  com  o  «eu  pa-' 

r^  com"  r"°-^"'^^ r  ^'"^  °  '-'g-  '^  "í -e- 

nm  com  a  denominação  de  Villa  de  hapemerim;  e  Or- 
denar que  se  elejâo  dous  Juizes  Ordinários,  í,um  dos  Or- 
dous'ATr„t       "  '   '"^    ^'°"''^'^«    do  Conselho,    e 

tmidtirdoT  R^"  '^""  -l™in'''-rão   a   Jtistiça   na  con- 
dena 5e,      í°'  ^^8""^"'°^'    q«e  lhes   são   dados    peias  Or- 
no    EH  "     '"^      °  ''    ^'"'^^^   Leis ,  e   estilos    do  Rei- 
^:,.        "^'  0""-os"n  por  bem  Ciear  dous  Officios    de   T=, 
bell^o  do  Publico,   Judicial,    e  Notas  da   mesma  ViÍaf-' 

2':    AlmT     °  """t    '""''"'   °'  de  Escrivão    d     C  - 
Ts  òríí     ^'".4"'"^    '  ''^  '^8™''°   °  de  Escrivão 

S:    d  ,T"''    ^"''n   ^'^^'"'^    °-'  '*"'  -^g°'  -  contbr- 
A'  reLn"  V:  ^^g™^"'-  <!"«  "-  ^ao  estabelecidos. 

voacão      !        t     7"-^'"''°"  '''^  ^"P^^°  da  mesma  Po- 
voação     e    se  lhe   destinará    hum    terreno    até    meia    lec^oa 

'ougradouros    de    seus  moradores  ;   e  aonde  houver  terreno 


I 
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devoluto,  se  lhe  dará  para  seu  Património  huma  Sesmaria 
^e  huma  legoa  em  quadro;  ou  separadamente,  se  assim 
mais.  convier ,  quatro  de  meia  legoa  em  quadro  cada  hu- 
ma;  para  a  mesma  Camará  poder  aííorar  em  pequenas  por- 
ções a  Cultivadores ,  na  fórma  concedida  á  Vilía  de  Ma- 
cahe  :  E  lhe  ficarão  pertencendo  também  para  $«u  rendimen» 
to  todas  as  Rendas ,  que  no  território  do  seu  Terjuo  co- 
brava a  Villa  de  Guaraparim ,  donde  fica  desmembrado.  E 
gozará  de  todas  as  perogativas  ,  e  privilégios»  de  que  go- 
zão  as  mais  Villas  de  Meus  Reinos;  levantando  se  Pelouri- 
nho, Casas  de  Camará,  Cadeia,  e  mais  Officinas  á  custa 
dos  Moradores  da  mesma  Villa  ,  o  que  elles  mesmos  reque- 
rem ,  e  debaixo    das   Ordens    da  Meza    do  Desembargo  do 

Paço. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que ; 
Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  e  da  Consciência 
e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Conselho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda,  Regedor  da  Casa  da  Supplicaç;ão ;  e  a 
todos  os  Tribunaes  ,  Ministros ,  Justiças  ,  e  quaesquer  pes- 
soas a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  haja  de  perten- 
cer,  assim  o  cumprão  e  guardem ,  *é  facão  inteiramente 
cumprir  e  guardar.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Ghan* 
cellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  o  seu  effei* 
to  haja  de  durar  por  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da 
Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
uete   de  Junho   de  mil  oitocentos   e  quinze. 


príncipe 


Lvará  ,  porque  Vossa  Alte\a  Real  Ha  por  bem  Crear  em 
Villa  o  Lugar  de  Jtapemerim  da  Comarca  da  Capitania  do  Ê"^- 
pirito  Santo ,  com  a  denominação  d^  Villa  de  ítapemerim  :  Cr^an* 


ÍtJÍf^T'  "'^"'"'("'^  '  Officios  respecuvos  á  mesma  VUla: 
«/ ,  tudo  na  forma   acima  dec/amJa.  '^ 


Para  Vossa  Alteza  Real 


ver. 


za  do  Desembargo  do  Paço  de  oito  do  mesn^o  mez  e  anno. 


Monsenhor  Miranda.        Francisco  A 


ntonio  de  Soiiia  da  Silveira, 


Bernardo  José  de  Soup   Lobato  o  fez 


escrever. 


eqúinl  ^    """  '^"''°"'  "^^  J"""»    '"  -"  oitocentos 


/^/z^o/z/o  lí//^  Alves. 


«     • 


yoíz^w/Tz  /oíe'  da  Silveira  o  fez. 


Na  Ijupressão  Regia. 


^^^    U   o  príncipe  REGENTE  Faço  saber  ao.  q„e 

o  presente  Alvará  com  força   de  Lei  virem  :  Que 
tendo  sido  instituida  a  Companhia  das  Reaes  Pes- 
carias das  Costas  do  Algarve  pelo  Senhor  Rei  Dopi 
José,  Meu  Augusto  Avô  de  gloriosa  memoria      nô 
Alvará  de  dezoito  de  Janeiro  de  mil  setecentos  se- 
tenta e  três  ,  para  acautelar  ,  e  remediar  o  estado 
de  decadência  ,    e  abatimento  a  que  ellas  haviâo 
chegado  ,  ou  por  falta  de  fundos,  ou  pela  diminuiça-Q  das  pescas 
ou  por  erros  de  administração;  de  tal  sorte,  que  pouco,  ou  ne- 
nhum proveito  resultava  á  Minha  Real  Fazenda  ,  e  o  Reino  do 
Algarveia  empobrecendo,    e  diminuindo  progressivamente   em 
população,  e  agricultura ,  reduzindo-se  os  seus  habitantes  a  ex- 
trema pobreza ;  e  mostrando  a  experiência  ,  que  do  referido  Es- 
tabelecimento se  seguio  hum  grande  augmento  deste  Ramo  de 
.  ITm^       w  ""^  '^íf^^-^ndo  a  prosperidade  ,  e  riqueza  do  Paiz  , 
e  as  Minhas  Rendas  Reaes,  prorogando-se  por  isso  por  quatro 

Keal  Junta  do  Commercio ,  que  convinha  ao  bem   do  Meu  Real 
t71VJht  prosperidade  do  Reino  do  Algarve,  que  continuasse 
a  Companhia  por  mais  tempo   debaixo   do  mesmo  Plano     com 
que  fora  erigida ,   e  só  com  algumas  modificaço-es  ,  e  alteràço-es 
que  as  circunstancias,  e  mudança  dos  tempos  fazia"o  necessárias' 
desattendidos   todos  os  mais  Planos,   que  se  propunhão  por  pes- 
soas ,    que  pertenaiao  t.rar  proveito    do  que    se  achava  cr êaco 
com  os  fundo,,  e  trabalhos  alheios,  pretextando  o  bem  pubhco 
e  felicidade  dos  Povos  ,  quando  era  o  motivo  principal  o  seu  par^ 
ticular  interesse;  e  mui  pouco  differia-o  do  sistema,  porque  se  'o- 
verna  a  Companhia  estabelecida  ,    que  continuaria^  prosperar 
Dignando-Me  também  conceder  novamente  a  isença~o  dos  d  rei- 
Ti"  P-r^  'T'i'  '."'^"''f'  «"torgada  por  dez  annos  no  Alvará 
de  dezoito  de  Junho  de  mil  setecentos  oiíenta  e  sete ,    e  renovada 
pelo  de  trinta  de  Março  de  mil  setecentos  noventa  e  sete    Te„do 
consideração  a  todo  o  referido  ,  e  a  que  estando  verificado  pelas 
averiguações  ,  a  que  Mandei  proceder  ,  que  da  conservaçío    da 
Companhia    cora   as  alteraço~es,   e  modiftc.ço-es  ,  q„e  Me  fora"» 
propostas  ,   resultao  vantagens  certas,   e  i.nlga^is  ao  Bem  ,  ,! 

Ixoerienci  l  "?  r  ''"'*"  '"P°'ta"<^ia  ,  que  í  tempo  ,  e  a 

experiência  tem  mostrado  serem  vantajosos,  mudar  para  outros 


t  I! 


t 


por  mais  bem  combinados  ,   que  nareran      n.,»  „  j       ^  „ 
Querendo  animar  cada  vez' m^a"s  Ts  Krias^     Jlo  !""  "■•' 
que  produzem  á  riqueza  nacional,  e  porque  ko^  ^™""'"' 
berço  da  Marinha  Mercante  ,  e  de  Guerra     eConf      ^'§!'"  ^/ 
com  o  parecer  da  referida  cònsnlf!  ^^"^-  ^  Conformando-Me 

doutas     e  zelosas  do  Me„  ReaTser'vico"  r'     '  "T"^  ^^^^««^ 
minar  o  seguinte.  ^       •^'^'  P°'"   •'^m  Deter- 


1.     A  Companhia   das  Reaes  Pescariaíi  Ar.  P^'        j      *t 
durará  por  ma.s  dez  annos  contado    d7 fim  dídtimí     '^'"' 
Çao     e  debaixo  das  condiço"es  approvadas  Delos  Al     ^    5''°'"''?''- 
ze  de  Janeiro  de  mil  setecentni.Ir  f      ^        ^'™''^*  '^'^  l"'"" 

tembro  de  m.l  seteceS  e  íove" Í    ^^o"  '  '  ''""**"  ''^  ^^- 
posiço~es.  noventa  ,   e  com  as  segumtes  Dis- 

ca  "■  da?oÍ!tl?  f°  '"'°"**'Ç^  impedir-se  indistinctamente  a  nes- 
^aiid  aas  outras  artes  no  temno  das  «^.««0  a  -     ^'^"ic  d  pes- 

sâo  livremente  praticar  sp  T^  Armações,  antes  pos- 

mandará  a  Coj  aib7rireX^ir";s:;?r''^f  ^ 

com^  assistência  dos  pescadores  mais  i..teremes  a  bW  T^'"" 

.^TprSu^itaS" '''''-' '-'-  -rk^sí:;:- :r:r: 

taiSto  ttrorri^íis^Tprcie:  Ter-^  *- 
cC;r  s;.:  tr  etpriTosHi^-  -"  "-^^^^^^  - 

seus  intereises  por  h3^d?sSuiçt1egular"  T^nT^  'v" 
vre   arbitoo   dos   Administradores.  ^        '       "^°   P"'°   ''" 

poi\  qutr  lurs^reírt'  ii^^-''^^'  'í-  «'- 

nos  das  Companhas,  arbitradosTrArso  d^do^Tp"'''- 
ren-o  de  md  setecentos  setenta  e  cinco      quando   o  .    ''"" 

augmento  ,    e    carestia    de   todos  os   ohlT  mudança  , 

necessária  subsistência  tem  feÍo  cresce  „!  P''"'"'  P^'"''  '' 
naturalmente  acontece-  ficarávl  f  \j  "  P'"*'?"  '  «'"'"o 
homem  de  serviço  no  lemoo  das  "''"  ''"1"'  ""  ^'^"^^  «^^« 
réis  por  dia;  osLr"  uiS^s  ^  ^I  T'  '^"^^"t"^  «^  q^renta 
e„os  mandad^res  quaCceX  e  Ír:!'"!?,  ^  -ssenta  réis; 
çao  d03  doze  por  cento  na  forma  2a beledda"  ''  ''^^'■'''"- 

Jarid;de  o?o":.S:na;ros'IT"*"l;^"'?""  •=°™  '^  <^-i^-   -gu- 

viver   com   a  commodidade    "  í'^'"'".'^^''-'«'o.-es  ,  para  pode.L 

commodiclade ,  e  decência  necessária;  e  os  Dire- 


ctores  terão  particular   cuidado  ,   em   que    elles   evitem   os  ev 
trav.os,    que  fazem  os  copejadores,  e^enha  á  lota  tol  o  neT 
xe   que  se  pescar,    para  pagar  os  devidos  direitos      bem  col" 
em  que  os  mesmos  não  tenhão  associação  ,  ou  inter;.se  di,wt 
ou   ind.recto   com   os   mercadores;   sendo   immedat?  í  * 

m.ss,velmente  expulsos  dos  seus  empregos  lór  te  constéT 
galmente  que  contravierão  a  estaU.ha  SLl  'DetermiÍç,t 
Vi.  A  mesma  Companhia  se  empregará  com  ^7^^  ,'"^^^°: 
nao  só  no  augmento  ias  Reaes  Pe^carfas  rArut^x:r:it ' 
mas  também  no  restabelecimento   das  artes  da  Sinha     e  H.' 

cí :  zírrt  ?íJ:i:'j„»  -'  ''s  >■  - 

fieis  Vassallos     aue  fLem  !Z/  '^  indigente    dos  Meus 

lidade   de  alime^  :  e  aTte„deÍI'"^"l:\%°-^^ 
das  Rendas  Reaes  deste  género  será'comnen  ^^'""'5'"  ''P^''^"*^ 
to  das  pescarias,  que  por  este  mcdn*^  com  o  augmen- 

Rendas  do  Estado^cresrem  ÍLToÍLJ"'''''""''"''  ^  "  ^""^  ''^ 

be  a  riqueza  nacional  peTo  nfa  or  cTnsuriTod'" '  '''V"'''- 
de  precizão  e  luxo  •  Hei  nr,-  hT      '^°"^"™°  "e  todos  os  objectos 

çâo  dos  direitos  do  pSe^e  o  esarad"  T""  ^'^  ^""°^  "  '^^"- 
ra  concedida  pelo  Alvaró  de  dezoTto í  T  f""^'  '^  ''"'^  J^  ^^ 
oitenta  e  sete,  e  trinta  de  M^roTÀ        .  ''"  *^^  '"''  setecentos 

^  Pelo  que':  CU  M  fdf  D™eiL"rord?r""  P^^*^- 

<3ente    do    Meu    Real    Fr^rí^      ^  Atesem  Dai  g  o  do  Paço;   Presi- 

ça-o,  Conselirda  M  nh  Teá  FaTní /^  S"t  ''^  'í'fP"'^- 
mercio  ,  Agricultura  FnKvf  ^^^^nda ;  Real  Junta  do  Com-- 
Capitão   GeCa    do    RelT'  /,  Navegação;    Governador  e 

conhecimento  deste  Mnri  iert.nJ.  re»oa>  ,  ,„e,„  „ 
■1»" ,  «m    en,b.i-8o  de  ,„ewér  Lei       "T™  ■  -'  8""- 

«r;Ejsf;"To;>;?-f\"«'-5S 


Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  que 
o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anuo  ,  não  obstan- 
te a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em   três  de   Julho   de   mil   oitocentos    e  quinze. 


príncipe 


•    9    • 


a 


.^J 


Marquez  de  Aguiar. 


já  Lvara  com  força   de  Lei  ^  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha 

AB  por    bem  prorogar  por    mais    dez    annos  a   Companhia  das 

Reaes  Pescarias  das  Costas    do  Algarve  debaixo   das  condi- 

coes ,  com  que  foi  instituida  ,  e  com    algumas  modificações ;    e  Há 

outrosim  por   bem    conceder  por  dez   annos   isenção   dos  direitos  de 

pescado  seco  ,  e  salgado  :    tudo  na  forma   acima  exposta. 


Para    Vossa   Alteza   Real   ver. 


«.'- 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa   o  fez 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  no  Livro  II.  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas  Regias  a 
foi.  63  vers.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Agosto  de 
mil    oitocentos   e   quinze. 


João   Baptista   de  Alvarenga  Pimentel» 


Na   Impressão   Regia, 


U  o  príncipe  regente  Faço  sabôí  òõs 
que  O  presente  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem :  Que  Tendo  determinado  no  paragrafo 
quarto  do  Alvará  do  primeiro  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  quatro  ,  promulgado 
com  o  fim  de  promover  o  adiantamento  das 
^  Sciencias ,  e  a  regularidade  dos  Estudos  da 
Universidade  de  Coimbra»  e  de  estabelecer  melhor  metho- 
do  de  prover  as  Cadeiras  em  Professores  doutos  e  idóneos^ 
que  os  Doutores  Oppositores  fossem  obrigados  a  escrevei 
em  cada  anno  Dissertações  sobre  matérias  de  sua  escolha  ^ 
as  quaes  sendo  entregues  á  Congregação  ,  serião  julgadas 
pelos  Lentes  Censores  de  cada  huma  das  Faculdades  Aca- 
démicas ,  por  quem  se  distribuissem ;  para  que  por  este 
meio  o  mais  seguro,  e  capaz  de  avaliar  o  merecimento  e 
adiantamento  Litterario  ^  fossem  vencendo  antiguidade ,  até 
serem  empregados  no  Magistério,  quando  vagassem  as  Ca* 
deiras ,  aquelles  cujo  maior  numero  de  Dissertações  mere- 
cessem approvação  dos  referidos  Censores :  Constou  na  Mi- 
nha Real  Presença  ,  que  não  se  tem  verificado  esta  provi* 
dencia  ,  porque  apenas  as  escreverão,  e  entregarão  no  an- 
no seguinte  á  promulgação  do  Alvará  ,  deixando  de  conti- 
nuar'se  até  agora  ;  e  que  os  Doutores  Oppositores ,  para 
se  escusarem  desta  falta,  allegão,  que  esta  Legislação  poz 
no  poder  e  arbitrio  de  dois  Lentes  Censores ,  que  podem 
ser  pouco  exactos,  ou  apaixonados,  o  decidir  da  sorte  de 
cada  hum  delles  ,  reprovando  sem  justo  motivo  alguma  Dis- 
sertação ,  pela  qual  perdendo  hum  anno  vem  a  perder  a 
antiguidade,  que  tinhão,  e  que  pôde  ser  a  causa  de  não 
serem  jamais  Lentes;  pois  que,  snpposto  por  via  da  impres- 
são possão  reparar  a  sua  reputação  ,  não  recuperão  o  di- 
reito de  ser  promovidos  segundo  a  sua  antiguidade;  e  que 
sendo  aquella  approvação  ou  reprovação  huma  verdadeira 
Sentença  ,  não  era  conforme  nem  á  razão  ,  nem  ao  direi- 
to, e  nem  ainda  ao  antigo  methodo  de  prover  as  Cadei- 
ras por  Concurso,  e  á  disposição    da  Lei  do  Reino  em  ca» 


SOS  análogos ,  que  se  deciílisse  só  pelo  voto  áe  dois  Len- 
tes ,  a  quem  vinha  a  ficar  pertencendo  o  direito  exclusivo 
de  approvar  ou  reprovar  os  que  quizessem  ,  para  o  que  podião 
inlluir  caprichos ,  e  parcialidades  niuito  communs  em  seme- 
lhantes Corporações  :  E  1'omando  eni  Consideração  todo  o 
referido;  as  inquietações  e  movimentos,  que  tem  resultado 
da  referida  Disposição  ;  o  poder ,  que  por  esta  causa  se 
tem  arrogado  os  Lentes  sobre  os  Doutores  Oppositores; 
a  agitação  de  espirito  destes;  a  falta  de  harmonia,  e  boa 
inteiligencia  entre  huns  e  outros;  e  a  deserção,  que  por  es- 
tes motivos  se  tem  feito  das  Faculdades  ,  e  Serviços  da 
Universidade :  Querendo  remediar  estes  inconveiíientes ,  e 
restituir  ao  Corpo  Académico  a  paz  e  socego  necessário 
para  prosperarem  os  Estudos  e  o  augraento  das  .Sciencias, 
^ue  muito  Dezejo  adiantar  e  promover,  para  crescer,  e  ine- 
drar  cada  vez  mais  a  instrucçao  publica ,  e  para  se  foima- 
rem  Cidadãos  beneméritos,  e  úteis  á  Igreja,  e  Estado,  e 
conservar  ao  mesmo  tempo  o  uso  das  Dissertações ,  como 
o  mais  seguro ,  e  menos  equivoco  methodo  de  conhecer^se 
o  merecimento ,  e  progresso  Literário  dos  Doutores  Oppo- 
sitores ,  assim  na  copia  das  doutrinas  ,  como  na  selecção 
das  matérias,  e  bom  gosto  de  escrever  ,  e  o  mais  próprio 
para  excitar  a  emulação  entre  os  Concurrentes ,  sem  que  te- 
nhão  lugar  os  arbítrios  e  dissençÕes  acima  referidas  :  Tendo 
ouvido  o  parecer  de  pessoas  doutas  e  zelosas  do  Meu  Real 
Serviço  :  Hei  por  bem  determinar  o  seguinte. 

L  As  Dissertações  annuaes  que  os  Doutores  Opposito- 
res devem  fazer,  e  entregar  á  Congregação,  sendo  vistas 
e  examinadas  pelos  Lentes  Censores  na  forma  estabelecida  , 
remetíer-se  hão  por  estes  cora  o  seu  juizo  por  escrito,  em 
que  cada  hum  exporá  o  que  sobre  ellas  entende  ,  á  Congre- 
gação da  respectiva  Faculdade;  a  qual  deliberando  á  cerca 
das  censuras,  e  conforme  a  opinião,  que  tiver,  decidirá  da 
sorte  da  Dissertação  ,  approvando-a  ,  ou  reprovando-a ,  otl 
por  uniformidade,  ou  por  pluralidade   de  votos. 

II.   .  Como  por   esta  forma  os  Censores  não   julgão   de» 


finitivaiTiente  5  mas  sóiíieiite  infomião  com  o  seu  parecef 
á  Congregação  da  Faculdade,  do  merecimento  das  Dis- 
sertavões;  só  se  fará  menção  na  impressão  delias  da  appro- 
vação    da  Congregação    da  Faculdade. 

líí.  Com  estas  modiíicações  se  continuará  a  observar 
exactamente  o  referido  Alvará  do  primeiro  de  Dezembro 
de  mil  oiiocentos  e  quatro  em  tudo  o  anais  que  «elJe  se 
prescreve  ;  vigiando  na  sua  observância  o  Reformador  Rei- 
tor,  e  devendo  representar-Me  toda  a  infracção,  que  hou- 
ver ,  para  Dar  as  providencias ,  que  parecerem  justas  e 
necessárias. 

Pelo  que.    Mando  á   Meza    do  Desembargo    do   Pa* 
ço;   Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Regedor    da  Casa  da 
Supplicação;    Conselho  da  Minha  Real   Fazenda;   Reforma- 
dor    Reitor    c|a  Universidade    de  Coimbra  ;   e    a  todos    os 
Tnbunaes;  Ministros   de  Justiça;   e  mais  Pessoas,    aquém 
o  conhecimento    deste    Alvará    pertencer,    o  cumprão  ,    e 
guardem;  sem  embargo  de  qualquer  Lei ,  ou  Dispoziçao  em 
contrario,   que  todas  Hei  por  derogadas    para   este   effeito 
somente ,  como  se    de  cada  huma  Fizesse  expressa  ,  e  in- 
dividual  menção.  E  valerá    como  Carta  pas.ada   pela  Chan- 
ce liana  ,   posto  que  por  ella  nSo   ha    de  passar ,    e  que    o 
seu    effeito  haja    de  durar  mais    de    hum   anno  ,   não   obs. 
tante  a  Ordenação ,  que    o  contrario  determina.    Dado   no 
Paacio  do  Rio    de  Janeiro   em  doze    de   Julho    de  mil  oi, 
tocentos  e    quinze. 


PRÍNCIPE 


Marquei  *  Aguiar. 


Ha  .or^r^r?  ^"'^^    *  ^'"■'  P""  5"'^'  ^"«^  ^'''V  R^^i 
"a  po,   beui  declara,-,    e  modificar   o  paragrafo  quarto    do  m- 


Fj^S&-' 


tro  do  primeiro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quatro  \  Orde  • 
nando  9  que  o  voto  e  parecer  dos  Lentes  Censores  das  Disserta* 
çÕes^i  que  annualmente  devem  fa\er  c  entregar  os  Doutores  Op* 
positores  da  Universidade  de  Coimbra ,  não  seja  decisivo  ;  e  à 
Congregação  de  cada  liuma  das  Faculdades  fique  pertencendo  ap* 
provar^  e  reprovar  as  referidas  Dissertações;  tudo  na  forma  ucí* 
ma  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Joaqairti  António  Lopes  da  Costa  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
(lo  Brazil  no  Livro  II.  de  Leis  ^  Alvarás ,  e  Cartas  Regias 
a  foi.  S9  vers.  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  e  quinze. 


Manoel  Corrêa  Picanço» 


Na  Irapressio  Regíâ. 


DECRETO. 


H 


AVENDO  sido  extí netos  os  Lugares  deln- 
tendences  do  Ouro  da  Capitania  de  Minas  Geraes 
pelo  Alvará  de  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e 
onze ,  servindo  em  seu  lugar  os  Juizes  de  Fora  en- 
tão creados :  E  tendo-sc  verificado  esta  Disposição 
somente  nas  Comarcas  do  Ouro-Preto,  Rio  das  Ve- 
lhas, e  Rio  das  Mortes:  Hei  por  bem  que  o  mes- 
mo se  pratique  na  Comarca  do  Serro  do  Frio,  ser- 
vindo o  Juiz  de  Fora  da  Villa  do  Frincipe  o  Lugar 
de  Intendente ,  assim ,  e  do  mesmo  modo  que  se 
acha  disposto  no  sobredito  Alvará  a  respeito  dos 
Juizes  de  Fora  de  Villa  Rica  j  Sabará ,  e  S.  João 
d'El-Rei.  A  Meza  do  Desembargo  do  Paço  o  tenha 
assim  entendido ,  e  faça  executar ,  não  obstante 
quaesquer  Leis  ,  Ordens,  ou  Disposições  em  con- 
trario. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos   e  quinze. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Na  Impressão  Regia, 


U  o  príncipe  regente.  Faço  sa- 

ber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  em 
Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço 
Me  foi  presente  o  requerimento  dos  Mora- 
dores da  Villa  de  Pitanguí,  Comarca  do  Sa- 
bará ,  em  que  pedião  Houvesse  por  bem 
Crear  na  sobredita  Vilia  hum  Lugar  de  Juiz 
de  Fora  do  Civel ,  Crime,  e  Órfãos  para  a 
administração  da  Justiça  ,  que  era  exercitada  até  agora  por 
Juizes  Ordinários  :  E  Tendo  consideração  ao  mesmo  re- 
queriffiento ,  Informações  que  a  esse  respeito  Mandei  to- 
inar  ,  e  Parecer  da  mencionada  Consulta:  Sou  Servido  Crear 
na  referida  Villa  de  Pitanguí  hum  Lugar  de  Juiz  de  Fora 
do  Civel,  Crime,  e  Órfãos  para  exercitar  a  jurisdicção  na 
conformidade  das  Minhas  Leis  ,  e  Ordenações  do  Reino  na 
mesma  Villa,  e  seu  Termo,  e  com  os  Officiaes  com  que 
servião  os  Juizes  Ordinários,  e  dos  Órfãos,  que  por  esta 
Creação  fícão  cessando.  E  Hei  por  bem  que  lhe  fique  ser- 
vindo de  Termo  o  Districto,  que  actualmente  tem,  e  além 
deste  o  chamado  de  S.  Sebastião  9  que  lhe  fica  pertencen- 
do pela  divisa  estabelecida  para  a  nova  Comarca  dè  Para- 
catú.  Ao  sobredito  Juiz  de  Fora  ficará  annexa  a  Provedoria 
da  Fazenda  dos  Defuntos  e  Ausentes  no  seu  respectivo 
Termo ;  e  vencerá  o  mesmo  Ordenado ,  e  Emolumentos , 
que  vence  o  Juiz  de  Fora  da  Campanha  da  Princeza  pelo 
Alvará  da  sua  Creação  de  vinte  de  Outubro  de  mil  sete- 
centos noventa  e  oito. 

Pelo  que ;  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  e 
da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio; Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Ca- 
sa da  Supplicação;  e  ao  Governador  e  Capitão  General  de 
Minas  Geraes,  e  mais  Governadores,  Magistrados,  Justi- 
ças, e  quaesquer  outras  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
deste  Alvará  haja  de  pertencer ,  o  cumprão  e  guardem , 
e  facão  tão  inteiramente  cumprir  e  guardar  como  nel- 
le   se  contém.   E    valerá   como   Carta  passada    pela   Chan- 


cellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  o  seu  ef- 
feito  haja  de  durar  por  mais  de  hum  anno  ,  nao  obstante 
a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  quin- 
ze  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  quinze. 


príncipe 


•      •      * 


A^ 


Lvarâ  ,  por  que  Vossa  Alteifi  Real  Ha  por  bem  Crear 
hwn  Lug-ar  de  Juii^  de  Fora  do  Civel^  Crime  ^  e  Órfãos  na  Va- 
la de  PitangLii  da  Comarca  do  Sabará  ,  tendo  annexa  a  Prove- 
doria dos  Defuntos  e  Ausentes  do  seu  respectivo  Termo;  e  ven- 
cendo o  Ordenado ,  e  Emolumentos  ,  que  vence  o  ]ui\  de  Fora 
da   Campanha   da  Princesa :  tudo  na  forma  acima  <  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  trinta  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  quinze,  tomada  em  Consulta  da  Meza  do 
Desembargo  do  Paço  de  vinte  e  dous  do  mesmo  mez  e  anno. 

Monsenhor    Miranda.      Tlioma^  António    de  Villanova   PortugaU 

Bernardo  José  de  Sou-{a  Lobato  o  fez  escrever. 

Registado  nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo 
do  Paço  no  Liv.  1.  dos  Decretos,  e  Alvarás  a  foi.  Q13. 
vers.  Rio  de  Janeiro  vinte  e  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos 
e   quinze. 

António  Lui'{  Alves, 

Joaquim  José  da  Silveira   o  fez. 

Na  Impressão  Regia. 


i 


te! \  SMi ,V» 


i 


U  o  príncipe  REGENTE.  Fííço  sa- 
ber aos  que  o  presente  Alvará  com  força  de 
Lei  viram  :  que  Havendo  estabelecido  no  pa- 
ragrafo vinte  e  seis  do  Regimento  de  vinte 
e  dois  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dez, 
àS  !}^fw^fe^>,  que  os  Magistrados  Locaes  fora  desta  Cor- 
<M^13:^W-  te  exercesse nn  a  parte  iurisdiccional  do  Vxo^ 
vedor  Mor  da  Saúde  ,  pela  sua  maior  impor- 
tância e  extensão,  ficando  as  outras  incumbências  aos  Guar- 
das Mores ,  com  o  fim  de  que  os  referidos  Magistrados 
pela  sua  maior  aptidão  e  authoridade  decidissem  as  ques- 
tões de  sua  inspecção  com  mais  madureza  e  circunspecção  , 
e  para  que  este  importante  Estabelecimento  instituído  para 
a  conservação  da  Saúde  publica  prosperasse  ,  e  se  consoli- 
dasse cada  vez  mais ,  tem  mostrado  a  experiência  que  da 
separação  assim  feita  das  funções  do  Guarda  Mór ,  e  Pro- 
vedor Mór  da  Saúde  não  resultou  o  efíeito  desejado;  e  que 
antes  pelo  contrario  pelas  muitas  occupações  dos  Magistra- 
dos ,  e  pelos  conflictos  de  jurisdicção  frequentes  entre  elles» 
e  os  Guardas  Mores  tem  havido  amiudadas  disputas,  e  fal- 
tas do  expediente,  com  detrimento  do  Meu  Real  Serviço, 
e  desasocego  dos  Meus  fieis  Vassallos:  Tendo  consideração 
a  que  ficando  unidas  nos  Guardas  Mores  todas  as  incum- 
bências, como  únicos  Delegados  do  Provedor  Mór  da  Saú- 
de ,  com  os  recursos  estabelecidos  no  Regimento  de  vinte 
e  dois  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dez  ,  haverá  mais  uni- 
dade, simplicidade  e  expedição  nos  negócios  desta  Reparti- 
ção com  utilidade  do  bem  publico  e  particular,  como  acon- 
tece com  os  Delegados  do  Fysico  Mór  do  Reino,  e  era 
anteriormente  observado  pela  disposição  do  Regimento  de 
quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  sete :  Hei  por  bem 
revogar  o  sobredito  paragrafo  vinte  e  seis  do  Regimento 
de  vinte  dois  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dez  ,  e  Or- 
denar que  daqui  em  diante  os  Magistrados  dos  Locaes  das 
Capitanias  deste  Estado  não  exerção  mais  incumbências  al- 
gumas  da  I^epartição  da  Saúde ,  que  pertenceráõ  aos  Guar- 


das  Mores  na  qualidade  de  Delegados  do  Provedor  Mor, 
dando  porém  õs  recursos  estabelecidos  no  mesmo  paragra- 
fo vinte  seis   que  ficará   assim   revogado  e  declarado. 

Pelo  que.  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Pre- 
sidente do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Casa  da  Suppli- 
cação ;  Governadores  e  Capitães  Generaes  ,  e  mais  Gover- 
nadores das  Capitanias  deste  Estado  do  Brazil ;  e  Provedor 
Mór  da  Saúde  da  Corte  e  Estado  do  Brazil ;  e  a  todos  os 
Tribunaes  e  Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pessoas  a  quem 
o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o  cumprao  e  guar- 
dem ,  não  obstante  qualquer  Lei  ou  Disposição  em  contra- 
rio,  que  Hei  por  derogada  para  este  etíeito  somente,  como 
se  de  cada  huma  fizesse  expressa  e  individual  menção.  E 
valerá?  como  Cart^  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que 
por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  eífeito  haja  de  du- 
rar mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  quinze. 


príncipe 


Marque\  de  Aguiar. 


Lvarà    com  força  de  Lei  ^  pelo  qual  Vossa  Alteia   Real^ 

Revogando  e  Declarando  o  paragrafo  vinte  e  seis  do  Regimen- 
to de  vinte  e  dois  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  de^ ,  Ha  por 
hem  Ordenar  ^  que  daqui  em  diante  sò  os  Guardas  Mores  da 
Saúde ,  coirio  Delegados  do  Provedor  Mor  ,  exerçao  todas  as  in- 
cumbencias   desta  Repartição  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  a  foi.  6q  vers.  do  Liv.  II.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas 
Regias.  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Jullio  de  1815. 


Manoel  Correia  Picanço, 


João  Carneiro  de  Campos  o  fez» 


Na  Impressão  Repia 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que   o  presente  Alvará   com  força  de  Lei  vi- 


rem :    Que   Havendo  determinado   no  do  pri- 
meiro de  Abril  de  mil  oitocentos  e  oito ,  que 
fosse  livre  a  qualquer  dos  Meus  fieis  vassallos 
habitadores  deste  Estado  do  Brazil ,  e  Dumi- 
iiios  Ultramarinos   estabelecer  manufacturas  de 
todo  o   género  ,  e  sem  excepção  de  alguma , 
Revogando  qualquer  prohibição,  que  houvesse  a  este  respei- 
to ,  com  o  fim  de  Augmentar  e  Promover  a  industria  flacio- 
nal,  e  de  não  Tolheria  qualquer  a  livre  faculdade   de  appli- 
car-se  aos  trabalhos   decentes  ,  e  lucrosos ;  deve  entender-se 
comprehendida  nesta  Disposição  a  prohibição,  que  tinhão  de 
usar  do   seu  officio  us  Ourives  de  Ouro  ,  e  Prata  desta  Ci- 
dade ,    e   mais  partes   do  Brazil  estabelecida  na  Carta  Regia 
de  trinta  de  Julho    de  mil   setecentos   sessenta   e  seis ,   para 
que  se  julgi?e  abolida,    e  levantada;    e   muito  mais  porque 
os  motivos ,   que  precederão  ,   e  determinarão  a  referida  pro- 
hibição não  se  verificarão   de  todo,  como  mostrou   a  expe- 
riência ;   nem  já  existem  depois  das  Disposições    dos  Alvarás 
do  primeiro  de  Setembro ,  e  doze  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos e  oito,   que  puzerão    em   effectiva  observância  as  provi- 
dencias antes  estabelecidas  nos  Capítulos  segundo  ,  e  tercei- 
ro   do    de  treze  de  Maio    de    mil  oitocentos    e  três ,  ^  para 
acautelar  e  prevenir  os  extravios   do  ouro  em  pó  ,    facilitan- 
do-se-lhe    a    fundição,    e   promovendo-se-lhe   o   troco  e  per- 
muta  nas   cazas   determinadas  a  este  fim  :    Tendo  considera- 
ção a  todo  o  referido ,  e   ao  mais  que  Me  foi  presente   em 
Consulta    da  Meza   do  Desembargo  do  Paço,   com   que  Fui 
Servido   Conformar-Me :    Hei    por    bem  Revogar  e  Abolir  a 
sobredita  Carta  Regia  de  trinta  de  Julho   de   mi)   setecentos 
sessenta  e  seis;    ficando  livre  aos  Ourives    de  Ouro,  e  Pra- 
ta trabalhar  nestes   metaes ,   e  negociar  nas  obras  ,   que  del- 
les  fizerem ,    como  lhes   convier. 

Pelo  que  ;  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ; 
e  da  Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  do  Brazil;  Conselho 
da  Minha  Real  Fazenda;  Governadores  e  Capitães  Gene- 
raes;  e  a  todos  os  Tribunaes»  Ministros  de  Justiça,  e  mais 


J 


Pessoas  9  a. quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o 
cumprão  e  guardem,  não  obstante  quaesquer  Disposições, 
que  o  contrario  determinem;  que  todas  Hei  por  derrogadas, 
como  se  de  cada  huma  Fizesse  expressa  e  individual  men* 
ção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto 
que  por  ella  não  hade  passar ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno  ,  sem  embargo  da  Ordenação  em 
contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  onze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  e  quinze. 

príncipe; 


.LvarA  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Alreifl  Real 
Ha  por  bem  Revogar  e  Abolir  a  Carta  Regia  de  trinta  de  Ju- 
lho de  mil  setecentos  sessenta  e  seis  pelos  motivos  acima  expostos, 

c.  ,.  Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  seis 
íle  Março  de  mil  oitocentos  e  quinze ,  tomada  em  Consulta 
da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  de  vinte  sete  de  Feve- 
reiro áo  mesmo  anno. 

Monsenhor  Miranda.  Monsenhor  Almeida, 


»Bi-r 


Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  o  fez  escrever. 


Registado  nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo 
do  Paço  no  Liv.  I.,  que  serve  de  Registo  dos  Decretos, 
e  Alvarás  a  foi.  215.  Rio  de  Janeiro  cinco  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  quinze. 


,.r  _....,. 


António  Lui7^  Alves, 


l:^r Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 
í  Na-  Impressão  Regia.     í^  s^as:  ^ 


tQ 


a 


A^ 


^   U   o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
^^    que    este  Alvará    com    força    de  Lei   virem : 
Que    em  Consulta  da  Meza    do  Desembargo 
do  Paço  Me  foi  presente,    que  sendo  conve- 
niente   ao  bem    do  Meu  Real  Serviço,    e  ao 
dos   Meus    fieis    vassallos  ,    que    o  expediente 
da  administração  da  Justiça,  inherente  ao  Car- 
go   dos  Juizes  Ordinários,   se  náo  retardasse 
pelo   tempo  ,    em    que    vao    fazer    algumas    diligencias    fora 
das  Villas ,    que    costuma    ser    algumas    vezes   dilatado    por 
causa    das   distancias,    e   pela   natureza    de    algumas    delias, 
que    produzem    demoras    consideráveis ;    estando    os    Juizes 
companheiros  inhibidos   em   quanto   dura    o  mez    de  exercer 
a  jurisdicção,  com  prejuízo  da  administração  pública,  e  do 
direito  das  Partes;    era  necessário,    e  útil  ao  Bem  público 
estabelecer    Ivuma    providencia,    que    remediasse  este  incon- 
veniente,    e  evitasse  o  de  estar  no  arbitrio  das  Partes  es- 
colher qual    dos    dous  Juizes   quizessem    para    as    diligencias 
fora   das  Villas  ,  com  abuso  notável ,  e  de  péssimas  conse- 
quências ;  Querendo  obviallos;  e  Providenciar  de  huiíia  ma- 
neira constante,  e  regular  o  contínuo,  e  não  interrompido 
expediente    das    referidas   Varas  ;    E    estabelecer    a    certeza 
de  jurisdicção    de   cada   hum    dos    dous   Juizes   Ordinários : 
Conformando-Me    com    o  parecer  da  mencionada  Consuha: 
Hei    por  bem  Ordenar,    que  sahindo  o  Juiz  Ordinário,  que 
estiver    de    mez ,    fora  da   Villa  ,   ou  Cabeça    do  Conselho 
a  alguma  diligencia ,    e    não    se  recolhendo  dentro    de  três 
dias  ;  findos  elíes  ,  o  Juiz  Companheiro  tome  conta  da  Vara 
até  o  fim  do  mez ;  acabado  o  qual  iíá  findar  a  diligencia  , 
se  estiver  ainda    por  concluir ;    tomando    o  outro  conta  da 
Vara;    e  ficando  por  este  modo  pertencendo  sempre  as   di- 
ligencias ao  Juiz  Ordinário,  que  tiver  a  jurisdicção  mensal. 
Pelo  que:    Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço; 
e  da  Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio;   Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;    Regedor  da  Casa 
da  Supplicação ;  e  a  todos  os  Tribunaes ,  Ministros  de  Jus- 
tiça, e  mais  Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alva- 


rá  pertencera  ò  cuffiprão  e  guardem,  sem  embargo  de 
qualquer  Disposição,  que  o  contrario  deternnine,  que  todas 
Hei  por  derogadas  ,  como  se  de  cada  huma  Fizesse  ex- 
pressa  e  individual  menção.  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  o 
seu  eííeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  não  obstante 
a  Lei  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  doze  de 
Agosto  de  mil  oitocentos   e   quinze. 


príncipe 


A 


Uarà  com  força  de   Lei  ,    pelo  qual  Vossa  Alteia   Real 

Ha  por  bem  Regular  o  tempo  ,   e  jwisdícção  de  cada  hum  dos 
dous  hi\es  Ordinários  das  Vil  las,  na  forma  acima  exposta. 


■ítí^         i  *  *  ' 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


r. .;  iVot  Tmmediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  vinte 
sèls  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  treze  tomada  em 
Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  de  oito  do 
mesmo  mez  e  anno. 


í,':H 


'iX 


Monsenhor  Miranda.  Monsenhor  Almeida, 

Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  o  fez  escrever. 


■^-i-^ 


Registado  no  Liv.  I.  dos  Decretos,  e  Alvarás  a  foi.  215 
vers.  nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço. 
Rio  de  Janeiro  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  quinze. 

•'!•■  ^^y£^       AntQnio   Lui\  Alves* 

Joaquim  José  da  Silveira,  o  fez. 

--   Na  Impressão  Regia^      ^'  ^  - '  ^  a; 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos  que  es- 
te Alvará  com  força  de  Lei  virem  ,  que  sendo-Mc 
presente  em  Consulta  da  Real  Junta  do  Coinmercio  , 
Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  do  Estado  do  Bra- 
zií ,  e  Domínios  Ultramarinos  ,  a  dúvida  ,  em  que  en- 
trara 5  sobre  devolverem-se  para  o  Juizo  da  Provedo- 
ria dos  Ausentes  as  Administrações  findas  ,  que  se  esta- 
belecem em  observância  dos  Alvarás  de  dezesete  de  Junho 
de  mil  setecentos  sessenta  e  seis  ,  e  de  dez  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  dez  ,  quando  comparecião  os  herdeiros  legitimamen- 
te habilitados,  ou  antes ,  ou  no  acto  de  se  julgarem  extinctas  ,  a  pe- 
dir por  si  5  ou  por  seus  bastantes  Procuradores  o  restante  dos  bens 
administrados  ,  depois  que  pela  Minha  Immediata  Resolução  de  vinte 
e  nove  de  Dezembro  do  anno  pretérito  ,  tomada  em  Consulta  do  mes- 
mo Tribunal  ,  Ordenando  a  remessa  ,  não  Me  Dignei  de  Fazer  De- 
claração a  respeito  desta  espécie  :  Bem  assim  ,  sendo-Mc  mais  pro- 
posto, que  senão  compadecia  com  os  sólidos  piincipios  de  Jurispru- 
dência c  cora  o  espirito  do  Alvará  de  dezesete  de  Junho  de  mil 
setecentos  sessenta  c  seis  a  intrancia  do  sobredito  Juizo  da  Provedo- 
ria dos  Ausentes,  comparecendo  taes  interessados,  como  era  claro  até 
pela  sua  Instituição  ,  e  pelo  Capitulo  vinte  e  três  do  Regimento  a 
elle  dado ,  não  servindo  a  devolução  dos  bens  ,  senão  de  gravar  os 
herdeiros  com  espórtulas  escusadas  ,  e  aliás  crescidas  ,  os  quaes  ten- 
do adquirido ,  segundo  a  Disposição  do  Alvará  de  nove  de  Novembro 
de  mil  setecentos  cincocnta  e  quatro  ,  e  do  Assento  da  Casa  da  Sup- 
plicação  ,  tomado  em  dezeseis  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  oitenta 
e  seis  ,  a  posse  civil ,  que  o  fallecido  tivera  nos  bens ,  ainda  mesmo 
com  todos  os  effeitos  da  natural ,  pedia  a  Justiça  que  não  fossem  em- 
baraçados pela  existência  das  Administrações  ,  ou  pela  predita  devo- 
lução delias  ,  no  prompto  recebimento  de  suas  heranças ,  e  que  mais 
não  continuassem  as  Justificações  ,  a  que  com  a  simples  assistência 
dos  Administradores,  e  sem  a  necessária  citação,  e  audiência  das  par- 
tes legitimas  ,  são  admittidos  os  credores  a  provarem  as  suas  dividas 
por  Privilegio  singular,  que  a  bem  da  causa  pública,  e  do  Commer- 
cio  concedeo  o  referido  Alvará  de  dezesete  de  Junho  de  mil  sete- 
centos sessenta  e  seis  :  Tomando  em  Consideração  as  providencias  que 
Me  forão  pedidas  na  mencionada  Consulta  ,  e  que  a  experiência  tem 
mostrado  necessárias  ,  e  Conformando-Me  com  o  seu  parecer  por  Mi- 
nha Immediata  Resolução  de  vinte  e  seis  de  Abril,  confirmada  pela  outra 
de  vinte  e  oito  de  Agosto  do  corrente  anno  :  Sou  Servido  Declarar  a  Mi- 
nha antecedente  Immediata  Resolução  de  vinte  e  nove  de  Dezembro  do 
anno  passado,  para  ter  somente  lugar  a  sua  Disposição  acerca  das  Ad- 
ministrações 5  em  que  ,  julgadas  extinctas ,  não  comparecerem  os  hcr- 


5 


deiros,  e  Ordenar  em  Declaração  ,  e  Ampliação  dos  sobreditos  Alvarás  o 


seguinte. 


Quaesquer  Administrações  deíla  natureza  ,  quer  tenha  expn-ado, 
quer  dure  ainda  o  biennro  permittido  pelo  Alvará  de  dezesete  de  Ju- 
nho de  mil  fetecentos  sessenta  e  seis  ,  ou  o  prazo  que  Eu  Houver 
por  bem  de  Me  Dignar  de  prorogar  por  Minha  Immediata  Resolução 
na  conformidade  do  paragrafo  sete  do  Alvará  de  dous  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  onze  ,  serão  julgadas  logo  findas  por  Sentença  da 
Real  Junta  do  Ccmmercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deste 
Estado  do  Brazil  ,  e  Dominios  Ultramarinos  ,  ou  das  Mesas  de  Ins- 
pecção ,  onde  penderem  ,  huma  vez  que  por  si ,  ou  por  seus  bastan- 
tes Procuradores  comparcção  adequadamente  habilitados  os  herdeiros  , 
e   assim  o  requeirão ,  e   que  lhes    sejáo    entregues  os  bens. 

Os  autos   das  Administrações  ,  julgadas  findas  pelo  modo   sobre- 
dito ,  se  rcmetteràó  nesta  Corte    ao  Desembargador   Juiz  Conservador 
dos   Privilegiados  do  Commercio ,    e   nas  outras   Capitanias    aos  Presi- 
dentes das   Mesas  de  Inspecção  ,  substituindo  estes  as  ve2es   do    De- 
sembargador Juiz   Conservador    dos  Privilegiados  do  Commercio  ,    para 
que  como  Juizes  dos  Inventários,    e  com  a  necessária  Jurisdicçao  or- 
dinária e  contenciosa  ,  procedâò  não  só  a  compellir  os  Administrado- 
íes   a  fazer  sem  demora   entrega  de   todo   o  remanescente  aos  herdei^ 
•rcs   habilitados  ,  comparecendo  por  si ,  ou  por  seus  bastantes  Procura- 
dores  a  pedi-lo  ;  porém    a    expedir   as  respectivas  Quitações  ,    que   de- 
vem  dar  do  que  receberem  ,  fiscalizando  sobre    a  Decima  hereditária  , 
c  procedendo  conforme  os  Alvarás   a  ella  relativas  ,  e  também   nas  par- 
tilhas ,  querendo-as   os  herdeiros  fazer  judicialmente ,  e  em  tudo  o  mais 
que  for  tendente  a  se   concluir,  e  acabar  similhante   negocio. 

Os  credores  ainda  não  pagos  ao  tempo  da  dissolução  das  Admi- 
nistrações poderáÕ  demandar  ,  e  pedir  as  suas  dividas  aos  herdeiros 
perante  os  sobreditos  Magistrados  ,  aos  quaes  para  este  eífcito  Con- 
cedo,  e  Prorogo  toda  a  necessária  Jurisdicçao,  Attendendo  ao  benefí- 
cio ,  que  deve  resultar  ao  Commercio  na  prompta  cobrança  das  divi- 
das \lelle  provenicmes.  E  das  Sentenças  que  os  Presidentes  das  Mesas 
de  Inspecção  na  dita  qualidade  proferirem  por  si  somente  sobre  taes 
objectos  ,  e  depois  que  lhes  forem  devolvidos  ,  e  remettidos  os  au- 
tos das  Administrações  julgadas  extinctas  pelas  Mesas  de  Inspecção, 
será  livre  ás  Partes  intentarem  os  recursos  que  lhes  parecer  para  as 
Relações  dos  Districtos. 

Pelo  que:  Mando  á  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura, 
Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil,  e  Dominios  Ultrama- 
rinos; e  a  todos  os  Meus  Tribunaes  ,  Ministros  de  Justiça;  Presiden- 
tes, e  Deputados  das  Mesas  de  Inspecção;  e  mais  pessoas  ,  a  quem 
o  conhecimento  deste  Meu  Alvará  pertencer ,  o  cumprão ,  e  guardem  co- 


5 

mo  nelle  se  contém,  e  declara.  E  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  ef- 
feito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  sem  embargo  da  Lei  em  con- 
trario. Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos    e  quinze. 

príncipe  ; 


„    .„„     Lvard  com  força    de  Lei  ,  yelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por 
bem   Declarar  a  Sua,  Immediata  e  Real  Resolução    de  'vinte    e   nove    de 
Dezembro  do  anno  passado  ,   tomada    em  Consulta  da  Real  Junta  do  Com- 
me  rei  o  ,     Agricultura  ,    Fabricas  ,   e  Navegat^ão  do  Estado  do  Brazil  ,    e 
Dominios  Ultramarinos  ,  para   ter  lugar  a  Disposição  delia  ,  f  a  remessa 
para    o  Juizo   da  Provedoria    dos  Ausentes   somente    nas  Administrat^Ões  , 
que^  julgadas  findas  ^  não  comparecem  por  si  ^  ou  por  seus  bastantes  Pro- 
curadores os  herdeiros  habilitados   dos  que  fallecem  ,  tendo   sociedade  mer-- 
cantil^    ou  devendo    a  Negociantes  quantias  dignas  de  attemão  ,   a  pedir 
o  restante    dos  bens  administrados   5    e  Declarar  ,    e  Ampliar  os  Alvarás 
de  dezesete   de   Junho   de  mil  setecetitos  sessenta    e  seis ,  e  de   dez  de^  No- 
vembro de  mil  oitocentos  e  dez  ^   com  as  providencias  ^  que   a   experiência 
tem  mostrado   necessárias  a  respeito    das  mesmas  Administrações  compare- 
cendo os  herdeiros  :  tudo   na  forma  acima  exposta^ 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  Immediatas  Resoluções  de  Sua  Alteza  Real  de  vinte  e  seis  de 
Abril,  e  de  vinte  e  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  c  quinze,  toma- 
madas  em  Consultas  da  Real  Junta  do  Commcrtio  ,  Agricultura,  Fa- 
bricas ,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil  ,  e  Dominios  Ultrama- 
rinos ,  e  Despachos  do  referido  Tribunal  de  vinte  e  três  de  Maio ,  e 
de  vinte  e   três   de  Setembro  do  dito  anno. 


Manoel  Moreira  de  Figueiredo^ 


José  Caetano  Gomes, 


Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever. 
Braz   Martins  Costa   Passos  o  fez» 


v» 


Registado  nesta  Secretaria  da  Real  Junta  do  Ccmmercio,  Agri- 
cultura, Fabricas ,  e  Navegação  deste  Estado  do  Braz.l,  e  Domn.os 
ut™  rinos  a  folha  t,es  do  Livro  segundo  do  registo  de  Alvatas, 
eDeaetos.  Rio  de  Janeiro  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  oitoccn- 
tos    e  quinze. 

José  Joaquim  Moreira^ 


K';i  Impressão  Regia. 


TT  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  ao» 
Ite   Alvará  com   força    de  Lei  v.rem  : 
que    es  e  ^'''f  j^^^,  p,esença  em  Con- 

^r  I  Me° a  foD  sembargo  do  Paço  com 

Wé    "Inc  a  do  Procurador  da  Minha  Real  Co- 
B    audiência  ao   i  ^^  j„o. 

tói  Ídores-rwÍ ;  ZL   do  'Penedo,   Co- 


.«^i/^'°r  dl hrjuix  Legado,  que  lhe.  adm- 
„arca  das  Alagoas  ,  J^  ^"'^  J^  „,  ^.^itorio  ,  em  que  vi- 
nistre  Justiça  >   «   FO™ova       que  ^  ^^  ,,,. 

vem    treze    a   quatorze  mu  i  ,g„to  da  agricultura, 

peito  ás  Minhas  Reaes  Leis  ,  e  o  «  g  ^^^^  ^^j.  p^.„_ 

;  do  commercio,   que  J//^™  faísco,  e  pode   ser 
cipiado  pela  navegação  do   r  o  de  ^  i^p.nantes 

levado  a  maior  auge  ,  em  r^^'"'  "°  exportados :  Sendo- 
generos  ,  que  por  este  no  P^^^^-^^^/^i^f  ^necessidade  de 
Me  cambe.  P^^:  JesTMaS?:  Por.o  das  Pedra, 
Crear  ViUas  as  Povoaçoe     a  puiaçáo,  e  local 

da  referida  Coniar-^   -  <!-- ^P;^„„,„  ,V  Querendo  E«, 
devem  ter  em  si  Juizes ,  a  ^"^  j      Paternaes  Cui- 

,ue  todos   os  Me-^  vassalos  parucp^n;,^         ^  ^^^^  ^^^..^^^ 
dados ,  com  que  Me  Lmptego         ^  ^^  „, 

de;   e  gozem    com  1-^^«^^°,! Jj"  e  lhes  Procuro.  Hei 
heas   da  Justiça,  ^  ^^.^'''^XfovZJo  hum  Lugar  de  ]mz 
:  po,  bem  Crear  -^n^y^^Vorf^iãos ,  que  servirá  com  o, 
de  Fora  do  Ciyel  C"^^'   «  '^  P^^         actualmente  servem 
mesmos  Escrivães,  e  "">f  ="«1!  '      ^^  ^  t^rá  este  Lugar  o 
os  juizes  Ordinários ,  e   dos  Orphaos  ,  ^^^^^ 

°Jmo  Ordenado     ^os.^f^^^j   ^de  PeC-^uco.  E  Soa 
o  Juiz  de  Fora   da  Vi«a   ^o   f  c*^.^^^  ^^^^^^^^^    ^^ 
outrosim   Servido  Crear  vmas  ^^^^  ^^^,3 

eeió,  e  Porto  das  Pedras  ,  cada  huma  da=   q^^  ^^^^^^^^^^  ^ 

3„Ues  Ordinários      «.^^a      «mtiaso^reiro ,  dous  Almo- 
hum  Procurador  da  Camará,  num  ^         ^  j^^,, 

tacés,    hum  Alcaide  <=-^  J-J""'^  ^°,^,'"  ,o  ,úr.eno  dos 
Tabelliães    do  Publico   Judic.a^^,   e  Not    .     ^^^P^^^^^^^  g._ 


crivão  dos  Orphãos.  A  Villa  de  Maceió  íerá  por  Termo  to- 
do o  território ,  que  decorre  até  á  barra  das  Alagoas  ,  e 
dalii  até  os  rios  de  Santo  António  Grande,  e  Mandaú,  que 
fica  desmembrado  da  Villa  das  Alagoas.  A  Villa  do  Porto 
das  Pedras  terá  por  Ternno  todo  o  território  ,  que  existe 
a  quem  do  rio  Mangoaba  até  o  rio  de  Santo  António  Gran- 
de ,  ou  a  Paripueira  exclusivamente  ,  que  fica  desmembrado 
da  Villa  de  Porto  Calvo.  Em  cada  huma  das  sobreditas  Vil- 
las  se  levantará  Pelourinho ;  e  a  Casa  de  Gamara  ,  Cadêa  , 
e  mais  Ofíicinas  necessárias  serão  edificadas  á  custa  dos  mo- 
radores debaixo  da  inspecção  do  Ouvidor  da  Comarca,  e  ap- 
provação  da  jMesa  do  Desembargo  do  Paço. 

E  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Cons- 
ciência, e  Ordens,  Presidente  do  Meu  Real  Erário,  Conse- 
lho da  Minha  Real  Fazenda  ,  Regedor  da  Casa  da  Supplica- 
ção  ;  e  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de 
Pernambuco,  e  todos  os  mais  Governadores,  Magistrados, 
Justiças  ,  e  outras  quaesqtier  pessoas ,  a  quem  o  conhecimen- 
to deste  Alvará  haja  de  pertencer ,  o  cumprão  e  guardem , 
e  facão  tão  inteiramente  cumprir  e  guardar  como  nelle  se 
contém,  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimen- 
tos ,  Decretos ,  ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  todas ,  e 
todos  Hei  por  derogados  ,  como  se  delias ,  e  delles  Fizesse 
expressa  ,  e  individual  menção  para  o  referido  eífeito  somen- 
te ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor ,  e  plena  observância. 
E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  pos- 
to que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  o  seu  efíèito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em 
contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  cinco  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos   e  quinze. 


príncipe 


•    •    • 


A 


Lvará   com  força  de   Lei ,  -pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  He 
Servido   Crear  na  Villa  do  Penedo ,  Comarca  das  Alagoas ,  hum 


Lugar  de  Jnq  de  Fora  do  Cível  í  Crime »  e  Orphcíos  com  o  mes" 
mo  Ordenado  ,  Aposentadoria ,  e  Propinas  ,  que  vence  o  Juii^  de 
Fora  da  Villa  do  Recife  de  Pernambuco  :  E  He  nutrosim  Servido 
Erigir  em  Villas  as  Povoações  de  Maceió  ,  e  Porto  das  Pedras ; 
Creando  para  cada  Imma  delias  os  Ofícios  respectivos  9  e  Deter" 
minando  os  Termos  ,  que  liies  hão  de  pertencer ;  tudo  na  forma 
acima   declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  Ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  vinte  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  e  quinze  tomada  em  Consulta  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  dezoito  de  Setembro  do 
mesmo  anno. 


Monsenhor  Miranda. 


Monsenhor  Almeida, 


Bernardo  José  de  Sousa  Lobato   o  fez  escrever. 

Registado  a  foi.  q.q.1.  do  Liy.  I.,  que  serve  de  Registo 
dos  Decretos  ,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  De* 
serahargo  do  Paço  do  Reino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro  dez- 
esete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezeseis. 


Torquato  Soares  Loureiro. 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 


a 


^^ 


1 


V^-.    /vi    íí;; 


^   U    o  príncipe  regente  Faço  sa- 
í^   ber   aos   que    o  presente  Alvará  com  for- 
ça   de   Lei  virem  ,    que  em  Consultas   da 
Meza  do  Desembargo  do  Paço  de  dez  de 
Novembro    de  mil   oitocentos    e    dois,    e 
de  dezanove   de  Julho  passado  constou  na 
Minha  Real  Prezença  ,    quanto  era  justo  , 
e  conforme    á  utilidade    publica  ,    e  par- 
ticular  dos  Meus  fieis  Vassallos  moradores  ,   e  vizinhos 
do   Lugar    do  Cartacho ,   o  seu  primeiro  Requerimen- 
to ,    em  que  pedirão ,  que  este  se  erigisse  em  Villa  com 
Termo  conveniente  ,    desmembrando-se   de  Santarém ; 
não  só    porque  assim    o  exigião    o  augmento   da  agri- 
cultura ,    riqueza ,    povoação ,    e   grandeza    do  referido 
Lugar ,    e  a  distancia   em  que  se  achavão ,    sendo-lhes 
penoso  irem  requerer   á  Villa  ,    onde  se  lhes  difficulta- 
vão  as  providencias  pela  comphcação  dos  negócios  ;  mas 
também  porque  merecião  esta  Minha  Real  Contempla- 
ção   pelo  seu  zelo  ,     e    fervor    no   Meu  Real   Serviço  : 
não  devendo  ser  attendidos   na  parte ,    em  que  perteii- 
dião   se  creassem  Juizes  Ordinários    para  administração 
da  Justiça    em  a  nova  Villa,    pois  que  era  contrario   ao 
bem  publico ,    e  particular   dos  sobreditos  moradores  se- 
pararem-se  da  Villa  de  Santarém ,  para  serem  regidos  por 
Juizes  Leigos ,   sogeitando-se  por  este  modo    aos  incon- 
venientes ,    que   motivarão    a  creação    de  Juizes   de  Fo- 
ra,  e  que   nascem   da  falta   do  conhecimento   das  Mi- 
nhas Leis ,    e   aos  abuzos   da  parcialidade  ,    e   mal  en- 
tendidos caprichos  ;   o  que  convinha  remover,  creando- 
se   para   a  referida  nova  Villa  hum  Lugar    de  Juiz  de 
Fora   do  Civel ,   Crime ,    e  Orfaons ;    combinando-se  as- 
sim  o   interesse   publico  com    o  particular :    Propondo- 
se-Me   igualmente  ,    que   devia    ser  desatendido     o   se- 
gundo  Requerimento    dos  mesmos  moradores    do    Lu- 
gar do  Cartacho ,   em  que  desaprovando   a  primeira  per- 
tenção ,   pedião  não  só  ,   que  este  se  não  erigisse   em  Vil- 
la ,    mas  também,    que   nunca    o  fosse    em  virtude    do 
privilegio,    e  mercê  ,   que  tinhão  de  tempos  mui  remo- 
tos,   e   cuja  confirmação   requerião  ;    porque   esta  per- 
tenção  era  desarrezoada  j    e  inaplicável    ao  estado  íio- 


rente    daquella  Povoação,    que  já  se  não  podia    consi- 
derar Aldêa  ,     nem  reger-se     por  Juizes     da  Vintena  , 
nem  a  concessão  ,  que  teve  origem  em  costumes  antigos  , 
quadrava   ao  estado  actual:    E  Tendo  consideração     a 
todo   o  referido ,    e  ao  mais  que  Me  Foi   presente    nas 
mencionadas  Consultas  :    Hei  por  bem  Erigir  em  Villa   o 
Luo-ar   do  Cartacho  ,   e  Crear  para  ella  hum  Juiz  de  to- 
ra  do  Civel ,  Crime  ,  e  Orfaons  com  o  Ordenado  ,  e  pro- 
pinas do  de  Santarém ,  e  com  as  providencias  seguintes. 
A  sobredita  Villa  ,  que  se  denominará  do  Cartacho  , 
terá  por  Termo ,  além  do  seu  antigo  Destricto  ,  os  Lu- 
gares de  Vallada  ,  e  Porto  de  Muge  ,  e  as  Freguezias  de 
Valle  da  Pinta,  Pontevel ,  Ereira,  e  Lapa ;  e  para  a  sua 
erecção  ,  e  edifícios  públicos  necessários  dará  a  Meza  do 
Desembargo  do  Paço  as  precizas  providencias. 

A  Camará  se  comporá  dos  Officiaes  determinados  na 
Lei  do  Reino ,  e  eleitos  na  mesma  conformidade  ,    e  o 
Escrivão ,  que  Sou  servido  Crear  para  ella ,  o  será  tam- 
bém das  Sisas ,  e  Almotaçaria :    Haveráô  para  origem  da 
Villa  ,   e  expediente  da  administração  da  Justiça  ,    dois 
Escrivaens  do  Publico  Judicial  e  ISotas  ,    hum  dos  Or- 
faons ,  que  o  serão  também  das  Execuções  respectivas  ; 
hum  Inquiridor  Destribuidor  e  Contador  ,  hum  Partidor 
para  o  Juizo  dos  Orfaons  ,  hum  Meirinho  ,  e  hum  Al- 
caide ,    que  será'  também  Carcereiro  ,   com  os  seus  res- 
pectivos Escrivaens.    Para  todos  estes  Officios  ,  que  Sou 
tservido  Crear,  serão  escolhidos  pela  Meza  do  Desembar- 
go do  Paço  com  preferencia  os  de  Santarém  ,  que  não 
forem   proprietários. 

Sendo  na  Villa  de  Santarém  de  sobejo  três  Magis- 
trados diversos  para  os  conhecimentos  de  primeira  Ins- 
tancia ,  e  diminuindo-se-lhe  o  Termo  com  a  creação 
da  nova  Villa  do  Cartacho :  Sou  Servido  supprimir  o  Lu- 
gar de  Juiz  dos  Orfaons  da  mesma  Villa ,  unindo-se  to- 
da a  jurisdicção  ,  e  encargos  ao  Juiz  de  Fora  do  Crime 
delia. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Pa- 
ço;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Regedor  da  Justi- 
ça ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  a  todos  os  Tri- 
bunáes,  Ministros  de  Justiça  ,  e  mais  pessoas,  a  quem 


o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o  cumprão,  e 
guardem,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis,  ou  Ordens, 
que  o  contrario  determinem  ,  que  todas  Hei  por  de^ 
rodadas  ,  como  se  de  cada  huma  Fizesse  expressa ,  e 
individual  menção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria ,  posto  que  por  ella  náo  ha  de  passar ,  e  que 
o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  nâo 
obstante  a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro  aos  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos e  quinze. 

a. 

príncipe; 


Marquez  de  Aguiar, 


Lvarã  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Alteza, 
Heal  Ha  por  hem  Erigir  em  Villa  o  Lugar  do  Cartacho  % 
Crear  para  ella  hum  Juiz  de  Fora  do  Civel ,  Crime  ,  e  Or-^ 
faons  ,  com  o  Ordenado  ,  e  propinas  ,  que  vence  o  de  San" 
tarem  ;  e  Siipprimir  o  Lugar  de  Juiz  dos  Orfaons  desta  Vil^ 
la  ,  unindo-se  ao  do  Crime  toda  a  jurisdicção ,  e  encargos : 
na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brasil  no  Liv.  II.  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias 
a  foi.  setenta  e  nove.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezaseis. 

Romão  José  Pedrozo, 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO 


_     ENDO   conveniente    ao  Bem    do  Meu  Real  Serviço  , 
e  á  Disciplina    dos  Corpos    de  Linha    da  Guarnição    desta 
Corte ,    Crear  hum  Corpo  de  Veteranos ,    para  o   qual  ha- 
jão  de  passar  os  Officiaes,  Officiaes  Inferiores,  e  Soldados 
dos   Regimentos    de    Manteria,    Cavalleria ,    e    Artilheria , 
assim  como    do  Corpo    da  Guarda  Real  da  Policia,    que, 
nao  estando  nas  circunstancias  de  serem  reformados   segun- 
do a  Lei,  forem  todavia,  no  acto  da  revista  de  Inspecção 
das   diíferentes  Armas ,  julgados   só  capazes   de  hum  Serviço 
menos  activo,  e  que  por  tanto  podem  ser  empregados   nos 
differentes  Destacamentos  das  Fortalezas,    Registos,  Guar- 
das de  Prezos,  e  outros  serviços  desta  classe,  em   que  até 
agora  se  empregaváo  ,  ou  Individues   d'aquelles  Regimentos, 
ou  do  Corpo  de  Inválidos ,   que  na  conformidade  do  Decre- 
to na   data  de  hoje  ,  Mando  abolir :    Sou  Servido  Approvar 
o  Plano  ,  que  Mandei  formalizar  para  a  organização   do  re- 
ferido Corpo  de  Veteranos ,  e  que  com  este  baixa  assigna- 
do  peio  Marquez  de  Aguiar ,   do  Conselho  de  Estado ,  Mi- 
nistro  Assistente  ao  Despacho,    Encarregado  interinamente 
da  Repartição   dos  Negócios  Estrangeiros   e   da  Guerra.    O 
Conselho  Supremo  Militar    o    tenha  assim  entendido  ,    e  o 
faça  executar.     Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  quinze. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.    S, 
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PLANO 

Para  a  organisaçao  do  Corpo  de  Veteranos  ordenado  por 
Decreto  da  data  de  hoje. 


I. 

\y  Corpo  de  Veteranos  será  composto  de  Indivíduos  dos 
Corpos  das  três  differentes  Armas  de  Intanttria  ,  Cavalíeria, 
e  Artiiheria,  e  do  da  Guarda  Real  da  Policia  da  Guariii<^ão 

desia  Coíte. 

II. 

Este  Corpo  será  formado  daquelles  Individues ,  que  pe- 
los ínspeciores  das  respectivas  Armas  forem  julgados  no  acto 
de  inspecção  incapazes  de  serviço  activo,  porém  ainda 
próprios  para  ham  serviço  moderado  ;  bem  como  daquellas 
Praças  do  Corpo  de  Inválidos ,  que  se  manda  abolir  por 
Decreto  desta  data  ,  que  estiverem  ainda  nas  circunstancias 
de  se  empregarem  neste  serviço  ;  e  quando  aconteça  que  o 
numero  de  semelhantes  Praças  acima  indicadas  não  bastem 
para  o  estado  completo  do  Corpo  de  Veteranos  ,  este  rimca 
será  preenchido  com  outras  algumas  Praças ,  nem  deverá 
jamais  haver  nelle  Praça  alguma  aggregada  ,  ou  nos  Regi- 
mentos os  chamados  Praças  mortas ,  depois  que  vagarem 
as  actuaes  por  falleciraento  dos  que  nellas  estão  providos. 
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IIL 

Todos    os  indivíduos   do  Corpo  de  Veteranos  percebe- 
ffáo    os  mesmos   Soldos   e  Menestras  ,  que  vendáo  nos  Cor- 
pos ,    donde   passarão   para  este,    mas   não  poderáõ  pert^n- 
der    alli    accesso    algum:    Qs   Officiaes    comiudo ,    q«e   por 
idade,  00   moléstias  se  impossibilitarem  inteiramente,    serão 
reformados  conforme   o  Alvará   de  vinte  e  três  de  Dezembro 
de  mil  setecentos  e  noventa  ;  não  sendo   obrigados  a  passar 
para   este  Corpo  aquelíes  ,    que  contarem    mais   de   trinta    e 
cinco   annos    de  serviço  ,  visto   estarem   já   no  caso  de  obte- 
rem a  ultima   reforma  de  Posto   de  accesso  ,  e  soldo  por  in- 
teiro. Os  Primeiros  Sargentos,    Porta  Bandeiras,  Pena   Es- 
tandartes,  e  Cadetes,  que  se  acharem  nas    mesi^ias    circuns^ 
tancias  de  impossibilidade,  e  contarem  mais  de  trinta  e  cm- 
CO  annos  de  serviço,    serão    reformados   no  Posto  irrímedia- 
to    com    o   seu  respectivo    soldo;    e    os   que   não    contarem 
aquelle   tempo   de  serviço,    estando   no  mesmo  caso,    obte- 
rajaretorma;   bem   como  os  Segundos  Sargentos ,    Furriéis, 
Cabos,   Pifanos,   Trombetas,  Tambores,  Anspeçadas  ,  e  Sol- 
dados,  pela   ordem   seguinte:  lendo   mais    de  trinta  e   cinco 
annos   de  serviço  ,  com  o  soldo  por  inteiro  ,  e  valor  d.  fari. 
nha,    e  fardamento,    que  venciáo   diariamente:    de   trinta  a 
trinta  e   cinco  annos,    com  o  soldo  por  inteiro,  e  valor  da 
arinha:    de  vinte    e  cinco    a  trinta  annos    com  o  soldo  por 
mteiro  somente:  de  vinte  a  vinte  e  cinco  com  meio  soldo; 
i^as  aquelíes ,   que  não   contando  vinte  e  cinco  annos  de  ser- 
VIÇO,  se  impossibilitarem   por  algum   desastre:  ou  grave  mo- 
lesua,  em  acção  do  Mesmo  Real  Serviço,   serão  reformado. 

de  A.  'fV  -f '^'' '  '""^■"^"^^  ^  ^^^^  ^^^«í'^Ç^o  de  treze 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  dez. 
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IV. 


Os  ííidividuos  do  estado  efiectivo  deste  Corpo ,  bem 
como  os  que  delíe  forem  reformados  ,  serão  curados  no 
Hospital  Real  Militar ;  assim  como  o  são  as  Praças  dos 
Regimentos  de  Linha ,  e  as  denominadas  mortas  dos  mes- 
mos  Corpos. 

V. 

Os  Soldos  dos  Officiaes  do  Corpo  de  Veteranos  seráõ 
pagos  no  dia  primeiro  de  cada  raez  ,  e  os  das  mais  Praças 
deste  mesmo  Corpo  nos  dias  prinrieiro  e  desaseis  ,  e  nesta 
occasião  receberá  o  Commandante  por  cada  dia  de  soldo  ^ 
que  abona/  ás  referidas  Praças  ,  a  quantia  de  vifite  e  três 
réis  para  o  fardamento  delias. 


O  Corpo    será    composto    de    hum  Estado  Maior    de 
dous   Officiaes  Superiores  ,    seja  qual  for   a  sua  Arma  ,    ou 
Graduação;    devendo  o  mais  graduado,    ou  o  mais  antigo 
da   mesma  graduação ,  ser  o  primeiro  Commandante  ,    e  o 
seu  immediato,  o  segundo  Commandante:  de  hum  pequeno 
Estado  Maior    de  dous   Subalternos  ,    seja    qual    for    a    su^ 
Graduação ,    ou  Arma  ,    hum  dos   quaes  fará  as  obrigações 
de  Secretario,  e  de  Ajudante,  sem   que  para  este  exercício 
tenha  Cavallo ;    e    o  outro  fará    as  obrigações    de  Quartel 
Mestre:  de  hum  Cirurgião  Mor,  e  hum' Cirurgião  Ajudan-^ 
te:  de  seis  Companhias;  a  primeira  d'ArtiIheria;  a  segun- 
da, terceira,  quarta,  quinta,  e   sexta,  indistinctamente   de 
Infanteria  e  Cavalleria ,   compostas   da  maneira  seguinte  :    a 
de  Artiiheria    de  hum   Commandante ,    e   dous  Subalternos  * 
seja  qual  for  a  Graduação,  três  Officiaes  inferiores  de  qual- 


\     1 


n 


qtter  graduação,  quatro  Cabos,  hum  Tambor,  ou  Pifano, 
e  sessenta  Soldados;  e  cada   huma  das  cinco  de  Infaníeria ] 
de  bum   Commandaiite,    e  dous  Subalternos,    seja  qual  for 
a  sua  graduação ,    três   Officiaes  Inferiores   de  qualquer  gra- 
duação,  quatro  Cabos,  quatro  Anspeçadas ,  hum  Tambor, 
Pifano,  ou  Trombeta,  e  cíncoenta  e  seis  Soldados;  fazendj 
assim  o  Estado  completo  de  cada  Companhia  setenta  e  hu- 
ma Praças ,  e  todo  o   Corpo  quatrocentas  e  trinta  e  duas ; 
e  quando  acontecer  haverem  mais  Praças  de  Artilheria  para' 
entrarem    neste   Corpo ,    do   que    as  precisas  para  o  estado 
completo  da  primeira  Companhia  ,  serão  aquellas  admittidas 
a  qualquer  das  outras   Companhias ,    que    não    tenha  o   seu 
estado  completo  preenchido ,   e   serão    armadas    do   mesmo 
Miodo  que  estas.  ^ 

VII. 

Este  Corpo   terá    o   seguinte  Uniforme:    Farda    azul, 
forrada   de  azul,    avivada    de   branco,    e   botões   amarelos, 
em  tudo  conformes   ás  dos  Regimentos  dt  Infanteria  de  Li- 
nha ;    Calças   largas  brancas  ,    ou  azues ,    Polainas   com   dez 
Botões   de  metal  amarelo.    Barretina   de  coiro  com  Armas 
Reaes  ,  Penacho  branco ;  e  será  completamente  fardado  hum 
anno  depois  da  data  deste,    não  obstante  receber-se  desde 
este  dia  vencimento    para  fundo    de   fardamento;    e   desta 
época  em  diante  cada  Ofíicial  Inferior ,  e  as  demais  Praças , 
receberão  em  cada  hum  anno  huma  Calça  branca  de  pannj 
de  Imho ,    ou    de  brim ,    hum   par    de  Polainas ,    hum  par 
de  Çapatos  e  outro  de  Sollas ,  huma  Camiza ,  e  hum  Col- 
lete    de  panno  de  linho ;   e  em  cada  dous  annos  receberáõ 
demais  huma  Farda,  huma  Calça  azul,    huma  Jaqueta  azul 
.em  forro  com  gola  branca,  hum  Barrete  de  policia,  huma 
Gravata  de  couro ,  e  huma  Barretina  com  laço  e  penacho » 
as  Armas  Reaes  lhes  serão  fornecidas  do  Arsenal  do  Exer- 


cito,  quando  tenhão  tido  descaminho,  ou  nao  estejão  em 
perfeito  estado  ,  e  estes  vencimentos  principiaráô  a  contar- 
se  da  data  deste,  ainda  que  algumas  das  Praças  se  achem 
eiB   dívida  de  fardamento  á  Real  Fazenda. 

VIIL 

Os  Officiaes  do  Corpo  de  Veteranos  usaráõ  de  Bol- 
drié e  Florete,  como  os  de  Infanteria  de  Linha:  a  Com- 
panhia de  Artilheria  será  armada  com  Boldrié  e  Chifaroie 
de  metal  amarelo ;  nas  outras  porém  terão  metade  das  Pra- 
ças de  cada  huma  o  mesmo  armamento,  que  a  Companhia 
de  Artilheria  ,  e  a  outra  metade  será  armada  de  Espingar« 
das ,  Patrczias  ,  e  Boldriés ,  por  ser  diíferente  o  serviço , 
que  tem  a  fazer.  Este  armamento  deve  ser  recebido  pelo 
Commandante  do  Corpo  no  Arsenal  Real,  aonde  se  lhe  fará 
carga ,  e  a  mesma  deve  elle  fazer  no  seu  Livro  aos  Com» 
mandantes  das  Companhias ,  de  quem  cobrará  recibo ;  e  o 
concerto  se  fará  da  mesma  forma  que  se  pratica  nos  Re- 
gimentos de  Linha, 

Neste  Corpo  haverá  hum  Conselho  de  Administração 
c  Arrecadação  do  dinheiro,  que  se  recebe  da  Thesouraria 
para  o  fardamento,  e  igualmente  para  a  sua  devida  distri- 
buição  nas  épocas  determinadas.  Este  Conselho  será  com- 
posto  do  Primeiro  Commandante,  como  Presidente;  do  Se- 
gundo Commandante,  coma  Fiscal,  supprindo  hum  Com- 
mandante de  Companhia  a  falta  deste;  de  hum  Comman- 
dante de  Companhia  ,  como  Thesoureiro ;  de  hum  Subal* 
terno,  como  Agente;  e  do  Quartel  Mestre,  que  terá  á 
seu  cargo  o  fardamento  ,  antes  de  se  distribuir  ás  Com* 
panhias ;  e  o  Ajudante  servirá  tambero  de  Secretario  deste 


e 


Conselho.    A  primeira  escolha    de   Commanclaíiíe  -  de  Cora* 
píjnhia  para   Iliesoureiro  5    e  de  Subalterno  para  Agente  no 
Conseliío  ,  que  deve  principiar  com  a  creação  deste  Corpo, 
será  feitcs  por  todos  os  Oríiciaes  ,  votando  os  Gommandan- 
tes  de  Companhia    sobre  a  escolha    do   que  deve  servir  de 
1'liesoareiro ,  e  os   Subalternos   sobre  a   escolha  do  Agente: 
huns  e  outros   entregarão   os   seus  votos    por  escrito   fecha- 
dos   ao  Primeiro  Commandante  oito  dias   depois    da   oroa, 
nização  deste  Corpo  ;  e  o  Primeiro  Commandante  de  accor- 
do   com  o  Segundo  nomearáò  os   dous   eleitos    pela  plurali- 
dade de  votos ;  e  no  caso  de  igualdade   se  decidirá  pelo  do 
Primeiro  Commandante  :  nas  seguintes  nomeações   se  obser- 
vará a  mesma  formalidade ,  sendo  os  votos  então  remetiidos 
ao  Conselho  de  Administração    no  dia   dous    dê   Dezembro 
de  cada  anno  ,  para   no  dia   vinte  do  mesmo  mez   se  reunir 
o  Conselho,    e    nelle    se  decidir  pela  pluralidade  de  votos 
os    que    devem   exercer    aquellas   funcções ,    devendo    princi- 
piallas  no  dia   dous  de  Janeiro  seguinte,  ao   que    se  não  po- 
daráo    eximir    de    forma  alguma,    ainda    que   se  achem   em 
serviço,    pois    que   serão  para  isso  immediaíameníe  removi- 
dos; e  tanto  o  Thesoureiro  ,    como  o  Agente,   jamais   po- 
deráõ  ser  empregados  nestes  Cargos  por  mais  de  hum  anno, 
nem  serão  reeleitos  ,  sem   que  íenhão   estado  fora   da  referi» 
da  Administração    pelo  menos  hum  anno.    Este  Conselho  se 
reunirá  sempre  nos   dias    cinco  e  vinte  de  cada  mez  ,  e  fora 
deste    tempo ,    quando  o  Commandante  extraordinariamente 
o  julgar  necessário ;    e  haverá   hum   Livro ,    em   que    se    la- 
vraráo   os   Termos  ,    assignados   por  todos   os  Membros    do 
Conselho  ,  da  entrada  ,  e  sahida  de  qualquer  quantia  ,    e  da 
ma    applicaçso,    havendo   hum  Cofre  com  ires  chaves,  das 
quaes   terá    huma    o    Primeiro    Commaodaote,    outra  o  Se- 
gundo Commandante  ,  e  a  terceira  o  Commandante  de  Com» 
panhia,    que   servir   de  Thesoureiro;    haverá   também    hum 
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Livro    de  Receita    e  Despeza ,    que   inosíre    o    safdo    desta 
Conta  em  cada  mez  ,  referíndo-se  aos  respectivos  Documen- 
tos ,  que  devem  existir  sempre   ena  orderi).    O  Quariei  Mes« 
tre  ,  logo    que  receber  o  Pret  fará  separação  da  quantia  cor* 
respondente  ao  fardamento  ,  remettendo  a  cada  imm  dos  res^ 
pectiyos    Commandantes    de  Companhia    o   Recibo  do   im- 
porte ,    que  corresponder  a  cada  huma  das  Companhias  ,    e 
logo   na  primeira  Sessão  deste  Conselho  hrà  entrega  do  Di- 
nheiro ,    que    ficar  em   seu  poder,    cobrando  recibo  do  Ihe- 
soureiro,    o   qual  o  fará  entrar  immedíatam.ente  para  o  Co- 
fre ,    formando-se    disso    o    competente   termo   e  assento  de 
receita.   O  Primeiro  Commandaníe  remeterá  ao  Inspector  da 
ínfanteria   no   principio    de  cada  mez   huma   Conta   corrente 
desta   administração  por  elle  assignada ,   conforme  á  que  dlo 
03  Coronéis  de  Ínfanteria  de  Linha  ,   e  em  tudo   o  mais  so- 
bre que  sejão  necessárias  algumas  disposições  e  formalidades, 
se  conformará    o   Conselho   com  o  que  se  acha   disposto  no 
Alvará  de  doze  de  Março  de  mii  oitocentos  e  dez. 

i  ^• 

Como  a  maior  parte  deste  Corpo  deve  estar  sempre 
empregada  em  Destacamentos,  o  seu  Quartel  será  o  mesmo 
em  que  até  agora  tem  estado  o  Corpo  de  Inválidos ;  e  qiían- 
do  este  não  baste  ,  darse-líie-hâo  as  providencias  que  con- 
vierem ,  precedendo  as  competentes  informações.  O  Corpo 
de  Veteranos  fica  debaixo  das  Ordens  do  General  das  Ar- 
mas da  Corte  e  Província,  a  quem  o  Commandaníe  deverá 
remetter  iium  Mappa  do  estado  do  mesmo  Corpo,  e  Fuas 
alíerações ,  no  dia  oito  de  cada  mes  ;  bem  como  outro 
igual  ao  Inspector  da  ínfanteria  ^  e  para  isso  receberá  no 
dia  spís  hum  semelhante  Mappa  dos  Commandantes  das 
Companhias.   Ao  mesmo   Comniandante   do  Corpo  pertence 
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o  detalhe  das  Praças ,  que  o  General  lhe  ordenar  que  iran- 
de  para  qualquer  serviço  ,  e  este  detalhe  se  fará  em  propor- 
ção ao  mesmo  serviço,  segundo  as  forças,  e  iníeiiigencia 
dos  que  fur^m  escolhidos;  e  em  cada  seis  mezes  remeuera 
tanto  aj  General  das  Arnias,  como  ao  Inspector  da  Infante- 
ria  as  Informações   dos  seus  Officiaes^  e  Ofíiciaes  Inferiores. 


O  Commandante  terá  hum  Livro  do  Registo  tia?  Pra- 
ças do  Gorpo  do  seu  Commando  ,  e  outro  do  Registo  das 
Ordens :  Outros  tantos  terá  cada  Comraandanie  de  Compa- 
nhia, hum  para  o  Registo  das  Praças  da  sua  Companhia,  e 
outro  para  as  Ordens   do  seu  Commandante.         *- 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Dezembro  dd 
miJ  oitocentos  e  quinze. 

Marque^  de  Aguim\ 


Na  Impressão  Regia. 
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OM  JOÃO   POR   GKAGA   DÊ  DEOS 
Principe  Regente  de  Portugal  ,  e  dos  Algar- 
ves  dacjuem  e  d  além  mar  ^  em  Africa  de  Giu- 
Bé  ,  e  da  Conquista  ,  Navegação  ,  e  Commereio 
da  Ethiopia  ,  Arábia  ,  Pérsia  ,  e  da  índia,  &c. 
Faço  Saber  aos  que  a  presente  Carta  de  Lei  virem  ,    que 
Tendo  constantemente  em  Meu  Real  Animo  os  mais  vivos 
desejos  de  fazer  prosperar  os  Estados  ,  que  a  Pi-ovidencia 
Divina  confiou  ao  Meu  Soberano  Regimen  t  E  Dando  ao 
mesmo  tempo  a  importância  devida  á  vastidão,  e  locali- 
dade dos  Meus  Dominios  da  America  ,  á  copia  e  variedade 
dos  preciosos  elementos  de  riqueza  que  elles  em  si  coriténi : 
E  outrosim  Reconhecendo  quanto  seja  vantajosa  aos  Meus 
fieis  Vassallos  em  geral  huma  perfeita  uniáo  e  identidade 
entre  os  Meus  Reinos  de  Portugal  ^  e  dos  Algarves  ,  é  òs 
Meus  Dominios  do  Brasil ,  erigindo  estes  áquella  gradua- 
ção e  cathegoria  politica  ,  que  pelos  sobreditos  predicados 
Jhes  deve  competir ;  e  na  qual  os  ditos  Meus  Dominios  já 
fôrao  considerados  pelos  Plenipotenciários  das  Potencias 
que  formarão  o  Congresso  de  Vienna  ,  assim  no  Tratado 
de  Alhança  concluído  aos  oito  de  Abril  do  corrente  anuo 
como  no  Tratado  Final  do  mesmo  Congresso  i  Sou  portanto 
hervido  ,  e  Me  Praz  Ordenar  o  seguinte. 

L  Que  desde  a  publicação  desL  Carta  dfe  Lei  o  Estado 
do  lirasil  seja  elevado  á  dignidade  ,  preeminência  ,  e  deno- 
minação de   ;=:  REINO  DO  BRASIL,   a 

11.  Que  os  Meus  Reinos  de  Portugal,  Al<?arves  ,  e 
lirasil  tormem  d  ora  em  diante  hum  só  e  único  Reino  de- 
baixo do  Titulo  de  s  RETNO-UNIDO  DE  PORTíT^ 
GAL  ,  E  DO  BRASIL  ,  E  ALGARVES.  Í^  ^-^^t.iU. 

Ill  Que  aos  Tiíulos  inherentes  á  Coroa  de  Porítioa] 
e  c^  que  até  agora  Hei  feito  uso  ,  se  substitua  em  todo^ 
os  Diplomas,  Cartas  de  Leis  ,  Alvarás,  Provisões  ,  e  4e» 
tos  Poblicos  o  novo  Titulo  de  ^  PRÍNCIPE  RErF\T 
TE  DO  REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL  Eílõ 
BRASIL,  E  ALGARVES  d'aqúem  e  d'além  M.r  em 
Africa  de  Guiné,  e  da  Conquista  ,  Nave-ação ,  e  Com- 
mercio  da  Ethjopm  ,  Arábia  ,  Pérsia^  e  dà  lod^a  &c  -- 
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E  ecta  se  cumprirá ,  como  nella  se  contém.   Pelo  oue 
Mando  a  huma  e  outra  Mesa  do  Desembargo  do  Paço      e 
da  Conscienc.a  e  Ordens :  Presidente  do  Meu  Real  Erano  • 
Regedores  das  Casas  da  Supplieaçáo  ;  Conselhos  da  Minlil 
Keal  tazenda,  e  mais  Tribunaes  do  Reino-Unido-  Gover 
nadores  das  Relações  do  Porto ,  Bahia,  e  Maranháo  :  Gol 
vernadores  e  Capitães  Generaes  ,  e  mais  Governadores  do 
Brasil     e  dos  Meus  Domínios  Ultramarinos  ;  e  a  todos  os 
Ministros  de  Justiça  ,  e  mais  Pessoas  ,  a  quem  pertencer  o 
conhecimento  e  execução  desta  Carta  de  Lei ,  que  a  cum- 
prao  e  guardem  ,   e  facão  inteiramente  cumprir  e  guardar 
como  nella  se  contém  ,  não  obstante  quaesquer  Leis      Al- 
varás ,  Regimentos     Decretos ,  ou  Ordens  em  contrario  : 
porque  todos  ,   e  todas  Hei  por  derogadas  para  este  ef^ 

Sencãr^fi*''  r^r'"  '^""'^  ^''''"^  ^^P''''^^^  -  individual 
menção  ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor.   E  ao  Doutor 

Thoinaz  António  de  Villanova  Portugal  T  do  Meu  Con  e- 
Iho ,  Desembargador  do  Paço ,  e  Chanceller  Mór  do  Brasil 
MaiKloque  a  faça  puWicar  na  Chancellaria ,  e  que  delia  sè 
remettao  copias  a  todos  os  Tribunaes.,  Cabeças  de  Comar- 
ca ,  e  Villas  deste  Reino  do  Brasil  ;  publicando-se  igual- 
mente na  Chancellaria  Mór  do  Remo  de  Portugal  •  remet- 
tendo-se  também  as  referidas  copias  ás  Estações  competen- 

legi  tar  semelhantes  Cartas ;  e  guardando-se  o  Original  no 
Real  Archivo  ,  onde  se  guardão  as  Minhas  Leis  ,  Alvarás 
Regimentos      Cartas  ,    e  Ordens  deste  Reino  do  Brasil! 
liada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezeseis  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  quinze. 


O  P 


Com  Guard 


ãt 


Jf, 


arqiiez  de  Aguiar. 


,  Ar  a  de  Lei    pela  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  hem 
J^-^ievar  est^  Estado  do  Brasil  á  graduação   e  catke^oria 
^e  Memo,  e^  Um-lo  aos  Seus  Réms  de  PorÉumh   . 


goria 
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garves  ,  de  maneira  que  formem  hum  só  Corpo  Politico  dehai-^ 
eco  do  Titulo  de  7=^  REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL^ 
E  DO  BRASIL,  E  ALGARVESi  =  tudo  nafórrna  aci- 
ma declarada* 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa  a  fez. 


Registada  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brasil  no  Liv.  II.  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias 
a  foi.  sessenta  e  nove.  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  quinze. 


Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa^ 


Foi 

ria  Mor 
de  De 


Thomaz  António  de  Villanova  Portugal» 

publicada   esta  Carta    de  Lei  nesta  Chancella- 
Reino    do   Brasil.    Rio    de  Janeiro  dezeseis 
ro  de  mil  oitocentos  e  quinze. 

José  Maria  Rapozo  de  Andrade  e  Souza» 


Registada  na  Chancellaria  Mor  do  Reino  do  Bra- 
sil a  foi.  trinta  e  seis  do  Liv.  IL  das  Leis,  Alvarás,  e 
Cartas  Regias.  Rio  de  Janeiro  dezeseis  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  e  quinze. 


José  Leocadio  do  Valle^ 


Na  Impressão   Regia. 
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y  o  príncipe  HEGENTF  V 

^>er   aos  que    o   presente  Al  ^'^^  "^^ 

pfl    Hí.   T     •     •       P^^^^^íite  Alvará  com   for- 

«os  ,  e  melhorar  a  arrècadacío  "''^  í""  "^''^'-  ''»'"- 

meiuar    as  rendas    por  míj  j^  «        '"™''^'"  °  ^^  ^"^- 

S;t:òs^  rcè  ^^í^^ts::^:t 

)   iuios,    e  Ivaudemios.    e  ii--su  „™     .■        ■    ■^"g-i- 
vida  por  meio  de  huma  o,L;         ~     amortizando    a  di- 
se  deve  recolher  ,ear„r?„Tr°'  ^ ''"""i^ade,  ^„e 
sentando-Me  pe  a  meima         ?  f'^  '^P^''«'^°  ••  «ep  e- 
Governadores  do  Keír     aue  .  ""'^  ?""'"'^°  '   «  Pei- 
dem  em  q„e  está  a  Cont^dT^a  dot"  T'^'' '  '  '''-'•- 
Livros  auxihares,  e  de  eJcr^hl   -         ^''°   P*""  '^'t*»  ^e 
«  aos  abusos  d,Adr^l^r"2T  "''.^'^'■°  '''*  ^ai^a, 
«  metal  inteiramente  conr^lr'  •^'*"""'''-^«  pagamentos 
préstimos,   e  propinas,  quando  se^a-""'"^""^'"-^"  ^"^- 
res ,   e  por  Portarias  arbilark,      n  l'^^  """^  '^'•«do- 

P'-ovideneias  saudáveis     nuTeviL        "°'^''  '''''>"'^'  ^«m 

-s    estabelecendo  bo^ar?eead5o"e  r^"'"''''"^  ^'^"- 
Peza  ,   e  vedando  arbitrior  e  T^h      economm   na  des- 

das  rendas  ,  que  a  exnèrie'„cl  /"''1"   °  augmento 

Administraç5el ,  ouamlo  e  d^.  ''"  '^™'n"i'-em  por 

consideração  a  todo  "referido  '"''•^'"«ta'-..   E  Tendo 

s"lta  ao  bera  publico      em' ti'  ?  "'"  'í''"''''''*'  '  ^^e  re- 

da  Cdade  se  L  des^prov £   ^Tes  f  ^"^  ^/^^^^^ 
Ihor  que  for  possível     nara  !!  í  *  arrecade  o  me- 

-..  destino ,  '^^ue  sãitoX'  de  uEf  ^  ""  "'j'^^*"^  ''*> 
beneficio  dos  Meus  fieis  Vassallol  '°™""""  '  «  ^^ 

lembradas  serão  frustradas  sln-  *  ''"'  ^'  Pro-idencias 
ta  da  Fazenda  na  conformidadr H  ^^r^"™'"  a  Jun- 
fez  de  Dezembro  de  m^l TÍ      .       ^'"'^'"^  '^'^  ^'"te  e 


Regias:  Tendo  ouvido  o  parecei-  de  Pessoas  doutas  e 
zelosas  do  Meu  Real  Serviço,  e  Conforiimndo-Me  com 
o  parecer  da  Commissão  ,  e  dos  Governadores  do  Rei- 
no :  Sou  servido  Confirmar  o  Plano  proposto  na  confor- 
midade ,  com  que  já  foi  approvado ,  e  mandado  executar  • 
e  listabelecer  as  providencias  seguintes.  ' 

Observai-se-ha  d' aqui  em  diante  em  toda  a  sua 
extensão  a  disposição  do  Alvará  de  vinte  e  trez  de  De 
zembro  de  mil  setecentos  setenta  e  trez ,  com  as  Instruc- 
çoes  a  que  se  refere  ;  e  para  que  tenliâo  a  sua  inteira 
observância ,  hou  servido  instaurar  a  Junta  da  Fazenda 
nele  estabelecida,  e  que  se  comporá  dos  trez  Deputados 
natos  olhesoureiro.  Contador,  e  Escrivão  da  Fazen- 
da, e  dos  Vereadores  os  Desembargadores  Bernardo  Xa- 
vier Barboza  Sachetti ,  e  Joa~o  de  Sampaio  Freire  de  An- 
drade e  Contador  Geral  do  Real  Erário  Victorino  da 
Silva  Moraes.  ...h-!'."-*  ->!;   .-  , 

^  ■:  O  referido  Contador  Geral  será  o  Inspector  da  Con- 
tadoria ,  para  nella  regular  a  ordem  ,  e  escrituração  or- 
denadaj  e  proporá  á  Junta  quaes  Officiaes  se  devem  con- 
servar por  capazes,  e  quaes  despedir  por  inhabeis,  afim 
oe  que   a  Junta  consulte   o  que  convier. 

Esta  náo  mandará  fazer  despeza,  ou  pagamento  al- 
gum, que  nao  seja  authorizado  por  Ordem  Regia:  e  á 
sua  inspecção  hcará  o  Cofre  paií  pagamento  las  divi! 
das  ,   na  conformidade  em  que  he  proposto  ,  tendo   pre- 

T^rrr  P-^g^""^."*»  ««  ^^  ^^^^  Erano,  ordenados,  e 
Juros      ficando  extincta  a  Junta  da  Commissa-o. 

.    t^^^lo  que:    Mando   á  Meza  do  Desembargo  do  Pa- 
ço; P'-e^^>deate  do  Meu  Real  Erário;   Regedor"  da  Justi- 
ça    Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;    Senado   da  Ca- 
ma a  ;  e   a  todos  os  Tribunaes ,  Ministros  de  Justiça  ,  e 
mais  pessoas  ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  p^r- 
ouer  T  ;•"'  ''"'"r?'  "  g"''"-^'e™'  »em  embargo  dequaes- 
todasHll'  ""?"'^"^'  que  o  contrario  determinem,  que 
TlL\      P^-il^^-^gadas,  para  este  eíFeito  somente     co- 
mo se  de  cada  huma  Fizesse  expressa  ,  e  individual  men- 
TottonnJ    '''■''  ,*;'''"o  Ça"a   passada    pela  Chancellaria  , 
posto  que  por  ella  nao  ha  de  passar,  e  que  o  seu  eíFeito 


li-iea»''.  ''.•g.  7jfi    ^.  ^. 
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baia  de  durar  mais  de  hum  anno,  náo  obstante  a  Or- 
denaçâo  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  trez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezaseis. 

príncipe 

Marquez  de  Aguiar» 


Lvarâ  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Alteza 
lleal  Ha  por  hem  Approvar  o  Plano  para  melhoramejito  do 
aumento  ,  arrecadação ,  e  distribuição  da  Fazenda  da  Ci- 
dade ,  Instaurando  a  Junta  creada  pelo  A  Ivará  de  vinte  e 
irez  de  Dezembro  de  mil  setecentos  setenta  e  trez ,  e  as  mais 
providencias  nelle  estabelecidas  ,  e  Dando  outras  para  o  mes- 
mo Jim  ',  tudo  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Baptista  de  Alvarenga  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brasil  no  Liv.  II.  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias 
a  foi.  oitenta  verso.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezaseis* 


Romão  José  Pedrozo, 


Na  Impressão  Regia, 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Fí)ço  sa« 
ber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem, que  constando  na  Minha  Real  Prezença, 
que  não  sao  bastantes  os  quatro  Desembar- 
gadores ,  que  ha  na  Relação  de  Goa  para  a 
decizão  dos  negócios  forenses  ,  que  occor- 
__  rem  ,   havendo    por  isso  muitas   vezes  empa- 

tes ,  que  se  não  podem  terminar,  e  resolver;  e  ainda  votan- 
do o  Chanceller  falta  o  numero  de  seis  Juizes  ,  necessários 
nos  cazos  de  gravidade,  como  determinão  as  Minhas  Leis: 
E  que  não  se  administra  outrosim  a  Justiça  nas  Províncias 
de  Salsete,  e  Bardez,  depois  da  extinção  dos  Magistrados, 
que  a  região  com  a  exactidão  ,  e  imparcialidade  ,  que  con- 
vém ao  bem  Publico,  e  ao  interesse  particular  dos  Meus 
fieis  Vassailos  ;  porque  os  Juizes  das  Communidades ,  e  Ou- 
vidores delias  não  são  stifficientes  por  falta  de  conhecimen- 
to das  Leis ,  e  por  serem  naturaes ,  e  domiciliários  do  Paiz  , 
com  relações  de  amizade,  e  parentesco:  Querendo  prevenir 
estes ,   e  otitros  inconvenientes ,  Sou  Servido  Determinar  o 

seguinte. 

Haverá  mais  hum  Desembargador  da  Relação  de  Goa  , 
que  será  nella  Extravagante ,  e  servirá  de  Juiz  das  Commu- 
nidades ,  e  Ouvidor  da  Província  de  Salsete,  vencendo,  além 
do  Ordenado  da  Relação,  o  que  percebião  os  referidos  Juiz, 
e  Ouvidor ,  a  quem  vai  substituir  ,  e  todos  os  emolumen- 
tos, e  propinas,    que  lhes  competião. 

Para  administrar  Justiça  na  Província  de  Bardez  ,  Hei 
por  bem  Crear  hum  Lugar  triennal  de  Ouvidor,  e  Juiz  das 
Communidades  ,  que  será  reputado  de  Primeiro  Banco ,  e  o 
Magistrado  ,  que  o  servir ,  terá  accesso  imraediato  á  Rela- 
ção de  Goa  ,  quando,  findos  os  três  annos  ,  e  tendo  Succes- 
sor.  Eu  Houver  por  Bem  Nomeallo ;  e  servirá  também  de 
Ouvidor  das  Ilhas  de  Goa,  e  de  Auditor  da  Gente  de  Guer- 
ra, vencendo  os  Ordenados,  que  percebião  o  Juiz  das  Com- 
munidades ,  Ouvidores ,  e  Auditores  ,  havendo-se  por  aboli- 
dos, eextinctos  os  sobeditos  Lugares,  que  hão  de  ser  supri- 
dos  por  estes  Magistrados  ,  que  Sou  Servido  Crear. 
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Pelo  que  :   Mando  á  Meza  A,,  n 

f  azen.da  ;  Vice-Rei  e  CaoÍMn  r~'  *-°"'^"'o  da  Minha  Real 
f  t-.do  da  índia;  e  í^  o/t  "f  '^  ^^^  «  ^erra  do 
J-t.ía,  e  ™ais  Pessoa.,  a  1"  o  l  P" '  ^'"''f^O'de 
vara  pertencer ,  o  cumpr  o ,   e   "  °  '°"''^^'"'«"to  ^este  Al- 

W„erLei.,q„eo'crt;aroEtT'  ""1  ^""'«^8°    ^^ 

Carta  passada  pe,a  Chancellari       on!t         ""'        "''"^  ^°'"° 

«í^  ?"-«,    e  q.,e  o,e„  efí^Z\TVr  '°'  '''  "-  '- 

fnno ,  sem  embargo  da  Or  I.      -''  *"''"'  «■«''  de  hum 

^Jcio   do  Rio  d/;a„l"  írXV-  -ntraHo.  Dado":,: 

a"  ouocentos  e  dezaseis.  '  '  "''<^°  ^^  Janeiro  de 


príncipe 


^/^r^^q  de  Jgaíar, 


Lvarà  com  forca   ri     r   - 
^-   í?o„     para  ,eruir   também    de   O»!/         "^''"'^  da  Reln^So 

p.  ^"'-'--"'Jades  da  Provia  , a  JIb^^;^"''  °'"''°'^  '  J-^^ 
f/"ne,ro  Banco ,  e  accesso  re.lt /fí  f^  '™  '"'^'^^'''^-«o  d] 
'^os  os  l,,ga,.s  ,  ,ae  .X.^i^""'"'  '^  ^^^'^  ficando  eí 

Félix  A   /,    .  ''"^  ^°"^  ^"^^«  Real  Ver 

''""  ^"'^  ^'  Souia  Ro^a  o  fez. 

«-iuS^^^^^^^^^^^^  dos  Negocio,  do 

fo?  .  V'""'"  "^  vinte  e  noí  d.  I       ''  ^'2'^'  ^  f°'-  S4- 
to'  e  dezaseis.  "°ve  de  Janeiro  de  mil  oitocen- 

i^a  Impressão  Regia. 
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OM  JOÃO  POR  GRAÇA  DE  DEOS 

Príncipe  Regente  do  Reino-Unido  de 
Portugal,  e  do  Brasil,  e  Algarves  d'aquem 
e  d'além  Mar ,  em  Africa  de  Guiné  , 
e  da  Conquista  ,  Navegação  ,  e  Com- 
mercio  da  Ethiopia  ,  Arábia ,  Pérsia  , 
_  _     e  da  Índia,  &c.  Faço  saber  aos  que  es- 

ta Carta  de  Lei  virem  ,   que  Attendendo  ,  a  que  o  Ban- 
co do  Brasil  não  pode  verdadeiramente  desempenhar  este 
nome  prestando  a  todo  o  Reino  do  Brasil  as  utilidades , 
que  Tive  em  vista  no  Alvará  do  seu  estabelecimento  ,  e 
de  que  felizmente  se  acha  gozando  esta  Capital  do  Rio  de 
Janeiro  ,  sem  que  hajão  Caixas  de  descontos  estabeleci- 
das nas  diíferentes Capitanias  do  Brasil,  como  outros  tan- 
tos Ramos  íiliaes  do  Banco  Central  do  Rio  de  Janeiro  , 
reguladas   pelos   mesmos  Estatutos  ,    com  as  alterações 
po^ém,  que  parecessem  necessárias  ao  privativo  estado  das 
Capitanias:  E  havendo-Me  representado  a  Junta  do  Banco 
do  Brasil,    de  accordo  com   a  Assemblea  Geral  do  mes- 
mo Banco ,  que  já  se  reputava  com  sufficientes  forças  pa- 
ra estabelecer  na  Cidade  da  Bahia  huma  Caixa  de  descon- 
tos ,  que  muito  era  desejada,  e  lhe  fora  pedida  por  alguns 
dos  principaes  Negociantes  daquella  Praça,  para  facihda- 
de  das  operações  mercantis  ,  extensão  do  Commercio  ,  e 
prosperidade  da  agricultura:  Sou  Servido  Ordenar ,  que 
na  Cidade  da  Bahia ,  e  successivamente  nas  outras  Cida- 
des ,  e  Vilks  deste  Reino  do  Brasil  possão  ser  estabeleci- 
das Caixas  de  descontos  ,  que  sendo  íihaes  da  Caixa  Cen- 
tral do  Banco  do  Brasil  existente  nesta  Corte ,  se  regu- 
lem pelo  Alvará,  e  Estatutos  de  doze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  oito  em  tudo,  o  que  lhes  for  applicavel ,  co- 
mo partes  integrantes  do  mesmo  Banco  ,  e  pelos  Estatu- 
tos, que  com  esta  baixão  ,  assignados  pelo  Marquez  de 
Aguiar  ,  do  Meu  Conselho  de  Estado  ,  Ministro  Assisten- 
te^ao  Despacho  do  Gabinete ,  Presidente  do  Real  Erá- 
rio ,    Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 

Brasil.  /       n  1 

E  esta  se  cumprirá  como  nella  se  contém.  Pelo  que 
Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da  Cons- 
ciência e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Re- 
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gedor  da  Casa  da  Supp!icaça-o;  Conselho  da  Minha  Re.l 

,   'ijuvemaaoíes  e  Capitães  Generaes     e  p)^í«  Cr. 
vernadores  do  Brasil  •  p  «  t^li  t%/t-  '         ^^  ^^^ 

e  mak  P^.Jo  '  '''^''^  ""^  Mioistros  de  Justiça 

e  mais  ressoas,  aquém  nprfí^n^oi^   ^         i      •         *^^^u<^d, 
Carfíi  H  .  T  «;  ^  pertencei    o  conhecimento  desta 

^dvtà  úi  Lei,  que  a  cumpráo,  e  o-uardem    *.  f.^r 

1    ^  1        5  '^  ^íMiudi  ,  como  neJ  a  se  píinf.^sii      ..  ^r 

obstante  qaaesnner  í  Í.ÍC    ai       /      r>  ^t^  contem      nao 

derogadas  para  es.e  effeit'o  ^6!^:^^::^^^,  '-"■ 
de  mU  oitocentos  e  desasds.       ''"^ ''^^'^^'^'^  ''^  ^^^vereiro 


O   PRIH  Cí 


Com  Guarda. 


/  Marquez  de  Aguiar, 

tí-*^  &sco«fo.     ^/;^,,  2,'"f_^oB>asti    se  esiabehçao  Caixa, 
Ac&r^&.  "^^  ^'^  '^'^  -^""^'''o  ;  na  firma  acima 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Carneiro  de  Campos  a  fez. 


í^foLo.teota  eoito    Rio  drV  ^í'''^^'"'  e. Cartas  Kegias 
rexvc  .V.      -1     •  "^  Janeiro  em  vinte   dp  F^,.> 

reiio  oe  mil  oitocentos  e  desaseis. 

Romão  José  Pedrozo, 


lUEs 


ESTATUTOS 

Fará  as  Caixas  de  descontos  mandadas  estabelecer  na  Cida- 
de da  Bahia  ,  e  successivamente  nas  outras  Cidades  e 
Villas  do  Reino  do  Brasil ,  pela  Carta  de  Lei 
de  lO  de  Fevereiro  de  1810. 


sê^-«*'^&« 


Averá  na  Cidade  da  Bahia  hiima  Caixa  de  descontos  estabelecida  pe- 
lo Jtíauco  do  Brasil. 

II. 

As  Operações  da  Caixa  de  descontos  consistirão  no  desconto  de  Letras 
de  Cambio,  e  da  terra,  sacadas,  ou  aceitas  por  Negocianíí-s  de  crechío 
ISacioiíaes,  e  Estrangeiros ,  ou  por  Lavradores,  e  Proprietários  Nacioqaes  , 
bera  estabelecidos ,    e   sem  privilegio   alguai,  ou  que,    teiido-o,    prescuidao  . 

deile  absolutamente. 

IH. 

As  dividas  da  Caixa  de  descontos  serão  consideradas  como  dividas 
Reaes,  como  já  foi  estabelecido  pelo  Alvará  de  vinte  e  quatro  de  Seteiiíbro 
de  mil  oitocentos  e  quatorze,  que  deverá  ser  observado  em  toda  a  sua  íor- 
^a,  e  estensão   de  privilegio  Fiscal. 

IV. 

O  Chanceller  da  Relação  da  Bahia  será  Juiz  Privativo  em  todas  as 
Cansas,  e  dependências  da'Caixa  dos  descontos  ;  e  nas  outras  Capitanias^ 
o  Magistrado  de  maior  graduarão. 

V.      '   '  . 

A  Junta  do  Banco  do  Brasil  nomean'  ires  Directores  ,  e  hum  Supra^, 
numerário  para  supprir  a  falta  de  qualquer  dos  três  ,  para  a  Caixa  dos  des- 
coaíos  ,  servindo  os  nomeados  por  tempo  dehumanno,  ou  de  três  ,  como 
mais  conveniente  parecer  adita  Junta;  sendo  o  Guarda-Caisa ,  o  Guarda- 
Lnros,  e  os  Caixeiros  ,  que  forem  necessários  para  o  expediente  da  Escn- 
luração,  e  cobranças,  nomeados  pelos  Directores,  tendo  huns  ,  e  oiitros 
os  vencimentos ,    que   a  Junta    do  Banco  julgar  próprios. 

VI. 

Os  Directores  da  Caixa  de  descontos  serão  obrigados  a  requerer  8s 
Authoridades  competentes,  e  ao  seu  Juiz  Privativo,  a  eílecíiva  eutrada  •:&- 
ra  a  Caixa,  dos  dinheiros  existentes  nos  Cofres  Públicos  ,  ou  a  elles  perten- 
centes ,  havendo-se  desde  logo  por  extincto  o  Cofre  do  Deposito  ,  como  se 
acha  determinado  no  Alvará  de  doze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  oiío 
para  a  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  ;  vcriíicando-se  esta  disposição 
r.a  Cidade,  e  Capitania  da  Baliia  ,  e  nas  outras  Cidades  ,  e  Villas  ,  em 
(,ue  se  estabelecer  a  Caixa  de  descontos  nas  demais  Capitanias,  a  favor  da 
mencionada  Caixa ,   e  bem  assim   o  que  diz  respeito  aos   dioheiíos    dos  Ço- 
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fres  dos  Órfãos ,  e  Administrações   de  Ordens  Tercei 
í^onírarias. 

VII. 


ras  ,    Irmandades ,  e^ 


Os  Bilhetes  do  Banco   do  Brasil  naí»-TVPÍ«   an=  ««„*  j 
dores  avista,   serão  recebidos  como  dTnlereffrcífv^^^^^^^^^  '" '"''^'^'■ 

mentos,  que  se  fizerem  á  Real  Fazenda  e  da  m.^m  f  ^  '  T-  *^^  P^ga- 
pela  Junta  da  Fazenda  Real  da  Capitania  da  Sahk  """  '"  <^»^t"buiráã 
despezas  da  Capitania,  e  bem  assZ  pis  Lnta^da  L^If r"'."  Í^' 
outras  Capitanias  ,  logo  que  nellas  houver  Caixa    de  descontos 

VIII. 

Os   Directores  da  Caixa  de  descontos  darão  a  três  dp  c.A.  «,      ^. 
ma  conta   do  estado   da  Caixn      *.  A^.  n  -       f  ®  ^^"^  ™^^  ^"* 

IX. 

o  Premio  do  rebate  ,  ou  desconto  de  Letras  será'  dp   mpín  r.nn 
por   mez,    como   se   pratica  no  Banco   Centrri    rfl   R       a      t       ?  '    *'^"** 

X. 

xas  f:"tctrl7„lí  í  •'":'''  '■"^r-  í»  »'«*"  estabelecer  Ca;. 
pr  para  C^T^^^^TTlt^:''' '  'TcZ  ""'"'  '"  '- 
lando-se  taes  Caixas  por  estes  mesmos  Estatuto,  '''' •^»""»«'''»  '  '^gu- 

XI. 

que  íl"v:r^™Tu,^mà»''Se;t  rir"'  '  {í"'^»  P-PO-onadas  .  o, 
zerera  disuos  da  Real  Cnmiít  -  ^  *  ""  '^''"'=°  «"o  ''f»*"  ,  e  se  fi- 
tabeleciraento  das  Caixas  de  d«L„L'°'  ''".' """^  <^'''°'S»^  "  '"^'"  "i"  «" 
e   e™  eonformidade  da  Carta  ReWa   de  s^J  j:  o1  Çapi'--^.  do  Brasil , 

tos  e  desasel  '""™  ™'  ''^^•■''^''  '"''  ''"^reiro  de  mil  oitoce»- 


Marquez  de  Aguiar, 


Na  Impressão  Regia, 


t3«0» 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  virem ,  que  tendo  mos- 
trado a  experiência  a  necessidade  de  estabe- 
lecer hunn  methodo  de  Thesourarias  Geraes 
para  o  Exercito ,  em  que  se  reúna  a  exacti- 
dão na  íiscalisação  da  Fazenda  Real  com  o 
prompto  pagamento  das  Tropas,  e  não  ten- 
do a  Portaria  do  Governo  de  vinte  e  sete 
de  Novembro  de  mil  outocentos  e  onze  ,  que  alterou  o 
systema  da  Lei  de  nove  de  Julho  de  mil  setecentos  e  ses* 
senta  e  três,  e  do  Alvará  de  quatoize  de  Abril  de  mil  se- 
tecentos e  sessenta  e  quatro  ,  prehenchido  completamente 
estes  dous  fins  essenciáes,  e  especialmente  o  da  íiscalisação  : 
Sou  Servido  extinguir  as  Thesourarias  ,  e  Pagadorias ,  que 
agora  existem,  creadas  pela  dita  Lei,  Alvará  e  Portaria, 
e  em  seu  lugar  estabelecer  o  seguinte  : 

I.  Haverá  huma  Thesouraria  Geral ,  que  se  estabe- 
lecerá em  a  Corte,  e  Cidade  de  Lisboa,  onde  se  farão  to- 
dos os  assentamentos  de  Praças,  que  antes  se  fszião  nas 
diversas  Thesourarias ,  e  onde  existirá  toda  a  contabilidade  ^ 
que  pertencer  ao  Exercito  pela  parte  ,  que  toca  aos  Solda- 
dos ,  e  a  outros  objectos ,  que  pertencião  ás  Thesourarias  , 
ou  Pagadorias  ,  que  ficão  extinctas. 

li.  Esta  Thesouraria  será  dividida  em  duas  classes  ; 
huma  de  fiscalisaçao  da  Real  Fazenda  ,  e  outra  de  Thesou- 
raria ,  e  Pagadorias. 

III.  A  Repartição  da  fiscalisaçao  da  Fazenda  será  com- 
posta de  hum  Contador  Fiscal  ,  de  hum  Ofiicial  Maior  da 
Contadoria  ,  de  Ofíiciaes  de  Contadoria  de  diversas  classes , 
e  de  Inspectores    de  Revista* 

IV.  A  Repartição  de  Thesouraria,  e  Pagadoria  será 
composta  de  hum  Thesoureiro,  e  Pagador  Geral,  de  Fieis, 
ou  Commissarios  Assistentes  ,  que  serão  Pagadores  ,  e  de 
hum  numero  de  Pagadores  da  segunda  Classe ,  destinados 
a  assistirem  com  as  Brigadas  hum  em  cada  huma,  os  quaes 
residirão  nos  Districtos,  em  que  estiverem  aquarteladas  as 
Brigadas ,  e  serão  rendidos ,  quando  o  Thesoureiro  Geral  o 
achar  conveniente.  i 


(O 

/  V.  Para  que  os  Pagadores  de  Brigada  possão  satis- 
frizer  aos  seus  deveres  ,  e  pagar  aos  Kegimeníos  da  sua 
Brigada  aquartelados  enj  diversos  lugares,  e  nos  dias  com- 
petentes seráo  os  Quartéis  Mestres  dos  Regimenios  obri- 
gados a  ajudalos  no  que  for  relativo  ás  obrigações  dos  Pa- 
gadores;  os  Chefes  dos  Regimentos  os  obrigaráÕ  a  isso, 
quando  for  necessário,  e  os  sobreditos  Pagadares  lho  re- 
quererem. 

VI.  Os  Commissarios ,  ou  Fieis,  e  os  Pagadores  se* 
rão  sujeitos  ao  Thesoureiro  Geral,  e  responsáveis  pelas  suâs 
obrigações;  e  os  Officiaes  da  Contadoria,  e  Lispectores  de 
Revista  ao  Contador  Fiscal.  Estes  dous  Chefes  serão  im- 
mediatamente  responsáveis  ao  Real  Erário  sem  intermédio 
algum  ,  ficando  por  isso  abolido  o  lugar  de  Inspector  de 
Thesouraria  creado  posteriormente  ao  Alvará  de  mil  sete- 
centos e  sessenta  e  quatro ,  e  nenhum  dos  Empregados  na 
Thesouraria  ,  ou  Contadoria  poderá  ter  occupação  em  ou- 
tra Repartição  ,   qualquer  que  ella   seja. 

VIL      Sendo  indispensável,  que   o  pagamento  dos  Sol* 
dos  ,   e   de  tudo  quanto  he  relativo    á  segurança    do   Reino 
seja  feito  não  só   com  promptidão,   mas   com  preferencia  a 
todos  os  outros   objectos,  a  que  estão  destinadas    as   Ren- 
das Reaes ;  e  convindo  evitar  os  incovenientes ,   que  resulta© 
de  sahirem  sempre  do  Erário  para  a  Thesourari^i  Gerai  em 
espécie  as  diversas  spmmas ,  para  o  pagamento  das  Tropas 
das  Provindas :    os  Governadores   do  Reino  farão  immedia- 
tamente    o    calculo   das   sommas    que    são    necessárias    para 
saldar  todas   as  despezas  do  Exercito,  e  suas   dependências, 
separarão   das  Rendas  Reaes  a  quantia,  que  for  soíficiente 
para  cobrir  a  despeza ,  e  faráõ  passar  ao   Thesoureiro  Ge- 
ral as  que  lhe  pertencerem  pelo  methodo,  que  abaixo  se  dirá. 
VIIL     Succedendo  ,    que  por  algum   motivo  não  pre- 
visto venha  a  falhar,  em  todo,  ou  em  parte,   alguma  das 
Rendas   destinadas  para    o  pagamento  do  Exercito,   o  Ad- 
ministrador Geral    do  Real  Erário  lhe  substituirá   immedia- 
íamente  outra,  ficando  inhibido  de  fazer  pagamento  alíriím 
de  qualquer  natureza,  antes  de  estar  pago  dos  seus  sJdos 
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-todo  o  Exercito,  e  assim  a  Rapartiçao  de  Viveres,  Forra- 
•  geos  ,  Hospitaes  ,   e  outras   dependências   desta   natureza. 

IX.  Para  qne  a  fiscalisação   da-Keal   Fazenda   se  pos- 

-  sa  fazer  regularmente,  todas  as  Patentes,  e  liíulcs,  por- 
que se  houverem  de  fazer  pagamentos  mensaes  na  Thescu- 
raria,  terão   0:=!    Cumpra-se  -    do  General  em  Chefe;   cem 

:  elle  serão  dirigidos  ao  Thesoureiro  Geral ,  que  ihes  porá 
a    intervenção,    e   depois    coni   o^  vislo  =    do    Contador 

^  Fiscal  se  lhes  assentara  Praça  na  Contadoria  ,  e  não  se 
pagará  a  pessoa  alguma  por  simples  recibo  parcial  ,  sem 
que  tenha  precedido    o  assentanaenlo    de   Praça  pela  forma 

assim    ordenada. 

X.  As  urdens  extraordinárias  para  pagamento  de  quan- 
tias ,  que  se  mandarem  pagar  pela  Thesouraria  para  objec- 
tos do  Serviço,  serão  dirigidas  ao  Thesoureiro  Geral,  que 
lhes  porá  a  sua  intervenção;  pas-arão  depois  ao  Contador 
Fiscal,    para    lhes   pur  o^   visto  =:   (estando    em  fóroia)  e 

•    registo ,   e  sem   isso,  não  serão  pagas. 

XL  O  Soldo  das  Praças  ,  que  vencem  diariamente 
será  pago  em  Prets  de  quinze  em  quinze  dias,  formalisados 
pela   mesma  forma,   que  está  determinado,  e  se  pratica  ac- 

SL, tualmente.    '  -      ,    ■    ■ 

Xll.  '  :Cs  Pagara^entos  do?  OíBciaes  dos  Regimentos 
se  farão  pesas  relações  conforme  o  m.odelo  ^  /l  ^  feitas 
pelo   Quartel  Mestre  de   cacla   Regimento,   com   o  Certifica- 

-  do   do  Commandante  do  Corpo,    e  entregues    ao  Pagador 

pelo  Q-Linitel  Mestre. 

XIlí.  As  sommas  arbitradas  mensal ,  cu  annualmen- 
te  a  cada  Regimento  para  concerto  de  Arm.as,  lenha,  e 
outros  objectos ,  serão  pagas  pelos  Pagadores  de  Brigada 
á  vhVã  do  recibo  dos  Coronéis ,  e  com  o  s  visto  :::  dos' 
Inspectores  de  Revista,  posto  na  occasião ,  em  que  passa- 
rem   Revista   an^   Corpos. 

XíV.     O  Pagamento   dos   Fardamentos,  que  deverem 

■  fazer  a   dinheiro    na  forma  do  Plano  ,  será  feito   de  seis   em, 

^    se)=?   ireyes   pelos  Pagadores   de  Brigada   sobre  Livranças   dos 

Chefes   dos   Coipos,  que  estes  mnndaráõ  ao  Contador  Fis* 
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caí,  o  qual  conferíndo-as  com  os  Extractos  de  Revista  \\\t% 
porá  o  seu  ^  visto  =5  depois  de  as  registar,  e  as  passará 
ao  Thesoureiro  Geral,  que  as  mandará  pagar  no  mez  se- 
guinte pelo  Pagador  competente  sobre  o  recibo  do  Coro- 
nel ,  em  que  se  accusará  a  Livrança  ,  e  Semestre  a  que 
pertence. 

XV.  O  Soldo,  e  Gratificações  dos  Generaes ,  e  Of- 
ficiaes  do  Estado  Maior  será  pago  mensalmente  pelo  Paga- 
dor  da  Brigada  á  que  pertencerem,  ou  forem  residentes, 
sobre  huma  Relação  conforme  o  modelo  ;=3  /í  =3  e  certifi- 
cada pelo  Commandante   da  Brigada. 

XVI.  Os  Governaderes  de  Praças ,  Majores ,  e  ou- 
tros Officiaes  alli  empregados  serão  pagos  pelas  Relações 
feitas  pelos  Pagadores  das  Brigadas,  em  cujos  Districtos 
estiverem  as  ditas  Praças  ,  e  certificadas  pelos  Governadores. 

XVIL  As  Companhias  de  Veteranos  serão  pagas  por 
Prets  ,  de  quinze  dias  pelo  que  pertence  ás  Praças  que 
vencem  diariamente,  e  os  Oiíiciaes  receberáõ  com  os  dag 
Praças ,    em    que   estiverem. 

XVIII.  O  Pagamento  dos  Reformados,  e  de  quaíqueir 
classe  de  Officiaes  sem  emprego ,  não  sendo  Officiaes  Ge- 
neraes,  do  Monte  Pio,  e  outros,  que  não  vão  incluídos 
nas  Classes  acima  declaradas,  se  fará  de  três  em  três  me- 
zes  sobre  Relações  nominaes  formadas  na  Contadoria  Ge- 
ral  pelos  assentos  de  cada  hum,  combinados  com  as  Lis- 
tas  de  Revista,  que  os  Inspectores  delia  mandaráõ  á  mes- 
ma Contadoria  todos   os  Trimestres. 

XIX.  As  sobreditas  relações  serão  formadas  por  Clas- 
ses ,  e  Patentes ,  e  semelhantes  ao  modelo  ^  A^  assi^- 
nadas  pelo  Contador  Fiscal  „  e  entregues  ao  Thesoureiro 
Geral ,  que  lhes  porá  a  ordem  para  o  pagamento ,  e  as 
remeterá  aos  Pagadores  correspondentes  até  ao  dia  quinze 
do  mez  seguinte  ao  do  vencimento. 

XX.  Para  que  na  Contadoria  se  possa  fiscalizar  com 
exactidão  a  legalidade  dos  pagamentos,  continuaráõ  os  Ins- 
pectores de  Revista  a  executar  o  que  está  determinado  na 
Portaria   de   vinte  e  sete   de  Novembro  de  mil  outoeentos 
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e  onze,  porque  forlio  creados  ,  e  tnandaráÒ  ,  ou  entrega- 
rão na  Contadoria  os  Extractos  de  Revista,  e  mais  cla- 
rezas ,  que  o  Contador  Fiscal  lhes  ordenar ,  pelo  menos 
de   dous   em  dous    mezes. 

XXI.  Nas  Revistas  porém ,  que  os  ditos  Inspecto- 
res passarem  ,  nao  se  apresentarão  os  Corpos  com  Bandei- 
ras, mas  tão  somente  formados  por  Companhias,  e  não 
se  lhes  fará   continências. 

XXIL  Os  sobreditos  Inspectores  de  Revista  não  se 
intrometteráÕ  no  exame  do  estado  do  Armamento,  e  mais 
effeitos  ,  ou  no  estado  dos  Cavailos ,  sustento  que  se  lhes 
dá,  nem  na  reforma  da  distribuição  dos  géneros  ,  que  rece- 
bem os  Corpos  ;  por  quanto  estes  exames  pertencem  aos 
Inspectores  Militares  :  a  sua  obrigação  reduzir-se-ha  á  exa- 
minarem a  existência  das  Praças ,  e  o  seu  vencimento  , 
tanto  pelas  Listas  ,  que  as  Companhias  dão ,  como  pelos 
assentos  dos  livros  de  registo  ,  e  pelos  mais  attestados  , 
que   os  Com.mandantes   fornecem   no  acto  da  Revista. 

XXIII.  Succedendo  haver  alguma  duvida  entre  os  Com- 
mandantes  de  Corpos ,  e  os  Inspectores  de  Revistas  ,  ou 
não  achando  estes  os  Livros  em  ordem  ,  darão  conta  ao 
Contador  Fiscal,  que  o  representará  ao  General  em  Che- 
fe, a  fim  de  mandar  ao  Inspector  Geral  da  Arma  a  que 
o  Corpo  pertencer,  que  passe  ao  Regimento,  levando  com- 
sicfo  o  Inspector  de  Revista  ,  e  regule  o  que  achar  defei- 
tuoso ,  dando  logo  parte  ao  General  em  Chefe  dos  defei- 
tos ,  que  achou  ,  e  do  modo  porque  os  remediou.  No  ca- 
so do  Inspector  Geral  não  poder  ir  pessoalmente  ao  sobre- 
dito exame,  será  esse  feito  por  hum  Deputado  seu. 

XXIV.  Para  que  todos  os  pagamentos  sejão  feitos 
nos  seus  tempos  competentes  ,  e  se  evitem  as  diííerentes 
remessas  de  dinheiro  das  Províncias  ao  Erário  ,  e  deste 
á  Thesouraria  ,  e  depois  ás  Pagadorias  ,  em  que  a  Fazen- 
da Real  tem  sempre  prejuizo ,  e  os  Povos  são  incommo- 
dados  com  a  passagem  das  difíèrentes  Escoltas ,  que  acom- 
panhão  as  conducções  ,  o  Presidente  do  Erário  fará  pas- 
sar diííerentes  Letras  sobre   os  Recebedores  ,    e   Rendeiros 
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<las  Rendas  Reaes  das  Províncias,  para  serem  pagas  á  dif- 
ferentes  épocas.  O  Thesoureiro  Geral  apresentará  no  prin- 
cipio do  anno  hum  calculo  do  dinheiro,  que  necessita  em 
cada  Comarca ,  ou  Disíricto  ,60  Thesoureiro  Mór  lhe 
completará  mensalmente  as  sommas ,  que  elle  necessitar 
com  Letras  a  pagar  ,  nas  Camarás ,  em  que  o  dinheiro 
for  necessário ,  ou  nas  suas  vizinhanças ,  havendo  a  atten- 
ção  de  anticipar  o  Erário  pelo  menos  hum  mez  do  venci- 
mento do  Exercito  ,  para  que  esse  não  possa  soíTrer  de- 
mora   no  seu    pagamento. 

XXV.  O  Thesoureiro  Mór  avizará  separadamente  aos 
diversos  Rendeiros,  e  Recebedores,  sobre  quem  se  passa- 
rem as  Letras  ,  do  dia  do  seu  vencimento  ,  para  que  te- 
nhão  prorapía  a  sua  importância,  logo  que  lhes  forem  apre- 
sentadas :  estas  Letras  serão  recebidas  no  Erário  depois  de 
pagas  como  dinheiro  em  espécie,  e  fazendo  parte  das  som- 
mas ,  que  os  sobreditos  Rendeiros  ou  Recebedores  devem 
metter  no  Erário. 

XXVL  O  Thesoureiro  Geral  remetterá  aos  diversos 
Pagadores  as  Letras  suíncientes  para  os  pagamentos  ,  que 
^  cada  hum  dever  fazer  com  a  anticipação  correspondente  á 
distancia  ,  em  que  se  acharem  ,  e  de  forma  ,  que  possão 
estar  cobradas  no  dia  prefixo,  e  as  sommas  promptas  para 
se  pagar  á  Tropa. 

XXVn.  Estas  Letras  serão  mandadas  seguras  pelo 
Correio  ;  não  se  levará  premio  do  Seguro ,  e  es  recibos 
do  Correio  serviráõ  para  verificar  a  entrega  aos  Pagado- 
res, e  lhes  servirem  de  Titulo  para  a  sua  responsabilidade 
ao  Thesoureiro   Geral. 

XXVilL  Os  Pagadores  cobrarão  as  Letras  nos  tem- 
pos prefixos;  e  succedendo,  que  algum  Rendeiro  ou  Recebe- 
dor as  não  pague  logo,  as  protestarão  immediatameníe  pe- 
rante as  Justiças  do  lugar,  e  as  remetteráõ  novamente  com 
o  protesto  ao  Thesoureiro  Geral,  para  as  apresentar  no  Erá- 
rio ,  e  lhe  serem  levadas  em  conta,  cobrando-se  na  forma 
da  Lei  peio  Erário,  e  o  Thesoureiro  Geral  supprirá  imme- 
diatamante  com  outras   ao   Pagador  para  que  não  haja  faha 
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no  pagamento  da  Tropa.  Quando  slguma  Letra  for  protes- 
tada, e  possa  por  essa  cauza  ser  demorado  algum  pagamen- 
to, o  Pagador,  que  fizer  o  protesto,  dará  parte  ao  Com- 
mandante  da  Brigada,  e  este  o  participará  ao  General  em 
Chefe,  para  este  saber  o  motivo  porque  se  atrazou  o  pa- 
gamento ,  e  o  possa  representar  ao  Governo ,  se  não  hou- 
ver logo  providencia. 

XXIX.  Os  Pagadores  farão  os  pagamentos  aos  Of- 
ficiaes  ,  e  Pessoas  ,  que  constarem  das  Relações  mandadas 
fazer  nos  Parágrafos  antecedentes  d'este  Alvará,  sem  exigi- 
xem  recibos ,  nem  mais  clarezHS  do  que  a  assignatura  indi- 
vidual de  cada  hum  dos  que  receberem,  á  margem  da  mes- 
ma Relação. 

XXX.  Tanto  as  Relações  de  pagamentos,  como  os 
Prets ,  e  outas  clarezas ,  ou  recibos  de  dinheiro  que  os  Pa- 
gadores  fizerem,  serão  mandadas  pelos  ditos  Pagadores  men- 
salmente ao  Thesoureiro  Geral;  estas  Relações,  e  Titulos 
serão  remettidos  seguros  pelo  Correio ,  livres  de  porte ,  e 
serão  accompanhadas  de  huma  conta  corrente  assignada 
pelo  Pagador.  Todos  estes  Titulos  serão  numerados  pelo 
Pagador,   que   os  remetter ,  e  trarão   a  sua  antefirma. 

XXXI.  O  Thesoureiro  Geral  verificará  a  sua  conta 
com  <;ada  hum  dos  Pagadores  ,  e  no  mesmo  mez  passará 
os  Titulos  á  Contadoria,  indo  novamente  rubricados,  enu- 
merados para  na  dita  Contadoria  serem  combinados  com 
os  assentos;  e  resumo  das  Revistas  de  Inspectores  para  se 
verificarem  ,  e  se  extrahirem  duas  Contas ,  huma  que  o 
Contador  deve  dar  ao  Thesoureiro  Geral,  em  que  vá  con- 
tada a  despeza  ,  que  fez  o  dito  Thesoureiro  ,  e  lhe  sirva 
para  sua  descarga  no  Erário,  e  que  deve  accompanhar  os 
Documentos ,  e'  ser  remettida  ao  Erário  pelo  mesmo  Con- 
tador: com  esta  conta  irão  as  Listas  de  Revista  e  mais 
Titulos,    que  o  Erário  exigir. 

XXXII.  Além  destas  Contas  formalisará  o  Contador 
cada  seis  mezes  hum  Mappa  das  despezas  do  Exercito  com 
separação  de  Soldados,  de  Oííiciaes  empregados,  e  não  em- 
pregados, Ofiiciaes  de  Regimentos,   Prets,  e  outras  quan- 
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tias  avulsas,  sendo  estas  especificadas  em  Classes  com  de- 
claração dos  motivos ;  a  qual  será  apresentada  ao  Governo 
para  Me  ser  presente.  O  Contador  dará  também  todos  os 
seis  mezes  huma  igual  conta  ao  General  em  Chefe. 

XXXÍII.  O  Contador  Geral  fará  extrahir  dos  Resu- 
mos das  Revistas  de  Inspectores  as  Livranças  ,  que  forem 
necessárias  para  a  verificação  das  Contas  do  Commissaria- 
do  5  e  para  outras  Repartições ,  e  communicará  aos  Chefes 
o  que  convier. 

XXXIV.     Sendo  necessário  por  desde  logo  em  execu- 
ção  o   que    vai   ordenado  neste  Alvará  ,    e  não    se  devendo 
confundir    as   dividas   antigas   com    o  pagamento   necessário 
e  indispensável   á  Tropa,   e  mais  Pessoas,    que  diária,  ou 
mensalmente,   devem   continuar   a  receber,   passarão  imme- 
diatamente  para  a  nova  Contadoria  todos   os  Titulos  de  di- 
vidas antigas ,  e  os  Documentos  por  onde   se  podem  legali- 
zar, e  serão  pagas  pelo  methodo  ,  que   vai  estabelecido  pa- 
ra as   correntes;  fazendo  porém  o  Erário  huma  consignação 
inteiramente  geparada ,    que   o  Thesoureiro   Geral  hirá  rece- 
bendo, e  distribuindo   pelas  Listas,  que  formalizará  o   Con- 
tador,   e  que  serão  distribuidas    por  mezes,    começando   o 
pagamento  pelos  mezes  mais   antigos,  sem  que  se  possa  al- 
terar esía   regra  á  favor  de   classe,  ou  pessoa  alguma,  para 
não   confundir    as   despezas    que  pertencem,   immediatamente 
ao  pessoal  do  Exercito  com  aquellas,  que  são  da  dependência 
dos  Arsenaes.    Não  se  pagaráõ  pela  Thesouraria   despezas  al- 
gumas dos  Trens,  ou  das  Praças,  as  qiiaes  ficará  Õ  pertencen- 
do á   esía  Repartição  ,  exceptuando  os  Soldos  dos  Soldados , 
e  Officiaes  de  Patente  ,    que  serão  pagos    pela   Thesouraria. 
XXXV.      Pelo  presente  Alvará  fica  prohibido  aos  Em- 
pregados  na  Thesouraria,   e   Contadoria  Geral  do  Exercito 
servirem    quaesquer   outras  occupações  ,    ficando    os   Chefes 
oas   ditas   Repartições  im.mediatam.ente  sujeitos    ao   Erário  , 
e  responsáveis  cada  hum   na  sua  Repartição,  abolindo  todo 
e   qualquer  intermédio  entre    os   ditos  Chefes,    e  o   Erário, 
restituindo    o  Emprego  de  Thesoureiro  Geral  ao  lugar,  em 
que  foi  posto  pela  Lei  de  mil  setecentos   e  sessenta  e  três 
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cora  as  alterações  agora  determinadas,  e  Creando  huir  Ccn«i 
tador  VUcúl  á  semeihani^a  do  que  havia  antes  do  eriahele- 
cimenio  dns  Thesourarias,  ainda  que  com  obrigações  difie- 
rente?.  E  convindo,  que  pessoas  aquém  se  cuntiSo  lirpie- 
gos  ílesta  importância,  lenhíio  buma  sr.íiiciei  te  suFtentaçao, 
Sou  Servido  Determinar,  que  o  Ihesoureiro  Cerai  vença  an- 
nualmente  dous  contos  de  lêis  de  Ordenado  do  seu  Lirpre» 
go,  quví  o  Coniador  Fiscal  vença  hunia  igual  quantia,  e  o 
Ufiicial  Maior  hum  conto  de  léis,  e  que  o  Governo  ta* 
xe  proporcionadamente  os  Ordenados  para  tcdcs  es  cutro» 
Empregados,  sem  cjuví  depois  os  possa  alterar  íem  Ordem 
especial  Minha;  ficando  porém  exiinctos  todos  e  quaesqter 
Emolumentos  que  por  Lei  ,  ou  u  o  se  levassem  até  agora 
nas  Thesourarias,  sem  que  se  possa  por  principio  algum  es- 
tabelecer ouiros  em   seu   lugar. 

XXXVI.  Não  sendo  justo,  que  as  pessoas,  que  até 
agora  Me  Servirão  nas  Thesourarias  ,  fiquem  privadas  de 
Me  continuarem  a  servir,  escolher-se-hao  enire  os  actuaes 
Oíiiciaes  de  Tesouraria  os  que  forem  próprios  para  Me  C(  n- 
tinuarem  a  servir  nas  novas  Contadorias,  eTnesouraiia  ,  fi- 
cando os  outros  vencf^ndo  o  seu  Ordenado  até  que  possão 
em  ar  em  occupaçáo  do  Meu  Serviço,  em  que  vençso  igual 
quantia  á  qu?  íigora  percebem,  extingíiindu-se  porém  a  Ten- 
ção qMc  pelo  preseiiíe  Alvará  lhes  Mando  ccntinuar;  logo 
que  \enção   outro  Ordenado. 

XXXVli.  A  e<?coll'a  porém  de  Contador,  Thesoliref- 
to,  e  Oiticial  Maior  ficará  ao  Meu  Heal  Arbiirio,  sem  que  fi- 
que ligada  ao  que  vai  estabelecido  no  paragrafo  antecedente. 
XXXVIII.  Depois  que  a  nova  Thescuraria  for  esía- 
beleci-la  ,  ficará  pertencendo  ao  Contador  prrpcr  os  Cífi- 
ciaes  da  sua  Contadoria,  e  os  Inspectoies  de  Revista,  que 
o  Governo  poderá  approvar ;  o  Thesoureiro  porém  poderá 
escolher  agora  me^mo  os  Commissarios  e  Pagadores,  que 
dezejar  entre  os  actuaes,  e  níio  o  satií>fa2endo,  ou  não  sen- 
do da  sua  confiança  ,  o  participará  ao  Ministro  da  Repar- 
tição ,  e  depois  pertencer-lhe-ha  sempre  a  nomeação  dos  Pa- 
gadores, ficando  responsável  por  elles. 
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'  '"•  Este  se  cumprirá  tão  inteirameníe ,  como  nelle  se  com 
tém,  s3m  embargo  de  qnaesquer  Leis,  Ordens,  ou  Reso- 
luções em  contrario ,  que  todas  Hei  por  derogadas  para  es- 
te eífeiío  somente ,  como  se  d'ellas  fizesse  expressa  menção. 
Pelo  que  mando  ao  Conselho  de  Guerra,  Presidente  do  Meu 
Keal  Erário,  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda,  Marechal 
General  Commandante  em  Chefe  do  Exercito,  Governado- 
res de  Armas  ,  e  de  Praças,  Officiaes  Generaes ,  inspecto- 
res Geraes,  Thesoureiros  Geraes  das  Tropas  e  mais  Pessoas  a 
quem  o  conhecimento  delle  pertencer,  o  cumprão,  e  guardem 
pela  parte  que  lhes  toca,  e  este  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e 
ainda  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  hum  ou  muitos  annos, 
sem  embargo  das  Ordenações  em  contrario.  Dado  no  Pa- 
lácio do  Rio  da  Janeiro  aos  vinte  e  hum  de  Fevereiro  de 
mil  outocentos  e  dezesseis. 


Marquei^  de  AguiaK 


Lvaià ,  iielo  qual  V.  A.  R.  Ha  por  bem  estabelecer  huin 
methodo  de  Thesourarias  Geraes  para  o  Exerato  ,  em  que  se 
reúna  exactidão  na  fiscalr{açào  da  Faienda  Real  com  o  promp- 
to  pagamento  das  Tropas^  extinguindo  as  Thesourarias ^  e  Pa- 
gador ias  ^   que  agora  existem,  tudo  como  acima  se  declara. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


António  Pimentel  do  Vabo  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros e  da  Guerra,  no  Livro  de  Leis,  Cartas  Regiam, 
Alvarás,  e  Decretos;  a  foi.  Rio  de  janeiro  em  vinte  e  no- 
ve de  Fevereiro  de  mi]  outocentos   e   dezesseis. 

Bento  da  Silva  Lisboa, 


l 
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MODELO    J. 


N.°   da  Brigada 


Anuo 


Mez. 


Relação    dos   Vencimentos    dos  Officiaes    do  Regimento    de  N.         para 
serem  pagos  dos  Soldos ,  e  Gratificações  ,  que  vencerão  neste  mez. 


Classes 


Coronel 


Nomes 


1  Tmoor-l      '™P°'^'L,  1  Lunar   da  assigna-j 

Exerci-j^t„^^^i^^jJtanciacIasObserva-L„jjf  ^,e  ^ada  humj 
Gratifica-     çao.     \^^^  recebe. 
çÕes. 


CIO 


1  tancia  doj 
I  Soldo. 


Attesto  ,  que  os  OfFxiaes  declarados  nesta  Relação  são  os  que  tem 
o  Regimento ,  e  vencem  os  Soldos  declarados  nella  ,  e  para  constar  &c. 


Na  Impressão  Regia. 
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D  E  C  R  E  T 


UERENDO  dar  ás  Minhas  Tropas  do  Exercito  de  Portugal 
novaTprovas  da  Minha  Real  Clemência  na  cccasiao  em  que  a  sua 
situaj^âo  deve  melhorar  em  muitos  pontos,  mediante  as  providencias 
do  novo  Regulamento  que  Fui  Servido  Approvar ,  e  Mandar  por  em 
execução :  Hei  por  bem  Conceder  hum  perdão  geral  a  todos  os  Oifi- 
ciaes  inferiores,  Anspeçadas,  Soldados,  e  Tambores,  que  tiverem 
tido  a  infelicidade  de  desertar  dos  seus  respectivos  Corpos ,  e  de  se 
apartar  das  suas  Bandeiras,  com  tanto  porem  que  não  estejão  culpa- 
dos de  outros  crimes  mais,  do  que  os  de  Deserção  simples,  e  que 
se  aoresentera  nos  seus  Regimentos,  ou  Corpos,  ou  ao  Governador 
da  Província  ou  Praça;  a  saber,  os  que  estiverem  nos  Reinr3S  de 
Portugal  e  Algarves »  dentro  do  praso  de  três  mezes  depois  da  pu- 
blicação do  presente  Decreto  naquelles  Reinos;  e  os  que  estivereai 
fora,  dentro  do  praso  de  seis  mezes  depois  da  referida  publicarão: 
E  por  quaxiío  pôde  acontecer  que  alguns  de  taes  individaos  teiíhSo 
passado  a  este  Reino  do  Brazil,  Sou  Servido  que  em  Vd\  caso  lhes 
aproveite  esta  Graça  de  Perdão  Geral  huma  vez  qae  se  apresentem 
ao  Governador  e  Capitão  General ,  ou  Governador  da  Capitania 
em  que  se  acharem  ,  dentro  do  praso  de  seis  mezes  ,  contados  do 
dia  da  publicação  deste  Decreto  em  cada  huma  das  Capitanias  ,  oq- 
de  deveráõ  logo  entrar  a  servir  nas  Tropas  de  Linha  da  mesma  Ca- 
pitania. O  Marquez  de  Aguiar  do  Conselho  de  Estado  ,  Minisrro 
Assistente  ao  Despacho  ,  encarregado  interinamente  da  Repaí-ti^ão 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  assim  o  tenha  entendido  g  e 
o  faça  executar,  expedindo  as  ordens  necessárias.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  e  desaseis. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR. 


Cumpra-se  e  Registe-se.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  nove  de  Mar- 
ço de  miT oitocentos  e  desaseis.  =  Com  a  Rubrica  do  Excellentissi- 
mo  Marque:^  de  Acamar,         Registado.  —  Camillo  Martins  Lac/e, 


Na  Impressão  Regia. 
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U  ELREY  Faço  saber,  aos  qne  este 
Meu  Alvará  virem  :  Que  Tendo  Creado 
a  iiova  Comarca  de  Piracatú  ,  Assigiiaii- 
do-lhe  os  limites  ,  que  Me  Parecerão  pró- 
prios ,  na  forma  do  Alvará  de  tfezesete 
de  Maio  do  anno  pasmado  de  mil  oito- 
centos e  quinze  ;  e  representando-Me  os 
povos  da  Campanha  do  Araxá  ,  que  com- 
prehende  es  dois  Julgados  e  Freguezias  de  S.  Domin- 
gos ,  e  Dí  semboque ,  os  grandes  incommodos  ,  que  sup- 
portáo  cm  viverem  sujeitos  á  Capitania  e  Comarca 
de  Goyaz ,  cuja  Capital  lhes  fica  em  distancia  de  mais 
de  cento  e  cincoenta  léguas ,  sendo-lhes  muito  peno- 
zos  os  recursos,  de  que  frequentemente  necessitáo  ;  ao 
mesmo  passo  ,  que  estando  elles  sujeitos  á  Capitania  de 
Minas  Geraes  ,  e  á  Ouvidoria  de  Piracatú  ,  que  lhes 
íica  próxima  ,  podem  ser  mais  facilmente  ouvidos  ,  e 
soccorridos  nas  suas  dependcncias ,  sem  serem  obriga- 
dos a  desamparar  as  suas  Cazas  ,  e  cultura  das  suas 
terras  ,  ficando  também  mais  desembaraçados  ,  e  prom- 
ptos  para  se  empregarem  no  Meu  Real  Serviço:  E  Que- 
rendo Eu  Evitar-lhes  táo  penozos  inconvenientes  ;  e 
Promover  as  commodidades  daquelles  povos  ,  que  pe- 
la sua  industria  ,  e  digna  applicação  á  Lavoira  ,  se  fa- 
zem dignos  da  Minha  Real  Contemplação  ;  conforman- 
do-Me  com  o  Parecer  da  Meza  do  Meu  Desembargo 
do  Paço  ,  que  sobre  este  objecto  Me  Consultou  ,  ou- 
vido o  Procurador  da  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda  ; 
Hei  por  bem  Separar,  e  Desannexar  da  Capitarsia  e 
Comarca  de  Goyaz  ,  os  ditos  dois  Julgados  ,  e  Fre- 
guezias de  S.  Domingos  do  Araxá  ,  e  Desemboque  ,  com 
todo  o  território,  que  lhes  pertence;  e  Mando,  que 
deste  Alvará  em  diante ,  fiquem  pertencendo  á  Capita- 
nia de  Minas  Geraes  ,  e  á  Comarca  de  Firacatá  ,  fa- 
zendo  parte    dos   limites   desta. 

Este  se  cumprirá  ,  como  nelle  se  contém.  Pelo  que 
Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  e  da  Consciên- 
cia e  Ordens  ;  Prezidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Rege- 
dor da  Caza  da  Supplicação  ;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda;  e  a  todos  os  Tribunaes  e  Ministros  ,  aquém 
o   conhecimento  pertencer  ;    o  cumprão  j    e   guardem  | 


e  o  facão  multo  inteiramente  cumprir  ,  e  guardar.  E 
valerá  ,  eomo  Carta  passada  pela  Chaneellaria  ,  posto 
que  por  ella  náo  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  eíFeito  du- 
re por  mais  d 'um  anno  ,  nao  obstante  a  Ordenação  em 
contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  quatro  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  dezeseis. 


V 

j.     *  : 


Lvara  ,  porq2ie    Vossa  Magesiade  Ha  por  òem  Se-^ 

parar  ,  e  Desannexar  da  Capitania  ,  e  Comarca  de  Goi/az 
os  dois  Julgados  e  Freguezias  do  Araxá  ,  e  Desemboque ; 
Mandando  ,  que  fiquem  de  hoje  em  diante  perlencendo  á  Ca^ 
pitania  de  Minas  Geraes  ,  e  â  Comarca  de  Piracatú  fa^ 
zeudo,  parte  dos  Umit^^s   desta  y   como   acima  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Immediata  Resoluç^Io  de  Sua  Magestade  de 
dezenove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezeseis  em 
Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  Despa- 
chos da  mesma  d 'um  e  cinco  4e  Fevereiro  do  dito  anno. 


Monsenhor  Miranda, 


Thomaz  António  de  Villa  Nova  Portugal 


Bernardo  José  de  Souza  Lohato  o  fez   escrever. 

João  Pedro  Maijnard  d^Affonceca   e  Sa  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desembar- 
go do  Paço  a  folhas  220  do  Livro  primeiro  do  Re- 
gisto de  Decretos,  e  Alvarás.  Rio  de  Janeiro  seis  de 
Maio   de  mil   oitocentos  e  dezeseis. 

João  Pedro  Maynard  d'Affoneeca  e  SL 
Na  Impressão  Regia, 


k  "  íJÊ:;. 


M£i 


^^m.^ 


U  ELREY  Faço  saber  tios  qtie  este  Meu; 
Alvará  com  força  de  Lei  virem ;  Que  sendo- 
wmt-\:^  Me  presente  em  Goiisulta  da  Mesa  do  Meu 
MfSf/  DesembaríTo  do  Paço  com  audiência  do  Pro- 
tmlé  ^^^^^^^^  ^^  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda,  a 
í^JàiftJ^^  pertensão  de  alguns  juizes  dos  Orphacs  des- 
^^^^'J^^i  te  Meu  Reino  do  Brazii,  que  prevalecendo- 
se  do  Regimento  de  dous  de  Maio  de  mil 
setecentos  e  trinia  e  hum,  e  de  algumas  Provisões  posierio- 
res,  tem  arrogado  a  si  as  vezes  de  inquirir ,  e  contar  nos 
Feitos,  que  perante  elles  se  processão,  sendo  repetidas  as 
queixas  dos  Inquiridores,  e  Contadores,  que  impiorão  a  Mi- 
ifiha  indefectivel  Justiça  para  serem  restiiuidos  áqueilas  de- 
pendências próprias  dos  seus  Oiíicios:  E  Querendo  Eu  Por 
termo  a  esta  pertensão  apoiada  na  má  inteliigencia  que  se 
tem  dado  no  dito  Regimento  :  Sou  Servido  Declarar  ,  que 
aos  inquiridores  9  e  Contadores  das  Villas  ,  e  Cidades  do 
Brazii  pertencem  as  Inquiridorias ,  e  Contadorias  dos  Feitos 
processados  nos  Juízos  dos  Orphãos ,  na  forma  das  Orde- 
nações do  Livro  primeiro.  Titulo  oitenta  e  sei§,  e  Titulo 
noventa  e  hum;  e  que  só  no  caso  de  não  haver  Inquiridor, 
oit  Contador  no  Districto,  e  nos  casos  expressos  em  Di- 
reito he  que  os  Juizes  dos  Orphãos  podem  inquirir,  ou  con- 
tar nos   seus  Juízos. 

Pelo  .que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  e 
da  Consciência,  e  Ordens,  Presidente  do  Meu  Real  Erário, 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ,  Regedor  da  Caza  da 
Supplicação  do  Brazii,  e  a  todos  os  Tribunaes,  Ministros 
de  justiça,  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste 
Alvará  haja  de  pertencer,  o  cumpráo  e  guardem,  e  facão  tão 
vinteiramente  cumprir,  e  guardar  como  nelle  se  contém ,  não 
obstantes  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  Decretos, 
ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  todas  ,  e  todos  Hei  por 
derogados,  como  se  delias,  e  delles' Fizesse  expressa,  e  in- 
dividual m.enção  ,  para  o  referido  eífeito  somente  ,  ticando 
aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  eíla  não  ha  de  passar  ,  e 
o  seu  eííeíto    haja    de  durar  mais   de  hum  anno  ,    sem  em- 


^^^ 


bargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janei- 
ro  aos  vinte  e  seis    de  Abril   de  mil  oitocentos    e  dezeseis 


REY    :• 


Lvarà ,  porque  Vossa  Magestade  Há  por  bem  ,  Fixando 
a  verdadeira  intelligencia  do  Regimento  de  dons  de  Maio  de 
mil  setecentos  e  trinta  e  Iium-,  Declarar,  que  aos  Inquiridores  ^ 
e  Contadores  das  Villas ,  e  Cidades  do  Braiil  pertencem  as  In' 
quiridorias  ^  e  Contadorias  dos  Feitos  processados  nos  juiifis  dos 
Orphaos^  na  farina  das  Ordenações  do  Livro  primeiro  t  Titulo 
oitenta  e  seis ,  e  Titulo  noventa  e  hum. ;  e  que  só  no  caso  de 
nao  haver  Inquiridor^  ou  Contador  no  Distncto^  e  nos  casos  ex- 
pressos em  Direito  ,  he  que  os  Jui\es  dos  Orphaos  podem  inqui* 
rir^  ou  contar  nos  seus  Jai\0Si  na  forma  acima  expressa. 

Para  Vossa  Magestadever. 

Por  immediatas  Resoluções  de  nove  de  Junho,  e  de 
vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  quinze  das  Con- 
sultas da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  cinco  de  Ju- 
nho, e  vinte  hum  de  Agosto  do  mesmo  anno. 


Monsenhor  Miranda, 


Monsenhor  Almeidci 


Bernardo  José  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. 

Registado  a  foi.  228  vers.  do  Liv.  i.^,  que  serve  de 
Registo  dos  Decretos,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Me- 
sa do  Desembargo  do  Paço  do  Reino  do  Brazil.  Rio  de 
Janeiro  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  dezeseis. 

Henrique  Anastácio  de  Novaes, 
Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 
Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 


Q 


Uerendo  Usar    de  Clemência   com    os  Indivíduos 
que  tiverão    a   infelicidade   de   desertar   dos    diíFerentes 
Corpos    Militares    da  Capitania    do  Kio  Grande    de  S. 
Pedro  ,  apartando-se  das  suas  Bandeiras ;    Hei    por  bem 
Perdoar-lhes    o   crime    da  deserção   que   commettêrão , 
assim  áquelles  que  existirem    nos  Meus  Dominios  ,  co- 
mo   os    que    se   achem  fora  delles,    com    tanto  porém 
que  taes   desertores    se  apresentem    nos    seus   respecti- 
vos Regimentos  dentro    do  praso    de   vinte  dias  ,   con- 
tados  da  publicação  deste  Decreto.    O  Conselho  Supre- 
mo Militar  o  tenha  assim  entendido  e  o  faça  pubhcar , 
expedindo   as  ordens  necessárias  para  este  eíFeito.    Pa- 
lácio  do  Rio   de  Janeiro   em  sete   de  Maio   de  mil  oi- 
tocentos  e  dezeseis. 


Com  a  Rubrica   D'  E  L  R  E  Y    N,  S. 


Na  Impressão  Regia. 
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OM  JOÃO  ,  por  Graça  de  Deos  /Reí 
do  Reino  Unido  de  Portugal  ,  e  do 
Brasil ,  e  Algarves  ,  d'aquem  ,  e  d'a- 
lém  mar  em  Africa  ,  Senhor  de  Gui- 
né ,  e  da  Conquista  ,  Navegação  ,  e 
Commercio  da  Ethiopia  ,  Arábia  ,  Pér- 
sia ,  e  da  índia  ,  &c.  Faço  saber  aos 
que  a  presente  Carta  de  Lei  virem  :  Que  tendo  sido 
Servido  Unir  os  Meus  Reinos  de  Portugal  ,  Brasil  , 
e  Algarves  ,  para  que  juntos  constituissem  ,  como  ef- 
fecti vãmente  constituem  hum  só  e  mesmo  Reino  ;  he 
regular  e  consequente  o  incorporar  em  hum  só  Es- 
cudo Real  as  Armas  de  todos  os  três  Reinos  ,  assim  ; 
e  da  mesma  forma  ,  que  o  Senhor  Rei  Dom  Affonso 
Terceiro  ,  de  Gloriosa  Memoria  ,  Unindo  outrora  o 
Reino  dos  Algarves  ao  de  Portugal  ,  Unio  também 
as  suas  Armas  respectivas  :  E  occorrendo  que  para 
este  eíFeito  o  Meu  Reino  do  Brasil  ainda  náo  tem 
Armas  ,  que  caracterisem  a  bem  merecida  preeminên- 
cia a  que  Me  Aprouve  exalta-lo  :  Hei  por  bem  ,  e 
Me    Praz  Ordenar   o  seguinte. 

T.  Que  o  Reino  do  Brasil  tenha  por  Armas  hu- 
naa  Esfera  Armillar  de  Ouro  em  campo  azul. 

II.  Que  o  Escudo  Real  Portuguez  ,  inscrito  na 
dita  Esfera  Armillar  de  Ouro  em  campo  azul  ,  com 
huma  Coroa  sobreposta ,  fique  sendo  de  hoje  em  dian- 
te as  Armas  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  e  do  Bra- 
í;il  ,  e  Algarves  ,  e  das  mais  Partes  integrantes  da  Mi- 
nha   Monarquia. 

III.  Que  estas  novas  Armas  sejáo  por  conseguin- 
te as  que  uniformemente  se  hajâo  de  empregar  em 
todos  os  Estandartes ,  Bandeiras  ,  Sellos  Reaes  ,  e  Cu- 
nhos de  Moedas  ,  assim  como  em  tudo  mais  em  que 
até   agora    se  tenha    feito  uso  das  Armas   precedentes. 

E  esta  se  cumprirá  como  nella  se  contém.  Pelo 
que  Mando  a  huma  e  outra  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço  ,  e  da  Consciência  e  Ordens,  Presidente  do  Meu 
Real  Erário  ;  Regedores  das  Casas  da  Supplicaçáo  ;  Con- 
selhos da  Minha  Real  Fazenda  ,   e  mais  Tribunaes  do^ 


Reino  Unido  ;   Governadores  das   Relações  do    Porto  j 
Bahia  ^  e   Maranhão  :   Governadores   e  Capitães  Gene^^ 
mes  ,    e    mais    Governadores    do  Brasil  ^    e   dos    Meus 
Dominios    Ultramarinos    ,    e  a  todos     os  Ministros   de 
Justiça ,   e  mais    Pessoas   aquém   pertencer    o  conheci- 
mento ,    e  execução    desta    Carta  de  Lei  ,   que  a  cum- 
práo^    e  guardem,    e   facão   inteiramente    cumprir ,    e 
guardar  ,   como  nella  se  contém ,    não   obstante  quaes^ 
quer  Leis,   Alvarás,    Regimentos,   Decretos  ,   ou  Or^ 
dens    em  contrario,    porque  todos,    e  todas    Hei    por 
derogadas   para  este    eííeito    somente,    como    se   delias 
fisesse   expressa  e  individual  menção  ficando  aíias  sem- 
pre em  seu  vigor.     E  ao  Doutor  Thomaz  António  de 
Vdla    Nova   Portugal  ,    do  Meu   Conselho ,   Desembar- 
gador do  Paço  ,    e  Chanceller  Mór   do   Reino   do  Bra- 
sil ,     Mando   que    a  faça  publicar    na    Chancellaria  ,   e 
que    delia  se   remettão    Copias    a  todos  os  Tribunaes  , 
Cabeças  de  Comarca  ,  e  Villas  deste  Reino  ;  publican- 
do-se    Igualmente    na  Chancellaria    Mor    do  Reino  de 
Portugal  ,   remettendo-se    também    as   referidas    Copias 
ás    Estações   competentes;    registando-se    em   todos    os 
lugares  onde   se  costumâo   registar  semeliiantes  Cartas , 
e   guardando-se  o  Original  onde  se  guardão  as  Minhas 
Leis  ,    Alvarás  ,     Regimentos  ,    Cartas    e  Ordens  deste 
Reino   do  Brasil.   Dada   no   Palácio    do  Rio   de  Janei- 
ro  aos  treze   de  M^o  de  mil  pitogento^  e   d^^eseis. 


há  íj  R  kj  Tm 


Com  Guarda» 


Marquez  de  Aguiar, 


\yA 


'Arta  de  Lei  ,  pela  qual  Vossa  Ãlagestade  Ha  por 
bem  dar  Armas  ao  seu  Reino  do  Brasii ,  e  invorporar 
€m  hum  só  Escudo  Real  as  Armas  de  Portugal  ^   Bra- 


mm 


úl  ,    e  Algárves  ^  para  symholo    da   União  ,   e  identidade 
dos  referidos  três  Reinos  ,  tudo  na  forma  acima  declarada^ 


Para  Vossa  Magestade  Ver* 


João  Carneiro  de  Campos  afez. 

Registada  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Brasil  no  Livro  II.  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Car- 
tas Regias  a  foi.  D5  vers.  Rio  de  Janeiro  em  seis  de 
Junho   de  mil   oitocentos   e  dezeseis* 


Francisco    Bernardino  Ferreira  Duarte^, 

Como  Chanceller  Mor* 

António  Garcez  Pinto  de  Madureirat, 


Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  néstá  Chancel- 
laria  Mor  do  Reino  do  Brasil.  Rio  de  Janeiro  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  e  dezeseis. 


José  Maria  Rapozo  de  Andrade  ê  Souza 

Registada  na  Chancellaria  Mor  do  Reino  do  Bra- 
sil a  foi.  1  do  Livro  L  de  Leis  Alvarás ,  e  Cartas  Re- 
gias* Rio  de  Janeiro  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  dezeseisé 

José  JLeocadio  do  Valíe 


Na  Impressão  Regia. 
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^    U   ELREY   Faço   saber    aos    qne   este  AivarA 

virem:  Que  sendo-Me    presente   em  Consulta 

da  Mesa    do  Desembargo  do  Paço    a  necessi- 

1/     dada  que  havia  de  se  Crear  hum  Lugar  de  juiz 


1^    de  Fora  Letrado  para   a  Villa   do  Rio  Grande 
,    da  Capitania  de  S.Pedro;  nao  só  porque  con- 
^_^^fi   tendo  a  mesma  Vilía  ,   e  seu  Termo   mais   de 
^^So  mil  habitantes  ,    e  facilitando    o   seu  porto    de   mar 
hum  Commercio  vantajoso  de  importação,  e  exportação;  se 
achava  nas  circunstancias  de  outras  Villas  ,  ás   quaes  Hei  con- 
cedido   similhantes   Graças  ;  roas    também  porque  na   multi- 
plicidatle  dos  Litigios  que  alli  se  discutião,  vacilluva  continua- 
mente o  direito  das  Partes   pela  impericia  dos  Juizes^  ordiná- 
rios com  detrimento  notável  do  Bem  Público,  e  da  mais  prom- 
ta    administração  da  justiça  :   E  Querendo  Eu  Augmentar   o 
progrssso  de  Civilisação   daquelles   habitantes  ,   par?»,  cujo  Bm 
he  indispensável,    que  as  Minhas  Leis  tenhlio  ,  sem  estoíve, 
huma  bem  entendida  applicação ,  e  exacta  observftncig  :  Ter 
todos   estes  respeitos:  Hei  por  bem,  confbrmando^Mé :coffi  o 
Parecer  da  mencionada  Consulta,  em  que  foi  ouvido  o JM" 
serabargador  Procurador  de  Minha  Corua  e  Fazenda  ,  Cre^r 
íia  sobredita  Villa  hum  Lugar  de  juiz  de  Fora  do  Civel ,  Cii- 
me,  e  Orphãos  ,    o  qual  servirá   com   os  mesmos  Escrivães, 
e  OSciaes,  com  que  atualmente  servem  os  Juizes  ordinarioF  , 
e  dos  Orphãos   da  referida  Villa;  cujos  Lugares  pela  creação 
daquelle   de  Jtiiz   de  Fora  ficaráõ   desde  logo  supprimidos;  e 
terá    o  mesmo   ordenado.  Aposentadoria,   e  Propinas,    que 
percebe  o  juiz  de  Fora  da  Villa  de  Porto  Alegre  ,  cabeça  da 
respectiva  ComafCa.  - 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Desembargo  dó  Paço  i  e 
da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da 
Supplicãção  ;  e  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Capita- 
nia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  ,  e  mais  Governadores  ;  Ma- 
gistrados;  justiças,  e  qtiaesquer  outras  pessoas^  a  quem  o 
conhecimento  deste  Alvará  haja  de  pertencer  ,  o  cumprão 
e  guardem  ,  e  facão  tão  inteiramente  cumprir  e  guardar 
como  nelle  se  contém.  E  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chanceilaria  ,   posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  O  sen 
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efleito  haja  de  durar  raais  de  hum  anno\  não  obstante  a 
Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  quinze 
de  Maio  de  mil  oitocentos   e  dezeseis. 


RE  Y 


i> 


Lvará  ,  pro  que  Vossa  Magestade  Ha  por  bem  Crear  na 
Vitla  do  Rio  Grande  da  Capitania  de  S.  Pedro  hum  Lugar  de 
Juii  de  Fora  do  Civel ,  Crime  ^  e  Orphãos  com  o  mesmo  Ordena^ 
do  ,  Aposentadoria  »  e  Propinas  que  vence  o  Jui^  de  Fora  da  Vil- 
la  de  Porto  Alegre  ,  cabeça  da  respectiva  Comarca  ,  na  forma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  immediata  Resolução  de  doze  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  dezeseis  tomada  em  Consulta  da  Mesa  do  De- 
sembargo  do  Paço   de  onze   do  mesmo  mez  ,   e  anno. 

Monsenhor  Miranda,  Monsenhor  Almeida. 


Bernardo  José  de  Soiqa  Lobato  o  fez  escrever* 

Registado  a  foL  229.  vers.  do  Liv.  I. ,  que  serve  de  Re- 
gisto  dos  Decretos  ,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço  do  Reino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro 
quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  dezeseis,        : 

■  ■  j  "-w 

*^r''  Henrique  Anastácio  de  J^ovaes» 

Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 
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E  C  R  E  T  o. 


Onslderando   quanto  se   Faz  necessária  a  formação 
de  liLiiii  sjstema  que  regule   as  relações  commerciaes  eu- 
tre    os  diferentes   Dominios  da  MmhaÇorôa,    e  que, 
oecorrendo     aos    inconvenientes   produzidos    por   homa 
longa   serie   de   annos,    bem   como   pelas  alterações  re- 
sultantes   dos   recentes  acontecimentos   políticos  ,     pro- 
mova  em  geral   a  prosperidade    dos  Meus  Vassailos :    E 
sendo  certo  que  o  meio  mais  próprio  para  obter-se  bum 
v,tú  resultado   na  formação    do  sobredito  systema,  iie   o 
de  empregar    neste  importante  trabalbo   Pessoas  doutas 
e   versadas   em  matérias  económicas  e  commerciaes:  Sou 
por  tanto  Servido  Ordenar   ao  Marquez   de  Aguiar,  do 
Meu  Conselho    de  Estado,  Ministro  Assistente  ao  Des- 
pacho do  Gabinete;  e  ao  Conde  da  Barca,  do  Meu  Con- 
selho  de  Estado,   Ministro  e  Secretario   de  Estado  dos 
Negócios    da   Marinha    e  Dominios   Ultramarinos  ,    que 
hajao    de    convocar    a  conferencias,     que   seráo    presi- 
didas  por  hum  ou  outro  dos  referidos  Ministros  ,  aquel- 
las  pessoas   que  ,   tendo    as  qualidades    acima   designa- 
das ,   possáo  dar  pareceres  úteis ,  ou  informações   exac- 
tas  sobre  cada  hum    dos  objectos   que  se  houverem   de 
tratar:    E    outrosim   Ordeno^     que    das  Secretarias     de 
Estado,   ou  de  quaesquer  Archivos  se  forneçáo  Memo- 
rias,  Planos,  Contas,  ou  Documentos,  e  todos  aqoel- 
les  papeis    que    poderem  contribuir  para    a    elucidação 
das  matérias  que    se  forem  discutindo;    devendo   o  re- 
sultado final  das  conferencias,  que  se  fizerem  sobre  ca- 
da hum  dos  objectos ,   subir  á  Minha  Real  Prezença  , 
para  Eo  Resolver  como  julgar  mais  conveniente.  Os  mes- 
mos Ministros  e  Secretários    de  Estado  o  tenhão  assim 
entendido,   e   o  façáo  executar.   Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro  em  dous   de  Junho  de  mil  oitocentos  e  desaseis. 

Com  a  Rubrica  de  SUA   MAGESTADE. 

Reg.  a  foi.  5.  verSe  — 

Na  Impressão  Regia. 


U  EL-REI  Faço  saber  aos  que  o  presente  AU 
vara  com  força  de  Lei   virem  :  Que  subindo 
á  Minha  Jleal  Presença  em  Consulta  da  Meza 
do  Meu  Desembargo  do  Paço ,  ouvido  o  Pro- 
curador da  Minha  Real  Coroa  c  Fazenda  ,    a 
,^    dificuldade,    em    que  na   Provincia   do  Ceará 
âj  Grande   se  acha  a  prompta  adminiítração    da 
Justiça  em' razão  das   distancias,  e  incommodos  ,  porque  são 
obrigados  a  passar  aquelles  povos  para  conseguirem  os  des- 
pachos dos  seus  negócios  ,  sendo  como  impossivel ,  que  hum 
só  Ouvidor  possa  fazer  as   dividas   correições  em  tão  gran- 
des   extensões  ,  e    ouvir  a    mais     de    cento   e  cincoenta  mil 
habitantes ,   com  que  a  dita  Provincia  se  acha  povoada  ,  re* 
saltando  de   qualquer  fslta  prejuízos    incalculáveis    contra    os 
mesmos  povos ,  e  contra  os  interesses    da  Minha   Real  Fa- 
zenda :  Querendo  Eu  ,  que  os  Paternaes  Cuidados ,  com  que 
Promovo   a  felicidade   dos   Meus  fieis   Vassallos ,  se   commu- 
niquem  a  todas  as  partes   dos  Meus   Reinos   ,  para   que  todos 
gozem  dos  preciosos  bens ,  que  resultao  da  Justiça ,   quando 
he  distribuída    com   facilidade  ,  e  promptidâo  :   Sou  Servido 
Conformar-Me  com  o  parecer  da  referida  Meza ;  e  Determi- 
nar o  seguinte. 

I.  Hei  Por  bem  Dividir  a  Comarca  do  Ceará  Grande, 
C  Crear  outra  com  a  denominação  de  Comarca  do  Crato 
do  Ceará ,  servindo-lhe  de  Cabeça  a  Villa  do  Crato ,  e 
c  comprehendendo  no  seu  districto  ai  Villas  de  São  João  do 
Principe,  Campo  Maior  de  Quexeremobim  ,  Icó  ,  Santo  An- 
tónio do  Jardim,  e  São  Vicente  das  Lavras,  que  por  este 
Alvará  Sou  Servido  Elevar  á  qualidade  de  Villa.  Todas  estas 
Villas  ficão  desde  logo  desmembradas  da  referida  Comarca 
do  Ceará  Grande ,  e  sogeitas  á  nova  Comarca  do  Crato 
do  Ceará. 

IL  O  Ouvidor  desta  Comarca  servirá  pelo  mesmo  Re- 
gimento, e  terá  o  mesmo  Ordenado,  propinasse  aposenta- 
doria ,  que  agora  tem  o  Ouvidor  do  Ceará  Grande  :  as 
propinas   e  aposentadoria  serão  pagas    pelas  rendas  da    Ca- 


mara  ,  e  o  Ordenado  pela  jMinha  Reé  Fazenda  :  Para  o 
serviço  desta  Ouvidoria  Sou  Servido  Crear  os  Oiticios  d'  Es« 
crivão  e  Meirinho,  que  serviráõ  na  fóma  dos  Regimentos. 
que  lhes  pertencem. 

lil.     Sou  Servido  Levantar  em  Vilia  a  Povoação  de  São 
Vicente  Ferrer   das    Lavras  da    Meogabeira   com  a   denomi- 
nação    de  =  VilIa  de  São  Vicente    das  L^svras  ^  :  terá    por 
Icrmo  todo    o  território   da  sua    Fregoexia  ,   ficando  desde 
logo  desmembrada  do  Termo  da  Villa  de  Icò  com  todos  Oi 
rendimentos  ,  que  jhe  forem  respectivos  ,  e  devem  pertencer 
a   Vilia  novamente  Greada.    Para    o  governo  desta  Villa   Sou 
Servido  Crear   os  mesmos  Juizes  Ordinários  ,  Juiz  deOifãos, 
Vereadores,  e  Ofiiciaes,  que  pc!o  Alvará  de  trinta  d^Agosto 
de  mil  oitocentos  e   quatorze  Me  Dignei  Conceder  á   Villa 
de  Santo  António  do  Jardim.  As  Casas^da  Camará  ,  Cadêa  , 
e  mais  Officinas  necessárias  ,   serão  feitas  á  custa   dos    mora- 
dores   de  baixo    da  inspeção  da  Meza  do   Meu  Desembargo 
do  i*aço.  ^ 

IV.  Q-ierendo  Beneficiar  a  Gamara  da  dita  Villa  de 
São  Vicente  das  Lavras,  c  aliiviar,  quanto  for  possível,  os 
moradores  do  seu  Termo:  liei  por  bem  Conceder-lhe  para 
patnmonio  huma  Sesmaria  d'  uma  legoa  de  terra  em  quadra  , 
conjuncía,  ou  separadamente,  onde  a  houver  desembaraçada  ; 
e  concedo  á  mesma  Gamara  a  faculdade  de'^  a  poder  aíForíTT 
cm  pequenas  porções  por  contratos  perpétuos,  foros  razoa* 
veis  ,  e  Laudemios  da  Lei  na  forma  do  Alvará  de  vinte  e 
ires  de  Julho  ds  mil  setecentos   sessenta  e  seis.  • 

V.  A  Cabeça  da  Comarca  do  Ceará  Grande  ,  que  até- 
gora  era  a  Villa  do  Aquiraz  ficará  sendo  a  Vilia  da  Porta- 
leza,  onde  actualmente  reside  o  Governador  da  Trovincia ,  e 
existe  a  Junta  da  Real  Fazenda  ,  da  qual  he  Mem.bro  o  res* 
pecíivo  Ouvidor. 

VL  Hei  por  bem  Annexar  so  Lugar  de  Juiz  de  Fora 
da  Vilía  da  Fortaleza  as  Villas  d'  Arronches  ,  Messejana  , 
Soure  e  Aquiraz,  ficando  supprimidos  nellas  os  Lugares 
de  Juiseg    Ordinários ,    cuja    Jurisdição  deve  ser  exercitada 
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pelo  Juii  de  Fora  ,  e  pelo  Vereador  mais  velho  na  forma  da 
Lei ,  Havendo  Eu  por  declarado  nesta  parte  somente  o  Al- 
vará de  sete  de  Junho  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco, 

VII.  Sou  Servido  Crear  dois  Lugares  de  Juizes  de  Fora 
do  Civel ,  Crime ,  e  Órfãos ;  hum  na  Villa  do  Sobral ,  íi- 
cando-Ihe  annexas  a  Villa  da  Granja  ,  Villa  Nova  d'El-Rei, 
e  Villa  Viçosa  Real ;  e  outro  na  Villa  do  Aracaty  ,  ficando- 
lhe  annexa  a  Villa  de  São  Bernardo.  Terá  o  primeiro  a  sua 
residência  na  Villa  do  Sobral ,  e  o  segundo  na  Villa  do 
Aracaty  ,  e  cada  hum  delles  deverá  assistir  ao  menos  por 
tempo  d' um  mez  em  cada  anno  nas  Villas  annexas  á  sua 
Jurisdicção.  Serviráõ  com  elles  os  mesmos  Officiaes  ,  que 
servião  com  os  Juizes  Ordinários,  e  dos  Órfãos,  cujos  Lu- 
gares ficão  supprimidos  em  todas  as  Villas  annexas ,  na  forma 
decretada  a  respeito  das  annexas    da  Villa  da  Fortaleza. 

VIII.  Os  Juizes  de  Fora  ,  que  por  este  Alvará  Sou  Ser- 
vido Crear  ,  terão  os  mesmos  Ordenados  pagos   pela   Minha 
Real  Fazenda  ,  e  as  mesmas  propinas ,  e  aposentadorias ,  pa- 
gas pelas   Camarás,    que    vence   o  Juiz  de  Fora  de  Pernam- 
buco   na   maneira    concedida   ao  Juiz   de  Fora    da  Fortaleza 
por  Alvará  de  vinte  e  quatro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e 
dez.    E  ainda  que  Me  não   Digne  Acceitar  a  imposição  vo- 
luntária   de  cinco   reis  em   cada   meio    de   sola,  ou  atanado 
fabricado  no  território  da  dita  Villa  do  Sobral ,  e  das  outras 
Villas  que  lhe  ficão  annexas  ,  e  exportados  pelos   portos    da- 
quelle   districto  ,    que  os  moradores   da  mesma  Villa  do   So- 
bral   oííerecerão   para    pagamento    do  Ordenado    do  Juiz  de 
Fora ,    que   Me   supplicárão    lhes   Concedesse ,    por  Querer , 
que   o   estabelecimento  dos  Magistrados   para  administrarem 
Justiça   corra  por  conta   da  Minha  Real   Fazenda  ,    e  não  á 
custa   dos   Meus   fieis  vassallos ;    Sou  comtudo  Servido  ,   que 
esta  imposição  voluntária  tenha  lugar  á  beneficio   das  rendas 
das    ditas    Camarás  ,    assim   para    o  pagamento  das  mencio- 
nadas  propinas   e  aposentadorias  ,  que   ellas   são  obrigadas   a 
pagwr,    como    das  obras   publicas    de  cada    huma  das   ditas 
Villas    na  forma,    que    Eu   Houver   por   bem   Determinar, 
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depois  de  havidas  as  informações ,  a  que  Tenho  Mandado 
proceder  sobre  a  liquidação  ,  arrecadação  ,  e  proporcional 
applicação,  que  da  referida  imposição   deve  fazer-se. 

Este  se  cumprirá,  como  nelle  se  contém.  Pelo  que  Man- 
do á   Mesa  do  Meu  Desennbargo  do  Paço  ,  e  da  Conscien- 
cia  e   Ordens,  Presidente  do  Meu  Real  Erário,  Regedor  da 
Ca%a    da  Supplicação,    Conselho    da  Minha  Real   Fazenda, 
Governador    da  Capitania   do   Ceará    Grande,  e  a  todos  os' 
Tribunaes   e   Ministros  ,    a   quem  o  conhecimento  pertencer , 
o  cumprão   e   guardem,    e   o  facão   cumprir,    e  guardar,   e' 
valerá  ,  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  postoque  por 
ella   não   ha   de  passar ,    e  que   o   seu  efíeito  dure  por  mais 
d  um  anno,  não  obstante  a  Ordenação  em  contrario.    Dado 
no  Rio  de  Janeiro  a  vinte  e  sete  de  Junho   de  mil  oitocen- 
tos  e  dezeseis. 


R  E  Y 


•      •      • 


.Lvnrá  com  força    de   Lei  ^   porque  Vossa  Magestade  Ha 
por  bem   dividir    a   Comarca     do  Ceará   Grande,    e   Crear    outra 
com    a   denominação  de  -  Comarca    do  Crato  do  Ceará  ^   ,    e  os 
Officios    de  Escrivão,   e  Meirinho,  para  ella;    Annexar   ao   Lu. 
gar  de  Jui^  de  Fora  da  Villa  da  Fortaleza  as  Villas  d'Aronches, 
Messejana,   Soure,  e  Aquiray,  Crear  hum  Lugar  de  Jui-^  de  Fo- 
ra do  Cível,  Crime,  e  Orf aos  na  Filia  do  Sobral ,  ficando-lhe  an- 
nexas    á  Villa  da  Granja,  Villa   Nova  d^El^Rei,  e  Villa  Viçosa 
Real;    e    outro    na  Villa  do  Aracaty ,  annexando-lhe  a  Villa    de 
S.  Bernardo,    supprímindo^se   em  todas  as  Villas  annexas   os  Lu- 
gares  de  Jaqes  Ordinários ,  e  dos  Órfãos  ,  vencendo  os  Juizes  de 
tora  pela  Real  Fazenda    o   Ordenado    do  Jui^  de  Fora    de  Per- 
nambuco ,    e   as  mesmas  propinas,   e  aposentadorias,  pagas  pelas 
tâmaras;  e   o    Ouvidor  da  nova   Comarca  ,   o   mesmo   Ordenado, 
propinas ,   e  aposentadorias ,  pago  da  mesma  fòrw.a  ,  cowo    ven^ 


-*■  * 


mmÊtm 


ee  o  Ouvidor  da  Comarca  do  Ceará  Grande;  e  Erigir  em  Vil* 
la  a  Povoação  de  Sao  Vicente  Ferrer  das  Lavras  da  Mangabei^ 
ra  com  a  denominação  de  =3  Villa  de  Sao  Vicente  das  Lavras  ^  ; 
Dando-lhe  para  património  de  Sesmaria  hiima  legoa  de  terras  em 
quadra  ,  conjuncta ,  ou  separadamente  ,  onde  a  houver  devoluta  9 
com  faculdade  de  afforar  em  pequenas  porções  em  foros  perpétuos-, 
e  razoáveis  com  os  Laudemios  da  Lei ;  tudo  pela  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Ver. 


Por  Immediaía  Resolução  de  Sua  Magestade  de  vinte 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dezeseis  em  Consulta  da  Me- 
za  do  Desembargo  do  Paço,  e  Despacho  da  mesma  de 
dezesete    de  Junho  do  dito  anno. 


Monsenhor    Miranda, 


Monsenhor  Almeida» 


Bernardo  José  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. 


João   Pedro  Maynard  d^Affonceca  e  Sà  o  fez. 


Registado  a  foi.  1245  do  Livro  I. ,  que  serve  de  Regis- 
to dos  Decretos ,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Meza  do  De- 
sembargo do  Paço  do  Reino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro 
vinte   oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dezesete. 


Henrique   Anastácio   de  Novass. 


Na  Impressão  Regia. 
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^    U  ELREY  Faço  saber  aos  que  o  pl'ès6n- 
te  Alvará   eom  força  de  Lei  virem  :  Que 
teudo   Determinado   no   Alvará  de   seis  de 
Maio    de   mil    oitocentos  e  nove   em  De- 
claração  do  outro  de  dez  de  Maio  de  mil 
oitocentos   e  oito  ,  que   os  Aggravos  ordi- 
g  narios  ,  e  Appelaçoes  das  Ilhas  dos  Aço- 
res ,    Madeira  ,   e  Porto  Santo   sé   interpu- 
zessem  para  a  Caza  da  Supplicaçao  de  Lisboa  pela  maior , 
mais    breve  ,   e  fácil   communicação  ,  que  com  esta  Ci- 
dade  tem  os  referidos  Portos  ,   a  fim  de  que    os  Meus 
Fieis  Vassallos  ,  habitadores  destas  partes   dos  Meus  Es- 
tados tenhãa  mais  cõmmodá ,  è  prompta  decizáò  de  seus 
pleitos ,  por  serem  mais  curtas  ^  e  frequentes  as  viagens 
para  Lisboa ;    e  Considerando  que    os  mesmos   motivos 
se  veriíicâo  nos  negócios  ,   cuja  expedição  pertence  aos 
Meus  Tribunaes ,  fazendo-se    muito  moroza  a  sua  deci- 
zâo  nos  desta  Corte   pela  falta  de  Embarcações  ,  e  pe- 
ia tardança    das  informações  ,    e  outras  dihgeneias  ,  a 
que  convém  proceder  primeiro  ,  que   se  decidão  a  tinal : 
Sou  Servido  ,  para  remediar  estes  inconvenientes  Deter- 
minar ,   que  daqui   ém  diante  todos  os  negócios  dos  ha- 
bitantes das  referidas  Ilhas  dos  Açores  ,  Madeira  ,  e  Por- 
to Santo  ,   cuja  decizão  pertence  aos  Meus  Tribunaes  ^ 
se  decidão  nos  de  Lisboa  ^  ficando  porém  para   se  ul- 
timarem  nos  desta  Corte  ,  os  que  nelles  tiverâo  princi- 
pio ,    e  estão  correndo  ;   entendendo-se  nesta  conformi- 
dade  todo^    os  Alvarás  ^    que    os  crearão  ^    e  estabele- 
cerão. .  ^ 

Pelo  que :  Mando  á  todoà  os  Tribunaes  do  Kéino- 
Unido  de  Portugal  ,  e  do  Brazil  ,  e  Algarves  ^  Minis- 
tros de  Justiça  ,  e  mais  pessoas  ,  a  quem  o  conhecimen- 
to deste  Alvará  pertencer  ,  o  cumprão  ,  e  guardem  ^ 
não  obstante  quaesquer  Leis  ^  oii  Dispoziçoes  ení  con- 
trario ;  e  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ^ 
posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  ef- 
feito  haja    de  durar  mais   de  hum  anno  ,   sem  embâr- 
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go  da  Ordenação  ,  que  outra  coúza  determina.  Dado 
no  Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  aos  cinco  de  Julho  de 
niil   oitocentos  e  dezeseis. 


R  E  Y 


Marquez  de  Aguiar. 


Lvarâ  com  força  de  Lei ,  pelo  ^al  Vossa  Mages^ 
tade  Ha  por  bem  ordenar  ,  que  os  negócios  dos  habitan^ 
tes  das  Ilhas  dos  Açores  ,  Madeira  ,  e  Porto  Santo  ,  cu- 
ja  expedição  pertence  aos  Triòunaes  ,  se  decidão  nos  da  Ci-- 
dade  de  Lishoa ,  ficando  porém  os  que  esmerem  correndo 
pertencendo  aos  desta  Corte  ,  para  nelles  se  terminarem  , 
n^  forma   acima  exposta. 


Para  Vossa  Majestade  ver» 


João  Baptista  da  Alvarenga  Pimentel  o  fez. 


^^  Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Brazil  no  Livro  11.  de  Leis  ,  Alvarás  e  Car- 
pis Regias  a*  foL  100,  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Julho   de   mil   oitocentos   e  dezeseis* 


ManoM  Correia  Picanço^ 
Na  Im|)ressao  Regia..    \ 
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-^=s!r5^w.=^l  ONRADO  Marquez  de  Alegrete  ,   Governador 
,^^^^  e  Capitão  General    da  Capitania  do  Rio  Gran- 
tefel  S:»«J  ^\de  de  S.  Pedro  do  Sul,  Amigo:  Eu  ElKei  vos 
*^|l  Envio  muito  saudar  como   aquelle   que  Amo  e 
Preso.    Constando  na  Minha  Keal  1'rcsença  pe- 
,„.........,„..,^.  ia  vossa  conta  de  trinta  da  Março  do  corrente  an- 

no,  que  nessa  Capitania  se  comn,ettem  muitos,  e  ^^^o^^sjMu:-^ 
tos  com  damno  dos  Meus  fieis  Vassallos,  perturbação,  e  o  lensa 
da  publica  tranquilidade,  e  da  seguran.;a  P«-°^''  « '"-"5"^;,^^;^^^ 
gozar   todos   debaixo   da  protecção   das   Le.s;   e  que   o  mot  vo 
desta  frequência,   multiplicidade,   e  «troc.dade   ''«   ">™  ^    ;  ] 
.lém    da  ferocidade  ,  e  talta   de  civihsaç-ao   de   muitos   do     ha 
bitantes  de«se  vasto,  e  ainda  pouco  povoado  terr.tor.o,  ..    m 
punidade  dos   delictos ,  que  ou  ficão  de  todo  P°'  P""^;  *  ^^  =* 
Ls  invpõe  as  penas  muito  tempo    depois,    e  ^u-to   lo.^^d» 
lugar  em   que  acontecerão  ,    por   se  remetterem   as   Cadc,,s   da 
Caza  da  Suppltcação  alghns  Réos,  que  em  conformidade  da  Let 
do  Reino   devem  ser  a  ellas  enviados  com  seus  respectivos  1  ro- 
cessos,    onde   se  demoráo  pela  concurrenc.a  f°\.^"^^'    '^ 
ajuntao,  vindo  a  vetificar-sa   o  castigo  quando  ja  nao  ha  m 
moria  dos   delictos ,  e  em  kigat  mui  remoto  daquelles     m  q.^ 
se  perpretarâo:    Querendo  remediar  estes  funestos  male,    es- 
tabelecendo  meios  com  que  sejão  a  hi  mesmo  punidos  os  Reos 
com  a  mais  possível  brevidade,  aj«ntando-se  A  certeza  da  pena 
aTre  teza   dl  execução  ,   e   o  ser    presenciada  pelos   que  virao 
commetter  os  crimes,  ou  os  ouvirão  contar,  o  que  ..ui      evi- 
ta   a  frequência    delles  ;    e    sendo    a  Instituição    d.,s   juntas    de 
Justiça  hum    estabelecimento  mui  proporcionado  P«"  J^  J^^J 
Lgu  rem  estes  úteis   fins ,    como    se  tem  verificado     m  ou    a 
cfpitanias,  em  que  se  acháo  estabelecidas:  Soo  Se-    °  O     r 
tatxibem   huma  nessa  Capitania,  e  será  composta  ^^  ^ ^   '°"° 
Presidente  com  voto    de  desempate,   sempre  que  for    necessa^ 
rio  votar;  do  Ouvidor  da  Comarca,  que  será  o  Jmx  Kelaiof, 
do  Juiz  de  F6ra  dessa  Villa  ,  e  dos   Desembargadores  Ju  z  da 
A  fa       g    ,  e  Uiiz  Corrêa  Teixeir.  de  Bragança  ,  e  de  J^gum 
Ministrf  que  para  o  futuro  se  haja  de  crear,  e  dois  A  Kog  - 
dos,    na  falta  destes,   de  melhor  nota,   e  probidade  q^.     W 
nomeareis  ,  ou  dos  Vereadores   quando  nr,o  houverem  A^.oga- 
dos    de  boa  nota,   vindo  sempre   a  ser  composta    de  se  s  vo 
gaes ,    e  vencendo-.e    as  condemnaç5es    de   dez   annos    u,  d 
Iredò  para  cima,  por  quatro  votos    coníotmss,  e  poi  tre.  eitr 
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todos    os  casos,  e  verificando-se  a  redução  nos  termos'  do  As- 
sento   de  nove    ds  Abril    de  mil    seisoentos    cincoenta  e  nove 
Nesta  Junta  que  vos   convocareis  quando    pela  occurrencia 
dos   Processos,    e  Réos  presos    vos    parecer  necessário,   ser?o 
julgados   breve    e   summariamente  os  Réos    de  todos   e  quaes- 
quer  crimes  ,  salvo  os  de  Lesa  Magestade   de  primeira   caheia 
e  que  n-áo  forem  Ecclesiasticos ,  ou  Militares  que  gozem  de  pri- 
Vilegios   do  foro ,   sem  excepção   de  quaiidade   de  Brancos ,    Ín- 
dios ,  Mulatos  ,  e  Pretor ,    sendo  prin:,eiro  ouvidos   com  sua  de- 
íeza  em  tempo  breve  na  forma  da  Lei  do  Reino,    e  as  senten- 
ças que  se  proferirem  nesta  conformidade  serão  executadas ,  sem 
qiis  se  suspendão  jamais  por  qualquer  motivo. 

_A  este  fim  se  remetteráõ  ao  Juiz  Relator  os  Processos  com 
03  Reos  presos  de  todo  o  districto  da  Capitania  ,  assim  dos 
qne  em  virtude  da  Lei  se  devem  remetter  ás  Cadêas  da  Casa 
da  iupphcação,  como  de  todos  os  mais  presos  de  outros  delic- 
tos  quaesquer  que  sejáo,  excepto  aquelles  que  estiverem  em  livra. 
Jnenta  ordmar.o,    e  tiverem  partes  que  os  accu-.em;    e  destes 

JàjrUr  """'°   '°"°'  '^°"  ^'"''  ''^  ^'^'g™°'  «'Al- 
varás  a.  Hança,   com  parte ,  ou  sem  etla ,  continuaráõ  j>os  Pro- 
Gíisos  os  termos  até  agora  praticados,  e  estabelecidos  nas  Uk 
f'  fareis  guardar  em  tudo  o  mais  que  for  necessário  a  este  res-' 

Tc-    r,"''°  ^°'  "í"'  ''«•^'•^'l'' '  o  q«e  '6  observa  na  Cidade 
ce  Sao  Paulo,  em  virtude  da  Carta  Regia  de  quatorze  de  Janeiro 
de  m,l  setecentos  setenta  e  cinco,  e  em  Villa  Rica  seirundo  a  Ks 
pos.çao  da  outra  de  vinte   e  dois  de  Setembro  de  mil  oitoce^" 
tos  e  treze,  observando-se  também  o  Alvará  de  quinze  de  Nn 
embro  de  tnií  oitocentos    e  dez,  no  que  for  applicavel ,  e  Í' 

se  encontFar  com    o  nue  nesfa  H^í-^rm;^^    n  •  . 

^  i   u  que  nesta  uetermino.  Ciunpri-o  assim,  ct^m 

embargo  de  quaesquer  Leis,  ou  Disposições  em  contrario      J" 
r",    •      ,    r  ''r^'^"'  P"'"  '''^  «ff«''o  ^«ímente.  Escri  a  no 

tí  r  deztii" '' '""'''  ^™  '^^^"°-  '^  j""-  "^  »"  °í'ó-! 


Para   o  Honrado  Marquei  de  Alegreíe. 


W  Impressão  Regia. 
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U  ELREY  Faço  saber ,  aos  que  este  Alvará 
com  força  de  Lei  virem,  que  tendo  mostra- 
do a  experiência,  que  a  quantia  de  treze  réis 
diários  ,  que  pelo  Alvará  de  doze  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  dez  Mandei  abonar  por 
I^^F^  cada  huma  Praça  dos  três  Regimentos  de 
"^  '  Infantaria  de  Linha  ,  e  do  de  Artilharia  da 
Guarnição  desta  Corte  para  fundo  de  farda- 
mento ,  não  he  bastante  para  se  poderem  sntisfazer  nos  pra- 
zos determinados  os  fardamentos  e  fardetas  ás  Praças  efíec- 
tivas  dos  mesmos  Corpos;  por  isso  que,  achando-se  extraor- 
dinariamente reduzido  o  numero  de  taes  Praças  ,  não  podia 
ter  lugar  a  providencia  ordenada  pelos  parágrafos  dezoito , 
dezenove  ,  vinte ,  e  vinte  hum  do  sobredito  Alvará  das  Li- 
cenças para  afundo  de  fardamento  ,  as  quaes  convindo  por 
outra  parte  coartar  em  beneficio  da  Disciplina  da  Tropa : 
Sou  Servido   Determinar  á  este  respeito  o  seguinte. 

Primo  :  Que  em  lugar  dos  treze  réis  diários  ordenados 
110  paragrafo  dezeseis  do  citado  Alvará  de  doze  de  Março  de 
mil  oitocentos  e  dez,  para  fundo  de  fardamento  das  Praças 
dos  três  Regimentos  de  Infantaria  de  Linha,  e  do  de  Ar- 
tilharia da  Guarnição  desta  Capital,  se  abone  pela  Thesou- 
raria  Geral  das  Tropas  vinte  e  três  réis  diários  por  cada 
Praça  dos  referidos  Regimentos  os  quaes  seráõ  pagos  ao 
mesmo  tempo  que  o  Pret  dos  respectivos  Soldos  ,  e  pela 
mesma  maneira  ,  porque  foi  regulado  este  pagamento  pelo 
paragrafo  dezesete  do  sobredito  Alvará  para  o  fim  ali  indi- 
cado. „    , 

Secundo:  Que  tornándo-se  desnecessárias  com  este  sc- 
crescimo  para  o  fundo  de  fardamento  as  Licenças  determi- 
nadas nos  parágrafos  dezoito  ,  dezenove  ,  vinte  ,  e  vinte  e 
hum ,  e  convindo  supprimillas  em  razão  da  melhor  discipli- 
na da  Tropa ;  não  se  concederáÕ  mais  taes  licenças  ,  ficando 
sem  eííeito  o  que  se  acha  disposto  á  semelhante  respeito  no 
sobredito  Alvará  de  doze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  dez, 
e  Decreto  de  vinte  e  oito  de  Março  do  mesmo  anno. 

Tertio:  Que  além  do  vencimento  de  fardamento  e  far- 
detas determinadas  pelo  Decreto  de  vinte  nove  de  Março  de 
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TTsTi  óitoGMo??  e  dez  9  os  A^onseinos  Oe  Admlmstraçao  âcs 
Regimentos  faráÕ  fornecer  á  cada  Soldado  hiima  Manta  de 
algodão  de  dois  em  dois  annos,  e  huma  Esteira  de  seis  em 
seis  mezes  ;  visto  que,  aiigmentando  o  fíindo  estabelecido 
para  o  fardamento  ,  a  Caixa  de  Administração  fica  halMlitada 
para  esta  despeza,  alias  indispensável  para  a  conservação  da 
saúde   dos  Soldados. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se 
contém  í  sem  embargo  dos  citados  «parágrafos  dezoito  ,  de- 
zenove  ,  vinte,  e  vinte  hum  do  referido  Alvará  de  doze  de 
Mar^o  da  mil  oitocentos  e  dez,  que  nesta  parte  sômeníe 
Quero  seja  considerado  de  nenhum  effeito  ,  ficando  em  tudo 
o  mais  em  seu  inteiro  e  cumprido  vigor;  e  de  outras  qnaes- 
qiier  Leis,  Ordens,  ou  Resoluções  em  contrario ,  que  igual- 
mente  todas  Hei  por  derrogadas  para  este  effeiío  somente , 
como  se  delias  Fizesse  expressa  menção.  Pelo  que,  mando  ao 
Conselho  Supremo  Militar;  Prezidente  do  Meu  Real  Erário; 
Governador  das  Armas  da  Corte;  Officiaes  Genenes,  The- 
soureifo  Geral  das  Tropas,  e  mais  Pe?sotis ,  a  quem  o  conhe- 
cimento delíe  pertencer,  o  cumprão  e  guardem,  e  façao  cum- 
prir e  guardar  pela  parta  que  lhes  toca;  e  este  vaferá,  como 
Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar  ,  e  inda  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  hum  e 
muitos  annos,  sem  embargo  das  Ordenações  em  contrario. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  três  de  Ju- 
lho dj  mii  oitocentos  e  dezeseis. 


REY 


•      •      • 


abarquei  ^^  Aguiar. 


í^varà  por   que  Vossa  MagestaJe   Ha   por  bsm  Conceder 

vinte  e  três  réis  diários   por  cada   Praça  dos  três  Regimentos  de 
lifantaria ,  de  Linha-,  e  do,  de  Artilharia  da  Guarnição  desta  Cor- 
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te^  para  fundo  de'  fardamento '^  em  lugar  dos  m\e  réis  ordena- 
dos pelo  Alvará  de  do^e  de  Março  de  mil  oitocentos  e  de^r,  ces- 
sando as  licenças  ali  determinadas  para  o  mesmo  fim  :  tudo  na 
forma  que  acima  se  declara. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


António  Pimentel  do  Fabo  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros e  da  Guerra  a  foi.  92  vers.  do  Livro  VI.  dos 
Decretos  ,  Cartas  Regias  e  Alvarás.  Rio  de  Janeiro  vinte  e 
seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  dezeseis. 


Agostinho  Rodrigues  Cunha, 


Na  impressão  Regk. 
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DECRETO. 


.    Endo   tomado    na  Minha   Real  Consideração   assim    ô 
ir   Serviço  ,  á  que  he  obrigada  nesta  Corte  a  C.dade  co 
Bio  de  janeiro    a  Tropa    de  Unha   da  sua   Guarnição  pe.o 
considerável  numero    de  Guardas  e   Destacamentos  ,    que  se 
tem   augmentado ,    como   o  maior  preço  ,  á  que  tem  subi- 
do    com  o  crescimento  da  população  ,  os  géneros  de  gerai 
consummo  ,  e  da  primeira  necessidade  para   a  ^ub^^^tenc.a  ; 
e  tendo  attenção  i  que  o  Soldo  antigamente  estabelecido  pa- 
ra os  Officiaes  Inferiores,  Soldados,   e  Tambores   dos  Regi- 
mentos   de  Infantaria  de  Linha,  e  do  de  Artdhana ,  n.o  l.e 
Bssaz   suficiente    no  presente  estado    das  cousas  :    Hei  por 
bem  Conceder  o  augmento  de  mais  vinte  reis  diários  ao  .ei- 
do  que    se  acha  estabelecido  ,    e  que  actualmente   percebem 
os  Officiaes  Inferiores,  Soldados,  e  Ta^ibores   dos  três  Re- 
cimentos  de  Infantaria    de  Linha ,   e  do   de  Artilharia   oe.- 
ta   Corte    O  Conselho  Supremo  Militar  o  tenha  assim  en- 
tendido ,  e  faça  expedir  em   consequência  os  Despachos  ne- 
cessários. Palácio   do  Rio  de  janeiro  em  vinte  e  três  de  Ju^ 
lho  de  mil  oitocentos   e  deieseis. 


Cem       Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia* 
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U  ELREY  Faço  saber  aos  qtie  este  Alvará 
com  força  de  Lei  virem :  Que  verificando-se 
na  Minha  Real  Presença  pela  Consulta  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  a  que  Man- 
dei   proceder  sobre  as  representações   do  ]uiz 


^?t|í  cáe  Fora  da  Villa  de  Marajó   na  Ilha  de  Joan- 
V«,^   l^es,  Comarca  do  Pará,   serem  frequentes  as 
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desordens,  abusos,  e  crimes  commettidos  iia 
mesma  Ilha  contra   o  socego  publico  ,   administração  da  Jus- 
tiça  ,    e  arrecadação  da  Minha  Real  Fazenda  ;  sem  que   seja 
possível    ao  dito  Ministro  occorrer    a  estes  tr.ales ,  por  lhe 
não  ter  sido  dada  pêlo  Alvará   de  oito  de  Maio   de  mil  oi- 
tocentos e  onze,  que  creou  aquelle  Lugar,  jurisd.cçáo    mais 
do  que  na  dita  Villa  e  seu  Termo;  accrescendo  a  isto  a  ta|. 
ta   das  Visitas   e  Correições  annuaes   dos  respectivos   Ouvi- 
dores ,  occasionada  pela  <lifficuldade  ,  e  perigos  que  ofere- 
ce   o  trajecto    da  Cidade    do  Pará  para    a  dita  Ilha  :   Pro- 
pondo-se-Me    ser  em   taes    circumstancias    da   mais   urgente 
necessidade    a  creaçao    de  hum   Lugar   de  maior  Alçada  na 
mesma  Ilha ,   cujo  Magistrado  ,   exercendo  a  sua  Jurisdicçao 
no  grande  território  delia,  a  possa  opportunamente  corrigir, 
e  prover  os  seus  habitantes   do   efficaz  remédio   de  que  pre- 
cisão.   E  sendo  essencial    ao  Bem    Commum  ,   prosperidade 
daquelles  Povos,    e  interesses    da  Minha  Real  Fazenda,   que 
se  reprimão   os  mencionados   abusos  ,  e  delictos  ;  e    que  se 
castiguem  ,    e  contenhao    no  respeito   e  temor   das  Minhas 
Leis  os  perturbadores  da  boa  ordem,  e  segurança  pubhca; 
a    fim  de   que  pela   sua  impunidade  se  não  renovem  ,  e  mui- 
tipliquem  cada  vez  mais,  os  crimes,   que  a  mesma  produz: 
Tendo   consideraçãa  ao  referido ,  e  ao  mais  que  ,e  Me  ex- 
pôs    na  sobredita  Consulta,    em   que  foi  ouvido    o   Desem- 
Lrgador  Procurador  da  Minha  Real  Corèa  e  tazenda. 

Sou  Servido  Crear  huma  nova  Comarca  na  Sobredita 
Ilha  de  Joannes ,  que  se  denominará  „  Comarca  da  Ilha  de 
]oannes  e  Marajó  "  e  terá  por  Districto  todo  o  território 
da  mesma  Ilha ,  sendo  a  Villa  de  Marajó  a  Cabeça  da  Co- 
marca ,  e  suas  Comarcãas  as  Villas  antigas  de  Chaves  ,  Sou- 
re ,  Salvaterra ,  Monforte  ,  e  Monsatás  ,  e  todas  as  mais 
que  para  o  futuro  se  crearem  na  dita  Ilha,  com  os  Luga- 
res  ou  Aldêas  delia  ,  ficando  desde  logo  desmembrada ,  a 
mesma  nova  Comarca  da  do  Pará,  a  que  atégora  pertencia, 
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ô  supprimido  o  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Civel,  Crime,  e 
Órfãos  creado  na  dita  Villa  de  Marajó  pelo  referido  Alvará 
de  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos   e  onze. 

O  Ouvidor  e  Corregedor  da  nova  Comarca  da  Ilha  de 
Joanaes  e  Marajó  ,  que  Eu  Houver  por  bem  Nomear ,  e  os 
seus  successores  ,  exerceráÕ  este  Lugar  ,  e  os  cargos  que 
lhe  são  annexos  ,  na  conformidade  das  Minhas  Ordenações , 
Regimentos  dos  Ouvidores  Geraes ,  e  mais  Leis,  e  Ordens 
que  se  achão  estabelecidas,  com  a  mesma  jurisdicção,  or- 
denado. Aposentadoria,  e  Propinas,  que  tem  o  Ouvidor  da 
Comarca  do  Pará. 

E  Sou  outrosim  Servido  Crear  os  Officios  de  Escri- 
vão ,  e  Meirinho  da  Ouvidoria  e  Correição  da  dita  nova  Co- 
marca;  c  as  pessoas,  que  forem  providas  nestes  dons  Offi- 
cios ,  os  serviráõ  na  forma  das  Leis  ,  e  Regimentos  ,  que 
lhes  são  respectivos. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  e  da 
Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Con- 
selho da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da  Suppii- 
cação;  e  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  do 
Pará,  e  todos  os  mais  Governadores;  Magistrados;  Justiças, 
e  outras  quaesquer  pessoas  ,  aquém  o  conhecimento  deste 
Alvará  pertencer,  o  curoprão  c  guardem,  e  facão  cumprir  e 
guardar  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém  ,  não  obs- 
tantes quaesquer  Leis  ,  Regimentos  ,  ou  Ordens  em  contra- 
rio ;  porque  todas,  e  todos  Hei  por  derogados  ,  como  se 
delias,  e  delles  Fizesse  expressa,  e  individuai  menção,  para 
o  referido  eííeito  somente  ;  ficando  aliás  sempre  em  seu  vi- 
gor. E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria, 
posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  c  o  seu  efíeito  haja 
de  durar  mais  de  hum  anno  ,  sem  embargo  da  Ordenação 
em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  dezegeie  de  Agos- 
to de  mil  oitocentos  e  dexeseis. 
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Lvarã  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Magestaãe  Ha 
por  bem ,  Extinguindo  o  Lugar  de  Juii^  de  Fora  da  Villa  de  Ma- 
rajó  na  Ilha  de  Joannes  ,  Capitania  do  Pará  ,  Crear  huma  nova 
Comarca    na  mesma  Ilha  com    a  denominação    ds  „  Comarca  da 


ilha  ck  Joaimes  e  Marajó ;  „  Desmembrando-a  da  Comarca  do  Pd- 
rã;  e  Assigmindo-lh  por  Dístricto  todo  o  território  da  dita  ilha; 
sendo  a  Cabeça  da  Comarca  a  referida  Villa  de  Marajó.  E  Ha 
outrosun  por  bem  Crcar  o  Oficio  de  Escrivão  ,  e  o  de  Meirinho 
da  Ouvidoria  e  Correição  da  mesma  nova  Comarca;  tudo  na 
forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Ver. 

Por  immediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  dezeseis ,  tomada  em  Consulta 
da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  vinte  de  Maio  do 
mesmo  anno. 

Monsenhor  Almeida.     José  de  Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mosquêra 


Bernardo  José  de  Souia  Lobato  o  fez  escrevei* 

Registado  a  foi  Í236.  vers.  do  Livro  I ,  que  serve  do 
Registo  dos  Decretos  ,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço  do  Reino  do  Brasil.  Rio  de  Janei- 
ro vinte  de  Setembro   de  mil  oitocentos  e  dezeseis. 


Henrique  Anastácio  de  Nova$ 


Joaquim  José  da  Silveira  o  feio 


Na  Impressão  Regia, 
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U  ELREI  Faço  saber,  aos  que  este  Alvará 
com  força  de  Lei  virem  :  Que  Representan- 
do-Me  os  povos  da  Freguezia  das  Arôas ,  da 
Comarca  de  São    Paulo    a  grande    distancia , 
em   que   se  achão  da  Villa  de  Lorena  ,  a   que 
se    achavão   sujeitos  ,    e   os  graves  incommo- 
dos ,  porque  passavão  em  concorrerem   alli , 
tanto  aos  chamamentos  da  Justiça,  como  a  tratarem  das  suas 
dependências;  porque,  além  da  distancia,  e  difficuldade  dos  ca- 
minhos,  tem  de  passar  Rios  caudalosos,  que  nos  tempos  de 
chuvas  se  tornão  perigosos,  e  invadiaveis:  E  Querendo  Eu  Ob- 
viar taes  inconvenientes  ,  Conciliando  com  o  Meu  Real  Ser- 
viço as  commodidades  daquelles  povos ,  para  que  possão  servir- 
Me,  e  tratar  ao  mesnio  tempo  dos  seus  negócios,  e  appUca- 
^Ões :  Houve   por  bem  Conformar-Me  com  o  parecer  da  Mesa 
do  Meu  Desembargo  do  Paço  ,   que  sobre  esta  matéria  Me 
Consultou,  ouvido  o  Procurador  da  Minha  Real  Coroa:  E  Soa 
Servido  Elevar  á  qualidade  de  Villa  a  dita  povoação  das  Arêas, 
com  o   nome  de  Villa  de  São  Miguel  das  Arêas ,  levantando 
os  moradores  á  sua   custa,  e  debaixo   da  inspecção  da  referi- 
da Mesa  oPdourinho,  Caza  da  Camará,  e  Audiências,  Ca- 
déa  ,    e  mais  Officinas  necessárias.   Terá   por  Disíricto    esta 
nova  Villa  todo  o  território,  que  decorre  entre  as  Serras  da 
Bocaina  ,    e  Mantiqueira  desde   os  dois    Rics  Itaguaçava  ,   e 
Jaca,  que  correm   da  parte  de  Lorena,    até   a  extrema,  que 
divide  as  Províncias   de  São   Paulo  ,  e  Rio  de  Janeiro ;  fican- 
do  comprehendídas   as  duas  Freguezias   do  Bananal,    e  Que- 
luz ,  e  desmembrado  do  Districto  da  Villa  de  Lorena  todo  o 
referido  território.  Para  o  governo  da  nova  Villa  Sou  Servido 
Crear  dons  Juizes  Ordinários,  e  hum  de  Órfãos,  três  Vereado- 
res, hum  Procurador,  e  hum  Thesoureiro  do  Concelho,  doui 
Almotacés,    dous  Tabelliães   do  Publico  ,  Judicial ,   e  Notas  ; 
ao  primeiro  dos  quaes  ficaráõ  annexos    es  Officios  d' Escrivão 
da  Camará,   Sizas,    e  Almotaceria  ,   e  fO  segundo  ficará  an- 
nexo  o  Orneio  d' Escrivão  dos  Órfãos;  hum  Alcaide,  e  hum 
Escrivão  do  seu  cargo ,  e  hum  Carcereiro  ;  e  todos  servirão 


os  sens  Officios  na  forma  das  Leis  do  Reino.  Por  Fazer  Mer- 
cê á  Villa  novamente    Creada  ,    e  para  que  a  Gamara  tenha 
com   que    possa  acudir   aos   encargos    piiblicos    sem   vexame 
dos  Povos;  Sou  Servido  Conceder  lhe  para  seu   património  , 
além  da  meia  legoa   de  terra   desiinada  para   Logradouro    da 
Villa,  huma  Sesmaria  mais  de  huma  legoa  de  teria   em  qua- 
dra, ou  conjtincta,  ou  separada,  onde   houver  terreno  desoc- 
cupado  ;  e  poderá   a  Garrara  ,  depois  de  havidrs  os  corrpe- 
tentes    Tiiulos   pelo  Expediente   da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço ,    aííorar    essas   terras    em   pequenas    [:orçôes    por   Em- 
prazamentos  perpétuos  ,   furos  racionáveis  ,  e  Laudemios    dví 
Lei ,   observando-se    o  Alvará    de  vinte   três   de  Julho   de  mil 
setecentos  sessenta  e  seis.  E  este  secunprirá,   cchio  nelle  se 
contém.   Pelo    que   Mando  á  Mesa   do  Meu  Desembargo  do 
Paço,  e  di  Consciência  e  Ordens-,  Presidente  do  Meu    Real 
Erário,  Regedor   da  Gaza  da   Supplicaçáo,  Concelho  dg  Mi- 
nha  Real   Fazenda  ,    e  a  todos  os  Tribunaes  ,    e  Ministros  ,  a 
quem  o  conhecimento  peuencer,  o  cuffprao,  e  guardemi ,  e  o 
ração    cumprir  ,    e  guardar.    E  valerá  ,    coroo  Cana  passada 
pela  Chancellaría,  posto  que  por  ella  n?io  ha  de  passar,  e  que 
o  seu  eíFeito  dure  por  mais  de  hum  ;^nno.^  não  obstante  a  Or- 
denação   em  contfaiio.  Dado  no  Rio  de  janeiro   a  vinte  oito 
de  Novembro    de  mil  oitocentos   e  dezebeis. 


REI 


Lvard  com  força  Je  Lei^  per  que  Vo<i?a  Magestade  Ha 
por  bem  Erigir  em  Villa  a  Fre^ueya  dcs  Arêas^  com  o  nome  Je 
Villa  de  Sao  Miguel  das  Arêns  ,  comprehendendo  as  Fregue-^ias  do 
Bananal ,  e  ÇueUq ,  Desmembrando  as  do  termo  da  Villa  de  Lo* 
rena ;  Creando  as  Justiças ,  e  Oj/iciaes  necessanos  ,  e  Concedendo» 
lhe  para  patríinonÍQ  huma  legoa   de  terra  em  quadra  9  conjunctãf 


V. 
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ou    sfparndamente  \i  a^^m  ãa  meia    k^oa  destinada  para   Logra-* 
douro   ddla  ,   como   acitna  sí  duclara. 


Para  Vossa  Magesíacle  Ver. 


Por  imtnecíiata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  deze- 
nove  de  Fevereiro  de  mii  oitocentos  e  dezeseis,  em  ccnsiil- 
ta  da  Mesa  do  Desembari^o  do  Paço  ,  e  Despacho  da  nies- 
iTia  de  vinte   e  nove    do  duo  mez  e  annq. 


Monsenhor  Miranda»  Monsenhor  Almeida, 


Bernardo  José   de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. 


João  Pedro  Maynard  d'Affcnceca  e  Sá  o  fez. 


Registado  a  fl.  041  do  Liv.  i.*"  que  ?erve  de  registo 
dos  Decreto?  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  MeFa  do  Desem- 
bargo do  Paço  do  ileino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro  215  de 
Janeiro  de  1B17. 


nriqiis    Anastácio    de  Novaes', 


Na  Impressão  Regia* 


^OM  Manoel  de  Portugal  e  Castro,  do  Meu 
I  Conselho  ,  Governador  ,   e  Capitão   General 
da  Capitania  de  Minas  Geraes :  Amigo  :  Eu 
El-Rei  vos  Envio    muito  saudar :   Sendo-Me 
I  presente  o  vosso  Officio    de  dois  de  Março 
do  corrente  anno  sobre  o   requerimento  ,   e 
proposta  que  fizera  Manoel  José  Esteves  ,   de  conservar  por 
espaço  ds  dez  annos   a  estrada    que  fora  aberta  pela  segun- 
da Divisão  Militar  do  Rio  Doce ,  atè  ao  Rio  Itapemerim  da 
Capitania  do  Espirito  Santo  ,  preparando  commodos  para  os 
Viajantes ,   e  sendo-lbe    concedidos    livres  de  Direitos  todos 
os  géneros  que  fizesse  importar  pela  dita  estrada  no  esp&ço 
de  dez  annos  :  E  confórmando-Me  com  o  vosso  parecer,   e 
da  Jmua   da  Fazenda  dessa  Capitania  ,  sobre  a  utilidade ,  e 
necessidade  de  muitas  ,   e  diversas  estradas  pelo  Sertão  que 
separa  a  Capitania  de  Minas  Geraes  da  Capitania   do   Es- 
pirito Santo ,  afim    de  se  porem   em  cultura   estes  lao  vas- 
tos ,  e  férteis  terrenos ;  aproveitando-se  ao  mesmo  tempo  as 
riquezas  metallurgicas  que  nelles  se  devera  esperar  com  toda 
a  probabilidade  encontrar,  já  pela  sua  semelhança  com   ou- 
tros terrenos    auríferos    da  Capitania    de  Minas  Germes ,  já 
pelos  muitos  Rios,  que  correndo  pDr  hum  tão  vasto  Sertão, 
vem  a  formar  o  Rio  Doce,  e  de  que  nas   suas  cíiteceiras» 
e  em  alguma  extensão  do  seu  curso  se  tem  tirado  Ouro  em 
grande  quantidade  desde  a  descoberta  das  Minas  até  ao  pre- 
sente; coroo  são  entre  outros,  o  Ribeirão  do  Carmo ,  o  Rio 
Piranga,  os   Gualachos   do  Sul,  e    do  Norte,   o  Bacalháo , 
o   de  Catas  Altas ,   o   do   Caeté  ,   o  do   Brumado  ,  e  o  Pi- 
racicaba :  Sou  Servido  Ordenar  o  seguinte:  Que  se  promo- 
va com   a  maior   actividade  a  communicação   dessa  Capita- 
nia com  a  do  Espirito  Santo  por  muitas,   e  differentes  es- 
tradas ,  tantas  quantas  julgarem  convenientes ,   sendo  feita  a 
despeza   da   sua  construcção  pela   Junta   da  Minha  Real  Fa- 
zenda ,  de  cada  huma   das   ditas  Capitanias   na  parte  que  fi- 
car dentro  dos  limites  das  mesmas  CHplíanias,  regulado  pe- 
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Io  Auto    de  demarcação  ,   celebrado  aos  oito    de   Outubro 
de  jnil  e  oitocentos ,  em  que   se   tomou  por  limite  a   Li- 
nh'â  Norte  Sul  ,    tirada    pelo  ponto   mais  elevado    de  hum' 
espigão  que    se  acha  entre    os    Rios  Guandu ,  e  Mai„assn 
na  sua  entrada   em    o  Rio  Doce,   íicando   por  consequên- 
cia pertencendo  á  jurisdicção  do  Governo  da  Capitania  de 
Muias  Geraes    o  terreno  que   se   achar  a  Oeste    desta  Li- 
nha,    e   ao   Governo    da    Capitania   do  Espirito   Santo,  o 
que  se  acha  a  Leste  da  mesníia  Linha :  Que  além  das  estra- 
das principaes  que  se  abriram  para  se  conseguir  huma  fácil 
hmyç ,  Q   segura   communicação    dos   Povos ,   se    haião   de 
abrir  outras   pelo  interior  do  Sertão ,  não  somente  pela  Li- 
fiha  divisória  ,   mas   parakllamente    a  esta    Linha  em    dis- 
íancias  conveniente!,  afira  de  que  pelo  encruzamento  des- 
tas com  as   estradas ,   que   se    dirigirem  a  beiramar ,  fique 
comniumcavel  todo   o  Sertão,  como  muito  convém   á  se- 
gurança dos  que  mlk  se  forem  estabelecer ,  e  ao  progres* 
so  da  pacificação ,  e  civiiisação   dos  índios   que  tanto   Te- 
«ho  reeommendado,  e  que  vos  deve  merecer  a  mais  par. 
licular  attenção  :  Que  se  hajão   de  examinar  com  o  maior 
cuidado  todos   os  Rios  ,  para  se  aproveitar  os  que  forem  , 
ou  se  poderem  fazer  navegáveis,  dissipando-se  os  obstacu. 
los    que   se  oppozerem    á  passagem  de  Canoas,   e   Uajcas- 
tendo-se  sempre  em  vista  a   preferencia    que    deve  merecer 
hum   tal  meio    de  communicação  pela  facilidade  dos  irans- 
portes:    Que  as  estradas  sejão  conduidas  pelos   que  forem 
encarregados   da   sua  abertura  ,   ainda  que  passem  além  do 
limite  das  duas  Capitanias,  devendo  continuar   até  se  en- 
contrar  aigiima  Povoação,  ou    estrada   já  aberta    que  lhes 
possa  servir   de  suppiemento  ,  para  que  não  fiquem  inúteis 
as  que^  tiverem  sido  feitas   até   ao   limite  das   duas   Capita* 
nm;  devendo  porém    o   que   for  encarregado    da   abertura 
das  estradas  dar  parte  ao  respectivo  Governador,  loeo  que 
chegar   a    este    limite,   de   que  vai  entrar  no  districto   da 
sua  jurisdicção ,    para    ser   por    eUe   auxiliado   competente. 
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mente  «   e  para   serem   pagas   as  despezas  pela  Junta  da  Fa- 
zenda  respectiva;  e  levantando-se   Quartéis,  e  Kanchos  de 
três    em   três   léguas  ,    ou    nos   Sitios    que   parecerem    mais 
apropriados  ,  e   sendo    os   Quartéis  guarnecidos   por   Tropa 
da  Capitania    a   que    pertencer   o  Sitio   em    que    forem    le- 
vantados :   Que  em   conformidade    do    que    se  acha   dispos- 
to  na  Miniia   Carta  Regia    de  treze    de  Maio   de   mil  oi- 
tocento    e  oito,    sejão    exemptos    de  Direitos    de   entrada 
todos  e   quaesquer    géneros    que  pelas   mesmas   estradas   se 
transportarem  da  Capitania  do  Espirito  Santo  para  essa  Ca- 
pitania de  Minas  Geraes  por  tempo  de  dezannos,  contados 
da  data  desta  ;  e  bem  assim  exemptos  do  pagamento  do  Di- 
zimo pelo    mesmo    tempo,    todos    os   géneros    de   cultura, 
que  se   fizer    em  todo  este  Sertão    que   ora   separa  as   duas 
Capitanias  ,  e  de  que  muito  convém   tirar  as  vantagens  que 
a  sua    bondade  ,    e  fertilidade    ofFerecem  ,    sendo    dividido 
competentemente   em   Sesmarias    de  meia  légua  em  quadril 
pela   authoridade    a  que  pertencer,   segundo    o  limite  pres- 
cripto  5  e  em   conformidade  de  Minhas   Reacs  Ordens^  pre- 
ferindo-se  na  concessão  destas   Sesmarias  os  que  se  propo- 
zerem    a   hir  estabelecer-se  neste  Sertão,    e  mostrarem   ter 
mais  possibilidade,   sendo  primeiramente  ouvido  a  este  resr 
peito  o   Commandante    da  Divisão   a  que  pertencer    o   ter- 
reno que  se  pedir  por  Sesmaria  ;   sessando   a  permissão  que 
pela  Minha   Carta   Regia   de  dois  de  Dezembro   de   n  il  oi- 
tocentos e  oito  fora  concedida  aos   ditos  Commandaiites  pa- 
ra assignalar,  e   demarcar  terrenos  proporcionaes   ás  Fabri- 
cas dos   que  forem   entrando ,   e   devendo  estes   continuar  a 
dar   parte  annualmente   do   numero    dos  novos   Povoadores  , 
e  da  força ,   e  grandeza   das   Fabricas   de   cada   hum  :   Que 
os  Titulos   de   concessão  de  taes  Sesmarias    sejão   todos  re- 
gistados   na  Contadoria    da  Junta   da   Minha  Real   Fazenda 
em  Livros  a  esse  fim  destinados  ,   sem    o    que    não  serão 
exemptos   do  pagamento  de   Dizimo ,   e   mais   encargos  pe- 
lo sobredito  tempo  de  dez  annos  ;   devendo  para  isso  cons- 
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Car   na   dita   Contadoria  o   tempo    em    que    forão    concedi- 
dos   os   terrenos,   em    conformidade    da  Minha    Cana   Re- 
gia  de  dois    de   Dezembro    de   mil   oitocentos    e   oito  ,    e 
bem   assim    o   tempo   em  que  principiarem    as    novas  con- 
cessões,   para  que   humas  ,   e   outras    possão  gozar   da    so- 
bredita   exempção    por  tempo    de    dez    annos    contados  da 
data  desta   Minha  Carta  Regia:  Que  igualmenle  sejão  des- 
tribuidas  Datas  Mineraes  ,   pelos   que  as  requererem   em  to- 
do este   Sertão  ,  e  se  acharem  nas  circunstancias  de  as  ob- 
terem  na  conformidade    das   Minhas  Reaes   Ordens,    sendo 
as  Datas   de  quinze   braças  em  quadra   por  cada   huma   pes- 
soa  liberta,    ou  escrava   que    se  empregar    na   Mineração, 
eu  conformidade    do  paragrafo    sexto    do  Artigo  sexto  do 
Alvará    de   treze   de  Maio  de   mil   oitocentos    e  três  ;  ten- 
do-ss  muito    em    vista    o   que   se  acha   disposto    no  'para- 
grafo   oitavo   do  mesmo  Artigo  ,  para  que    os  entulhos  das 
terras    que   se  lavrarem ,    não  inutilizem    as    outras    que  se 
houverem  de  lavrar  para   o   futuro:  Que  as   Cartas  de  Da- 
tas  Mineraes  sejao   todas  registadas  na  Contadoria    da  Jun- 
ta  da    Fazenda    em  Livros  tão  somente    a    este    ftm    desti- 
nados ;   declarando-se   nas  Cartas  que   de   novo   se  passarem 
o    numero    de   pessoas    que    se   pertenderem    efíecíivamente 
empregar    na  sua  lavra,    sem    o   que    não    serão    tidas  por 
legaes   para  que  se  possa  no  fim   de  cada  hum  anno  ter  al- 
gum  conhecimento   do  progresso,   ou  atrazamento  da  Mi- 
neração,   e   combinar-se    o  producto    do  Ouro  manifestado 
com    as    forças   empregadas     na    sua  pesquiza ;    devendo    os 
Guardas-Móres   dos   diííereníes  Districtos   da   Capitania  dar 
annualmente   conta  ao  respectivo  Ministro  de  todas   as  Da- 
tas   Mineraes   que  estão  em   actual  trabalho,  e  do  numero 
de   pessoas    empregadas    na   sua  lavra;  e   devendo   também 
o   mesmo   Ministro    dar  conta   annualmente   á   Junta   da  Fa- 
zenda   da  Capitania  ,    do  estado   da  Mineração    do  terreno 
respectivo   á   sua  jurisdicção  ,  expondo   o  seu  parecer   sobre 
as   cauzas   do  progresso  ,  ou  atrazamento  deste   tão  impor- 
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5 
tante   ramo   de   Industria,   sem    o  que  nao   poderá  obter  a 
sua  Certidão   de  corrente  pela   Junta    da  Fazenda  respecti- 
va. Finalmente;  Que  pela  Secretaria    de  Estado   dos  Negó- 
cios  do  Reino,    e  pelo  Meu   Real  Erário   façais    subir  an- 
nualmente    á    Minha    Real   Presença    huma    circunstanciada 
conta   do  que  vos  Tenho  Ordenado  nesta  Minha  Carta  Re- 
gia ,   que   executareis  ,   não  obstante    quaesquer   Leis  ,   Or- 
dens ,    ou   Disposições    em   contrario    que    todas    Hei  por 
derogadas   para    este  eííeito    somente.   Escripta    no   Palácio 
do  Rio  de  Janeiro   aos   quatro    de  Dezembro   de  mil  oito- 
centos e  deseseis.  :r  REI  com  Guarda.    —  Para  Dom  Ma- 
noel de  Portugal  e  Castro. 


Na  Impressão  Regia. 


Rancisco  Alberto  Ruhim  ,  Governador^  da 
Capitania  do  Espiíito  Santo.  EU  EL-REY 
vos  Envio  muito  saudar.  Constando  na  Mi- 
nha Real  Presença  o  feliz  resultado  dcs  vos- 
sos esforços,  e  boas  disposições  para  se  con- 
,  seguir  a  communicação  dessa  Capitania  com 

a  de  Minas  Geraes  ,     achando-se  em  consequência  delles   já 
aberta    huma  Estrada  com  mais   de  vinte    e   duas   léguas    de 
distancia,  desde  o  ultimo   morador  do  Rio  Santa  Maria,  ate 
perto  da  margem  do  Rio  Pardo,  e   nella  estabelecidos    com 
as  competentes   guarnições   os  Quartéis  de  Brag^mça,  FinheU 
Serpa,  Ourem,  Barcéllos,  Villa  Viçoza  ,  Monfuríe,  e  Souzel, 
em  distancia  de  três  em  três  legoas ,  para  guarda,  segurança, 
e  commodidade  dos  Viajantes,  e  para  facilidade  das  recipro- 
cas communicações   comroerciaes,  que  tanto  Desejo  pron  o* 
ver,    e  auxiliar:  Convindo   muito  a  conckrzão   desta  Esirada 
até  se  encontrar  alguma  já  aberta,  e  trsnsitavel  em  a  Capiia- 
nia  de  Minas  Geraes,  e  bem  assim  que  se  haja  de  eir.prehen- 
der  a  abertura  de  muitas  outras   diíferentes  Estradas  por  toco 
o  vasto  Sertão,    que  separa   as   duas    Capitanias  ,    a  fim   de 
que  possa  ser   reduzido  a  cultura  ;    aproveitando  se    ao  mes- 
mo tempo  as  riquezas,  que  nelle  consta  haverem,    e  que  se 
achão  até  o  presente  fora   do  alcance  dos  Meus  Vassallos  pe- 
los perigos  ,    a  que  se  exporião  ,    sendo  accoíflineitidos   pela 
feroz,  e  barbara  raça  dos  índios  Botecudos  ,  huma  vez   que 
não  achassem  por  toda  a  parte  a  Minha  Real  Protecção,    e 
defeza,  como  aconteceo    aos  primeiros,  que  lavrarão  as  Mi- 
nas  do  Castello,  e  as  Cabeceiras  do  Rio  Iiapemerim  perten- 
centes a  essa  Capitania  ,  e  que  forão  obrigados  a  abandonar 
as  cinco  Povoações,  que  alli    havião  ,  para  em  proximidade 
da  Costa ,   e  sobre  o  mesmo  Rio  liapemerim  se  estaoelece- 
rem  com  mais  segurança.   Tendo  mostrado  a  experiência  que 
hum  dos  melhoies  meios  de  se  conseguir    a   pacificação,    e 
civilisação  desta ,  e  de  outras  barbaras  raças  de  Índios  ,  que 
tanto  merece  o  Meu  Cuidado,  consiste  em  se  fazerem  iran- 
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sitaveis  por  raiiiías ,  e  difíereiííes  Estradas  os  extensos  Bos- 
ques ,    eni   qoe  se  achão  abrigados  ,    afim  de  que    por  toda  a 
parte  hajao  de  encontrar  os  attractivos  da  civilisação,  sendo 
convidados  com  brandura   ao  reconhecimento,    e  sujeição   as 
Minhas  Leis,  e  castigados  proraptamente  os  que commetterem 
liostilidades:  Sou  Servido  Ordenar  o  seguinte:    Que  se  pro- 
mova com   a  maior  actividade  a  communicaçào  dessa  Capi- 
taoia   com  a  de  Minas  Geraes  por  muitas ,   e  differentes  Es^ 
tradds  tantas,  quantas  se  julgarem  convenientes,  sendo  feita 
a  dáspeza  da  sua  construcção  pela  Junta   da  Minha  Real  Fa^ 
zenda  de  cada  huma  das  Capitanias   na  parte  que  ficar  dentro 
dos  seus  limites ,  regulados  pelo  Auto  de  demarcação  celebra- 
do  aos  oito  de  Outubro  de  mil  e  oitocentos  ,    em  que  se 
tomou  por  limite  a  Linha  Noríe-Suí,  tirada  pelo   ponto  mais 
elevado  de  hum  Espigão  ,   que   se  acha  entre'  os  Rios  Guan- 
du, e  Mainassú  na  sua  entrada  em  o  Rio  Doce  ,  ficando  por 
consequência  pertencendo  á  jurisdicçao  do  Governo  da  Capi-. 
tania  de  Minas  Geraes  o  terreno,  que  se  achar  a  Oeste  des- 
ta Linha  ,  e  ao  Governo  da  Capitania  do  Espirito  Santo  o 
que  ficar    a  Leste    da    mesma    Linha  :    Que  pelo   limite   das 
duas  Capitanias   se  haja  de  abrir  huma  Estrada,  e  bem  assim 
em  distancia  de  ires   em  três  legoas,  ou  como  se  reconhecer 
mms   conveniente   se  abrão  outras ,  que  atravessando  as   quê 
servem  de  communicaçào  entre  as  duas  Capitanias,  facão  tran- 
sitavel  todo  o  Sertão,  para  neile  se  estabelecerem  com  com- 
modidade,  e  segurança  os  que  obtiverem  Sesmarias,  ou  Da- 
tas  Mioeraes:   Que  as   Estradas  sejão  continuadas  pelas  pes- 
soas  encarregadas   da  sua  abertura,  até   se  encontrar  alguma 
Povoação,   ou  Estrada  já  aberta,  ainda  que  passem   além  ào 
hmile  da   Capitania  ;    devendo  porém  dar-se  parte   ao  respe- 
ctivo Governador,  logo  que   se  chegar  ao  dito  limite,    para 
sua  intelligencia,  e  para  ser  por  elle  compeíeníemeníe   auxi- 
liado, levsntando^se  Quartéis,  e  ranchos  nos  Siiios  convenien- 
tes, sendo  os  Quartéis  guarnecidos  por  Tropa   da  respectiva 
Capitania,   e  correndo  por  conta  da  Junta  da  Fazenda  *íoda  ^ 
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despeia,  que  se  fizet  com  a  mesma  Estnda  na  paíte,  que  per- 
tence ao  cUstricto  da  sua  jurisdicção.  Que  se  hajao  de  examn 
nar  todos  os  Rios,  que  possao    dar  passagem  a  Canoas,  e 
Bucas,  removendo-se  com  o  maior  cuidado,  e  dihgencia  a» 
dífficuldades,  q«e.e  encontrarem,  por  ser  este  o  meio  ma;s 
commodo,    e  fácil  para   o  transporte   dos  géneros  de  Com- 
mercio,   e  Industria  dos  Meus  Vassallos:  Que  por  tempo  ue 
dez  annos  contados   da  data  desta  Minha  Carta  Reg.a  sejao 
isentos  de  qnaesquer  Direitos  os  géneros  ,  que  se  transporta- 
rem  d.ssa  Capitania  para  a  de  Minas  Geraes  pelas  Estradas, 
que  se  abrirem  ,  ou  pelos  Rios  ,   que   se  acharem  navegave.s 
«o  vasto  Sertão,  que  separa  actualmente  as   duas  Cap.tan.as, 
ficando  taes  géneros    unicamente  suje.tos   ao  ^^S-^ZeZ 
Direitos,  que'  se  arrecadao  pela  sua  entrada  nas  Mandega 
de  beira-màr:    Que  pelo  mesmo  tempo  sejao  '^«"'o;  ^o  P=> 

1     TA'  •         +r.A^o     f>  nnap9ciner  géneros  de  coitiua  , 
rf-vm^^^nto  do  Dizimo   todos  ,  e  qiiaestiuci  ^ 

^  r  feer  no  Sertão  dessa  Capitania,  sendo  como  tal  con- 
siderado o  terreno,  que  actualmente  nâo  estiver  enluvado ,  ou 
concedido  por  Sesmaria  devendo  ser  .-S!^'-'-  ^  C°f  ^^ 
dória  da  Junta  da  Fazenda  dessa  Capitania,  em  Livros  so 
Zí  esse  fim  destinados,  todas  as  concessões  de  Sesmanas  , 
Ze  fizerdes  em  conformidade  de  Minha  Reaes  Ordens,  para 
L  seus  donos  possão  gozar  desta  isempçSo,  e  para  que  se 
conheça  quaes  sejSo  os  terrenos  livres  do  pagamento  do  Dl- 
'ÍÒe  au.es  os  que  o  devem  satisfazer  pela  sua  cultura  '. 

si,"  dó  M...Í.  j.  ■"•  j« »"  ■"  '*' """""  ,•  "f ; 

aexio  uj  i-i  V  .      ,„  Oiirn  ,-om  as  caute  as  ordenadas 

e  faiendo-se  a  extracção  do  Ouro  oom  entulhos 

„o  paragrafo  oitavo  do  mesmo  Artigo,  para  que  os  entulhos 
das  terras,  que  se  lavrarem  não  inutiUzem  as  que  para  o  tu- 


tmo    se  houverem    de  lavrar:    Que  se  hajão  de  nomear  os 
Giiarda-Móres  que  forem   necessários  para   os  difíerentes  dis- 
trictos  Mlncraes ,    competindo  a  proposta  delles   ao  Ouvidor 
da   Capitania,  que  servirá  de  Superintendente  das  Terras,  e 
Agoas  Mii.eraes ,    e  sendo  o   seu  7ituJo  passado  pela   Junta 
da  Fazenda  dessa  Capitania  :  Que  as  Cartas   de  Datas  Mine- 
raes  que  se  houverem  de  conceder,  aos  que  pur  informação  do 
Soperinísnd-nte  se  acharem  nas  circumstancias  de  as  obterem, 
sejão  todas  passadas  pela  Junta  ,  e  registadas   na  sua  Conta' 
dória  em   Livros  a  esse   fim  tão  somente  destinados  ,  sem  o 
que  nio  serão  tidas  por  legaes ,  e  valiosas  ;  declarando-se  nas 
mesmas  Cartas    o  numero    de  pessoas  empregadas   no   mine- 
raç^o,  a  fim  de  que  era  cada  bum  anno  se  possa  fazer  algu- 
ma idé  a  do   resultado  destes  trabalhos,    e  se  ha,  cu   não  ""ex- 
travlo  do  Ouro  em  p5,  a  qa^j  se  deva  occorrer  com  as  provi- 
dencias,  qie  parecerem  convenientes;   Qne  todo  o  Ouro  qtie 
se  extrahir,  seja  conduzido  á  Junta  da  Fazenda  com  Guia  pas- 
sada pelo  Commandante  do  Districto,   oii  pelo  Guarda-Mór, 
para  ser  prontiptamente  pago  quem  o  apresentar  a  razão  de  mil 
e  duzentos   reis  por  Oitava,  depois  de  hmpo  e  livre  de  impu- 
rezas ,    ou  segando  o  valor  do  sen   Quilate   reconhecido  por 
toque,   depois  de  dsduzido  o  Quinto  qtie  me  he  devido,  sem 
que  seja  permittido  a  pessoa  alguma  o  receber  em  pagamen- 
to    ouro  em  pó,    estravia-lo  ,  ou  vendô-ío  ;   pois   que  a  com- 
pra    de  todo   o  Ouro   em  pó  ,   que   se  extrahir ,    será    priva- 
tiva   da  Minha  Real   Fazenda  ,    incorrendo  nas  penas   que   se 
achão    estgbelecidas    a  tal  respeito  ,   os  que   o  contrario  fize- 
rem:  Que  no  fim   de  cada    anno   façaes   subir  á  Minha   Real 
Presença    pela  Secretaria    de  Estado     dos  Negócios    do  Rei- 
no,   e  pelo  Real   Erário    huma  circunstanciada  conta    do  re- 
snlíado  destas  Providencias,  declarando  nella  o  numero,  e  ex- 
teosão   de  Estradas  que    se  fizerão;  a  despeza  da  Minha  Real 
Fazenda    em  a  sua  construcçâo  ,   e  dos  Quartéis,   e  Ranchos 
que  se  levantarão,    o  numero  de  Sesmarias,    e  Datas   Mine- 
raes  qtie  se  concederão ;   a  qaantidade  de  Ouro  em  pó ,  que 


se  manifestou,  e  foí  pago  pela  Janta  cia  Fazenda;  o  numero 
das  pessoas  e  ti  pregadas  na  cultura,  e  mineração  de  todo  este 
terreno;  quacs  forão  os  Rios  que  se  acharão  navegáveis  5 
e  as  diliirencias  ,  que  se  fizerao  para  vencer  as  diíficuidades  , 
que  alguns  deiles  oííerecerem ;  o  numero  dos  índios  ,  que  se 
domesticáfão;  as  Povoações,  que  se  formarão ,  e  bem  assim 
tudo  o  mais-,  que  necessário  fCr ,  para  que  coni  pleno  conheci- 
mento  Eu  Hiia  de  dar  as  Providencias  iiUeriores ,  que  Me  pa- 
recerem  convenientes.  Cumpri  o  assim  ,  sem  embargo  de  quaes- 
quer  Leis ,  on  Disposições  em  contrauo,  que  todas  Hei  per 
derogadas  para  este  efieito  somente.  Escrita  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  i^os  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  deze-* 
seis.  3  REI  Com  Guarda.  í5  Para  Francisco  Alberto  Ru^ 
bim.  .„ 


Na  Impressão  Regia. 
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ARA  inteira  observância  do  disposto  no  Alvará  de 
vinte  e  hum  de  Fevereiro  do  corrente  anno  ,  peio 
qual  Houve  por  bem  ELREÍ  Nosso  Senhor  dar  hu- 
ma  nova  forma  ás  Thesourarias  Geraes  das  Tropas  , 
creadas  antes  por  Carta  de  Lei  de  nove  de  Julho  de  mil 
setecentos  sessenta  e  três  :  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
estabelecer  e  praticar  o  seguinte  : 

I,  Que  na  Contadoria  Fiscal  se  use  domethodo  de  Par- 
tidas Dobradas ,  havendo  para  isso  Livro  de  Caixa ,  Diá- 
rio ,  e  Livro  Mestre  ,  e  os  Auxiliares  ,  em  que  se  mostre 
com  promptidão  e  clareza  o  que  se  dispende  em  cada  hu- 
ma  das  Armas  de  que  se  compõe  o  Exercito ,  com  cada  Re- 
gimento ,  com  Reformados  ,  Monte-Pio ,  e  com  cada  hum 
dos  outros  diííerentes  objectos  da  Despeza  própria  da  no- 
va Thesouraria  ,  que  se  vai  estabelecer  ;  devendo  haver 
huma  Conta  separada  do  que  importão  os  descontos  para  o 
Monte-Pio. 

IL  Que  se  abra  hum  Titulo  de  Despeza  vencida  até  o 
jim  do  anno  de  mil  oitocentos  e  dezeseis.  No  Debito  desta 
Conta  se  lançarão  as  quantias  que  se  deverem;  e  no  Cre- 
dito, o  que  se  for  pagando  por  conta  delias ,  a  fim  de  se 
conhecer  o  estado  da  mesma  Divida:  E  bem  assim ,  have- 
rá outro  Titulo  de  Recebimentos  feitos  no  Real  Erário  pa- 
ra sua  solução  ,  pois  para  este  effeito  ha  de  o  mesmo  Erá- 
rio Régio  fazer  as  entregas  ao  Thesoureiro  com  as  separa- 
ções necessárias. 

HL  Que  sendo  conforme  ,  e  estabelecido  por  todas  as 
Leis  de  Fazenda  que  os  Thesoureiros  tenhão  Escrivães  de 
Receita ,  e  Despeza  de  seus  Cargos  ;  e  não  permittindo  a 
extensão  do  expediente  ,  que  compete  ao  Contador  Fiscal , 
exercer  elle  também  o  de  Escrivão  do  referido  Thesoureiro ; 
fica  competindo  este  exercicio  a  hum  Primeiro  Escriptu- 
rario  da  Contadoria  ,  que  será  escolhido  pelo  dito  Conta- 
dor Fiscal.       -.rãZiíO  o 

ly.  Que  pãrk  este  effeito  se  estabeleça  hum  Livro  de 
Receita  ,  e  Despeza  ,  o  qual  ,  e  os  que  se  lhe  seguirem , 
hão  de  ser  rubricados  pelo  Contador  Geral  do  Real  Erário 
da  Repartição  da  Estremadura  ,  a  que  pertence  o  ajusta- 
saento  da  Conta  ;    devendo  as  entregas  que  se  fizerem  no 
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Uífesmo  Beal  Efârio  Eet  pfrfcicadas  á  vista  àe  Caisíieei- 
ífíeíitos  em  fériíia  do  estilo  ^  que  devem  ser  notados  naCoíi- 
tadoTía ,  posta  a  veíba  de  t^í  sido  tomado  em  lembrança. 

V.  Qíie  nos  fins  úm  mmzes  o  Thesoureiro  balanceia  o 
setí  Cofre  ,  e  Veiiiqué  o  Ssldo  na  prezença  do  Escrivão; 
fêílietténdo  o  mesmo  TlieM>iireíío  Extractos  desses  Bakit- 
ços  á  Meza  do  Real  Erário,  as^gnados  por  elle,  e  pelo  di- 
to Escrivão  4  devendo  ^a  I>espeza  sóltâ  ser  selkdlã  como 
mà  kgotá  se  prat içava. 

VL  Que  na  indicada  Thesouraria  se  reeebão  do  princi- 
pio do  ânno  que  vem  em  diante  ,  em  Livro  e  Gonta  no- 
va ,  ò  producto  das  Multas ,  na  forma  das  íieaes  Ordens ; 
sêfido  Escrivão  deste  Cofre  o  mesmo  do  Cofre  Geral  ;  e 
o  referido  Thesoureiro  entregará  nos  fins  dos  mezes  no  Real 
Erário  o  que  tiver  recebido  ^  acompanl^ado  de  Guias ,  por 
élle  âssigfíâdás ,  e  pelo  seu  respectivo  Escrivão* 

VIL  Que  as  entregas  do  resto  dos  Donativos  applicâ* 
dos  para  as  despezas  da  ultima  Guerra  ,  sejão  feitas  pelos 
OfFerentes ,  ou  ^eus  PrõcuradoreTS ,  em  direitura  no  sobre* 
dito  Erário  Régio  ;  ficando  por  tanto  prohibido  á  mesma 
Thesouraria  ,  e  sUas  Págadorias  ,  receberem  estes  Donativoj* 

VIIL  Que  na  Thesouraria  Geral  ,  Contadoria^  e  Pâ- 
^âdorias  ,  ou  sejão  fixas ,  ou  de  Brigada ,  hâjão  Livros  de 
Còmptâbilidade  dâgi  expectes  ^  declarando  as  Pessoas  que  re* 
ceberem ,  quanto  em  metal ,  papel ,  ou  Ordens  ,  stja  qual 
for  a  natureza  da  Despeza  ;  a  fim  de  se  fiscalizar  na  dita 
Thesouraria  ,  e  Coíitâdoria ,  a  distribuiçèíO .  das , mesmas  es- 

pecieSi  -  ■       ■:.v.:;:>:^*     '^.  "^í.O-sa'^.      '  r.     .  -, 

IXv  Qtiê  as  Folhas  das  Despezai  mmdâíSíje  extraordi- 
nárias da  Thesouraria ,  Contadoria  Fiscal ,  e  suas  depen- 
dências ^Éejao  remettidas  ao  Real  Erário,  píira  r^ceber^m 
depois  áe  fifecâli^âdas  0  Despacho  die  pagâmeato^  t3u  úg  Lê^ 

X.  Que  as  Pessoas  que  tinhão  sido  chamadas',-©  áÍimf- 
lidas  interinamente^  s&m  gerem  Offieiaes  do  Erário,  para  ooad- 
juvarem  o  maior  tí^abalho  das  Thesourarias  e  Pagadorias , 
que  sê  ^iò  a  extóngitiry  Bojâo  áos^edidâs  Mo.  Smid#  ^derrM- 

te  me^  de  Dexembrot-í-  •■;      .e-rcht^a^^}--!?'?!- £Í;   nr-^rífiYír;^B'  -'. 
Xí.     ièue  os  Soldos  do  novo  Thesoureiro  Geral  ^eCea^ 
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tador  Fiscal  se  lhes  abonem  desde  o  dia  dezeseis  de  Outu» 
bro  do  corrente  anno  ,  em  que  ilies  forão  participadas  pelo 
Real  Erário  as  Nomeações  Regias  que  obtiverão  ;  e  que 
os  mais  Promovidos  e  Nom.eados  para  a  mencionada  The- 
souraria ,  e  Contadoria ,  principiem  a  vencer  desde  a  data 
das  suas  Nomeações ,  e  Approvações, 

XII.  Que  tendo  a  experiência  mostrado  o  quanto  uti- 
liza o  Real  Serviço,  em  que  os  Empregados  nos  Lugares  de 
Fazenda  ,  e  sua  Comptabiiidade  ,  tenhão  os  Estudos  metho- 
dicos  da  Aula  do  Commercio  ;  determina  Sua  Magestade , 
que  depois  de  formalizada  a  sobredita  Contadoria  Fiscal, 
sejão  providos  os  Lugares  que  forem  vagando ,  de  Prati- 
cantes delia  ,  assim  como  os  de  Praticantes  da  Thesouraria  , 
nos  indicados  Aulistas  approvados  ,  na  forma  que  se  acha 
disposto  por  diversas  Ordens  Regias  ;  devendo  os  Accessos , 
e, Promoções  dos  Lugares  da  Contadoria  que  forem  vagan- 
do ,  seguir  o  methodo  e  ordem  estabelecida  no  Real  Erá- 
rio a  semelhante  respeito. 

As  Authoridades  a  quem  competir,  o  tenhão  assim  en- 
tendido ,  observem  ,  e  cumprao  o  que  por  esta  se  lhes  or- 
dena. Palácio  do  Governo  em  dez  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos e  dezeseis. 


€om  as  Rubricas  dos  Governadores  do  Reino* 


Na  Impressão  Regia, 
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